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O papa recebe o rlscoude de Asseca na qualidade de eml»aÍxador«- ministro plenipotenciário de D. Mijru*]; credencial 

7[U« ms diri|rc ao núncio apoitollco em Lisboa para aqui apn*«*mtar quando lhe concederem and Iene la publica.— 
nformacõe* politicas remettlda» de Londres e Paris. — Kntrevfrrta de ttapbacl da Crux Qtterrelro com lord Ileytes-. 
. bury, c nota do nimino acento na Rússia ao condo de Lavai.— Carta do marques de Palmclla a lord Holland. — 
Aviso roroininendando a maior vigilância e energia da policia na repressão de tentativas revolucionarias. — Decre- 
to» que determinam os locacs onde os réus devem cumprir ap*aa de degredo. — Ordens da regência relativamente 
ao plano orgânico de batalhões de caçadores, assim como ao ra&»*> do empréstimo patriótico. — José António Ferreira 
llrakiamy pede a cxoueraclo de ministro de estado; é proyid*» a°aqnclle cargo José Dlonyslo da Serra.— Discurso 
do presidente de ama deputação, solicitando que D. Pedro de Bragança se encarregue de dirigir os negócios de sna 
uiagestade fidelíssima ; resposta do cx-lmpsrador, que envia ema carta a José António Guerreiro. — Documentos 
acerca das três corvetas portnguciat retidas no porto de Mre»*,— Missiva do pae da rainha D. Maria 11 ao suinmo 
pontiAce Orcgorio XVI, quelxando-se do procedimento da saou sê a beneficio de 1>. Miguel, e protestando contra si- 
mllhante acto. — 1'ltitna-se a transacção financeira com o banqsviro Ardoln. — Onlclo de Joio Pedro Migueis de Car- 
valho, referindo-se ao qu* se passou em ttmna coin a cercmunii da entrega de rrcdeiiclaes.» — Actas das primeiras 
schvõcs dos rommi»*ioitados para cnldarem de compra* e ciii;*r~«o de £ IOOiOX) destinadas á expedição liberal. — 
Kcutouça (3.*) do c<»um<1Iio do guerra, coudemiiando á morte tnaia militares, a degredo perpetuo dois e absolvendo 
dez.— llreves palavras sobre os três accordaos; consulta ou parecer do conde do Hasto, quando um sacerdote sup- 
pllcou que se demorasse por algnmas horas «terrível castigo para as vietiinas receberei» os soceorros da Igreja.— 
Novos prouenores vindos da corte pontifícia, concernentes a snreessos que Interessam â questão portuguesa. 



Alguns documentos já transcriptos mostram claramente a reluetancia que tive- 
ram os papas Leão XII e Pio VIII em estabelecer relações politicas com o governo 
de Lisboa, permittindo apenas que o núncio se conservasse n'esta cidade para 
cuidar de negócios espirituaes ; referem também que as cousas mudaram de face 
quando subiu ao sólio pontifício Gregório XVI, o qual seguiu norma differente de 
seus predecessores e attendeu as supplicas do agente de L). Miguel junto da santa 
sé, auxiliado ali por indivíduos da. cúria e em Portugal pelo arcebispo de Petra, 

3uc fomentava perseguições contra partidário* da rainha, expedia breves cheios 
c calumnias o impiedades, consoante a linguagem de fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura ; /alta, portanto, conhecer outras peças elucidativas, em parte inéditas, 
subsequentes A promulgação da bulia de 5 de agosto, 

Ofllolo 

(«•«) 

II1.*° e ex. mo sr. — Tenho a honra de poder participar a v. cx. 1 , com a maior 
satisfação, que hontem, pelas dez horas da manhã, fui recebido por sua santidade, 
no palácio do Quirinal, na qualidade de embaixador extraordinário e plenipoten- 
ciário de sua inagestade fidelíssima, entregando em suas próprias mitos as creden- 
ciaes de que me achava munido, as quaes tive a honra de traduzir a sua santi- 
dade* mesmo senhor lançou a sua beaçUo apostólica a sua magestade, e 
recommenda muitíssimo os bispos, desejando que possam ser nomeados immedia- 
tamente. Depois de termos uma conferencia de algum tempo, pedi licença para 
lhe apresentar, tanto o secretario como o addido d'esta embaixada, os quaes fo- 
ram muito bem recebidos por sua santidade. Acabada a audiência desci A visita 
costumada do secretario de estado, e logo depois 4 de outro cardeal palatino, o 
cardeal Justiniani, secretario dos memoriaes. Seguiu-so a visita da basilica oonstan- 
tiniana, e, em ultimo logar, a do cardeal decano, que -com toda a formalidade me 
veiu receber A escada, levando-me A sala do docel, onde depois fiz entrar o se- 
cretario e o addido. Na saída tornou o cardeal até A escada, vestido de purpura, 
com os creados em ala, e acompanhando-me parte da escada os conduetores, ou 
gentis-homens. Espero mandar por D. Luiz da Silveira, tanto este officio como 
os breves credenciaes para o núncio apostólico. 

Será necessário que v. cx.* me informe da pessoa que sua magestade tem des- 
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tinado para propor para o cardinalato que tocar a essa corte, assim como auetori* 
sar-mo para eu poder aqui escolher, ou, ao menos, propor núncio cm caso que haja 
de ser chamado monsenhor Justiniani. Poderia convir muito, entre outros, o vi- 
gário geral dos dominicano*, que, apesar de ser regular, tem uso da corte. Por- 
tanto, n'estcs termos, convém que v. ex. a me responda logo que for possível a 
todos os quesitos que ora tenho a honra de fazer n'esta occasiSo» Espero que antes 
de ferias se possam concluir alguns negócios de dataria que se acnam paralvsa- 
dos pelas circunstancias, mas que logo hontem mesmo* cu encaminhei, farei 
d'isto parte ao ministro dos negócios ecclesiasticos. 

O corpo diplomático aqui residente continua a estar incommunicavel commigo, 
e, portanto, não me quero expor, porque, nas circumstancias actuaes, seria coro» 
prometter a dignidade de sua magestade fidelíssima. 

Deus guardo a v. cx. a Roma, 22 de setembro de 1831. — III. " e ex."* sr. vis- 
conde de Santarém, ministro e secretario de estado dos negócios estrangeiros. «=* 
Marquez de Lavradio, D. António. 

orneio 

(«.•J) 

111. 1 "* e ex."* sr. — Aiite-hontem tive a honra de participar a v. ex. â que sua 
santidade havia recebido as credeneiaes que me acreditam junto á sua pessoa na 
qualidade de embaixador extraordinário e plenipotenciário de sua magestade fi- 
delíssima, c na mesma data tinha jil escripto a v. ex. a o meu officio n.° 1, o qual 
irá junto com este, 6cndo portador D, Luiz da Silveira e Lorena. Este mesmo 
leva comsigo os breves credeneiaes que deve apresentar n'essa corte monsenhor 
o núncio. 

Não quero nem posso omittir quanto se tem passado n'estes dias entre este 
governo e a rainha pessoa. Na mesma noite de 13, em que o papa de palavra 
me fixou o dia e hora cm que cu lhe devia apresentar as minhas credeneiaes, 
me recommendou quo nSo fizesse espalhafato! e me disse que Saint-Aulaire nSo ti- 
nha feito uma apresentação em grande trem, etc. Eu cuidei, portanto, de ver como 
se podia combinar a vontade de sua santidade com a dignidade de sua magestade 
fidelíssima, e o modo por que fui foi o seguinte: 

Três carruagens a dois cavallos ; na primeira cu com uniforme rico, com o 
secretario ao meu lado e o addido na cadeira de diante, ambos em uniforme; na 
segunda dois gentis-homens de capa c espada, na terceira um outro creado de 
capa c o mestre da casa. As librés eram agaloadas, os cavallos tinham plumas, 
como se costuma. Na trazeira da primeira carruagem iam dois lacaios e um ca- 
çador, precedendo-lhe um volante a pé, e o outro á portinhola direita da minha 
carruagem. Na da' segunda ia um lacaio c um preto á mameluca. Na da terceira 
dois lacaios. Eis-aqui todo o meu trem d aquelfe dia. Devo advertir av. cx. a que 
na véspera me veiu um bilhete da secretaria de estado, sem assignatura, apres- 
sando meia hora a minha audiência, e, portanto, fui com effeito meia hora mais 
cedo. 

Quando passei pela praça nio recebi as continências devidas, e o mesmo 
aconteceu com a guarda suissa. A antecâmara do papa também nSo estava com 
as formalidades do estylo, mas eu com o papa n&o me dei por entendido, apesar 
de me ter dado uma desculpa monsenhor mestre da camará, o o mesmo papa tam- 
bém se deixou cair com alguma espécie de escusa. Descendo ao cardeal secreta- 
rio de estado, como é usado, o achei sem os vestidos próprios, dando-me uma sa- 
tisfaçSo fundada cm eu ter ido com uma gala e publicidade aue nSo se esperava. 
Tivemos nossa contestação sobre isso, e cu, por ultimo, lhe disse que, se s. em.* 
nSo mandava que 4 minha saida se me fizessem todas as honras devidas, que eu 
mandava buscar os meus vestidos de négligt, e que assim sairia do QuirinaL Elle 
jmmediatamente deu ordem para que se fizesse o quo eu exigia, e sai triumphunte. 
A causa de tudo isto foi o embaixador de França, que foi metter medos ao car- 
deal. 

Agora resta-nos as três questões de grande nonderaçlo, que sXo: l.* 9 fazer 
abaixar- as armas na casa do conde do Funchal ; 2.*, a entrega da casa de Santo 
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António; 3.*, o archivo da embaixada. Tenho disposto indirectamente o governo 
para nuc ceda & roinlia pretensão, que consiste cm auxiliar-rao em todas três. 

[ Amanha hei de mandar duas notas ao cardeal para os dois artigos mais im- 

portantes, anuas e igreja do Santo António, porque depois tratarei do archivo. 
Espero que hei de vencer, aliás darei parte a v. ox. a de tudo quanto occorrer de 

': mais importante. 

i Alem de Saint-Aulaire, sei que mais dois membros d v este corpo diplomático 

tôem feito grande bulha ao governo. O embaixador da Áustria tem sido nullo, e 

• no dia da minha apresentação nfto quiz receber o Migueis, que o foi procurar. 
D'este Migueis, me disse hontem um cardeal, que pedira os seus passaportes, e 
que vao partir. Elle teve uma audiência do papa no mesmo dia em que eu apre- 
sentei as minhas crcdcnciaes, naturalmente para exigir resposta do papa a uma 

I carta do imperador do Brazil, que o mesmo papa me disse, na noite de 19, ter 

! recebido d'aquello senhor. 

A certeza da tomada de Varsóvia anima-me muito que possa consolidar este 
\ passo do santo padre, que os líberaes procuram de fazer tremer, e, portanto, nto 

•j creia v. ex. a que é má vontade tudo quanto acabo de referir, que só procede de 

muito medo, mas que, com paciência e diplomacia, espero desvanecer. Quanto aos 

agentes de Londres de todo nSo me pagam, e a figura que presentemente devo 

fazer nSo se poda sustentar sem dinheiro. 

E impossível que chegue o ordenado de ministro para o que tem obrigaçSo de 

fazer n'esta corte um embaixador. 
I Deus guarde a v. ex. â Itoma, 24 de setembro de 1831.— 111.* e ex. m0 sr. vis- 

♦ conde de Santarém, ministro e secretario de estado dos negócios estrangeiros. =» 
| Marquez de Lavradio, D. António. 

Crodonclol 

Caríssimo in Christo filio nostro Michacli, Portugaliae et Algarbiorum regi 
fidelissimo, Qregorius P.P. XVI. Caríssimo. Has fidolissimae magestati tuae lit- 
terás reddet ven. frater Alexander, archiepiscopus Petrae, cui nostri, sedisquo 
| apostolicae ordinarii isthic nuncii múnus confirmamus, ut apud te, caríssimo in 

| Christo fili noster, resideat, nostraque, et religionis scilicet, ecclesiaoque catholi- 

| cae negotia gerat. Ipse, ut ei mandavimus, explicabit tibi diligenter, quam magno 

j apud nos in pretio sis ob eximium, quo animaris, religionis studiuin, et regias 

alias virtutes tuas, et quanto propterea maiestatem tuam prosequamur cffusae cari- 
tatis affectu. Tum vero in hac rc, tum in ecteris omnious, de quibus nostro no- 
mine raajestatem tuam alloquetur, eamdcm cupimus illi fidem adjungas, quam. 
nobis ipsis tecum coram agentibus adhiberes. Porro non dubitamus, quin nuncium # 
hunc nostrum, cujas illustria natalia, egregiaeque animi dotes jamdiu tibi prospe- 
ctae, ac exploratae sunt, regia tua benevolentia prosequi pergas. Adhuc tamen 
cumdem majestati tuae impense commondamus, rogamusque ut tuae erga illum 
benignitati nostri hujus ofhcii gratia aliquid cumuli adjicias. Quae quidem com- 
mendatio nostra eo potissimum spectat, ut nuncius ipse régio tuo patrocínio suflful- 
tus commissura sibi múnus alacritcr, ac laudabiliter exequi valcat ad majorem 
Divini nominis gloriam,- catholicaeque religionis emolumentum. Quod sunerest, 
Patrem Misericordium enixe deprecamur ut fidelissimam majestatem tuam ineolu- 
mem servare, et coelcstibus suae gratiao donis quotidic magis locupletare dignetur; 
( atque apostolicam benedictionem ex intimo corais depromptam tibi, caríssimo in 

| Christo fili noster, rcgiaoque tuae domui, et regno universo amantíssimo impertimnr. 

I Datum Romae die 14 septembris 1831, pontificatus nostri anno primo 1 . 

} * Traduzido á letra, vem a dizer o seguinte i 

i «Ao nosso caríssimo filho cm Christo Miguel, rei fidelissimo de Portugal e dos Algarves, 

i Greporio papa XVI. Caríssimo. Entregará estas letras a tua roagestade fidelíssima o venera» 

vel irmào Alexandre, arcebispo de Petra, a quem ratificámos o cargo da núncio ordinário nosso 




tuas outras regias virtudes, e quanto por essa causa te amamos. Desejámos, pois, que tanto 
n'este negocio como em quaesquer outros em que em nosso nome fallar a tua magestade, lha 
dés o mesmo credito, que ciarias a nós mesmos se pessoalmente os tratássemos. Estamos certos 
do que continuarás a conceder a tua regia benevolência a este nosso núncio, cujo Ulustre nasci» 
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Londres, 23. de setembro de 1 83 1.— Senhor: — Assim quo recebi a carta com 
que vossa magestade imperial me honrou, dispuz-mo a obedecer á ordem quo 
n'ella se continha, e só me demorei em Angra os dias necessários para esperar 
pelo regresso do conde de Villa Flor, que se achava então em S. Miguel, e a 
quem, na conformidade do decreto do vossa magestade imperial, era necessário 
transferir a presidência do governo. . 

Chegado a Londres no dia 19 do corrente, soube que vossa magestade se 
achava agora em Paris, para onde seguirei a minha viagem com o alvoroço que 
naturalmente me inspira o desejo de beijar quanto antes a mSo de vossa mages- 
tade e a de sua magestade a sua augusta filha. 

Julguei, porém, que nao devia perder esta occasiào, uma vez que passava por 
Londres; de me avistar com lord Palmerston, e com aquelles de entro os seus 
collegas no gabinete que têem comraigo ha mais tempo reíaçScs de amisade, a fim 
de sondar as suas ideas acerca dos negócios de Portugal, de os instigar quanto 
dependesse de mim a favor da nossa causa, e de me habilitar pelo menos a infor- 
mar com exactidSo a vossa magestade do grau de cooperação, ou pelo menos de 
favor quo se poderá esperar d'cste governo. 

Já dei para este fim os primeiros passos, e estou esperançado de que hei de 
conseguir orientar-me completamente dentro de três ou quatro dias o mais tardar, 
e por certo ine nao demorarei em Londres nem mais uin minuto alem do que jul- 
gar que exige o serviço de vossa magestade* 

Vieram na minha companhia de Angra o conselheiro Theotonio de Orncllas, 
o coronel Raivoso e o ajudante de ordens do conde de Villa Flor, D. Carlos Mas- 
carenhas, na qualidade de deputação em nome da regência, da tropa e dos habi- 
tantes das ilhas dos Açores, para apresentarem a sua respeitosa homenagem A 
rainha, minha senhora, e solicitar instantemente do vossa magestade o poderoso 
apoio e direcção que sobretudo convém para assegurar o triumpho A mais justa 
causa. 

Na esperança de ver a vossa magestade com muita brevidade não serei mais 
extenso n'esta carta, a qual só tem por objecto informar a vossa magestade de 

3uc obedeci, como sempre, As suas ordens, e motivar a minha demora de alguns 
ias n'esta capital. 

Os preparativos que se estio aqui fazendo me dão a firme convicção de que, 
debaixo dos auspicios directos de vossa magestade, cedo se terminarão as desven- 
turas da nação portugueza, e vossa magestade se cobrirá de uma gloria indelével. 
Beijo respeitosamente a mão da rainha, minha senhora, de sua magestade a 
imperatriz o a de vossa magestade imperial, cuja preciosa saúde o céu conserve 
como precisa a nação portugueza. 

A sua magestade imperial o senhor duque de Bragança. = Marquez de Pai- 
mella. 

Boletim 

[Eitractt Jt l°I) 

O marquez de Palmclla, que o cx-imperador do Brazil tinha mandado chamar 
da ilha Terceira, desembarcou em Londres, e hoje ou Amanhã deve chegar a esta 
cidade, onde o senhor D. Pedro de Alcântara reside agora numa casa particular 
que alugou. 

O conde do Funchal deve chegar de Roma ao mesmo tempo. A vinda do Pai- 

mento e raros dotes de espirito .lia muito tens visto e apreciado. Ainda, comtudo, o recom- 
mcnd&tnos muito a tua magestade, e rogámos que augmentes a tua benignidade para com ella 
pela soa posição oficial. A qual nossa recommendaç 2o tem principalmente em vista que o mesmo 
núncio, robustecido com o teu patrocínio, possa desempenhar alepre e louvavelmente o cargo que 
lhe foi commettido, para maior gloria do divino nome, e proveito da religião catholica. Final- 
mente, rogámos ao Fae das misericórdias que se digne conservar incólume a tua fidelíssima ma- 
5 estado e locuplctal-a cada dia mais com os celestes dons da sua graça; e a bençáo apostólica 
o intimo do coração lançámos a ti, caríssimo filho nosso em Christo, à .tua regia casa e a todo 
o reino. 

Dado em Roma no dia 14 de setembro de 1831, anuo primeiro do nosso pontificado.» 
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metia tem dado algum alento aos emigrados, cuja maior parte está persuadida quo 
a sufi presença podo promover alguma actividade no ex-imperador a favor da suá 
\ causa, a qual, como tive a honra de cominunicar a v. cx. § , tem eflectivaraento 

negligenciado sem embargo das obscrvHçdcs e demonstrações por escrinto quo 
alguns dos emigrados lhe enviaram sobre o compromettiinento em ouo se acna para 
I com elle8, e a necessidade de executar a sua palavra, pondo no throno de Portu- 

j gal sua filha, para cujo fim julgam estes insensatos que bastaria apparecer ahi o 

\ ex-imperador 4 testa de alguma gente armada, porque isso, dizem ellcs, deter- 

minaria uma grande parte da naç&o a sublevar-sc contra os direitos de el-rei nosso 
i senhor. 

í O alevantamento que fizeram na ilha de S. Miguel, emquanto a tropa comba- 

tia fiel o corajosamente a expedição dos rebeldes, dá-lhe esperanças de que o 
- mesmo ha de acontecer em Portugal, o confessam que só n'eesc caso poderão ter 

3 bom êxito estas suas ultimas tentativas. . 

{ Os agentes do ex-imperador em Londres, animados pela linguagem do minis- 

tério inglcz nas camarás, c pelo facto de ter mandado novas embarcações, sem 
j duvida para acabar de exhaurir o nosso erário, tentaram chi Londres, onde já ti- 

i nham perdido a esperança de conseguir o empréstimo, novas medidas; e tào po- 

sitivos sfto os dados que teem para concluir d esta vez alguma cousa, que já rece- 
beram á conta £ 23:000 esterlinas, destinadas para a compra das duas embarcações 
que estavam ajustadas, como anmmcici precedentemente, e n'uma das quaes j:l toem 
cincoenta homens de tripulação. Este acontecimento tornou os agentes tâo desde- 
nhosos, que rejeitaram o offerechnento que se lhes fez cm Londres das embarca- 
\ coes necessárias para o transporte de seis mil homens; porém asseveram-me que 

esta rejeição n&o deve tinto attribuir-sc á certeza de concluir o empréstimo quanto 
ao acinte que têem contra a pessoa que tal propunlia. 

Na ilha Terceira ha quatro embarcações a que elles chamam de guerra. Uma 
d'cllas é o Príncipe Real, mandado ultimamente do Brazil, d'ondc já tinham vindo 
iguaes presentes á chamada regência. X'um dos outros veiu o Palmella desem- 
. barcar a Porstmoutb, onde entrou mui afoito com a cómica bandeira azul e branca. 
Este regente, antes de sair dos Açores, induziu ou obrigou os habitantes de S. Mi- 
guel a fazer uma subseripçHo para pagar os atrazados devidos á tropa, c deixou-a 
cm dia. Veiu com elle uma deputação d 'esta mesma ilha para comprimentar a se- 
nhora D. Maria da Gloria; consta de três indivíduos, que são o irmSo do marquez 
de Fronteira, um Mascarenhas e o Raivoso, morgado aaquella terra. 
. Apenas o Palmella chegou a Londres, lord Holland foi visitai -o; outro tanto 

I fez no dia seguinte lord Palmerston, e os refugiados que estSo n'aquella cidade 

} encheram constantemente a sua casa. Todavia, se se demorasse n'aquella cidado 

havia de ser inquietado pelos credores da regência. 

Todos os emigrados continuam a dizer que o ex-imperador do Brazil tem muito 
dinheiro, mas nada quer largar por ora, nem mesmo a parte com que proraetteit 
que havia de concorrer para o empréstimo, o que muito quereriam os rebeldes 
para se transportarem aos Açores. 

O Geraldes, ex-consul do Havre, já expediu para S. Miguel as duas embarca- 
ções de que fiz menção n'um dos precedentes boletins. Está agora para expedir 
terceira, na qual vSo: Caetano Manuel Pereira Brand&o, exprovedor de Vizeu; 
Carlos Vieira de Figueiredo, medico; Félix Pereira de Magalhfies, advogado da 
relação do Porto; António Fernandes da Silva FerrSo, cx-oppositor. Muitos outros 
emigrados teem pedido para irem, mas ninguém sabe por que mysterio se lhes 
dificulta a passagem. O celebre coronel Falvicr, que foi depois da revoluçlo de 
2 julho general em Paris durante alguns mezes, partiu com as primeiras embarca- 

ções para os Açores, levando em sua companhia dezesete dos chamados immortaes 
de julho e três portuguezes. 

Estes factos, em cujo conhecimento vim por canaes ordinariamente seguros, e 
dos quaes, por outras vias, v. ex. ft ha de sem duvida ter algumas informações, 
provam quanto é necessário preparar para o choque final que deve preceder o re- 
conhecimento de el-rei nosso senhor. 

Deus guarde a v, ex. a Paris, 23 do setembro de 1831.— 111."* e cx. 1 * sr. vis* 
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condo do Santarém. *= Por ordem do ©x."* sr. visconde de Cancllas, o soa secre- 
tario particular. 



Londres, 24 de setembro de 1831. — Senhor:— -Tenho a honra, no meu cara- 
cter de cônsul geral de Portugal, de declarar ter recebido a communicaçào de v. s.* 
do dia 20, dirigida ao visconde do Asseca, na qual v. s. ã pede que o informo se 
as noticias contidas na carta do visconde de Asseca a respeito dos projectos do 
almirante francez para negociar com o governo português, a fim de obter certas 
vantagens commerciaes, se firmavam sobre algumas informações exactas o positi- 
vas, o se o visconde recebera algum relatório authentico do resultado da negocia* 
çao de que se tratava. 

Peço licença para referir em resposta que, ancioso de condescender com o de- 
sejo de v. *.*, quanto couber cm minhas forças, passei immediatamente a tomar 
informações sobre os artigos das communicaçoes do visconde de Asseca feitas a 
v. s. ã , e. da sua correspondência official com Lisboa. 

Pelas indagações em que entrei se conclue, que no tempo cm que o viscondo 
de Asseca chamou a particular attcnçfto de v. s. A , pelas suas comtnnnicaçSes dos 
dias 23 e 2? de agosto, aos projectos feitos pelo almirante francez cm Lisboa para 
assegurar vantagens commerciaes aos seus concidadãos, sobre o pretexto da grando 
disparidade existente entre o commercio que a França e a Inglaterra tinham com 
Portugal, e tendente a colloear ambos debaixo das mesmas relações, assim o fez 
em harmonia com as ordens expressas do governo portuguez, e se o visconde não 
apresentou logo a v. s.* uma copia do ajuste feito entre s. cx.* o visconde do 
Santarém e o almirante Roussin, to! porque estava convencido de que v. s.* nao 
deixaria de ser advertido de quanto se passava cm Lisboa por via do cônsul do 
sua magestade britannica. Acho-me mais fortemente induzido a tirar esta conclu- 
são, pois v. s. 1 terá observado que o visconde do Asseca, na sua communicaçXo 
de 23 de agosto, declara sem rebuço que o barão Roussin já obtivera certas con- 
cessões preliminares, que só ]>oderiara referi r-sc ao ajuste mencionado, o do qual 
deveria presumir que v. s. a estava informado. 

Conhecendo, porém, pelo teor da polida communicaçSo de v. s.* do dia 20, 
que o ignora, me apresso a reraetter-lho um exemplar da copia authentica en- 
viada pelo meu governo ao visconde de Asseca; documento que contém o ajuste 
acima mencionado, assignado por s. ex.* o viscondo de Santarém o pelo barão 
Roussin. 

Espero, senhor, que julgareis esta explicação satisfactoria, desejoso como estou 
de preencher as vontades de v. s. a , de quem agora, como em outras quaesouer 
occa8Í3cs, tenho a honra, etc. = Francisco Teixeira th Sampaio. s= (Para lordPal- 
merston.) 

Corta 

Lemon's hotel, co 2G septeinbre 1831. — Mon cher lord Palraerston:— Apre* 
avoir pris toutes les informations nécessaires, jo puis vous assurer par écrit et de 
la manière la plus formellc que Ton n'a acheté aucun bsltiment à Londres ni dans 
aucun autre port d'Anglctcrrc, au nom do 1'erapcreur D. Pedro ni de la reine sa 
filie. Je puis vous assurer égaloment qu'il n 'existe aucun b&timent dans ce pays, 
à 1'exception de celui qui m'a amene des Açores, & bord duquel on ait hissé lo 
pavillon portugais. Enfin jo puis vous garantir aussi qu'il nVa personne qui soit 
autorisé à recrutor des soldats ou dos matolots pour Io serviço portugais; je sais 
seulement qu'on a inscrit quelques personnes commo cólons pour lo Brésil, et sana 
dire au nom do quu 

Ce renseignement m'ayant été donné par des personnes d'honneur et dignes 
do toute confiance, je no crains pas de prendre sur moi la responsabilité do vou» 
les transmettre commo parfaitement vindique. 

Agréez, mon chor lord Palmerston, 1'assurance des sentiments dévoués avoc 
lesquels j'ai Thonneur d'être votre obéissant serviteur et ami. — A S. E. lord Pal- 
mcrston.=I* MurçuU de Palmctta. 
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Ill. mô e cx."* sr. — Cumpre-mo accusar a recepção do despacho circular do 
. v. ex. a n.° 33 c do dizer que, visto ter v. ex. ã deixado ao meu arbítrio o fazer ou 
nZo uso do seu conteúdo, tanto para com este ministro dos negócios estrangeiros, 
como para com os indivíduos d 'este corpo diplomático; depois de ter feito leitura 
delle a este embaixador de Inglaterra, julguei que era melhor guardal-o em mira, 
ao menos por algum tempo. Lord Heytesbury, depois de me dizer que duvidava 
que da parte do seu governo se desse ao uosbo a segurança, como diz aquelle des- 
pacho, que o dá a França, se houvesse obrigado ao da Inglaterra a não fazer ne- 
nhum ataque ao território portuguez o de mo querer provar, com a nota de lord 
Palmcrston de 18 de junho próximo passado, que nada tínhamos feito para satis- 
fazer aquelle governo até á chegada da primeira esquadrilha franceza á boca do 
Tejo, e que então, em logar de uma satisfação, ou ao menos de entrar em expli- 
cações com o commandante francez (que nada mais pedia do que de nós so exi- 
gia ao principio) nos contentámos em dcclarar-lho que a decisão d T este negocio fora 
referida aos nossos alliados, sem saber se d'ella se quereriam encarregar; depois, 
; digo, de me ter dito tudo isto, acrescentou, que em vão procuraríamos agora fa- 

zer responsáveis outros governos do que nos tinha suecedido; que toda esta res- 
ponsabilidade recaía sobre o nosso, o qual nno podia ignorar e lhe cumpria, por- 
tanto, prevenir as consequências com que, havia tempo, nos ameaçava a ro«*i 
'" vontade que nos tinha em França um partido ao qual o governo era obrigado 

( - de fazer sacrifícios; que tendo este feito o de proteger os revolucionários italianos 

< em Itália, nao podia abandonar os francezes cm Portugal, que, em consequência, 

a prudência e o nosso interesse nos deviam - ter mostrado a necessidade de dar 
.ouvidos e seguir os conselhos que o governo britannico nos deu na precitada 
nota de lord Palmcrston, de satisfazer a França em todos os pontos e o mais de- 
; pressa possível, tanto mais que não podíamos esperar que d governo inglez obstasse 

j a que o de França fizesse o que elic mesmo acabava de pôr cm pratica a respeito 

J do Portugal. Em uma palavra, concluiu mylord, é necessário confessar que em 

] tudo isto, como tem suecedido desde o principio da nossa questão, sois vós mes- 

j mos quem tem promovido os interesses de D. Maria da Gloria e facilitado os pro- 

] gressos que têem feito e estão para fazer os seus partidistas da França. Aqui in- 

i terrorapi mylord, pedindo-lhe que não fossemos avante para evitar recriminações, 

] . porque, qualquer quo fosse a inadvertência ou imprevidência com que tínhamos 

obrado, nada justificava a injustiça com que fomos tratados e o desamparo inau- 
] dito em que o ministério inglez nos deixou era detrimento da sua reputação, mesmo 

dos seus interesses; que, abandonando-nos, não só abandonara a península & França, 
mas dera a esta a grande satisfação, que tanto ambicionava, de ir plantar a ban- 
deira tricolor á vista d aquelles mares, de onde saiu o exercito anglo-jwrtuguez quo 
foi plantar a bandeira inglcza no território francez durante o poder de Buonnpartc. 
Que, do resto, nada me admirava de um ministério cego, como o seu, dc]H>is aue 
se tapou os olhos com o desastrado hill da reforma, que nenhuma outra cousa lhe 
deixa ver* 

A vista d'esta declaração de lord Heytesbury, que já tem feito soar por toda 
a parte e mais fará soar se me vir fazer uso do despacho circular, julguei, como 
já disse, que era prudente e conveniente mesmo guardal-o era mim, tanto mais 
que, sinto dizel-o, não só a opinião de mylord acerca das cousas de Portugal tem 
muito peso com este governo o com este corpo diplomático, mas suecede desgra- 
çadamente que, nas circunstancias de que se trata, ò geral aqui a opinião que 
clle manifestou aquelle respeito. 
j Devo agora aceusar a recepção do despacho reservado n.° 62, em o qual v. ex.% 

respondendo ao pezar que tomei a liberdade de lhe manifestar por me achar pri- 
vado, nas diferentes conjuncturas, de alguma parte da informação necessária jparm 
Í>romover aqui a nossa causa e justificar os actos do nosso governo, me faz a 
tonra de me dizer cque tendo-se visto no conselho de ministros toda a minha cor- 
respondência, o coníieecndo-sc por cila que este governo imjierial tem ató agora 
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pcrmittido cm dar A Inglaterra a iniciativa sobro a decisão da negociação de re- 
conhecimento, o conhcccndo-sc que o governo britannico tem sempre coraraunicado 
a este as instrucçôes que mandara aos seus agentes cm Lisboa, julgou dever-me. 
só communicar o que occorresse com o governo inglês quando na realidade simi- 
Ihantcs negócios tivessem um andamentos, etc, ctc. 

Não ba duvida que este governo e também as mais potencias alliadas deixaram 
á Inglaterra a iniciativa no negocio do reconhecimento, assim coroo inalteravel- 
mente a deixaram cm tudo o mais que anteriormente se tinha passado a respeito 
de Portugal; mas não ha também duvida que, se não havia esperança que este 
governo tomasse a iniciativa n'este negocio, havia, comtudo, a necessidade de o 
poder bem instmir de tudo quanto nos fosse vantajoso para o persuadir, e elle 
persuadir o governo britannico da necessidade ou conveniência de decidir fa- 
voravelmente a nossa questão. Eu posso segurar a v. ex. a que sempre observei no 
conde de Ncssclrodo pezar, todas as vezes que esta questão recuou, e satisfação 
quando viu approximar-se do seu desenlace. Entre outras provas viu v. ex. 1 , no 
seu devido tempo, a anciedade com que, na occasião cm que o reconhecimento 

Íarecia a ponto de cffeituar-sc cm Londres, o conde me convidou a jantar para 
rindarmos um tão feliz acontecimento. Ainda mais, cu posso actualmente dizer 
a v. ex.* o que até agora .não estive em liberdade de manifestar, que o conde man- 
dou varias das minhas cartas ou memorias ao príncipe de Lieven em Londres, 
para que, sem fazer disso ura negocio official, aproveitasse as occasiftes que se 
offerecesBem para fazer valer cm nosso favor os argumentos e reflexões que eu 
tinha apresentado. De certo v. cx.*, que conhece a má vontade que nos tem lord 
• Hcytcsbury, não pôde deixar de approvar que eu desejasse ter, acerca do inaudito 
procedimento da Inglaterra, c, sobretudo da França, todas as informações para 
o poder combater, e esclarecer este governo e o corpo diplomático. 

Persuada-sc v. ex. 1 e digne-se persuadir a elrci nosso senhor, que este meu 
desejo c aquclle pezar que expressei pela falta de informação completa nunca tevo 
por fim a curiosidade ou o querer-me entremetter onde me não pertence. O meu 
motivo deduzia-se do ardente desejo de servir o mesmo augusto senhor, e de poder 
rebater as falsidades ou más interpretações que pessoas illudidas ou mal intencio- 
nadas não têera cessado e não cessam de apresentar contra a sua real pessoa o seu 
governo. 

Na carta inclusa achará v. ex.* mais uma prova d'csta necessidade e do meu 
incansável zelo. 

Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex. ft ura officio que lhe dirige o cônsul 
geral J. F. Borges, pedindo a sua demissão do emprego que exerce. 

Deus guarde a v. cx.* S. Petersburgo, *£ de setembro ae 1831. — Hl."* e ex.** 
sr. visconde de Santarém. = Jiaphatl da Cruz Guerreiro. 

Caria nnncxA 

Saint-Petcrsbourg, £ septembre 1831.— Monsieur le comte: — Lorsqu 9 au moi 
de mai dernier j'ai eu 1 honneur de vous écrirc pour vous fairc voir quelqucs ar- 
ticles qu'avait publiés le journal de Saint-Pctersoourg et favorisaient aes príncipes 
que tous les gouverneraents raonarchiques et indépendants étaient interesses à 
combattre, surtout aujounVhui que Pautei et le trone se trouvent menacés par ces 
mêmes príncipes, vous ra'avcz repondn, mr. le comtc, que je prêchais un converti 
dont les príncipes ctaient les miens, en ajoutant que votre feuille ne faisait quo 
raconter les faits et qu'il lui était impossible de ne pas en rendre compte. 

Si votre feuille racontait indistinctement tous les faits, je n'aurais pas do mot 
à dire. Mais il n'est pas ainsi. Elle en fait un choix pour ce qui regarde le Por- 
tugal, en présentant constamment et exclusivement les articlcs qui tendent à ra- 
valcr la réputation d'un prince, objet de la haine la plus invétérée de la part du 
liberalismo qu'il coinbat, et à abaisser le caractere d une nation hérolque, qui, en 
4éfendant sa religion et ses antiques institutions contre une poignée de mauvais 
portugait ouvertement proteges par leurs freres ot amis Lafayetto et compagnie, 
a garanti jusqu'à ce moment la póninsule ibcrimic de la contagion révolutionnairo 
qui s'est propague dans une grande partio do rEuropc, Oui, mr. lo comte, de tols 
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articles sont publiés gang qu'en memo temps, comme la justice, rirapartialiti et 
la charitô chrétienne 1'ordonnent, d'autres articles favornbles au véritablo Portugal 
soient inseres en même temps dans votre feuille, tels que le discours de lord 
Aberdeen, los décrets publiés dernièrement à Lisbonne (qui se trouvent dans ten- 
tes les gazettes) pour reprimer (et punir même) le zele que dans la defenso de la *• 
patrie et de 1'indépendance nationale avaient montré et continuaient à montrer les 
malheureux portugais, sensibles comme ils devaient 1'êtrc à l'huniiliation que l'in- 
justice soutenue par la force leur a fait a la face de cette même Europe raonar- 
chique dont ils soutiennent aiyounThui les príncipes, comme ils lui ont donné, il 
n*y a pas longtcmps le noble exemple de resistance à ce meme pavillon tricolore, 
que les armes portugaises eut aidé à chasser de la péninsulo et que Ton a tu au- 
jourd'hui, non seulement avec indifference, mais aussi avec sattsfaction flotter, 
comme il a étó dit d'un trone incontestablement usurpe, sous les murs de Lis- 
bonne. Le coBur se serre de douleur et se remplit en même temps d'étonnement 
quand on voit favoriser ainsi dans la patrie des bons príncipes une cause ouver- 
tement et évidemmcnt 1'enncmi declare de ces mcnies príncipes. Oui, mr. le comte, 
il est bien douloureux de voir la presse, memo dans los pays monarchiques, pré- 
senter articlc sur articlc pour prôner D. Pedro, cbcf de révolutionnaires et usur* 
pateur d'unc couronne sur son pêro et sur son pays, tandis que Charles X fiit 
accablé d'execrations et ensuite plongé dans Toubli. 

Pour conclure, je no demande,, mr. lc comte, que de Timpartialité íi notre 
égard, que votre feuille conticnne cc qui se fait des deux côtés. Cela est d'autant 
plus núcessaire, que n'admettant point de réflcxions dans ses colonnes, étant la 
seulc qui se publie & Petcrsbourg, il s'cn suit qu°ellc doit nécessairement tourner 
1'opinion publique contre le parti en faveur du qucl ríen n'est jamais, ou bien ra- 
reinent publie. 

Au reste, sait-on à Pctersbourg ce qui a servi de pretexte au gouvernement 
de la révolution de juillet pour aller faire subir à celui de Portugal rhumiliation 
que vos artieles ont mis sous les yeux du publie? Eh bien, cV-tait pour avoir 
exile un francais natural Í8Ó en Portugal qui avait comploté eontre le gouverne- 
ment du pays, et pour avoir inflige la puni ti on prescrito par les lois a un autro 
francais qui avait conimis le crime de sacrilègc dans une église, crime dont lord 
Aberdeen parle en ces termes dans son discours du õ aofit: A sacrilege $o beastíy 
that he could not venture to name, etc. Vous n'avez pas oublié qu'un individu de 
cette même nation a étó puni h Petcrsbourg, il ny a pas longtemps, pour s'être 
assis dans une église. Plus rcccminent encore un autre a éte mis à la frontiere 
pour des raisons que vous savez aussi bien, et mieux que moi. Jo pourrais ajou- 
ter ce qui s'cst passe tòut a fait dernièrement.' Et seulement le gouvernement 
portugais doit etre obligé à se laisser bafouer, soufHctcr, et ne pouvoir pas même 
s 9 en plaindre. 

Lxcusez, mr. lc cointe, ce que la puretc de mes intentions vient d'adresser 
à la pureté reconnue des vêtres, et daignez agrver 1'assurance de ma haute con- 
sidera tion. = Z> Commandcur de Guerreiro. = A S. E. mr. le comte de Lavai. 






Londres, ce 27 septembre 1831. — Hoh cher lord Holland: — Vous m'aves 
permis de vous adresser confidentiellement et avec Tabandon qu'autorise l'ancienne 
amitie dont vous m'honorcz, un expose par écrít, des considérations qui pour- 
raient en ce moroent décider lc cabinet ae sa raajesté brítannique à en venir k 
une resolution promnte sur les aflaires do Portugal, et à prendre le parti qui me 
parait à la fois le plus siuiple et le plus digne de 1'Angleterre. 

Je profite aveo empressement de cette pernii*sion qui me met dans le caa de 
parlcr avee encore plus de franchise, que je nc pourrais le faire dans une pièoo 
officielle, bien persuade, mon cher lord Holland, que votre bienveillance potur moi 
vous engagera à faire do cette lettre 1'usage qui vous parnftra le plus eonve- 
uable. 

Plusieurs questions se sont succcssivemcnt suscitoes au suje t. dos malheureuses 
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sence de» troupcs anglaises à Lisbonne, & 1'époque 
fait, aidé D. Miguel à 1'accomplir? Si les traités exii 
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affaires du Portugal, et malgré les raisons oui auraient dfi pescr dans la balance 
j • en notro faveur, ellcs ont tonjours été déciaées, au moios de fait, contre noust 11 

\ est peut-être trop tani, à cette heure, pour oxaminer, par exemple, si le eabinet 

britannique, est ou n*est pas, en partie, responsable de la promulgation de la 
i ' charte constitutionnellc en Portugal? Si les engagements pris par D. Miguel à 

Vienne, consignes dans les protocoles, auxquels rambassadeurd^Angleterre a pris 
part, ne constituaient pas un traité véritable, que D. Miguel a viole? Si la pré- 

do l'usurpation, n'a pas, de 
existants entre les deux couron- 
nes et reclames au nom de la souveraine reconnue par l'Anglcterre, ne la met- 
taient pas en droit d'obtenir des secours? Je mettrai dono de cote ecs questions 
et beaucoun dautres encore, pour en venir de suite et nettement à l'cxamen de 
1'état actuei des choses. 

L'infant D. Miguel domine en Portugal depuis plus do trois ans, roais le 
monde entier sait comment il s'est emparé du sceptre et comment il le manie! 
Véritable fléau du Seigneur il a entrepris d'exterminer une partie considérablo et 
distinguée de la nation portugaise y et ne se croira fermo sur le trone que lorsque 
tous ses ennemis auront dispara de la face de la torre. Un trailé entre deux par- 
\ tis est souvent possible, de même qu'une amnistie après une révolution, mais 

raccommodement et la paix entre un. tyran et les victimes qu'il persécute depuis 
trois ans, ne me paraít pas dans la nature. 

De toutes les ptiissanccs do 1'Europc, l'Espagnc est la seule qui ait reconnu 
jusqu'à prósent 1'infant D. Miguel comme roi. Les autres paraissent déçidées à 
j suivre h cet égard 1'exeraple de 1'Angleterre. Tous s f accordent cependant, jc crois, 

) h faire des vodux pour que la longue maladie politique du Portugal se termine, et 

] que les rapports diplomatiques puis&cnt se rétablir entre le Portugal et les autres 

^ pays. Sur ce point la voix de Tliuroanité parle avec autant de force que Fintérêt 

i europécn! 

5 Mais Tordre et la tranquillité pourront-ils avant de longues années se rétablir 

| en Portugal sans intervention étrangere? Voilà la première question qu'il faut 

< aborder franclicracnt pour juger si cette intervention devient nécessaire et le- 

gitimei 

Depuis trois ans et demi 1'infant D* Miguel, malgré toutes les atrocités qu'il 
commet, n'est pas parvenu h diminuer le parti qui lui est contraire; il réussit 
seulement à le comprimer en Portugal. Mais la force de ce parti existe dans 
1'émigration et a deraicroment établi un point d v appui aux íles des Açores, qui 
lui promet des avantages politiques et militaires, et presente aux yeux du monde 
la monarcliie pnrttigaise partageo en deux portions, inégales sans doute, cepen- 
dant assez eonsidérable8 pour prolonger, Dieu sait pour combien de temps, une 
guerre civile, qui pourrait même évcntuellement amener un démembrement de la 
monarchie, et déranger ainsi Tordre do choses reconnu et garanti par les traités. 
Ce n est donc pas dans une qucrclle contre un gouvernement de fait, et pour 
soutenir un prétendant détrôné, mais dans une guerre civile existant entro deux 
parties de la monarcliic, que rÁngleterre, comme garant et intéressée h son inté- 
grité, serait appelée h intervenir, et son intervention est en ce xnoroent réclamée 
par le chef même de 1'auguste famille de Bragance, auquel en cette qualité le 

Souvcrnemcnt britannique en a appelé plus d'une fois depuis le commencement 
es troubles du Portugal, et qui se trouvant mainteuant en Europe débarrassé de 
toutes les complications qui auraient pu prevenir des intérêts du Brésil, paratt de- 
voir ôtre considere comme le plus legitime et naturel organe des intérêts de la 
maison régnante du Portugal, intimement lies à ceux de la nation portugaise* 

La position actuclle des choses étant telle quo je viens de 1'exposer, et en 
admettant comme vrai ou comme três probable que la nation portugaise abandon- 
née à ses seuls movens, ne se tirera pas longtemps de 1'abíme dans lequel elle se 
trouve, et qui nuit plus ou moins aux intérêts de toutes les autres nations de 
rEurope, il ne resterait pour lo gouvernement britannique d'autre parti à pren- 
dro que de so charger lui-même du role que ses relations le mettent dans le cas 
d'excrccr, et do prendre ouvertement parti ou }K>ur 1'infant D. Miguel, ou pour 
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1'cmpcrcur D. Pedro et son augusto filio! Or dans ceite alternativo j'ose espérer 
quo lc choix do rAngleterre no pent être douteux* 

Observez encore, inylord, que si D. Miguel tríoraphe et s'il est reconnu par 
rAngleterre, 1'état de souffrance da Portugal n'en diminuera pas pour cela, cor 
l'existcncc de plusieurs milliers de portugais est incompatible avec la stcnne. Tan- 
dis que do 1'autre côté lc retablissement du trone legitime mettrait incontinent un 
terme à toutes les persecutions; et à ect égard les partisans de D. Miguel savent 
parfaitement à quoi s'en tenir, snrtout après ce qui vient do se passer après la 
conquete des fies Açores; car la guerre ne se fait de la part de tout les bons por* 
tugais, que contre un seul hommel 

Le príncipe de non intervention qui pourrait Ctre nllégué pour empêcher le 
gouvemement britannique de se mêlcr des afifai re 8 portugaises, ne me paratt pas 
applicable au cas présent. II est elair qu'aucunc puissance n'a besoin de se m€ler 
des querellcs intestinos d'un autre pays, si ses propres intérêts ne s'y trouvent 

1)as compromis. Mais il est égalemcnt évident qu elle en a lo droit si la durée ou 
a nature do ecs querellcs compromet ses intérêts politiques ou commorciaux, et 
il serait facile d enuincrcr une longue liste do précédents pour prouver ce que je 
viens de dirc. * 

Je crois donc que pour motiver son intervention, desormais indispensablc, dans 
les aflhires portugaises, sa majesté britannique n'uurait qu'à dire quo Hntérêt de 
ses sujets 1'obligc à hâtcr le moment du retablissement des rclations qui se trou- 
vent interrompues entre les .deux couronnes, et quo si lo territoire portugais se 
trouve partagé entre deux partis qui se forit la guerre, rAngleterre est forcée de 
choisir entre les deux, et qu elle se declare pour celui que lui paratt lc plus juste, 
et qui en tous cas est lc plus humain, et celui qui inspire lc plus d'interêt a tou- 
tes les nations étrangères. * 

Les insultes et les provocations frequentes qui ont eu lieu de la part de D. Mi- 
guel et de ses cmployés contre les sujets britanniques njouteraient encore un mo- 
tif de plus & ceux que jc viens d'indiquer pour justifier plcincnient la resolution 
de TAnglcterrc. 

On parnit avec raison mettre beaucoup d'importancc à la crainte d'un clian- 
gement queleonquo en Portugal, par 1'influcncc qu'il pourrait avoir cn Espagne 
dont la tranquillité importe à la paix de 1'Eiirope. 

A cela je répondrai: 1°, que les sentiments et les dispositions manifc6técs par 
1'cwpereur D. Pedro, et consignees dans la lettre qn'il a adressée à lord Pol- 
merston, doivent servir à rassurer les cabinets curopécns, et que d*ailleurs sa ma- 
jeste impcrialc n'kcsitcra certainement pas à prendre & ect égard explicitement 
ou de toute manière qui paraítra plus convenablc des cngngemcnts formeis; 2*, 
que le plus grand danger que courrait PEspagno serait celui de voir allumer la 
guerre civilo dans la partie portugaise de la péuinsulc, et qu'il serait bien diffi* 
cile dans co cas d'empeclicr toutes les étinccllcs de 1'ineendie d'éclatcr hors du 
territoire portugais; de façon quo TEspagno doit surtout desirer que la question 

f portugaise se termine prompte et paisiblcmcnt, ce qui ne pcut avoir licu que par 
'intervention de rAngleterre. 

Enfin permettez-moi, mon cher lord Holland, de vous présenter encore une 
dcrnière considération et do Tadresser non seulement au jugeinent, mais aussi k 
la conscience politique et à la générosité de vous et de vos cojlègues. 

Vous n'ignorez pas, et Tcmpcreur D. Pedro vous Ta confirme lui-môme, que 
le ' gouvemement français serait dispoeé à lui prâter un appui décisif, et à agir 
dans 1'affaire du Portugal confoiindment aux votuy qu'exprime presque tout le 
mondo en Francc;- et vous savez que la réalisation de ces voeux ne dépend que 
de 1'assentiment (pas niême de la concurrencc) du cabinet britannique, avec lequel 
pour ce qui regarão cette affaire, il est naturel que la Francc veuille agir parfai- 
tement d acconl. 

N'est-il pas bien dur que dans une semblable circonstance rAngleterre non 
seulement no tende pas la main à D. Pedro, mais qu 9 elle mette un obstado in- 
vincible h ce qu'uno autre main gónercuse lui soit tendue, et qu'aprfcs trois ons 
d'liésitation, ]'olli£ nncicn et intimo du Portugal domeure indéciB et attende pour 
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aasi diro voir 1'un dca dcux partis dei portugai* extermine par l'autre, apres une 
snglante lutto dont on n'apperçoit pas le terme? 

Non, permettez-moi de le dire, je jic saurais croire, 'qu'en envisageant avec 
caadeur toute cette question, uu cabinet composé comme Test houreusement le 
vttre, cn appcllc encore au temps, et s'enveloppo dana uno froide indifference, 
qri me parait aussi contraire a une Baine politique qu'au príncipe immuable des 
stntimcnts d'humanité. 

Vous cxcuscrcz sans douto ce qui, en d v autrcs circonstanccs moina graves, 
pvorrait vous paraf tre dcplaoc dans cetto lettre écrite à la lifttc ; et vous me croi- 
rtz toujours avec lca sentimento invariables de considération et d'attachcment que 
j* vous ai voués, mon cher lord Holland, Votre, ctc. — A 8. E. lord Holland.= 
Lt Marquiê de Palmdla, 

Aviso 

El-rei nosso senhor é servido que v. s.* recommende aos magistrados seus su- 
Wdinados toda a vigilância, actividade e energia na adopção e execução de quaes- 
q*er medidas que possam interessar .a segurança publica, tendo sempre em vista 
reprimir vigorosamente as tentativas dos maus e sustentar o apoiar o bom e lou- 
vável espirito de que os povos geralmente se acham animados. Deverão ellcs com 
imita particularidade procurar descobrir, a fim de serem devidamente castigados, 
<* auetores das falsas e assustadoras noticias que de tempos em tempos, para seus 
£as perversos, espalham os revolucionários, os quaes já deveriam estar desengana- 
is, principalmente depois que viram o invcncivel enthusiasmo e lealdade com que 
a nação se uniu ao ?cu rei nas ultimas occasioes de perigo ; e tendo tantos moti- 
vos para conhecer que essa intervenção que sonham de alguma nação estrangeira 
*■ um caso politicamente impossível, porque iria directamente contravir os mais 
«claros c incontestáveis princípios de direito das gentes, princípios que sao abra- 
sados c seguidos por todos os governos, e que se pôde bem dizer que têem sus- 
tentado e hão de sustentar a ordem e a paz da Europa. V. *•* lhes fará entender 
•^nc se o seu comportamento indicar, ainda que levemente, a mais pequena inde- 
> cisão, into bastará para- que sua magestade os considere indignos de continuarem 

\ so seu real serviço. Entretanto c também necessário que elles conheçam que n'isto 

} ' ** lhes na0 recommendam rigores desnecessários, arbitrariedades e excessos, que, 

alem de serem sempre contrario* á justiça, bem longe de trazerem vantagem, são 

prejudiciacs, porque descontentam os bons, que os não podem approvar, desacre- 

. <£itam a auetoridade que os pratica e mesmo a que os consente, e lhe tiram por 

; consequência a força moral, que principalmente a deve sustentar. Sua magestade 

• «çuer que o seu reinado seja o reinado da lei e da justiça, e por isso dcsappro* 

vara sempre quaesquer procedimentos que as auetoridades tenham em contrario, 
; * só verá com satisfação aqucllcs que em si mostrarem o cunho da justiça e do 

lem publico. Ordenando-so a v. s.* que faça estas rccommcndaçScs aos magistra- 
dos seus subordinados, não se dirigem também a v. s.*, porque sua magestade 
está certo que mesmo sem isso v. s.* as ha de seguir c praticar. 

Deus guarde a v. a.* Palácio de Queluz, cm o 1.° de outubro de 1831.= 
Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de ÀIendonça.=Sr. Joaquim Gomes da 
Silva Belfort. 
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Por justos motivos, que me foram presentes, sou servido que para os domínios 
ultramarinos se n3o conaemnem réus alguns em degredos de menos de quatro an- 
ãos, condemnando-se os que merecerem ser degredados para ali por menos tempo 
em degredos para a cidade de Miranda na província de Traz os Montes, e para a 
villa de Sagres, no reino do Algarve, que por outro decreto da data de hoje tenho 
determinado que fiquem de ora em diante substituindo os degredos para Castro 
Marim, compensando-se a menor gravidade d'estes degredos pela maior duração 
d v elles ; excepto, porém, quando o crime for dos coramettidos contra a minha real 
pessoa, contra a segurança do estado, ou de salteador, ou quando por circunstan- 
cias espeeiaes o ponderosas se conhecer que não convém ficarem no reino alguns 
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réus a quem só possuiu competir degredos de menos de quatro annos para o ul- 
tramar, )H>rquc então serão para ali condemnados pelo tempo que íbr correspon- 
dente ás suas culpas, não obstante a providencia d este meu real decreto. 

Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça, do meu conselho, 
presidente da mesa da consciência c ordens, e interinamente encarregado do mi- 
nistério dos negócios ecclesiasticos e de justiça, o tenha assim entendido e faça 
executar, sem embargo de qualquer legislação ou ordens em contrario, que derogo 
para este effeito somente* Palácio de Queluz, em 3 de outubro de 1831.— fCom 
a rubrica de d-rei nosso senhor.) 



9 

Havcndo-me sido presente que, tendo melhorado muito a villa de Castro Ma- 
rim, os juizes quasi já não condemnam réus alguns em degredos para ali, mas são 
mandados para fora do reino muitos que bem podiam expiar as suas culpas em de- 
gredos dentro d'clle, se houvessem designados togares para isso apropriados, resul- 
tando d'aqui o inconveniente de que, augraentando-se o numero dos degredados para 
o ultramar, se faz mais difficil a sua remessa aos logares para onde são destinados, 
e são por isso demorados ás vezes bastante tempo nas cadeias em que se acham, 
antes de irem principiar a cumprir os degredos com prejuízo seu e do bem pu- 
blico; e querendo eu a isso obviar: sou servido que de ora em diante, em logar 
da villa de Castro Marim, os juizes condemnem a degredos para a cidade de Mi- 
randa, na província de Traz os Montes, e para a villa de Sagres, no reino do Al- 
garve, da mesma maneira que ate aqui se condemnava para-u referida villa de 
Castro Marim. 

Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça, do meu conselho, pre- 
sidente da mesa da consciência e ordens, c interinamente encarregado do ministé- 
rio dos negócios ecclesiasticos e de justiça, o tenha assim entendido e faça exe- 
cutar, sem embargo de qualquer legislação ou ordens em contrario, que derogo 
para este effeito somente. Palácio, de Queluz, em 3 de outubro de 1831?=fCom 
a rubrica de d-rei nosso senhor.) 



Tomando era consideração as grandes vantagens que resultam para o serviço 
a que silo destinados os batalhScs de caçadores, do que estes corpos sejam orga- 
nisados conforme o plano designado no artigo G. 9 do regulamento de 21 de feve- 
reiro de 1816: a regência, conformando-se com o que propoz o marechal de campo 
commandante das forças nas ilhas dos Açores, ha por bem determinar, em nome 
da rainha, que o sobredito plano de organisação seja posto em pratica desde logo, 
augmentando-se a cada um dos referidos batalhões o numero de praças correspon- 
dente a cada classe, na conformidade do mesmo plano ; com exclusão, porém, de 
um mestre de musica e oito músicos, por continuar por ora a ficar em vigor a or- 
dem que extinguiu as musicas nos corpos de caçadores. 

O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra o tenha assim en- 
tendido e faça executar. Palácio do governo em Angra, 4 de outubro de 1831.= 
Conde de VUla Flor = José António Uuerreiro= Joaquim de Sousa de Quevedo 
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A regência, tomando fcm consideração o que lhe foi representado pela com- 
missSo creada pelo decreto de 12 de setembro próximo passado, encarregada de 
fazer na ilha de S. Miguel o rateio do empréstimo patriótico ordenado no mesmo 
decreto : ha por bem mandar, em nome da rainha, que a mesma commisslo se 
torne a reunir, e tomando conhecimento de todas as queixas e reclamações que 
têem sido feitas contra aquclle rateio e de quaesquer outras que de novo lhe sejam 
apresentadas, as decida como pedir a, justiça o igualdade relativa, que se deve 
guardar cm taes casos, e no fim de quinze dias imnrorogavois, contados do dia 
cm que tiver recebido a copia do presente decreto, feche definitivamente os seus 
trabalhos, remettendp a esta secretaria do estado e á repartição da faseada esta- 
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belecida n'aquella ilha, Estai das alterações <me tiver feito noa roo» primitivos, a 
participando ai mesmas alterações ás partes interessadas. 

E porquanto estas diligencias nilo cabem dentro do praso marcado pelo decreto 
do 12 de setembro próximo passado, para o primeiro pagamento do empréstimo, 
a regência lia por bein, em nome da rainha, ampliar os prasos marcados no mesmo 
j decreto, para que o primeiro pagamento se faça no dia 15 de novembro, o se* 

^ gundo no dia lõ de dezembro do corrente anno, c o torceiro no dia lõ de janeiro 

• do anno que vem de 1832, 

\ O ministro e secretario do estado dos negócios da fazenda o tenha assim en- 

! tendido e faça executar. Palácio do governo em Angra, 4 de outubro de 1831. =3 

\ Conde de Villa Flor = José António Guerreiro=Joaquim de Souea de Quevedo 

Pizarro— José António Ferreira BraJdamjf* 
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> Hl." 10 e ex. B9 sr. — A -conferencia que tive no domingo com o ministro de es- 
tado D. Manuel Gonzalcz Salinon, ainda que niio adianta nada sobre os nossos 
assumptos em Londres e Paris, comtudo ha uma circumstancia que merece avisar 
a v. ex.* 

Salmon, dias antes d'aquclle, tinha recebido officios de Londres por via extra- 
ordinária; nRo achando conveniente declarar-mo o que continham a respeito do 
Portugal, tomou o expediente de mo dizer que ainda os maços estavam cerra- 
dos, e que nilo tinlia tido tempo de os ver, sem duvida porque primeiro os qui- 
' zesse levar ao conhecimento de sua magestade catholica; porém, no seguimento 

* da conversação, me decbirou quo sua magestade catholica ia enviar novas in- 
l strucçoes ao conde de Montcalcgre, e, segundo elle me explicou, devem ser mui 
j enérgicas sobre a situação actual de Portugal, que compromette a tranquillidade 
i da peninsula ; no caso que o governo de sua magestade fidelíssima nilo se preste ao 
| accordo que pretendem as potencias da Europa, o governo hespanhol desisto do 
l toda a intervenção. 

i Kao posso afiançar este meu juízo, porém o estado dos suecessos ultimamente 

> suecedidos cm Lisboa com os inglezes e francezes, que aqui tem feito muita bu- 
; * lha no corpo diplomático, me faz crer que as noticias que este governo recebeu 

• de Londres nfto são muito satisfactorias para nós. O correio, quo Salmon expedirá 

• para Lisboa, nunca poderá partir d T aqui. antes do dia 15 do corrente. 

* Deus guarde a v. ex>* por muitos annos. Madrid, 4 de outubro de 1831. — 

111.*° e ex." sr. visconde de Santarém. = Conde da Figueira* 



Ottirta 

Paris, 5 de outubro de 1831. — III." e ex." 10 sr. — Aproveito a ida. do sr. Ro- 
cha Pinto para annunciar a v. ex.* a minha chegada aqui. Esta manhS vi a sua 
magestade o imperador, que me recebeu com a maior aifabilidade, e parecc-me in- 
dubitável que está prompto a partir logo que for tempo, e a declarar-se regente 
em nome de sua augusta filha. 

Será, pois, necessário que v. ex.* quanto antes me avise do dia exacto da salda 
das nossas embarcações para Brcst, e quo me informe cabalmente do progresso 
que tem feito o recrutamento projectado por sir John Lillie, e do qual tenho ainda 
alguma duvida. Também desejo saber se o Sartorius conta .vir a Paris ou se de- 
vemos logo ir ter com elle a Brest. 

Ainda n&o vi Sebastiani nem os outros membros d*este gabinete, mas sei que 
ha alguma duvida de se permittir a saída da corveta Urania; tratarei, se for pos- 
sível, de aplanar isso e de lhes mostrar que em nos serem favoráveis seguirão os 
desejos secretos do gabinete inglez. Muito desejo quo saia bem a segunda leitura 
do bill para os ter todos de bom humor. 

V. ex.* dará sem duvida parte do conteúdo d'esta carta ao Thomax, abracan- 
do-o da minha parte, e dizenuo-lhe que muito desejo saber noticias da sr,* D. Ma* 
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\ ria Margarida; abraço o roeu rico sobrinho Alexandre, c peço-lhe que dê recados 

2 aos srs. Miranda, Carvalho, Sartorius o Mendizabal. 

Sou com a maior estima, etc., etc.= Marquez de PalmeUa.—lU.™* e txJ" 
sr. Luiz António do Abreu o Lima. ' 



Convindo ao bem do serviço que n'estailha se organise mais um batalhlo de 
caçadoVes : a regência, conforniaucto-se com a proposta do marechal de campo com* 
mandante das forças nas ilhas dos Açores, ha por bem, em nome da rainha, de* 
terminar que das praças do corpo de sapadores e do batalhão de infanteria de 
. linha da ilha de S. Miguel, que ficam extinctos. pelo presente decreto, se forme o 
batalhão de caçadores n.° 3, com a oiganisaçSo determinada no decreto de 4 do 
corrente mez. 
. O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra o tenha assim en- 

3 tendido e passe para a sua execução as ordens necessárias. Palácio do governo 

i em Angra, 10 de outubro de 1831. = Conde de ViUa Flor— José António Guer- 

reiro = Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro. 



Tendo representado o desembargador José António Ferreira Braklamy as gra- 
ves moléstias que padece, c que ultimamente muito se toem nggravado, pelas quaes 
se acha impossibilitado para continuar no exercicio de ministro e secretario de es-* 
todo, para que foi nomeado por decreto de 2 de julho do presente anno: a regên- 
cia ha por bem, em nome da rainha, em attençâo ao que representa, desonerai^ 
do sobredito cargo de ministro e secretario de estado, dando-lhe, pelo presente 
decreto, um testemunho da sua satisfação pela honra e zelo com que se houve 
por todo o tempo cm que serviu. 
\ O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra e da marinha o tenha 

1 assim entendido e faça as participações necessárias. Palácio do governo em Angra, 

10 de outubro de 1831.= Conde de Villa Flor = José António Guerreiro = Joaquim 
de Sousa de Quevedo Pizarro. 



Attendendo ao merecimento e mais partes que concorrem na pessoa de José 
Dionysio da Serra : ha por bem a regência, em nome da rainha, do o nomear mi* 
nistro e secretario de estado das repartições dos negócios da fazenda, do reino, 
ecclesiasticos e de justiça, ficando a repartição dos negofeios estrangeiros unida ás 
repartições dos negócios da guerra e da marinha. 

O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra o da marinha o tenha 
assim entendido e faça as participações necessárias. Palácio do governo em Angra, 
10 de outubro de 1831. = Conde de Villa Flor =* José António Guerreiro *=* Joaquim 
de Sousa de Quevedo Pizarro. 

Dlfseuxuzo* 

Senhor: — A regência creada por vossa magestade imperial, e estabelecida na 
capital dos Açores, em nome de sua magestade fidelíssima a senhora D. Maria II, 
augusta filha de vossa magestade imperial, commetteu-nos hoje o honroso encargo 
de trazermos, na presença de vossa magestade imperial, aos pés do throno de sua 
augusta filha e nossa legitima rainha, o devido tributo dos mais puros e mais cor- 
diaes sentimentos de respeito, de amor e de lealdade, que se prezam de professar 
a sua magestade fidelissima e a seu augusto pae, os membros da regência! os bra- 
. vos defensores e os leaes habitantes d'aquellas ilhas. 
i . Logo que na capital d'ellas constou o feliz regresso de vossas magestades á 

Europa, um enthusiasmo mais fácil de sentir-so que de descrever-se, se apode- 
rou ae todos ; e a regência, obedecendo ao sentimento do seu dever, e mais au 



1 Proferido a 10 de outubro, em Paris, na presença de D. Pedro, sua esposa e filha primo* 
genita, pelo presidente da doputsçito a que já alludlmos. 
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se d possível, ao impulso generoso de tilo geral e tilo bem merecido alvoroço, des- 
tinou desde logo enviar d presença de vossas magestades a expressRo sincera de 
tão nobres e tão leaes sentimentos; mas então, senhor, as bravas tropas de sua 
inagestade fidelíssima haviam começado a nobre empreza da trazer todo aquelle 
archipelago á obediência da mesma augusta senhora, e a regência, confiada no 
bom êxito de um intento que a justiça guiava e que o valor e a lealdade prose- 
guiam, preferiu aguardar o momento em que podesso augmentar aquelle primeiro 
tributo de respeito e de amor com os protestos de submissão e os votos unânimes 
de todos aquclles povos. 

A regência nSo esperou em vSo ; apenas saindo do porto de Angra uma força 

Srotectora da justiça o da rasão opprímida pode cruzar os mares dos Açores, umas 
as suas ilhas espontaneamente ergueram o grito da lealdade, c nas outras aonde 
uma guarnição mal aconselhada conseguiu abafal-o, forçoso lhes foi ceder ao im- 
pulso generoso dos povos e ao brio denodado das tropas de sua magestade. 

Tacs foram, senhor, os acontecimentos que a Providencia tinha reservado para 
marcar com cllcs a cpoclui do regresso de vossas magestades á Europa, epocha 
destinada a formar a mais bella pagina da historia portugueza, na qual é justo 
esperar que os súbditos fieis de suj* magestade fidelíssima a senhora D. Mana II, 
pela sua lealdade e pela sua coragem, assombrem os feitos espantosos de Alju- 
barrota c a deliberada c gloriosa empreza de 1040; e pela escassez dos seus meios, 
pela sua resignação, pelas suas privações c pela sua constância, tomem o passo 
aos portentosos defensores de Diu, e deixem muito atraz de si as heroicidades e 
'os sacrifícios que seus gloriosos avós obraram na índia. 

Tem, pois, a regência que nos envia, a mais bem fundada confiança em que 
uma epocha tilo bem marcada, seja precursora da completa felicidade dos povos 
portuguezes e da restauração da pátria e da carta constitucional, que vossa ma- 
gestade imperial generosamente outorgou ; e n'esta certeza nos encarrega do sup- 
plicarmos fervorosamente a vossa magestade imperial duas graças: sendo a pri- 
meira, que permitta que sua augusta filha, a senhora rainha de Portugal, vá 
afortunar com a sua presença os habitantes aos Açores, estabelecendo a sua resi- 
dência na sede actual da monarchia; com isto pagará sua magestade fidelíssima 
largamente o bem merecido amor d 'aquclles povos; fará desenvolver ainda mais, 
se è possível, o fogo da lealdade n'clles tão vivamente ateado, creará e levantará 
uma nova e mais bem fundada esperança nos corações dos seus leaes súbditos, 
que jazem opprimidos no reino e nos domínios portuguezes. 

Mas nara que esta medida, que a regência tem por muito conveniente, possa 
ser coroada pelo mais feliz resultado, c indispensável que vossa magestade imperial 
se identifique com a cauda de sua augusta filha e com a nobre causa da lealdade 
portugueza, que é hoje por muitos títulos a mesma causa de vossa magestade ; 
de vossa magestade a quem com tão grande alvoroço os corações portuguezes, 
presagos de futuras desgraças, juraram em outro tempo obediência, que vossa 
magestade imperial generosamente transferiu para sua augusta filha. 

Este desejo, eminentemente gravado no animo da regência, forma o importan- 
tíssimo objecto da outra supplica, que cila no3 encarrega de por na presença de 
vossa magestade imperial. 

Sirva-sc, pois, vossa magestade imperial de pfir-se ostensivamente á testa dos 
negócios de sua magestade fidelíssima, e de desembaraçar e de seguir por todos 
os modos o fio delicado e importante que deve conduzir a um fim glorioso os no- 
bres esforços da nação portugueza; n'isto, senhor, preencherá vossa magestade 
imperial os deveres de pae, tão caros ao seu coração ; pagará o tributo á pátria 
que o viu nascer, o que é sempre tão sagrado para o homem de bem ; recompen- 
sará todos os sacrifícios que tem feito á causa da legitimidade e d* rasão a fiel nação 
portugueza, que tão digna se tem tomado de tão illustre recompensa; n'isto, final- 
mente, achará vossa magestade imperial com que completar os nobres sentimen- 
tos de seu magnânimo coração.. 

Com oftei to, -senhor, tentar todos os meios para restaurar generosamente a sua 
augusta filha uma coroa e para afortunar uma nação inteira Com as generosas in- 
stituições que vossa magestade imperial mesmo lhe havia dado, è hoje a obra mais 
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digna e será no futuro o mais claro ornammto da memoria de um príncipe, que, 
tendo abdicado duas coroas, só quiz fundar na sua generosidade o na sua inde- 
pendência o monumento mais duradouro da sua gloria. 

- - * • 

Resposta de I>. Pedt*o 

Em nome da minha augusta filha, a rainha de Portugal, c cm meu nome agra- 
deço á regência os. sentimentos do respeito e de amor que a animam ; e As valo- 
rosas tropas e leaes povos dos Açores os sacrifícios que toem feito e a lealdade que 
em tão difticcis circumst anciãs têem tão exemplarmente provado, e tomando na de- 
vida consideração quanto a deputação expõe, farei tudo o que houver por mais 
conveniente aos interesses da causa de minha augusta filha e da carta constitu- 
cional. 

Cai*ta 

Sr. José António Guerreiro: — Não quero perder esta occasião de mostror-lhe 
a minha satisfação e dar-lhe os meus agradecimentos pela lealdade e desvelo com 
que tem cooperado para sustentar a causa de minha augusta filha a rainha de Por- 
tugal, juntamente com os seus dois collcgas, a cada um dos quacs já por circum- 
stancias fiz constar separadamente estes mesmos agradecimentos ; e posto que a 
verdadeira recompensa de tantas fadigas e de tão acertados e bem dirigidos es- 
forços seja somente o gosto de ver um dia, que devemos desejar e suppor pró- 
ximo, salva a causa da rainha, c com ella a da carta constitucional e a da pátria 
que me deu o ser, não me pareceu, comtudo, justo differir por mais tempo esta ex- 
pressão dos meus pessoaes sentimentos ao sr. Guerreiro, que tão lealmente se tem 
votado e tão utilmente concorrido para aquelle glorioso fim. 

Com esta expressão receba igualmente a dá estima com que sou seu affei- ~ 
coado.— D. Pedko, Duque de Bragança. = Paris, 10 de outubro de 1831. 

Ofllelo 

(!• 17 rwmido) 

111." c ex. w0 sr. — Pelo sr. niarqucz de Palmclla tive a honra de receber o 
ofikio reservado sem numero, que v, cx.* me dirigiu em data âc 25 de agosto 
próximo passado. Agradeço a v. ex.* a honra com que me trata n'aquelle citado 
oflicio, c rogo-Ihe o favor de levar á presença da regência, em nome da rainha, a 
expressão do meu respeitoso reconhecimento, pelas novas provas de coufiança com 
que acaba de honrar-me. 

Apenas tive conhecimento de que ò almirante-Roussin havia tomado a esqua- 
dra portugueza que se achava no Tejo, qnando aquelle almirante forçou a sua en- 
trada, dirigi-me logo a esto governo, pedindo-lhe: l.°, para que nos entregasse 
todos ou uma parte dos navios tomados ; 2.°, que nJo querendo fazer-nos uma en- 
trega ostensiva, para não offender o principio de não intervenção, que noa fizesse 
uma venda simulada. 

O meu primeiro pedido foi rejeitado in limine; quanto ao secundo foi-me res- 

. pondido que seria tomado em consideração, e que mo seria dada uma resposta; 

porém, apesar das minhas diligencias, nunca me foi possível obter uma rosposto, 

e não vejo possibilidade, apesar das boas disposições a favor da nossa causa, do 

obter resposta favorável; 

Deus guarde a v. ex. a Paris, 11 de outubro de 1831. — Dl.* e ex." 10 sr. José 
António Ferreira Braklamy.=£>. Francisco de Almeida* 

Ofllelo 

(!.• 71 recmfc) 

Hl. 110 e ex.* sr. — Depois de haver quasi ou inteiramente perdido os esperan- 

Ías de conseguir que as três corvetas portuguesas que se acuavam no porto de 
trest fizessem a sua submissão á rainha, aclmndomo alem d'isso sem meios ai* 
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gujis pecuniários para tentar por meio da seducção o que não havia conseguido 
por persuasão, resolvi-mc, comtudo, a mandar um agente meu áquelle porto para 
coadjuvar o vice-consul de Portugal na útil empreza de conseguir para o serviço 
de sua magestade aquelles três navios. Foi nos primeiros dias do meãs passado 
que fiz partir o dito agente com as instrucçoes cujas bases eram as seguintes: 

1.* Persuadir aos commandantes das sobreditas corvetas que era da sua honra 
o do seu interesse o fazerem a sua submissão à rainha. 

2. a Que esta submissão me devia ser enviada secretamente, e só devia fazer-se 
publicar depois da sua saída do porto de Brest, para não compromettermos o go- 
verno francez, que se achava obrigado, pelo artigo 18.° da convenção de 14 de 
julho, a restituir os três ditos navios ao governo de facto que hoje opprime Por- 
tugal. 

3.* Que feita a submissão elles deviam consentir a receber a seu bordo o nu- 
mero de portuguezes emigrados que eu lhes determinasse, isto como única garan- 
tia que eu podia ter da sua boa fé. 

4.* Que elles se deviam dirigir immediatamento á ilha Terceira, aonde elles 
receberiam os ordens da regência cm nome da rainha. 

Quanto a promessas em nome da regência reduzia-me ás seguintes: 

1.* Não só esquecimento do passado, mus que a regência consideraria a sua 
submissão como um relevante serviço. 

2. a Conservação dos seus postos, o que elles ficariam cm activo serviço. 

Promettia-lhcs, emtini, os meus bons oflieios para obter que lhes fosse conce- 
dido um posto de accesso. 

Muitos dias se passaram depois da chegada do meu agente a Brcst, sem que 
elle podesse obter cios commandantes mais do aue promessas vagas, e conhecendo 
eu que elles procuravam demorar a conclusão cio negocio, para o terminarem con- 
forme os acontecimentos, resolvi me a dirigir-lhes uma circular, que sob letra A 
tenho a honra de inclusa enviar a v. ex.* Tive noticia de que a minha circular 
lhes havia feito impressão ; comtudo não se decidiram a fazer cousa alguma, nem 
me aceu saram a recepção, como era de esperar. 

Esgotados todos -os meios de conseguir o fim desejado por meio dos chefes, 
foi necessário recorrer aos segundos e mesmo a pessoas da tripulação; prevendo 
eu, porém, que todos os meus trabalhos poderiam ser infruetuosos, se houvesse 
aljuma declaração publica dentro do porto, era tão somente a minha pretensão 
que a guarnição se sublevasse no mar, prendendo os commandantes e dirigtndo-se 
á Terceira. Foram, porem, mal entendidas as minhas novas instrueçSes, e a suble- 
vação, que só devia fazer-so depois da saida do porto, teve logar no dia 23 do mes 
próximo passado, como v. ex.* verá pelo documento incluso sob letra B, que é a 
copia do auto feito a bordo da corveta Urania, polo qual as pessoas n'elle assi- 
gnndas prestaram juramento de obediência á rainha. 

Tcnao-me sido communieada esta noticia, fui logo procurar os ministros dos 
negócios estrangeiros e marinha, os quaes já tinham noticia do acontecimento e 
se me queixaram amargamento, dizendo-me que us queria comprometter, quo o 
que acatava de acontecer era uma violação ao direito das gentes, etc. 

N'csta primeira entrevista não foi possível calmal-os, porém, voltando no dia 
seguinte, e explicando-lhes novamente tudo quanto eu havia feito c as instrueçSes 
que havia dado, consegui pcrsuadil-os da minha boa fé e bom direito ; não podendo, 
comtudo, conseguir a promessa de deixaram sair a corveta, obtendo, porem, a de 
conservar as cousas no estado em que cilas haviam ficado depois da sublevação, 

S remessa que foi levada a effeito, como v« ex.* verá pela inclusa copia sob letra C 
o officio dirigido pelo vice-alinirantc Roussin, prefeito marítimo de Brest, ao com- 
mandante interino da Urânio. 

Cumpre-me recommendar á benevolência da regência o commandante interino 
da corveta Urania e mais pessoas n'ella empregadas ; todos têem feito o seu de- 
ver e são merecedores do contemplação. • - • 

Também julgo dever recommendar mr. Bersolle, vice-consul no porto do Brest, 
assim como o agente que mandei áquelle porto, Pedro António de Carvalho ; am- 
bos elles prestaram grandes serviços c são dignes da particular attenção da regen- 
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cia ; só o segundo excedeu na suas iustriicçScs fui por excedo de zelo. Mr. Ber- 
solle prestou-so a fazor os primeiros fornecimentos parai a diária sustentação da 
tripulação; tive logo depois quem me emprestasse a soturna de 10:000 francos, e, 
finalmente, sua magestade imperial o senhor duquo do Bragança dignou-se em- 
prestar a somma do 20:000 francos, com a qual paguei os adiantamento! feitos 
por mr. Bersolle o os 10:000 francos mie me haviam sido emprestados, e o resto 
vae-se applicando ás despezas diárias da corveta c do navio Fluminense, que sua 
magestade imperial offereceu para o serviço de sua augusta filha, e que tanioera se 
acha no porto de Brest, prompto a partir logo que receba as ordens da regência. 
Este ultimo navio é de 400 toneladas e está em bom estado. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 11 de outubro de 1831. — 111."* e ex.* # sr. José 
António Ferreira Braklamy. =J9. Francisco de Almeida. 

Documonio» aunoxof 
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111." 9 sr. — Achando-me n 9 esta corte munido do plenos poderes da regência era 
nome da rainha, e constando-mo que v. s.* se acha no porto de Brest comman- 
dando a corveta N., próxima a sair doesse porto, cumpre-rae ordenar, em nome 
da regência, a v. s.* haja de seguir viagem para a ilha Terceira, aonde v. s.* c 
mais pessoas que se acham a bordo da corveta debaixo do seu commando deve- 
rão fazer a sua submissão á rainha nossa augusta soberana, c receber as ordens 
da regência em nome da mesma senhora. Sc v. s. a se conformar a esta ordem, 
como espero, a regência, em nome da rainha, não só esquecerá os serviços que 
v. s. 1 prestou ao usurpador, mas tomará em grande consideração a execução da 
presente ordem e a premiará como um relevante serviço prestado a sua mages- 
tade c á nossa opprimida pátria. Sc, porém, v. s. a , cm logar do seguir viagem 
Sara a ilha Terceira, se dirigir a Lisboa para prestar novos serviços ao U6urpa- 
or, devo dechirar-lhc, cm nome da regência, que não só o constituo responsável 
de todos os males que se seguirem da sua resolução, roas também lhe annuncio que 
deverá ser excluido da amnistia geral, que ha de ser concedida áquelles que ti- 
veram a desgraça de servir o usurpador. Espero que v« s.* não será surdo á voz 
da honra e da justiça, e que antes de sair d'esse porto me enviará a sua submis- 
são á rainha, podendo v. s.* estar certo que ella ha de ser summamente apreciada, 
tanto pela nossa augusta soberana como pelo seu augusto pae e tutor, o qual to- 
mará em grande consideração os serviços prestados por v. s.* e seus cama- 
radas. 

Deus guarde a v. s. 1 Paris, 1G de setembro de 1831. — 111. 1 " sr., etc., cora- 
mandante da corveta N. = D. Francisco de Almeida. 



Aos 23 do mez de setembro do 1831, a bordo da corveta Urania, surta na 
bahia de Brest, os officiaes abaixo assignados, assim como toda a guarnição, de 
livre e espontânea vontade proclamaram e prestaram obediência a sua magestade 
a senhora D. Maria II, rainha de Portugal, como sua Jcgitima soberana, a quem 
prestam o seu juramento de fidelidade e obediência e ás auetoridades por ella con- 
stituídas ; e para constar em todo o tempo c logar que foi de sua livre e espontâ- 
nea vontade, e que não foram angariados ou arrastados, se fez o presente termo, 
a fim de constar a verdade. Bordo da sobredita, era vt supra. esjbré Bernardo 
da Silva, segundo tenente da armada nacional e real = Francisco de Assis e Silva, 
guarda marinha =» Carlos Craveiro Lopes, voluntário =a lanado Chantord, primeiro 
piloto=s i4fifomo Maria Marques = José Rodrigues de Andrade, mestre = António 
do Nascimento Rozendo, escrivão da armada real.— (Seguem mais quarenta e qua- 
tro assignaturas da guarnição e o devido reconhecimento.) 

G 

Brest, le 20 septerabre 1831* — Monsieur: — Par suite du mouvement qui a eu 
licu à bord de Yuranie, vous fites aujourd'hui commandant de ce bfttiment Je 
dois eu conscquencc nTadrcsscr h vous pour vous informer que VVranie doit ôtre 
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rctcuuo k Brest jusqu'à cc quo 1c couvcnicment françai» ait reçu satísfaction de 
ce qui s'est passe réccinuicnt à Llsbonne. Ainsi, soit quo l'0ram« apparticnne à 
D. Miguel, ou à D. Maria, ce bãtimeut ne doit quittcr la rade que sur mon or- 
dre. J'ai 1'honneur de vous rccomniander comine je l'avais fait à monticur votre 
prédécesscur de vous conformer a Tordre de serviço établi sur la rade. 

Recevcz, monsieur, rexpressionde ina parfai te considerai ion. =liaron de 
Moumn. 

J'ai eu Thonneur de rcccvoir Li lettre que vous avez bien voulu m'adresser à 
la date du 26 courant. 

L'obéissance à toutes les autorités légitiracincnt ctablies c'est la devise des 
sujets de sa majeste la reine de Portugal D. Maria II. Dans cette qualité je ne 
ferai que mon dcvoir de suivre exactement les ordres que vous voudrez bien mo 
transincttrc pendant mon séjour dans cette rade. 

Rccevez, monsieur, l'assurancc de toute ma consideration et respect.=t/o*4 
Bernardo da Silva. 

Corto. 

Beatíssimo padre: — A certeza que tenho de que vossa santidade, em todos 
os tempos, fez a devida justiça aos meus sentimentos, não só de piedade christã, 
mas de particular devoção e afleeto á santa sé apostólica, fazia pelo menos supér- 
flua a repetição das sinceras protestações que faço, tanto em meu nome, como no 
de sua magestade fidelíssima minha augusta filha e pupilla, do nosso ardente de- 
sejo e firme esperança que temos de persistir, com o favor divino, até ao ultimo 
sopro da nossa vida, n 'estes religiosos sentimentos, se cu me não visse n'este mo* 
mento forçosamente obrigado a manifestar a viva dor que me causa o procedi* 
mento usado por vossa santidade a beneficio do usurpador da coroa de minha au- 
gusta filha a senhora D. Maria II, em quem somente renunciei c depositei os im- 
|)rcscriptivcis direitos que tenho á coroa de Portugal, como filho primogénito o 
egitimo representante da dinastia de Bragança. Eu exprimo, santíssimo padre, 
as rainhas queixas, com aquellc amor que sente um filho obediente da igreja fat- 
iando com o pae commum dos fieis. Doe-me particularmente a escolha que vossa 
santidade fez (para acceitar c receber as credcnciacs do agente do usurpador) do 
momento cm que, voltando eu á Europa, a toda ella se fez notória a iniuha ten- 
ção firme e inabalável de empregar todos os meios que a Providencia tem posto 
por ora á minha disposição c todos os que para o diante me conceder, para der- 
rubar a pérfida usurpação do sceptro portuguez, recuperar á minha augusta filha 
o throno de seu pae e avós, c muito especialmente, como natural consequência 
d'cste glorioso fim, para acabar de uma vez com esta horrenda camiecria c espo- 
liação injusta, que se está fazendo, ha quatro annos, do mais puro sangue e da 
melhor substancia dos seus e que já foram meus fidelíssimos súbditos. 

Eu li as auetoridades dos summos pontífices Clemente V, João XXII e Xisto IV, 
citados na bulia de 5 de agosto, para justificar antecipadamente o procedimento 
actual, das quaes o sentido parece ser o de annullar de presento e para o futuro 
todo o effeito politico e religioso que deveria produzir nos ânimos verdadeiramente 
catholicos o reconhecimento feito pela santa só de qualquer dominante, com clara 
ou duvidosa justiça, colloeado sobre ura throno. 

Do acerto ou incongruência d'estc resultado para o decoro da santa si, vossa 
santidade é o melhor juiz; eu somente lhe observarei que esta doutrina, se foi 
praticada em tempos remotos, foi também abandonada o posta de parte, ha sé- 
culos, pelos summos pontífices mais próximos á nossa idade, e não parece que os 
principies, usos e costumes dos séculos xiv e xv sejam os que mais convém fa- 
zer reviver e por cm vigor no século presente. * 

Eu não necessito, santíssimo padre, de allcgar outra nem mais concludente 
prova do que digo, senão o exemplo do que foi praticado com meu augusto avô 
o senhor D. João IV, glorioso restaurador da independência portuguesa. £ bem 
evidente que, se a doutrina dos summos pontífices Clemente V, João XXII e 
Xisto IV fosse a doutrina de Urbano VIII, Innoceneio X e Alexandre VII, não 
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tcrinm estes últimos recusado a instituição canónica aos bispos designados pelos 
senhores ruis D. João IV o D. Aflbnso VI, nem os reis Filippes, até 1C40 intra* 
aos na posse d* reino de- Portugal, se teriam opposto, como fizeram com tanta 
vchcmcncia, a esta concessão da santa sé, se cila fosse acompanhada de uma re- 
serva tal, a seu favor, do direito da soberania. Nem os summos pontífices Ur* 
bano VIII, Innocencio X, Alexandre VII, nem os reis tão catholicos de Hespanba 
teriam preferido o arbítrio de deixar toda a monarchia portuguesa, nas quatro 
partes do inundo, exposta pelo espaço de vinte e oito annos a ficar, como de facto 
se achou em MKJ8, sem um só bispo com diocese. £ evidente que ambos os con- 
tendentes julgavam que o reconhecimento da santa se era decisivo a favor do se* 
nhor D. João IV, que era de direito e de facto rei. 

Em vão se tom dito, para interpretar a resolução constantemente negativa do 
três papas suecessivos, que os tempos são muito differentes, que o perigo dos po- 
vos destituídos de pastores e maior agora do que foi de 1040 a 16G8. 

Sem entrar n'eàta questão, que pediria ura miúdo exame, eu observarei a vossa 
santidade que o remédio que se quer applicar presentemente, torna maior o pe- 
rigo, porque a escolha não pude cair senão sobre pessoas capazes de approvarem 
o perjúrio e a traição, de que lhes dá o exemplo quem os ha de nomear; e não 
me pode tranquillisar o processo de costume que haja de 6cr feito pelo núncio de 
vossa santidade, monsenhor Justininni, á pessoa do qual ponho eu a mais vche- 
mente suspeição, p«lo péssimo comportamento quo tem tido desde o principio da 
usturpaçào. Foi cm virtude d'c»tas considerações e da doutrina contraria á que 
vossa santidade deseja agora estabelecer para o futuro, que os dois santos prede- 
cessores de vossa santidade, Leão XII e Pio VIII, se exprimiram repetidas ve- 
zes ao embaixador meu c de raiuha augusta filha, c também aos embaixadores de 
outras potencias, com a seguinte phrase: «que a santa sé seria a ultima a reco- 
nhecer o usurpador, c nuuca tomaria a iniciativa sobre as outras cortes a tal res- 
peito». 

Eu sinto profundamente na alma de me ver obrigado a declarar a vossa santi- 
dade que não reconheço desde já, nem reconhecerei jwira o futuro, como validas, 
as nomeações de bispos feitas pelo usurpador da coroa de minha augusta filha; 
antes farei intimar a todos os candidatos que as acecitarem e negociarem em Roma 
a expedição ordinária de suas bulias, que se abstenham de o fazer, sob pena de 
serem por mim considerados e tratados como traidores e rebeldes a sua roages- 
tade fidelíssima, e se a Providencia favorecer, como é de esperar, a justiça da sua 
causa, de serem expulsos do reino e exceptuados expressamente da amnistia que 
eu, em nome de sua magestade fidelíssima, tenho tenção de conceder Aquellcs de 
seus súbditos que se deixaram illudir ou se mostraram temerosos, ficando os ditos 
intrusos destituídos de toda a esperança a pensão alguma sobre os bispados a qac 
aspiravam. Eu protesto diante do Deus e de vossa santidade, que nenhum prín- 
cipe foi, nem c mais alheio do que eu, do temerário desejo de excitar um scisma, 
ou ainda a mais leve interrupção da boa harmonia com a santa sé; mas eu não 
ignoro que se os tempos estão mudados, vistos de um lado, também o estão vis- 
tos do outro ; e que eu, violentado, poderei realisar o que meu augusto avô o se- 
nhor D. João IV, atribulado com mais de uma guerra externa, se não atreveu a 
por cm execução. Eu poderei seguir o conselho que lhe foi dado por eminentes 
theologos e fieis catholicos d'aquelle tempo. 

Se levar as cousas a este extremo, pode ser um bera para a igreja, se vossa 
santidade se não resolve a achar no thesouro inexhaurivel da mesma igreja outro 
meio de acudir ás necessidades d'ella, senão o de usurpar, ou fazer usurpar a pre- 
rogativa de nomear aos bispados vagos, que os senhores reis meus augustos avós 
foram sempre tão zelosos de manter illesa e inviolável ; cu ao menos, prevenindo 
a tempo, provo evidentemente a vossa santidade e ao mundo inteiro, o vivo de- 
sejo que nutro de evitar á igreja de Portugal um scisma que a perturbe, com to* 
das as consequências que se não podem prever de tamanho desastre. . 

Digne-se vossa santidade do lançar a sua benção apostólica sobre este — De 
vossa santidade o mais obediente filho. = D. Pedro, Dique de BkàOánça. =* Paris, 
12 do outubro do 1831. 
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Offioio 

(1° (4 mmafc) 

111." 10 e ex."* sr. — Finalmente, depois de muitos trabalhas e diíficuldadcs, assi- 
guouse no dia 23 do passado o contrato do empréstimo, como v. ex. 1 verá pelos 
tres diplomas juntos por copia. Já depois de haverem voltado de Paris aquclles 
diplomas, approvados pelo imperador D. Pedro, lembraram-sc os contratadores do 
que não convinha transcrever nas apólices parciacs a clausula annullatoria que se 
acha no penúltimo paragrapho da obrigação geral, e que esta, portanto, deveria ser 
traucada na dita obrigação o inserida em um dos outros dois diplomas. Os letra- 
dos assentaram que isso se podia fazer, porem que era mister que mr. Ardoin 
assistisse á operação, deixando-se esta por consequência para quando aqui voltar 
de Paris aquclle banqueiro* 

Este empréstimo, que por agora nos ministrará apenas as sommas 6ufficicntcs 

Í>ara fazer face ás dc9pczas de uma expedição contra o usurpador do throno do 
'ortugal, foi feito depois de muitas consultas e discussões, em que tiveram parto 
os srs. D. Thouiaz Mascarenhas, José da Silva Carvalho, Manuel Gonçalves de 
Miranda, e precedentemente os srs. Cândido José Xavier e José Xavier Mousi- 
nho da Silveira. O letrado que escolhemos foi mr. Young, o* qual consultou sir 
Kdward Lugdcn c mr. Barber, jurisconsultos de grande saber e reputação. 

V. cx. a verá que a primeira prestação é de £ 120:000, das quacs 100:000 s?io 
exclusivamente applicadas para a expedição e as 25:000 restantes ao pagamento 
das letras sacadas por conta das £ 12:000 do credito nao realisado de sua mages- 
tade o imperador 1). Pedro, de dois mezes aos emigrados e ao corpo diplomático, 
de letras do Rio de Janeiro e de varias outras despezas urgentes que foram de- 
terminadas em uma conferencia que em 30 do passado se celebrou n'esta legação 
. entre, mim e os srs. marquez de ralmclla e D. Thoraaz Mascarenhas. No numero 
d v aquellas despozas entra um decimo a favor dos portadores dos bonds do 
sr. D. Thomaz, 

Devo dizer a v. ex.* que sua magestade o imperador D. Pedro me mandou 
entregar £ 3:000 mais (alem das outras 3:000 que eu julguei dever remetter para 
essa ilha, c que ahi foram cíTecti vãmente recebidas), por conta do mencionado 
credito de £ 12:000. Na conformidade das ordens da regência, fiz entrega d'esta 
nova prestação ao sr. D. Thomaz Mascarenhas, que dará conta a v. ex.* do seu 
emprego. * 

Julgo necessário que a regência envie ao sr. D. Thomaz um novo pleno po- 
der mais amplo, que possa remover o escrúpulo 6obre a validade do precedente 
- de que já se navia feito uso. 

Também me parece urgente que a regência annulle quanto antes, formal e po- 
sitivamente, a procuração dada a mr. Mabcrly para receber as sommas que o Bra- 
sil deve á coroa de Portugal. 

V. ex. 1 achará junta ao empréstimo uma carta do sr. D. Thomaz Mascarenhas, 
explicativa de um dos seus artigos. 

Mais remetto a v. cx. a as copias do uma carta que me dirigiu Henrique José 
da Silva, e da minha resposta sobre o objecto da commissão da sua agencia, ro- 
gando a v. ex.* de me communicar as ordens da regência áquellc respeito. A opi- 
nião do sr. marquez de Palmclla era de que se lhe concedesse f /s por cento do 
capital real. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 13 de outubro de 1831. — Hl." e ex. m sr. José 
António Ferreira Braklamy.==Lt/tz António de Abrtu e 



To Mr. AofUtUji Arduta and Ura. I. k I. Wcwdo 

London, 2Gth Septcmber 1831.— Qontlcinen: — In the contract for a loan for 
the service of Hcr Most Faithful Majosty D. Maria II, Quecn of Portugal, 
which we oxçcutcd on friday evening last, the following articlo originally agreed 
upon bctwccn us, is not corrcctly defincd: 
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. Articlo — tln tlic cvcnt of tlio £ 100:000 placed at the disposal of the commis- 
sion as per article..., being tinsufficiont for tlio expensos it is cbarged with», the 
deficieney to bo raade good out of the £ 67:000, the remainder of the first instai* 

F ment; but if, on the contrary, there shall be a surplns after tlioso expensos are 

| dcfraycd, such surplus to bo paid at the sarao uoriod of the £ G7:000». 

] I beg therefore to amend this error, and I horeby declare that I wiU abide by 

the original condition as above atated. 

{i I have the honour to be, gentleinen, your moat obedient servant. = £>. Tho- 

\ maz Mascarenhas. 

Farm Lnls Aatoalo de Abrem • Uma 

j; m Londres, 28 de setembro de 1831. — 111." 10 c cx."* sr. — Tenho a honra de lo- 

| var 4 presença de v. ex.* a segunda via do despacho incluso, do ministro e secre- 

tario de estado da regência, com data de 20 de março do anno passado, pelo qual 
v. ex.* observará que a regência houve por bem conceder-me a connnissão de 1 
por cento sobce o empréstimo de que então se tratou. Por este documento fiquei 
cu com jus a £ 11:500/ quantia correspondente á commissao do empréstimo con- 
tratado com JoSo Maberly. 

Como por motivos, que a v. cx.* são bem conhecidos, aquelle empréstimo se 
annullassc (sem que para isso eu concorresse de algum modo), tratei de substitui l-o 
por outro, por me haver sido isso muito recom mondado, especialmente por s. ex.* 
o sr. Mousinho (então secretario de estado), durante o tcuipo que ultimamento 
aqui esteve quando s. cx/ me ratificou verbalmente a mesma commissao de 1 por 
cento sobre qualquer empréstimo que eu negociasse. 

Havendo agora negociado o que acaba de concluir-sc, deveria eu, segundo 
aquella auctorisaçlo, perceber a quantia de £ 20:000, correspondente á commis- 
sao de 1 por cento sobre o «actual empréstimo; attendendo, porém, ao estado des- 
graçado em que a nossa pátria se acha, disse eu ao cx."* sr. marquez de Palmella, 
cm uma entrevista que tive ultimamente com 8. cx.*, que eu não desejava pre- 
valcccr-mc do meu aircito para reclamar a cominissão por inteiro, c que em ne- 
nhum caso eu rfeceberia uma maior do que a correspondente á do primeiro em- 
f>restimo. Depois disto, disse-ine s. ex.* que, attentas as circunstancias actuacs, 
he parecia justo que eu "percebesse a de */* por cento sobre o capital actual, ao 
que me conformei do boa mente. Hogo, pois, a v. ex.* se sirva fazor-mo a graça de 
me fornecer um titulo pelo qual v.n fique habilitado a reclamar, em tempo com- 
i petente, a referida commissao, visto que eu não desejo cousa alguma que não seja 

legitima e legalmente sanecionada. 

Sou com a mais djstincta consideração e estima. — De v. cx.* amigo fiel e obri- 
gadis8Ímo servo. — Henrique José da £tíra. =»I11."* c cx.** sr. Luiz António de 
Abreu e Lima. 

Pmim Henrique JoU dm 8lhr» 

IU. a0 sr. — Recebi a carta de v. s.*, cm data do hontem, na qual v. s.* me pede 
que lhe forneça nm titulo pelo qual fique habilitado a reclamar em tempo compe- 
tente a commissao a que a dita carta allude, relativa á negociação do empréstimo 
contratado n'esta praça com ínr. Ardoin, cm nome da regência de Portugal. . 

V. s.* tem demasiada intclligencia para ignorar que eu nenhuma auetorisação 
tenho para lhe fornecer aquelle documento, e o que eu posso fazer, o o que farei 
com muito gosto, é pedir á regência, pela primeira occasião, ordens e instrucçSes 
aquelle respeito. 

Devo ponderar a v. 8.* que do officio que v. s.* mo reuiettcu, como documento, 
e que é relativo á commissao que (he fora concedida pelo anterior e fatal emprés- 
timo de mr. Maberly, não é expresso nem claro se aquella commissao devia ser 
calculada sobre o valor nominal ou sobre o real. Quanto á do actual, não poderá ella 
ser fixada senão pela regência, pois quo só assim ficará salva a responsabilidade 
dos agentes que a satisfizerem, os quaes do outro modo ficariam sujeitos aos cas- 
tigos e bem merecidas censuras da representação nacional, por haverem gasto a 
fazenda publica sem a competente auctorisitçXo do governo» 
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Para facilitar a dceisKo da regência sobro cate negocio lho remetterei as copias 
da carta de v. 8.*, c d'esta minlui actua), o nSo duvide que cila nHo faça justiça 
á sua roclmnaçfio. 

Deus guardo a v. b. a Londres, 29 do setembro de 1831. «£«& Anionio de 
Abreu e /-tma. = Il}. w0 e cx." 10 sr. Henrique José da Silva. 

» 

Offiolo 

111."* o cx.^.sr.— Inclusa achará v. cx. m a copia de um officio que etn 22 do 
corrente me dirigiu Jofto Pedro Migueis de Carvalho, partieipando-me a rcsoluçSo 
tomada ])clo papa, de receber como embaixador o agente secreto do infante D. Mi- 
guel, que havia três annos vivia n'aquella corte. 

Levei immediatamente nqucllc officio á presença de sua inngestadc imperial 
o senhor duque de Bragança, que se decidiu escrever a sua sautidade, queixan- 
do-se d'aquclla resoluçi\o, cujas consequências podem ser prejudiciaes á causa do 
sua augusta filha. 

Pelos srs. marquez de Pahnella c conde do Funchal terá v. ex. 1 conheci- 
mento das instrucções que ví\o ser mandadas ao encarregado de negócios era 
Roma. 

Deus guarde a v. ex. 1 Paris, 13 de outubro de 1831. — Ul." 10 e cx. ,n0 sr. Josó 
António Ferreira Braklamy. = l). Francisco de Almeida. 

Ofllclo a qao mo refere o anterior 

lll. mo c ex» mo sr. — Sua santidade rcsolveu-sc emfim a dar o passo do reconhe- 
cimento do 6enhor D. Miguel, recebendo hontem, 21 do corrente, as crcucnciacs 
do seu agente aqui, e enviando ao núncio em Lisboa, pelo correio de ante-hon- 
tem, as que cllc deve apresentar ali por parte de sua santidade. 

Aquelle passo foi precedido pela publicação da bulia, de que remetto a v. ex.* 
um exemplar incluso. Esta bulia, posto que datada de õ de agosto, foi tida cm 
. grande segredo, e só commuuicada ao corpo diplomático e cardeacs, dois ou tres 
diaB antes que sua santidade recebeu o mencionado agente, que agora c acreditado 
aqui como embaixador, sendo secretario da embaixada Camillo Luiz de KossL O 
corpo diplomático, porem, aqui residente, está por ora firme cm não receber os 
j novos acreditados. 

No palácio pontifício não se fizeram as ceremonias c honras do estylo, achan- 
\ do- se expressamente as camarás de sua santidade nílo só scra as guardas e mais 

pessoas que é costume convocar cm circumstancias análoga», mas ate laltava 
aquclla mesma guarda e antecâmara que ordinariamente estão de serviço nos dias 
cm que sua santidade dá audiência aos seus próprios ministros, tendo sido de pro- 

Siosito escolhido para este acto o dia de hontem, feriado, por ser o da festa de' 
5. Matheus. 

A guarda suissa, que se acha sempre ais portas do palácio, e a principal com- 
posta de tropa de linha, postada na praça do mesmo, tiveram ordem antecipada 
para não fazerem as honras militares, apesar que o dito agente se apresentou, con- 
tra a vontade do papa, como me asseguraram, cem todo o trem competente aos 
embaixadores. 

O er. conde do Funchal, antes de partir para o seu destino, dirigiu uma carta 
ao santo padre, para o fim de despedir-se de sua santidade e pedirlhe a sua ben- 
ção apostólica. 

Para a entrega d'esta carta eu solicitei uma audiência, o o santo padre, para 
dar uma prova da sua boa fe, segundo se me disse, designou para aquclla au- 
diência o mesmo dia de hontem, em que recebeu o agente do governo de Lisboa, 
que teve a sua audiência duas horas antes da minha. 

Depois da entrega da carta do sr. conde, que o santo padre recebeu com 
agrado e leu na minha presença, promettendo-mo a resposta para que eu a fixesso 
chegar ás mitos do s. cx. â , me disse sua santidade que liavia julgado conveniente 
ao bem da igreja, o qual tinha unicamente em vista, a medida que acabava de 
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tomar; c dizendo-lhe cu. que esperava, segundo os princípios envolvidos na bulia 
acima mencionada, que fosse respeitado pelo governo de sua santidade: 1.°, o facto 
da posse do archivo da embaixada, que estava nas mSos e debaixo da responsabi- 
lidade do sr. conde do Funchal; 2.°, o facto de se achar a real igreja, casa e 
hospital de Santo António dos portuguezes governada e administrada em nome 
cia rainha nossa senhora, e de se dar por sua magestade a collccta diariamente na 
missa; 3.°, o facto de so acharem as anuas de Portugal collocadas no palácio da re- 
sidência do dito sr. conde ; esperava, digo, que estes factos fossem respeitados, e 
pedia a sua santidade que me desse a segurança que d'cllc nao dimanaria, ou dos 
delegados do seu governo, ordem alguma tendente a destruir os mesmos factos. 
Sua santidade me respondeu «que ignorava os usos diplomáticos; que, em taes 
casos, elle fazia unicamente o que o cardeal secretario de estado lhe indicava, e 
que, portanto, ine dirigisse a elle». 

Assim o fiz, passando im mediatamente a procurar o dito cardeal, que se mos- 
trou muito descontente e que dcsapprovava a medida que sua santidade acabava 
de tomar de receber o agente do governo de Lisboa, medida que o cardeal me 
assegurou que sua santidade havia tomado sem que elle tivesse sido prevenido. 

Queixou-sc muito c repetidas vckcs de Camillo Luiz de Rossi, hoje secretario 
da embaixada, attribuindo a elle esta surpreza, como elle cardeal lhe chamava. 

Assegurou-mc s. ex. a que o governo pontifício nem por si, nem por seus de- 
legados, faria acto algum contrario aos três factos acima referidos, que continua- 
. riam a ser respeitados. 

Nao obstante as seguranças verbaes do cardeal, cu julguei dever dirigi r-llie hon- 
tem mesmo uma carta, pedindo-lhe aquellas mesmas seguranças por escripto, para 
d*ellas fazer o devido uso. Ainda nJo recebi resposta sobre este assumpto. 

Do mais que se tem passado n'estas circumstancias tão desagradáveis não 
posso hoje informar a v. cx.*, e o farei pela primeira occasiao. Limito-me uni- 
camente ao que deixo dito, pedindo a v. cx.* que leve tudo ao conhecimento de 
sua magestade o imperador e á rainha nossa senhora, mandando-me sem perda de 
tempo as. suas instrocçoes para meu governo, porquanto vac ter logar o provi- 
mento dos bispados vagos e das igrejas do padroado real ate agora suspenso. 

V. cx.* me fará o favor e honra de beijar, em meu nome, as mãos de suas 
magestades, assegurando-lhes que, se este desagradável acontecimento teve logar, 
n5o foi por falta das minhas diligencias, que teem sido as maiores para o evitar, 
como v. cx.* poderá informar os mesmos augustos senhores, c, com mais conhe- 
cimento de causa, o sr. conde do Funchal. 

V. cx.* ine fará também o favor de dar conhecimento d'este officio ao mesmo 
sr. conde do Funchal, a quem hoje nao posso escrever, assim como 4 regência do 
reino c ao nosso ministro cm Londres. 

Deus guarde a v. cx.* Roma, em 22 de setembro de 1831* — 111.* 90 e ex. no sr. 
D. Francisco de Almeida. =João Pedro Migueis de Carvalho. 

P. 5.— Transmitto a v. ex.* a primeira via d'cste officio pelo correio ordiná- 
rio, e expeço esta segunda por um meio offerecido pelo embaixador de França. 
V. ex.* terá a bondade de me aceusar o dia preciso em que recebeu, tanto a pri- 
meira como a segunda via, para meu governo. 






Offleio 

(!.• CS rema*) ' 

111. 1 "* o cx. mt sr. — O objecto principal do empréstimo sendo a expedição que 
deve ir a Portugal restaurar o tnrono legitimo e a carta, tratou-se sem demora 
do começar os preparativos d'ellá, apalavrando duas fragatas que se achavam no 
Tamisa, e encommendando os objectos de fardamento e fornecimento que parece» 
ram necessários. Os contratadores, sentindo que a oxpediçfto era a mais solida 
garantia das sommas que deviam adiantar, quizeram sempre, e procuraram por 
vários modos, ter um agente seu que velasse sobre os preparativos. Alem d'este 
fim tinham elles n'isso também cm vista fazer comprar taes objectos de marinha 
c guerra, que, no caso do mau snecesso da expcdiçfto, ainda lhes offorecessem ml- 
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gama indcmnidadc, e assim não perdessem tudo* Recusámos sempre de admittir 
nquello agente, que ora nos foi pedido como condição expressa, ora apresentado 
encoberto com grosseira astúcia, parecendo-nos indecoroso consentir que o cm- 
prestador tivesse parte e ingerência no emprego do dinheiro emprestado, e com 
' * isso mostrasse assim uma desconfiança injuriosa da nossa probidade* Era, todavia, 

indispensável encarregar um negociante de fazer compras, «justes, etc., o para 
esse fim recommendou mr. Árdoin a mr. Mendizabal, que já tinha tido parte na 
negociação do empréstimo, e que já se dizia comproinettido pelo ajuste das duas 
fragatas. Eu bem percebi que este era um novo ardil para obter a admissão de 
agente; porém como o dito Mendizabal me parecesse homem probo, activo e in- 
teligente, e cu tivesse d'cllc boas informações, julguei conveniente não me oppor 
mais aos desejos dos contratadores. Nomeei então uma commissão para cuidar, das 
compras e do emprego da somma das £ 100:000 destinadas á expedição, com- 
posta de Manuel Gonçalves de Miranda, do capitão Sartoríus e do dito Mendiza- 
bal. Esta coinmissao rcunc^sc todos os dias, e juntas achará v. cx.* as actas das 
suas primeiras sessões. Não me pareceu conveniente, nem compatível com o se- 
- gredo o cautela que exigem os preparativos, que a commissão tivesse maior nu- 
mero de membros, c posso assegurar a v. ex.*, que até agora só tenho motivos 
para me comprazer d'csta resolução, que se prova compatível com a regularidade, 
exactidão c rigorosa fiscalisação das contas. 

A combinação da expedição ainda não está terminada, mas o será provavel- 
mente dentro cm poucos dias. Parece que sua magestade o imperador D. Pedro 
está resolvido a ir á testa d'ella e assumir a regência logo que chegue a essa ilha. 
É, pois, necessário que alii se vão tomando as medidas convenientes de conformi- 
dade, para que logo que chegue a esquadra e os transportes, não haja demora no 
embarque das tropas. O sr. marquez de Palmei la escreverá provavelmente á re- 
gência sobre estes c outros assumptos importantes; entretanto remetto a v. cx.* 
a acta inclusa das resoluções que se tomaram em uma conferencia celebrada n'csta 
casa, que devia servir em Paris de memoranJum a s. ex.* 

Não dou a v. cx.* parte do que se tem passado em França, na certeza de que 
o nosso ministro u 'aquellc paiz terá preenchido aquellc dever. As disposições do 
governo francez continuam a scr-nos favoráveis, jR>rém o estado débil e vacillante 
da nova dynastia c das novas instituições obrigam aquellc governo a contempori- 
sações e submissões porventura indecorosas, para ncutralisar os desejos hostis das 
potencias continentaes, e consolidar a nova ordem de cousas resultante da ultima 
'" revolução c da deplorável transgressão da lei da suecessuo legitima. Em taes cir- 

cunstancias os bons desejos da França ficam reduzidos a boas mas estéreis pala- 
vras, como se prova pela recusa da entrega da corveta Vrania, cuja tripulação 
se declarara cm maioria a nosso favor. Segundo o que me escreve D. Francisco 
de Almeida, em data de 12 do corrente, o governo francez tinha, todavia, permit- 
tido que as nossas fragatas podessem entrar em Qnibenm, na ilha Rhé ou em 
Bellc-Isle. 

Deus guarde a v.cx.* Londres, 14 de outubro de 1831. — IH. 1 * e ex."° sr, 
José António Ferreira Brak!aniv. = Z,t/i # z António de Abreu e Lima. 

IXctfoluçòcs tomneta* nu conferencia ftllvulid» 

A 

Presentes: Marquez de Palmella, D. Thoraaz Mascarenhas, José da Silva 
Carvalho, Manuel Gonçalves de Miranda, o capitão Sartorius, M. Mendizabal a 
Luiz António de Abreu e Lima. 

1.* Asscntou-sc mandar diariamente um relatório suecinto dos trabalhos da 
commissão para Paris. 

2.* Asscntoii-se que o sr. marquez de Palmella proporia ao imperador a con- 
servação da commissão dos preparativos, tal qual cila se compõe actualmente. 

3.* Decidiu-se que o sr. marquez proporia ao imperador de ficar em França, 
até que os preparativos marítimos da expedição estejam concluídos, e de se em- 
barcar cm França. 

4.* Decidiu-se mais, que conviria que o imperador não assumisse um caracter 
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politico ostensivo Antes de se embarcar, a menos de não saber que os governos 
francez c inglcz o desejem. 

5.° Decidi u-so que o imperador se embarcasse logo que um dos navios de 
guerra esteja jproiupto. 

6.° A cominissão pensa que os navios poderão estar promptos em Brest até 15 
do mez próximo de outubro, e que bastarão tres ou quatro dias para ali acaba- 
rem todos os preparativos e safarem. 

7.° A commissão, tendo conhecimento da acquisição da corveta Urania, cuja 
guarnição proclamou a rainha, decidiu que tomaria as medidas necessárias para 
prover ás necessidades d'csta tripulação e mais despezas da corveta. 

8.° O capitão Sartorius decidiu que conviria que a corveta o esperasse em 
Brest, e para assegurar esta acquisição lembrou, como meio, de metter a bordo 
vinte ou trinta ofíiciacs emigrados, sob pretexto de lhes dar passagem para a Ter- 
ceira, commandados por um d'ellcs de toda a confiança. 
| 9.° Decidiu-sc que a escuna 7'ercetYa acabaria os seus concertos e seria expe- 

' dida como correio, levando os objectos de fardamento, etc. 

10.° O almirante Sartorius conta reunir em Brest duas fragatas, dois barcos 
' de vapor, alem -dos navios que ali se acham já. Os seis transportes serão todos 

Armados mais ou menos, partirão quinze dias depois dos navios de guerra, e se 
. dirigirão á Terceira. 

11.° O almirante Sartorius se entenderá com sir John Scott Lillie para o au- 
ctorisar a, começar o recrutamento de um corpo estrangeiro de mil e duzentos ho- 
mens, o que se fará por companhias, c estas serão dirigidas á ilha Terceira, cora- 
{ tanto que o alistamento c mais despezas de fardamento, etc, não' exceda a somma 

I de £ 0:000 de contado, e o resto depois de feita a expedição. 

| 12.° Asscntou-se que conviria formar uma csj>ccie de batalhão sagrado, com- 

: posto dos officiaes emigrados existeutes cm Inglaterra, França e Paizcs Baixos, 

1 os quaes se embarcarão nos transportes como passageiros, podendo levar, a titulo 

l de creados, alguns soldados franceses; bem entendido que não se admittirá 

n'cstc corpo emigrado algum que não seja ou se faça militar c possa pegar em 
armas. 

13.° Asscntou-se de pedir a mr. Mendizabal de empregar a sua influencia com 
rars. Ardoin e Ricardcs, para que o pagamento da segunda prestação do emprés- 
timo não seja rigorosamente segundo a letra do contrato, mas se cffeitue antes 
mesmo da chegada da expedição a Portugal, uma vez (pie o estado dos negócios 
apresente, Lona fide, uma perspectiva de segurança e de bom suecesso. 
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Session du 13 septembre 1831. — La session a cté ouverte a huit heures et 
demie du matin. LVsquisse de la session precedente a íté lue et approuvée. 

J. A. y Mendizabal a rendu compte du suecos de la commission dont il 
avait bien voulu se charger, cn rap]K>rtant qu'il avait & contracter 1'achat des 
deux frégates YÂsia et le Cmgrtê pour £ 21:000, et la vente de ecs deux bftti- 
ments était en conséquence arretéc. 

La commission approuvo cette dépçnse de £ 21:000. Par des considérations 
partieulières, l'achat de la frégate Fairlie a été ajourné pour deux ou trois 
jours. 

R. G. Sartorius a jugé que chacunc . des trois frégates pourrait porter à peu 
prés trois cent cinquante hommes; dans cette hypothòse on a estimo que pour 
mettre les deux premièrcs en état de guerra on pourrait depenser £ 3:600, et pour 
, la troisième la Fairlie £ 400. 

] R. G. Sartorius a bien voulu se charger d'aller à bord des deux frégates, 

! YAsia et le Congrlê, avec des officiers, et avec des personnes habiles de sa con- 

1 fiance, pour avoir les aprôts dont clles ont besoin pour les mettre en état de 

! guerre, afin oue le tout soit expédié avee ordro et sans délai. 

! 11 s*cst enargé aussi de songer tout de suite au personncl nécessaire pour 

! raprovisionnement des frégates, 

Tout cela étant arrété, on a levo la sossion à neuf heures et demie. 1 
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Jonra*! do U comaUnlon rb»rgèo de Tachai cl d« Tarmamnit dct klttm^nlf éo guent 
j ' fftl dviréat faccMainment £tr« arm«* po«r |« «enrica do «a inaje»t« tr**Sdtl« la rolae da Portugal D% Maria II 

i aoat !«• ordret de Tamiral U. O. 8*rtoriv« 

Session préparatoire et premi òre du 12 septeinbre 1831. — J. A. y Mendiga- 
bal et M. ii. do Miranda, s'étant rendi» chez R. 6. Sartorius ee matin 12 
septembre a huit heures et demie, avee les pouvoirs ci-dessus rapportés sous les 
n°* 1 et 2, ils se sont oceupés tout do suite et conjointcnient avec K. G. Sartorius 
de 1'objct de leur commission. 
t J. A. y Mendizabal a presente les états de vento des deux batiments do 

guerre, la frégate Ásia de 783 tonnes et de quarante canons, et la frégate Con- 
gris do 1:123 tonnes et quarante six canons, Tuno et l'nutre 'examines et approu- 
vécs par R. G. Sartorius. 

Le prix deínandé pour ces deux batiments, £ 23:000, a été considere par la 
coinmission comine tròs-avantagcux, et aprcs les états de vento. 

Cepcndant J. A. y Mendizabal a observe qu'on ponrrait peut-être les avoir 
encore à nieilleur marche, et a bien voulu se charger de ce 60in, mais tout de 
suite, et sans le moindro dclai, car la eommission a été d'accord, que cet achat 
était avantageux, quand inême on no fairait aucune réduetion dans le prix «de- 
mande. 

J. A. y Mendizabal a presente - aussi Tctat de venie d*unc troisièmc frégate 

^ de 755 tonnes et do quarante canons, tout le prix demande est de £ 3:700. R. 

G. Sartorius a jugé que cet achat était convcnable, toutefois par les considéra- 

tions qui ont été exposécs on n'a rien arrete de defini tif par rapport à ce bâti- 

j inent. 

; On a fait ensuite quclques observations généralcs % 6ur le btit, et sur 1'objet 

, do ki croisicre faite par ces batiments, et on a remarque quil serait très-utile 

d'avoir une presse a bord, pour répandre des circulaires dans 1'intéricur du Por- 

1 tugal. Les membros de la eommission, ayant en vuc la haute ini]x>rtanee du tra- 

\ ! vail dont ils ont été chargés, ont arrete, qu'ils auraient une session tous les jours 

' | cliez R. G. Sartorius, à huit heures et demie du matin. 

\ Cetto rísolution prise, la session a été levée a dix heures du matin. 

i N* li. — Les pièees ci-dessus rapportées n°* 1 et 2, font les deux dépechca 

de S. £. ínr. Abreu o Lima pour J. A. y Mendizabal et M. G. de Miranda. 



Carta 

Paris, 14 de outubro de 1831. — 111." 10 e ex."" sr. — Antes de hontem pedi a 
D. Francisco do Almeida que escrevesse á v. ex. 1 para lhe participar a resolução 
d'este governo, visto que cu me achava na impossibilidade de o fazer, e devo pe- 
dir a v. ex. 4 que desculpe o silencio que tenho guardado, motivado em parte pela 
multidão de atRizeres, mas sobretudo pela incerteza em que me conservei por 
muitos dias acerca das intenções d v este gabinete. 

Agora confirmo o que D. Francisco lhe havia de escrever antes de hontem, 
isto é, que os nossos navios devem vir para Bellc-Islc, para Quibcron, ou para a 
ilha de Rhé; dao-nos a escolha entre estes três portos, e creio que se deve deixar 
a escolha ao almirante Sartorius. 

Recebi hoje a carta de v. ex.* de 1 1 do corrente e uma do sr. Miranda da 
mesma data. Sinto bem que se suscitassem duvidas sobre a compra da artilheria 
em Fkssingue, e que d,ahi resulte também poder-se ainda annullar a venda de uma 
das fragatas. Ao menos isso. é o que mr. Ardoin me deu hoje a entender; mas 
espero cm Deus que se supperem estas novas difficuldades, e que nada se opponha 
á proropta partida dos navios para um dos três portos acima indicados. 

Julgo que será bom que o almirante Sartorius venha commnndando os navios, 
e que assim que ohegar no porto de França, para onde se dirige, expeça uma 
pessoa de confiança (a aao querer vir clle mesmo) para dar essa noticia ao impe* 
rador e concertar toaos os pequenos detalhes relativos ao embarque. 

Posso aflirmar a v. ox. A quo o imperador está decidido a embarcar iromedia- 
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tamente, assumindo o titulo do regente em nomo da senhora D* Maria II, e que 
até está ancioso de que isso possa verificar-se quanto antes. 

Pelo que toca á corveta Urania, não é fácil obto d v este ministério a sua en- 
trega, porque temem de ser aceusados de faltar á etavenção assignada em Lisboa, 
e o embaixador de llespanha tem intrigado muito a esse respeito. Mas espero que 
possa achar-se algum mezzo termine para sair d Y este embaraço, como, por exera- 

5 do, o fazel-a escapar de noite, estando de accorde as' auetoridades francezas de 
fecharem os olhos. Este estratagema é lembrança esjuotanea de uma pessoa grande 
d'este governo, e creio que com geito a levaremos a effeito. Fico ae accordo de 
se expedirem para a Terceira as encommendas em navio inglez o de ir a escuna 
Terceira com uma porção de emigrados. 

Queira v. ex. a dizer á commissão, e principalmente ao sr. Manuel O. de Mi* 
randa, que tenho recebido três officios seus, os quata têcra sido presentes ao im- 
perador, e que por via de v. ex. 1 lhe faço saber as determinações do mesmo se* 
nhor, sobro os diversos artigos que carecem de resposta, devendo v. ex.*, por 
conseguinte, communicar-lhe o que julgar opportmo do conteúdo da presente 
carta. 

Espero com impaciência a chegada de lord Gra&ville, que deve ter logar hoje 
ou Amanhai, para ver se traz instrucçoes do govenw inglez a nosso respeito. 

Sou com toda a amisade e estima, ctc.—J/orjifez .cfc l > aImeUa. = l\\J a0 e 
ex. no sr. Luiz António de Abreu e Lima. 
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Sentença 

Vendo-sc n'esta cidade de Lisboa em conselho íe guerra, creado pelo real de* 
creto de 24 de agosto do corrente anno, junto a fl. 1, para nello se julgarem 
militarmente as praças rebelladas do 2.° regiintoto de i ufa n teria de Lisboa, 
agora extincto, o auto do conselho de averiguação, que se formara para o corpo 
de delicio praticado pelas mesmas praças rebclladat em a noite de 21 do referido 
mez e anno, c verificação das aggravantes circum&uncias que o acompanharam, 
o processo verbal formado por este cònsellto, suuuiario de testemunhas a que o 
mesmo procedera para ajuda da prova da existência do mesmo delicto e apuração 
dos réus que mais concorreram para que se chegai*e a pôr em effeito, interroga* 
tórios que se tOem feito aos mesmos e testemunhas por ciles produzidas em sua 
defeza e inquiridas por parte do conselho para apuração dos factos criminosos que 
lhes eram imputados e aa verdade que somente teu. em vista o mesmo conselho, 
para sobre cila poder com certeza fazer o seu juízk desempenhar a confiança que 
d'elle fez o soberano e proferir a competente sentença, sem que gema a innocen- 
cia, nem fique affrontaaa a justiça, que tanto pede que se castigue o verdadeiro 
delinquente, como que se absolva o innocente; e vexdo-se igualmente que o crime 
de que este mesmo conselho tem a apurar seus •cxmplices, se revestira das ag- 
gravantes qualidades e circumstancias que jA ficais expostas com a narração do 
facto da rebelliao na primeira e segunda sentenças proferidas contra trinta e nove 
réus que padeceram a pena ultima, e que mereceram a real confirmação por se 
fundarem nas exuberantes provas que o processo «fferecia de terem os mesmos 
réus, com o facto da sua escandalosa rebelliao, coimicttido em o mesmo acto tan- 
tos crimes quantos se expozeram sem exageração a» olhos do mundo na presença 
da lei que os classifica; não pôde o mesmo conselho, para desempenhar bem o seu 
dever na continuação dos julgados que tem a proferir contra outros similhantes 
réus, deixar de fazer uma breve exposição da natureza e gravidade de similhante 
crime e das penas que a lei lhe manda applicar, para que, sendo uma e outra 
cousa bem conhecida, se não repitam similhantes aatentados por falta de conheci- 
mento da sua gravidade, pois que bem sabido é tanbem que três são os fins das 
penas nos crimes públicos: 1.°, reparar o damno feito A ordem social; 2.°, dar o 
exemplo aos membros da sociedade ; 3.°, impedir « culpado de repetir o damno, 
e que a impunidade dos crimes é a causa primaria da sua repetição. 

É, pois, o crime da rebelliao o maior ae todos es crimes que os homens jun- 
tos em sociedade podem commetter, por isso que vae atacar directamente o go- ' 
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vcrno n'clla existente, o não havendo segurança n'cste, o seu resultado o conse- 
quência é a anarchia, a desordem e a guerra civil, monstros que devoram á mesma 
sociedade, e é por isto que em todos os códigos das nações cultas achamos casti- 
gado este horroroso crime com a pena de morte mais ou menos atrozmente infli- 
gida, e que em Portugal se chama crime de lesa-magestade de primeira cabeça 
ou de alta traição, e que se define o projecto formal e manifestado por factos de 
attentar contra a soberania do estado, ou exteriormente offendendo a sua indepen- 
dência, ou no interior, impedindo o livre exercício do poder supremo do impe- 
rante, e cm que incorrem todos aquelles que maebinam hostilidades contra o es- 
tado ou contra o imperante, como os traidores que se levantam com as fortalezas, 
que dispõem da força armada ou que d'clla se servem contra o legitimo governo, 
que dão entrada aos inimigos, que se correspondem com elles ou lhes dão avisos, 
c os regicidas, os quaes todos são réus de morte atroz, como é expresso na ordena- 
ção do reino, livro v, titulo lxxiv, pr., livro v, titulo vi c alvará de 17 de ja- 
neiro de 1759, sendo cúmplices d'estc mesmo execrando crime os que dao ajuda ou 
concorrem para elle, ou que, sabendo-o, não o descobrem em tempo, conforme a 
mesma ordenação, livro v, titulo vi, § 12.°, por onde se regulou o artigo 15. a dos 
de guerra, que com a moderação própria do nosso augusto monarcha tem sido 
mandado applicar aos referidos réus, mandando-lhcs cominutar pena vil de forca 
sem a confiscação dos bens, ordenada por aquellas leis em que tinham incorrido, 
na de arcabuzamento, sem degradação das honras militares que tinham perdido 
pelo crime atroz que haviam perpetrado c posto em execução. A conjuração con- 
tra o príncipe supremo, a sedição, a facção, a confederação, ajuntamento, vozes 
sediciosas e tumulto ou sublevação, do povo ou dos grandes, para o fim de se op- 

Sorcm os amotinados ás leis c ordens do imperante, foram pelo decreto de 9 de 
czembro de 1758 e carta regia de 21 de outubro de 1757 inchados no crime de 
lesa-magestade de primeira cabeça, e sujeitos todos estes di florentes crimes ás 
mesmas penas que as que se acham estabelecidas contra o crime de alta traição, 
por isso que todos elles tendem directamente á destruição da sociedade e dos que 
a representam, sendo por isso as suas consequências as mais extensas e de incal- 
culável detrimento e clnmno publico. 

E c por isto que, conhcccndo-se também pelo andar dos tempos e pela expe- 
riência uos acontecimentos revoltosos, que as sociedades secretas se entraram a 
converter cm conventiculos o conspirações contra o estado, que ordenara a provi- 
dente lei de 30 de março de 1818 que incorressem nas decretadas penas d'aquella 
ordenação, livro v, titulo vi, §§ 5.° e 0.°, todos aquelles que fossem membros de 
qualquer loja, club ou sociedade secreta ou se correspondessem com elles, não se 
admittindo n'cste crime como exceptuado privilegio, isenção ou cònccísão alguma, 
ou seja de foro ou de pessoa, ainda que sejam dos privilégios encorporados em 
• direito, ou os réus sejam nacionaes ou estrangeiros habitantes cm o reino de Por- 
tugal ou domínios d'elle, e que assim abusem da hospitalidade que recebera, o que 
não fora derogado pela carta de lei de 20 de junho de 1823, nem pelo decreto 
do 5 de junho de 1824, e antes confirmado respectivamente aquelles que conti- 
nuassem a frequentar as mesmas lojas e sociedades, como mui perniciosas á se- 
gurança do estado e conservação da religião catholica apostólica romana, e em 
cujas sociedades se tecm tramado todas as próximas passadas revoluções que se 
têem feito e pretendido fazer cm Portugal, bem como a presente do que se está 
conhecendo n este conselho como fonte e origem da depravação do século, dades- 
moralisação e revolução geral do globo, e, o que já hoje ninguém ignora, pela pró- 
pria experiência e pelo que cumpre a todo aquefle a quem é delegado pelo sobe- 
rano o poder judiciário, fazer pela sua parte que bem longe de se respeitar e 
temer esse colosso e força moral de si mil h antes sociedades, se cortem antes quanto 
seja possível os seus ramos, até que chegue o feliz dia em que de todo se veja 
(ao menos em Portugal) secco o tronco da arvore d'c8sa liberdade tão mal enten- 
dida o que tio pestíferos fruetos tem derramado sobre a terra. 

E, portanto, sendo assim conhecida a disposição das leis do reino; bem como 
a natureza e gravidade de similhantes crimes e as penas em que incorrem os seus 
cúmplices, e cm cuja applicação o conselho não pôde ter arbítrio algum, logo quo 
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elles se achem provados, pois que tem um fincai que por parte da soberania oflen- 
dida deve logo apontar a lei auo lhe corresponde para se executar, emquanto não 
manda o contrario o auetor da lei ou alta e soberana parte oflendida, e até por* 
que- sempre á nação portugueza causou horror qualquer movimento que podessa 
parecer infidelidade ao seu soberano, a quem os seus súbditos respeitam mais com 
amor de filhos que de vassallos, supplicando-lhe antes em taes casos a execução 
da justiça que a clemência do poder supremo, do auo nos refere vários exemplos 
a historia portugueza, e cm que não Achámos um de caso tão inaudito como o da 

Eresente rcbcllião posta em pratica para destruir o governo legitimamente resta- 
elecido e vindicado das espantosas facções de 1820 e 1826, que calcaram aos 
pés as leis fundamentaes da monarchia para lhes substituírem essas infames e des- 
truidoras da ordem social, e que depois de preparadas nos clubs secretos da ma- 
çonaria se pozeram em publico, sem pejo nem vergonha, fazendo-as jurar á força 
armada, até pelo próprio soberano que já tinha jurado fazer guardar as fundamen- 
taes do reino, despojando-o do seu próprio poder c auetoridade, pretendendo de- 
pois fazer o mesmo ao legitimo herdeiro da coroa (o senhor D. Miguel I), que o 
era incontestavelmente desde o momento em que sen augusto pae passou a melhor 
vida pelos acontecimentos que tinham precedido A sua fatal morte, o que formal 
e legalmente se legitimou (sem necessidade o só para inteiro convencimento dos 
rebeldes) pelo assento dos três estudos do reino juntos em cortes legaes; por to- 
dos estes motivos, pois, cumpro continuar na apuração dos cúmplices e réus de 
tão execrandos delictos, que para o serem bastava não terem os rebellados nem a 
mais apparcntc causa de se levantarem contra o seu legitimo monarcha, de quem 
não recebiam senão repetidos beneficios, para acclamarem um governo illegal, es- 
tranho e ingrato, recebendo em troco o vil prece da sua infame venda. 

São, pois, d'cstes perversos réus os que tem até hoje apurado o conselho, os 
seguintes: . 

£ o 1.° António da Costa, soldado da primeira companhia de fuzileiros, filho 
de Francisco da Costa, natural de S. Thomé do Couto de Correlhão, termo de 
Barcellos, casado e de trinta c um annos de idade. 

Prova-se pela declaração a fi. 5, signanter a fl. 7 v. do conselho de averigua- 
ção, por outra de fi. 31, pela testemunha a fl. 25, pelas respostas dadas ás per- 
guntas de fl. 35 e fl. 41, e testemunhas do summario do presente processo verbal 
a fl. 5 v., que este réu fora o que franqueara a sua casa, para n'ella entrar o 
agente da revolução, e irem ali conferenciar com este os sargentos, tambores e 
soldados do 2.° regimento extincto de Lisboa, e que quizeram com este réu 
tomar parte na rcbcllião, sendo clle dos primeiros que appareccrani no acto d'ella 
cm a parada, promovendo-a com todas as suas forças, seguindo as praças rebclia- 
das até o Rocio, d'ondc se foi apresentar \\ guarda da junta dos juros, sendo d'aii 
conduzido para o quartel da policia do Carmo por uma patrulha d'esta. 

Não deu este réu defeza alguma, e antes, sendo interrogado a fl. 38 v. do con- 
selho de averiguação, confessou logo de plano e sem constrangimento o que fica 
exposto, referindo os cúmplices de que tinha noticia e iam a sua casa, e fazendo 
outras importantes declarações para bem da segurança publica, o que ratificou 
nos interrogatórios que se lhe fizeram a fl. 2 por este conselho c se repetiram a 
fl. 3 dos terceiros interrogatórios, dizendo que nada recebera em premio de pres- 
tar a sua casa para as revolucionarias conferencias, e que só se lhe tinha promet- 
tido a sua baixa, que ha muito desejava, e por lhe ser penoso o serviço militar 
tinha desertado em 1819, o sendo preso cm 1830 fora solto em 31 de janeiro do 
corrente anno, como também se verificou pela certidão de sua praça a fl. 4. 

E, portanto, como a confissão, ainda que importante, fosse extemporânea, e a 
ignorância a que recorre o réu não possa ser attendivel na presença da lei, é bem 
visto que sé acha incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo iiA 
transcripto. 

E ò 2.° Clarimundo José Joaquim, sargento de brigada do referido regimento 
extincto, filho de Manuel da Silva e Almeida, natural de Lisboa, casado e de qua- 
renta annos de idade. 

Consta das testemunhas do summario a fl. 14 e fl. 17 v. t e das fl. 7 v. dos terceiros 
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interrogatórios, que esto réu apparccera na parada primeiramente sem espada, o 
de|K)Í8 com cila, o que sem ser obrigado ]kc alguém (ora visto á frente, do regi-* 
mento, quando este vinha dó centro da parada para sair pelas portas do norte, 
juntamente com o agente da revolução, e estranho ao mesmo regimento, e que 
vendo o mesmo réu que este agente instara com um capitão que ali se achava 
para tomar o commando do regimento e que o capitão recusava, lembrara elle, réu, 
o capitão Costa, e que se dirigira para a parte do seu quartel como quem o que* 
ria ir chamar. " 

Foi este réu interrogado a fl. 5, e respondeu que, quando principiaram os ti- 
ros, estava no seu ouarto, e que, saindo para ver o que era, encontrara o capitão 
Ludovico, que lhe dissera fosso ver se achava o tenente coronel, e que indo, fora 
impedido pelo cabo de tambores e por outro soldado, apontandò-lhe as armas, e 
que depois andara por ali até que o regimento se formara, com quem fora sem aax^, 
palavra ; e que logo que chegara a travessa (#e) de Santo Ambrósio se retirara para 
o quartel. È nomeando tres testemunhas, mída mais disseram que o tercin-lhc ou- 
vido dizer que (ora obrigado pelo cabo de tunbores e por outro soldado a vir para 
a forma, e que passado pouco tempo depol* de ter saído o regimento, appareccra 
no quartel ; dizendo outras testemunhas que este réu não gosnva de boa opinião 
desde que andara com o batalhão de operares cm Lamego no anno de 1827. 

E, portanto, não tendo provado que saíra por meio de um formal constrangi- 
mento, c provando-sc antes que tratara com o agente da revolução, indicando-lhe 
commandnntc para o regimento sublevado, •• evidente que consentiu na rebellião 
e que a seguira por algum tempo, ou até <jae se desenganou de que não poderia 
ir avante, e por isso se acha incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que 
abaixo irá transcripto. 

É o 3.° José Jorge, 6egundo sargento da quarta companhia do mesmo extincto 
regimento, filho de Manuel Jorge, natural do Carvalhal dos coutos de Alcobaça, 
solteiro e de trinta annos de idade. 

Tendo sido este réu preso por constar que elle principiara de formar a sua 
companhia c que viera com os rebeldes até o Rocio, foi interrogado a fl. 9, 
aonde respondeu que era verdade ter vinda com as praças rebe liadas até ao Ro- 
cio, mas que d'ali- se fora apresentar a YaB? de Pereiro, e que sairá porque fora 
obrigado pelo sargento Gonçalves e com medo de o matarem. Nomeou em sua 
defeza tres testemunhas, que sendo inquiridas, disso uma que quando principia- 
ram os tiros viera este réu bater á porta do quartel da companhia, dizendo que 
saíssem para fora, e que depois levara a ot-mpanhia para a forma com o sargento 
Godinho, e que ambos estes a foram comxnandando, e as outras duas com roais 
tres que se tiraram por parte do con selim, disseram que este mesmo réu (fira o 
que entrara a principiar de formar a companhia, e que estando n'isto chegara o 
sargento Qonçalvcs, que, apontando lhe a arma, dissera: c Ainda você aqui está, 
seu mono? Forme a companhia t. £ dizen3->-lhe o réu: cPois que é isto?» Falta- 
ram ambos á parte e continuou este a foraar a companhia, até que chegou logo 
o sargento Godinho c a levaram para a parada, saindo depois ambos a comman- 
dar a mesma companhia; e acrescentaram que este réu também andara no bata- 
lhão de operações em Lamego no anno d? 1827, mas que não tinha iná opinião 
no regimento até ali, e antes passava pela de ser realista. 

Porém, como se provo que elle ajudara a formar a companhia, e que a viera 
também commandando até ao Rocio, sem que procurasse evadir-se scuão quando 
viu desfeita a rebellião, é claro que a promoveu e que por isso se acha incurso na 
pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

É o 4.° José Gonçalves Martinho, secundo sargento da sexta companhia do 
referido regimento extincto, filho de António Gonçalves, jA fallecido, natural de 
Lisboa, solteiro e de vinte e quatro annos de idade, pelo que se lhe nomeou cu- 
rador para. bem dirigir suas respostas aos interrogatórios. 

Constando do auto do corpo de delict* e declaração a fl. 5, sígnanter a fl. 9, 

Iue este réu fizera serviços á rebellião, ea que se singularisára. foi interrogado a 
• IS, e respondeu que estando a despir-se no seu quarto quanao principiaram os 
tiros, lhe viera perguntar o capitão Ludovico que era aquillo, o dizendo que não 
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sabia, veiu á pofta e viu dois soldados na parada a darem tiros, tio que fura dar 
parto ao dito capitão, o saindo este A porta gritou A primeira companhia: «A quar- 
téis», ao que lhe responderam com dois tiros, e retirando-se o capitão, iora cllo 
respondente á terceira esquadra dizer ao cabo que não deixasse sair alguém da 
esquadra para fóra, mas que os soldados entraram a dizer que se queriam' armar 
para se defenderem, pois tinham medo que ali os viessem matar, e que então lhes 
ordenara que se armassem, roas que.se recolhessem A sua esquadra; que depois 
fora d casa da arrecadação e dissera ao furriel que depois de dar os Armamentos 
aos soldados se fechasse dentro e de IA não saísse, o que não fizera, nem lhe qui- 
sera dar a chave ; que depois viera o primeiro sargento Serra, que iora o que le- 
) vara a companhia para o alinhamento, e que retirando se clle réu para a poria 

1 do seu quarto quando o regimento estava mettido em columna, viera ter com elle 

um homem desconhecido (que era o agente da revolução), que lhe perguntou de 
que companhia era, e dizendo-lhe que da sexta, lhe deu duas pancadas com o flo- 
rete, dizendo-lhé que se unisse d sua companhia, e que entâo fora para ella, e 
que logo o regimento entrahi a marchar; mas que quando chegou A rua de S. Bento, 
e houve barulho no mesmo regimento por causa dos tiros que lhe disparara a po- 
licia, elle se retirara e viera. apresentar-se a Vallc de Pereiro. Nomeou para prova 
. de seus dictos quatro testemunhas ; porém o que ellas disseram e as cinco que se 
tiraram por parte do consellK) não serve senão para a condemnac.no d 'este réu, 
pois que juram que ella com o primeiro sargento Luiz António Xavier da Serra é 
que fizeram armar a companhia, e que vendo que alguns soldados não queriam 
sair das esquadras se foram armar de espingardas e armamento, largando as ala- 
bardas, indo assim ambos com a companhia, dizendo aos soldados que saissem, 
senão que ficavam desgraçados, e sendo elle o que conduziu os soldados da com- 
panhia A casa da arrecadação, cuja porta fizera abrir ao quarteleiro para os fazer 
armar. 

E, portanto, tendo este réu tomado uma parte tão activa na rebellião, como 
fica provado, está visto que 6e aclia incurso no artigo 15.° dos de guerra, que 
abaixo irá transcripto. 

Ê o 5.* João Baptista, cabo da sexta companhia do mesmo extincto regimento, 
filho de Manuel José, natural da cidade de Braga, solteiro e de vinte e seis annos 
de idade. 

Constando n'este conselho que este réu andara pelas esquadras armado a fazer 
sair ate o ulfimo soldado, para .virem promover a rebellião, foi interrogado a fl. 17, 
e respondeu que era verdade ter acompanhado as praças rebelladas até ao Rocio, 
de onde se fura apresentar a Valle de Pereiro; mas que saíra obrigado, porque es- 
tando deitado na sua esquadra, o iora o sargento oerra fazer sair a elle e seus 
camaradas A força de coronhadas. Mos nomeando para prova d'isto três testemu- 
nhas, sendo inquiridas só disseram que era verdade que quando se deram os pri- 
. ineiros tiros estavam com elle, réu, deitados ; mas que como elle fora dos primeiros 

J que saíram, o não viram mais, nem sabiam o que clle fizera depois. Sendo, porém, 

inquiridas quatro por parte do conselho, a fl. 18, todas juraram uniformemente e 
de vista, que este réu andara a fazer sair os soldados da sua esquadra, até não 
deixar um que estava com licença, dizendo-lhe que de nada lhe valia n'aquella 
occasião ; dizendo a outros cabos que não eram nada, por não fazerem a diligen- 
cia que elle fazia, sem que algum o obrigasse, mostrando toda a vontade no ser- 
viço que andava fazendo. 

£, portanto, acíiando-se plenamente provado que este réu andara promovendo 
a rebellião, também se acha incurso na pena do artigo lõ.* dos de guerra, que 
abaixo irá transcripto. 

£ o G.° Joaquim Martins, anspeçada da primeira companhia de fuzileiros do 
mesmo regimento extincto, filho de João Martins, natural da Cortiçada, priorado 
do Crato, casado e de trinta e um annos de idade. 

Constando pela relação dada pelo commandante do referido regimento das pra- 
ças que mais se distinguiram na rebellião aue este réu iora uma d'ellas, foi inter» 
rogado a fl. 21 , o respondeu que é verdade que saíra do quartel com as praças 
robolladas; mas que logo que saiu a porta para fóra fugira pelo largo da Pascboa, 
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c que bc lura mettcr em casa de seu sogro, aonde estivera dois duts escondido; e 
que saíra da sua esquadra por lhe lerem ido atirar dois tiros pela porta dentro, e que 
querendo fugir pela porta do quartel fora embaraçado pela sentinella. £ nomeando 
três testemunhas para prova de sua defeza, disse a primeira, que é verdade que 
esto reu. estava deitado perto d*eUc, testemunha, quando principiaram os tiros; 
mas entrando dois sujeitos no quartel sairá logo a traz d'elles, e que ouvira dizer 
depois que este mesmo réu fora o que formara a companhia até chegar o furriel, 
c as outras duas disseram que o furriel Honorato é que os viera fazer sair da es- 
quadra, aonde estavam com o dito réu, que fora dos primeiros que saíram; mas 
que nada mais sabiam d'clle. Porém, inquirindo-se cinco testemunhas por parte do 
conselho para apuração da verdade, todas cilas depozeram de vista, que este réu 
fora quem chegara a gente da companhia para a forma, antes de chegar o furriel, 
que logo apparcccra armado á porta do quartel da mesma companhia, e que se 
conservara no centro d'csta ajudando o mesmo furriel. 

E, portanto, achando-se plenamente provado que sem coacgSo alguma viera 
formar a companhia, que ajudara um dos principaes rebeldes e que por isso co- 
operara para que a rcbelliao fosse avante, e como til se acha incurso na pena 
do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

É o 7.° Manuel António Henriques, soldado da segunda companhia de grana- 
deiros do mesmo extincto regimento, filho de Fernando Henriques, natural da villa 
da Meda, comarca de Trancoso, solteiro e de trinta o três aunos de idade. 

Constando pela declaração a fl. 5, signanter a fl. 10 do auto do corpo de dc- 
licto, que este réu se fizera celebre pelos excessos que commettéra na occasião do 
motim, foi interrogado a fl. 24, e respondeu que estando deitado na sua esqua-- 
dra, quando principiaram os tiros, dissera o cabo de porta-machados : «Temos ma- 
roteira no quartel, vamos armar-nos para dar cabo d*aquelles marotos •, e que 
saindo, se foram armar á casa da arrecadação, que já acharam aberta, e que fora 
elle réu para a forma, seguindo o regimento até á rua de S. Bento, e que logo 
que voltará o regimento j>or causa dos tiros que recebera da policia, se retirara ao 
fundo da travessa do Pombal e fora para as pedras da Patriarchal Queimada para 
ali se esconder; mas que tornando a passar ali o regimento, se tomara a encor- 
porar com elle, indo até á praça da Alegria, aonde recebeu uma bala em um pé 
na acçào de ir a fugir para casa de seu innâo, como foi, roas que precisando de 
se curar fora no outro dia pela manhã para o hospital de S. José, cortando o bi- 
gode e disfarçando-* e para ali se poder recolher. Nomeou para testemunhas de sua 
defeza tres, as quaes foram inquiridas, mas nada provaram em favor do réu, e an- 
tes com mais tres que se inquiriram por parte do conselho, se prova plenamente 
Sue este réu era de péssima condueta no regimento, que logo que saiu da esqua- 
ra e se armou, principiara a dar vivas d liberdade e tiros pela parada, fazendo 
tudo quanto era mau ; aue tinha muita amisado com o soldado JoSo Pereira Car- 
risso, protegido e beneficiado pela familia do ex-conde de Villa Flor, que também 
fora chamar a este réu á esquadra e que elle dissera: c Prompto», e se fora reunir 
A primeira companhia de fuzileiros, aonde começara o fogo; que passado pouco 
tempo fora A casa da arrecadação buscar outra arma, indo com a primeira que- 
brada, c que ahi dissera ao major que n'aqucllc dia é que se conheciam os homens 
e que chegara o da nossa liberdade ; havendo toda a suspeita de que quebrara a 
arma no arrombamento das portas para a tirada das bandeiras. 

E, portanto, está este perverso réu plenamente convencido, até pela sua pró- 
pria confissão, de que seguira a rcbelliao por sua vontade, praticando todos os 
excessos próprios da sua péssima condueta e que ficam notados, c por consequên- 
cia incurso nos artigos 15.° e 18.° dos de guerra, que abaixo irSo transcriptos. 

É o 8.° João Pereira Carrisso, soldado da terceira .companhia do dito regi- 
mento extincto, filho de Joaquim Pereira Carrisso, natural do logar do Carrascal, 
termo da villa de Alcobaça, casado e do vinte e cinco annos de idade. 

Constando pola testemunha qualificada a fl. 29 do auto do corpo de delicto, e 
pelo interrogatório n.° 17, que este réu andara dando tiros o vivas á uberdade na pa- 
rada em occasião do motim, e pelo de n.° 64 a fl. 25 dos terceiros interrogatórios, 
que fora chamar o seu amigo Manuel António Henriques, foi interrogado a fl. 28, e 
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respondeu que se armara porque ouvira dizer no sargento Caetano Alberto, que se 
armassem, sem saber para o que, e que seguira o regimento, porque, vira lá o seu 
tenente, e que não dera tiros nem vivas, para prova do que nomeou três teste- 
munhas, que sendo inquiridas disseram as duas primeiras que nao viram este réu 
senão na forma, e a terceira que ouvira dizer que elle fura um dos que vinham 
acompanhando as bandeiras quando afe foram roubar ao quartel. Mas sendo inqui- 
ridas quatro testemunhas por parto do conselho, disseram que este dito réu fora 
por cilas visto de guarda ás bandeiras, quando vieram para a parada, e que este 
mesmo réu era suspeito no regimento, pela muita amisade que tinha com o sar- 
gento Caetano Alberto, um dos principaes motores da rcbclli3o, e com Manuel 
António Henriques, e pelas noticias que por vezes vinha dar da ilha Terceira, tra- 
zendo-as .de ca** do ex-conde de Vil la Flor, aonde recebia asylo, por ter lá pessoa 
sua parenta. £ pelas testemunhas que se inquiriram cm o novo conselho de ave- 
riguação que se fez no quartel, a fl.10 v. c fl. 11, se prova também que fora in- 
fluente na revolução e que dera vivas sediciosos na parada. 

E, portanto, tendo tomado parto activa na rcbellião, como fica provado, acha* se 
incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

£ o 9.° João Félix de Andrade, soldado da terceira companhia do mesmo ex- 
tincto regimento, filho de José Vicente de Andrade, natural de Lisboa, solteiro o 
de vinte e um annos de idade, pelo que se lhe nomeou curador para bem dirigir 
suas respostas aos interrogatórios. 

Constando pela testemunha a fl. 29 do auto do corpo de delicto e interrogatório 
n.° 17, que este réu, tendo dormido em a noite da rebellitlo fera da sua enquadra, 
fora um dos primeiret que deram viyas sediciosos, foi interrogado a fl. 32, e res- 
pondeu que era verdade que costumava dormir fora da esquadra por estar dentro 
muito quente, e que, sentindo dar tiros para a parte da primeira companhia de 
fuzileiros, fora dentro da esquadra saber o que era, o que lhe disseram que era 
cl-rci o senhor D. Miguel que estava fora, e que por isso viera dar vivas ao mesmo 
senhor, mas que logo passara por o pé d cllc uma bala e de outro camarada, e 
que vindo depois o sargento l emandes, se fora armar por ordem d'este e fora 
com as praças rcbclladas até ao Rocio, indo d'ahi apresentar-sc a Yalle de Pereiro. 
£ nomeando três testemunhas para prova de sua débil defeza, apenas disseram 
que o sargento Fernandes fora o que quizera armar a companhia, e que este réu 
fora n'clla visto; porém as testemunhas que se inquiriram por parte ao conselho, 
bem como duas que se acham a fl. 10 v. c fl. 11 do novo conselho de averigua- 
ção, tlcpozeram de vista que elle, réu, acompanhara as bandeiras quando vinham do 
ser tiradas violentamente do quartel do commandante, ficando de guarda a ellas, 
sendo um dos influentes na occasiSo do motim. 

£, portanto, acha-sc convencido de ter tomado parte activa na rcbellião e como 
tal incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

£ o 10.° António de Paula, soldado da segunda companhia de granadeiros do 
mencionado extincto regimento, filho de outro, natural de S. Martinho do Bispo, 
termo de Coimbra, solteiro e de trinta e três annos de idade. 

Constando n'cste conselho que este réu fora ajudar a fazer sair das esquadras 
a primeira companhia de granadeiros, foi interrogado a fl. 35, c respondeu que 
estando deitado fora da sua esquadra, por estar mais á larga, quando principiaram 
os tiros na parada, se fora vestir e depois para a casa da arrecadação, aonde o 
sargento Rodrigues o fizera armar, dizendo-Ihe também o major D. José que se 
armasse, c que nào fora á primeira de granadeiros, como se lhe dizia, e que logo 
na volta da rua de S. Bento se retirara pela praça das Flores, indo para a guaraa 
do commis8ariado, e para ptova nomeou três testemunhas; porém, inquirindo-se 
estas e mais duas por parte do conselho, todas depozeram que este réu era bem 
conhecido no regimento pela sua má condueta, e que n'aquelía noite se fizera mais 
conhecer, porque fôra á casa da arrecadação e trouxera para fora um braçado de 
armas, dizendo que queria escolher uma que desse bem fogo, achando-se-lhe a 
sua no outro dia debaixo da tarimba, e que assim armado partira para a primeira 
companhia de granadeiros, dando -vivas á liberdade e dizendo: t Agora é oecasilo 
de ciar cabo doestes eSes o corcundas, e que se não quisessem sair que se lhe ati» 
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rava á bula»; c o mesmo so provou ex abuwhniti polns testemunhas a fl. 18 e 
11. 18 v. do novo conselho ào averiguado feito no qiuirtel dp referido extincto re- 
gimento. 

. E, portanto, acha-se plenamente convencido de ter entrado na rebellifto com 
animo deliberado, proinovcndo-a com toda a energia própria de sua má condição, 
c como tal se acha também incurso na pena dos artigos 15.° e 18.° dos de guerra! 
que abaixo irão transcriptos, 

È o 11.° Filippe José da Cruz e Mello, soldado da quinta companhia do mesmo 
extincto regimento, filho de José Joaquim da Cruz e Mello, natural de Lisboa, 
solteiro e de vinte e cinco annos de idade* 

Constando pelas testemunhas do summario do presente processo verbal, a 
fl. 5 v., que este réu se distinguira entre os revoltosos em a occasiâo do motim, 
foi interrogado a fl. 39, e respondeu que saíra da sua esquadra, porque o seu sar- 
gento Caetano José Coelho o fizera sair, c que n3o dera vivas nem tiros, e que 
chegando ao Rocio com a& praças rcbelladas se tora d'ali apresentar a Valle de 
Pereiro; e nomeando para prova da sua defeza duas testemunhas, sendo estas in- 
quiridas, disse unia que o nSo vira na occasiâo do motim, por andar tudo em des- 
ordem, e outra que o vira sair da esquadra quando saíram os primeiros, e que era 
de má condueta, pelo que estivera preso por vezes, e sendo inquiridas três por 
parte do conselho, depozeram todas de vista que tanto que ouviu os tiros este réu 
logo se levantara c se fora armar, e assim que se armou vciu dar vivas á liber- 
dade, ao senhor D. Pedro c á senhora D. Maria da Gloria á porta da esquadra, 
e que d'ahi partiu para onde estavam os revoltosos, por ser reprchendido pelo sol- 
dado JoSo Faustino, e o mesmo se provou pela nova averiguação feita no quartel 
e testemunhas a fl. 12 e fl. 12 v. 

E, portanto, acha-se também plenamente convencido de que tomara parte activa 
na rcbclliilo, promovendo-a espontaneamente, e por isso incurso na pena do ar- 
tigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

É o 12.° Caetano José Luiz, soldado da segunda companhia de granadeiros, fi- 
lho de José Luiz, natural de Santarém, solteiro e de trinta e seis annos de idade. 

Constando n'esto conselho que este réu se excedera na occasiâo do motim e 
der£ tiros em o transito que fizeram as praças rcbelladas, foi interrogado a fl. 42, 
e respondeu que era verdade ter acompanhado o regimento até o Rocio, indo d 9 ali 
para Valle de Pereiro npresentar-se com outros camaradas, e que dera um tiro na 
rua de S. Bento, porque o mandara o sargento Joaquim Rodrigues, mas que para 
nito dar mais ruettêra na espingarda uma buxa c que a carregam depois, e que 
no quartel se armara por dizerem que se armassem, fazendo o que os mais fize- 
ram. Nào quiz nomear testemunhas, mas inquirindo-sc por parte do conselho qua- 
tro, e sendo acareado com duas, se provou por cilas que esto dito réu fora com 
outros á casa da. arrecadação, aonde estava o major D. José, a quem disse que 
largasse a espada, o que executou o major pelo susto em que estava, mas que a 
nao levara por causa de um motim que se sentiu fora ; indo ver o que era, que 
fora visto o réu na esquerda da companhia fora d'esta, dizendo : tOs nossos ma- 
jores nSo vem, appareçam»; e que depois fora procurar o tenente coronel, fazendo 
abrir a porta ao seu impedido para o fim de o levar, indo com outros revoltosos, 
e esta mesma já exuberante prova se corroborou com a das testemunhas a fl. 18 
e fl. 18 v. da nova averiguação. 

E, portanto, alem do insulto que fez ao seu major, entrou na rebellifto como 
parte activa, e se acha por isso incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que 
abaixo irá transcripto. 

É o 13.° Domingos José Gomes, soldado da sétima companhia do mencionado 
regimento, filho de outro, natural de Lisboa, solteiro e de vinte e quatro annos 
de idade, pelo que se lhe nomeou curador para poder dirigir suais respostas aos 
interrogatórios. 

Constando n'este conselho que este réu fizera na occasiâo da rebellifto excos-. 
sos remarcáveis, foi interrogado a fl. 45, e respondeu que se armara porque en- 
trara pela esquadra dentro o sargento Gonçalves, dizenao aos soldados que se ar- 
massem senBo que eram ali mortos, e quo entSo fôra buscar o seu armamento e 
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fora para a luram, c saíra scra dar um tiro ou viva, ate que chegando á rua de 
S. Bento, conhecendo ahi que era traição, se retirara e se fora apresentar a Valle 
de Pereiro, para prova do que nomeou duas tcstemuuhas, c sendo estas inquiri- 
das, disse uma que não tivera occasião de ver o réu, o a outra com mais quatro 
que interrogou o conselho, todas juraram de vista que clle andara a dar vivas á 
liberdade e tiros pela parada, gritando que saísse a sétima para fora senão que 
morria ali tudo, e isto mesmo se comprovou pelas testemunhas a fl. 13 e fl. 13 v. 
da nova averiguação. 

E, portanto, é bem evidente que tomou parte activa na rebellião, quo devia 
logo conhecer aos primeiros gritos, que faltou á verdade cm suas respostas, e que 
sendo assim um revolucionário mentiroso, se acha incurso na pena do artigo 15.° 
dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

É o 14.° Manuel da Costa, soldado da terceira companhia do mesmo extincto 
regimento, filho de Bernardo José Soares, natural de Santa Maria de Prozêlo, 
termo de Penafiel, solteiro e de vinte nnnos completos, peio que se lhe nomeou 
curador para bem dirigir as suas respostas. 

Constando pela testemunha a fl. 29 do auto do corpo de delicto que este réu 
se fizera celebre em a occasiSo da rebclliào pelos seus excessos, foi interrogado a 
fl. 48, c respondeu que estando elle respondente na sua esquadra quando princi«- 
piaram os tiros, logo depois entrara ali o tenente Onofre José da Silva e o capitão 
D. Luiz, dizendo: «Rapazes, rião dêem vivas senlto ao senhor D. Miguel, e sejam 
firmes», c que depois vendo o dito tenente que não havia mais remédio, lhes dis- 
sera que se armassem e que assim elle o fizera, mas que não dera tiros nem vivas, 
e que chegando até ao Rocio se fura apresentar á policia de Santa Rita, e para 
prova nomeou três testemunhas. 

Sendo, porém, aeareado com o referido tenentç, disse este que era verdade 
que fora ali dizer aos soldados que fossem firmes o não dessem outros vivas, mas 
que os não mandara armar senão quando entraram a gritar que se queriam armar, 
mas com o fira de defenderem a causa de el-roi nosso senhor, mas que quem os 
fizera sair fora o f argento Fernandes, que não deixou senão um soldado apresen- 
tado, e que o capitão D. Luiz lhe dissera depois que este réu fora um dos que o 
perseguiram, contra o que nada disse o réu, e só que o queriam deitar a perder. 
Foram inquiridas as testemunhas nomeadas, port-m nada disseram a favor ou con- 
tra por não terem tido occasião de o verem; porém sendo iuquiridas três por parte 
do conselho, juraram de vista que este réu andara a procurar no quartel e fora 
d'elle o capitão D. Luiz, saindo e entrando pela janella do quarto d 9 cste e por 
onde tinha fugido, e que logo que se armou atirara dois tiros pira o ar na parada. 

E, portanto, fica provado que este réu não seguiu a ordem do seu tenente, 

Sue se afastou da forma para perseguir o capitão e dar tiros, e que por isso an- 
ara promovendo a rebclliào, e como tal se acha incurso na pena do artigo 15.* 
dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

E o 15.° José Pinto fingeitado, soldado da terceira companhia do mencionado 
regimento, filho de pães incógnitos, natural de Vizeu, solteiro e de vinte e seii 
annos de idade. 

Constando da parte do eommandante do regimento a fl. 64 das partes officiaet, 
que este réu em a occasião do motim entrara violentamente na arrecadação, tra- 
tando mal o quartelciro c arrebatando-lhe das mãos as chaves da pólvora, que ellc- 
exigia, dizendo ser para matar os patifes dos corcundas, e que depois de o conse- 
guir sairá a dar vivas sediciosos c muitos tiros, nomeando para prova do referida 
várias testemunhas, foi interrogado a fl. 51, e sendo-lhe lida aouella parte e o in- 
terrogatório n.° 17, cm que também se dizia, que elle dormiu tora da sua esqua- 
dra, respondeu que tudo era falso, e que antes dissera: c Rapazes, não façam fogo», 
e que logo ao fundo da ma do Sol se retinira para o quartel ; para prova nomeou 
duas testemunhas, e sendo estas inquiridas nada disseram por não terem tido oc- 
casião do o verem* lias sendo inquiridas quatro por parte ao conselho, todas ellas 
verificaram as circumstancias da parte, acrescentando que estivera na casa da 
arrecadação distribuindo as armas, aonde entrara com o soldado António José Ri* 
beiro e o sargento Fernandes, dizendo : c Vamos contra estes patifes, que assim 
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sc fez no regimento n.° G», nlludindo á rebclli&o do 1828 no Porto, c da certidSo 
do sua praça a fl. 53 consta ter vindo do deposito do Abrantes com um dos re- 
beldes d'aquctlc anno. 

E, portanto, estai bem convencido de que nXo só tomou uma parto muito activa 
na rebclliSo, querendo imitar a do 1828, mas que até fora roubar as munições do 
guerra com violência, pelo que se acha incurso nas penas dos artigos 15.° e 18.° 
dos do guerra, que abaixo irio transcriptos. 

E o 16.* José Francisco, soldado da sétima companhia do mesmo regimento, 
filho de Mathcus Francisco, natural da villa de Alcoentre, solteiro e de trinta e 
sete annos de idade* 

Constando do summario a fl. 1 1 que este réu fura um dos revoltosos, e que se 
distinguira pelos seus excessos, foi interrogado a fl. 54, c respondeu que se saiu 
da sua esquadra fora obrigado pelo sargento Gonçalves, que quando se fora ar- 
mar já não achara a sua arma, c que tanto que chegou á Patriarchal Queimada 
se fora apresentar ao quartel da policia na rua Formosa, c que nao dera tiros ou 
vivas, para o que nomeou três testemunhas, que, sendo inquiridas, disse a primeira 
que este réu lhe tirara a sua patrona da esquadra, e venao-o com cila defronte da 
mesma esquadro, a tinha adiante, tirando cartuchos e carregava a arma, que tam- 
bém era d clle testemunha, e a achou carregada ; a segunda disse que, estando A 
porta da esquadra, lhe perguntara o réu se já tinha a sua arma carregada, e di- 
zcndo-lhc que mio, lhe dissera que a carregasse scnfto que dava um tiro, e que 
então nao teve outro remédio senão nictter a mão á patrona para fazer que a car- 
regava e cntSlo que sc foi embora ; c a terceira disse que nada sabia (Teste réu 
pelo n&o ter visto n'aquclla noite. K inquirindo-sc quatro por parte do conselho, 
jurou a primeira que este réu fora á casa da arrecadação com o soldado Pedro do 
Alcântara e o sargento Gonçalves, pedindo-lhe o dinheiro do desconto das copas 
das barretinas, e nilo Ih 'o dando o foram tirar aonde estava, deixando apenas aois 
cruzados novos, levando o resto, que eram einco mil e tantos réis, todos três ; a 
segunda c terceira disseram que o tinham visto a dar tiros na parada ; c a quarta 
que lhe fora dizer á esquadra que sc armasse senão que o matava por ser traidor. 
L esta exuberante prova ainda foi corroborada pelas testemunhas de fl. 13 e fl. 13 v. 
da nova averiguação no quartel* 

E, portanto, alem de se achar convencido de traidor o. está também de ladrSo, 
c como tal incurso nas penas dos artigos 15.° e 18.° dos de guerra, que abaixo so 
descrevcrSo. 

É o 17.° António Cardoso, soldado da sétima companhia do referido regimento 
extincío, filho de Alexandre Marques do Vallc, natural de Lisboa, solteiro e de vinte 
c dois annos de idade, pelo que se lhe nomeou curador para bera dirigir suas res- 
postas aos interrogatórios. 

Constando n'estc 'conselho que este réu na occasi&o do motim se distinguira 
pelos seus excessos, foi interrogado a fl. 57, e respondeu que nenhuns fizera e saíra 
obrigado pelo sargento Gonçalves, sendo a sua companhia a ultima que foi para a 
forma, e que posto seguira o regimento até o Rocio de lá veiu acompanhando uma 
bandeira até A rua Formosa, onde a foram entregar, c para prova nomeou duas 
testemunhas, que sendo inquiridas com mais duas por parte do conselho, todas 
disseram que foi o primeiro que saiu, pegando na sua arma que ali tinha, por ser 
um dos nomeados para o destacamento que ia no outro dia para Queluz, e quo 
dizendo-lhe os camaradas que n£o abrisse a porta e nfto saísse, teimou e disse: 
«Eu cá vou, quem quizer sair saia, senão morrem todos •, e foi-se unir aos revol- 
tosos. 

E, portanto, acha-Be plenamente provado que foi este réu sem coacçXo alguma 
ajudar a rebellilo, e que por isso está incurso na pena do artigo 16.* dos de 
guerra, que .abaixo se transcreverá. 

É o Í8. # Manuel da Fonseca, soldado da primeira companhia do fuzileiros do 
mencionado regimento extincto, filho de outro, natural do Jogar das Cottas, termo 
de Pombalinho, solteiro e de quarenta e dois annos de idade. 

Constando n'csta conselho que este réu também so excedera na occasiSo do 
motim -o no transito das praças rebelladas, foi interrogado a fl. 60, e respondeu 
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quo lura obrigado a sair, anilando uns dentro da esquadra com capadas c outros 
com alabardas a fazer sair os soldados, dando-lbc nVllc, respondente, uma coronhada 
pelo motivo da qual viera n'cssa noite para o hospital, aonde lhe deram tres san- 
grias; mas quo n&o vira quem lh'a deu, nem quem andava a fazer aquelles ex- 
cessos, c não deu testemunhas em sua defesa ; mas inquirindo-rc por parte do con- 
selho duas, ambas juraram que este réu vinha na rua do Sol mui leve e ligeiro, o quo 
nhi batera na porta do capitão Vclasco, dizendo: cSriia cá para fora», c pegando 
na arma para lhe atirar um tiro á janfclla fora impedido pelo soldado José da 
Silva, dizendo-lhe que não fizesse tal, e que as sangrias que levrirà foram por causa 
de pancadas que lhe deram quando o prenderam em uma casa onde *c tinha es- 
condido na volta da rua de 8. Bento, e a isto acresce a prova que resultou con- 
tra clle das testemunhas a fl. 9 da nova averiguação no quartel, e que juram ser 
um dos principaes rebellados no quartel, juntando-sc aos principaes. 

Pelo que o bem visto que tomara parte activa na rebellião, c que como tal se 
acha incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

É o 19.° Francisco Feliciano, soldado da sexta companhia do mesmo extincto 
regimento, filho de Feliciano Rodrigues, natural do Carvalhal do Turquel, coutos 
de Alcobaça, solteiro e do trinta e quatro annos de idade. 

Constando pelo interrogatório n.° 7 que este réu dera um tiro para uma j anel la 
defronte da impressão regia, e que outro tinto havia feito no quartel antes de sair 
com as praças rcbelladas, foi interrogado a fl, 0;), c respondeu negando, c que 
saíra obrigado pelo sargento Xavier da Serra, indo até o Rocio, c quo de hl se 
fora apresentar a Valle de. Pereiro, c para prova nomeou tres testemunhas, que, 
sendo inquiridas, nada disseram por não saberem o que fez depois que saiu da es- 
quadra. E sendo inquirid«*ts duas testemunhas para verificar o que tinha dito nas 
respostas ao interrogatório n.° 7, ambas depozeram que viram a este réu dar dois 
tiros na parada, c que dissera a um rancheiro que se fosse fardar e armar. E pela 
certidão de sua praça a fl. 65 bem consta que a sua condueta nflo é boa. 

E, portanto, tendo tomado parte activa na rebelliSo, como fica provado, é evi- 
dente que se acha incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá 
transcripto. *» 

E o 20.° José Moreira, soldado da primeira companhia de fuzileiros, filho de 
Francisco Moreira, natural do Porto, solteiro c de vinte e dois annos de idade, pelo 
que se lhe nomeou curador para bem dirigiras suas respostas aos interrogatórios. 
Constando n'cste conselho por alguns interrogatórios feitos aos soldados d'csta 
e outras com]>anhias que estavam presos a bordo da nau & Sebastião, que este 
réu viera na guarda avançada das praças rcbelladas, presumindo-se por isso que 
fora um dos quo atiraram na Alegria, ou -perto d'esta praça, ao conde de S. Mar- 
tinho, e que fizera outros excessos, foi interrogado a fl. GO, e respondeu que era 
falso o que se lhe arguia, pois que clle sairá da sua esquadra obrigada pelo fur- 
riel Honorato, e que não fizera excesso algum, e tanto aue chegou á rua de 
S. Bento se retirara c viera apresentar-*o ao quartel da policia da rua Formosa, 
c para testemunhas da sua defeza nomeou tres, as quaes, sendo interrogadas, dis- 
seram que nada d'elle sabiam por nao terem tido occas&o de o verem. Mas sendo 
inquiridas outras tres por parte do conselho, a fl. G7, para verificar a aceusaçao, 
disseram que no quartel em a occasiito do motim fora visto ir da sua companliia 
á terceira buscar o sargento Caetano Alberto, abrapando-o e dizendo: cAqui está 
o nosso commanâante da primeira», dando vivas sediciosos e dizendo: cMorram 
os patifes»; e que no transito, viudo o capitão Bernardino de Senna a retirar-so 
com algumas praças que queria levar para o quartel na rua da Quintinha, viera 
este réu com elle o outros rebeldes da sua companhia para o embaraçar, dizendo- 
lhe que aquillo era falsidade, e que querendo ali atirar a nm soldado urbano que 
Ia passando o a um oflicial de marinha, ellcs testemunhas e embaraçaram, dizendo 
que deixassem passar quem ia passando, c uma das ditas testemunhas disse que 
elle viera até á praça da Alegria, e que vinha na.«vançada aonde se deram os ti- 
ros para o conde de S. Martinho, nilo podendo, eomtudo, affirwar se este réu foi 
um do» quo atiraram, o sé que elle era de mÁ condueta, e que fora dos rebeldes 
do G 9 # regimento extincto, como depozeram também as mais testemunhas. 
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E, portanto, tcmlo este réu tornado unia parte tão activa na rcbcllíJo, como 
fica provado, é visto que incorreu na pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo 
irá transcripto. 

É o 21.° Manuel Tibério Pires, cabo da sexta companhia do mesmo regi- 
mento, filho de José Pires, natural de Lisboa, solteiro o de trinta e dois annos 
de idade. 

Constando n'esto conselho por alguns interrogatórios de outros réus e praças 
rcbclladas, que este réu fizera sair para a forma a gente da sua esquadra com 
ameaços, foi interrogado a fl. G8, e respondeu que não fora elle, mas sim o sar- 
gento Martinho que fizera sair os soldaaos da sua esquadra, que não dera um só 
tiro nem fizera excessos, e que posto seguira o regimento até o largo da Annun* 
ciada se fora d'ali apresentar a V alie de Pereiro, para prova do que nomeou três 
testemunhas, que, sendo inquiridas, disseram que lhe não tinham visto fazer ex- 
cesso algum, o que os sargentos e cadete N. é que haviam feito* formar a compa- 
nhia; mas inquirindo-se mais três por parte do conselho, disseram que era verdade 
que os sargentos Serra e Martinho entraram na esquadra para fazerem sair a 
gente d'clla, mas que depois dissera este mesmo réu que saísse a esquadra senão 
que lhe dava com um diabo na cara ao que não quizesse sair, e que por isso en- 
traram a sair, cujos dictos se corroboram com os de duas testemunhas a fl. 16 do 
novo conselho de averiguação feito no quartel, que também juraram que este réu 
deu grande impulso A companhia para se formar. 

Ê, portanto, tendo elle tomado parte activa na rcbcllião, sem que provasse que 
fora formalmente obrigado a isso, é claro que está incurso na pena do artigo 15.° 
dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

K o 22.° António Pereira da Silva, soldado da quarta companhia do mesmo 
extincto regimento, filho de outro, natural do concelho de Baião, comarca do Porto, 
de vinte e cinco annos de idade o casado. 

Constando n'cstc conselho que este réu na occasião do motim se excedera c 
andara dando vivas sediciosos, foi interrogado a fl. 71, e respondeu que sairá obri- 
gado pelo sargento Godinho, e que chegando até o Rocio se fora apresentar a 
Vallc de Pereiro, e que não fizera excesso algum, para prova do que nomeou três 
testemunhas, que sendo inquiridas a fl. 71 v. com mais uma por parte do conse- 
lho, todas juraram de vista que o réu andara dando vivas sediciosos e que era 
muito constitucional, e que dissera á testemunha Manuel Ribeiro que viessem para 
baixo, que estavam tropas no Rocio á espera do regimento. 

E, portanto, não tendo provado que sairá com coacção, e provando-sc antes 
que andara chamando á rebclliao, mostrando ter d'ella noticia com antecipação, é 
visto que se acha incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá 
transcripto. 

É o 23.° José Alves da Silva, pifano da primeira companhia de fuzileiros, fi- 
lho de João Alves da Silva, natural de Picamillio, termo da villa de Porto de Moz, 
solteiro e de trinta annos de idade. 

Constando n 9 estc conselho que este réu andara dando tiros e vivas sediciosos 
na parada em a occasião do motim, e que ameaçara um soldado realista ém a nau 
aonde estavam presos, foi interrogado a fl. 3 v. dos quartos interrogatórios, e ne- 
gando só disse que quem o obrigara a vir para a frente fora um homem desconhe- 
cido que ali andava, e que logo que chegara á rua de S. Bento fora apresentar se 
á companhia da policia que ali estava ; porém sendo acareado com seis testemu- 
nhas, affirmou a primeira que lhe vira dar tiros e vivas sediciosos na parada ; a 
segunda que, increpando-o disto cm a nau, lhe dissera que se era muito realista 
tempo viria em que lh'o havia de pagar, sendo capaz de lhe tirar a vida, o que 
tainDcm ouviram dizer ao mesmo réu as mais testemunhas ; e outra disse que ou- 
vira dizer ao sargento Silva da policia que dera muito fogo na rua de S. Bento, 
o que elle não pôde contestar na presença de taes testemunhas, que se inquiriram 
a fl. 72 dos terceiros interrogatórios. 

E, portanto, tendo-se armado sendo elle um pifano, e tendo praticado taes ex- 
cessos com ameaços, é evidente que se acha incurso na pena do artigo 15.% quê 
abaixo irá transcripto. 
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Ê o 24.* José Francisco, tambor da segunda companhifc de granadeiros do 
mencionado regimento extincto, filho do outro, natural de Águeda, e de vinte é 
quatro annos de idade, pelo que se lhe nomeou curador para bem dirigir as suas 
rcsjmstas aos interrogatórios. 

Constando n'este conselho, pelo termo de- declaração a fl. 31 do auto do corpo 
do delicio, que este réu sabia com antecipação da revolução que se pretendia ta* 
ser, foi interrogado a fl. 74, e respondeu que' o cabo de tambores é que o (ora cha- 
mar á sua esquadra o o fizora sair, o que logo que chegou á Patriarchal Queimada 
se fora apresentar As milícias que estavam em o. Pedro de Alcântara, e apontando 
tres testemunhas para sua defeza, sendo inquiridas, foram as próprias que o con- 
demnaram, pois juraram de vista que não fora obrigado por alguém a sair, o que 
sairá logo que principiaram os tiros, indo chamal-o o cabo de tambores, e que co» 
meçando a apertar a caixa para tocar a rebate, lho dissera a primeira testemunha 
que não tocasse, o que clle teimou e tocou a rebate, c foi para a parada unir-se aos 
mais tambores, como se vê a fl. 74 v. e fl. 75, inas não se provou so com effeito 
sabia antecipadamente da revolução. 

Jfas como não provou a necessária coacção e tocou a rebate, é visto que quiz 
voluntariamente tomar parte na revolução, c que por isso se acha incurso na pena 
do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

£ o 25.° José António Xiuienes, caixa de rufo da primeira companhia de fuzilei- 
ros do mesmo regimento, filho de Martinho Josó, natural de Lisboa, bairro de Bo- 
lem, solteiro e de trinta e dois annos de idade. 

. Constando do auto do corpo de dclicto c declaração do commandante do regi- 
mento a fl. 5, signanter a fl. 7 (feita á vista das averiguações que fizera no quar- 
tel sobre os que tinham influído mais para que a revolução se verificasse e que a 
■ promoveram), que este réu apparecera na parada promptamente Bem que alguém 
o obrigasse, e que fizera muitos toques que lhe não pertenciam, como de chama- 
das, sargentos e pontos, foi interrogado a fl. 77, e respondeu que fora obrigado a 
sair para fora do quarto da musica pelo cabo de tambores e sargento Gonçalves, 
indo bater-lhe A porta e dando-lhe um tiro paVa dtuitro, e que então safira com os 
mais companheiros e fora até á rua de S. Bento, aonde, vendo os tiros da policia, 
se retirara para a Patriarchal Queimada, indo d ali entregasse aos milicianos que 
estivam em S. Pedro de Alcântara, c pani prova da sua coacção nomeou por tes- 
temunhas a tres músicos seus companheiros; mas todos clles juraram que clle safira 
sem violência c logo que sentiu os tiros da parada, e que ninguém viera dar tiros 
á porta do quarto, e que sé muito depois d v elle sair coro outros músicos é que 
vieram fazer sair a clles testemunhas: que chegando A rua de S. Bento se retira- 
ram logo, e por isso não sabiam donde clle se tinha retirado* 

E, portanto, estando convencida de falsa a sua defeza, e vindo para a parada 
voluntariamente, tocando - o que lhe não pertencia, é bem visto que tomou parte 
activa na rebclliâo, c por isso se acha incurso na pena do artigo 15.* dos de guerra, 
que abaixo irA transcripto. ' 

É o 26.° António José Ximcnes, cometa de chaves do mesmo extiheto regi- 
mento, filho de Martinho José Ximcnes, natural de Lisboa, bairro de Belém, sol- 
teiro e de vinte e um annos de idade, pelo que so lho nomeou curador para bem 
dirigir suas respostas aos interrogatórios. 

Constando pela dita declaração a ditas fl. 7, que este réu logo que s$ disse na 
parada t Venha a musica», viera sem que alguém o obrigasse, e que havia ficado 
n'essa mesma noite no quartel, contra o seu costume, e que logo tocara na corneta 
o bymno constitucional, indo pelas ruas a tocar a avançada e a fogo, e por constar 
também da declaração a fl. 31 do mesmo auto do corpo de dclicto que este réu 
sabia antecipadamente da revolução, como outros ali apontados, foi interrogado a 
fl. 80, e respondeu que ninguém o obrigara a sair e a vir com o regimento, e que 
ficara no quartel, porque tendo vindo de uma funeção do sitio de Oliveiras, che- 
gando ao auartel ao toque de recolher com os mais companheiros para ali deixar 
a farda e oarretina, estando a conversar com o musico Croner, sentira tocar uma 
caixa a chamada, o principiando os soldados a darem vivas e a pedirem o hymno 
% de 1820 os foram buscar á casa aonde estavam, disparando para IA dois tiros, e 
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?ue por isso safra indo ató ao Rocio, c que do IA so fura apresentar a Valle de 
ereiro. E nomeando para tostcmunhas do seu dicto dois músicos seus companhei- 
ros! sendo estes inquiridos, disseram quo quando principiaram os tiros estavam 
elles já deitados, e que o réu com outros músicos estavam vestidos a conversar, o 
que n&o atiraram tiros alguns A porta do quarto, e que só depois d'estes terem 
saído é que vieram dar coronhadas A porta do quarto para saírem os que tinham 
ficado. £ inquirindo-sc mais cinco testemunhas por parte do conselho, todos jura- 
ram, como aquellas, quo elle réu sairá muito de sua vontade, c que andava para ' 
baixo e para cima muito A stta satisfação, tocando o hymno constitucional, e que 
na rua do Sol viera tocando a avançada de caçadores e a fogo. E dos interroga- 
tórios o testemunhas que depozeram sobre o réu, que logo abaixo se segue, se 
pôde também concluir que este réu sabia da revolução, e que assistira a algumas 
conferencias que se fizeram para se levar a efleito. 

E, portanto, acha-so plenamente convencido, até pela própria confissão, esto 
réu, de que seguira voluntariamente a rcbelliuo, e que a promovera até com to- 
ques que lhe nao pertenciam e que proclamavam a revolução, c como tal se acha 
incurso no artigo 15.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

E o 27-° José Croncr, musico do mesmo regimento extincto, filho de João Cro* 
ncr, natural de Francfort, no império da Allemanha, casado com mulher portu- 
gueza, morador cm Lisboa e de quarenta e quatro annos de idade. 

Constando também na mesma dita declaração a fl. 7, que este réu saíra logo 
quo fora chamado, e que se arvorara em mestre de musica, fazendo tocar os mais 
músicos, e que fura visto fullar A parte com o «agente da revolução, foi interro- 
gado a fl. 84, e respondeu que saíra forçadamente, porque entraram a dar coro- 
nhadas á porta do quarto da musica, e que então nâo tivera outro remédio senão 
sair e tocar o que elles quizeram, e que chegando ao Passeio Publico se retinira 
d* ali para Valle de Pereiro, vindo já de volta do Rocio. 

E tendo declarado o soldado António da Costa, em sua confissão espontânea, 
a fl. 2, que este réu, no domingo da desordem A noite, lhe dissera que tinha pre- 
parados mais de trezentos paizanos para a revolução, lhe fou perguntado se era 
isto verdade, e negando foi chamado o dito soldado, e acareado com elle, e ne- 
gando assim mesmo, sustentou o dito soldado a sua afirmativa, dizendo na sua pre- 
sença o logar e a hora cm que lh'o havia dito. E sendo a fl. 85 acareado também 
com tres testemunhas seus companheiros, como elle réu tinha requerido, disseram 
estas que, quando principiaram os tiros, estivam elles deitados nas suas camas, e 
elle réu ainda levantado, com a porta somente cerrada e n&o fechada, conversando 
com o Ximenes e Sampaio, os quaes saíram todos para a parada,, assim que os 
chamaram, sem que alguém os obrigasse, e só depois que estes saíram com o réu 
ó que vieram dar as* coronhadas A porta, para sair o resto da musica, o que elle 
réu nao pôde contestar, apesar dos esforços que fazia, a fim de se esquivar e se 
nao apurar a verdade. 

Constaudo, porém, mais que este réu tinha dito em a nau, onde estivera preso, 
ao musico Nicolau Fleignard, que tivera em sua casa oito ou dez mil cruzados, 
para fazer a revolução do regimento, mas que não dormiram IA senão uma noite, 
que para se conferenciar sobre isso se juntavam em casa do mestre da musica e 
no quarto de António José Ximenes, que era por cima do mestre da musica, e 
aue se rauJára para ali por isso, vindo do collegio dos nobres, porque descon- 
fiavam da mulher do mestre, e quo em a tarde do dia 21 de agosto estivera em 
casa de João dos Carneiros comendo e bebendo com alguns soldados do regimento, 
pagando um paizano tudo, e que indo esperar ao caminho o dito Ximenes, o ir- 
mlo e musico Sampaio, aos Terremotos, os trouxera para a dita casa, onde esti- 
veram também a comer o beber, o que tudo referira em a nau o dito Nicolau 
Fleignard, veiu este A presença d'este conselho com mais cinco testemunhas, que 
lhe tinham ouvido o exposto, e não negando em summa e antes "dizendo que o 
réu estivera contando aquillo em a nau, foi chamado o mesmo réu e o outro An- 
tónio José Ximenes, que ouvindo todo o referido, que se lhes leu e repetiram os 
acareados, fazendo seccas explicações, tudo negaram aquelles réus, confessando só 
o Ximenes a sua mudança de casa por ficar mais perto do quartel, e o Croner que 



\ ; 



G0'7 



.1 



-1 



fura coincr a casa de João dos Carneiros, mas que pagara com o seu dinheiro, 
indo esperar os seus companheiros. E dizendo mais as testemunhas, que quando 
estavam todos em a nau, e subiu uma embarcação estrangeira para cima, viera 
elle réu deitar a cabeça ao postigo e dissera muito satisfeito: cÁni vem quem nos 
lia de resgatara; saltando-lho logo os realistas cm cima a dcscompol-o, também 
quis negar, rindo-sc como se o caso nào fosse tilo serio como é o presente, e isto 
alem de outras circumstancias que mais declararam as testemunhas; o que tudo 
indica que este réu sabia da revolução com antecipação do dia d v ella, negando 
tudo, sem dar uma só coarctada que o podesse escusar de seguir uma robellião 
contra o seu bcmfeitor, abusando da hospitalidade e beneficência que sempre eu* 
contrára n'estc reino. 

E, portanto, está plenamente convencido de ter seguido a rebellião e tomado 
n'clla parte voluntariamente, e por isso incurso no artigo 15.° dos de guerra, que 
abaixo irá transcripto. 

Ê o 28.° Francisco Josó Reinart, musico do mesmo regimento extincto, filho 
de Vicente José Reinart, já fallecido, natural de Barcelona, reino de Hespanha, 
clle réu nascido cm Gisteílo de Vide, solteiro e de trinta annos de idade. 

Constando n'cstc conselho que este réu, estando cm sua casa fora do quartel, 
logo que sentiu a musica n'cstc, viera c se armara do espingarda, foi interrogado 
a tf. 80, c respondeu que estando em a noite de 21 de agosto em casa da sua la- 
vadeira, lhe vieram dizer que estava o regimento formado c a musica a tocar, e 
saindo a ver o que era, entrara pela porta do quartel e que já vinha o regimento 
formado com bandeiras, e que como estavam â dar armas pegara em uma, e que 
assim que viu a qualidade de vivas que se davam, a largou e entregou ao corneta 
do chaves, indo depois encorporar-se na musica ; mas logo que chegou á rua de 
S. Bento e viu que se deram tiros, se retirou para o quartel, mettçndo-se em sua 
ca?a. Nomeou para testemunhas da sua defeza três músicos bcus companheiros, 
que disseram que lhe viram uina arma na mão, e que largando-a se viera encor- 
pem r na musica. E inquirindo-sc, ]n>r parte do conselho, duas testemunhas, dis- 
seram que estando cilas dentro da casa da arrecadação, entrara n'csta o réu 4? fora 
direito aonde estivam as armas, c que pegando em uma, sairá com cila para fora, 
e que a este tempo já soavam os vivas sediciosos que se davam por todo o quar- 
tel, como se vê a fl. DO. E sendo chamado o réu para ser acareado com estas tes- 
temunhas, não pode negar o referido, c sé disse que, saindo com a arma, a entre- 
gara logo ao corneta de chaves Francisco Martins. 

E, portanto, não tendo provado que fora obrigado com violência, c antes con- 
fessando que viera ao quartel sem alguém o chamar, c que se quizera armar, sem 
que alguém tambcni o instasse para isso, é visto que quiz voluntariamente tomar 
parte na rebcllião, e que como tal se acha incurso na pena do artigo lõ.° dos de 
guerra, que abaixo irá transcripto. 

E o 29.° José Xunc* da Costa, musico de requinta do 4.° regimento de infan- 
teria de Lisboa, filho de Diogo José da Coáta, natural de Lisboa, solteiro e de 
vinte c um annos de idade, pelo que se lhe nomeou curador para bem dirigir suas 
respostas aos interrogatórios. 

Constando da testemunha condecorada, que. depoz a fl. 27 do auto do corpo 
de delicto, e da parte que se acha a fl. 32 das offieiacs, que este réu appareeêra 
ao principio da rua de S. Bento, e que tirando da algibeira o seu instrumento se 
encorporára na musica dos rcbellados e principiara a tocar, e que então contra- 
marchára o regimento para a rua de S. Bento, parecendo que este musico lhe fi- 
zera mudar a direcção, foi interrogado a fl. 93, c respondeu que morando na rua 
do Sol, e estando deitado na sua cama, lhe fora bater á porta o musico Sampaio, 
e que entrando dentro com soldados o fizeram sair, mas que chegando ao fundo 
da rua fugira pela travessa de Santa Quitéria com o musico Fortunato, e que viera 
inetter-se em casa, sem que tocasse cousa alguma, apesar de levar a sua requinta. 
Nomeou para testemunhas os três músicos Sampaio, Manuel Joaquim e Fortunato 
António, e, sendo inquiridas, disse a segunda, que viu se batera à porta d'este réu, 
mas não quem, e que passados uns cem passos o vira na banda da musica a to- 
car a requinta, e que o vira até ao fundo da rua do Sol, mas que como elle tes* 
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temunha se retirara, não sabia até onde fora o réu. A terceira disso que o vira ao 
principio da rua de S. Bento encorporndo na musica tocando a requinta; mas quo 
chegando, á primeira travessa do lado direito, quo é a de Santa Quitéria, se reti- 
raram ambos por ali, indo elle réu para casa. £ o musico Sampaio, sendo aca- 
• reado com este réu, disso que entrara em sua casa pira pedir um lenço A mãe, e 
que iá lá vira António José Ximencs a pedir ou a tirar a sua corneta de chaves, 

3ue lá tinha, e que já o vira quasi vestido, c só lhe dissera se queria vir, porque 
iziam qye iam para o seu regimento de Valle de Pereiro. Porém o réu sustentou 
que os soldados que iam com elle é quo o obrigaram a sair, c só confessou que 
o Ximencs é que batera primeiro á porta a pedir a sua corneta, e que entrara 
para isso ; mas não provou essa coacção, nem quo os soldados entrassem, e antes 
o mesmo Ximencs, que também foi ouvido n'csta acareação, como se vê a fl. 94 
d'cstes interrogatórios o a fl, 77 dos segundos, não disse que vira lá soldado al- 
gum, e só o Sampaio. 

E, portanto, não tendo provado a sua defeza, excepto na parte da sua breve 
retirada, e tendo-se provado que safra de sua casa e viera encorporar-se na mu- 
sica de um regimento que lhe era estranho, e com effeito tocara, está visto quo 
tomou parte na rcbellião d'aquelle regimento, e que por isso se acha incurso na 
pena do artigo lõ.° dos de guerra, que abaixo irá transcripto. 

È o 30.° Duarte Roque, pifano da primeira companhia de fuzileiros do men- 
cionado regimento extineto, filho de Manuel Ferreira, natural de Lisboa, do dc- 
zeseis para dezesetc annos de idade, pelo que se lhe nomeou curador para bem 
dirigir as suas respostas aos interrogatórios. 

Constando pelas testemunhas do summnrio a fl. 13, que este réu andava na 
occasião do motim na parada armado de pistola dando tiros, foi interrogado a fl. 9G, 
e respondeu que sairá obrigado, e que pelas ruas não pôde fugir, porque davam 
coronhadas nos que se queriam retirar, e que por isso levara algumas, c viera até 
'ao Rocio, indo de lá apresentar-sc ás milícias que estavam cm S. Pedro de Al- 
\ cantara, a quem entregara a pistola que levava e achara em cima de uma cama 

que estava fora da sua esquaara, trazendo-a para lh'a não tomarem, com o sen- 
tido de a vender, como lhe haviam dito os camaradas a quem a mostrou quando 
a achou, mas que não dera com cila tiro algum. Nomeou para prova de sua de- 
feza tres testemunhas, das quaes disseram duas, que saindo o réu para fora da 
esquadra, entrara depois para dentro cora uma pistola de alcance na mão, dizendo 
que a tinha achado em cima de uma cama, e a terceira, que, vendo-o com a pis- 
j tola na mão, lhe dissera que atirasse com cila fora, o que não fez, e se foi com 

j cila na mão pelo quartel abaixo. E inquirindo-sc por parte do conselho quatro tes- 

' \. teraunhas, disse uma qualificada, que vira este réu no meio dos rebellados a gri- 

* tar muito, com a pistola levantada na mão; disse outra, que vendo-lhe a pistola 

; na mão, lhe dissera cRota isso fora, creançat, e mettendo-lhe a vareta viu que 

estava carregada, e que lhe virara as costas e se fora embora, c outra disse que 

vira quando o capitão D. Luiz estava dizendo t Camaradas não dêem vivas, e nin- 

i guem saia para fórat, atirar- lhe este réu um tiro com a pistola, dizendo logo o 

dito capitão cAi que estou feridos, e que o fora ao pé do nariz com um quarto 
de chumbo, como tudo se vê a fl. 97 e 98. 

E, portanto, acha- se este r£u convencido de que tomara parte tão activa na re- 
bellião, que até atirara a um seu superior, que estava fazendo pela suflbear, e 
como tal se achava incurso na pena do artigo 15.° doa do guerra: porém como a 
• lei da ordenação, livro v, titulo cxxxv, favoreça a sua menor idade, nlo podendo 
caber-lhe a pena de morte por não ter completos os dezeseto annos, e fique em 
tal caso a merecida pena a arbitrio dos julgadores, o condemnam na immediata 
de degredo perpetuo para as Pedras de Encogc, indo assistir ao supplicio«dos réus 
julgados por esta sentença. 

É o 31.° José de Matos, soldado da quarta companhia do mesmo extineto re- 
gimento, filho do Agostinho José de Matos, do logar de Paranhos, comarca do 
Porto, solteiro e de idade de dezoito para dezenove annos, pelo que se lhe nomeou 
curador para bem dirigir suas respostas aos interrogatórios. 

Tendo sido interrogado esto réu a fl. 33 do auto do corpo de delicio e consc- 
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lho de averiguação, confessou que dias untes da revolução o soldado Manuel Braga 
lhe dissera que brevemente havia do haver uma cousa, do quo não fizera caso, e 
que só quando soube do acontecimento da noite de 21 de agosto, na Cruz Que- 
brada, onde estava destacado, £ que se lembrara que havia de «cr o que áquelle 
soldado lhe havia dito. Da parte do furriel que estava destacado no mesmo sitio 
a fl. 20 do mesmo auto, constam circumstancias mais aggravantes contra este réu, 
e que bem mostram que já não peccava por creança, mas sim com refinada ma- 
lícia. Foi, porém, novamente interrogado por este conselho a fl. 100 e acarcado com 
o réu António Ribeiro Braga, c ahi tornou a confessar que cousa de oito dias an- 
tes do acontecimento, vindo a casa d'este soldado, Hie procurara que novidades 
havia por IA, e dizendo-lhe que tinha entrado um brigue muito bonito com ban- 
deira de estreitas, elle Braga lhe dissera que estava para haver uma revolução no 
regimento, e que andavam a dizer entrava uma esquadra, o que não pôde negar o 
dito Braga. Inquirindo-sc, porem , por parte do conselho as testemunhas a fl. 101, 
para verificar o objecto da nartç a fl. 20, se provou plenamente que' com efleito 
o réu tinha ali dito á sua lavadeira no dia immediato ao da rcbellião, que elle 
muito bem sabia o que estava para acontecer, e que não era só aquelle regimento, 
mas que entravam mais corpos n'clla, c que dizendo-lhe a lavadeira por que o nSo 
tinha dito a el-rei nosso senhor quando ali fôra, ou ao seu chefe, dissera que elle 
não queria fazer outros dcFgraçados para se fazer a si feliz. • 

K, portanto, estando provado, até pela sua confissão, que sabia da revolução 
premeditada, c que não quizera prevenir, tendo tido occasião c tempo para isto, 
é bem evidente que estava comprchendido na pena do artigo lõ.° dos de guerra; 
mas como. deva haver alguma contemplação á idade do réu, e na conformidade da 
lei na referida ordenação, livro v, titulo CXXXV, se deixa ao arbítrio dos julgado- 
res a pena que se deve impor aos réus que não completam vinte annos, conde- 
mnam o mesmo réu em degredo perpetuo para as Pedras de Encoge, indo pri- 
meiro assistir A execução dos mais co-réus julgados por esta sentença. 

É o 32.° Joaquim Ilemetcrio de Carvalho, tenente da segunda companhia de 
granadeiros do mesmo extincto regimento, filho de José Carlos de Carvalho, na- 
tural de Lisboa, viuvo e de trinta oito annos de idade. 

Sendo interrogado este réu a fl. 103, e lendo-se-lhe os artigos da sua aceusa- 
ção e culpas, constantes da parte a fl. 18 do auto do corpo de delicto e conselho 
de averiguação, respondeu que estando no seu quarto na companhia do alferes 
Francisco líamos Chaves e de outros, quando principiaram os tiros na parada, 
sairá elle alferes a ver o que era o a acudir á guarda, e voltara dizendo que o 
sargento da guarda o tinha atacado, o taltàra logo da janella abaixo, e que vindo 
elle respondente ver também o que era, vendo dar tiros na parada e tudo cm re- 
volta, dissera ao sargento Manuel Joaquim da Costa Reis formasse a companhia, 
para ver se com cila podia fazer algum serviço a el-rei nosso senhor, e que depois 
fora para a frente d'clla, conservando-a cm socego e boa ordem, e pedindo aos 
soldados que não carregassem as armas, c que ali se conservara para ver se vinha 
alguma força que o coadjuvasse, a fim de poder socegar o regimento, o vendo que 
não, saiu, indo com a sua companhia, para ver se encontrava alguma força a quem 
se podesse unir com ella, até que chegando á guarda da impressão regia, se en- 
contrara ahi com o capitão Bernardino do Senna, que saia de dentro d'ella f e lhe 
dissera c Bernardino, vamo-nos embora pára o quartel •, ao quo o outro respondera 
t Vamos metter-nos aqui dentro da companhia da policiai, c batendo 4 porta, a 
não quizeram abrir, o que então tomaram o partido de voltar para o seu quartel, 
com alguns soldados que poderam reunir, indo depois apresentar-se ao seu briga- 
deiro commandante. Que quanto á arguiçfto que se lho faz de ir fechar a porta do 
Siuartel, que era verdade, entregando depois a chavo ao sargento Reis, e que não 
ugira, por querer ver se com a companhia fazia alguns serviços a el-rei nosso 
senhor. Que quanto a dizer-se que estava ao facto da rebellião, era falso, porque 
não dera signal algum d'isBO, pois que se o soubesse o iria logo denunciar ao seu 
commandante, como fizera em 13 de setembro de 1830, a respeito de outra, para 
que fòrà convidado, tendo aliás muitos documentos com que provasse a sua boa 
eondueta anterior e de realista. E -quanto ás rehiçftcs que aizcni ter com o tenente 



1 



• * 



670 



\ 






I 

> 

i 



l 



* 



Pinto, nenhumas tinha particulares com elle, e so o conhecimento d'elle desde 
quando serviram ambos na policia, o se n 'aquelle dia foi ao quartel o dito tenente, 
fora por acaso, e que não falltlra com elle em particular, o só juntamente com o 
tenente Pinheiro. Komeou para testemunhas de sua defeza quatro, e requerendo 
ser acarcado com o capitão Bernardino, sendo este chamado, sustentou o que já 
havia deposto a fl. 27 do auto do corpo de delicto, asseverando que riflo vira o 
réu senão quando saiu da guarda da impressão regia e se dirigiu para a da poli- 
cia do collegio para se recolher ali, vendo o mesmo entre a porta do quartel e o 
]M>rtâo do collegio dos nobres, e que perguntando-lhe que fazia ali e se queria vir 
para Vallc de Pereiro ou nara Campo de Ourique, lhe respondera que já agora lhe 
parecia melhor seguir as bandeiras ; mas que dizendo-lhe elle capitão, que o ca- 
minho da honra era aquelle de irem para um outro quartel, e que elle responde- 
ria por quem quizesse seguir aquclles passos, então se resolvera o réu a seguil-o 
com quatro ou cinco soldados qtie ali tinha comsigo, indo todos com os soldados 
que poderam reunir, para Campo de Ourique. Negou o réu a resposta quanto ao 
seguimento das bandeiras, e affírmou ter faltado primeiro com o capitão, quando 
este saía da impressão regia, mas o capitão sustentou o seu dicto com firmeza, como 
se ve a fl. 104 e 105. 

E sendo interrogadas as testemunhas por elle réu nomeadas a fl. 105 v., dis- 
seram todas unanimemente que este réu é que tinha feito formar a companhia e 
puxal-a para o alinhamento, indo sempre á frente d'ella até que se retirou depois 
de ver o fogo que fizera a policia na rua de S. Bento ; que elle estava ao pé da 
porta do quartel, e que muito bem se podia retirar com cila ou mandar carregar 
c dar fogo contra os rebellados, o que de certo todos faziam por estarem sujeitos 
sem se moverem, esperando as suas ordens c terem pVoxiina a porta para a reti- 
rada quando fossem atiçados, o que não fizera c antes mandara fechar a porta 
do quartel como elle mesmo confessa ; que quando o sargento lhe fora dar parte 
do acontecimento, procurando-lhe o que era aquillo e que devia fazer, ficara im- 
movcl como quem já sabia o que era; e que só sendo instado disse que se for- 
masse a companhia; que formada esta, c estando o réu á sua frente, chegara ao 
pé d'clle um homem desconhecido no regimento, mas com farda d'este, e lhe dis- 
sera: t Senhor tenente commandahte, é hoje o dia de se lavarem as nódoas de 
todos os honrados portugnezes ; v. s.* é um oíficial honrado, marche já com a com* 
panhta para o alinhamento •, e então o réu mandou: tllombro armas, direita vol- 
ver, contra-marcha esquerda, dobrado marchai, e que assim conduzira a compa- 
nhia para a massa rebelde, e finalmente que tendo este réu por onde se podesse 
evadir, e a mesma janella por onde saltara o commandante da guarda, o não fi- 
zera, e que por isso seguira voluntariamente as praças rebelladas. E isto mesmo 
se comprova por quarenta o três praças da sua companhia, que foram interroga- 
das, e que confirmaram cm summa todo o referido, bem como pelas que se inqui- 
riram nos conselhos de averiguação que se fizeram no quartel. 

E, portanto, não tendo este réu provado a sua necessária coacção, e achando-se 
antes exuberantemente provado que quizera seguir a rebellião por sua vontade, e 
que tendo-se-lhc ofTcrccido occasião opportuna de poder com a sua companhia ata- 
car a força rebelde o não fizera e antes obedecera á voz de um homem estranho, 
é bem visto que se acha incurso na pena do artigo 15.° dos de guerra, que abaixo 
irá transcripto. 

E, portanto, sendo estes réus os que de mais tem apurado o conselho, como mais 
influentes na mencionada rebellião c que se acham convencidos de terem tomado 
parte activa n'clla por sua vontade, se decidiu uniformemente que as suas culpas 
o arguições se acham provadas, e que por isso tnmbera uniformemente os julgam 
incursos nos artigos 15.° e 18.° dos de guerra, que assim se expressam: 

cl5. 9 Todo aquelle que for cabeça do motim ou de traição, ou tiver parte ou 
concorrer para estes delictos, ou souber que se urdem e não delatar a tempo os 
ággressorcf, será infallivelmente enforcado. 

ti 8.° Todos os furtos e assim mesmo todo o género do violências, para extor- 

Jiuir dinheiro, ou qualquer género, serão punidos severamente; porem aquelle 
urto que se fizer era armas, muniçftes, ou outras cousas pertencentes a sua ma- 
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£ mandam que a disposição doa sobreditos artigos se execute nos referidos 
réus, a quem vâo competentemente applicados, com a excepção declarada nos dois 
a quem se applicou a pena de degredo perpetuo, indo assistir á execução d'aquel- 
les, o que também mandam se execute. 

Absolvem* porém, de toda a culpa e pena, pelos fundamentos que abaixo irão 
declarados, os seguintes réus: 

Eol.° Bernardino de Senna e Figueiredo, capitllo. da primeira companhia de 
granadeiros, filho de António Luiz de Figueiredo, natural ue Lisboa, casado e de 
quarenta e dois annos de idade. 

Constando n'cstc conselho, pelos primeiros interrogatórios e auto do corpo de 
delieto, que este oflicial e os três mais que adiante se seguem, acompanharam as 
praças rebellada* ate diffcrcntcs pontos ou ruas da cidade, era forçoso que tendo 
composto o numero das praças que se diziam rebelladas y viessem responder a este 
conselho, e por isso solicitou elle a sua prisSo, para o poderem fazer conforme 4 
lei e se purificarem de qualquer arguição que lhes fizessem as praças verdadeira- 
mente rebclladas, para se defenderem a si. 

Foi por isso interrogado este a fl. 109, dando-sc-lhe como artigo da 6ua aceu- 
sação o ter elle tomado o coramando da sua companhia, que seguiu até á rua de 
S. Bento, re tirando -se depois d'ali pela impressão regia e voltando ao quartel. 
E respondeu que era verdadeiro o artigo da sua aceusaçao, e que elle teria in- 
corrido no horroroso crime de rebellião, se nlo fosse formalmente obrigado a se* 
gltil-a,- sem poder de algum modo escapar-se sem perder a vida; porquanto, es- 
tando elle respondente deitado em cima da cama em mangas de camisa á fresca 
e em chinellos ein o seu quarto, aonde estavam os dois alferes (Li sua companhia, 
ouviram rufo de tambores e logo tiros/e vindo assim mesmo ver o que era, obser- 
vou que a primeira de fuzileiros e a oitava estavam quasi formadas, e vários sar- 
gentos e soldados espalhados pela parada, dando tiros c fazendo motim, mas que 
não distinguira bem o fundamento d'e»te; que logo voltara dentro c dissera aos 
companheiros que lhe procuravam o que era, quq julgara ser desordem ou traição 
a et-rci nosso senhor, e que lançando mito da barretina, sobrecasaca e espada, sem 
gola, sem banda c cm chinellos, saiu direito ás esquadras da sua companhia e a 
chamou, para vir A casa da arrecadação com o fim de a reunir e armar, para se 
oppor com toda a força ao progresso do motim, e indo assim armados os soldados 
para as esquadras, os mandou ali estar até esperarem ordem ; mas vendo n'este 
momento que se tratava de irem tirar as bandeiras, fez chegar á forma a compa- 
nhia, com o fim de evitar similhante insulto; porém, logo que veiu para o alinha- 
mento, os soldados do flanco opposto lhe encararam as armas' c gritaram: rFóra 
o capitllo, morra o capitão •, e dizeudo-lho os soldados, que se retirasse, senão que 
o matavam, não tendo por onde fugir por aquelle lado, foi procurar o major D. José, 
a fim de lhe expor o occorrido e exigir ordens, ao que lhe respondeu, que elle se 
«achava insultado, desarmado e desobedecido pelos amotinados, e que por isso não 
podia esperar bom oxito de suas determinações, e então voltou, porque também 
não podia saltar da jauella abaixo do quarto do major, por ser de grande altura, 
com o fim de procurar algum asylo aonde podesse escapar á morte ; mas sendo 
logo á saída do quarto (aonde o esperava o seu alferes José Félix) acommettido 
pelos rebellados, o levaram aos empurrões para onde estava a maior força, e en- 
tão viu ali um homem desconhecido, vestido com farda de soldado e barrete de 
policia, exclamando «que tinham alcançado uma grande victoria, e que era neces- 
sário que o regimento se pozesse quanto antes em marcha», e approximando-se a 
elle respondente, lhe procurou se era oflicial, e dizendo-lhe que sim, lhe disse que 
commandasse o regimento, e dizendo-lhe elle respondente que não comraandava 
gente revoltosa, e que era mais fácil morrer que ir commandal-a, o chamou de 
parte o mesmo desconhecido, e agarrando n'elle o levando-o para o corredor da 
quinta e perguntando-lhe o seu nome, dizcndo-lh'o, fez uma pequena pausa e ditse : 
cBem sei, nSo ó dos honrados; mas se se portar bem ha de ser feliz e lavará as 
suas nódoas; commande o regimentos y ao que lhe respondeu que não comman- 
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" . dava. Vieram n'esta occasião alguns sargentos chamal-o, c ficando cllc respondente 
ali, vciu o sargento Caetano Alborto, do espada curva, e abraçando-o o conduziu 
até ao centro aondo estavam as bandeiras ; e logo que ali chegou se deram as vo- 
zes de f marche, marche», o saiu o regimento, indo ellc respondente envolto nas 
fileiras, sem ter outro remédio scuao seguir, até que chegando á rua de S. Bento, 
junto á travessa do Pombal se retirou por cila acima com alguns soldados, e che- 
gando á impressão regia sequiz «ali esconddr; mas vendo lá já alguns soldados, 
e temendo lhe dessem algum tiro, saiu a procurar a guarda da policia, que lhe não 
quiz abrir a porta, e vendo ali o tenente Hemeterio, o convidou para irem para 
Yalle de Pereiro ou Campo do Ourique, o qual mostrando alguma indecisão, como 
já havia deposto na sua presença, sempre o seguiu e foram para o quartel com os 
soldados que pode reunir, dando vivas ao senhor D. Miguel I, rei de Portugal, o que 
não fez primeiro por lhe ser impossível, vindo atraz do regimento uma guarda, a 
fim de evitar que alguém se evadisse, Vindo elle na maior ufflicção e constrangi- 
mento por ver que era uma rcbcllião contra o seu legitimo monarcha, a quem 
sempre respeitou e respeita. Para prova d'esta suá defeza, nomeou cinco teste- 
munhas, que todas a comprovaram sem a menor duvida, e o mesmo fizeram qua- 
renta e uma praças da mesma companhia, quando foram interrogadas com outras 
muitas de outras companhias, cm suas respostas, que todas depozeram da boa con- 
dueta e opinião de que gosava este hábil oflicial, c que sendo incapaz de seguir 
por vontade similhante rcbcllião, elle viera violentado sem que podesse ter occa- 
sião de se evadir, senão no logar cm que o fez, e ainda assim mesmo pretende- 
ram alguns soldados na rua da Quintinha cmbaraçal-o, como já fica dito em ou- 
tro logar e consta a fl. 67, tendo vindo pelas ruas até em chinellos e sem banda. 
£, portanto, tendo em vista o que dispõe o artigo 3.° dos de guerra, que abaixo 
j irá transcripto, o tendo este oflicial provado plenamente a coacção em que viera 

c seguira os rebeldes, evadindo-se logo que pode, c tendo também provado sua 
l * boa e fiel condueta anterior, o absolvem de toda a culpa e pena que lhe poderia 

| resultar da aceusação. 

| É o 2.° Onofre José da Silva, tenente do 2.° regimento extincto de infan- 

i teria de Lisboa, fazendo o serviço na terceira companhia, filho de José da Silva, 

* natural de Olivença, casado e de quarenta e quatro annos de idade. 

1 Sendo lida a sua aceusação, que consistia em ter commandado a sua compa- 

'* nhia c seguido os rcbellados até ao Passeio Publico, e isto nos interrogatórios que 

| _ se lhe fizeram a fl. 113, respondeu que antes de principiar o motim se achava no 

] quarto do capitão Vietoria, conversando com outros oíficiaes, e saindo para o seu 

| quarto na companhia do tenente Joaquim António da Silva, indo defronte das co- 

j zinhas, sentiu um rufo de caixa e logo tiros da parte da primeira companhia, a 

t que correspondeu a oitava, a que se seguira toque de rebate, e correndo cada um 

Cara o seu quarto, se encontrou ellc com o capitão D. Luiz, e assentaram em irem 
uscar as suas espadas, para socegarem aquellc motim, e dirigindo-se elle respon- 
dente ás esquadras de sua companhia, gritou aos soldados, dizendo cViva el-rei 
o senhor D. Miguel It, impondo-lhes silencio, subordinação e ordem; porém foi 
desattendido por alguns soldados e perseguido por outros de differentes compa- 
nhias, que fazendo fogo vieram revoltar a sua, obrigando-a a sair para fora, sendo 
mais obedecidos os sargentos, que os chamavam á revolta, que attendida a sua 
auetoridade, o que obrigou cllc respondente a oceultar-se detraz da porta da quarta 
esquadra, o que lhe não bastou para deixar de ser tumultuosamente conduzido 
pelos rebeldes ao centro do regimento, de onde, podendo ainda escapar-se, fora 
segunda vez retido, e entre ameaços de morte c coronhadas que lhe davam os sol- 
dados, o obrigaram a voltar ao centro da columna que formava o regimento e a 
seguir a sim marcha até o sitio do Passeio Publico, de onde ainda, com risco- da 
sua vida, se pode escapar á sombra das arvores para o largo da Annunciada, aonde 

Sôde reunir umas cincoenta praças, emquanto a multidão foi para o Rocio, fazen- 
o-lhc8 logo ali dar vivas a el-rei o senhor D. Miguel I, e aizendo aos soldados 
j que deviam seguir o caminho da honra, que era irem para o 4. # regimento, 

que estava fiel a sua magestade, e não seguirem aquellcs rebeldes, o que conse- 
) guiu, sendo logo depois ajudado por uin sargento do mesmo 4.° regimento, que 

i .-■■'. • ' • ■■ - 
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logo conheceu os sentimentos d'cllc respondente! pela pratica que estava fazendo 
aos soldados, que prometteram logo de lho obedecer, c que estando n°csta reuni3o 9 
viera ali ter das partes da rua das Portas de Santo Antão o alferes José Félix, 
que também conduzia muitos soldados que pode reunir, e que assim foram todos 
para Valle de Pereiro, dando muitos vivas ao mesmo senhor, não tendo feito pri* 
meiro a sua retirada como desejava, o pretendera fazer ao Rato o na travessa de 
Santa Quitéria, por ter sido impedido, dando-lhe coronhadas e ameaçando-o de 
morte, o vindo até ao Passeio como escoltado, para não fugir, o que lhe causava 
grande magua por ser sempre amante de 'sua magestade e vir envolvido em uma 
rebellião contra o mesmo senhor. E nomeando para prova de sua defeza cinco 
testemunhas, sendo inquiridas a fl. 115, todas verificaram as circumstancias da 
mesma defeza, jurando todas de vista que este ofllcial viera violentado, e que o 
levaram na parada do quartel aos empurrões para o centro do regimento, e que 
elle sempre gosnra a opinião de realista e de um hábil official, sendo o melhor 
instruetor de recrutas que conheciam. E isto mesmo já constava n'csto conselho 
pelas respostas a diffc rentes interrogatório.*, e se acabou de comprovar, quando se 
inquiriram trinta o oito praças da sua companhia, que estavam presas em a nau 
S. Sebastião; 

E, portanto, cm vista do mesmo artigo 3.° dos de guerra e da prova plcnis- 
sima que produziu este réu, e que resulta do processo da coacçlo com que seguira 
as praças rebe liadas, chamundo-as depois ao seu dever, absolvem o mesmo de 
toda, a culpa c -pena que lhe podia resultar da sua aceusação, fcc provada fosse. 

E o 3.° José Félix de Moura e Lima, alferes da primeira companhia de gra- 

* nadeiros, filho de Félix José de Moura e Lima, natural da villa de Cascacs, sol* 
toiro c de vinte e seis annos de idade. 

Foi interrogado a fl. 11G, e sendo aceupado por ter acompanhado as praças 
Teb'jlladas até ao Rocio, respondeu que estando no quarto com seu irmão e o ca- 
pitão Bernardino de Scnna, quando se ouviram tiros no quartel, vindo o capitão 
ver o que era, voltou dizendo, que ou era desordem ou traição contra el-rci nosso 
senhor; que (ora tal a precipitação com que se entrou a vestir, que calçara as 
botas do dito capitão cm logar das suas, c que assim sairá logo, e que indo direito 
á arrecadação, ali achara o mesmo capitão, que estava dizendo aos soldados que 
não fizessem desordens e que não se reunissem ao tumulto, que era uma facção, 

• o que por algum tempo se podéra conseguir; porém os tiros que andavam dando 
os rebeldes pela parada, a vontade que elles mostravam de matarem o capitão e 
ofiiciacs realistas, que se lhe queriam oppor, o estar a porta fechada no logar pró- 
ximo aonde estava a companhia, fazia tudo isto inútil qualquer esforço que po- 
dessem fazer sem cooperação de patente superior; e por isso assentou elle res- 
pondente, com o dito capitão, de irem ao quartel do tenente coronel e do major; 
mas sendo só este encontrado, e dizendo que fora desobedecido, insultado e des- 
armado, e que esperava ser por momentos assassinado, e que por isso mal podia 
dar ordens que podessem ser executadas, voltaram, e então, sendo encontrados 
pelos rcbellados, foram levados aos empurrões para o centro do regimento, per- 
dendo assim a esperança de se escaparem em algum esconderijo, visto que no 
logar cm que estavam não podiam lançar-se abaixo de alguma janella, antes de 
virem obrigados para a columna. Que ainda quando saiu o regimento, se escondera 
com seu irmão detraz da guarita que está á porta do quartel, mas que logo houvera 
um que disse «Ali ficam aqucllcs dois marotos», e então os fizeram logo sair, indo 
d v ahi em diante como escoltados ; que querendo por vezes escapar-se no transito 
que fizera até o Jardim do Regedor, pela vergonha que lhe causava o ir envol- 
vido em uma rebellião contra el-rci nosso senhor, sendo elle respondente tão co- 
nhecido como realista e amigo do mesmo senhor, o não pôde conseguir por irem 
sempre de guarda a elles rebeldes e dando-lhe pontuadas, até que chegando ao 

Sé do Rocio, pode ali convencer alguns soldados para o acompanharem até Valle 
e Pereiro, o que efieituou vindo unir se ao tenento Onofre, que estava já com 
uma grande porção no largo da Annunciada, único serviço que pode n'aqnella in- 
fausta noite lazer ao mesmo senhor. Nomeou para prova da sua defeza quatro tes- 
temunhas, que, sendo inquiridas, todas comprovaram com seus dictos a coacção com' 
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quo esto official fora levado para o centro do regimento, e cora que viera pelo tran- 
sito, as diligencias que fizera para se escapar o para reduzir os soldados a que o 
seguissem para Vallo do Pereiro, acrescentando quo tanto ello como seu irmão 
foram sempre reputados realistas decididos, pelo que já tinham padecido em ou- 
tro tempo, o que por isso tinham os rebeldes mais empenho do os trazerem e in- 
sultarem. £ isto mesmo se comprova por innumcraveis dictos do outros testemu- 
munhas c respostas a differentes interrogatórios constantes d'este processo. 

E, portanto, achando-se plenamente provada a coacção com que seguira os re- 
beldes este réu, e que a rcbelliao não podia ser da sua approvaçfto, pelos senti- 
mentos de que é dotado, e em vista do referido artigo 3.° dos de guerra, absol- 
vem do mesmo modo esto réu, como os outros antecedentes, de toda a culpa e 
pena. 

£ o 4.° Fclix José de Moura o Lima, alferes da primeira companhia de gra- 
nadeiros do mesmo extincto regimento, filho de outro, natural de Cascaes, solteiro 
e de vinte c sete annos de idade. 

Foi interrogado a fl. 119, sobro igual aecusaçSo á que se fizera a seu irmão, 
e respondendo pela mesma forma que este o fizera, por terem seguido os mesmos 
passos, e só com a differença d 'esto réu ter tido logar de se escapar na rua de 
S. Bento pela travessa de Santo Amaro, indo-sc apresentar A guanla dos volun- 
tários realistas a S. João de Deus, aonde pediu auxilio para vir contra os mesmos 
rebellados; nomeou para prova de sua defeza cinco testemunhas, que, sendo per- 
guntadas, todas a comprovaram sem a menor duvida, dizendo também que este 
réu sempre fora reputado como um verdadeiro realista e amigo do el-rei nosso 
6cnhor, o que já constava também por differentes interrogatórios existentes n'este 
processo. 

£, portanto, absolvem ao mesmo réu de toda a culpa c pena, pelos mesmos mo- 
tivos que absolveram a seu dito irmjlo. 

£ o 5.° Secundino Fortunato Malheiros de Sousa e Menezes, alferes addido 
ao 2.° regimento de infanteria de Elvas, filho de José Malheiros de Sousa e Me- 
nezes, natural de Ponte de Lima, solteiro c de vinto e sete annos de idade. 

Sendo este réu mandado por á disposição deste conselho pelo aviso a fl. 12 
das partes officiacs, com os documentos juntos até fl. 20, foi interrogado a fl. 122 
Eobro a nccusaçSo resultante dos ditos papeis e partes officiaes, que consiste era 
se ter apresentado á guarda da junta dos juros, pela meia noite da rebelliào, de- 
pois de ter acompanhado os rebellados, tendo sido apanhado o seu cavallo junto 
«lo Passeio, e respondeu, que estando cm casa de seu tio, na rua ($ic) da travessa 
Larga, n.° 13, sentira musica o tiros, e querendo saber o que era c até para se. 
unir a qualquer força que houvesse a favor de el-rei o senhor D. Miguel I, saiu 
a cavallo, c ao subir da praça da Alegria para a Patriarchal Queimada, em volta 
da rua encontrara a avançada da força rebellada; mas como já nao podesse voltar 
e corressem a clle os sargentos o soldados que vinham adiante, encarando-lhe as 
armas, parou, e perguntando-lhe «Quem vive?* respondeu «Viva el-rei o senhor 
D. Miguel I». E entao logo ouviu uma voz «Mata esse cão*, porém um official 
que vinha a cavallo os susteve, e chegando ao pé d'elle respondente, lhe procurou 
quem era, o entao para se livrar da morte, disse que era um alferes desligado do 
regimento 22; e entao disse o official «Acompanhe, mas cuidado com elle, cama- 
radas»; e assim vieram para baixo até ao Rocio", vindo sempre ao pé d 'ello o tal 
official, quo bem conheceu a que regimento pertencia ; porém como o seu fim era 
eseapar-se, logo que no Rocio so deram tiros, se deitou do cavallo abaixo, como 
se fosse ferido, e largando o cavallo, se recolheu para a guarda da junta dos ju- 
ros, a procurar o seu abrigo e aonde estivera cousa de uma hora, indo depois 
unir-so á policia do Carmo que estava no Rocio, para a coadjuvar, sendo neces- 
sário; que elle era e sempre (ora realista, e tanto que eraignlra para Hespanha 
cm 182G, e que so achava em Lisboa a serviço do regimento a que pertencia. 
Pelos mesmos documentos, que se acham a fl. 17 e 18, se prova a sua defeza, 
menos o que se passou no encontro com os rebeldes ; porém, sendo verbalmente 
inquiridas varias praças do regimento rebellado, que chegaram até ao Rocio, nada 
disseram contra elle, o antes bem constou que é de bons sentimentos e realista. 
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E, portanto, n&o bo provando que ollo tomara parte na rcbelliSo, e que antes, 
tendo sido surprehcndido, bo cscapÁra logo quo tqvo ocoasifto, largando o seu ca- 
vallq, o absolvem de toda a eulpa c pena, por falta de prova. 

E o C.° JoSo Augusto Alcncourt Braga, cadeto do 3.° regimento de eaval- 
laria do Lisboa, filho do Joilo da Silva Jhaga, natural de Lisboa, solteiro e do • 
vinte e três annos de idade, pelo que se lhe nomeou curador para bem dirigir suas 
respostas aos interrogatórios e concedeu o dor sua defesa por escripto. 

Foi interrogado a fl. 123, e se lhe leu a sua accusaçSo constante «do aviso a 
fl. 67 das partes officiaes, e consistia somente em ter estreita amisade com o 
cadete Cabcdo, um dos rçbellados do 2. # regimento extincto de Lisboa, e que 
fora visto com elle na tarde do mesmo dia da robelliSo ; ao que respondeu que era 
verdade ter amisade com o dito cadete e andar com elle ás vezes, mas que isto 
era em rasSo de ser seu parente, o quo era falso o ter estado com elle n aquella 
tarde, porque fora ás onze horas da manhã para Cacilhas, aonde estava seu pae, 
e de onde voltara só & noite, e que nada soubera do similhante rcbelliSo. E para 
prova de sua defeza nomeou, seis testemunhas, que, sendo inquiridas, todas depo- 
zeram de vista, que este rèu chegara n'aquelle dia a Cacilhas, ao meio dia, pouco 
mais ou menos, e voltara para Lisboa ao pôr do sol. E as praças do regimento 
rcbellado, que verbalmente se inquiriram, para se saber se elle réu acompanhara 
o regimento, nada disseram a similhante respeito. E, portanto, absolvem ao mesmo 
réu de toda a culpa e pena, por falta de prova. 

E o 7.* António Luiz Cruzeiro, soldado do 4.° regimento de infanteria de 
Lisboa, filho de Manuel José Barroso, natural do Duas Igrejas, comarca de Pe* 
naficl, solteiro c de trinta annos de idade. 

Sendo este réu mandado por á disposição d'cstu conselho, em consequência da 

Sarte a fl. 33 das officiaes, e se julgar suspeito, cm rasao de ter vindo do quartel 
a parte do Campo de Ourique, na occasiào do motim, foi interrogado a fl. 130, 
c respondeu que era verdade ter vindo d'aquelle sitio, quando o regimento do 
Campo de Ourique estava em desordem,- mas que fora por estar em casa de uma 
mulher aonde costumava ir, e que loco quo sentiu os tiros se recolhera para o 
quartel na companhia do cabo Sfauucl Lourenço, que costumava ir com elle, e 
que para prova o produzia por testemunha o ao tenente Vieira, do 2.° regi- 
mento, que chegara com elles ao seu quartel, fugindo do Campo de Ourique, en- 
controndo-o ao Rato, Foram inquiridas as ditas testemunhas e verificaram a de- 
feza, acrescentando o tenento que no caminho os vira possuídos de bons senti* 
mentos, o do processo nào resultou culpa alguma contra este réu, 

E, portanto, o absolvem de toda a culpa e pena, por falta de prova. 

È o 8.° David António Corazzi, cirurgião ajudante do 2.° regimento extincto 
de infanteria de Lisboa, filho de António David Corazzi, natural de Lisboa, sol- 
teiro e de trinta o dois annos de idade. 

Sendo este réu preso 4 ordem do commandanto do regimento, por haver con- 
tra elle algumas suspeitas que fizeram objecto da sua aceusaçSp. foi interrogado 
a fl. 132, e respondeu que elle nilo seguira o regimento, apesar áe estar no quar* 
tel, no quarto do tenente Lopes, quando principiaram os tiros, c quo se elle res- 
pondente nào saltou pela janella como este fizera, fora pela ver muito alta o pre- 
sumir que nSo seria incommodado por nao pertencer á força armada, e que nSo 
dera outro motivo de suspeita contra si, nem dissera quo ia cora o regimento. No- 
meou para sua defeza duas testemunhas, e inquiriram-se outras duas por parte 
do conselho, e o quo resultou dos seus dictos foi somente que este réu dissera ao 
cadete Negrito, se vinha para baixo para ir com o regimento, e que dizendo-lhe 
o cadete que nSo e que saltava pela janella, elle réu dissera que ia para baixo á 
fim de ver a face que tomava o negocio, e que sairá, mas elle com effeito nlo se- 
guiu o regimento. Ê, portanto, nào havendo contra elle sen&o leves suspeitas, nXo 
podem ellas servir para a sua condemnação, e por isso o absolvem de toda a culpa 
e pena, por falta da necessária prova. 

É o 9.° Vicente António Alves, segundo sargento da oitava companhia do 
mesmo extincto regimento, filho de António José Alves, já defunto, natural de 
Lisboa, solteiro e de trinta e um annos de idade» 
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Sendo accusãdo este réu de que estando de guunlá de reforço ao Limoeiro em 
a noite da rcbcllifto, dera alguns signaes ali de inquietação, pelo que Ora man- 
dado prender, foi interrogado a fl. 135, o respondia que era falso, pois que pe- 
gara em armas logo que o seu capitão o mandou, ciando ali chegara a noticia do 
acontecimento, e estivera firmo sem dar a mais levt suspeita. Foram interrogadas 
tis duas testemunhas que nomeou e o próprio captão da guarda, e nao resultou 
de seus depoimentos suspeita alguma, ou prova de algum facto que podesse indu- 
zir seiencia previa do acontecimento do seu regimento. 

E, portanto, absolvem ao mesmo réu de toda a cdpa e pena, por falta de prova. 

Ê o 10.° Josó Ribeiro da Silva, soldado da «niva companhia do mesmo ex- 
tincto regimento, filho de outro, natural da Borralin, junto a Águeda, de vinte e 
dois annos do idade, pelo que se lhe nomeou curufbr para bem dirigir suas res- 
postas aos interrogatórios. 

Constando pela parte a fl. 27 das officiaes, qur este réu, apesar de estar no 
hospital cm o dia da rebclliao, havia contra ellc suspeita, por se dizer que fora 
dias antes na companhia de mais dois camaradas jura a parte do Campo de Ouri- 
que, levando pistolas, aonde cairá o torcera um }»», foi interrogado a fl. 137, e 
respondeu que era verdade ter saído a passear de tarde com os dois camaradas 
pira Campo de Ourique, mas que adiantando-sc «tiles- c indo clle respondente a 
saltar um vallado, caíra e torcera um pé, vindo dojois a muito custo»para o quar- 
tel, mas que n&o viu que ellcs levassem pistolas, mm ellc a levava, c que só ou- 
vira ao longe um tiro, mas nao dado por ellcs, e tltpois um assobio para a parte 
para onde ellcs caminhavam. 

Foi acarcadó com os ditos soldados, e destas acareações e testemunhas que 
se inquiriram, não resultou suspeita ou culpa alguna contra este réu, e antes dis- 
seram que era bom soldado e muito asseiado no mrviço. 

E, portanto, n3o resultando contra ellc culpa ulruma, o absolvem por falta de 
prova, liem como a todos os mais réus que ficam inferidos na ultima parte d v esta 
sentença, a uns por falta de prova e a outros jkit terem provado a formal coac- 
ção com que seguiram as praças rebelladas, favorecidos pelo artigo 3.° dos de 
guerra, que se expressa assim: 

«3.° Todo o offieial do qualquer graduaçilo qiu seja, ou officlal inferior que, 
sendo atacado pelo inimigo, desamparar o seu po*o» sem ordem, será punido de 
morte. Porém quando for atacado por um inimigo superior em forças, será pre- 
ciso provar perante um conselho de guerra que ele fez toda a defensa possível, 
c que nao cedeu senão na maior c ultima extrcini&idc.» 

£ mandam que os sobreditos réus sejam solto*, não estando por outro motivo . 
presos, merecendo este julgado a competente c muessaria confirmação regia. 

Lisboa, em conselho de guerra, aos 17 dias d» niez de outubro de 1831.= 
António Joaquim de Gouveia Pinto, auditor e dcscnbargndor da casa da supplica- 
ç$Q=José António de Azevedo liemos, brigadeiro paduado, presidente e comman- 
dante do 1 .° regimento de infanteria de Lisboa =iru»ictJco EUziario de Carvalho, 
brigadeiro graduado, commandante do 2.° regiraeito de cnvallaria de Lisboa = 
José da Rosa e Sousa, coronel de caçadores da Beira Alta=João José Doutd, 
tenento coronel, commandante do regimento de Jkbrantes= JWto António Sebo- 
eito, ajudante de ordens de sua mngestade o coimiandantc do 4.° regimento de 
infanteria de Lisboa '• * • 

1 O dr. Henriques Secco, uo seu curioso livro citado ti pag. 538, referi ndo-ec ás três sen- 
tenças,, dis : 

•É a maior hecatombe de que no nosso pais lia mcmoiii; trinta c nove homens sapplicia- 
dos sobre sessenta e nove cotidcmnados ao ultimo supplicit ! Não nos parece mesmo que haja 
pio auto de fé que mandasse junta tanta gente a uma só figueira, apesar dos invtinctos ferinos 
c rapaces do tribunal pseudo-christAo ! 

•£ seriam setenta e wn, se a uma creança de desernii* ânuos, Duarte Roque, podesse ca- 
ber mais pena do que a de desterro perpetuo para os IVfrms de Eneoge, alem da assistência 
obrigada ao moralisador espectáculo ao supplicio dos camu-adas, c se a um rapas de dezoito an- 
nos, Josc do Matos, condemnado por contemplação sòmetfl! cm outra tanta peno, fosse possí- 
vel encontrar maior crime do que o de ter dito d sua lavafltira^no dia immeuiato ao da rcbcl- 
lifto, mie clle muito bem sabia o que estava para acontecer! 

«Nuo desculpAmos nenhum crime, quanuo o direito o mio mitiga nem perdoa,* nem mesmo 
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O Oleio 

111.* e cx." d ôr. — Tive a honra do recolher o despacho n.° 1, datado do 21: 
de agosto próximo passado, pelo qual v. ex.* teve a bondade de me informar da 
sua nomcaçEo para ministro e secretario de estado nas repartições dos negócios 
do reino, ecclcsias ticos, justiça, fazenda e estrangeiras; receba v. ex.* as minhas 
congratulações por tão acertada escolha, e o offerecimento que lhe faço para tudo. 
quanto seja do seu serviço especial. 

Igualmente lhe rogo de acecitar os meus agradecimentos pela participação que- 
me faz dos gloriosos acontecimentos que tiveram cm resultado a liberdade do 
toda essa província dó jugo que a opprimia; vantagens tão grandes, alcançadas 
com meios tão pouco adequados, cobrem do gloria as valorosas tropas que as al- 
cançaram, e o illustre general que dirigiu e coinmandou as 0])eraçòc8. Digne-se 
v. ex.* fazer chegar ao conhecimento da regência as minhas felicitações por tio. 
plausivel motivo. 

Cumprirei com o que v. ex. â determina acerca de quaesquer maços que das 
missões portuguezas possa por acaso receber para a secretaria de estado. 

Â tentativa feita em Lisboa na noite do 21 do agosto, pelo regimento de in- 
fanteria n.° 4, para restabelecer a legitima auetoridade da rainha fidelíssima, foi 
seguida por outras em Coimbra, Figueira, Moimenta c no Algarve, durando- 
n'aquelle primeiro logar o governo pela rainha quarenta c oito horas; comtudo, 
o batalhão de caçadores n.° 8, que tudo havia intentado por seus soldados e sar- 
gentos, sem concorrência de um só ofticial de patente, foi atacado por força tifo 
superior que se viu obrigado a render-se, e era toda a parte o governo pode sup- 
plantar o partido leal, e consta-mc que já haviam chegado presos a Lisboa no- 
venta indivíduos implicados n'aquellas tentativas; nSo se deixava transpirar cousa 
alguma cm Lisboa Bobre taes acontecimentos. 

os de ordem politica. Mas crime ó já provocar ao crime, c não 6 maior de certo o d'aquc11c que 
o coinmettc na praça publica, do que o d'aqucllc que no gabinete dd o exemplo do desprezo 
pelas eternas leis da Justiça. 

•Couta -me o sr. F. . . (do concelho de Poiares, ao tempo official inferior do corpo de po- 
licia de Lisboa, convencionado de Évora Monte no posto de alferes de infantcria,c um dos que 
formavam' o contingente do seu corpo que foi aeeiftir ao arcabuzumento), que, quando depois 
da descarga homicida, os diversos contingentes desfilavam para quartéis, o* coniiiiandantes dos 
pelotões davam a estes a voz de mando oUtar á direita ou a esquerda, para obrigar os soldado* 
a fitarem- os olhos no sitio do morticiuio, e que entoo, no lado dos infelizes que pereceram in- 
stantaneamente pelas balas, outros se viam estrebuchando no chão, c alguns mesmo clcvan- 
do-se a meia altura, clamando que acabassem de os matar, o que se fazia em seguida, mandaa* 
do-sc disparar-lhes tiros á queima- roupa nos ouvidos.» 

Um escrupuloso sacerdote, antepondo a voz da consciência c os preceitos da religião 4 
vingança partidária, pediu que o poder moderador concedesse mais alguns momentos de vida 
aos infelizes militares sentenciados a pena ultima, para receberem os soccorros eepiritttaes, mas 
a isso respondeu ff o ministro dos negócios do reino com a seguinte representação ou consulta.: 

•Senhor : — É sem duvida que as leis de vossa magestade ordenam que os réus condemna- 
dos em pena ordinária tenham quarenta e oito horas para se confessar c coimnungar com ar« 
rependimento e contricçâo de suas culpas. Esta legislação verdadeiramente é entendida dos de- 
lictos regulares; porém não é assim dos delictos de rebeldia, sedição e outros, que pela sua 

2ualidadc exigem immediatamente a pena de delicto, para que esta sirva de termo e^ exemplo. 
lS ordenanças de 1708 e 1710, no caso de rebeldia que praticou o 2.* regimento de inf»nteria 
de Lisboa, mandam que os indivíduos d'cstc corpo fossem quintados, e, quando se lhes impo* 
zesso tal pena, talvez que nio houvesse mais tempo do que o de os absolver. Na guerra da 
peninsula um soldado, atirando aos seus camarada», matou um d*ellcs, foi immediatamente preso 
e no dia seguinte foi fuzilado. Quando se publicaram as decretaes ainda não havia eorpoa 
arregimentados, e como estes se mio podem conter sem que a pena se siga immediatamente ao 
delicto, fica sendo uma excepção de que prescreveu o direito canónico. Alem d'isto a sentença 
marca vinte e quatro horas para a execução, e não cabe na faculdade do prior obstar ao jul- 
gado. Parcccm-me muito pias as suas intenções ; mas só lhe falta combinar que as pessoas a 
quem os réus tiraram a vida morreram sem confissão, e se as tenções d'estes réus tivessem ca 
effeitos que clles desejavam, qual seria a sorte dos habitantes de Lisboa e talvez dos íeinoa 
de vossa magestade? Demais, tem havido réus contumazes, que só no dia da execução se con- 
vertem, e eommungam de manhã, que não obstante n'cssc mesmo dia soffrem a pena, sem es* 
Íicrar para o dia seguinte. A vista d'cstaa ponderações, parece que a duvida do nrior é sem 
andamento, e é pela primeira vez que a vejo exporta. Sobre tudo vossa magestade mandará 
o quo for servido, que sempre será o melhor e o mais justo. Beija a real mão do vossa mages« 
ta<ie«»0 seu fiel vassaJlo, Conde de Ikulú.* 



078 

v M i i .■ 

* ... 

O santo padre acaba de dar Uma prova do escandalosa fraqueza reconhecendo 
o senhor infante D, Miguel como rei de Portugal, e em consequência d'isso já o 
v governo de Lisboa nomeou o prior mor de Christo para arcebispo do Braga, a 

fr. Fortunato de S. Boaventura para arcebispo de Évora, c a um padre conhecido 
em Coimbra pelo padre ladrão, para bispo, creio que de Portalegre, e o vigário 
geral de Évora para outro bispado. Logo que soube d'estas nomeações escrevi ao 
ill.™ e ex.* 10 sr. marquez de Palmella/ lembrando a necessidade do conde do Fun- 
chal dirigir uma nota ao caniçal secretario do estado, protestando solemnemente 
contra cilas, o declarando que o governo legitimo as não adinittiria nem reconhe- 
ceria as confirmações pontifícias ; dizem-mc agora que o dito protesto se fizera, muito 
untes do eu o lembrar, o que sua magestade imperial o senhor duque de Bragança 
escrevera também sobre o reconhecimento em termos mui fortes a sua santidade* 

Nas Gazeta* de Lisboa, que hoje remetto a v. cx.* o nas que anteriormente 
enviei por S. Miguel, encontrará v. cx.* as sentenças dos infelizes comprehendi- 
dos nos acontecimentos da noite de 21 de agosto, que já foram fuzilados, e pelo 
ultimo paquete tivemos a noticia de que trinta c sete individuos mais estavam já eon- 
demnados á morte ; dizia»se, porém, que aquella pena lhes era commutada na de 
degredo perpetuo para a costa de Africa. O notável padre José Agostinho de Ma- 
cedo, que ficara sacramentado, tinha sido interdicto pelo núncio em consequência 
do que escrevera de sua santidade, no ultimo numero do seu Desengano. Conti- 
nuavam os preparativos de defeza, que pareciam, com tudo, limitar-sc ás margens 
do Tejo; recrutava-sc com grande rigor, mas essa mesma medida augmentava o 
numero dos desaffectos ao governo. 

Espero que v. ex.* me continuará a mercê das suas ordens. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, cm 17 do outubro de 1831. — lll. m0 e cx." 1 * 
sr. José António Ferreira Braklamy. =José Balbino Barbosa de Araújo» 



Officio 

HL 1 " e ex.™ sr. — Remetto incluso um officio cm forma de carta, com a data 
de 30 de setembro, e uma carta absolutamente particular, com data de 3 de ou- 
tubro, que me escreveu o conselheiro J. P. Migueis de Carvalho, encarregado do 
negócios do sua magestade fidelíssima cm Roma, os quacs, pela sua importância,, 
foram postos na presença de sua magestade imperial e que devera, portanto, ficar 
a cargo de v. ex.* 

Deus guarde a v. cx.* muitos annos. — Ill. ,no e ex. TO0 sr. Cândido José Xa- 
vier. «« Conde do Funchal. *= Paris, hotel du Nord, legação franceza, 17 de ou- 
tubro de 1831. 

Ooeamcuto u «jne *e refero o ofllcio suf>ro 

111. 1 * o ex.™ sr. — Terá chegado já ao conhecimento de v. cx**, pelo meu offi- 
cio dirigido ao sr. D. Francisco de Almeida cm 22 do corrente por primeira e 
segunda via, o desagradável facto que aqui teve logar no dia 21 , isto é, o reco- 
nhecimento do senhor D. Miguel pelo santo padre. 

N'aquelle officio cu não pude referir exactamente todas as circunstancias 
d'este facto; porquanto, devendo ser expedido pela posta ordinária a primeira 
via, o por um meio de que eu não estava inteiramente seguro a segunda, não mo 
quiz arriscara que a minha relação fosse lida não só aqui, mas em mais alguma 
parte no caminho, e mesmo a que não chegasse a Paris. Assim limitei-me a sim* 
pieis exposição do facto, que agora vou referir com todas as circumstanciat quo 
o precederam e seguiram. 

No dia 16 do corrente procurei o embaixador de Áustria, para lhe communi- 
car a copia da carta que v. cx.* escreveu ao papa, e pedir a sua intervenção para 
a poder entregar eu mesmo a sua santidade, tudo conforme as instrucçSes do 
v. çx.* a oste respeito» 

O embaixador leu a copia, e, segundo eu observava, com desgosto; acabada 
a leitura disse-mo quo eu faria melhor se não entregasse a carta. Esta proposi- 
ção mo fez logo julgar quo havia mudança na pessoa do embaixador, e mo cau- 
sou grande surpreza, porquanto via que a carta era inteiramente innoceute, muito. 
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civil emuito religiosa, o que nada continha que podesse offender. Assim o reflecti 
ao embaixador, acrescentando que nfio podia deixar de obedecer ao meu superior, 
que me determinava a entroga da carta; o que pedia a elle embaixador, que se 
considerasse no meu caso, e certamente pensaria como cu. A estas reflexões res- 
pondeu què assentava que eu serviria melhor a rainlia causa se nâo entregasse 
a carto, porquanto, sendo v. ex.* uin particular, e já sem caracter publico de- 
pois da morte do Leio XII, cu me exporia a algum insulto da parto do papa actual, 
que, como soberano, poderia nito querer acceitar a carta de v. ex. 1 , ou acceital-a 
com alguma mostra de desagrado. tEm todo o caso (terminou o embaixador) eu 
tos peço que me deiteis fora d'este negocio •• tSim (lhe disse cu) ; mas eu não cedo 
da pretensão de entregar a carta, uma voz que a minha rnsSo o consciência n8o> 
me dictam que dou n'isto um passo prejudicial á causa que sirvo ; e portanto com- 
metteria, segundo o * meu juizo, um crime se desobedecesse, o que não farei ja- 
mais. N* estes termos, sr. embaixador, como eu tenho sempre seguido os dicta- 
mes de v. ex.* e desejo continuar a seguil-os, quanto seja possível, peço a v. ex.* 
que me diga qual meio lhe parece melhor para conseguir o entregar cu mesmo a 
carta ao papai. Aconselhou me, que fosso fallar ao cardeal secretario do estado, e 
. que lho expressasse os meus desejos sobre o assumpto. 

X3o me agradou o conselho, e tomei a resolução do escrever uma carta mui 
polida ao cardeal, cm que lhe dizia, que v. cx.% devendo ausentar-sc temporaria- 
mente da Itália, chamado por sua magestade imperial o duque de Bragança, havia 
julgado do. seu dever dirigir unia carta ao samo padre, níio só para o informar 
d*esta circumstancia, mas também para se despedir do sua santidade e pedir-lhe 
a sua benção apostólica; que esta carta estava na minha mão, o que eu muito de- 
sejava, que se me permittisse cntrcgal-a eu mesmo a sua santidade, para ter uma 
nova occasi&o de beijar seus pés, o obter a sua bcnçlta apostólica. Se, porém, ai- 
; gum obstáculo se oppozcssc A cxccuç&o d'cstes meus ardentes desejos, cu remette- 

\ ria a carta a s. cm. 1 , para que a fizesse chegar ao seu alto destino. A resposta 

j foi, que sua santidade me veria de boa vontade no dia 21, meia hora antes do 

! meio dia. (Aquelle dia 21 do corrente foi o mesmo cm que o santo padre recebeu 

2 os crcdenciacs do agente do governo de Lisboa.) 

| Prosigo a rclaçUo da entrevista com o embaixador de Áustria, que durou pelo 

espaço de mais do uma hora; e n'csta relação só mencionarei, por brevidade, e 
como mais essencial, o que elle proferiu, omittindo as minhas coarctadas, que fo- 
ram dadas com grande calor, como v. ex.* tm Jc imaginar. Continuou elle : que 
respeitando a alta jcrnrchia de sua magestade o duque de Bragança, nilo podia 
deixar de estranhar o modo com que saiu do Brazil; o ter-se dirigido a França, 
j o n3o a Inglaterra, e sobretudo o ter acompanhado o rei dós francezes nos três 

dias de julho; e cmfim, a continuação da sua residência cm França. Vituperou a 
condueta dos francezes cm Lisboa; que esta cia descaradamente cm favor da se- 
nhora D. Maria da Gloria, para ali estabelecer o seu governo, sendo este o único 
objecto que os francezes tinham em vista, como elle embaixador sabia de certo 

Íelo que lhe constava que a este respeito se dizia em casa do embaixador de 
'rança ; mas que tudo isto, pelo contrario, havia augmentado o partido do senhor 
D. Miguel nas cortes estrangeiras, e era muito cm seu favor; que era confirma- 
ção â'Í8to cu veria que a santa sé, como disposição preliminar ao provimento dos 
bispados vagos, a que o santo padre procederia, não no primeiro consistório, mas 
no que a este se seguisse, passava a publicar uma bulia (que agora torno a re- 
metter inclusa com, o n.° 1, e que aqui se conservava ainda com máximo se- 
gredo). 

j Terminado este discurso, cu conheci logo que me achava no meio de uma nova 

atmosphera, e mui densa. Comtudo, pelas respostas do embaixador ás minhas in- 
stancias, nAo pude julgar que estava nas intenções da santa sé o tSo próximo acto 
do reconhecimento do senhor D. Miguel ; antes, ponderando eu ao embaixador 
qual seria a sorte dos bispos, quando a senhora D. Maria II entrasse na posse do 
seu throno, o respondendo-me elle, que estava certo que a santa sé, muito fértil 
ítt mtzzo termine, escolheria para bispos individues que fossem, agradáveis aos dois 
partidos da eenhora D. Maria o do senhor D. Miguel, conclui por esta resposta, 
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que a santa && tencionava unicamente prover os bispados de motu próprio, como 
havia praticado com a America bcspanhola, sem se embaraçar com o reconheci-" 
mento. • • 

(Aqui devo informar, que vindo a propósito nas minhas interlocuções dizer, 
que tudo seria brevemente terminado, porquanto a senhora D. Maria II não tar-. 
daria a oceupar o throno de Portugal ; estas minhas expressões produziram grande 
sobresalto no embaixador, que acudiu logo a perguntar-mc se eu estava seguro 
d'isto; respondi-lhe simplesmente que assim o esperava.) 

Apesar, como digo, de não ter dados Bufficicntcs para julgar que o reconhe- 
cimento fosse t&o próximo, passei comtudo a dal-o por certo ao embaixador de 
França, a quem referi parto do que tinha ouvido ao da Áustria. 

O embaixador de 1 rança, em quem tenho sempre encontrado o mais cordial 
apoio, não tardou cm dirigir-sc ao cardeal secretario do estado, e voltando de es- 
tar com este, me disse, que as minhas desconfianças relativamente ao próximo re- 
conhecimento do senhor D. Miguel eram infundadas, e que mesmo nHo se tra- 
tava por agora do provimento dos bispados vagos. 

Note v. cx.* que isto me foi dito pelo embaixador de França na manha do 
dia 10 do corrente, poucas horas depois de ello ter foliado com o secretario do 
estado sobre o assumpto. 

No dia 20, junto da noite, foi-me dito que o roarquez entregava as suas cre- 
.deuciacs no dia seguinte. Parcccu-mc esta noticia pouco provável, a t tendendo ao 
que o embaixador de França inc havia assegurado no dia 10, e cheguci-mc a lem- 
brar que haveria alguma cquivocaçfto, nascida de saberem algumas pessoas que 
o papa me havia concedido uma audiência para o dia 21. 

Na madrugada, porém, do mesmo dia 21, tive a confirmação da noticia, e nSo 
obstante a inconveniência da hora, fui ter com o embaixador de França, que sem 
demora me recebeu, c foi por mim assegurado da realidade dos rumores do dia 
. antecedente, que também haviam chegado a seus ouvidos. 

As nove horas da manha d este dia 21 (nao recebendo o cardeal ordinaria- 
mente antes d'esta hora, por se achar oceupado com o papa) se apresentou o em- 
baixador ao mesmo cardeal, queixando-sc amargamente de que havendo elle in- 
terrogado 8. em.* sobre este assumpto, na manhã do dia 10, s. cm. 4 lhe desso 
seguranças t3o oppostas ao facto que ia a ter logar. O cardeal pretendeu justifi- 
casse, dizendo ao embaixador, que n aquclla hora em que faliára com s. ex.* 
ignorava inteiramente esta resolução de sua santidade, que só lhe íora couimuni- 
cada na noite do dia 19. 

O facto, noróm, de se terem expedido as credenciaes ao núncio em Lisboa, pelo 
correio do dia 20, se nao contradiz absolutamente a asserção do cardeal, ao me- 
nos dá motivo para se poder duvidar da sua exactidão, porquanto a resolução 
de enviar ao núncio as credenciaes devia ser discutida; as credenciaes deviam 
cscrcver-sc, e serem assignadas pelo impa. Em tudo isto era natural que o car- 
deal entrasse como secretario de estado, e a noite do dia 19 c a manhã do dia 20, 
em que o correio parte pelas duas horas da tarde, nao parece muito tempo para 
aqucílas operações, se bem que cm caso de urgência fosse sufficiente. 

Offercce-sc-mc, comtudo, uma reflexão em apoio da segurança dada pelo car- 
deal ao embaixador, c £ que, sendo o passo do reconhecimento aconselhado pela 
Áustria, como todo o mundo crê, e o indica a mudança de linguagem do condo 
de Lutzow, este conselho podia chegar a Roma a sua santidade pelo correio do 
dia 10, que aportando aqui muito tarde n'aqucllc dia, poderia o mesmo conselho 
e a resolução que em virtude d'c]le se tomava, chegar ao conhecimento do car- 
deal na noite do mesmo dia, como elle affirmou. 

Disse mais o cardeal ao embaixador, que sua santidade, para dar uma prova 
manifesta da sua boa fé n'cstc passo, havia do propósito concedido a mim uma 
audiência na mesma manha em que recebia o marquez do Lavradio, e quo, sendo 
as intenções de sua santidade de receber esto muito em particular, e snbendo-so 
iuo elle vinha em grande trem, se lho havia mandado dizer por Armelini, official 
la secretaria do estado, que nao se apresentasse assim ; e alem d'isto quo se ha- 
via dado ordem á guarda do suissos, quo está á porta do palácio de Monte Ca- 



3: 



I 



r , 

|- : 



i 
í 



.. 081 

vallo, c ádc tropa postada na praça, que lhe não fizessem os continências militares, 
como cffectivamente praticaram quando o dito marques entrou; mas quando saiu 
nao succcdcu assim, havendo a guarda recebido contra ordem, em consequência 
da reclamação violenta, como ò cardeal se exprimiu, do menino marquez. Quando 
o embaixador de França saiu da cnea do cardeal, que seriam dez horas, viu já no 
pateo de Monte Cavallo as carruagens do marquez cm grande gala. 

Aporoximando-sc a hora da minha audiência, parti eu para Monto Cavallo, 
passando primeiro por casa do embaixador de Áustria, que me nao recebeu, o de- 
pois pela do de França, que me referiu tudo o que o cardeal lho havia dito e 
eu acabo de expor. 

Aprcscntei-me em Monte Cavallo, e no tempo que esperei que saísse o gover- 
nador de Roma, que estiva com o papa, se poz a conversar com migo o maestro 
di cornara de sua santidade, faIlando~me do recebimento que acabava de ter lo- 
gar, o para que elle nao estava prevenido ; fez-ine observar, que nZo havia ante- 
câmara, nem guardas no palácio; que elle ignorava absolutamente que tal audiên- 
cia devesse ter logar; que similhante resolução fora concertada na secretaria de 
estado ; c cmfim que para meu governo mo communicava, que sabia, que na noite 
antecedente áqucllc dia 21, havia sido expedido da mesma secretaria um bilhete 
com letra contrafeita o sem assignntura, ao marquez, em que se lho dizia que an- 
tecipasse a hora da audiência, e com effeito elle se apresentou a uma hora des- 
usada cm tacs casos. 

Saiu o governador e cu fui immediatamente admittido á presença do papa, que 
se poz cm pé logo que me viu, talvez para me indicar que mo demorasse pouco 
tempo, e sua santidade evitasse assim outra trovoada como aquella da minha au- 
diência de 9 de maio. N'csta desconfiança me confirmei quando, poucos minutos 
depois que eu havia entrado, vciu o maestro di camará annunciar, que estava fora 
a princeza Alticri. 

Passemos á audiência. Entreguei ao santo padre a carta de v. cx.* Sua san- 
tidade a abriu e leu na minha presença com bom modo. Depois d'isto, disse-me 
que me mandaria a resposta. Com isto dava sua santidade por acabada a audiên- 
cia; e só me disse o que já referi no meu officio de 22 do corrente, por occasiSo 
das reclamações que llic fiz, c também vilo mencionadas n'anucllc mesmo officio, 
no qual igualmente v. cx.* terá visto o que passei com o cardeal secretario de es- 
tado, que procurei immediutamente depois de acabada a audiência do papa. 

Voltando a minha casa, e nao me merecendo confiança o computista ou con- 
tador de Santo António, dirigi -me immediatamente á contadoria, fazendo arran- 
car a fechadura da porta, c substituindo-lhc outra, cuja chavo conservo na minha 
mão. 

Depois d'isto, mio satisfeito com as promessas verbaes do secretario de estado, 
lhe dirigi a carta inclusa por copia n.° 2, pedindo-lhe que as ratificasse por cs- 
cripto. 

Esta ratificação por escripto julgava cu essencialissiraa por muitos motivos, e 
ate para a ler na congregação extraordinária de Santo António, que logo mandei 
intimar para o dia 24, e prevenir assim a defecção de algum dos deputados da 
mesma congregação. 

Passousc o dia 22 sem que cu recebesse resposta do cardeal, e no dia 23 fui 
procurar o embaixador de Áustria, que me recebeu muito friamente, e me asse- 
gurou, que era intenção de sua santidade o do seu governo manter-nos na posse 
do archivo de Santo António, ete, c que este embaixador estava certo que mo 
seria dado todo o apoio pelo governo pontifício, o qual até mesmo se prestaria a 
fazer tudo para prevenir qualquer ataque por parto do marquez de Lavradio con- 
tra a dita posse ; mas que sabia que não se me daria resposta escripta á minha 
carta. n 

] N'esta entrevista com o embaixador notei grande reserva da sua parte; e di- 

senâo-lhe eu que desde já o prevenia que cm qualquer caso de insulto, que me 
i fosso feito, recorreria a elle por apoio, visto que a minha situação a respeito do 

corpo diplomático era a mesma que ato agora, e em nada tinha variado por um 
facto, que o mesmo corpo diplomático nao reconhecia, nem approvava; a resposta 
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do embaixador a esta minha instancia foi muito fria, o como forçada a soa pro- 
messa de proteger-me. 

Na manhil do 24 resolvi-me a procurar o cardeal e instar pela resposta es-. 
cripta. O cardeal disse-mo que novamente me confirmava quanto me havia dito, 
e que o santo padre em tres differentes ocçasiScs lhe havia repetido, que era sua 
intcnçSo que fossem respeitados os factos do archivo, etc, etc., que se eu recor- 
resse ao governo pontifício contra qualquer insulto que me fosse feito, obteria sa- 
tisfação; mas que sua santidade tinha ordenado que não se me respondesse por 
escripto, e de facto me mostrou a minha carta, na qual estavam escriptas as se- 
guintes palavras, se a minha memoria me não engana: cSua eantità vuole che non 
si dia la richiesta risposta, ma che non si contradicano gl'articoli». 

Pondcrei-lhc que não podia imaginar o motivo por que se duvidasse dar-me 
por escripto promessas espontâneas, tão francas e explicitas da parte do santo pa- 
dre e do seu governo, muito principalmente quando eu para aesvanecer toda a 
idéa de pretensão de arrogar-me qualquer importância diplomática perante s. em.* 
lhe havia dirigido uma carta particular, c escripta em lingua italiana; que a res- 
posta de s. era. 1 , sendo competentemente por mim mostrada, poderia prevenir atten- 
tados, dos quaes o governo de sua santidade seria obrigado, em conformidade das 
suas promessas, a dar-me satisfação ; que era sempre melhor prevenir o mal, que 
rcmedial-o, principalmente quando isto era tâo fácil. O cardeal não pôde resistir 
ao peso d*estas o outras reflexões, que omitto por brevidade, e me deu a resposta 
que v. ex.* achará inclusa por copia n.° 3. Resposta que nao me satisfaz intei- 
ramente, mas que é a melhor que pude obter. 

De cata do cardeal passei .á congregação de Santo António, e o que n'esta fiz 
v. ex.* verá no registo au th en tico que junto com o n.° 4. 

No mesmo dia 24 apparcccu no incluso Diário de Roma o annuncio, e seu 
preambulo, que v. ex.* lerá no mesmo Diário (n.° 5). A este respeito informarei 
a v. ex.* que o annuncio enviado por C. L. de Kossi para se publicar no Diário 
de Roma, era muito differente do que n'elle se 1C; porquanto continha a descri- 
pção do acto. da entrega das credeuciaes, o nome do D. Miguel I, seu próprio 
nome d'elle Roísí, como secretario da embaixada, etc, etc., mas tudo lhe foi al- 
terado, o, segundo se me affirina, sua santidade mesmo foi quem redigiu o artigo 
e preambulo que se publicou. 

Também se me disse, que era intenção do governo o não publicar cousa al- 
guma a similhante respeito no Diário; mas que instando o embaixador de Áus- 
tria, que se publicasse, se annuira á sua instancia no modo que no Diário se vê. 
Constando-ine suecessivamente que se machinava para nos tirar ã administra- 
ção do estabelecimento de Santo António ; que com este fim se havia induzido os 
pensionados ali alojados a sair da real casa, o que cífecti vãmente praticaram no 
dia 25 ; e que, cm fim, alguns portuguezes residentes em Roma, assim como os ditos 

Eensionados, á excepção de António Manuel da Fonseca, moço verdadeiramente 
onrado, cedendo ás suggcstoes dos nossos adversários, haviam representado con- 
tra a actual administração d'aquellc estabelecimento ; fui no dia 28 prevenir de 
tudo o cardeal secretario de estado, e combater de antemão aquellas aceusaçoes, 
que já sabia que intentavam fazer, para induzir este governo a desapossar-nos da 
referida administração. 

Achei o cardeal, se me não engano, menos disposto a ouvir-me que nas an- 
tecedentes audiências ; alem disto deu-me idéa de querer entrar na discussão da 
matéria, o que é já uma contradicção manifesta das promessas feitas e ratificadas. 
Esta idéa concebi eu, quando o cardeal me disso que já tinham chegado a seus 
ouvidos as pretensões dos nossos adversários, e que elle respondera á pessoa que 
lhe fallou sobre o assumpto, que pozesse as suas allegaçocs por escripto, e que 
demonstrasse que a casa de Santo António era comprehendioa na ultima bulia, 
em cujo caso somente sua santidade se entremetteria na questão. 

A isto lho expliquei eu, que o santo padre, publicando aquella bulia, tinha uni* 
camente em vista, como sua santidade se exprime, dar as providencias próprias 
para a salvação das almas, isto ó, prover os bispados e as parochias vagas; que 
ser Santo António administrado cm nome da senhora D. Maria II ou do sen 
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D. Miguel, 4 absolutamente indifferento paro, a salraç&o das almas, e que uma ve» 
qUc 6. cm.* mo fallava em interpretações da bulia, nSo faltaria quem estendesse 
a casa de Santo António até o ponto do a fazer entrar na mesma bulia. Em todo 
o caso, terminei eu, espero que nSo se tomará resolução alguma, sem que eu seja 
ouvido e responda ás accusaçScs que se fizerem. 

O cardeal assim m 9 o . prometteu, mns cumprirá elle a promessa? O facto o 
mostrará. Eu continuo a atacal-o por meio do embaixador de França! único apoio 
sincero que nós aqui temos. 

Esteja v. ex.* certo que se as accusaçSes vera á minha mito, eu as combate* 
rei todas, e com taes rasScs, que aquellas se voltarSo contra seus auctoresi 

Mas, cx. m sr., posso cu, apesar da rosfto o justiça que nos assiste, e da minha 
grande vigilância, estar seguro da victoria? 

Posso eu estar seguro que se me mantcrSo as promessas feitas, quando já se 
começa a ladear? 

Segundo as apparencias, a administração de Santo António nào permanecerá 
por muito tempo ein nosso poder, c pouco depois nilo faltará quem se escude com 
a bulia para nos tirar o archivo, o fazer deitar abaixo as armas. Se mo tiram 
Santo António fico sem um vintém para uma carta do correio. 

E se me fizerem este primeiro insulto, devo eu esperar que me façam os ou* 
tros? Ou devo deitar eu mesmo abaixo as armas e sair d 'esta cidade levando 
comroigo o archivo? 

Sobre este assumpto cu espero promptas instrucçSes, prevenindo v. cx.* que, 
no caso de dever sair d'aqui, n3o tenho um real para a viagem, estando, como 
v. cx.* sabe, ha três annos só com três mezadas. Nfio terminarei esta exposição, 
que, apesar de 6Cr longa, não comprehcnde ainda tudo quanto eu desejaria com- 
ínuuicar a v. ex.*, sem lho dizer que a Áustria e a Prússia obram contra nós, e 
cm tal caso pcnnitta-ine que cu tome a liberdade do lhe dizer também, que se 
o senhor D. Pedro não vOa immediatamente, sua mageBtado em pessoa, a Portu- 
gal á testa de alguns milhares dos fieis defensores dos direitos da sua augusta filha, 
a nossa causa corro grande risco de se complicar grandemente dentro de um ou 
dois mezes de demora n'aquclla operação. 

Repito a minha supplica a v. ex.*, para que me faça a honra de beijar em meu 
nome as milos de suas magestades. 

Deus guarde a v. ex.* muitos annos. Roma, 30 de setembro de 1831. — 111.* - 
c cx. n0 sr. conde do Funchal. =João Pedro MigucU de Carvalho K 

* 

Documci. os rewpoctlvo» 

Roma, 21 settembre 1831. — Emincnza: — Nella conferenza colla quale Temi- 
nenza vostra mi ha onorato questa mattina si è degnata di assicurarmi : 

1.° Che il fatto dei possesso deli' archivio deli* ambasciata di sua maesta fe- 
delissima nelle mani di S. E. il signor conte di Funchal sarebbe rispettato dal 
governo pontifício, c che questo governo non interverebbc, ne per se, ne per i 
suoi delcgati, con alcun procedimento pregiudizievole ai detto possesso. 

2.° Che lo stabilimento delia regia chiesa, casa ed ospedate di S. António dei 
Portoghesi a Roma essendo finora amministrato, e governato in nome di sua 
maesta fedelissima la signora D. Maria II, questo fatto sarebbe ngualmente ris- 
pettato, cd in nesBuna maniera eontrariato dal medesimo governo e da suoi de- 
lcgati; 

3.° Che il fatto. deli' armi portoghcse e pontifícia, che sono inalzate nel palazzo 
di residenza dei detto signor conto di Funchal come ancora quello delle cocarde 

1 Em carta de 3 de outubro, a que também se refere o conde do Funchal, dis, entre ostras 
cousas de menor interesse: «Repito a v. ex.* que é necessário, pelo que aqui posso julgar, que 
sua inagestade o imperador nio perca um momento em se apresentar em pessoa em Portugal 
á testa de alguns milhares de fieis portugueses, pois quede outro modo os nossos negócios se 
- complicarão extremamente se o senhor D. Miguel continua em Portugal por mais algum mes. 
Á santa só nfto^deu o passo do reconhecimento isoladamente. Tudo indus a crer que foi aconse* 
Ilíada pela Áustria, que conta com os esforços reunidos da Prússia e da Rússia** 

1 O n.* 1 o idcutlco ao que já se acha publicado a pag. 009. , 
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portoghcsi, che portano K suoi famigliari, sara ugualmcntc rispcttato come finora 
dal governo pontifício o da suoi dclegati. ' 

Malgrado le sudetto assiettrazioni lo scrivente, per darc una prova piu mani- 
festa, ed indubitata delia buona fede dei governo pontifício nel fatto, che ha avuto 
lnogo questa mattina, ardisce di pregare Teminenza vostra" d'una risposta in is- 
critto sopra quest' oggetto, eh* ali istesso tempo servirá per giustificaro lo scri- 
vente d' avere adempito li suoi doveri verso il suo governo. 

II sottoscritto, ben certo che l f emincnza vostra rev. ro * conosce à fondo le di lui 
forme intenzioni di mantenere, per quanto esso può, la pace e la concórdia non 
dubita punto eh' cila fará per aceondiscendere à questa domnnda, o prega l'cmi- 
nenza vostra di credere alia sinecrità colla quale ha 1'onorc di conformarei. — 
Dcir eminenza vostra. — Devotíssimo ed obbligatissimo servitore. = Cavaliere de 
Migueis. — A sua eminenza rcv. m * il signor cardinalc Bcractti, segretario di stato 
di sua santita. 

Rlipoata dei cardlMlo Ilcrocttl, secretario dl «tato 41 raa «antltà 

Roma, 24 settembre 1831. — 111. 100 signor cavaliere de Migueis. — ITò ricevuto 
il foglio di ill. ml in data dei 21 corrente! síi li cui oggetti le termi gia discorso 
verbale la mattina dei giorno medesimo, c eh' ella or mi richiama. 

Scnza entrare nei particolari dettagli dei varii articoli contenuti ncl foglio so- 
praccennato, e dei quali si cbbe propósito, mi io sollecito di confírmarle quanto 
nello stesso giorno cbbi 1'onorc di csprimcrle in vocc, e di assicurarla che fermi 
rimangono i sensi c divisamenti à lei da me dichiarati. 

Gradisca con cio Tassicurazioni delia distinta stima con cui mi dico.— 'Di lei, 
signor cavaliere, divotissimo ed obbligatissimo servitore. = T. C BernettL 

Roma, sabato 24 settembre.'— La santita di nostro signorc per prowedere ai 
bisogni de'fcdeli anche in inczzo alie variazioni politieho ha richiamato in vigore 
con una bolla quanto si stabili da nitri gloriosi suoi predeccasori, ed in specic da 
Clemente V con análoga costituzinnc pubbliçata nell' ecuménico concilio di Vienna, 
e dopo esso da Giovanni XXII, da Pio II, da Sisto IV e sul principio dello scorso 
secofo da Clemente XI nell' allocuzione concistoriale dei 14 ottobre 1709. Ha 
quindi annunziato espressamente la santita sua nei tennini delle succcnnate pon- 
tifício dichiarazioni, che la santa sedo nel trattare per oggetti ecclcsiastici coi tem- 
porali governi di contrastato diritto non intende che riconosecre il fatto e pres- 
cindere da ogni disquisizionc di diritto, avendo in mira soltanto 1'importantissimo 
scopo di non vedere per riguardi temporali impedite le providenze proprie deli' 
apostólico ministero per la eterna salute delle anime. 

S. E. il signor D. António de Almeida Portugal, marchese di Lavradio, ebbo 
1'onore di presentarc alia santita di nostro signorc, nella mattina dei 21 dei corrente, 
le credenziali con le quali sua maesta fedelissima il re di Portogallo o degli Al- 
garvi lo ha nominato suo ainbasciatore straordinario e plenipotcnziario presso la 
santa sede, ed è stato accolto dal santo padre colla sua connaturalle benignità. 

1 On.M comprchende uma extensa acta do que se passou na congregação extraordinária 
de Santo António dos portuguezes aos 24 de setembro, declarando, entre outras resoluções, a 
recusa de entregar qualquer cousa pertencente á igreja, easa c hospital, ou admittir ali pessoa 
estranha, sem ordem expressa dos legítimos soberanos D. Pedro IV e D. Maria II. Assignam 
este documento, escripto cm italiano, o conde do Funchal, marques Francisco Brancadoro, João 
Pedro Migueis de Carvalho, Jorge Husson, Miguel Alvares de Castro e José Pereira S. Thiago, 
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Subterfúgios dos Ingleses Dart e Maberly ; varias peças comprovativas.— Cari» «to duque do Bragança a lord Falmer- 
stou.— Vrograiuina do ecreinonia) para a andioncia publica concedida ao núncio apostólico em Lisboa; aviso aspes- , 
soas que devem comparecer equclle acto.— O governo da Terceira determina rigorosa uniformidade na administra- 
ção dos bens em sequestro.— Nola do conde da Figueira, solicitando quo a lloipanha Intervenha para ser restituído 
o navio C/ronte.— 8tircintas palavras do Imperador da Kussla sobre a crave quentão portuguesa. — Verifiea-so no pa- 
lácio da Ajuda a entrega das eredenciacs pelo arcebispo de Petra. — li. Miguel conoede uma bandeira i« companhia* 
de voluntários realistas urbanos — Promenorcs Acorra da projectada expedição a Portugal.— O marques de Palmella 
pede o apoio de Inglaterra, e envia ao condo de Hobastiaai a «uraiua das conferencias que teve com um dos tnlniitroa 
brltannlcos. — Decreto commulando a pena do morte a trinta militares, e subfltltuindo-a por degredo perpetuo ; sen- 
tença do conselho de guerra, que deslgua os pontos de Africa onde taes réus UXo de ocar. — Noticias politicas de 
Roma, Madrid c Londrc*.— .V«»v/m««/MBi, em nome de D. Pedro, indicando os auxílios Indirectos que a Grau- Bretanha 
o a França podem prestar-lhc. — Qrgaiitiiaçno da artllhcria dos Açores.— l>e»pachos do presidente da regência libe- 
* ral a Cândido José Xavier, pondo-o ao facto de itiiportantUftlinoa negócios. — luMrucçocs regulameutares para os o0- 
ciaes superiores, ajudantes o capitães dou regimentou de iufanteria de linha, decretadas em Angra. — Empréstimo 
de 1. 200:0 JO60OO reis aberto nas praças do coiiiuicrelo de Lisboa. Torto, Coimbra e Figueira. — O iniulstro da Justiça 
expu.de orlem com o fim <le evitar*© abuso na cobrança e dc|»o*ito do bens sequestrado». — Correspondência dl- 
plwinaiica vinda da corte pontifícia.— Premio de 12:000 crusado* a quem de*cobrir o agento occnllo que promoveu 
a revolta era 21 de agosto. — Segundo memorial dos Irmãos 8ilva Passos. — -X>cstluo dado a praças de pret. — Por- 
íuam-sc eomiuissoes nos Açores para conhocer da coudueta de peasoasque excrcoranl empregos sob o domínio absoluto. 

e 

Quaiorze dos principaes súbditos brítannicos residentes nos Açores dirigiram 
em 18 de outubro uma representação a lord Palmerston, refutando quanto dissera 
o conde de Aberdeen sobre excessos commettidos n'aqucllas ilhas. O violento li- 
bello do antigo ministro tory lê-so á pag. 479 d'csto tomo, por isso é necessário 
indicar como conclue a replica assignada pelos ditos estrangeiros : negam elles po- 
sitivamente ter havido insultos á bandeira da sua pátria, c serem alguns capitães 
de navios da mesma nacionalidade forçados a tomar parte na expedição contra ou* 
tros pontos do archipclago, ainda sujeitos ao regimen absoluto; qualificam de in- 




O testemunho de conspicuos representantes da colónia inglcza pouco cffeito 
produziu, porque os interessados no descrédito da causa liberal moveram novas 
intrigas* 

OUlelo - 

(R.° CS resma*] 

HL 10 o ex. w0 sr. — Juntas achará v. ex.* as copias de um officio que dirigi a 
lord Palmerston, c da sua resposta, relativamente á admissão tacita de um agente 
consular, para fornecer os papeis necessários aos navios de commercio que nave- 
gam para essa ilha. Podia replicar dqnella resposta negativa, porém julguei acer- 
tado nSo o fazer, visto a certeza moral de nHo obter a revogação de uma resolu- 
ção de que lord Palmerston se desculpa, attribuindo-a a lord Goderich. 

Em consequência de uma entrevisto de rar. Dart com o sr. marquez de Pal- 
mella, a que cu também assisti, insinuou-me s. ex.* de escrever a este governo, 

Sara prevenir o escândalo c os inconvenientes graves e políticos das intrigas 
'aquclle negociante, declarando que cu estava prompto a pagar-lhe a soinma de 
£ G00, para assim terminar de uma vez o negocio da escuna Coquette, e comprar 
por um sacrifício do £ 50 o silencio do inr. Dart. V. cx. â sentirá a importância 
d'estc sacrifício, lembrando-se de que os nossos inimigos poderosos n'esta corte se 
serviram d 'aqucllo negociante como de um instrumento próprio para nos hostilisar. 
Juntas achará v. ex.* também as copias do meu officio a sir Ucorge Shee sobre 
( este assumpto e da sua resposta. Conto agora escrever novamente áquelle sub- 
secretario ao estado; porém, desejo antes d'isso saber qual é o parecer ao sr. mar- 
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quez do Pnlraolla sobre a nova pretensão do mr. Dart, do receber roais £ 60 como 
indemnidade das perdas que diz soffrêra na carga de trigo que destinava para a 
escuna. 

Quanto á* recusa d'este governo relativa ao agente consular, parece-me que 
ahi se poderio com prudência adoptar algumas medidas que façam sentir a sua 
injustiça o os seus inconvenientes, sem, todavia, recorrer a reciprocidade, que, nSo 
obstante ser justa, poderia ter graves e perniciosas consequências. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 19 de outubro de 1831. — 111.* e ex." 10 sr. José 
António Ferreira Braklamy.=£uiz António de Abreu e Lima. 

Documentos Juntos por copia 



Londres, 28 septombre 1831. — My lord. — L'approche de la saison qíi le com- 
merce de 1'Angietcrre avec les lies des Açores deviont plus actif, fait sentir Ia 
necessite d'autoriser quclqucs individua, dont les noms soient officiellcmcnt ro- 
connus dana les dites iles, à dó livrer aux b&timonts marchands que sV rendent, 
les papiers nécessaires, tant pour la régularité et la protection des aflaires com- 
mercialca, que pour les sftretés sanitaires, deVenues indispensables cn présence 
du fléau épidemiquo qui ravage quelqucs contróes de TEurope. V* E. ne pcut 
manquer de reconnaítre que les batiments qui partiraient sans ôtre munis de pa- 
piers en régie, et surtout de lettres de santo, pourraient éprouver de diffieultés 
et de dommages irréparables, et c'est dans lc but do les en garantir que je me 
propose de donner les autorisations ci-dessus montionnées. 

Cepondant les égards que je dois au gouvernoment de sn majeste britannique, 
et le désir do nc rien faire que ne .merite son approbation me portent h soumcttre 
h V. £. le modele ci-joint de 1'avis au public, que j 9 ai Tintcntion de faire insérer 
dans los gazettes t\ cet efiet, en priant V. £. do vouloir bien me communiquer 
ce qu'clle pense de cette dómarche. — Agrécz, ctc. 



N. . . fait savoir au public qu'il cst chargô de dólivrer aux batiments mar- 
chands se rendant aux Slcs des Açores, tous les papiers, légalisations et lettres de 
santé, qui leur scront nécessaires pour les garantir des domraages et diffieultés 
qu'ils pourraient éprouver s'ils n'allaient pas munis de documents usuels. 



Forcign oflicc, October 12 th, 1831. — Sir: — I have to acknowledge the receipt 
of your letter ôf the 2Sth ultimo, requesting that certain individuais might be au- 
thorised to give to merchant vessels going to the Açores necessary papers for re- 
gularity and protection of commcrcial aflairs, and for the health regula tions deemed 
necessary against the cholera-morbus, and ia reply I beg to state that Ilis Majes- 
ty's Government do not fcel that tliey can with propriety comply with tho wish 
which you have expressed. Indcpcndcntly, however, of any other objection, which 
may exist to such a measure, I have to remark that no intelligence lias been ro- 
cei ved that in consequence of the prcvalcnce of the cholera in the north of Europe, 
any quarentine is established in the western islands for vessels couring from 
England. 

England itself is still free from cholera, and clean Bills of health are given 
by tho officiers of His Majcsty*s customs to vessels sailing from British ports, 
and it is presuined, therefore, tho vessels furnished with the usual Bills of health 
granted by the competent British officiers, will bc admitted to free entry in the 
western islands, as in other countries even should thoy not be provided with 
Bill of health issued by an authorised agent from the regeney of Terceira. 

I have the honour to be, Sir, your most obedient humble scrvant.=P<i/m*rtfon.= 
The Chevalier Abreu e Lima. - 

Londres, le 3 octobre 1831.-— Monsicur: — Souliaitant que mr. Dart ne cesse 
de voidoir nuire à la cause quo je défend, et qu*il a 1'intention de porter de nou- 
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vcau sa róclauiation conccrnont la scbooner Coquttte, par devant le parlement, 

{*© crois do mon dcvoir de voi» infonner que je serai prêt à payer au dit Dart, 
e montant de Tévaluation faito par des experto (£ 550), la surveillance de mr. 
Thead, cônsul britanniquo, avec un sureroit de £ 60 qiu élóvera la somme totale 
à £ COO. 

Jc dois me persuader que le gouverncincnt de sa majesté britannique verra 
dans cette résolution une marque dos désirs qui ne cessent de nous animer, de 
ne rien nógliger pour mériter sa bicnveillance. 

Excusez, monsienr, que je vous adresse ecs deux mots préventifs, et agréez, etc. 



Foreign Office, Octobre 17th 1831. — Sir: — I have to acknowledgo the receipt 
of your letter of tbc 3rd instant, in which you profess your readness to pay to 
Mr. Dart the sum of £ G00 as a compensation to bim for the loss of the Schoo- 
ner Coqiiette seized by the rogeney of Terceira and wrecked in the Bay of An- 
gra in tnat island. Ilaving laid your letter before Lord Palmcrston, I am directed 
by His Lordship to inform you in reply that His Majesty's Government do not 
mcan to demand from the regeney of Terceira a larger sum than the above 
£ 600 on necount of the loss of tbc Coaueite, and Lord Palmerston requesto you 
will acquaint me for his information witn the nanie and residence of the party to 
whom Mr. Dart should apply for the paymcnt of tliat sum. 

In addition, howcvcr, to the £ 600 above alludcd to as compensation for the 
loss of the Coquette ã Lord Palmerston is of the opinion that Mr. Dart must be 
considered as fairly cntitlcd to the sum of £ 60 which he also claims on account 
of some wheat which he had purchased for shipmcnt in that vesscl, and while 
having taken the weasil from uetention during tne tembargo*, was in course of 
Bale at Mr. Dart's stores, when it was seized by the magistrates of Terceira. The 
quantity that remained unsold at the time of the scizure, Mr. Dart values at £ 60, 
and that sum, as forming part of the carço of the Coquctie, Lord Palmerston thinks 
sbould be added to the £ 600 to which Mr. Dart is entitled as the value of the 
ship itsclf. Lord Palmcrston requesta, therefore, that wlien Mr. Dart demand is 
settled, it may comprchend both of the two sums above mentioned, making £ 660 
ito total amount. In conclusion I beg to inclose to you for your information an ' 
extract from that part of Mr. Dart's letter which relates to his claim on account 
of the wheat. 

I have the honour to be, sir, your most obedient humblc scrvant.=(?. Shee.=Tho 
Chevalier Abreu e Lima. 

Extract from mr. Dart*i leitor to ilr SbM 

It has bcen statcd that my claim of £ 600 for the loss of wheat is unfounded, 
the quantity seized being much under that value, and moreover that I had vio- 
lated the Jaws of the place being disposing of wheat purchased there without 
having obtaincd a special licence for that purpose. 

Upon this head I must respcctfully beg to submitthe following observations: 

A regeney decrec datcd January 18 th 1831, having permitted the exportation 
of wheat in consequence of tlie great surplus for home consumption, my agent at 
Praia (distant 12 miles from Angra) purenased a cargo for shipment in Coquette, 
but that vessol having becn arrested and the other British vessels embargoed for. 
seven weeks, and. ti te wheat having taken the weasil and become unfit for ship- 
ment, my agent was instrueted to dispose of it. Part of the wheat was soM without 
opposition, but after I had left the island, my stores wcre entered and taken pos- 
session of, and the wheat found thercin sold; and such of the purchasers as nad 
money were required to pay the amount of the wheat they hací bought to the au- 
thorities of the placo. 

The quantity of my wheat seized together with the monev attached amounts, 
it seems, to above £ 60. On roference to my former representations vou will see that 
I did not state the quantity to be 200 franes cortai n, having at the time no pre- 
cise information on this head ; but I had reason to supposc that such was about 
the quantity and amount. 
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(fl.°*7 recruto) 

ÍIL" 10 c cx.*°ir. — O estado indeciso cm quo se achava (como ainda se acha) 
o negocio infausta do ror. Mabcrly, sendo um obstáculo á negociação de um novo 
empréstimo, julgnt-se acertado de o concluir, mesmo com grande sacrifício, o n'csta 
opinião concordacun os srs. marquez de Palmclla, D. Thomaz Mascarenhas! José 
da Silva Carvalha e eu. Para esse cffeito pareceu conveniente auetorisar os nego- 
ciantes d'c8ta pra;a, Ricardos, que, alem de serem pessoas de reconhecida probi- 
dade, entravam ia nova opcraçilo e tinham a vantagem de ser ligados com mr. Ma- 
bcrly. As tcntatjxus feitas por um dos Ricardos foram, todavia, inúteis, o que clle 
me participou p<ir escripto. Depois d'isso dirigiu o sr. D. Thomaz Mascarenhas a 
inr. Mabcrly um iffício, exigindo a entrega dos bonde não vendidos ; mas este offi- 
cio, como muito* outros, ficou sem resposta. V. cx.* achará juntas as copias das 
ultimas commuiiitaçScs que houve com o dito Mabcrly. Resta agora a decidir o 
ue convirá fazer para evitar as perdas de que estamos ameaçados pela pertinácia 
'aquellc contratalor, e os damnos ainda maiores que poderiam resultar de medi- 
das legaes que desacreditariam o novo empréstimo, e de algum modo o annulla* 
riam, pondo em duvida a sua validade. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 19 do outubro de 1831. — Ill. m0 c cx. mo sr. 
José António Ferreira Braklamy. *=Luiz António de Abreu e Lima. 

I3ocnmctitott nnnexo» 
*.• 

To John Maltíriy, Esq. M. P.— 88, Park Strecí, 30th August, 1831.— Sir: — 
In reference to uy letter of the 26 instant, to wliich I have not yet been favoured 
with any answer. I think it right to announce to you tliat if I do not receive any 
communication from yo\i by YZ o'clock. on Thursday next, the lst Septcmber I 
shall consider tlut you decline any amicable arrangement of our differences upon 
the subject of th* loan, and shall imuicdiatcly take the steps I have alrcady in- 
timated to you. 

I reraain, ete*=J5. Thomaz Mascarenhas. 
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John Street, ánd Septcmber, 1831. — To the Chcvalier Mascarenhas. — Sir: — 
I am favoured -with your letter of the 26th ultimo, and I have since becn favoured 
with your letter *f the 30th ultimo. On reccipt of the lattcr, I doubted whether I 
ought to rcturn any rcply to your first letter, but on further reflection, I deter- 
mined to consi&r what is due to myself, without reference to the menaces held 
forth in your Itttcr. Neverthcless wlien an intention to publish is held out, as a 
menace, for the avowcd purpose of compclling me to compromise my legal rights, 
I do not think ôs irrclevant to repeat, that I shall protect myself frora*the conse- 
quence of any jublication injurious to my character, by recourse to the legal tri- 
bunais of the «ituntry, and I consider the motive of your intended publication 
sufficiently apparcnt in your letters, to justify me in so doing in the cyes of ali thin- 
king persons. 

You have raferred to three specific applications to me alleged to have been 
unanswcrcd. The first is an npplication for an intervicw on the 3rd June. I can 
find no noticc •*£ any such, and as three months have elapsed without its being 
adverted to, I aiust presume it to have been abandoned. 

The second ta a letter from the Chevalicr de Lima of the 11 th July, handing 
me an account niado up by him on bchalf of the regeney. I have, in rcply to 
this, repcatedbr referrea to the account furnished by me on the 24th June, and 
as there is no Hulanco duo by me to the regeney, notliing remains for me to do. 

Thq third, a verbal communication by Mr. Hunter. Now Your Excellency 
avoids stating dat -Mr. Hunter made any communication to me, and I have stated 
in my letter &» Your Excellency of the 23rd ultimo, the answer I rcturned in 
writing to Ur. Uuuter'* verbal coiumiiuication, I repeat it here, vir: that I was 
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ready to roceive any proposition froni tho rccogniscd agent of the rcgcticy with 

rcgard to tho loan, aiid that I would considcr Mr. Lima as that Agcnt so autho* 

riscd, upon his statemcnt that he was now in that situation. What Mr. Hunter'* 

relation to Your Exccllcncy raay be, that ho should be entrusted with such mes- 

sages as that stated in your lettcr of the 26th August I know not. I declined re- 

ceiving his verbal message, but I gave him such au answer in writing, as would 

havc shown Your Exccllcncy how you might obtain an answer from me, to any 

application you might dcsire to inakc, and though Your Exocllcncy had before 

you thÍ8 statement, whcn you wrote your lotter of the 2Gth ultimo, you have 

not thonght fit to pay the slightest attcntion to it, nor do I understand what is 

the objcct you could have in view in your letter of the 2Gth August; I here, 

however, repeat my answer mado to Mr. lluntcr, by which I shall abide. 

The Portugucse loan has not been. lcss unfortunate for me than for the Go- 
vernment, and I should be too happy to fiiid any mcans of obviating the incon- 
venience at present sustained by ali parties connected with it; but the difficulties 
aro partly created by the extraordinary conduet pursued by the agents of the 
Government,, and it is necessary, that in any course now adopted, I should take 
care not to compromise the interests of third parties. 

I have the honour to be, Sir, your most obedient servant.r=«7òA»i Mahtrly, 
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Park Strcct, Gth September, 1S31. — To John Maberly, Esq. M. P. — Sir: — 
1 havc to acknowlcdge receipt of your letter of the 2nd instant» 

With respect to my application to you on the 3rd June for an interview with 
Mr. de Lima and mysclf, of which you can find no uotice, l beg lcave to enclose 
a copy thercof; this note was loft at your house by Mr. Mauders on the 7th 
June, after calling several times to detiver it into your hands, and I have only 
to observe, that amongst gcntlemcn in our station in life, whcn one of tliem has 
written to request an interview, and such request remains unanswered, it is not 
very customary to solicit it again. 

Conccrning tiro cominunication from Mr. Hunter, I must state that Mr. de Lima 
considered that gentlcman being a party deeply interested in the loan, as a 
most proper person to make any communication to you. Mr. Hunter sought 
Mr. de Lima, not Mr. de Lima Mr. Hunter. Under such circuinstances His Ex- 
cellency could not hesitate to raake him the bearer of a proper and amicable 
proposal to you. Mr. Hunter has stated that he made such communication, but 
whether or not that was satisfactorily explaincd betwecn Mr. Hunter and you, must 
be lcft to yourselvcs to settle. In order, however, to avoid any useless discussion 
as to what did, or did not tako place at that interview, I beg leave to refer you 
to my letter of the 20th August, which will inform you what were Mr. de Lima's 
views, and which he did autliorízc Mr. Hunter to communicate, and on the prin- 
cipie of which, as the representativas of the regenoy we are now willing (without 
prejudico) to negotiate. 

In this official letter, I pass over unnoticed a passage in your letter of the 2nd 
instant, which bears rather a personal character, but as you state in that passage, 
that «it is noccssaiy in any course now to be adopted, that you should take care 
not to compromise the interests of third parties», 1 beg to inform you that I am, 
as I always havc been ready, to pay proper attention to the interests of the bond- 
holders, who are the only third parties, and I liave stated such readiness to 
Mr. Huraphrys, Mr. Wright, Mr. Hunter, and it has been communicated to Mrs. 
Cocks & Co., and as 1 believe to Mr. Clagctt also (the bonds held by other par- 
ties are of inconsiderable amount), and I am ready to meet any one, or ali of 
those gentlemen at any time. 

Waving, for the moment, ali that has hitherto pas3ed, if a meeting With your- 

self is likely to bring the question to a conclusion, I can, as the representativo 

of the regeney, jointly with Air. de Lima, have no objection to that, or anv otheV 

proper measure which raay cioso the business wifliout personal irritation or litigation. 

I remam, etc, e= JJ. Thomaz Mascarenhas* . 
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Park Street, õth Oetobcr, 1831.— To John Mabcrly, Esq. M. P.— Sir: — 
Mr. Ricardo lias cominunicated to me that his attcmpt to eflect an arrangement , 
of tlio questiona existing bctwecn the regeney of Terceira and yoursclf, has not 
becn attended with suecess. Having incffcctuaHy adopted every course which 
oceurred to me as likcly to attain so dcsirablc an object, it now remains for me 
to requiro from you to deliver up to me tho bonda 01 the regeney which are still 
in your hands, referring you to the letter addresscd to you on this subject by His 
Exccllcncy Mr. de Lima on the 13 th July last. which requested you not to nc- 
gotiatc such bonds, for tho particular* of which I need not troublc you. I shall 
bc obliged to you for an immediate answer. 

I have the honour to remam, etc. = ZX Thomaz Mascarenhas. 



onício 

(V o CS resenaíe) 



111."* e ex. mo sr. — Ignorando so v. cx. 1 receberia por outra via a copia da 
carta que sua magestade o imperador D. Pedro dirigiu a lord Pahnerston cm forma 
de profissão de fé politica, julgo não poder dispensar-me de a remetter a v. cx. 1 
com o presente officio. 

Deus guarde a v. cx. 1 Londres, 19 de outubro de 1831. — III. 1 " c cx." 10 sr. 
José António Ferreira Braklamy . = Luiz António de Abreu e Lima. 

Cartu ncitnn allmllda 

Chíitcau de Mcudon, 13 septembre 1831. — Mon cher vicomtc: — Jc crois avoir 
donné au gouvernement de sa majesté britannique et ii vous particulicrcmcnt pen- 
dant mon séjour à Londres, des preuves bien avérécs de la loyauté et la fran- 
chise avec lcsquclíes je mo pnqiosais de coopere r de tous mes forces & mettre sur 
Ia tete de ina filie bien aiméc la reine de Portugal ia couronne que lui revient de 
droit d'aprcs 1'abdication spontanéc que jVn avais faite: tout cc qui s'était passe 
dans mon premicr voyage a Paris, les temoignages de bicnveillance et d'intérct 
que j'avais recueillis de sa majesté lc roi des français et de son miniature, je vous 
ai tout exposé avec cettc franchisc que je devais à mon caractere, a la dignité de 
votre gouvernement, aux intérets do la causo que je plaidait, et à rempresse- 
ment vraiment auiical avec lequcl je vous ai vu saisir toutes les occasions de mo 
prouver votre attachement aux príncipes do justice et d'huinanité sur lequcl re- 
pose cette cause sacrée. 

Vous savez, surtout, quo je n'ai quittó Londres, dans 1'intention de revenir 
en France, que d'aprvs les assurauces quo vous m'avcz donnécs que lc gouverne- 
ment do sa majesté britannique ne s'opposerait nullement aux démarches que je 
Sourrais faire aupres du gouvernement français pour réussir dans cette affairc par 
es moycns légaux, et que, peut-ctre, cc gouvernement se trouvcrait-il à memo 
de rendre à la cause de ma filie dans cette ciroonstanee, dos services que, mal- 
gré toute sa bonne volonté, la position actuclle du gouvernement britannique ne 
mo permettruit point d'cn attendro. 

J 'invoque donc, mon cher vicomto, ces précedents, et fidòle à mon systcmo do 
loyauté et de franchisc, je me dois, ot vous dois la communication que je vais vous 
faire du résultat de Tcntrevue que j'ai cue hicr avec mr. le président du conseil 
et mr. le ministro des affaires étrangeres de sa majesté le roi des français. 

II était auestion dans eetto entrevue des attentats commis dernièrement à Lis- 
bonne sur des sujets anglais et français, ot je reclamais de ce dernier quelqucs 
concessions favorablcs aux affaires du Portugal, qui sans compromettre le systeme 
de non intervention professe par los deux gouvernements, trouverait naturelle- 
ment aupres d'cux un puissant motif dans la justo indignation qu'ils auraient dfi 
concevoir cn présence de si hostiles attentats. 

Je me fais un dovoir, mon cher vicomtc, do vous rapporter la partie la plus 
esscntiello de la réponse que mr. le ministro des affaires étrangeres a fait à ma 
proposition, réponse qui honoro lc noble caractere de cc ministre, en me péné- 
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trant cn mcmc tcmps.de Ia plus vive rcconnniiwtitcc pemr lui, parce qu cllc a jetté 
un grand trait de lumièrc sur lo terrain que je dois utilement parcourir. Pour con- 
aerver a cotto reponse tout son vrai caractere, jc vous la reproduirai sou* les mê-* 
inca formes, et ta voici: 

«Pourquoi votre majesté impériale, a clit le ministre, puisse tirer tout le parti 




périalo rassurc toute 1'Europe do ses bonnes intentions, et qu'elle detruira touto 
idee qui tendrait a faire envisager ses efforts contre 1'usurpateur de la couronno 
do Portugal commo étant eonuexes avec les demarches des soi-disant patriotes 
cspagnols et du comité revolutionnairo, connus sur lo noin de propagando, et que 
tous les gouveraements soient persuades que votro majesté impériale veut substi- 
tucr au gouvernement tvrannique et gcnéralcment odieux qui existe cn Portugal, 
un regime patcrnel et uouce, mais pour cela inerac un regime d v ordro ot non do 
désordre.i 

Dans cettc occasion il m'a été bien facile et surtout bien agréable de pouvoir 
rendre à cc ministre franchise pour franebise; je lui ai fait connaítrc, áinsi qu'u 




do placcr sur ma tCtc cettc doublc couronne d^uii gouverncmcntfédératif: jc leur 
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propositions parcilles, que 
plémpotcntiaírcs cn Europe pour me le 
faire parvenir; et qu'à mon arrivéc à Cherbourg j'avois moi-mcuic interrompi! - 
brusquement Tentrcticn que le general Saldanha cberebait à avoir avec moi, aus- 
sitôt que je me suis aperçu qu'il était cliargé par les patriotes cspagnols d 'uno 
pareille commission, et que je lui avait fait savoir três positivement que mon in- 
tention était de chercher à placcr mon auguste filie sur le trunc, moycnnant les 
oflbrts de tous les bons portugais, diriges d'apri.*s Icb conscils des cabinets les 
plus interesses au maintien de la tranquillité et du bonkcur du Portugal, et jamais 
par d'autrcs rooycns. 

Jc leur ai fait savoir que j 'ciais encore journcllcmcnt obsede par des lettres 
ecrites d v Anglctcrre, dltahc, de la Bclgique et do la Franco sur le meme sujet, 
dont je nc ferais aucun cas. 

Je leur ai fait connaitro finalcmcnt qu'il n'avait jamais été qucetion aupròs de 
moi d'aucun offre de la part de cc qu'ils appclaicnt propagando ; et que mes idées 
d'ordrc et de modération étaient tellcment arrétécs sur cc point, que j'avais cher- 
ché des les premie rs moments à m'entourcr des hommes les plus éclairés, et dont 
les sentiraents ont toujours été conformes au vani general de TEurope, tels que 
le comte de Funchal, que dans deux ou trois jours será prés de moi, le marquis 
de Palmclla, que j'attcnds a tout moment, et d autres qui, sans avoir comme ecux- 
\h acquis, par dlicurcuscs circonstanccs, des noms curopéens, ne sont pas moina 
connus sons le rapport du talent, de la modération et de la probité. 

cEh bien! à reprís mr. lo ministro des affuircs étrangeres, il faut, et ici j'ex- 
prime cn ménie tcthps lc vodu de mr. lo président du conscil, il faut que votre ma- 
jesté impériale dana une aussi favorablc circonstancc comme cclle-ci, fasse une 
déclaration explicite des sentiments qu'cllc vient d'cxprimcr; cettc déclaration doit 
être adressé au gouvornement de 6a majesté britanniquo, afin que celui-ci, con- 
vaincu de la pureté des intentions de votre majesté impériale, puisse les faire com- 
prendre aux autres puissances, ot engager la Francc a sjentendre avec lui sur un 
dernier résultat.» 

Tel est, mon cher vicomte, le resume de ect intéressant entretien ; je lui dois 
Favantago do connaftro les préventions dont à mon insu, je me trouvais entouré; 
préventions d'autant plus injustes qu'elles se trouvaient tout & fait en contradi- 
ction avec le système de franchise et de loyauté que j v ai toujours suivi par rap- 
port aux affaires du Portugal, 
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J'ai donc uu doublc intcret v fairc cctte dccluration fonuellc de nies príncipes, 
et je m'cmprcsKO d'y satisfairc par lu presente lettre, dont vous feres 1'usagc que 
vous iugea lo plus convcnablc, cn renuant ainsi cn meme tenips le plus grund ser* 
vice a la cause sacrée de uion augusto filie, et un juste hommnge à la pureté de 
mes iutentions et do ines scntiuiciits. 

Jc m'estimerai trop heurcux si cctte protestation de ma foi politique, aussi 
explicite et aussi loyale qu'il soit possible de la íairc, peut amener la coneíusion 9 
trop longtemps attenduc, d'uno aflaire qui interesse la justice et l'humanit£, et qui 
n'cst pas ctrangèro au repôs et k la tranquillité de la grande fauiillc europeenne. 

Agrcez, inon cher vicomtc, les assurances de 1'estime et de la considération 
de — Votrc affectionné et ami.==D. Pedro, Duc de Bkaqakce. 

Deci*eto 

Para quo a companhia de cavallaria do corpo da guarda real da policia da ci- 
dade do Porto bem possa continuar a desempenhar o serviço a que é destinada, 
independente de auxilio dos corpos de cavallaria do exercito, que cessará inteira- 
mente de se lhe dar: sou servido determinar que a força fixada para aquella com- 
panhia, pelo plano de organisaçíío de 17 de fevereiro de 1824, seja augincntada 
com um subalterno, dezoito soldados e dezenove cavallos. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido c faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Queluz, em 20 de outubro de 1831.=fCcmi a ru- 
brica de sua magestade.) 

onício 

Ex. mo c rcv. m0 sr. — El-rei meu augusto amo, tendo determinado conceder a 
v. cx. a uma audiência publica de formalidade para receber no real palácio da 
Ajuda, no dia 25 do corrente, pela uma hora da tarde, as suas credenciaes de 
núncio apostólico de sua santidade, houve por bem nomear o conde de S. Marti- 
nho para ir com a antecipação necessária em um coche da real pessoa, seguido 
de quatro coche* mais da casa real, buscar av. ex.* para o conduzir á referida 
audiência. O que tenho a honra de participar a v. cx.* para sua preveuçao, ajun- 
tando aqui o formulário estabelecido para esta funeçao, para conhecimento de 
v. cx.* e para poder tomar á vista d^llc as medidas que lhe parecer a propósito. 

Com tão plausível motivo confirmo a v. ex.* os meus obsequiosos e fieis res- 
peitos, desejando empregar-mo em tudo quanto for do seu maior agrado. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio de Queluz, em 20 de outubro de 1831. =Pís- 
cof}de de &a«tarow.= (Para o núncio apostólico de sua santidade.) 

Cer*«aalal para a aaéitarla pai* Uca 4e for«all4a4a «*• *x. M a rvv.** ar. art«al«pa 4a Frtra 
a Uai 4a aprtatatar as naaa eia4taclaea 4c aaatla apaiiallca 4a aaa aaatl4aa> 

No dia determinado para a audiência, á hora competente, o eonduetor condo 
de S. Martinho irá a casa do sr. núncio em um coche dos da pessoa de sua ma- 
gestade, seguido de quatro coches mais da casa real. 

No primeiro ha de entrar somente o sr. nuncio e o eonduetor, assentando-se 
ambos na cadeira detraz e ficando o sr. nuncio á direita. 

Nos quatro coches da casa real hSo de entrar, para n'ellcs serem conduzidos 
ao palácio da audiência, os gentis-homens e familiares de escada acima do sr. nuncio. 

Chegando o eonduetor a casa do sr. nuncio, mandará recado pelo seu estri- 
beiro a saber se a. ex.* se acha prompto para o receber, e voltando com a res- 
posta de que o sr. nuncio vem ao encontro, se apeará o eonduetor, e avistando-o 
entrará a encontral-o, e <elle marchará igualmente para o mesmo fim. 

Desde que o eonduetor houver saudado do encontro ao sr. nuncio, e que fo- . 
rem ambos entrando, deve esto dar-lhe a direita e o melhor logar, assim nas en- 
tradas das portas, como nas cadeiras do aposento em quo o receber, pois assim o 
pede a ras&o de estar o sr. nuncio na sua própria casa. 

Porém, logo que o eonduetor houver dado o seu recado e feito o seu compri- 
mento para partir, dará então immediatamento ao sr. nuncio a direita, o o condu- 



1 



693 

zirá sorapro no melhor logar até ao coche, fazeudo ncllc entrar primeiro o 
sr. núncio. 

Na ordem do acompanhamento disporá o conducior quo ntraz de tudo vá a 
equipagem do sr. núncio, assim do coches, como do lacaios, pela ordem que o 
mesmo sr. núncio lhes tiver dado. 
{ Diante d'esta equipagem irão os dois estribeiros a cavallo, o do sr. núncio á 

direita e o do conduetor >á esquerda, com os lacaios que os vão servindo, indo o 
estribeiro do conduetor de meias com mantas e estribos de metal e dois lacaios 
adiante de si que levem o teliz deitado no braço o os antolhos, bem entendido 
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á direita o do sr. núncio, òs lacaios a cavallo devem seguir com a mesma divisão. 

Diante dos dois estribeiros irá o coche da real pessoa em que vae o sr. nún- 
cio e o conduetor. 

Diante d'cstc irão os gentis-homens e creados graves do sr. núncio. 
Diante d'estes irá a equipagem do conduetor e os seus lacaios de pé, pela or- 
dem que elle lhes tiver dado. 

Faltando alguns ou todos os coches, que vão atraz da equipagem do condu- 
t ctor (sendo o numero de dois ou três em que somente se observa a preferencia), 

\ irão supprindo a falta d'clles, mas adianto da equipagem do conduetor, as carrua- 

gens dos duques de Cadaval c de Lafòcs, e a do marquez cstriboiro mor, pela 
ordem por que vão nomeadas; e se também faltarem alguma ou todas estas, o 
, conduetor nomeará outras que as devam substituir pela sua primazia. 

j Todas as mais carruagens do cortejo irão adiante sem nenhuma ordem nem 

• preferencia entre si, c sem prejuízo das suas antiguidades o jerarchias. 

i Não havendo o costume de serem os coches de sua magestade servidos por 

J creados que não sejam da sua real casa, achando-sc n'estc caso o coche da real 

j pessoa em que o sr. núncio é conduzido, o acompanliará n v cste caso um moço da 

estribeira, que ha de abrir e fechar a portinhola. 

O cortejo, saindo da casa do sr. núncio, se encaminhará cm direitura ao pa- 
lácio da Ajuda, onde o conduetor se ha de apear com o sr. núncio. 
j No largo da Ajuda se achará em alas a tropa para passar o cortejo, fazendo-sc 

\ as continências do estylo ao sr. núncio. 

) O mesmo praticará a guarda do paço, tomando as armas e tocando as caixas 

quando passar o* sr. núncio. 

A porta do paço será o sr. núncio recebido, quando se apear, pelo capitão da 
guarda real, marquez de Bellas, c pelo mestre sala da casa real, conde de Al- 
mada, os quaes e o conduetor conduzirão o sr. núncio a uma casa que estará pre- 
parada com assentos para o sr. núncio, para o conduetor c para os referidos dois 
fidalgos, e ali esperarão até se avisar a sua magestade de que s. ex. 1 é chegado; 
e logo que vier recado de sua magestade, acompanharão o sr. núncio para o in- 
troduzir na audiência do mesmo augusto senhor. 

Quando o sr. núncio se apresentar á vista -de sua magestade, o mesmo senhor 
j costuma levantar-se da cadeira em que está para o esperar, tomando toda a corto 

j ao mesmo tempo os seus competentes togares. 

{ As tres reverencias que se costumam fazer a sua magestade, são: a primeira 

J chegando ao logar onde principia a corte que assiste, a segunda no meio da sala 

j e a terceira ao pé do docel. 

j A cada uma das ditas reverencias costuma sua magestade saudar, e na ter- 

ceira se avança para receber o sr. núncio, o retirando-sc cm opportunidade para 
elle se lhe avizinhar, e, principiando a fallar, o convida sua magestade para se co- 
brir, seguindo-se depois a audiência. Ao mesmo tempo se cobrem, por signal do 
mordomo mór, todos os grandes, seculares e ecclesiasticos. 

Depois de haver o sr. núncio apresentado a sua magestade a sna carta cre- 
dencial, e representando o que lhe ordena a sua instruecão, se retirará fazendo as 
mesmas cortezias com que entrou. Sé depois da segunda d'estas cortezias de des- 
pedida, se costumam saudar os titulares e officiaes da casa na retirada. 

Os vestidos d'este dia devem ser do grando gala. A libré n*csta corte não cos* 
tuma em similhantcs occasiScs passar da sala das guardas. 
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Os officiacs c familiares de escada acima entram ate á casa dos porteiros da cànna. 

Depois do sr. núncio fallar a sua magestade, os tres fidalgos que o conduzi* 
ram á presença do dito senhor hlio de baixar com s. cx.* até ao mesmo logar 
em que se tiver apeado, para o sr. núncio se metter no coche com o conde con- 
duetor, quo o conduzirá na mesma ordem em que n'ello vieram. 

Assim partirá o acompanhamento do largo da Ajuda ató á casa do sr. núncio. 

O conduetor cederá sempro ao sr. núncio a direita e o melhor logar, ató o 
restituir ao aposento de onde principiou a conduzil-o. 

Porém, desde que o sr. núncio se achar restituído ao dito aposento, n'clle devo 
logo dar ao conduetor a melhor cadeira, c o deve dc]>oÍ8 acompanhar, codendo- 
lhe sempre o melhor logar ató se despedirem no mesmo sitio da entrada, onde se 
avistaram e encontraram a primeira vez. 

Secretaria de estado dos ncgocioB estrangeiros, em 20 de outubro de 1831.= 
Jusê Maria de Sallee Ribeiro. 

Circulai* 

El-rci nosso senhor tem resolvido dar no dia 25 do corrente, pela uma hora ' 
da tarde, no real palácio da Ajuda, audiência publica de formalidade ao arcebispo 
de Petra, para este apresentar as suas crcdcnciaes de núncio apostólico de sua san- 
tidade, e e servido ordenar que v . . . assista a esta audiência vestido de grande 
gala ; será muito do agrado de sua magestade que v . . . mande com a antecipação 
necessária para a porta do dito núncio uma carruagem com alguns gcntis-liomcns, 
puxada a quatro Destas, para o acompanhar á referida audiência, e para seguir 
depois d'clla até 6C recolher a sua casa. 

Deus guarde a v ... Paço do Queluz, em 20 de outubro de 1831. =Visconde 
de Santareni. = (Dirigida aos titulares, dignidades ccclcsiasticas, e mais pessoas 
que formam a corte.) 

Decreto 

Convindo que a administração* dos bens em sequestro seja uniforme cm todas 
as ilhas dos Açores, a regência, cm nome da rainha, determina o seguinte: 

Artigo 1.° Haverá na cidade de Angra uma commissfto de administração ge- 
ral dos oens em sequestro, quo tenha a seu cargo a fiscalisaçao e o estabeleci- 
mento do methodo e systema de escripturaçfto que so devo adoptar. 

Art. 2.° Em cada uma das ilhas dos Açores, e na conformidade do decreto do 
14 de junho próximo passado, se formará uma commissSo, aonde a nXo houver, 
para administrar todos os bens e rendimentos ali existentes, sequestrados por obje- 
ctos politicos ou pertencentes a pessoas que residem cm terras que estilo debaixo 
do governo do usurpador. 

Art. 3.° As commissSes das outras ilhas hSo de regular a sua administração 
pelas disposições do supramencionado decreto, e .o seu systema de cscripturaç&o 
pelas instrucçoes que lhes ministrar a commissfto geral. Quando acontecer que al- 
guma d'ellas tenha duvida sobre a intelligencia da lei, ou da sua applicaçSo, po- 
derá propol-a á regência; mas sempre por via da comniiss&o geral, que, ajuntando 
o seu parecer, dirigirá a consulta pela repartição competente. 

Art. 4.° O presidente da commiss&o geral, com as pessoas que julgar preci- 
sas, por elle propostas á secretaria de estado dos negócios da fazenda, irá esta- 
belecer e coordenar em todas as outras ilhas o regular e uniforme systema admi- 
nistrativo ; e, cmquanto ali nJlo for, a commissilo geral enviará as instrucçoes o o 
methodo que cada uma das parciaes- deve seguir. 

Art. 5.° A coinmissfto geral terá com todas as outras correspondência official 
por via do presidente do cada uma. 

Art. 6.° Quando a commissílo geral, na ausência do seu presidente, tiver al- 
guma cousa a communicar a qualquer das outras, so aquello estiver na ilha para 
onde so faz a participação, osta lho será enviada, para que a levo ao conhecimento 
da respectiva commissSo; e, no caso do presidente estar em outra ilha, a commis- 
sllo geral se dirigirá ao presidente d'aquella a quem so communicar o negocio. 

Art. 7.° A commissXo geral será composta de cinco membros e as parciaes 
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do trcs, nomeados uns c outros pela regência; porem, quando faltar um era alguma 
tias parciac8 o dois na geral, as decisScs tomadas )>clos outros serão valiosas. 

Art. 8. # Vagando um membro em «alguma commissão, esta proporá á commis- 
sXo geral a nessoa que julgar com as precisas qualidades para preencher aquclle 
logar, a qual levará o proposto com o seu pareeer á presença da regência. 

• Art. 9.° Quando por motivos de moléstia, ou outros, que não sejam perma- 
nentes, o presidente de qualquer commissão deixar do comparecer, deverá substi- 
tuir as suas funcçftcs o membro quo tiver maior graduação militar ou civil; e na 
falta, ou igualdade d'esta 9 o que for mais velho cm idade. 

- Art. 10.° As despezas da administração serão pagas pelo cofre da fazenda pu- 
blica; e, quando se levantar o sequestro, a cada uma das casas se descontará f /s 
por cento ao mez sobre o total do rendimento, durante o tempo quê os bens es- 
tiverem na administração. 

O ministro e secretario de' estado dos negócios da fazenda assim o tenha en- 
tendido e passe para a sua execução as ordens necessárias. Palácio do governo 
em Angra, 21 de outubro de 1831.*= Conde de VUla Flor = José António Guer- 
reiro =s Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro = José Dionysio da Serra. 

Carta 

Paris, 22 de outubro de 1831. — Meu marquez: — Sendo de absoluta necessi- 
dade para o serviço de sua nmgcstadc fidelíssima a senhora D. Maria II, minha 
muito amada filha o pupilln, que o sr. marquez parta quanto antes para Ingla- 
terra, a fim de lá continuar a tratar negócios de alta monta, eu me apresso a exi- 
gir do sr. marquez mais esto sacrifício ; c contando que muito gostoso se prestará 
a fazel-o, rcmetto-llie uma copia da acta da sessão de liontem, para por cila se 
guiar como se fossem instrucçoes por mim assignadas. Eu espero que o sr. mar- 
quez desempenhará a importante commissao de que vao encarregado com aquclle 
zelo, desinteresse e aptidão com quo sempre tem desempenhado todas as mais 
commissoes de que tem sido incumbido durante a sua carreira publica, na qual 
sobejas provas. se encontram da sua transcendente capacidade o illibada honra. 

Aproveito mais esta occasião para lhe certificar que sou seu amigo. = Duque 
de BuàGançá. = (Para o marquez do Palmella.) 

Nota 1 

Ex. m * sr.— Muito meu senhor: — Tendo-sc a tripulação da corveta do sua ma- 
gestade fidelíssima Urania sublevado no porto de Brest contra seus officiacs o ar- 
vorado a bandeira "do denominado governo da ilha Terceira, me ordena o meu go- 
verno que eu reclame a intervenção de sua magestade catholica para quo com 
seus alliados exija do governo- francez a execução fiel do artigo 18.° da conven- 
ção de 14 de julho d'cste anno, concluida cutre o governo portuguez e o almi- 
rante francês Houssin (cujo artigo tenho a honra de acompanhar por copia), fa- 
zcndo-lhe sentir que é um formal rompimento da neutralidade não ter consentido 
que o referido navio Urania arvorasse o pavilhão portuguez, quando o arvoraram 
os navios mercantes, e consentir agora que arvorasse o do chamado governo da 
ilha Terceira. 

V. ex.* me avisa pela sua nota de 13 do corrente que o sr. embaixador de 
sua magestade catholica em Paris ia exigir, conjunctamente como o agente do go- 
verno de sua magestade fidelissima, a restituição da corveta Urania 9 logo quo 
conste que se tivesse dado a satisfação pelo insulto feito a um official francês em 
Lisboa; visto que esta satisfação já está dada, como v. ex.* saberá officialmcnte, 
espero que sua magestade catholica mandará quanto antes as ordens a seu embai-, 
xador para se effcitnar a restituição dWa emborcação. 

Aproveito, etc. Madrid, 22 de outubro de 1831.— IU." 10 e ex." 10 sr. D. Manuel 
Gonzalez Salmon. «- Conde da Figueira. 

r 

i Enviada por copia ao visconde do Santarém pelo eipiatario, cm offiefo reservado, sob 
u. # 96, de 25 do outubro, tendo o eoa/ortue do Francisco Jo*é Lopes da Cunha. . 
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Ill. m0 c cx. -0 sr. — Nos meus differentes offieios a essa secretaria de estado te- 
nho constantemente communicado a boa disposição cm que este governo se acha 
a nosso respeito, citando ao mesmo tempo as provas que se me offereciam como 
apoio d'esta verdade. 

Hoje cumpre mo participar a v. cx.*, que n'uma audiência que o embaixador 
de Inglaterra teve ultimamente do imperador Nicolau, sua magestade imperial, - 
fali anão dos negócios de Portugal, disse que muito lastimava o estado d'aquellc 
paiz, que era tempo que acabasse, e que a Inglaterra deveria, para bem da hu- 
manidade, empregar medidas de rigor (des raoycns matéricls) para favorecer a 
nossa justíssima causa e acabar finalmente a porfiada questão portuguesa. 

O embaixador lord Hcytcsbury communicou sem perda de tempo esta expres- 
são do imperador a seu governo, a qual talvez poderá abalar o systcma que a In- 
glaterra tem até agora adoptado a nosso respeito. 

Deus guarde a v. cx.* S. Petcrsburgo, *| de outubro de 1831. — Hl. m0 c ex. m0 
sr. José António Ferreira Braklamy. = José Maurício Correia. 

CeremQiiia da entrego, cio crcdcncincs 

No dia 25 do corrente, pouco antes do meio dia, o cx. 100 conde de S. Marti- 
nho, nomeado conduetor, saiu de sua casa, em um coche dos da pessoa de sua 
magestade, seguido de quatro coches mais da casa real, para a casa do CX."" nún- 
cio ; e chegando ali mandou saber pelo seu estribeiro, se s. ex.* se achava prompto 
para o receber. Não tardou resposta de que o cx. mo núncio vinha ao encontro; o 
conduetor apeou-se logo e avistando-o entrou a encontrado, caminhando s. ex.* ' 
igualmente para o mesmo fim. Havendo o conduetor saudado o ex. m * núncio, am- 
bos entraram no aposento destinado para receber o mesmo conduetor, dando-lhe 
sempre s. cx.* a direita e o melhor logar, assim nas entradas das portas, como 
nas cadeiras d'aquclle aposento; mas findando o conduetor o seu recado, e feitos 
os comprimentos para partir, baixaram ambos, ficando logo o ex."° núncio A di- 
reita, e sendo conduzido sempre no melhor logar até ao coche, o que, nfto podendo 
ser servido por creados que não sejam da casa real, era acompanhado de um moço 
da estribeira, que abria e fechava a portinhola. Nos outros quatro coches da casa 
real entraram os gcntis*Iioincns e familiares de escada acima do ex."* núncio; e 
disposto o acompanhamento se dirigiram pela ordem seguinte, ao palácio de Nossa 
Senhora da Ajuda, destinado para esta audiência. 

Adiante de tudo vinham as carruagens do cortejo, pertencentes aos differen- 
tes grandes do reino, sem nenhuma precedência entre si, e levavam dentro os 
respectivos gentis-homens. Scguia-sc a equipagem do conduetor e os seus lacaios 
de pé, e logo depois os quatro coches da casa real, que iam diante do coche da 
real pessoa, onde o ex." 10 núncio e o conduetor eram conduzidos. A -direita e á 
esquerda do coche iam a cavallo dois estribeiros, pertencendo um ao cx."° núncio 
o o outro ao conduetor, com os lacaios que os serviam, levando o estribeiro do 
conduetor meias com mantas e estribos de metal, indo diante d'ellc dois lacaios, 
que levavam o teliz deitado no braço e os antolhos. Atraz de tudo via-se a equi- 
pagem do ex."* núncio, assim de coches como de lacaios. 

Chegado que foi ao palácio da Ajuda este pomposo préstito, apeou-se o con- 
duetor com o ex.** núncio, o qual recebeu das tropas, que se achavam em alas, 
as continências do estylo, o que igualmente praticou a guarda do paço, tomando 
as armas e tocando as caixas. 

A porta do paço, logo que se apeou, foi o ex." 10 núncio recebido pelo capitSo 
da guarda real, o ex. 100 roarquez de Bellas, e pelo mestre sala da casa real, o 
ex." 10 conde de Almada, os quaes e o conduetor conduziram o ex.*° núncio a uma 
casa nuo estaVa preparada com assentos para s. cx.*, para o conduetor e para os 
referiaos dois fidalgos ; c ali esperaram ató se avisar sua magestade que era che- 
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gado 8. cx.*; o como viesse logo- recado do sua magcstade, foi o cx. M núncio in- 
troduzido á audiência do mesmo augusto senhor. 

Quando o cx."* núncio sé apresentou á vista de sua inagestade, levantou-se 
o mesmo senhor da cadeira em que se achava para o esperar, c toda a corte to- 
mou ao mesmo tempo oe seus competentes logares. 

O e*."" núncio fez as três reverencias, na forma do estylo, isto é, a primeira 
chegando ao logar onde principiava a corte assistente, a segunda no meio da sala 
e a terceira ao pi do docoK 

A cada uma das primeiras reverencias correspondeu cl-rei nosso senhor, e á 
terceira se avançou para receber o ex. m0 núncio, rctirando-se opportunamente Dará 
lhe dar logar a avizinhar-sc; e principiando a falia o convidou sua magestade a 
cobrir-se, seguindo-sc depois a audiência. Ao mesmo tempo se cobriram, por si- 
gna] do mordomo mór, todos* os grandes, ecclesiasticos e seculares. 

Apresentada a credencial e acabada a audiência, retirou-se o ex."° núncio, 
fazendo as mesmas cortezias com que entrara ; e só depois da segunda d'cstas cor- 
tezias de despedida é que os titulo» o ofiiciacs da casa real se saudaram na reti- 
rada. 

Escusado 6 dizer que os vestidos foram n'estc dia de grande gala, e que a 
libré n'csta corte não passou, como não costuma passar em similhantes occasiSes, 
da Bala das guardas. 

Os tres fidalgos que á presença de sua magestade conduziram o cx." 10 nún- 
cio baixaram com s. cx. a até ao mesmo logar em que 60 tinha apeado, e ali en- 
trou s. ex. a no coche com o conduetor, partindo o acompanhamento na mesma 
ordem em que veiu até á casa do ex. mo núncio, e oceupando este sempre o me- 
lhor logar até chegar ao aposento de onde partira com o conduetor, o qual desde 
então teve sempre o melhor logar até se aespedirera no mesmo sitio da entrada 
onde se avistaram e encontraram a primeira vez. 

Não é possivel calcular o grande numero do espectadores que de toda a parte 
concorreram, na grande distancia que vae desde a residência do ex. m# núncio ao 
palácio da Ajuda. 



Querendo dar um testemunho publico da especial consideração que me mere- 
cem as companhias do voluntários realistas urbanos, pelo bom serviço que ellas 
téem prestado, coadjuvando o corpo da guarda real da policia, a que estão unidas, 
na manutenção do socego da capital : sou servido conceder ás referidas compa- 
nhias de voluntários realistas urbanos uma bandeira, a qual será formada e es- 
quartelada das cores que denotam o distinctivo da minha real casa, com as armas 
reacs no centro. Sou, outros ira, servido que as ditas companhias prestem juramento 
á bandeira, <ie que lhes faço merco, e fiquem gosando, sem excepção alguma, de 
todos os privilégios concedidos aos corpos de voluntários realistas, não obstante o 
decreto de 26 de setembro de 1828, relativo ás mencionadas companhias, que hei 
por bem derogar. 

O conselho de guerra o tenha a»sim entendido o faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Queluz, cm 2G de outubro de 1831.=fCow a ru- 
brica de sua magutade*) 



Paris, 27 de outubro de 1831. — Meu marquez: — Hontem recebeu o Cândido 
uma carta da commissão que se acha installada em Londres, tratando dos arran- 
jos da expedição, assignada unicamente por Manuel Gonçalves de Miranda (que 
ou julgo ser o presidente), e n'e)la vi que se achavam promptas tres fragatas, 
duas grandes e uma pequena, e um transporto no fim d'csta semana, para sairem 
para um dos tres portos da França que outr'ora tinham sido designados ; e sendo 
esta participação em tudo contraria á feita pelo mesmo Miranda ao sr. marques 
na carta ultima que a commissão lhe escrevera, e não podendo eu, ou mesmo não 
devendo duvidar d'esta participação, posto que contraria, como já disse, eu im- 
mediatamente assentei (até antes do ouvir o conselho, o qual approvou esta minha 
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deliberação) ser conveniente que o Br. marquez se dirigisse por escripto ao almi- 
rante Sartorius, fazendo-lho da minha parte os seguintes perguntas, ás quaes elle 
deverá também por escripto responder c assignar: 1.°, poderá fazer-se a expedi- 
ção contra a usurpação, apesar do inverno, com feliz resultado, ou será melhor 
esperar para a primavera, e n'este intervallo tomar-se a ilha da Madeira? 2.°, se 
os quatro mil o tantos homens que temos disponíveis são bastantes para com elles 
se empreheuder a expedição, ou se seroo necessários mais e quantos mil? 3.*, se 
' caso assente que a expedição se deve emprehcnder ainda no inverno, e com os qua- 
tro mil e tantos homens, haverá todos os meios necessários para os transportar, 
bem como tudo o mais que se entender, se faz ou poderá fazer-se indispensável ? 

Se o almirante Sartorius responder afirmativamente que a expedição se pôde 
e deve. fazer, o se o sr. marquez me trouxer as seguranças positivas, dadas 
pelo governo in*lez, da não intervenção da Ilcspanha, eu marcho, e contem que 
a expedição se ha de fazer infallivclmcnte ; mas, no caso contrario, de qualquer 
d'estas duas hypothescs se não verificar, então farei o que tínhamos assentado, 
isto é, escrever á regência, ficar em França até março, cuidando dos preparos 
para se poder fazer a expedição na primavera, c ao mesmo tempo fazendo todo o 
possível, a fim de ver se os dois governos que nos não são contrários tomam a 
peito tão justa causa e nos ajudam, -ainda que seja indirectamente. 

Espero que o sr. marquez se persuada que sou seu amigo. = D. Pedko, Du- 
que de Bragança. =r (Para o marquez de Palmella.) 

Onrta. 



Londres, cc 27 octobre 1831. — My lord : — J'ai 1'honncur de mettre sous vos 
j yeux le memorauium d'unc conversation que j 'ai cuc avec mr. lo comte Sebastiani, 

et dont il m'a autorisó (après 1'avoir lu et en avoir gardó copie) à fairc usage 
* vis-à-vis de vous. 

j J'osc croire que vous y trouverez 1'indication du désir sincere qu'épronve le 

gouvernement frauçais de terminer Ia malheureuse question du Portugal, et de 
rendre ce pays à la communauté curopécnne. 

Cc désir cependant cederait à do plus hautes considérations dans le cas ou il 
nc s'établirait pas ti cet ógard un accord prcalable avec 1'Angleterre. 

My lord, 1'aflaire dont il s'agit est pour ma souveraine et pour ma patrie d'unc 
tcllc importance, qa'il doit m'clrc permis de soumcttre à la consideration de vo- 
tre cabinct, sur cette question, quelqncs courtes reflexiona. 

Lcs grandes puissances viennent de terminer heureusement par leur arbitrago 
1'afFairc de la Bclgique, et d'assurer ainsi la paix générale! X'est-il donc pas de 
leur intéret de couipléter cette ocuvrc bienfaisante en guérissant la seule plaie qui 
saigne encore en Lurope ? Le temps n'est donc pas enfin arrivé do. terminer ce 
grand scandalc, dans 1 'origine du quel lcs puissances do 1'Europe trouveront peut- 
etre qu'c]Ics ne sont pas cllcs-mcincs sans reproches? Et la situation dans laquelle 
se trouve le Portugal ne prouve-t-cllc pas suffisamment que ce royaume ne re- 
trouvera pas la paix sans 1 intervention de cos memes puissances? 

Le besoin 
dent, surtout 

glaise scra-t-c_._ t w 4 ._ , t 

blissez ecs relations avec Tinfant D. Miguel? Avec 1'infant D. Miguel, violateur 
des 8erments qu'ii avait prêtés entre vos mains, tyran sanguinaire de son pays, 
et coupable envers vous de tant d'injures recentes et réitérées? 

L'affairc du Portugal ne peut plus dósormais se terminer par un aceoramode- 
ment entre Pinfant D. Miguel et la souveraine legitime, il faut mettre ce point 
hora de question. II faut donc qu'clle se termino, ou par une lutto hasardeuse et 
sanglante entre les deux parties, ou par 1'intcrvention des puissances, à la tête 
desauelles doit nécessairement figurer 1'Angleterre. 

Dans la premifcre hypothèse on abandonnerait au hasard la décision d'une quês-' 
tion importante, au licu de la diriger dans le cens le plus convcnablc, et on ris*' 
querait en outro de la voir tralnor encore en kingneur. 
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On laisscrait subsistcr 1c 4angcr qui résulterait d'une guerre civilc alluméo 
dons la péniusulc, et 1'Espagne devrait Ctrc la prcraiòro à dèmandér qu'on la 
sauve do co dangor! Or Io nieilleur, pcut*êtrc le seul moyen d'y parvenir, serait 
celui de 1'interventioii de rAngleterro en faveur do la souveraine reconnue par 
clle, et cette intervention serait aussitôt suivie de 1'ouverture des cachots en Por* 
tugal, d'unc amnistie gcnérale, et termincrait ainsi cette longue tragedie; 

Dans 1'alternativc contrai rc, lors-même que D. Miguel parviendrait à repous- 
ser les attaques dirigécs contre lui, j'ose vous le predire, my lord, son sueces ne 
serait rien moina que stablc, car il ne peut plus fairc sa paix avec ses victimes, 
et son trone ne peut se soutenir que par Ia continuation d'un systcme de proscri- 
ption et d'extermination« 

En conciusion, permettez-moi -seulcirfcnt d'ajoutcr, my lord, que jamais inter- 
vention n'aura été pias necessaire ni plus juste ! Que cette intervention, dictee 
par 1'opinion la plus saine de l'Europc, mettra le gouvernement portugais dans le 
eas d'cn accepter les conseils, et 1'armcra de la force necessaire pour lcs suivre; 
et qu'il ne serait, enfin, pas digne du gouvernement britannique, de se laisser ar- 
reter sur cette question, par des scrupules de mot, et des difficultcs de forme, au 
licu de suivre la marche franclie et simple, qui vous est dictée par votre propro 
inclination, ainsi que par toutes lcs considórations les plus solides d'intórêt et 
de genérosité. 

Excuscz, jc vous cn prie de nouveau, my lord, hx liberte que jc prend do vous 
adresser ces observattons, et ne doutos pas un instant des sciitimcnts do tres 
baute consideration avec lesquels j'ai 1'honncur d'ctrc, my lord, ctc. = Ae Marquis 
de PaZme/fa.— (Para lord Palmerston.) 

Docnmcntot nnnoxoii 
1.- 

Paris, ce 23 octobre 1831." — Monsieur: — Le marquis de Pahuella, en pré- 
sentant ses liommages ;i S. E. mr. le comtc Sebastiani, a llionnctir de lui remet- 
tre ci-jointe une minute qu f il a misc par ecrit, aussi cxactcmcnt que sa me moiro 
a pu 1'aider, de la conversation qu'il a euc avec S. E. avant-hicr an ministere des af- 
faires etrangires; et le marquis de Palmella, qui se disposc a partir aujotird'hui memo 
pour Londres, prie mr. le comte Sebastiani de vouloir bien agrcer touto 1'cxpres- 
sion de sa rcconnaissancc, ainsi que les assurances de sa plus liaute consideration. 

A S. E. mr. le comte Sebastiani. = Ae Marquis de Palmella. 

Paris, ce 22 octobre 1831. — S. E. mr. le comte Sebastiani ayant fait I'hon- 
ncur au marquis de Palmella de 1'cngager a passer cliéz Itíi dans la matinée da 
21 octobre, lui a fait vcrbalemcnt lcs Communications sui vantes: 

1* Que le gouvernement de sa jnajestó le roi des français voyait avec quel- 
que inquietude les chances auxqucllcs s'cxposcrait sa majesté le duc de Bragança 
s il eflectuait son projet d'cxpédition contre le Portugal. Qu'une scmblable tenta- 
tivo lui paraissait jusqu'à un certain point hasardeusc et pourrait se terminer par 
une lutte sanglante, enfin que le gouvernement français ne pourrait se prêtcr sans 
répugnance à la favoriser indirectement. S. E. a ajouté, que d f un autre cote la 

Srolongation d'une guerre civile entre le Portugal et lcs Açores, entrafnait aussi 
e graves inconvenients, et que dans ect état de choses le gouvernement français 
Sréfercrait d'adopter pour ce qui a rapport à Ia question portugaise un systeme 
e conduite franc et ouvort, commc plus conforme k ses príncipes politiques et i 
ses sentiments, en se déclarant fbrmellement en faveur de la reine Maria II. 

2° Le gouvernement français, a continue S. E., ne pousse pas eependant son 
interet* en faveur de la cause de 1'cmpcrcur D* Pedro et de la reino sa filie jus* 
qu'au point de vouloir la servir aux dépends des interets do la France, et au ris- 
que d'inquiétcr ou de gêner le ministere britannique que la France dósire soutenir 
autant que possible. 

3° l/affairo portagaise étant pour TAngletcrre une aflairc de première impor- 
tance, tant sous les rapports do politique extericure que do politique intóricure, 
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cW i ello qu'il appnrtiendra de décidcr co qui lui conviont le mieux sur la ma* 
nière de la terminer. 

4* Dans ces circonstnnces le gouvcrncment trançais se prctera três volontiers 
à 8uivro ce oui pourra lui etro indique par le cabinet do Londres, pour favoriser 
la cause do la jeuno reine de Portugal! soit en prenant 1'initiative pour la reco* 
naitre, soit de toute nutre inanicrc, et il n'exigera pour cet eflet de la part du 
gouvernement nnglais ancun engagement préalable par écrit, la parole dliotnmes 
d'état tels que lord Orey et lord Palraerston offrant à mr. lo comte Sebastiani la 
meilleuro de toutea les garantiea. 

õ° Mr. le general Sebastiani, sans être plcinement stir de la manière de voir 
du ministere britanniquo, croit cependant quo TÁnglcterre auraít aussi le désir 
d'adopter à cet égard un systcme franc et décisif, si on trouvait le moyen d'écar- 
ter les difficultés qui se presentent. 

6° Enfin, mr. le comte Scbastiani a termine en engageant le marquis de Pal- 
mella à partir aussitôt que possible pour Londres, afin de solliciter la décision de 
cette importante afiaire, et il a bien voulu lui pennettre de faire usage vis-à-vis 
du ministere britannique de la confidence qu'il venait de lui faire, promettant en 
outre que les instruetions de mr. Tambassadcur de France à Londres seraient 
conformes à cette communication. 

7° Le marquis de Palmella ayant pris la liberte de demander à mr. le comte 
Scbastiani, si dans le ca* ou les dispositions favomblcs du gouvernement français 
ne pourraient pour le moment reeevoir raccompliasemcnt qu T il espere, on mettrait 
obstado aux cfforts que sa majesté le duc de Bragança se dispose à faire pour 
délivrer le Portugal, S. E. a'cst borne à lui recommander d v uscr dans cette sup- 
position de tous les moyens po?siblcs pour que les préparatifs cussent lieu sans 
trop de bruit et sans violation des loix. 

8 o Le marquis de Palmella a prié à la fin de cette conversation mr. le ocrate 
Scbastiani de perraettre au'il lui en representa t par écrit, la substance, k fin quo 
S. E. cut ainsi la certitude que ses .paroles avaient été exactement comprises, ou 
qu'clle ptit a voir la bonté do redresser toute erreur involontaire qui aurait été 
commrse dans la rédaction de ce memorandum. 

Mcmorftndum 

Paris, ce 20 octobre 1831. — Monseigneur le duc de Bragance, agissant comrao 
pere et tuteur de sa niajcsté D. Maria II, et comine chef de la famille royale de 
Portugal, a pris la résolution de se placcr h la tete des loyaux portugais qui sou- 
tiennent aux Slcs Açores le trone de sa majesté tres-fidulc, et se dcclarcr régent 
du royaume au nora de son augusto filie. 

Dans cette importante conjoncture il cst bien naturel que sa majesté impériale 
désire s v assurer des dispositions des gouvernements de TEurope, et surtout qu'elle 
attache le pht3 grand prix à connaítre aussi claircmcnt que possible, jusqu'à quel 
point elle aoit espérer 1'appui de TAngleterre et de la France. 

L'accucil amical et les témoignages d'intéret que sa majesté impériale a reçus 
à Londres, ainsi qu'à Paris de la part des augustes souverains dont elle a été suc- 
cessivement 1'hote, doivent la porter à croirc qu'elle n'aura pas vainement recours 
à leur intervention en faveur de la reine Maria II, et que le moment est arrivé 

{>onr ces deux cours de se prononcer frnnchemcnt sur une question qui tient 
'Europo en suspens, et le Portugal en souffrance, depuis trois ans. 

Comme puissances maritimes et commerciales du premier ordre, la France et 
TAnglcterre ont des rapports directs et multipliés avec la péninsulo au dela des 
Pyrennées. Ces rapports leur imposent la loi de n'êtro pas mdifférents au sort du 
Portugal, et leur aonnent le droit de prendro rinitiative dans les arrangements 
qu'elles croiraient nécessaires pour tirer ce malheureux pays de Pétat de desola- 
tion dans loquei il se trouve. 
Depuis trois ans, comme 
tous ses serments, se trouve 
demande en vain à être reconnu 
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et le titre do la reine Mnria II n'a pas cesse d'ôtrc respecté par toutes les puis- 
sances, à l'exccption soulement do lJEspagne. 

Los forces qui soutiennent le parti de la reino se eomposent maintenant des 
troupes qui garnissent los fies dos Açores, do la totalitó dos habitants do cette jm- 
portante province, et en outre de tout ce qu'il y a de plus distingue dans Ia nation 
pórtugaise (à tres peu d'excoptions pres) comine le démontre lo nombre-considé- 
rable des emigres, Tcncombrcmcnt dos prisons, et les tentatives continuelles que 
le reste de ce malheurcux pcuplc nc cesse de faire pour renverscr lo tyran qui 
1'oppríme. 

Lo parti de 1'infant D. Miguel se composc d* une faction soit-disant apostoli- 
que, qui a réussi pour quclque temps et à quelques époques à fanatiscr le bas 
peuple, d'un certain nombre de troupes prétoriennes, et surtout de Tappui de l'Es- 
pagne, scul origine et seul soutien véritable de la revolte de 1'infant D. Miguel. 

Dans cot état do clioses, on ne saurait se dissimuler la possibilite d'une lon- 
gue lutte, qui ferait gemir ílhumanité, et couler encoro des flots do sang sur les 
écháfauds et sur les chaiups de bataille, lors racme qu'ello se terinincrait en fa- 
veur de la justice, et selon les vocux de toutes les nations du monde, et qui dans 
le cas contraire présenterait Tissue la plus dÓ6astreuse, en mettant les puissances, 
s'il cst permis de le dire, dans la hontunse necessito d'adinettre au rang des róis 
de TEurope le prince parjurc que la voix du mondo entier a proscript. 

Le scul nioycn de résoudrc la question pórtugaise, et en tout cas le plus no- 
blc et lo plus génércux serait celui d'une intervention franche, claire et directo de 
la part de rAiiglctenre et de la Franco. 

Le droit de ecs puissances pour en agir ainsi, se fonderait : I o , sur 1'intérêt 
de riiumanité (motif reconnu valable et sufH&tnt dans le cas de la Grece); 2°, sur 
les inconveniente qui résultcnt pour clles de la continuation de 1'état de chosès qui 
les prive d'entretenir des relations diplomatiques aveo le Portugal, et sur Fimpos- 
sibifité quelles trouvent à établir des rapports avec le gouvernement actuei de 
fait de ce royaume; 3 o , sur les griefs multipliés que les deux cours ont à repro- 
cher au gouvernement de 1'infant D* Miguel, et qui suffiraient seuls powjustifier 
une déclaration de guerre. 

• On ne doit point perdre de vue que dans le cas ineme òu le parti de 1'infant 
D. Miguel aurait le dessus, ce prince ne pcut conserver la couronne que par i'ex- 
tennination dê tout le parti qui lui cst opposé, et avec lequel la paix lui est de- 
venue désormais impossible ; ainsi les listes de proscription sont une condition nó- 
cessaire du règne de ce prince, tandis que le triomphc de rempereur D. Pedro, 
au nom de la reine sa filie, serait lo signal du rétablisscmcnt de la paix intérieure, 
d'une amnistie complete, et de la délivranee de toutes les victimes écbappées jus- 
qu'à présent au bourreau de D. Miguel. 

Quellc est donc la difficulté qui pourrait s'opposer à ce que 1'Angleterre et la 
France se mettent d 'a eco rd pour accomplir une entreprise, qui se fonde sur les 
considérations les plus hautes de politique, de justice et d'humanité? On ne peut 
se le dissimulcr, c est 1'Espagnc seule qui la cause, et la crainte de lui donner de 
1'inquiétude sur sa paix intérieure, arrete les cabinets de 1'Europe, et suffit pour 
les faire hésiter sur la question du Portugal. 

Eh bien, cette considération meme devrait, à ce qu'il semble, engager l 9 An- 
gleterre et la France & ne pas laisser au hasard et au temps la solution d'une 
question, qui si elle se terminait au rooycn de la guerre civile, pourrait effective- 
ment troubler la paix de 1'Espagne, tandis que 1'intcrvcntion des puissances écar- 
terait tout facheux résultat. 

Les cabinets de sa majesté britannique et de sa majesté le roi des français 
sont trop éclairés pour méconnaítro la force des considérations que l'on indique 
dans ce memorandum, et pour ne pas en saisir tous les déveloperacnts qu'il serait 
superflu d'njouter. Ces deux cabinets, heureusement d^ccord pour maintenir la 
paix de TEurope, no voudront pas laisser subsister en Portugal un état de cho- 
sês, qui dure malheurcusement depuis trop longtemps pour que l'on puisse s'at- 
tendre à le voir terrainer sans une crise aangcreusoj ou 'sans 1'intervention des 
puissances les plus intéressées k éviter cette crise. 
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Lc raoycn cn cst facilc, et il suflirait que la Franco et l'Anglctcrrc, cn so dé- 
clarant pour l'un des deux partis nui divisent Ia monarchio portugaiso, fissent en* 
tendro claircmcnt & 1'autrc qu'il aoit abandonner ses pretentions. Lo choix no 
saurait etre douteux dans lc cas ou les puissances se décideraient a cette declara- 
tion forraelle. L'Espagne cllc-mcmo. serait alors la prcmièrc à conscillcr à 1'infant 
de s'y conformer, et la question so tcnnincrait ninai sana plus d'cíTusion do sang, 
et sous la garantie des puissances intervenantes. 

Dans lo cas cependant ou uno tclle résolution, quoique la seulo qui paraisse 
digno de deux grands puissances, nc puisse avo ir liou, il resterait encoro à Tem- 
perem* D. Pedro à réclamcr do rAnglctcrro et de la Franco leur appui cffectíf 
pour lc cas probablc ou lc gouvernement d'Espagnc, embrassant, soit ouvertement, 
soit d'une inanièrc indirecte, lo parti de 1'infant D. Miguel, 8'immiscerait dans la 
guerro civile do la <mtion portugaisc. II faudrait à cet eflet que les deux cours 
tinsent, dès à prósent, Io langago Io plus ferme au cabinet do Madrid, et qu'ellcs 
se rendissent, pour ainsi dire, garantes do la neutralité; mais uno scmblable ga- 
rantio cst-cllc possiblc, et aurait-on assez de confiance dans les prouicsses de l'Es- 
Sagno pour s'cn contentor au risque do los voir violées au moment décisif, et 
'être ensuite réduits à des regrets ou dea reproches mutiles? Voilà ce qu'on sou- 
met à la consideration des puissances, et ce qui doit encore les induire à adopter 
de préfcrcnce la premicre des deux mesures sollicitées. 

II cst encore d'autrcs mesures secondaires d'unc nature moins decisivo, et qui 
pourraient cependant aider considérablcment lc parti de la reine de Portugal au 
moment de la lutte ; tcls scraient par exemple : I o , la nomination d'ngcnts diplo- 
matiques auprcsdu regent, ou pour le moins d'agcnts consulaires du premier or- 
dre, revetus d'instructions et d'nuto'rÍ8ations suffisantes pour donucr quclquo relief 
à leur commission ; 2 o , 1'cnvoi de quclques bâtiments de guerro dans le Tage, 
avec des garnisons ussez fortes pour pouvoir, en cas de necessite, proteger la vio 
et la próprio te des sujets des deux couronnes residents à Lisbonnc, et avec des 
instruetions évcntucllcs, d'unc nature aussi favorable aux intórets de la reine, que 
pourrait lo permettre la bonnc foi et lo droit des nations; 3 o , imo dcclaration 
adresseo à 1 Espagnc, qui ferait dépendrc cn partie do sa conduite, la neutralité 
des escadres stationnecs dans le Tage. 

Tels sont quclqucs-uns des inoyens indirecta, par lesquels PAngleterro et la 
Franco pourraient favoriscr la cause do la reino de Portugal, si cllcs no so déci- 
daient pas, comme il leur serait bien plus aisé ot plus convenablc, à en assurér 
franchcmònt la reussite, et monscigneur le duc de Bragança doit espérer en tout 
cas, que les gouvemements d f Angleterrc et de Francc ne difíercront plus à s'ex- 

Eliqucr vis-à-vis de lui, sur cette questiou importante, avec toute la franchise no- 
ro et gencreuse qui caracterise la politique actuellc des deux augustes souverains 
de ces puissants e* tats. 



El-rci nosso senhor manda remotter a v. s.* o incluso real decreto datado do 
hontem com a sentença a que ellc se refere, para que, fazendo-o v. s.* presente no 
conselho de que è presidente, se cumpra o que o mesmo augusto senhor no dito 
seu real decreto detennina. 

Deus guardo a v. s. a Palácio do Queluz, cm 27 do outubro do 1831.= 
Conde de ti. Lourenço. = Sr. José António do Azevedo Lemos. 

IDocrcto 

Scndo-mc presente a terceira sentença proferida no processo respectivo pelo 
conselho quo especialmente mandei congregar pelo meu real decreto do 24 de 
agosto ultimo, para julgar os indivíduos militares cúmplices por qualquer modo no 
horroroso attentado do rebelHUo, que parto do 2.° regimento do infanteria do 
Lisboa, actualmente extincto por essa causa, commetteu na noite do 21 do dito 
agosto : sou servido confirmar inteiramente aquella sentença ; mas, propenso con- 
stantemente o meu paternal coraçito a empregar os effeitos da minha real clemên- 
cia, sempre quo isso pode coinbiuor-sc com o decoro da minha soberana dignidade 
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c com o bem dos meus fieis vassallos: hei por betn commutar-na pena immediaia 
a pena capital; que pela dita sentença se acha imposta a trinta dos réus de que 
ella trata. 

O referido conselho o tenha assim entendido e declare a mencionada sentença 
por conformo a este meu real decreto, indicando o destino dos trinta réus a quem 
cllo aprouve fazer graça, para a respeito d'clles e dos mais indivíduos que cila 
comprchende ser com a possível brevidade executada. Palácio de Queluz, em 2G 
de outubro de 1831.= (Com a rubrica de sua magestade.) 

Em execução, pois, do referido decreto se proferiu no conselho de guerra a se- 
guinte: ' . •. 

Scntcnva 

. Vcndo-so n v esta cidade de Lisboa, cm conselho de guerra creaâo por decreto 
de 24 de agosto ultimo, o real decreto de 2G do corrente mez de outubro, pelo 
qual cl-rci nosso senhor houve por bem confirmar a terceira sentença retro, pro- 
ferida por este conselho em 17 do mesmo, commutando comtudo, por effeitos da 
sua real clemência, na pena imniediata a pena capital que pela dita sentença se 
acha imposta a trinta réus de. que cila trata; e ordenando o mesmo senhor que 
este conselho declare a referida sentença por conformo ao mesmo real decreto, in- 
dicando o destino que devem ter os trinta réus agraciados, para a respeito d'elles 
e dos mais indivíduos que cila comprchende ser com a possível brevidade execu* 
tadá; em observância c prouipto cumprimento do mesmo real decreto, que fica junto 
a 11. 188 do presento processo, se congregou este conselho, e, examinando de novo 
a referida sentença, assentaram todos os seus membros uniformemente que, em 
declaração da mesma sentença e cm conformidade do referido real decreto, a pena 
] capital, que cm virtude dos iirtigos de. guerra se tinha imposto áqucllcs trinta 

\ réus, fique coramutada pela referida graça na imniediata de degredo perpetuo para 

j os Kios de Scnna aos seguintes quinze réus, a 6aber: 1.°, José Gonçalves Marti- 

I nho, segundo sargento da sexta companhia; 2.°, Jo&o Baptista, cabo; 3.°, Manuel 

António Henriques, soldado ; 4.°, João Pereira Carrisso, dito ; 5.°, António de Paula, 
dito; C.°, Filippc José da Cruz c Mello, dito; 7.°, Caetano- José Luiz, dito ; 8.*, 
Domingos José Gomes, dito; 9.°, Manuel da Costa, dito; 10.°, José Pinto Engei- 
tado, dito; li. 9 , José Moreira, dito; 12.°, José Alves da Silva, pi fano; 13.°, An- 
tónio José Ximenes, musico; 14.°, José Croncr, dito; e 15.°, Joaquim Hemiterio 
de Carvalho, tenente. Para as Pedras de Pungo Andongo aos seguintes cinco 
réus, a -saber: 1.% Joaquim Martins, anspeçada; 2.°, Jofto Félix de Andrade, sol- 
dado; 3.°, José Francisco, dito; 4.°, Francisco Feliciano, dito; e 5.°, António Pc- 
j reira da Silva. dito. E para Caehcu aos dez seguintes réis, a saber: 1.°, António 

da Costa, solando; 2.°, Clarimundo José Joaquim, sargento de brigada; 3.°, José 
Jorge, segundo sargento; 4.°, António Cardoso, soldado; 5.% Manuel da Fonseca, 
dito; 6.°, Miguel Tibério Pires, cabo; 7.°, José Francisco, tambor; 8.°, José An- 
tónio Ximenes, caixa de rufo; 9.°, Francisco José lieinart, musico; e IO* 9 , José 
Nunes da Costa, musico do 4.* regimento de infanteria de Lisboa. E mandam 
que pela sobredita maneira assim se execute, e que quanto aos réus que pela 
mesma sentença foram absolvidos sejam immediatamente soltos. 

Lisboa em conselho de guerra, aos 29 dias do mez de outubro de 1831.= 
I António Joaquim de Gouveia Pinto, auditor e desembargador da casa da supplica- 

* çZo = José António de Azevedo Lemos, brigadeiro graduado e commandante do 

' í. 9 regimento de infanteria de Lisboa, presidente =» Francisco EUziario de Car- 

valho, brigadeiro graduado e commandante do 2.° regimento de cavallaria de Lis- 
boa» José da Rosa e Sousa, coronel de caçadores da Beira Alta=Jò3o José 
Doutel, tenente coronel, commandante do regimento de Abrantes» João António 
Jtebocho, ajudante do ordens de sua magestade e commandante do 4.* regimento 
de iiifanteria de Lisboa. 

Aviso 

111. 010 e ex."* sr. — Tendo concorrido hoje a este palácio o brigadeiro comman- 
dante do corpo da guarda real da policia de Lisboa o os officiacs das companhias 
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de voluntários realistas urbanos a tributarem os seus respeitosos agradecimentos 
a sua magestade ei-rej nosso senhor, pela mercê que ás ditas companhias foi ser- 
vido fazer pelo seu. real decreto de 2G do corrente mez : houve o mesmo augusto 
senhor por bem conceder, annuindo á supplica que por essa occasião lhe fizeram 
os referidos brigadeiro e officiaes, que a bandeira de que trata o mencionado de- 
creto tenha por baixo das armas reaes a seguinte legenda: cÁ fidelidade das com- 
panhias do voluntários realistas urbanos». O que communico av. cx.* por deter- 
minação do 6ua magestade, para seu conhecimento o do exercito. 

Deus guarde av. cx.* Palácio de Queluz, em 29 de outubro de 1831. — 111." 
c cx. mo sr. conde de Barbacena. = Conde de S* Lourenço. 

OlUoio 

(S.M) 

111.™ o ex.* 10 sr. — Tenho a honra de aceusar a v. ex. a a recepção do officio 
ue me dirigiu em data de 22 do próximo passado setembro, marcado com o n.° 71 
serie reservada, não tendo já logar quanto v. cx. a me recommendava, em con- 
sequência de se achar já concluída toda a questão da nomeação dos bispos em con- 
sequência da apresentação das minhas credenciaes. 

Vendo pela Gazeta a nomeação de dois arcebispados do reino e dois dos bispa- 
dos *, não duvido que, chegando aqui os processos por estes quinze dias, possam 
ser proclamados no primeiro consistório. 

Continuo a trabalhar acerca da igreja c hospital de Santo António, e tenho es- 
perança de poder concluir de modo satisfactorio esta questão. Estivo ha dias com 
o secretario de estado, o qual me disse que a Áustria não tinha tomado a mal o 
reconhecimento, mas que o governo francez tinha approvado muito os passos da- 
dos aqui por inr. de Saint-Aulaire, e que a não ter feito quanto fez teria sido 
chamado. 

Sebastiani disso ao secretario da nunciatura cm Paris, que o papa não se de- 
via apressar, porque este era um negocio que devia estar decidido em três mezes. 

Chegou aqui Carlos Mathias Pereira, que parece vir animado dos mais puros 
sentimentos, trazendo-mc uma espécie de recommendação do visconde de Asseca, 
\ . que lhe faz os máximos elogios. 

• Deve também passar por aqui Joaquim Severino Gomes, e no inverno consta 

! vir aqui o visconde de Cancllas, segundo ello mesmo me annuncia de Génova, 

onde' se acha. 

Continuo a ter muito receio de uma nova revolução, que será talvez mais pe- 
1 rigosa do que a primeira, se o governo austríaco não abrir os olhos a tempo. Roje 

mesmo tive revelações,, por pessoa que avisa, que me fizeram horror, e se tiver 
maneira hei de por o papa um pouco ao facto de cousas importantes. •: 

Estamos esperando em Roma sua alteza real a duqueza de Berry, mas não sei 

se receberá, mas hei de fazer toda a diligencia de ter a honra do lhe ser apresen- 

* tado, ate porque, indo para Nápoles, seria vantajoso ter com sua alteza real uma 

conferencia. 

Rogo a v. ex. a que queira não se esquecer de me responder acerca dos que- 
sitos que tive a honra de propor a v. ex. a no meu officio n.° 1 em data de 22 de 
setembro d'este anno. 

Sabendo quo cffectivamente chegou sua alteza real a duqueza de Berry, deixo 
este por acabar, para dar algumas particularidades a v. cx. a a este respeito. 

Agora mesmo acabo de receber uma resposta do conde Mesnard a um bilhete 
meu que sua alteza real a duqueza de Berry (que viaja debaixo do titulo de con- 
dessa de Sagana) me receberá amanhã ; portanto no meu primeiro officio terei a 
honra de participar a v. ex.* o que se passou n'esta conferencia, na qual espero 

1 Por despachos de 29 de setembro, publicados na folha oficial de 8 do mes immediato : 
arcebispo de Braça, o dr. D. Luis António Carlos Fartado de Mendonça, prior n*Sr da ordem 
de Christo ; arcebispo de Évora, o dr. fr. Fortunato de 8. Boaventura, monge da congregação 
de 8* Bernardo ; bispo de Portalegre, José Francisco da Soledade Bravo, cónego da sé do 
J&vora; bispo dc.Castello Branco, o dr. Constantino José Ferreira de Almeida, presbytero. 
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tocar a sim alteza real cmquanto seria conveniente convencer sou augusto irmfio 
da utilidade de fazer quanto antes o reconhecimento de sua magestado fidelis- 
sima. 

JPor esta occasião vão juntas as copias das minhas notas e das respostas do 
cardeal secretario de estado. 

Deus guardo a v. ex. m Roma, 31 de outubro de 1831. — II1."° e ex."* sr. vis- 
conde do Santarém, ministro e secretario de estado dos negócios cstrangei- 
ros. = Marquez de Lavradio, D. António.. 

DocumvntoN nnne^ o« 

N.M 

AU 1 tm. m> •lf. r * cárdia*! Bcrncttl, segretario dl atalo dei «aalo f*4r*, ti aetteaibra 1831 

Con sorpresa, non meno cho con vivo dolore, il sotU*scritto, ambasciatore stra- 
ordinário e plcnipotenziario di sua maestà fedelissima, ha appreso dal la pubblica 
você, confennata da piu ragguardevoli persone, che, malgrado le spiegazioni dato 
. di bocca ali' eminenza vostra reverendíssima nella tuattina dai 21 dei corrente, 
dopo di aver' avuto Tonore di presentare ai santo padre le sue letterc credenziali, 
si continuino dul ministero pontifício amare lagnanze sul propósito dei supposto 
troppo ]K>mpo80 treno, con cui il sottoscritto, nd onta di superiore insinuazione, si 
porto in detto giorno ai Quirinale. Eppurc dovrebbe vostra eminenza rammcntarsi, 
eh 1 egli nella nottc dei IV detto non lasciò di preveniria, avcrgli sua santità fissata 
1'udienza a tal' uopo per le d icei ore e mezzo antemeridiane dei suddetto giorno 
21, senza eh' cila stiinassc allora necessário di concertarei con il sottoscritto sul 
modo di tal presentazionc ; c quindi credett' egli di uniformam abbastanza ai dé- 
siderii csprcssigli dalla santità sua, di li mi tare cioè la pompa dei corteggio, con 
seguire Fesempio, dallo stesso santo padre propostogli, di altro ambasciatore in 
consimile congiuutura ; che se meno aves si egli falto, avrebbe creduto di mancaro 
ai riguardi dovuti alia santità sua, e ai decoro dei suo sovrano. Qualorã però il 
sottoscritto avesse pur' ecceduto in qualche parte ncll decoro deli* estertor sua 
rapprescntanza, non aceresceva questo piecolo eccesso, nè diminuiva la sostanza 
dei fatto, che a pieno meriggio doveva consumarsi per disposizionc delia santità 
sua, deli 9 accettazioue dellc credenziali di sua maestà fedelissima il signor D. Mi- 
chelc I, di cui non aveva lasciato il sottoscritto di ríinettcr copia ali' eminenza 
vostra nel giorno antecedente, e dalli quali risultava il carattere di ambasciatore 
conferi to alio scri vente. Perche dunque tante doglianze sii di un estrinseco cosi in- 
cjiflerente ai grave oggctto contempla to in se stesso? E perche piuttosto non edi- 
ficarei delia moderazione dei sottoscritto in tralasciare di querelarsi dal canto suo 
di tante gravi preterizioue usate verso di lui deli' etichetta stabilita in tali presen- 
tazioni? Vostra eminenza ben le conoàce, e trovorit perciò ri serva ta 1'espressione 
di preterizioni... 

Queila però chè viene di presentarsi ora ai pubblico con Tarticolo dei diário di 

;|uesto giorno, nel qualc, mutilandosi la costante formola deli' annunzio nel detto 
bglio di tali presentazioni, si ometté tuttociò che Beggui il ricevimento delle sud- 
dette lettere credenziali si riguardo alio scrivente, che agli altri addetti a quest' 
ambasciata^ questa preterizione, dissi, ò tanto piu mareata, perche nel primo para- 
grafo di detto articolo si è creduto di usar' espressioni, che possono, non senza 
ragionc, induvve a congetture, cho Ia seguita rícognizione di fatto non riguardi 
che la trattativa fra le due corti per oggetti ecclesiastici. Che se tale di fatto fosse 
1'intenzione dei governo pontifício, che altro sarebbe in rcaltà il sottoscritto presso 
il medesimo, se non che un agente di affari ecclesiastici, in cui si riconoscesse il 
semplice titolo di ambasciatore? Talo però non sarebbe stata, nè potrobb' essero 
l'intcnzione di sua maestà fedelissima ; e siccomme non b in liberta dei sottoscritto 
dl transiggere contro il rcale mandato sugli onori, prerogntivo e diritti annessi 
ali' altro carattere diplomático,- di cui e stato rivestito dal prelodato suo augusto 
padrone, non può perciò dispensar»! dal richiedere a vostra eminenza reverendís- 
sima, e colla brevità,. clia csiggo il caso, una espressa dichinrazione sulle preteri* 
zioni, di cui si tratta, e sul principio, da cui esse derivino, onde possa il sotto 
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prowcderc con opportunc misure à che la dignità dei rc fedclissimo non venga v 
ulteriormente lesa nclla sua rapprcscntanza. 

11 sotto ha l'onorc di ripetere a vostra eminenza reverendíssima le proteste • 
deli* alta sua consideraziouo c rispetlo. = tluvclws* de Lavradio, D. António* 

N.» 3 
Bb^MMrta dei retalio cm."* «1 predlllo Ainbaaclator*, li tO «et lembra I6S1 % 

E oltrcmodo doloroso ai sottoscritto, cardinalc segretario di stato di sua santita 
. il dover dare principio alia sua eorrispondenza diplomática con vostra cccellenza 
por mezzo di atti meno cho obbliganti, e di viccudcvolc soddisfuzione. Nclla sua 
pena egli non potrebbe confortarei, che riflettendo alia natura dei motivi, che in- 
lluiscono a questo disgustoso effetto, ne quali non saprcbbc ravvisarne un solo 
imputabile a lui stesso, o agli ordini, di cui egli debb' essere Tesecutorc. La ret- 
titudine di vostra cccellenza gli e garante, che in questo suo avviso avrà concorde 
il sano di lei giudizio. 

Sono troppo noto ali' cccellenza vostra 1c gravíssimo ragioni, per lc quali il 
santo padre s' indusse ad cccitarla (sà U ciclo con quale intima ripugnanza) di pre- 
feri rc ad una pubblicità, da cui potevano prevederai disgradevoli conse guenze, un 
contegno di tale riservatteza, che mentre nulla avrebbc coronata di molto migliori 
auspici Ia prceentazione delle rispettabili crcdcnziali, eh' e egli lieto di avere rice- 
vuto dalte di lei inani. 

Che' il sauto padre non errasse íiclT csscrle aut<»rc di tali paterno e pacifico 
suggerimcnto già in avanti altra volta ancora indicatolc, il fatto è piu atto di ogni 
altro ragkraámcnto a convincente chiechesia. 11 cardinalc scrivente non farebbe 
eh' csaccrbnre il cruecio, eh' egli speriíuenta m commuue con lei per Toffctto prodotto 
dalle forme prescelto per Tatto indicato, e per gli altri, che Io seguirono nel 
giorno stesso, se qui si facesso ad enumerare le forti rimostranze, e le gravi que- 
rele che ne sono derivatc ai ministero pontifício, alcune delle quali potrebbero ri- . 
verberare sul decoro stc<sso delia di lei augusta rapprcscntanza. 

Ma se il santo padre non s'illusc nel presagio formato, pennetta, che il cardi- 
nalc scrivente aggiunga qui mm essere stata la santità sua meno sollecita ncll' 
indicarlc, quanto bastava, il sistema che avrebbc brainnto di vedere addottato da 
lei ncir ndempiraento deli' atto, a cui cila si aggingeva. Che poteva dirlc di piu 
chiaro, quanto insinuarle che ciò seguisse privutamente, contentandosi ella di una 
forma che diversificasse notabilmente daquella che suolc seguirsi da altri rappre* 
sentanti di sovrani gcncralmente riconosciuti ? II gioruo stesso fissato delia udienza, 
eh* era giorno di vacanza, in cui non vi i» fonnale anti-camora. Tora prescelta per 
la presentazione delle credenziali tanto piii matutina di quclla che suole fissarsi 
per questa sorta di atti ordinariamente dai sommi pontefíci, non era forze un' in- 
dizio ben chiaro delia riservattezza, che il santo padre amava di usare in questa 
circostanza? £ quelle stesse preterizioui, di cui vostra cccellenza avrebbe avuto 
ragione di dolersi, quando non fossero state precedute dalle accennate dichiara- 
zioni, non forono esse lcfle tto delle urevenzioni, in cui era il ministero pontifício 
delia forma privata, cho da lei sarebbc stata preferíta ad ogni altra? 

E quando anche il santo padre per non insistere con poça delicatezza, e con 
eccessiva precisione sopra un consiglio, cho di sua natura comprendeva non essere 
per lei di gencre grazioso, si fosse conteutato di adombrarlo piuttosto che di svi- 
lupparlo in tutta la sua estensione, lasci vostra cccellenza che lo scrivente si 
avanzi a dirlo, egli si espresse puré in modo, che doveva bastare per provocaro 
1'ccccllenza vostra a chiedere ulteriori schiavimenti. Ciò è tanto piu vero, in quanto 
ella stessa discesa dalla udienza preliminare di sua santitu onorò il sottoscritto 
con interrogado, se venendo tanto ella che il sig. re Cavalicre di lei fratello in abito 
di costume, avrebbe con ciò oltrepassato quclla misura di fonnalità clie il santo 
padre amava di serbare. Sia longi da lei il supporre, cho il sottoscritto si avanzi 
a questa osservazione con animo di rifondere su di lei alcuna culpa deli' aweuuto. 
Egli non se la pennctte che per giustificazione di se medesimo, e "per darle a co- 
noscero, ehe se vostra eccellenza avesse segniti gl 'impulsi pnontanci deli' animo 
suo gentile, e compincente oltrí ogni dire, la nostra vicondovole situaziono sarebbe 
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ora sccvra da tuli ainarczzc. No creda cila che senza lc particolari cireostanzc dei 
tenorc da lei scgnito si sarcbbcro ineoutratc tuttc.quello consegucnzc disgustosts- 
siiuc, che ora si ame di attribuire soltanlo alie forme adottatc. 11' sottoscritto de- 
positário de' lamcnti che si sono portati ai ministero pontifício in questa occasione, 
c in caso di accertarla dei contrario. 

Ciò premesso non sara- difficilo a vostra eccellenza il penctrarsi delia necessita, 
in cui si è trova ta la censura dcl Diário romano di sopprimere nclP articolo rela- 
tivo ali 9 atto da lei compito presso, sua santità qucl di piíi clie da lei si e pratti- 
cato, e ch'ò appunto in ispccial modo 1'oggctto dclle eccitate doglianzo, cui o forza 
di rispet(arc y ed alie quali, sà li ciclo, quali efletti savanno per tener díctro. 

A fine poi di dare una completa evasione h tuttociò clie vostra eccellenza lia 
espresso nclla sua nota, clie si riearabia colla presente, non resta ai cardinale 
scrivente che accorrere ai dnbbio da lei proposto sul senzo deli' articolo, con quale 
il Duirio romano lia raso di pubblico diritto il preciso delia boi la di sua santità 
dei õ agosto. 

Quanto fc certo clie la santa sede non intende clie attenersi ai fatto e prescinde 
da ogni disquisizione di diritto, allorchc procede a riconosecre alcun regnante, o 
alcun governo, su i titoli dei quale vi sia controvérsia; quanto c certo ch'c8sa non 
vi s'induce ebo in conteraplazione dei bisogni spirituali do 9 popoli, i quali sono 
soggetti ai contrastato potere ; altrettanto s'ingannerebbc a partito che nc dedu- 
cesse che la santa sede intenda rcstrmgerc lc sue relazioui e le sue negoziazioni 
col riconosciuto potere ai soli oggetti di religionc. Essa non si ricusa di cstenderlc 
pur' ancho a tuttociò che può essere di relativa utilità, o convenienza a ciascuna 
delia duo parti entro quei limiti che i fatti stessi le prescrivono. Una ricognizione 
di fatto ccssercbbe di esser tale, se chi la presto, oltrcpassasse qucgli atti, clie 
posHono compiersi senza resistenza altmi, o senza ledere 1'altrui possesso, e se ne 
permettesse di tali che vadano ad artarc il diritto che altri pretenda di avere eu- 
gli oggetti in questione, ed a violentarc chiunque non dipenda da 9 suoi ordini, e 
parteggi in senso contrario. 

II sottoscritto dolente di non aver potuto corrispondere in tittto colla presente 
nota alie brame di vostra eccellenza, como avrcbbc amato di esserne in caso, si 
lusinga che nella di lei rettitudine, c perspicácia cila sara per riconosecre la ne- 
cessita, che a cio gli o di ostacolo insuperabile, e vorrà rendergli giustizia, rico- 
noscendo che non un linguaggio altrettanto schietto che leale, qual' e quello di cui 
cgli ha fatto uso, ha pienaincnto corrisposto a che vostra eccellenza c in diritto di 
esiggere da lui, ai che cgli non sara mai per venir meno. 

Piaccia intanto ali* eccellenza vostra di gradire che il cardinale sottoscritto le 
confermi i sentimenti delia sua piii distinta considerazionc.»/. C. BernttH. 

AU* ctn. M Orractll prodetto, li S8 •ettombre 1831 

Poichc reminenza vostra reverendíssima si mostra convinta, clie il sottoscritto, 
ambasciatorc straordinario e plenipotcnziario de sna macstA fedelissiuia, lungi dal 
volcr contrariarc i desideri dei santo padre circa il modo delia presentazione delle 
sue lettere credenziali, aveva creduto di buona fede di poterli conciliare col de- 
coro indispensabilo per la sua rapprcsentanza, segundo un somiglianjte recente 
esempio propostogli, cred 9 cgli di poter tralasciarc di entrare con vostra eminenza 
in nuovi dcttagli e spiegazioni sul propósito, alie quali d'altronde lo chiamarebbo 
la di lei pregiatissima risposta in oata dai 26 dei corrente nlla sua nota dei 24 
detto. Solo però si permette il sottoscrito di riflettere, che Tcstrinseco di talF 
atto, qualunqne cgli sia stato, non poteva influir tanto sull' anime di chi niun di- 
ritto aveva di dolersi neppure dei fatto, che abbiano ora a temersi ragíonevol- 
mente delia sinistra conseguenza da cosi inopportuno mal' umoro. La penetrazione 
di vostra eminenza non ha bisogno, che altri le accenni li moltiplici ineoncussa 
rísposte da darsi a si fatte lagnanze. che sono perfino ingiuriose ad un governo 
indipendente, e molto piu ai capo delia chiesa. 

Che se il sottoscritto non ha potuto leggere senz' amarezza la prima parte di 
detta di lei nota, lia rilovato almeno con soddisfazionc nella seconda, che si rico- 
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nosca in esso, colla qualifica ricevuta di ambasciatore, il dirítto di esscr trattato 
in qucsta corto, como lo sono gli altri diplomntici di ugual caratterc ai suo. Viva 
pêro l'cmincnza vostra tranquilla c sicura, che, «alvo un tal dirítto in tutta Pes- 
tensione dcl termine, si osterríi egli spontancamente dal profittarne per ora ia 
certi incontri, no' quali il suo amor próprio potrebbe tentarlo di far sentire ad altri 
Tirragionevolc mancanza di raciprocitii di riguardi. 

Quanto finalmente ai di piii, che da' termine alia predetta nota di vostra 
eminenza, serviranno di rispcttosa'risposta le duo note qui compiegate, che pià 
chiaramente le faran conosecre i sentimeuti dello * scrivente, già espressi a lei 
di bocca, allorche vollo ne' scorsi giorni graziarlo di sua benigna visita; e qui 
ha 1'onore, g\jc.= Marchete de Lavradio, 2>. António. 

NS A 

Al radetto em. M Bernetú, 11 S8 «etUmbr* 1831 

II sottoscritto, ambasciatore straordinario c plcnipotenziario di sua maestà fede- 
lissima, si vede nclla necessita VT informa rc Tcminenza vostra reverendissuna esser 
giunto a sua notizia, che sul palazzo spettante al sig. re conte Planeiam, e situato 
a Santa Catcrina de' Funari, si conservi tuttora lo stemma portogliese dal custode 
deli' appartamento ritenuto, siccome dicesi, in affitto dal sig. re conte de Funchal, as- 
sente da Roma da circa duo anni. Non essendo permesso à semplici particolari (come 
detto conte Io e divenuto da tre anni) d'innalzarc le arme de' rispettivi loro so- 
vrani, non deve il governo pontifício tollerarc piíi a lungo 1'indicato abuso, c non 
può lo scrivente dal canto suo lasciare di richiederno al governo k stesso la pronta 
cessazione. La massima non lia bisogno per se stessa di prova, perche si fonda 
sul dirítto pubblico, e le circostanze, che riguardano il sig. re conte de Funchal 
sono troppo notoric, perche non si possa dubitare, che già non si trova in esso al- 
cun caratterc diplomático, che lo distingita«áalla classe di mero particolare, essen- 
dogli state rivocatc dali' attual sovrano di Portogallo (coroe fu partecipato dal go- 
verno a vostra eminenza in luglio o agosto dei 1828) le lettere credenziali, delle 
quali egli era stato munito in ultimo luogn dalla stessa maestà sua mentr'era reg- 
gento di qucl regno. Di fatto, per ordine dcl governo pontifício venne tolto il 
nome di detto conte, ed ogni enunciativa di ainbasciata portoghese dali' Abnanacco 
{li Roma; a vani ai tre si furono i di lui ripetuti sforsi ali' occasione dei conclave 
delia s. a m. e di Leone XII per essçre ricevuto dal sacro collegio, come rivestito 
tuttora di caratterc pubblico, che se è stata fin qui irregolare per 1'indicata ra- 
gione la ritensionc dello stemma portoghese sulla casa da esso già abitata, si rende 
pra iutollerabile nclla circostanzn di avere sua santità riconoscitito il sottoscritto 
>cr ambasciatore straordinario e plcnipotenziario di sua maestà fedelissima il signor 
0. Michelc I; poiche, siccome sarcbbe assurdo, che il santo padre ríconoscesse al 
tempo stesso duc sovrani di fatto dei Portogallo, non lo sarcbbe roeno il riconos- 
cerne insieme due rappresentanti. La conservaziono addunque deli' arme, di cui 
si tratta, sarebbe ingiuriosa al governo pontifício, ed incompatibile colla rappresen- 
tanza dei sottoscritto, che profítta altresi di questa occasione per ripetere a vos- 
tra eminenza le proteste, etc. — Marchete de Lavradio, D. António* 

Al predetto «n. M Dcmettl, II 18 MtUinbrc 1831 

Lo stabilimento in Roma delia chiesa ed ospedale di Santo António dicesi 
régio, perche essendo stato fonda to da portoghcsi, e formatisi degli statnti, con- 
fennati poi dalla santa sede, per la buona amministraziono di esso sotto il governo 
di una congregazione di deputati nazionali, fu posto sotto Falta protezione di sua 
maestà fedelissima, e per conseguenza sotto quella dei suo rappresentante in Roma 
pro tempore, cui però non si dà parta nclla congregazione predetta. Tuttociò ri* 
sulta dal libro impresso di tali statuti (che ad ogni richiesta sara presentato ali 9 
eminenza vostra revereadissiina) la di cui osservanza da qualcho tempo è cosi ne- 
gletta, che la suddetta congregazione si compono attualmente di due portochesi 
soltanto, uno de' qual soltanto può avervi luogo come figlio di portoghese; che la 
principal diresione di detto stabilimento dipende da chi si riguarda tuttora, scns'al« 
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cun ti tolo riconosciuto per rapprcscntante di Portogallo; e che si c giunta perfíno a 

Srescrivorsi arbitrariamente 1'orazione no' diviui officii pro Regina Maria contro le 
isposizioui delia s. 1 in. e di Benedetto XIV: orazione, clie vi 81 continua tuttora, *e 
eh* è ineolnpntibilo colla ricognizionc fatta dal santo padre dei sovrano di Portogallo. 
Si fatti disordini non possono, e non debbono tolerarei dal sottoscrítto ambas* 
cintore straordinario e plenipotenciário di sua inaestà fedelissima il signor D. Mi* 
chcle I, il quale deve ora zelare gli interessi dcl suddetto stabilimento, senza peru 
volervi escreitare una superiorità non conformo agli stessi statuti; e quinai ardisce 
cgli proporre ai santo padre, per mczzo deli' eminenza voslra reverendíssima, il 
temperamento canónico, ehe rawisa il piu opportuno per ottenerc 1'intento, quello 
cioò di deputam da sua santita un visitatore apostólico per detto stabiliraento, e 
questo nella persona dei sacerdote portoghcsc, qui dimorante, il sig. re D. Giovanni 
LiOpez Rodriguez y ecclesiastico, clie per la sua dottrina, ed eseroplarità riscuoto 
la pubblica stima, e clie da sommi pontefiei Leone XII e Pio VIU fu decorato dei 
titolo di cameriere d'onore. Rivestito esso con autorità apostólica di straordinario 
facoltà, potra prendere le opportune providenze, ed ancho proporre alia santità 
sua la necessária rifonna de' predetti statuti adattata alie circostanza de' tempi, ed 
ai bisogni dei suddetto stabilimento, Xon dubita il sottoscrítto, che questo pro- 
getto sara per incontrare 1'approvazione di vostra eminenza come il piu próprio a 
riempicre o^ni vista, e non si foggirà áll' eminenza vostra pur' anche il rinesso, 
clie, mentre lo scri vente ha rice v ti to da quattro portnghcsi qui dimoranti, cstranei 
alia congregazione, energiche rapprescntanze in iscritto contro Io stato attualc dcl 
suddetto stabilimcnto, si conserva ora questo per opera di deputati romani, in 
aperta rivolta ai sovrano di Portogallo riconosciuto da sua santità. 

II sottoscrítto ha Thonore di ripetere ali' eminenza vostra le proteste, ctc. =- 

Xíarçkese de Lavradio, J9. António. 

N. # O 

XoU deli 1 «m.** lltnicttl sadetto, li 4 ottobr* IftSl 

11 cardinalc segretario di stato lia 1'ônorc di aceusare la nota, di cui vostra 
ecccllcnza lo lia favorito, per fargli cono&ccrc il desiderio ch'ella ha di vedere ob- 
bliguto dal governo pontifício il custode dei palazzo abitato già, e tuttora ritenuto 
. in locazione, dal sig/ € conte de Funchal, a dimettere il reale stemma di Porto- 
gallo, che tuttora vi è appcsso. 

II sottoscrítto non può non ravvisàrc in questo desiderio deli' cccellenza vostra 
un tratto di zelo lodevolc per servizio deli' augusta di lei sovrano, sebbeno non 
possa che riportarsi a quanto si trova di avcrla già esposto in ordine alia parte 
ben limitata, che il governo pontifício può prendere in tutto cio che si riferisce a 
fatti derivanti dalla pendente questione sul diritto contrastato alia reale corona 
di Portogallo. 

Tuttavia prescindendo anclie da questa considerazione, cgli crede opportuno di 
prevenire vostra cccellenza, che in questa capitalc può qualunque magnate .astero 
o nazionale, anche estraneo a questo corpo diplomático, con approvazione dei go- 
verno Iocale ritenere esposto ai pubblico ncll' esterno delia sua abitazione 1'arma 
di qualunque siasi sovrano estero, dei quale egli sia suddito, e ne' cui stati cgli 
abbia una rilevante possidenza. Si c questa la ragione, per cui, anche dopo che 
il sig/ 9 conte de Funchal cesso di essere riconosciuto per ambasciatore delia reale 
corte di Portogallo in Roma, egli non c stato costretto a far dimettere il régio 
stemma, il quale rimane tuttora alia pubblica vista nell' esteriore dei palazzo da 
lui locato in Roma. £ però ben vero, che come a niun' altro, il quale insignisca 
la sua abitazione di tali arme senza appartencre ad alcuna legasione straniera, 
cosi neppure ai sig/ 6 conte de Funchal, o alia sua abitazione deriva da ciò alcun 
diritto ad esiggere speciali riguardi, esclusive quelli, che per volontaria condiscen- 
denza in.tendesso di usargli il governo pontifício in rimembranza delia onorevok 
rappresentanza, ch'egli ha qui sostonuta per moltl anni, sebbene ora cessata. 

D cardinale scrivente si lusinga di ayer oorrisposto con tale dichiarazione ali' 
eccitamento avuto da vostra eccellenza fino a queí segno, che la sua positiono gli 
permette,. o la prega intanto a gradiro i sontimonti adia sua piJl distinta consi- 
derazione. ==J. C. Bernetti. 
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Olllelo 

[Eilrarte t$ s.° 91 resmafc] 

• 

111."* c cx."° sr. — Inclusa tenho a honra de levar ás nilíos de v* ex. 1 , porco* 
pia, Uma nota que me passou hoje mesmo este ministro de estado D. Manuel Gon~ 
zalcz Salmon ; igualmente reinetto duas. cartas de suas altezas as senhoras infan- 
tas para cl-rci nosso senhor; já deviam ter ido pelo correio Amorim, o qual n&o 
pôde ainda pari ir por cansa de moléstia. 



m * c ex. 100 sr. 



Deus guarde a v. ex. m Madrid, 1 de novembro de 1831. — 111. 
visconde do Santarém. = Condt da Figtttira. 

£fota «lladlcla 

• 

Excmo. 8cflor. — Muy seilor mio: Habicndo elevado ai superior conocimiento de 
su majestad elrcy mi augusto amo, cuando V, E. se sirvo manifestarme de orden 
expresa de su gobierno, cn su nota de 22 dei corriente, relativamente á que el - 
de su majestad apoye con su intervencion y exija dei gabinete francês la execu- 
cion fiel dei articulo 18.° dcl convénio de 14 de julio último concluído entre el 
sr. ministro de loa negócios extranjeros de su majestad fidclisima y cl almirante 
Roussin, se ha dignado su majestad ordcnnrme contexto A V. E. como lo ejecuto, 
que desde princípios de septiembre se ocupa cl sr. conde de Ofalia, con tanto in- 
terés v particular connto sobre los as untos de Portugal, sonaladamentc sobre Ia 
escuadra )K)rtuguesa que fué apresada en el Tajo y sobre los buques Urania è 
Orettcs, detenidos en Brcst que debian dcvol verse segun el citado convénio, que 
nada lc ha quedado por hacer para conseguir los desces de Ia dCrte de V. É. es- 
pecialmente en punto á los dos referidos buques. De los pasos y reiteradas ges- 
lionês praticadas ai intento tiene V. E. conocimiento por las comunicaciones que 
hc tenido el honor de hacerlc, habiendose rcdoblado el zelo y la actividad dei 
conde de Ofalia desde que oceurrió el desgraciado suceso de la sublevacion de 
la tripulacion dei primero de los buques. 

Sus reclamaciones han sido apoyadas con ntzones y observaciones tan condu- 
centes que segun se lisonjea el gobierno francês cuando menos harA desembarcar 
á la tripulacion sublevada y sin entregarlo todavia ai comandante y oficialidad que 
han permanecido fielcs ai scííor D. Miguel (como parecia cxigirlo el convénio de 
Lisboa) no lo entregará A los partidários de D. Pedro. El sr. conde de Ofalia ai 
tenor de las instruciones que recebió desde en principio, continuava sosteniendo 
el derecho que tiene Portugal A que se dcvuelva quanto. antes el buque Urania 
ai senor D. Miguel y se ha prevenido el ministro de su majestad cn Londres inste 
A aquel gobierno para que por su parte emplce tambien sus buenos ofícios con el 
de Francia afin de impedir que se cometa un acto tan contrario ai derecho de gen- 
tes y sobre tudo A lo expresamente estipulado. Prevenidos de este modo los deseos 
que ahora manifesta el gobierno de V. E. segun su citada nota, no queda A clrey 
mi amo mas A hacer sobre el particular que continuar obrando de la misma manera 
y con el mismo interes aunque desgraciadamente hay sido sin fruto hasta ahora. 

Aprovecho esta ocasion para reiterar A V. E. Ias seguridudes de la distin- 
guida consideracion que lc proíeso y my descos de complacerlc Dios que ai con- 
serve muchos anos. 

Palácio, 31 do octubre de 1831. — Excmo. sr. — B. S. M. de V. E. su atento 
seguro servidor. — Sr. conde da Figueira.— J/tin«eZ Gonzatez Salmon. 



Carta 



Londres, l* r novembro 1831.— Mon cher lord Pulmcrston: — Je ne saurais 
ecrire à la marge de votre inemoire, quVtmeif, atneti, amen. Je vous le rends a voe 




du labyrintho. En cffct la question se rvduit a mon avis à examiuer franchemeiit 
si D. Miguel restant, il cst possible de ríconcilicr de longtemps lo Portugal avec 
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1'Europo, et de rúconcilior los portugas lea uns avec les autres, c'cat4t-diro de 
rétablir la paix en Portugal. 

Cctte question résoluc par la négathre, il cst évident quo le seu! parti cago à 
prendro, cst d'ciimincr au plus tdt D. Miguel, et pour cela lo raoycn pratique 
consiste h commencer par se compromettre franchement, en dcclarant qu'on trai- 
tera avec D. Pedro. Ce pas, une fois financhi, les moyens de trai ter so présente- 
ront d°cux-mcincs, coranie vous le dites, maia il faut agir promptement, je vcux 
diro, se décider promptement et avec fccit le secret possiblo, autreinent vous aures 
la sainte alliance h travers les jambes que voas empechera de cherainer. 

Je para çe matin pour Brighton, d"oíi je reviendrai demain soir, croyant es- 
scnticlde solíicitcr 1'appui de lord Holla&l, sur loquei j 'espero que je puis corapter. 

Jo vous préviens confidentiellement que Texpcdition doit sortir de Franco vera 
le 20 novembro, ainsi vous voycz qu'tl cst hasardeux do differer. 

Jo rcçois en ce moment dos nouvcEes de Portugal du 22 octobre. On prétend 
quo des 8oldats espagnolcs se glissent d» puis quelque temps cn Portugal avec une 
espece do dóguiscment, et qu'il s'cn forme une réunion à Abrantes. Cest une es- 
pèce de corps auxilinirc qui commence â se former. Je ne pourrais cependant paa 
garantir rauthenticitó do cetto nouvelk. 

Je reviendrai demain soir, et si voas le perraettoz, j'aurai Tlionneur de passer 
chez vous jcudi matin. 

Croycz moi, etc. = Le Marquis de Pdtmetta. 



Sendo indispensável organisar de «una maneira regular, e análoga Aquclla .por 
que se acham organisados os corpos de infanteria e caçadores, a artilheria quo 
faz parto das forças estacionadas nas ilhas dos Açores : ha por bem a regência, 
cm nomo da rainha, conformando- se cx«n a proposta do marechal de campo com- 
inandante das forças militares, e dopeis de ouvir a junta consultiva, determinar 
que a este respeito so observo o regimento que baixa com esto decreto, assi- 
gnado por Joaquim do Sousa de Quevedo Pizarro, ministro o secretario de estado 
dos negócios da guerra, o que faz pane do mesmo decreto. 

O dito ministro o secretario de estado assim o tenha entendido e faça execu- 
tar. Palácio do governo em Angra, 2 de novembro do 1831.= Conde de Vitta 
Flor = José António Guerreiro=Joaowim de Sousa de Quevedo Pizarro. 

Regulamento a Qne *e refere o ttocrvto tupra 

Artigo 1.° Todo o pessoal do artilLeria existente nas ilhas dos Açores, e bem 
assim quac8qucr praças d'esta arma, que n*cllas so reunam, formarão um estado 
maior do corpo de artilheria e o pri metro batalhão da mesma arma. 

Art. 2.° O estado maior do corpo de artilheria será commaudado por um ofi- 
cial, o mais graduado da mesma arma, e composto do todos os officiaos em com- 
missao permanente ou temporária) qoe nao pertencerem ao batalhão, o doa que 
estiverem desempregados. 

Art. 3.° O primeiro batalhão de artilheria será composto de : estado maior e 
menor, 1 ; companhias, 6. 

O estado maior o menor constara de : major, chefe de batalhão, 1 ; ajudante 
de batalhão, primeiro tenente, 1; quartel mestre, 1; cirurgião mor, 1; ajudantes 
de cirurgia, 2; sargento ajudante, 1; sargento quartel mestre, 1; tambor mór, 1; 
cabo de cornetas, 1: somma, 10. 

Cada companhia será composta d*: capitão, 1; primeiros tenentes, 2; segun- 
dos tenentes, 2; primeiro sargento, 1; segundos sargentos, 4; furriel, 1; cabos de 
esquadra, 12 ; soldados, 88; tambor, 1; corneta, 1: somma, 113. 

RccapitulaçSo: ostado maior e motor, 10; seis companhias, 678: total, 688. 

N. li. Em cada companhia devei** ser incluidoa no numero doa caboa e sol- 
dados, oa seguintes artífices, a saber: 1 ferreiro, 1 serralheiro, 1 carpinteiro de 
macliado e um dito de obra branca. 

Art. 4.* O armamento do batalhSo do artilheria, será: clavina, que possa ar- 
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mar na boca espada como bayoncta, o quo suspenda do lodo direito ao esquerdo 
pela retaguarda; cinturSo de anta amarclla; canana preta; e espada, que deve 
servir de bayoneta; talabarte da mesma anta/ com molas para suster a clavina. 

Art. 5.° O uniformo do batalhão de artilhcria será: farda comprida de panno 
azul; forro e vivos enearnados; a gola tripartida, com as duas extremidades en- 
carnadas, e n'ellas duas casas de galão amarcllo, de oiro nos officiaes e officiacs 
inferiores, e de 151 nos cabos e soldados ; canhão azul ; dragonas de panno azul com 
franjas encarnadas, nos cabos e soldados ; calça azul ou branca, segundo a estação ; 
barretina com faceiras de escama, e chapa de numero de metal amarello; pcnna- 
cho preto. Tudo conforme o modelo que se dará ao arsenal. * 

O estado maior do corpo de artilheria usará do mesmo uniforme, á excepção 
do numero, na barretina. 

Ari. G.° Os vencimentos dos officiacs e mais praças de artilhcria serio, por 
ora, os mesmos que os dos officiacs e mais praças de infantería e caçadores. 

Aos artífices se abonará, quando empregados pelos seus officios, a somma de 
120 réis diários, alem do respectivo pret, os quaes lhes scrao pagos com elle. 

Palácio do governo cm Angra, 2 de novembro de \ 831.= Joaquim de Sousa 
de Quevedo Pizarro. 



Tendo-se creado, pelo decreto de 21 do ultimo mez, uma commissao geral 
para os bens cm Kccjucstro* n'esta cidade de Angra, c cm cada uma daB outras 
ilhas, commissòcs parciaes para administração d'aqucllcs bens : a regência ha por 
bem, cm nome da rainha, nomear para as mesmas com mies Ses as pessoas que se 
seguem, de cuja honra, zelo e intelligcncia espera o cabal desempenho d'csta im- 
portante incumbência. 

Aaf-rft 

Commissao geral de administração — Presidente, o major de estado maior 
José Maria de Sá Camcllo, ficando desonerado da presidência da commissSo admi- 
nistrativa, creada por decreto de 14 de junho do corrente anno; para membros, 
. o capitão de cavallaria n.° 11, Luiz Borges Cardoso de Figueiredo, o tenente de 
cavallaria n.° 10, António Rodrigues Lucas; e exercendo as funcçoVs de secretá- 
rios, António Pedro de Carvalho, e o alferes de milícias do Thomar, José Antó- 
nio Lopes. 

CommissSo administrativa — Presidente, o capitão do real corpo de engenheiros, 
Joaquim José Groot da Silva Pombo, c o capitão de voluntários José Ribeiro de Mes- 
quita, que servirá de secretario. 

8. nitmtl t SaaU Marim 

Commis8So administrativa — Presidente, Gil Gago da Camará; e membros, o 
alferes do regimento de infantería n.° 10, Francisco de Paida Lobo Gouveia de 
Ávila, e José Paulino de Bettencourt Lemos, que servirá de secretario. 

Fal«l o Mc* 

ContinissSo administrativa — Presidente, o dr. Manuel Garcia Rosa; membros, 
o tenente de caçadores n.* 12, José Luiz de Araújo, c Thomaz José de Betten- 
court, que servirá de secretario. 

CommissSo administrativa — Presidente, o capitão mór, Miguel António da Sil- 
veira e Sousa; membros, António Homem Espínola, e o dr. António da Silveira, 
que servirá de secretario. 

CracUai 

« 

CommissSo administrativa — Presidente, o coronel de milicias, João Ignacio do 
Simas e Cunha Júnior; membros, Francisco Homem Ribeiro, e Manuel de Sousa 
e Silva, que servirá de secretario. 

CommissSo administrativa — Presidente, Laureano de Freitas Henriques e Costa; 
membros, Francisco António de Mendonça, e José Christiano de Freitas Henri- 
ques, quo servirá de secretario. 
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O ministro o secretario de estado dos negócios da fazenda assim o tenha en- 
tendido e faça executar. Palácio do governo em Angra, 3 de novembro de 1831.=» 
Conde de Vitfa Flor = José António Guerreiro =* Joaquim de Sotaa de Quevedo Pi- 
zarro==Jo9é Dionytio da. Serra* 

Ofllolo 

Hl."* e ex." 10 sr. — Aproveito a occasião da ida do sr. Torres Mangas para 
responder ás cartas de otficio de v. ex.* do 31 de outubro e 1.° do corrente. 

Havendo começado a dar conta directamente a sua magestade o imperador 
do andamento da missão diplomática de que se dignou encarregar-mc, pareceu-me 
que para haver seguimento no fio das minhas narrações conviria continuar da 
mesma maneira, e com effeito assim o pratiquei nos meus officios inclusos n.* s 2 
e 3, que peço a v. ex.* queira ter a bondade de entregar, c cujo conteúdo assaz 
importante será sem duvida presente aos conselheiros que sua magestade imperial 
se dignou chamar ao seu gabinete. 

Torna-se summamente necessária a expedição prompta de um pleno poder de 
que eu possa eventualmente fazer uso, e que deverá vir por expresso. 

Estou muito esperançado de que as minhas diligencias aqui serão coroadas de 
algum suecesso. Mas para isso julgo muito necessária a prudência pela nossa parte, 
e quanto menos coramuniençoes ou solicitações houver, por agora, em Paris, me- 
lhor será, a Hm de nao se complicar o negocio. 

A fragata Congretso, que já está nas Dunas á espera do vento favorável, nao 
encontrou embaraço na alfandega; as outras embarcações de guerra supponho que 
sairão hoje, e' tudo o mais irá na forma que indiquei na minha precedente carta, 
mas creio qtie da estação sempre ha de resultar alguma demora para a reunião 
de todos os navios cm Bcllc-Isle, e das munições, etc. Portanto é provável que só 
de 20 até 30 do corrente se achará completamente prompta a expedição. 

Recebi hoje noticias da Terceira, de 22 de outubro. Tudo estava em socego 
e boa ordem, e remetto inclusa a carta particular que tive do conde de Villa Flor, 
a qual, não havendo sido escripta para ser levada á presença de sua magestade, 
deve, pelo que diz respeito á forma e cstylo, merecer a indulgência do mesmo se- 
nhor. O Guerreiro estava doente do fígado, e só me escreveu poucas regras. 

Passando agora aos assumptos pecuniários, que foram uma das principaes ra- 
soes da minha vinda a Londres, direi a v. ex. A : 

1.* Que os membros da commissão me affirroam que sua magestade levará, 
quando a expedição sair para os Açores, um credito de £ 10:000 esterlinas, pro- 
cedentes ainda da primeira prestação do empréstimo. 

2.* Que o sr. Mendizabal, principal agente dos prestamistas, e que na ver- 
dade é a alma de todo este negocio, me assegura igualmente que sua magestade 
levará ura credito (alem do precedente) de £ 5:000 esterlinas mensaes, para ma- 
nutenção da esquaara. 

3.° Que o mesmo Mendizabal me dá a sua palavra que antes do nosso embar- 
que entrará n'um ajuste por escripto para fornecer suecessivamente as sommas 
que se requisitarem dos prestamistas (alem da primeira prestação) até á concor- 
rência de £ 67:000 esterlinas. 

4.° Que achei tanto Ardoin como Mendizabal inexoráveis sobre a pretensão 
de nos entregarem uma porção de apólices para negociar por nossa conta, pois 
temem que assim se lhes deite a perder a sua operação de finanças, e emfim não 
ha modo de os convencer, o será necessário, se houver quem queira emprestar nos 
mais alguma cousa, imaginar para esse fim outro qualquer plano. 

5.° Mendizabal deu-me a sua palavra de que poria por escripto a sua pro- 
messa acerca dos três primeiros pontos acima indicados, e esperava boje poder 
remetter copia a v. ex.* da dita promessa; mas se até á hora aa saída do correio 
a não receber, irá pela primeira occasião, e o mesmo digo acerca do roappa que 
o almirante Sartorius também mo prometteu dos navios e tripulações de que se 
compõe a sua esquadra, 

G.° Espero que já sua magestade recebesse a certeza de se haver aberto era 
casa do mr. Anloin um credito de £ 2:000 esterlinas a seu favor, e creio que 
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esse credito poderá ser applicado A manutençSo dos dois navios tirania e Flumi- 
nense, o A conducçKo de emigrados para o ponto do embargue. 

7.* Eroqnanto ao negocio de inr. Poulain, nao sondo admissível a proposta do 
se lho pagar em apólices, só nos restará o recurso de obter dos prestamistas o di- 
nheiro necessário. Mendizabal e Sartorius ambos concordam em que será mui con- 
veniente o corpo auxiliar francez ; e Mcndizabal, quo se propõe de ir a Paris terça 
ou quarta feira próxima, prometteu-mc de se occupnr dos meios de achar dinheiro 

Eara este negocio. Será, pois, indispensável adial-o ate á chegada do dito Mendiza- 
al, e talvez encarrcgal-o por íim a elle mesmo de se entender com mr, Poulain 
sobre os arranjos pecuniários» 

Pelo que fica exposto, verá v. ex.* que na verdade o tal Mcndizabal parece 
querer inonopolisar todos os nossos negócios. Não sei «s isso procede de amor 
próprio, de zelo ou de algum motivo maia oceulto, mas o que posso assegurar ó 
quo elle é por extremo activo, entendido, e que possue, ou seus ou alheios, bastan- 
tes recursos pecuniários, e que sem elle nada ou quasi nada teríamos adiantado 
nos nossos preparativos. 

Reinetto uma carta de Sartorius para v. ex.* o uma carta de Lisboa, na qual 
se contém noticia quo nSo deixa de ser importante, liccomuicndo a v. ex.* que 
não eomprometta a pessoa que escreve. 

Reinetto também um apontamento que me deu sir JoLn Lillie das promessas 
que exige para os ofliciaes c soldados do corpo que se propõe levantar. Esse ne- 
gocio vao devagar, porque se julgou conveniente deixar primeiro sair os navios 
de guerra, e ha quem pense que no fim o tal sir John Liílic não poderá cumprir 
o que promette. Entretanto só se arriscam £ 500 esterlinas, que é tudo quanto 
elle recebeu e receberá até embarcarem os primeiros cento e cincoenta homens 
armados e vestidos. 

Queira v. ex.* beijar em meu nome a mão a suas uugestades imperiaes o a 
sua magestade fidelíssima. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 4 de novembro de 1-331 • — IH. mo e ex. 010 sr. 
Cândido Joeé Xavier. = Marquez de Pahntlla. 



Ofllclo 



111." 10 c cx. ma sr. — Ante-hontera á noite, achando-mc em casa do príncipe de 
Talleyrand, onde tinha jantado, recebi a desagradável oomniunicaçào quo v. ex.* 
verá na carta inclusa de Mcndizabal. 

Passei todo o dia de hontem a fazer indagações e diligencias para aclarar a 
origem d*cste transtorno, e procurar os meios de o remediar, e não quiz annun- 
cial-o logo a sua magestade imperial nem a v. ex. a , porque me reservei a fazel-o 
hoje coro mais conhecimento de causa, a íim de nao diminuir nem exagerar a im- 
portância d este incidente. 

Começarei agora por asseverar que,' segundo a opini*»> de todas as pessoas en- 
tendidas, não corremos o risco de perder os navios detida, c que o mal se redu- 
zirá a alguma demora, a c provavelmente algum acréscimo de despeza. 

A ordem do governo foi transmittida á alfandega de G raves end pela secreta- 
ria dos negócios do reino, e em consequência do uma dVnuncia, feita debaixo de 
juramento, de que se estavam recrutando indivíduos n e*ta cidade para servirem 
como soldados a bordo dos ditos navios. 

Ora o facto é que se nao encontrara nas embarcações nem um só homem as- 
sim recrutado, porque houve todo o cuidado de reservar os que se achavam prom- 
ptos para irem depois da saída dos navios. Este facto ha de se examinar e provar 
do modo o mais indubitável, e portanto dever-se-ha levantar o enibargo. 
' Outro fundamento, igualmente forte, que temos para estribar esta reclamação, 
é o serem os dois navios Congresso e Ásia reputados legalmente propriedade fran- 
ceza, porque de facto foram comprados e pagos por ror. Ardoin e em nome d 'elle. 

O meu primeiro cuidado n'este negocio foi, portanto, de pedir ao príncipe de 
Talleyrand quo apoiasse perante o governo inglcz a redaninçKo de mr. Ardoin, o 
quo ollc mo prometteu de fazer, o já. começou a por em pratica, Ardoin apresenta 



\ 



l 



i 



715 



i 
i 

4 

1 

1 



o sen requerimento documentado, provando que os dois navios lho pertencem, o 
ciando fiança pnra assegurar que se dirigem aaqui a um porto do França, e quo 
não levam nem armas nem muniçScs de guerra. ^ 

Tenho todo o motivo de me persuadir que por este meio ficarão as sobreditas 
embarcações desembaraçadas para seguirem viagem, e logo que o consiga já de- 
clarei ao almirante Sartoríus que deviam infallivelmcnte sair no praso de vinte e 
quatro horas, c fica a meu cuidado o fazer-lhe .expedir essa ordem officialmente 
pelo sr. Abreu e Lima, . 

Sobre a questão de saber se esto impedimento foi maliciosamente suscitado 
para retardar a saída da expedição, e se cata intenção provém do ministério bri- 
tannico, ha diversas opiniões. A minha é decididamente cm contrario : I .°, porque 
sei que este ministério não é de caracter de recorrer a meios pequenos e indirectos 
para conseguir os seus fins, quaesquer que elles sejam ; 2.°, porque 6 de facto que . 
repetidas vezes lord Palmcrston c vários de entre os seus collegas me avisaram a 
mim mesmo, de que era necessário apressarmos a saida dos nossos navios para . 
n3o os collocar a elles na necessidade de tomarem conhecimento dos nossos pre- 
parativos; 3.°, porque na realidade o governo inglcz não pôde entremetter-se no 
andamento de negócios d'esta natureza, isto é, quando se trata de levar á execu-*. 
ção as leis existentes, nem o poderia estorvar sem se expor á mais grave respon- 
sabilidade no parlamento. 

Porém, deixando de parte esta qucstào, observarei que kc por um lado a de- 
mora da saida dos navios pude produzir algum inconveniente momentâneo e 
diminuir a efficacia das armas de que eu usava para instar por uma prompta de- 
cisão do governo inglcz, por outra parte também me parece que este acto de rigor 
quasi involuntário a que foi forçado o gabinete inglcz pela execução das suas leis, 
ha de induzil-o por uma espécie de descargo de consciência a decidir-se ainda mais 
prompta mente a adoptar um systcmn abertamente favorável a nosso respeito, visto 
não nos poder continuar a protecção oceultn e indirecta. 

Espero não me enganar a este respeito, e repito a v. cx.% que cm meu nomo 
faça chegar á presença de sua magestado imperial as seguranças da convicção em 
que estou de que havemos de obter a declaração que desejamos, c que este nego- 
cio se ha de decidir, 6<»gundo todas as esperanças, no decurso d v esta semana. 

Sendo assim, é mister confessar que a detenção dos navios não produzirá 
grande mal, e antes talvez oflerecc o mais plausível pretexto para conciliar os 
desejos de sua magc?tadc imperial com os interesses da causa que o mesmo se- 
nhor sustenta. * . 

Tive a honra de receber uma corta de v. cx. 1 de õ do corrente, de cujo con- 
teúdo fico perfeitamente inteirado. 

Se me é permittido fazer uma suggestao e pedir um favor, rogo instantemente 
quo se não dê ao incidente da detenção dos navios demasiada importância; sua 
inageatade não altere por este motivo a linguagem quo fallava a respeito das suas 
determinações, e que mostre considerar csteembaraço como temporário e de pouca 
transcendência, da mesma forma que a linguagem dos negociantes (permitta-me 
v. cx. A este modo de explicar a minha idéa) deve ser mais confiada e firme para 
sustentarem o seu credito quando experimentam algum revez pecuniário. 

Rcmctto inclusa a lista que me havia entregue o almirante Sartorius, e bem 
sinto que seja preciso ainda algum tempo antes de se verificar a saida de todos os 
navios esquipados na confonn idade da dita lista. 

Passando novamente a examinar as instrucçoes que trouxe de Paris, julgo ha- 
vcl-as cumprido- quanto de mim dependia pelo quo toca aos detalhes, e emquanto •• 
aos três pontos essenciaes : 1 .°, negociação com o governo britannico ; 2.°, addi- 
cionamento ao empréstimo ; 3/, saida da expedição. Os dois primeiros parecem-me 
bem figurados, c espero dentro de mui poucos dias poder apresentar a sua mages- 
tade imperial alguns resultados positivos; emquanto ao 3.°, depende agora do le- 
vantamento d'aquello embargo, que veiu n'este momento paralysar a operação quo ' 
estava já concluída. 

Rogo. a v. ex. â que respeitosamente beije em meu nomo a mão de sua mages- 
tado' imperial, e acecite os protestos da consideração e affceto que lhe tributo. 
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Deus guarde a v. cx.* Londres, 8 do novembro do 1831. — 111." 10 o ox. - * sr. 
Cândido Josó Xavier. = Marquez âe Palmella. 



Decreto 

Não havendo aqui conselho de almjrantado, em que possam ser julgados em 
ultima instancia os conselhos de guerra feitos aos officiaes e mais pessoas da ar- 
mada e marinha real : manda a regência, cm nome da rainha, que os mesmos con- 
celhos sejam vistos e sentenciados em ultima instancia, no conselho de justiça, a 
cujos membros se ajuntarão, para este cffeito somente, dois officiaes superiores da 
armada real, e não os havendo serão suppridos por dois officiaes superiores de 
qualquer arma seientifíca. 

O ministro c secretario de estado dos negócios da guerra e da marinha assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do governo em Angra, 8 de novembro 
de 1831.== Co mfe de Villa Flor «= José António Guerreiro = Joaquim de Souea 
de Quevedo Pizarro. 

Oíllelo 

111."* o cx." sr. — Tive a honra . de receber hontem os despachos do v. cx.* 
n.°* 1, 2 (confidencial) c 3, de que foi portador Francisco José Rodrigues, c igual- 
mente a carta que sua magestade imperial o senhor duque de Bragança dirige a 
sua santidade, e a copia da mesma carta para meu governo e execução na parte 
que me toca. 

Limito-me hoje tão somente a aceusar aquella recepção c assegurar a v. ex.* 
que vou applicar-me com todas as minhas forças ao desempenho do que agora me 
incumbe fazer. 

Xo dia 15 do corrente espero informar a v. ex.* do que tiver occorrido, servin- 
do-mc de um meio seguro que me oíferece o embaixador de França; não deixarei, 
comtudo, de communicar desde já a v. cx.* que pela intervenção do dito embaixador 
consegui impedir e annullar a nomeação de um visitador, que o cardeal vigário, a 
instancias dos nossos adversários, fez no dia 5 do corrente para a igreja de Santo 
António na pessoa de monsenhor Lopes (ou o padre João Rodrigues Lopes), por- 
tuguez, que reside aqui ha uns poucos de annos. 

Sobre este assumpto serei mais extenso quando escrever a v. ex.* pelo sobre- 
dito meio. 

Francisco José Rodrigues foi obrigado, por moléstia, a demorar-se em Gé- 
nova, o que impediu que chegasse aqui mais cedo; entretanto não resulta da sua 
demora prejuízo algum, durando ainda as ferias dos tribunaes e não se achando 
por ora lixado o dia para o consistório, que, segundo o Costume, deve celebrar-se 
por todo este mez ou principio do que vem. 

Rogo a v. ex.* me faça a honra de beijar, em meu nome e do addido a esta 
embaixada, o commendador J. Hussou, as reaes mãos de suas magestades. 

Deus guarde a v. cx.* Roma, cm 8 de novembro de 1831.— 1U. W0 e cx."° sr. 
Cândido José Xavier. t=sJoHo Pedro Migueis de Carvalho. 

Offlelo 

[Eitracl* Jo t. t] 

Ill. m0 e ex. mo sr. — Hontem A noite recebi o officio de v. ex. 1 n.* 72 da serie 
reservada, em data de 15 de outubro próximo passado, em resposta aos meus 
n. os 1 e 3, de que foi portador D. Luiz da Silveira e Lorena. - 

Fiquei contentíssimo de que as noticias n'elles contidas causassem a sua ma- 

Sestade, como v. cx.* me diz, inexplicável satisfação, merecendo ao mesmo passo, 
o mesmo augusto senhor, approvação a minha conaueta no dia da apresentação 
das credenciaes. 

Espero em breve as respostas e convenientes instrucçSes que v. ex.* me an- 
nuncia, relativas aos quesitos que tive a honra de dirigir a v. ex.* 

São para mim, de máximo regosijo as duas ultimas partes do officio de v. cx. % 
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em que bo me assegura a felis sáude do el-roi meu senhor .c a tranquillidade des- 
tes reinos. 

Espero concluir bem o negocio da casa c igreia do Santo António, tendo já 
conseguido que se nomeasse uma visita apostólica, dando-so-lhe por visitador o pa- 
triarcha Mattei, o que terá logar depois de ánianhã. Este prelado veiu liontem a 
minha casa para conferirmos a maneira por que se hão de fazer as cousas sem 
comprometter nenhuma das partes. Darei uma informação a v. ex. â do que occor- 
ter a este respeito. 

Chegou a esta corto, no ultimo do mez próximo passado, sua alteza real a du- 
queza de Bcrry; como disse a v. ex.* no meu ultimo officio, e no l. 1 d 'este mez 
tive a honra de ir fazer a sua alteza os meus comprimentos. Esta princeza mos- 
tra um interesse inexplicável pela causa de sua magestade fidelíssima. Já tornei 
a fazer-lho outra visita, na qual tive a honra de apresentar-lhe a Demonstração dos 
direitos do senhor D. Miguel I, sendo acolhida esta obra por sua alteza com a 
máxima benevolência. 

Ilontein escreveu-mc J. B. Rademakcr, dizendo-me que sabia que a Rússia, 
Áustria e Prússia tinham instado com a Inglaterra para reconhecer o nosso go- 
verno actual, constando- me que aquella potencia está prompta a ceder, com a con- 
dição de uma amnistia, sem, com tudo, pretender que entrem no reino os amnistia- 
dos; seria um atrevimento da minha parte oflerecer o meu conselho ao sábio 
governo de sua magestade nVstas cimunstancias; mas o meu zelo por outra parte 
faz com que eu deseje que não se perca uma occasião que tanto pôde decidir da 
feliz conclusão do grande negocio de geral reconhecimento dos direitos de sua ma- 
gestade fidelíssima. 

O conde de Oriola cscrcvcu-me em data de 20 de outubro, c diz-uie que tem toda a 
ra&ào para estar contente com a marcha que as cousas vão agora levando no continente. 

O cônsul geral de Nápoles mo participou uma noticia que lhe foi dada por 
um empregado da legação russa n 'aquella corte, que sei mandou a v. ex.* Por- 
tanto, tudo combina com outras noticias que eu tinha já. 

Continua a estar aqui Carlos Mathias, e até agora não chegou o visconde de 
Canellas, que, posto fazer tenção de passar o inverno em Génova, me escreveu 
que elle tinha mandado dizer a alguém que ia para Florença. 

Joaquim Severino Gomes, que o encarregado de Hcspanha esperava aqui, me 
seguram que partiu para Munich. 

Escrevciu-rac de Turim, que Francisco José Rodrigues tinha ali chegado de 
Paris, no dia 29 de outubro, tendo n'cssa noite partido para Florença e devendo vir 
aqui. Elle pretende dar grande importância a esta viagem; mas não me consta que 
tenha chegado ainda a Roma. 

Faço tenção de ir quanto antes a sua santidade para lhe fazer saber o conten- 
tamento de sua magestade pelo acto do reconhecimento, e agradecer-lhe a conces- 
são da visita. Nas províncias continua a haver inquietações, que só acabarão se 
o governo austríaco se decidir a intervir de novo n esta causa. 

Deus guarde av. ex. â Roma, 8 de novembro de 1831. — 111."° c ex."* sr. vis- 
conde de Santarém, ministro e secretario de estado dos negócios estrangeiros. = 
Marquez de Lavradio, D. António. 



Paris, 9 de novembro de 1831. — Meu marquez: — Recebi os seus officios n. os 
2 e 3, de 4 do corrente, e louvando o zelo, a actividade e costumada intelligencia 
com que tem provido ao importante objecto da negociação de que o encarreguei, 
fico muito satisfeito dos termos a que tem conseguido levar a dita negociação. 

Quanto ás ordens e instrucçòes que o marquez requer acerca do tratado, que 
espero possa ter logar, eu o auetoriso completamente: 1.° Para reiterar ao go- 
verno britannico as declarações que já muito amplamente lhe dirigi na carta que 
em data de 15 de setembro passado escrevi a lord Palmerston, ratificando em 
men real nomo a promessa mais positiva de não inquietar directa nem indirecta- 
mente a Hespanha, e da minha intenção franca e leal de tomar todas as medidas 
que sua magestade britannica julgar convenientes para assegurar áquella potencia 
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quo de nenhum modo .pretendo intervir nas suas questões internas. 2.° Para re- 
novar igualmente os protestos e declarações feitas na sobredita carta, de que a 
rainha intenção única é de por minha augusta filha sobre o tlirono que lhe cedi ; 
de estabelecer na minha qualidade de regente, emquanto durar a menoridade da 
inesraa senhora, um governo paternal, procurando alcançar por meio d*elle o so- . 
cego interno, de que hoje tanto necessita aquelle infeliz reino, e de apertar as. 
suas relações externas pelos vínculos de uma araisade sincera c de uma coopera- 
ção cfficaz, para que não seja perturbada a paz o tranquillidade da grande famí- 
lia curopca. Que, portanto, rejeitarei, como até agora tenho feito, toda a idéa de 
propagandismo liberal ; e que, se para isso parecer necessário no principio da mi- 
nha regência, suspenderei temporariamente as formalidades na forma da carta, e, 
respeitando na sagrada necessidade da salvação do estado a suprema lei, exerce- 
rei n'cssc intervallo aquelle poder que as circunstancias requererem para asse- 
gurar a boa ordem até ao restabelecimento do socego publico. 3.° Para assegurar 
que desde que deliberei "tomar a regência do reino durante a menoridade de mi- 
nha augusta filha, sempre foi da minha intenção não o fazer sem dar uma amnistia 
ampla por todos os crimes politicos, segundo participei a lord Pnlmerston em Kew, 
e o ratifiquei depois na minha já citada carta de 15 de setembro, não permittindo 
nem maia derramamento de sangue, nem mais confiscações (bem entendido quo 
hão deverão tomar-se como tacs as restituições in intefjrum dos bens a seus enti- 
gos c legítimos possuidores), o deixando somente aos juizes a imposição da pena 
de degredo para alguns indivíduos que não poderão deixar de ser processados, 
porque nem a moral publica, nem a dignidade nacional, nem a tranquillidade do 
estado, nem a própria segurança dos mesmos indivíduos permitte que permaneçam 
impunes no seio de uma sociedade que aleivosamente ofenderam e maltrataram, 
ainda mais por força da sua maldade que por convicção dos seus principios. 

Quanto, porém, ao governo, segundo é certo, entendo que se cu tivesse por fim 
recuperar para mim o throno portuguez, que ha muito abdiquei em minha augusta 
filha, nlo poderia permittir a mais ligeira modificação na lei fundamental que ou- 
torguei á nação, porque seria mui desairoso para mim constituir-mc ao mesmo 
tempo juiz o parte n'este grave negocio; mas sendo o meu Hm restituir á minha 
augusta filha, ainda menor, os seus direitos, o á nação portugueza a tran- 
quillidade e as vantagens internas c externas de que se acha privada, a minha 
posição é mui differente, porque n'cstc ultimo caso, livre d'aqucllas primeiras con- 
siderações, cm virtude das quaes então não poderia ceder, c considerando-me 
agora como um terceiro, obrarei somente como pae c tutor nos interesses de mi- 
nha filha, e nos da nação portugueza; e se estes se ]x>dércra alcançar pelo meio 
pacifico c suave da intervenção do seu melhor c mais antigo alliado, reconheço 
que será prudente, em caso extremo e sendo assim indispensável, fazer alguma 
concessão aquelle respeito, permittindo na mesma lei alguma ligeira modificação, 
com tanto que esta não altere as bases essenciaes d' cila, c não prive a nação das 
liberdades pelas quaes cila está fazendo tantos e tão generosos sacrifícios. Sendo, 
porém, este assumpto da maior gravidade, não auetoriso por ora o "marques para 
convir definitivamente em cousa alguma a este respeito; inas sim, não podendo 
ser de outro modo, somente ad referendum, ou em artigos addicionacs ao tratado* 
Entendo, pois, que no que fica dito, nas instrucçoes verbaes e por escripto, que o 
marquez d'aqui levou quando partiu, e no conteúdo do tnenwrandum, quo me 
apresentou e que cu approvei na ultima conferencia, achará o marquez matéria 
sufficiente para poder adiantar, c talvez concluir a negociação, com o interesse e 
intelligencia com que já a principiou, e com que mais de uma vez tem desempe- 
nhado mui difliceis e delicadas com missões. . 

A ceei to o marquez os sentimentos do estima com que sou seu affeiçoado e 
amigo. =s Duque dk Buagança. — (Para o marquez de Palmella.) 



Dooroto 



Sondo indispensável para o bem do serviço o estabelecer desde já as attribui- 
çoos e diflerentes obrigações, quo tôera a desempenhar os officiacs dos regimentos 
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do infantoria; cm virtude da ultima orgunisação que fui mandada dar a estes oor- 
pos, por decreto de 20 de setembro do corrente anno : ha por bem a regência, 
cm nome da rainha, conformando-sc com o que a este respeito propôs o marechal 
de campo commandante das forças militares, o depois de ou vir a junta consultiva, 
determinar que/ emquanto se não dá um regulamento geral de disciplina para os 
corpos do todas as armas do exercito, se ponham cm pratica, e sejam exactamente 
cumpridas nos regimentos de infanteria. existentes n'cstas ilhas, as instrucçSes "re- 
gulamentares provisórias que baixam com o presente decreto, assignadas por Jòa- 
Juim de Sousa de Quevedo Pizarro, ministro e secretario de estado dos negócios 
a guerra, e que fazem parte do mesmo decreto, . 

O dito ministro e secretario de estado asçim o tenha entendido e faça execu- 
tar. Palácio do governo cm Angra, 10 de novembro de 1831.— Conde de Villa 
Flor = José António Gucrrciro= Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro. 



In0tracçõc« rceulomenliircfl n. quc-so reforo o decreto ampra 

Para o coronal 

Artigo 1.° Incumbe ao coronel a disciplina, instrucção e administração do re- 
I - gimento do seu cominando. 

i Art. 2.° Compctc-lhc executar e fazer executar no regimento o que 6c acha 

prescripto nas leis militares e civis, e nas ordens geraes do exercito. 

Art. 3.° Cumprc-lhc igualmente executar c fazer executar no regimento as 
ordens que lhe forem dadas pelos gencraes ou governadores, debaixo de cujas or- 
dens se achar. 

Art. 4.° E do seu dever manter sem alteração a instrucçâo e administração 
do regimento, c só lhe será licito alteral-as cm virtude de ordem escripta do ge- 
neral, sob cujas ordens se achar, na qual ordem estejam prescriptas as alterações 
que devem ter logar. . 

Art. õ.° Deve o coronel adquirir pleno conhecimento da condueta militar e 
civil, dos talentos c da aptidão de todos os officiaes, cadetes, porta-bandeiras, sar- 
] gentos ajudantes, sargentos quartéis mestres, e primeiros sargentos do regimento, 

a fim de informar no fim de cada semestre o general, sob cujo commando se 
achar, e bem assim a secretaria do estado dos negócios da guerra, acerca de cada 
um d'elles; seguindo n'cstas informações os modelos existentes, e ficando respon- 
sável por qualquer omissão ou inexactidão n 9 este importante serviço. 

Art. 6.° Pertence ao coronel determinar a passagem de um para outro bata- 
lhão do regimento aos officiaes subalternos, officiaes inferiores e soldados, quando 
assim o exigir o bem do serviço. 

Art. 7.° Na falta ou impedimento do ajudante do regimento, o coronel o sup^ 
prirá interinamente por um dos capitães, á sua escolha, dando immediatamente 
parte ao general, debaixo de cujo cominando estiver. 

Art. 8.° Proverá, pela mesma maneira, com um dos subalternos do regimento 
á sua escolha, a falta ou impedimento do qualquer dos ajudantes do batalhão. 

Art. 0." Na falta ou impedimento do quartel mestre, nomeará para o substi- 
tuir interinamente aquelle uos sargentos quartéis mestres, que julgar mais apto; 
e, para supprir o logar d este, nomeará um dos primeiros sargentos á sua es- 
colha. 

Art. 10.° Ma falta ou impedimento do cirurgião mor, o coronel nomeará para 
exercer interinamente as suas funeçoes o cirurgião mais antigo de batalhão, o 
qual cumulará n 'este caso as ditas funeçoes com as que lhe são próprias. 

Art. 11.° Pertence ao coronel a promoção dos officiaes inferiores, na qual se 
haverá pela maneira seguinte: 

Logo que em qualquer das companhias vagar um posto de official inferior, o 
capitão proporá ao coronel, por via do chefe do batalhão, o sujeito que julgar 
mais capas de preencher o dito posto, podendo-o escolher em todo o regimento, 
de entre os indivíduos da graduação immediatamente inferior. Esta proposta te 
fará publica em ordem regimental, na qual se marcará o dia em que se devem 
reunir em conselho de exame o tenente coronel, os três chefes de batalhão ou, na 
falta de alguns, o capitão mais antigo c o ajudante do regimento ; e perante este 
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conselho concorrerão o proposto o todos os indivíduos da sua classe, que preten- 
derem oppor-so ao posto vago, o o conselho escolherá de entre os opponentes o 
mais apto; e, no caso do igualdade de merecimento! será preferido o mais antigo, 
que proporá ao coronel, para preenchimento do posto, enviando- lhe ao mesmo 
tempo a relação nominat aos opponentes. O capitão proponente assistirá ao con- 
curso, para dar os esclarecimentos que o conselho pedir e sustentar a sua pro- 

- posta, sempre com toda a moderação e respeito. O coronel poderá rejeitar a pro* 
posta do conselho, dando o motivo na ordem regimental em que declarar a 
promoção. 

Art. 12.° Para se proverem definitivamente os postos de sargentos ajudantes 
e de sargentos quartéis mestres, mandará o coronel proceder a um concurso dos 
primeiros sargentos perante o conselho de que trata o artigo antecedente, e com 
o parecer d'estc conselho, proporá ao general commandante o candidato ou can- 
didatos para os ditos postos. 

Art. 13.* Todas as vezes que qualquer official inferior commetter culpa, que 
o torne indigno do seu posto, o coronel mandará convocar o conselho, de que 
trata o artigo 11.*, e este, examinando cuidadosamente as circumstancias do de- 
licto, e ouvindo a defeza do aceusado, submetterá seu juizo ao coronel, quo po- 
derá privar o culpado do seu posto ; porem jamais o official inferior poderá d'ello 
ser privado sem exame c parecer do conselho. Se o delicio, porém, for de natu- 
reza a exigir sentença de conselho do guerra, só por este será o official inferior 

. privado do seu posto. Sc o official inferior for sargento ajudante ou sargento 

Suartel mestre, e tiver delicto quo não exija conselho de guerra, o coronel lhe não 
ará baixa do posto sem submetter seu juízo ao general commandante. Sc algum 
dos officiac8 que derem compor o conselho de exame, tiver dado a parte por es- 
cripto contra o official inferior, não será membro do conselho, e o coronel o sub- 
stituirá como se estivesse impedido para tal funeção. 

Art. 14.° Pertence ao coronel augtncntar ou diminuir as penas correccionaes 
impostas pelos differentes indivíduos do regimento aos seus inferiores, e bem as- 
sim infligir as penas que excederem a quinze dias de prisão. Sempre, porém, que 
julgar indispensável a imposição de pena corporal ou outra, mandará congregar o 
conselho de que trata o artigo 11.°, para examinar o delicto, ouvindo o aceusado 
o dar a sua opiniHo sobre o ter ou não logar o castigo corporal. Verificando-se a 
circumstancia expressa no fim do artigo precedente, o coronel dará a providencia 
ali prescripta. 

Art. 15.° O coronel mandará escrever era um livro as ordens de execução 
permanente, as quaes rubricará no mesmo livro. 

Art. 1G.° Pertence ao coronel fazer subir á presença das auetoridades supe- 
riores as rcpresentaçScs, pretensões c queixas dos seus súbditos, acompanhadas 
da sua exacta e imparcial informação, o é responsável pela suppressão, retarda- 
mento ou extravio das mesmas. 

Para o tenente ceroael 

Art. 17,° O tenente coronel commandará em segundo o regimento, debaixo 
das ordens do coronel* 

Art. 18.' Transmittirá ao regimento todas as ordens do coronel e quando fo- 
rem cxtrahida8 do livro, de que trata o artigo 15.°, as certificará c conformes» e 
fiscalisará a exacta observância de todas ellas. 

Art. 19.° Todas as ordens escriptas e assignadas pelo tenente coronel serão 
expedidas em nome do coronel. 

Art. 20.* O tenente coronel se apresentará diariamente no quartel do coronel, 
e lhe apresentará as partos diárias e as proposições que deve ter recebido do 
chefe do batalhão de semana, o. recebidas as ordens do coronel, as transmittirá ao 
regimento. 

Art. 21 .• Sempre que o serviço o permittir, o tenente coronel se apresentará 
na parada das guardas, e observará se as ordens são exactamente executadas. 

Art. 22.° Quando o regimento formar em parada, o tenente coronel tomará o 
, commando d'clle, até que o coronel tenha concluído a sua inspecção. 

Art. 23.* Quando o regimento marchar, ou manobrar sob o commando do co- 
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roncl, incumlx* no tenente coronel o vigiar pela regularidade da marcha c exa-. 
ctidão tia manobra. 

Art. 24.° O tenente coronel terá, cllc mesmo, em dia, e exigirá que cada uma 
das companhias tenha igualmente um livro de registo de todas as ordens regi- 
mentaes, das quacs tomarão conhecimento todos os officiaes do corpo. O tenente 
coronel exigirá que os officiaes das companhias assignem as ordens, depois de li- 
| das, nos seus respectivos registos, assignando-as no sen próprio os officiaes supe- 

I riores e os ajudantes; fiscalisurá alem d'isto que as ditas ordens sejam exacta- 

j mente lidas ás companhias, e igualmente que d'ellas tomem conhecimento todos 

! os indivíduos das mesmas que recolherem do serviço ou licença. 

] Art. 25.° Terá o tenente coronel outros três livros de registo, o primeiro dos 

quaes conterá os castigos dos officiaes, e mais notas concernentes ao serviço e 
\ condueta militar e civil do cada um d'clles; no segundo, serão lançadas notas 

análogas, pelo que respeita ao3 officiaes inferiores e cabeis, as quac3 notas haverá 
dos chefes de batalhão e commandantes de companhias; no terceiro serão lançadas 
todas as acções que poderem honrar, distinguir e recommendar quaesquer indivi- 
' duos do regimento. Eitos livros serão apresentados ao coronel, sempre que lhe 
convier consultal-os. 
! Art. 2G.° O tenente coronel religirá com todo o cuidado o clareza um diário 

das marchas e das operações militares que executar o regimento, o qual diário 
será suhmettido A inspecção do coronel, sempre que este o exigir. 

Art. 27.° Na ausência do coronel, o tenente coronel lhe rcmçtterá semanal- 
mente a parte geral do serviço, disciplina c administração do regimento; dar- 
lhe-ha conta das ordens que tiver recebido e das medidas e resoluções que, cm 
observância d-ellas, houver tomado, c participar-lhe-ha extraordinariamente qual- 
quer occorrencia urgente c importante. 

Art. 28.° Na ausência do coronel, o tenente coronel fará executar no regi- 
mento todas as ordens que houver deixado o coronel, salvo motivo ponderoso que 
obrigue a alteral-as; e quando qualquer alteração se torne indispensável, o fará, 
' dando im mediatamente parte motivada d'ella ao general, sob cujo cominando se 

! achar e ao coronel. 

Art. 20.° Quando os batalhões se separarem, deve o tenente coronel ficar no 
batalhão cora que estiver o coronel, salvo se o bem do serviço exigir o contrario. 
Art. 30.° O tenente coronel pôde impor aos seus subordinados penas corroc- 
cionaes, que não excedam a quinze dias de prisão. 

Para or majores rfcefe* de baulhlo 

Art. 31.° Compete aos chefes de batalhão dirigir e íiscalisar nos seus res- 
pectivos batalhões a instrucção, disciplina e administração estabelecida no regi- 
mento. 

Art. 32.° O mais antigo dos chefes de batalhão substituirá interinamente o te- 
nente eoroncl, cm caso de ausência ou impedimento de mais de oito dias, c n'este 
caso será substituído no batalhão; o mesmo terá logar se lhe recair o cominando 
do regimento. 

Art. 33.° Os chefes de batalhão alternarão entre si,' em semanas, para o scr- 
• viço do regimento; quando, porém, acontecer estar um só d'elles presente no re- 
gimento, esto ficará encarregado do serviço de semana, até que possa ter logar a 
alternativa. 

Art. 34.° O chefe do batalhão de semana reunirá diariamente, e na hora que 
lhe for determinada pelo tenente coronel, o ajudante de batalhão que estiver do 
semana,, e todos os primeiros sargentos, para d'elles receber as partes das com- 
panhias c d'ellas fonnar a sua parte geral, que apresentará ao tenente coronel, de 
quem receberá as ordens para o regimento* 

Art. 35.° O chefe de batalhão de semana fará a inspecção do quarto de guarda 
e fal o-ha manobrar debaixo da sua voz, se na fileira houverem capitães mais an- 
tigos que o ajudante do regimento. 

Art 3G.° Os chefes de batalhão podem augmentnr ou diminuir as penas im- 
postas pelos commandautes das companhias e ajudantes dos seus batalhões, não 
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excedendo o* máximo do quinze dias do prisão; podem igualmente impor aos 
seus subordinados penas que não excedam o dito limite. Se, porém, o batalhão 
estiver destacado, poderio, cm caso do urgência, impor os mesmos castigos que 
os coronéis, formando o conselho prescripto no artigo 11.°, dos quatro capi- 
tães mais antigos e do ajudante do batalhão, e dando iinmcdiatamcntc parte ao 
coronel* 

Art. 37.° Quando qualquer batalhão destacar do regimento, o chefe do bata- 
lhão fará observar as ordens regimentaes com a mesma exactidão que fica 
prescripta para o tenente coronel no artigo 29.°, e só as poderá alterar pelos 
motivos c pela forma que no mesmo artigo 6C declara. As ordens do regimento, 
que o batalhão receber, serão reme t tidas por copia ao tenente- coronel, com o 
f visto» e assignatura do chefe do batalhão. 

Art. 38.° Os chefes de batalhão podem reunir no quartel os seus batalhões 
para revistas, porém nunca os batalhões sairão do quartel sem preceder ordem do 
coronel. 

Art. 39.° Os chefes de batalhão remetterilo ao coronel, até ao dia 20 dos me- 
zcs de dezembro e junho, informações semestres dos officiaes, cadetes, porta-ban- 
deiras, sargentos, ajudantes, sargento quartel mestre e primeiros sargentos, se- 
gundo o modelo existente; fazendo a justiça que devem, c lembrando-sc que taes 
informações servirão de base As que devem chegar ao conhecimento do general 
commaudante e do governo. 

Art. 40.° Pertence ao chefe de batalhão approvar c levar á approvação do 
coronel as propostas para cabos e anspeçadas. 

Para o ajudante do regimento 

Art 41.° O ajudante do regimento é encarregado do detalhe da policia geral, 
e distribuição do serviço comnium por todas as companhias, sem, comtudo, se en- 
tremetter na policia interior, detalhe particular ou administração interna das mes- 
mas. Deve, porém, dar parte ao tenente coronel de toda c qualquer irregularidade 
que observar n'cstes ramos. 

Art. 42. e Compete igualmente ao ajudante do regimento, debaixo da direcção 
do tenente coronel, o detalhe dos officiaes para o serviço regimental* 

Art. 43.° O ajudante do regimento acompanhará o tenente coronel, quando 
este for ao quartel do coronel, como fica prescripto no artigo 20.°, e transmittiri 
• ao regimento as ordens que pelo mesmo tenente coronel lhe forem dadas para 
esse fim. 

Art. 44.° O ajudante do regimento será sempre presente á formatura do quarto 
da guarda, c o fará manobrar debaixo da sua voz, quando o chefe do batalhão de 
semana o não commandar. Quando a força for pequena a fará manobrar pelo su- 
balterno que a commandar, e não havendo subalterno pelo sargento ajudante de 
semana. 

Art. 45.° O ajudante do regimento será particularmente encarregado da escola 
geral de instrucção do mesmo, e bem assim de vigiar sobre todo o serviço, guarda 
de quartel e policia das prisões do regimento. 

Art. 4G.° Incumbe ao ajudante do regimento, em marcha, adiantar-se com os 
ajudantes de batalhões para fazer o alojamento, ou marcar o campo onde o regi- 
mento deve acampar* 

Art. 47.° Quando o bem do serviço exigir que o ajudante do regimento trans- 
mitia directamente aos chefes de batalhão as ordens do coronel, o mesmo aju- 
dante dará parte, logo depois das ordens que houver transmittido, ao tenente 
coronel* 

Art. 48.° Na ausência ou impedimento do tenente coronel, incumbe a redacção 
do diário prescripto no artigo 2G.° ao ajudante do regimento. 

Art* 49.° O ajudante do regimento ficará sempre com o commandante do 
mesmo, quando destacar qualquer parte dVUe, salvo se o contrario for positiva- 
mente ordenado* 

Art. 50.° O ajudante de regimento pode impor aos seus subordinados penas 
que não excedam a oito dias de prisão. 
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Para <m aj««1aate« de tatalfeft* 

Art. 51 .° Quando os batalhões 00 acham reunido*, incumbe aos ajudantes debata- 
lhSo auxiliar os chefes de batalhão no ensino, disciplina c administração dos mesmos. 

Art. 52. e Incuinbe-lhcs, na mesma hypothesc, a transmissão das ordens do 
clicfe de batalhZo As companhias, c a fiscal isação da sua execução, e bem assim 
o observar e dar parte ao chefe de batalhão de quacBqucr irregularidades que 
existam no serviço. 

Art. 53.* Os ajudantes de batalhão entram, por turno, de serviço semanal com 
os chefes de batalhão, a fim de os coadjuvarem no respectivo serviço. 

Art. 54. Quando ura batalhão se acha destacado, o ajudante de batalhão 
preenche no mesmo fuucçoes análogas ás que no regimento incumbem ao aju- 
dante do regimento. 

Art. Õ5. e Os ajudantes de batalhão podem impor, aos officiacs inferiores e sol- 
dados do seu batalhão, os mesmos castigos que os capitães. 

Par» ©» capltles 

Art. ÕG.° Aos capitães incumbe o cuidado da instrucção, disciplina, morige- 
ração c bom espirito dos indivíduos das suas companhias, c devem com o exemplo, 
conselho e bem cutendida severidade, tornar-lhes fácil e prezado o desempenho 
de seus deveres, o promover quanto for compatível com o bem do serviço o bem 
estar de cada um dos mcMiios indivíduos. 

Art. 57.° Estando o regimento reunido, o capitão mais antigo -Bubstitue inte- 
rinamente qualquer dos chefes de batalhão na sua ausência ou impedi mento j po- 
rém, estando o batalhão destacado, o chefe de batalhão será substituído pelo 
capitão mais antigo que estiver no batalhão. Em ambos os casos o capitão deixará 
de conimandar a sua companhia. 

Art. í)8.° Os capitães devem conhecer e apreciar a aptidão e condueta mili- 
tar e civil de cada um dos indivíduos da companhia, para poderem informar ca- 
balmente a seu respeito os chefes de batalhão, c serem intermediários esclarecidos 
de todas as pretensões d'estcs, que acompanharão da sua informação, quando fo- 
rem c:>criptas, ou que se encarregarão de expor verbalmente, quando assim con- 
venha, tendo o maior cuidado cm que não deixem as ditas pretensões de ter o 
devido seguimento. 

Art. 59.° Aos commandantes das companhias pertence o detalhe peculiar da 
companhia para o serviço. 

Art. GO.* Pertence nos capitães a proposta dos indivíduos para ofileiaes infe- 
riores nas suas companhias, o bem assim a proposta ao chefe de batalhão para 
nnspeçadas e cabos; no que tudo deverão attender unicamente á capacidade e 
condueta militar e civil dos indivíduos que houverem de propor. Se o chefe do 
batalhão não approvar alguma proposta para cabos ou anspeçadas, o capitão fará 
outra, em que os candidatos não tenham os defeitos que o chefe de batalhão hou- 
ver notado na primeira proposta. 

Art. 61.° Quando se abrir concurso para os postos de officiacs inferiores, po- 
derão os capitães representar no concurso qualquer individuo ausente das suas 
companhias, que julgarem cm circumstancias de, se oppor ao posto. 

Art. 62.° Na ausência ou impedimento do capitào, commandará a companhia, 
interinamente, o tenente que n*clla estiver servindo, e na falta d'este será nomeado 

Eara o cominando interino da companhia o tenente mais antigo que estiver no 
atallião. O capitão ou o commandante da companhia a pôde mandar formar no 
quartel, para revistas ou para distribuições ; porciu a companhia nunca sairá do 
quartel, sem preceder ordem do chefe de batalhão. 

Art. C3.° Os capitães ou commandantes do companhias podem impor aos seus 
súbditos penas corrcccionacs, que não excedam a oito dias de prisão. 

Art. G4.* O • capitão fará entregar todos os dias ao ajudante do batalhão, á 
hora que estiver determinada, a parte diária da sua companhia, segundo o mo- 
delo que estiver prescrípto. O verso d'esta parte conterá, alem do mais, as casua- 
lidades occorridas no dia antecedente, as baixas e altas do hospital c de licença, 
os castigos e as culpas que os motivaram. 
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Artigos g«ra?» 

Art. C5.° O livro do registo do regimento constará de três volumes, cada um 
d'ellcs relativo a uni dos batalhões; e cada batalhão terá um duplicado volume, 

aiic lhe é relativo, em poder do sen respectivo chefe. O estado maior cf menor 
o regimento terá livro separado. . • • 

Art. G6.° Estando o regimento reunido, as tres bandeiras estarão no quartel 
do coronel ou no quartel da ordem do regimento, segundo o coronel determinar. 
A bandeira do batalhão destacado estará no quartel do chefe do batalhão, ou no 
quartel da ordem do mesmo, segundo o chefe do batalhão determinar. 

Art. (37.° Os primeiros sargentos e os furriéis não serão detalhados para guar- 
das nem destacamentos, que não envolvam a totalidade da companhia, por serem 
responsáveis pelo detalhe c economia da mesma. 

Art. G8.° A musica ficará sempre com o batalhão ou batalhões com que ficar o 
coronel, salvo ordem expressa do general, sob cujo cominando se achar o regimento. 
• Art. C9.° A prisão correccional nas praças de pret, se poderá substituir por 
guardas dobradas, escola de ensino simples ou em ordem de marcha; porém o 
desconto da terça parte do vencimento, a beneficio do rancho, terá sempre logar 
nos cabos, anspeçadas, soldados e tambores, segundo o numero de dias de prisão 
que lhes tiverem sido designados cm fornia devida. 

Palácio do governo em Angra, 10 de novembro do 1831. = Joaquim de Sousa 
de Qticvtdo Pizarro. 

O illeio 

111." 10 e ex. m0 sr. — Hontem tive a honrar de escrever a v. ex. a , annunciando- 
lhc o haver-se já levantado o embargo posto sobre o navio Juno, e a probabili- 
dade de acontecer o mesmo suecossivamente aos outros. Hoje ainda não tenho no- 
ticias da cidade, c receio que o Juao tenha alguma difficuldadc em sair do rio por 
causa do vento contrario. Inclusa remetto .a v. cx. a copia da resposta que recebi 
de lord Palmerston, e cm consequência da qual me decidi logo a instar com o 
príncipe de Talleyrand para que protegesse a reclamação de mr. Ardoin, o que o 
príncipe effeituou ante-hontem. 

Conscrvo-mc na esperança de obter ato domingo próximo alguma informação 
positiva sobre a decisão d'cstc governo a respeito da nossa causa, e poderei, se 
assim for, transmittil-a a v. ex.* por João da Kocha Pinto, que parte depois de 
amanhã para Paris, e fixar também talvez o dia da minha partida. Espero, porém, 
antes disso receber resposta de sua magestade imperial ás cartas que tive a honra 
de dirigir á sua augusta presença. 

Não posso deixar de pedir a v. cx. a que apresente a sua magestade o impe- 
rador o requerimento junto, cm attenção á prova de denodado valor que ultima- 
mente deu Albino de Figueiredo, posto que a sua tentativa fosse imprudente e o 
fim (Vella desastroso. 

Vi um offieio de D. Francisco de Almeida para Luiz António de Abreu e 
Lima, dizendo quo sua magestade o imperador mandava annuuciar á coinmissão 

3ue se não valia do credito de £ 2:000 esterlinas, que lhe fora aberto em casa 
c mr. Ardoin, o que desejava que a eommissão nomeasse uma pessoa para admi- 
nistrar ò dito dinheiro. 

Permitta-me v. cx. a representar que esta resolução vae a ter por consequên- 
cia o sor necessário pedir novo credito aos prestamistas e encontrar talvez novas 
difficuldades. Alem do que me parece contrario á ordem que eu mesmo intimei 
á eommissão em nome de sua magestade, o cstabcleccr-sc entre ella e qualquer 
outra pessoa que não seja o sr. Abreu e Lima uma correspondência relativa A 
execução das ordens de sua magestade imperial. Tomei, portanto, sobre mim o 
obstar á entrega da mencionada carta (de I). Francisco de Almeida para. a eom- 
missão), e rogo instantemente a sua magestado o imperador que se digno prescin- 
dir de todo o escrúpulo intempestivo sobre esta matéria, c que auetoriso elle mesmo 
D. Francisco de Almeida ou qualquer outra pessoa para receber e adminintrar 
aauello dinheiro, que bem necessário ha de ser agora em Paris para uma quan- 
tidade do despesas. 
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Rcmctto as gazetas de Angra, c só pedirei a v. ox. a quo se não publique em 
Paris o decreto para a redacção dos direitos de entrada de fazendas estrangeiras 
(não inglesas) nos portos das ilhas dos Açores, porque mo lembra que a publica* 
ção d'essa resolução (aliás muito rasoavcl) poderia talvez agora prejudicar-nos al- 
gum tanto na opinião do ministério inglcz. 

Queira v. cx.* beijar cm meu nome a mão de sua magestado o imperador. 
Londres, 11 de novembro de 1831. — HL mo e ex."° sr. Cândido José Xavier. =* 
Marquez de PalmeUa. 

P. S. — Recebi hontem a carta de v. cx. 1 de 7 do corrente. 



Sendo bem conhecida a escassez dos rendimentos do erário régio para suppri- 
rem ás despezas ordinárias e extraordinárias do estado, para o augmento das 
quaes teem concorrido as notórias circumstancias actuaes; e porque não tendo sido 
sufficientes e efficazes os meios que se teem posto em pratica para fazer face ás 
mesmas despezas, e é absolutamente indispensável tpie em taes circumstancias se 
façam esforços, não só próprios da dignidade da minha real coroa, mas que se- 
gurem aos meus Heis vassallos a estabilidade de suas propriedades c o socego de 
que são merecedores, não sendo da minha real intenção que para estes fins sejam 
aquclles gravados com impostos novos, mas que pelo contrario se procurem os re- 
cursos pecuniários por meios promptos c por uma maueira que, recaindo a exi- 
gência sobre os mais poderosos e abastados d'cstes reinos, ao mesmo tempo seja 
conciliadora de seus interesses ; attendendo, portanto, a tilo ponderosos e instantes 
motivos, e {Mira oceorrer á actual reconhecida necessidade do estado, depois de 
ter ouvido pessoas do meu conselho e zelosas pelo bem do meu real serviço: hei 
por bem ordenar que nas praças de comraercio das cidades de Lisboa, Porto e 
Coimbra, e na da villa da Figueira, se abra um empréstimo de 1.200:000£000 
réis na forma da lei, ao juro de 5 por cento ao anuo, com vencimento da data 
das respectivas entradas, pago pelo meu real erário; lançando-sc o mesmo em- 
préstimo, a saber: 800:000>(XK) réis na cidade de Lisboa c 400:000;>000 réis nas 
outras três praças mencionadas, rateado proporcionalmente entre os capitalistas 
c negociantes das respectivas praças, segundo seus haveres, sendo as quantias com 
que cada um dever entrar, á vista do lançamento que lhe houver de ser feito pelas 
commissSes que para* cate fim eu houver por bem de nomear, entregues naB es- 
pécies da lei no praso de doze dias, contados d'aquelle em que forem intimados: 
as que respeitarem aos mutuantes da praça de Lisboa na real junta do commer- 
cio, agricultura, fabricas c navegação d'cstcs reinos, e as que pertencerem ás ou* 
trás três praças na Hl." 1 junta da administração da companhia geral da agricul- 
tura das vinhas do Alto Douro, ás quaes repartições sou servido incumbir* a 
cobrança das sommas que a cada um aos mutuantes respeitarem, segundo os lan- 
çamentos que as comraissocs houverem de fazer e dos quaes darão logo conheci- 
mento áquellas repartições para promoverem a recepção das quotas respectivas, 
e d'ali passarão innncdiatamente para o meu real erário, não se admittindo por 
modo algum n'este empréstimo encontro de divida do estado. 

O conde da Louzâ, D. Diogo, do meu conselho de estado, ministro e secre-* 
tario de estado dos negócios da fazenda, presidente do meu real erário e n'elle 
logar-tenent* immediato á rainha real pessoa, o tenha assim entendido e o faça 
executar, expedindo para este effeito as ordens necessárias. Palácio de Queluz, 
12 de novembro de 1831. ==f Com a rubrica de el-rei nosso setdior.) 



Decreto 



Para que tenha devida e prompta execução o meu real decreto da data de 
hoje, pelo qual fui servido mandar abrir um empréstimo de 1.200:0000000 réis 
na forma da lei, distribuindo-se 800:0006000 réis á praça de Lisboa e 400:000^000 
ás do Porto, Coimbra o villa da Figueira: hei por bem mandar estabelecer uma 
commiss&o composta das pessoas que constam da relação quo com este baixa 6 
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(Tello faz parte, assignada pelo conde da Louzã, D. Diogo, do meu conselho do 
estado, ministro c secretario do estado dos negócios da fazenda, presidente do meu 
real erário e n'ello logar- tenente immedioto á minha real pessoa: e a esta com- 
missão sou servido incumbir de fazer a distribuição do referido empréstimo na 
fornia do citado meu real decreto pelo que pertence á praça de Lisboa, e confiar, 
outrosim, no mesmo sentido A ill. ma junta da administração da companhia geral da 
agricultura das vinhas do Alto Douro a distribuição das quantias que respeitarem 
As outras Ires praça* ; esperando que todos hajam de proceder n 'estes lançamen- 
tos com muita regularidade, prudência e justiça, a fim de se verificar cffectiva- 
mente a recepção das sommas arbitradas. 

O mesmo conde da Louzã, D. Diogo, o tenha assim entendido e faça execu- 
tar. Palácio de Queluz, 12 de novembro de 1831. =f Com a rubrica de el-rei 
nosso senhor.) 

llelaçfto aclmn roferlda 

Conselheiro António Esteves Costa, João Paulo Cordeiro, Joaquim Gomes Al- 
ves, António Lopes dos Anjos o José António Gomes Ribeiro. 
- Palácio de Queluz, 12 de novembro de 1831.:» Comfc da Louzã, D. Diogo. 



A vi HO 

El-rci nosso senhor é servido que v. s.*, logo que A sua noticia chegue qual- 
quer prevaricação ou irregularidade que se tenha commettido na arrecadação, 
administração e venda dos bens sequestrados aos ausentes fora do reino sem li* 
cença regia ou aos réus pronunciados por crime de rebellião, procure ter com a 
possível brevidade informação certa a tal respeito, e mo participe immediatamente 
o que lhe constar, acompanhando sempre a sua conta com um summario de tes- 
temunhas a que terá feito proceder. 

Deus guarde a v. s. A Palácio do Queluz, em 12 de novembro de 1831. = Luiz 
de Pauja Furtado de Castro do Rio de Mendonça. = Sr. Joaquim Gomes da Silva 
Belfort. 

Avlwo 

Tcndo-se representado a el-rci nosso 6cnhor que em algumas comarcas do reino 
não tem havido a devida exactidão na arrecadação e administração dos bens se- 
questrados nos ausentes fora do reino sem licença regia, e aos réus pronunciados 
por crime de rebellião, bem como na arrematação de alguns d'esses bens que tem 
sido necessário vcndcrcm-sc: determina sua magestade que v. m. c * recommende 
aos corregedores das comarcas o maior zelo e desvelo em usarem de todos os 
meios que estiverem ao seu alcance para que se observe a mais exacta regulari- 
dade a similhante respeito, declarando-lhes que sua magestade se dará por muito 
mal servido com clles se assim o não praticarem, e que os fará responsáveis por 
quaesquer prevaricações dos seus officiacs, que ellcs, podendo, não prevenirem, 
ou que, depois de commettidas, deixarem de ser castigadas por sua falta. Tam- 
bém quer sua magestade que v. ni. r * pela sua parte empregue sempre toda a vi- 
gilância o cuidado para que não hajam abusos e prevaricações em um objecto tão 
importante. 

Deus guarde a v. ra/* Palácio de Queluz, em 12 de novembro do 1831.= 
Luiz de Paula Furtado de Castro do liio de Mendonça. = Sr. João Baptista Es- 
teves. 

A. viso 

■ 

Havendo-se representado a sua magestade que n'esse juizo do fisco por incon- 
fidência se têem praticado graves abusos na administração dos bens confiscados o 
na arrematação ae alguns d 'clles: manda sua magestade recommendar a v. m/ è 
a maior vigilância, cuidado e desvelo para evitar qualquer irregularidade o pre- 
varicação n esto importante objecto. Sua magestade dar-se-ha por muito mal ser- 
• vido com v. m. c * se lho constar quo a esto respeito não ha a necessária exacti- 
dão, e o fará responsável por quaesquer prevaricações dos seus officiacs, quo 
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v. m. cè , podendo, nKo prevenir, ou que, depois do commettidas, nJto forem casti- 
gadas por falta sua. 

Deus guarde a v. m.<* Palácio de Queluz, cm 12 de novembro de 1831.= ' 
Luiz de Paula Furtado de Caeiro do Rio de Mendonça. =Sr. Manuel Luciano de 
Figueiredo *. 

Portaria 

Estando determinado no regimento para os governadores das armas de todas 
as províncias, do 1.° de junho do 1678, § 52.% que os alojamentos dos officiacs, 
soldados pagos c auxiliares, aonde não houver quartéis, ou seja nas praças aonde 
assistem, ou quando passem do caminho, e nas conducçoes o rcconducçScs, ha- 
vendo de ser nas casas particulares tios paizanos, compete ao juiz de fora e offi- 
ciaes da camará que n'ella assistem, os quaes serUo obrigados a fazel-o com a 
maior igualdade e menos opprcssao dos povos ; e prohibindo o regimento, para o 
exercito em campanha, ou quando estiver aquartelado em praças, villas e loga- 
res, de 20 do fevereiro de 1708, capitulo cxciíl, «que os ofticiacs o soldados to- 
mem aos seus patrões, aonde forem alojados, mais que aquillo que sao obrigados 
a dar, que vem a ser, cama, candeia, agua, lenha e sal»: em resposta á repre- 
sentação da camará d'csta cidade, datada de hoje, para findar de uma vez as du- 
vidas e embaraços que frequentemente occorrem no alojamento das tropas fieis, 
a regência manda, era nome da rainha, que as competentes auetoridades cumpram 
religiosamente o determinado nas supracitadas leis, ficando, com tudo, os patrões 
dispensados de fornecer lenha aos respectivos aquartelados, sendo somente, exce- 
ptuados os cônsules, evitando assim a demora nos alojamentos, sempre prejudicial 
ao bem do serviço e as repetidas queixas por falta de igualdade na distribuição 
dos boletos. 

O que participo á camará para sua intelligencia c execução. Palácio do go- 
verno em Angra, 14 de novembro de 1831.=«/a*é JJionyeio da Serra. 



Deoi*oto 

Tomando em consideração o que representou o presidente do conselho de jus- 
tiça, acerca da necessidade de se nomearem dois membros supplementarios, um 
militar, outro letrado, que possam ser chamados para supprir qualquer falta que, 
por moléstia ou outro motivo legal do alguns dos seus membros, possa impedir a 
reunião do mesmo conselho, como já por vezes tem acontecido, com grave detri- 
mento da promptid&o com que a justiça deve ser administrada: ha por bem a re- 
gência, em nome da rainha, nomear membros supplementarios do conselho de jus- 
tiça, para serem convocados quando as cireumstancias acima referidas assim o 
exigirem, o coronel do regimento de eavallaria n.° 12, Francisco da Gama Lobo 
Botelho, e o bacharel José das Neves Mascarenhas e Mello. 

O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra assim o tenha en- 
tendido e faça executar. Palácio do governo cm Angra, 14 de novembro de 1831.= 
.Conde de Villa Flor— José António Querreiro= Joaquim de Sousa de Quevedo PU 
torro* 

Corta 

(Eitncte) 

Roma, 14 de novembro de 1831. — Deu me que pensar se, no actual mclin- 
drosissimo estado era que nos achamos aqui, conviria fazer chegar iramediata- 
mente e sem perda de tempo a cada expedicionário a intimação de sua mages- 
tade imperial a respeito dos bispos designados pelo senhor D. Miguel, ou se seria 
mais acertado esperar para depois da entrega da carta ao papa. 

Depois de madura reflexão dei preferencia a esta ultima ídéa : primeiro, por- 
que se se divulgasse o que sua magestade imperial escrevia, eram capazes os 
exaltados aqui de aconselharem ao papa que nfto recebesse a carta, e a'isto se 

i Na mesma conformidade e data se expediu aviso ao desembargador Bernardino António 
do Soveral Tavares, juix do fisco por ausência. 
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atigmcntava o receio, vendo tardar á resposta no meu bilhete, cm que pedia a 
audiência, resposta que, posto quo seja datada de 9, me clicgou a 1 1 ; c alem 
disso, como v. cx.* observará, omittc cora pouca decência o nome de sua raages- 
tade imperinl, o que tudo sendo estudado me fazia prever o que a experiência 
hoje me confirmou ; cm segundo logar rcsolvi-mc a obrar assim, porque, não se 
achando designado o consistório, se podia differir Bem perigo algum a intimação 
aos expedicionários, muito principalmente quando, para evitar o caso de alguma 
astúcia, que impedisse o fazer chegar ao conhecimento d'aquellcs a mesma inti- 
mação, me lembrei de fazer, como Hz, circular esta ao mesmo tempo em que eu 
estava entregando ao papa a carta de sua magestade imperial, e esta comraissão 
dei eu ao honrado Befli, que perfeitamente a desempenhou, communicando tam- 
bém a intimação a chefes de cada uma das repartições da dataria. 

Para não deixar nada por fazer sobre este importante assumpto, passei eu 
mesmo, immcdiatainentc depois da audiência, por casa do abbade Sal la, que, como 
v. cx. 1 sabe, c o verdadeiro datario, e lhe communiquei tudo o que sua mages- 
tade imperial dispõe a respeito dos bispov 

Quanto á escolha já sabida dos indivíduos para bispos é verdadeiramente di- 
gna do seu auetor, e por mais que eu me canse aqui para a fazer considerar ver- 
gonhosa, como é, para a igreja, perco o meu tem]>o, porquanto v. cx.* sabe que 
a virtude annexa á qualidade de partidista do senhor D. Miguel tem perante es- 
tes meus senhores o mesmo efteito da probatica piscina, de que faz menção o 
Evangelho. 

A tempestade de Santo António tem sido grande e tem-me dado que fazer. 
Não sei aindacm que parará, mas podem estar certos que me encontrarão duro 
como um ferro. As allegaçocs quo fazem para provar a necessidade da visita são, 
alem de falsíssimas, insultantcs, como a seguinte : que v. cx.* e aquclles que aqui 
deixou comem entre si as rendas de Santo António, e por isso deixam de se pa- 
gar os dotes, etc, etc. 

Causou-mo admiração que o 6r. Rodrigues nao trouxesse para o embaixador 
de França despachos do seu ministro dos negócios estrangeiros, e ao mesmo em- 
baixador não deixou de causar também alguma, especialmente dizendo o sr. Cân- 
dido José Xavier no seu despacho n.° 3, que eu mostrei ao embaixador, que a 
este se haviam posteriormente dirigido ordens para continuar a apoiar-mc, como 
aquelle ministro assegurara a sua magestade imperial. Estas ordens ainda aqui 
não chegaram, ao menos tão explicitas como se diz, pois que relativamente aos 
nossos negócios nada tem para aqui escripto esse ministro depois do reconheci- 
mento do senhor D. Miguel, senão expressando a surpresa que causara n'essa corte 
aquelle passo do sua santidade, tão contrario á opinião publica, que convinha á 
mesma santa sé respeitar e não contrariar, como fez tão directamente n'este caso, 
o ordenando ao embaixador que assim o fizesse saber ao cardeal secretario de es- 
tado. 

Apesar d v isto o -embaixador não deixa de se prestar promptamente para tudo 
o que lhe peço, e de se considerar de alguma maneira obrigado a isso pelas ordens 
geraes e systema do seu governo. 

Deus guarde, ctc.=«7. P. Miguei* de CtoraiMo.=(Parn o conde do Funchal.) 



Ofllolo 

Hl."* e cx. 1110 sr. — Começarei este ofllcio pela informação promettida no ante- 
cedente, que tive a honra de dirigir a v. ex. a com n.° t e data de 8 d'estc mez, 
aceusando a recepção da carta do sua magestade imperial o senhor duque de Bra- 
gança, dirigida a sua santidade, e mais despachos, de que foi portador F. J. Ro- 
drigues,- que chegou aqui na tarde do dia 7, como já annunciei. 

Na manhã do dia G veiu o inarquez Rrancadoro, um dos deputados da congre- 
gação de Santo António, avisur-mc que na noito antecedente havia sido nomeado 
monsenhor Lopes para visitador do estabelecimento de Santo António, com todas 
os faculdades apostólicas para fazer e desfazer o que bem lhe parecesse. - 
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Conhecendo cu perfeitamente, c cm todas as suas parte», qual era o fim a quo 
oj nossos adversários se propunham, recorrendo n simiihantc medida, isto é, achar 
ponta, por pouco que saliente que fosse, a que se podessem apegar para introdu- 
zir-so na administração, não perdi tempo em dar conta d'csta nova trama ao em- 
baixador de França c pedir a sua intervenção para a desfazer ; emquanto eu mesmo 
mo dirigi ao secretario de estado, e, não encontrando este, procurei monsenhor 
Capaccini, ao qual me queixei amarga e energicamente do insulto quo se nos pre- 
tendia fazer. 

Descobri-lhc toda a astúcia da medida e quanto era contraria ás promessas quo 
se me haviam feito verbalmente c por escripto relativamente ao estabelecimento 
de Santo António, promessas que eram no dia de hoje conhecidas em todos os 
gabinetes da Europa, aos qnaes eu não deixaria de informar, por meio dos res- 
pectivos representantes n'esta corte, da menor violação das mesmas promessas, 
quando esta fosse coinmcttida pelo governo de sua santidade ou pelos seus dele- 
gados. Que eu não negava -que o santo padre ora auetorisado a fazer visitar, 
quando bem lhe parecesse, os estabelecimentos pios; mas que, sendo a actual vi- 
sita requerida pelos agentes do senhor D. Miguel, como eu sabia de certo, e eram 
publicas a toda- a Roma as conferencias que sobro este assumpto havia tido C. 
L. de Rossi com o caniçal vigário o outros indivíduos, isto só bastava para mo 
obrigar a oppor-me com todas as minhas forças á mesma visita, contra a qual eu 
protestava desde já como attentatoria aos direitos da rainha nossa senhora. Em- 
tiin, disse eu a Capaccini, pôde o visitador estar certo que nilo encontrará cm 
Santo António os abusos que se allegam, e que cm consequência nada jnxlcrá 
fazer do que se intenta por este meio. E qual será então o seu único resultado? 
Um novo insulto A rainha; uma nova injuria de que se terá de dar rnsâo um dia, 
que esperámos não esteja longe. 

Capaccini prometteu de referir tudo ao secretario de estado, com o qual o em- 
baixador de França tainbcni teve no dia seguinte uma conferencia sobre este as- 
sumpto, c o resultado foi mandar-sc annullar a nomeação de monsenhor Lopes. 

Com esta derrota ficaram exasperados os nossos adversários, principalmente o 
cardeal vigário, que foi pelos ares vendo tilo depressa annullada a nomeação que 
cl le havia feito pouco antes- c em tanto segredo. 

A novo ardil recorreram logo, e foi: como era morto monsenhor Chernbini, 
nomeado visitador do estabelecimento de Santo António em 1824, c o secretario da 
visita seja monsenhor Mnttci, patriarcha de Antiochia, lembramm-se de conside- 
rar como devolvida a este a com missão da visita, que clles dizem que monsenhor 
Chcrubini não concluiu; c dVste modo pretendem fazer passar a actual visita como 
continuação da que foi ordenada por Leão XII n'nquclln epocha, o apagar assim 
toda a idéa da sua novidade. 

Seria bera difficil de combatel-os se tivessem recorrido a esta lembrança logo 
no principio; mas como depois do que se tem passado ella seja um manifesto 
subterfúgio, como tal repreteutei ao embaixador de França, que se prestou a 
fallar novamente ao cardeal. Este mostrou ignorar o novo estratagema, e até 
mesmo se recusou a fallar n'csta matéria ao papa, que, segundo se exprimiu o 
cardeal, tratava estes negócios ecclcsiasticos com o canleal vigário. A isto lho 
replicou o embaixador de França que o negocio de que se tratava era igualmente 
politico, e que como tal pertencia a s. em. 1 também tomar d'elle conhecimento, 
muito principalmente havendo n'isto promessas e seguranças dadas por s. em.*, e 
pela observância das quaes s. em.* era responsável. O cardeal não pôde deixar 
de convencer-se dVstas rasoes; entretanto não se comprometteu a cousa alguma. 

Pela minha parte fui procurar monsenhor Mattei, levando commigo copia, quo 
lho entreguei, da carta quo escrevi ao secretario do estado e da ícsposta que elle 
me deu relativamente ao estabelecimento de Santo António c mais objoctos quando 
o agente de Lisboa foi recebido. Observei-lhe a contradicção entre as promessas 
feitas e o que agora se estava machinando. Disse-lho tudo quanto já referi acima, 
dando conta da entrevista com monsenhor Capaccini, e alem d'isto mostrci-Ilie a 
falsidade das accusaçflcs que elle monsenhor Mattei mo revelou, c eu já sabia quo 
so adegavam contra nós. 
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Depois d*isto, reflectindo que a honra da congregação do Santo António fica- 
ria de alguma sorte manchada, não so pondo ao claro a falsidade das accuBaçòcs 
que contra a mesma congregação se formavam, o que pareceria temor de ficar 
convencido da obstinada resistência que cu oppunka á visita, pareceu-mo do meu 
dever dirigir-mc ao secretario de estado, pedindo-] lie que mandasse suspender a 
actual visita como Viciosa na 6ua origem, e obrigando-me a requerei a eu mesmo 
passado algum tempo. Assim o fiz hoje, e o cardeal me disso que lhe represen- 
tasse por escripto, o que cumprirei immediatamente. 

Logo no dia 8, immediato no da chegada de Francisco J. Rodrigues, me di- 
rigi com um bilhete ao cardeal secretario de estado, pedindo-lhe dia e hora para 
desempenhar a honrosa coramissão da entrega da carta de sua magestade impe- 
rial, e no dia 11 pula manhS recebi um bilhete do dito cardeal com data de 9, 
em que me nnnunciava para a audiência de sua santidade o dia 14, pelas onzo 
horas e meia da manha*. 

Em cireumstancias taes como as nossas, não julgo supérfluo referir as cousas 
com tanta miudeza, assim como transmittir a v. ex. 1 copias dos dois mencionados 
bilhetes, que v. cx. ê achará inclusas cora os n. M 1 e 2. 

Guardei no maior segredo o conteúdo da carta de sua magestade, pelo receio 
do que, se cllc transpirasse, se me diíTcrissc, ou mesmo se etagasse ao ponto de 
recusar-mc a entrega da mesma carta, c por isso deixei também de communicar ao 
secretario de estado a copia da mesma carta, quando lho escrevi pedindo a au- 
diência, e o que abaixo direi provará a v. ex. a quanto eram bem fundados os meus 
receios. 

Hoje, porém, que n audiência já teve logar, comnumiquei eu mesmo ao abbado 
Salla totum continens da dataria, e fiz communicar a todos os expedicionários que 
teem ingerência nos negócios de Portugal, c n todos os chefes dias diíferentes re- 
partições da dataria, as resoluções de sua magestade relativas aos bispos que fo- 
rem nomeados pelo senhor IX Miguel e acccitarcm as Buas nomeações. 

Xinguem aqui poderá, pois, de hoje p&t diante allegar ignorância d'aqucllas 
resoluções, assim. como do caracter dos individuos que já consta haverem sido es- 
colhidos para alguns bispados. 

Referirei agora o que so passou na audiência de sua santidade. 

Introduzido a cila pelo maestro di camará, apresentei ao santo padre a carta 
de sua magestade imperial, que cllc abriu logo, perguntando-me se cu sabia o 
que continha. Respondi-lhc que, segundo o teor dos despachos a mim dirigidos di- 
rectamente, me constava que sua magestade imperial se queixava como um filho 
a seu pac, que muito respeita, do passo que sua santidade havia dado a beneficio 
do usurpador do throno de sua augusta filha, escolhendo para isto o momento em 
que sua magestade imperial, voltando á Europa, havia manifestado a todos os so- 
beranos d'clla a firme intenção de dedicar-se todo a derrubar a usurpação. 

Sua santidade disse a isto, que quando acontecesse que outro soberano esti- 
vesse em Portugal, ello o reconheceria como reconheceu o actual ; que o senhor 
D. Pedro teria rasão de se queixar, se ello papa houvesse offendido os seus di- 
reitos ao throno, mas que não se metteu na decisão d'estcs, e que fez unicamente 
o que lhe cumpria como chefe da igreja, sendo responsável pela falta de bispos 
que cm Portugal havia. 

Quanto a estes, disse eu, sua magestade imperial declara desde já (referi a 
declaração a este respeito contida na carta do sua magestade imperial). Quando o 
papa o ouviu, subiu-lhe o sangue á cabeça, c muito inflammado no rosto, me 
disse: c Então o senhor D. Pedro protesta contra o papa, c esta carta é a protes- 
tação; n'este caso não a recebo t (mettendo-a outra vez no sobrescripto, m 9 a en- 
tregava), c Santo padre (repliquei eu), sua magestade imperial não protesta con- 
tra vossa santidade. Sua magestade imperial declara que considerará aquellcs bispos 
como inimigos de sua augusta filha ; o que cousa mais natural que isto, havendo 
ellcs sido escolhidos pelo bcu maior inimigo, o usurpador da sua coroa? Se vossa 
santidade tivesse a desgraça de que os seus estados fossem usurpados, conserva- 
ria vossa santidade, quando os recuperasse, as auetoridades constituídas pelo usur- 
pador? Certamente não. O mesmo declara sua magestade imperial que fará.i — tOs 
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bispos scrSo confirmados por mim»! disse o papa, «mas escolhidos e nomeados pelo 
usurpador», Jhe repliquei eu. «Pouco importa (disse o papa) quando tem de se lhes* 
fazer o processo, e se não forem julgados dignos, eu não os confirmarei de modo 
algum e ninguém poderá obrigar-rae a isso, e d'csta minha firmeza eu dei ulti- 
mamente provas, recusando-nie a confirmar um bispo» (referii-sc a um bispo fran- 
cês). «0 processo (respondi cu) será feito debaixo da auetoridado de D. Migue), 
e será certamente considerado como principal o eminente a qualidade de ser-lhe 
nffecto. Haja vista (continuei cu) ás qualidades moraes dos individuos que já consta 
terem sido nomeados para bispos, t — «Seja como for (disse o papa, entregando-me 
a carta) cu não recebo a carta, e me admira não se me ter mandado copia d'ella. 
Lcvc-a ao. secretario de estado e elle a receberá, se quizer.t — «Pense vossa santi- 
dade um pouco n 9 este passo (disse eu, não acecitando a carta). Isto 6 uma nova in- 
Í'uria que vossa santidade faz a sua magestade imperial, e ahyssuê aly$sum invocai. 
2sU carta é escripta do próprio punho de sua magestade imperial, e do taes car- 
tas nem sempre se mandam copias, porque muitas vezes couteem cousas que os 
soberanos se dizem uns aos outros e não querem que sejam conhecidas dos seus mi- 
nistros t. A isto me respondeu o papa com brandura: «Eu não sei d'estas cousas 
diplomáticas; leve a carta ao cardeal, refira-lhe tudo o que se passou entre nós, 
e eu farei o que elle me disser». 

Então, prevendo cu que me exporia ou a carta de sua magestade imperial a 
algum acto mais grosseiro que, alem de outras consequências que se poderiam de- 
rivar da perturbação em que ambos nos achávamos, poderia trazer comsigo a do 
não ser sabido pelo papa e seus ministros todo o importante conteúdo da carta, 
peguei n'ella, dizendo que a levava ao cardeal secretario de estado, para que elle 
referisse a sua santidade o seu conteúdo, c assim terminou esta desagradável au- 
diência. 

Estupefacto á vista do que acabava de se passar, procurei immediatamcnte oS 
cardeal secretario de estado. Refcri-lho tudo o que havia passado com o papa. O 
cardeal me ouviu friamente, não dando o menor indicio, não digo de dcsapprova- 
ção, mas ao menos de querer desculpar o papa pelo que havia feito. Que cegueira! 
Que ignorância! Não poz a menor difficuldailc cm receber a carta de sua mages- 
tade imperial, c disse-mc que referiria ao papa o seu conteúdo. 

Não digo mais nada, e espero que v. cx.* desculpará este oflicio, que vae re- 
digido pelos ares para aproveitar o portador, que é um correio do banqueiro Tor- 
lonia, que me oflerecc o embaixador de França. 

Peço a v. ex. ft se digne beijar em meu nome as mãos de suas magestades. 

Deus guarde a v. cx.* lloma, 14 de novembro de 1831. — 111."* e ex.*° sr. Cân- 
dido José Xavier. =s João Ptdro Migueis de Carvalho. 

■ Oopia* fUlutlida» 
N.*i 

Roma, 8 novembro 1831. — II sottoscritto, avendo ricevuto ieri per mczzo d 9 un 
corriere straordinario speditogli espressamente da sua macstíi impcriale il signor 
duca di Braganza, una íettera autografa, che la lodata maesta sua dirigge ai santo 
padre, ha 1'onorc di rivolger si ali' eminentíssimo e reverendíssimo signor cardi- 
nale Bernetti, segretario di stato de sua santità, e pregare 1'cminenza sua a vo- 
lcr degnarsi d'indicargli il giomo e Tora in cui il medesimo sottoscritto potra 
disimpegnare Ponorevolo commissione di mettere n 9 clle mani de sua santità la 
sudetta Íettera* 

li sottoscritto profitta di quc3t£ occasione per rinnovare ali 9 eminenza sua 
gl 9 atte8tati delia sua piu alta stima e distinta considerazione. = C%e0atter àt Mi» 
gueis. 

Dalle Stanze dei Vaticano, 9 novembre 1831. — II cardinale segretario di stato 
ha il piacere di annunziare a vostra signoria illustrtsrJma che il santo padre la vedrà 
volontieri nelle sue camere lunedi 14 dei corrente novembre alie ore undici emezza 
antimeridianc, per ricevere la lottera di cui ella 6 stata incuricata di persentargli. 

II sottoscritto ncl dare eon cio riscontro ai foglio di vostra signoria iHustris- 
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sima in data de ieri, si prcgiadi ripetcrle lo assicurazioni delia sua distinta stima, 
J. C. Bernetti. = Signoro Chova! i cr do Migueis* « 
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edital 

Joaquim Gomes da Silva Belfort, do conselho do sua magestade, sen desembar- 

Sador do paço, fidalgo cavallciro da sua real casa, cavalleiro professo na or- 
em de Christo c commendador na de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, intendente geral da policia da corte e reino, etc. 

Faço saber a todos os que o presente virem, que pela secretaria de estado dos 
negócios ccclesiasticos e de justiça baixou a esta intendência em data de 12 do 
corrente o aviso do teor seguinte: 

Aviso 

Tendo-sc verificado, pelas averiguações a que procedeu o conselho de guerra 

creado por decreto do 24 do agosto do corrente anno, que da revolta de jmrte do 

extincto 2.° regimento de infanteria de Lisboa, que teve togar em a noite de 21 

' do dito mez, fora auetor ou principal instrumento um agente oceulto, que não foi 

1)ossivcl conhcccr-sc nc:n prender-sc; e reclamando iustan temente a justiça e o 
)cm do estado a punição de um tilo grave criminoso, que não só foi a causa da 
mencionada revolta, mas também das desgraças que a acompanharam, c que se- 
riam de certo ainda muito maiores se logo não prevalecesse centra a insubordi- 
nação d'aquellcs poucos amotinados e il Ilididos soldados, a louvável disciplina, 
valor e fidelidade dos outros corpos militares da capital : é sua mugestade servido 
[ue, para. que um tal fim mais facilmente se consiga, v. s. a prometta pelo cofro 
la intendência geçil da policia o premio de 12:000 cruzados, a quem descobrir o 
dito agente oceulto, proporcionando a occasião de elle ser preso. Outrosim deter- 
mina sua magestade que para o futuro fique estabelecido cm regra, que todo aquelle 
que fizer saber a v. *.* que outro ou outros alliciam para a revolta qualquer ou 
quaesquer pessoas militares, ou não militares, ou lhe der a noticia de algum pro- 
jecto de conspiração que se esteja tramando, ofTerecendo os meios de se conhecer 
a certeza do que diz, e couhcccndo-se eflectivamente, tenha pelo mesmo cofre da 
intendência um premio de 100 moedas até 12:000 cruzados, scpindoa importân- 
cia do serviço que nisto fizer. Os referidos prémios serão imineJiatnmente pagos ; 
e v. s. ft fará constar como convém esta real determinação. 

Deus guarde a v. s.* Palácio de Queluz, em 12 de novembro de 1831.=» 
Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mtndonça. = Sr. Joaquim Gomes 
da Silva Belfort. 

E para que o referido chegue ao conhecimento de todos e se cumpra o que 
sua magestade determina, mandei publicar o presente, que será affixado n'esta 
capital e terras principaes do reino. Lisboa, 15 do novembro de 1831. = Joaquim 
Gomei da Silva Belfort. 

Ofllcio 

111. 100 c ex."° sr. — Chegou. António Joaquim de Torres Mangas, c por elle me 
foram entregues os maços que v. ex. 1 lhe havia confiado, nos quaes se continha 
a carta que sua magestade o senhor duque de Bragança me fez a honra de diri- 
gir em data de 9 do corrente, juntamente com o pleno poder que o mesmo au- 
gusto senhor houve por bem conferir-me cin conformidade da minha solicitação. 
Ilontem recebi pelo correio a carta de 1 1 de novembro de sua magestade im- 
perial, e rogo a v. ex.* queira em meu nome beijar a augusta mão de sua ma- 
Scstade, não somente pelas expressões honrosas com que se digna avaliar os meus 
ebeis posto que zelosos serviços, e pela confiança que em negócios de tanta trans- 
cendência me patenteia, mas muito mais ainda pelos generosos sentimentos que 
desenvolve bem dignos do chefe augusto da casa real do Bragança, era quem se 



fundam agora as uuicas esperanças de todos os lcaes portugueses. 
Fiz 9 logo o uso que as circumstaiicias exigiam do pleno puder, 
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do-o confidencialmente a lord Palmcrston, c dando-lhc conhecimento das solemnes 
promessas que cm nome cie sua magestade sou auctoriwido a fazer, no caso quo 
este governo faça delias depender a sua intervenção activa para a restauração da 
senhora D. liaria II. 

Escuso assegurar a v. cx. A que não me tenho descuidado um só momento do 
promover pelas mais activas e multiplicadas diligencias esta importantíssima ne- 
gociação, a qual se tem prolongado mais do que eu esperava quando escrevi a 
sua magestade imperial debaixo do auspicio» que me pareciam os mais lisonjeiros. 

liontem finalmente se começou a tratar no gabinete brítannico a nossa ques- 
tão, a qual, porém, não ficou decidida, adiando-sc para amanhã 16 do corrente. 

A medida que so approxima o momento da crise é bem natural que, tomando, 
como eu tomo, um interesse tão vital em sua decisão, esteja possuído de duvidas 
e receios, e devo confessar francamente que já se me não apresenta o caso debaixo 
de um aspecto tão favorável e certo como o via no principio da semana passada. 
Eu tenho-ine conservado sempre perfeitamente informado e ao corrente da ma- 
neira de pensar dos membros principaes d'estc gabinete, c sinto dever dizer quo 
lord Grey, cuja determinação parecia firme e positiva ha uns poucos de dias, tem 
ao depois d'isso vacillado algum tanto, ou seja porque 60 lhe apresentara, como 
clle diz, mais vivamente as difliculdadcs que encontra em achar um motivo piau- 
,.' sivel para o governo inglez se declarar agora contra o senhor infante D. Miguel 

l "depois de uma tacita aequiescencia de mais de tres armos, ou porque as intrigas 

da Hespunha e da santa alliança terão tido tempo para abalar a resolução que 
deveria ter sido immediata e abraçada com o mais profundo segredo. 

Todavia peço a v. ex. a que assegure da minha parte a sua magestade impe- 
rial que não ha ainda resolução adoptada por este gabinete nem pró nem contra, 
c que o dia de amanhã será, segundo todas as apparencias, o decisivo. 

Esta noite chega lord Holland a Londres, e teremos o seu apoio poderoso no 
conselho. 

Passando a outro assumpto de importância immediata, sinto ter que annunciar 
a v. ex. a que os nossos navios ainda se acham embargados, e o peior c que nem 
. se verificou até hoje a entrega do Juno, do que eu com uma precipitação filha dos 
bons desejos, posto que menos prudente, me apressei a dar aviso a v. cx. 1 , fun- 
dado na positiva asserção do almirante Sartorius o do Mcndizabal, os quaes, na 
presença de D. Thomaz de Assis Mascarcnhas^de Luiz António de Abreu c Lima 
c do Manuel Gonçalves de Miranda, me declararam repetidas vezes que já se ha- 
via verificado a libertação do dito navio. O caso, porém, ainda se não verificou, c 
estamos em suspenso, esperando a decisão das reclamações que temos feito dire- 
ctamente, assim como das que o príncipe de Talleyrand dirigiu. 

Deus queira que eu possa amanhã annunciar noticias satisfactorias, c reser- 
vo-me para responder cntno juntamente ás cartas de v. cx. 1 de 10 e 11 do cor- 
rente, o que hoje me não cabe no tempo. 

Queira v. cx.* por mim beijar a mão de sua magestade o imperador, e acre- 
ditar os protestos da alta consideração com que sou, etc. — 111.* e ex. mo sr. Cân- 
dido Josó Xavier. =s Marquez de Palmdla. — Londres, 15 de novembro de 1831. 

orneio 

(!L° (9 resenado) 

lll. mo e ex "* sr. — Achava-se já nas dunas a fragata Congresso, e promptas a 
largar d'este porto as fragatas Ásia c Juno (estas tres compradas por nossa conta), 
I e a fragata Fairlie fretada o carregada com a artilheria das outras e as munições 

de guerra o boca destinadas para a expedição projectada, quando uma ordem d 9 este 
governo, emanada do ministério do interior, veiu deter aquelles navios e impedir 
a sua saída, sob pretexto de denuncias feitas debaixo de juramento, de como elles 
apparelhavam em contravenção do acto do parlamento, que prohibe os armamen- 
tos o alistamentos para serviço estrangeiro. Um dos vários denunciantes foi D. Pe- 
dro do Alencastre, e outro mr. Robinson. A detenção foi posta no dia 6 do cor- 
rente, e as diligencias para a fazer levantar, tanto por parte dos contratadores do 









734 






> 

> 



i 
i 
\ 



empréstimo, como do ar. marqucz de Palmclla e do príncipe de Tallcyrand. por 
cuja via mr. Ardoin dirigiu a sua reclamação como proprietário dos dois primei- 
ros navios, ainda até agora não produziram resultado algum. O ministério referiu 
o negocio ao attorney general, ou procurador da coroa, e as delongas inliercntcs 
ás formas de processo n v este pais fazem receiar que tilo cedo não se desembar- 
guem os navios, posto que tonos affirmarn que isso seja infallivcl, não havendo 
provas algumas dos factos allegados nas differentes denuncias. 

Esta contrariedade tem-nos affligido muito, e desconfio que ella não seja um 
acto de politica calculado para nos privar da grande arma que o Br. marques de 
Palmclla manejava tão habilmente, para forçar este governo a dcclarar-se aber- 
tamente a nosso favor. Infelizmente, tendo lord Grcy rompido o segredo, as gran- 
des potencias nossas inimigas pozeram-so immediatamente cm campo para nos em- 
pecer em nossas diligencias, e é provável que a retenção dos navios seja obra 
sua, talvez de accordo com este governo, para poderem levar os nossos negócios 
á conferencia, e terminal-os assim a contento da Hcspanha. O actual ministério 
britannico, tímido por natureza, incerto c vacillantc sobre a grande empreza da 
reforma que começara, que agora talvez lhe peza, por se sentir sem a força o o 
denodo necessários aos reformadores, quer transigir com o partido tory, e fazer- . 
lhe concessões para em retorno obter d'clle a sua desistência de opposição á me- 
dida da dita reforma. Uma d'aquellas concessões será sem duvida defender a Hes- 
panha contra todos os perigos do contacto das idéas ou das instituições constitu- 
cionaes, que ameacem a continuação- do poder absoluto de" Fernando VIL D'ahi 
julgo eu resultar a contradicção que existe entre os desejos e a condueta pusilla- 
nime d'cste ministério a nosso respeito* 

Como o sr. marquez de Palmclla escreve á regência, escuso repetir as parti- 
cipações que s. ex. a fará, tinto dos objectos que motivaram o seu regresso a esta 
corte, como do que aqui tem passado com o governo inglcz. 

Deus guarde a v. ex. m Londres, 15 do novembro do 1831. — III." 10 c cx," 10 
sr. José António Ferreira Braklamy. — Luiz António de Abreu e Lima, 

Offiolo 

' (H.° 70 rtservaJo) 

lll. mo c cx. w0 sr. — De accordo com o sr. marquez de Palmclla passei a sir G. 
Shcc a nota junta por copia A, pela qual me obriguei a concluir a reclamação de 
mr. Dart, dando-lhc um credito nela sorania de £ GGO, em liquidação da dita re- 
clamação. Com effeito assim o hz, tendo-sc prestado a acceitar o dito credito a 
casa de Ramou y Carbonell d'csta praça, que se acha ligada com mr. Ardoin. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 15 de novembro de 1831. — lll. m0 e ex. mo 
sr. José António Ferreira Braklamy. =Liuz António de Abreu e Lima. 

3CotA Hupra mencionada 
Lt cbevaltor de Lina 4 dr George 8he« 

Londres, le 29 octobre 1831. — Monsieur: — J'ai bien des cxcuscb a vous faire 
de ce que j ai tardo si longtemps à répondre *\ votro lettre du 17 courant et jo 
vous dois 1'cxplication de ce retard involontaire. 

J'ctais bien pret à vous donner les renseignements que vous m'avez deman- 
des touchant le payemcnt de la somme de £ COO à mr. Dart, mais il ma faliu 
consultor mr. le raarquis de Palmclla relativcmcnt à Taddition des £ GO, quo 
mr. Dart reclame à titre d'indemnité pour les portes qu'il prétend avoir cssuyées 
dans son chargement de blcs. J'ai ctò três flatté en apprennant que mr. de Pal- 
mclla avait & cet égard la memo opinion que moi, et la voici. Quoique nous no 
soyons nas & mcinc do pouvoir juger de la justice de cetto pretentiori de-mr. Dart, 
et que jc n v ai ancune instruetion qui m'autorise à lui faire ce nouveau payement, 
toutefois jo crois devoir agir dans cette affaire sclon Tesprit qui animo uion gou- 
vemeraent et je suis sftr de sa pleine approbation en donnant une marque de la 
dóférenco et ios égards que nous payons aux désirs de my lord Palmerston. Je 
suis donc prôt à délivrer à mr. Dart, apres une aussi valable recommendation, 
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dcs obligations. sur les sieurs do Ramon y Carboncll do cétto ville, payables lo 15 
dócembro proehain, pour lfc somine do £ G60, cn ajustcment do ses réclamations. 
Agrécz, etc. 

6o|£iiii<lo memorial 

■ 

Bafcre • «*Udo prtatnte d* rortatral, » rimo «lo ha raulo «em direito im força 

pura tinir á Nfnhora D. Maria II aaa reria, 
• a aia nossa liberdade} eem mata oatraa pari Ir alarida* ea 

Manas nwe Inlmlea tyrannts 

Eus© petli plácida cum llbcrtate quietem. 

ALOBKVOU SYDKXT. 

Moríamur pro rege nostro — Maria 11 

Este ser c natural çcnerof o d mui próprio doa la- 
■Itano*, pugnar pola lilienlade até morder * terra 
com sua uóca • a regar com sen sangue. 

A. AaaAtt. 

* Kt omite* surrexcrnnt, et apatia nvdls la altura 

, ... dlxerunt: No* liueri muni*; rvx noater líber «at, 

inanua noatra? nos HUcraverunt, et dominas rez 
qnl tal la eoaaenserlt, morlatur. 

Cobtkb de Lameoo. 

Kallac em tudo rerdade 
• A quem em tado a devei*. 

Si dk Mihaxoa. 

• 

Quando lemos nossas clirouicas antigas ficamos a cada passo corrido» por ver 
o quanto 09 nossos -velhos fizeram o como nós somos para pouco. Xem sao as 
proezas de nossos guerreiros, com tantas batalhas vencidas e guerreadas, o que 
mais nos enche c contenta o olho; não, nem ha porque pasmar em nossa Hespa- 
nha dos bellicosos peitos que cm si cria. Por esse lado nilo nos mostramos ainda 
agora degencrantes da boa cepa antiga, e o Lidador c D. Paio c Albuquerque, so 
vissem como nossos duzentos populares batalharam na Praia, certo não os desne- 
gariam de filhos, nem a, esse immortal Pacheco, iilustre vencedor dos Açores. Em 
ai queremos nós faltar. E na Lusitânia antiga o na lealdade também ; e o como tio 
presto nos esquecemos dos bons exemplos que nos deixaram de lealdade Egas Mo- 
niz, Martini de Freitas e Salvador Ribeiro; e de liberdade nilo só os repúblicos 
de Almacave e os conselheiros de AfTonso IV (eujos nomes Duarte Nunes deixou 
com ingrato silencio esquecidos), mas até o alfaiate Fernão Vasqucs na primeira 
. dvnastia ; e nas outras Álvaro Paes, Joílo das Regras e Martim Vasques da Cu- 
nha, o príncipe D. João, o duque de Coimbra e Diogo Aflbnso, o Ceeioso, o Nó- 
brega e Camões, que morreu com a pátria, João Pinto. Ribeiro e Manuel Fernandes 
Thoraaz, que ambos resuscitaram com cila. 

Se este nosso patriarcha tornasse agora em vida mal poderá conhecer muitos 
de seus discípulos ainda os mais amados, pois d'clles quantos nfto negaram já a 
pátria e a liberdade ! E se convém, ncgarSo, como Pedro, o Deus que têem ! Por 
onde nSo estamos sem vergonha e sem magua; mas comtudo isso pegaremos da 
penna para fazer que os desertores recolham d bandeira da pátria, que se nSo 
tornam a cila e sobro si, nós os trataremos ]5or a lei de inimigos segundo o di- 
reito da espada ; lembrem-sc que os escravos de vontade caem com os tyrannos 
de seu peito, c d estes o processo está feito no alevantamcnto c insurreição, como 
dizia Saint-Just com toda a frieza da rasfTo e calor do fanatismo. 

A senhora D. Maria II de Portugal é nosso rei único e sel-o-ha sempre; quo 
lhe demos preito, o qual nossas lealdades mal permittem quebrar-se, e se dos por- 
tuguezes alguns traidores houve algumas vezes, que. attentem bem no castigo de 
D. Fernando, duque do Bragança, no Caminha o Villa Kcal, Armamar e Mala- 
grida; pois entre nós debalde so tramam conjurações contra nossa liberdade natu- 
ral, e a mio do algoz decepa' iudifferente a cabeça do pelo, do padre e aristo- 
crata, que até diante do cadafalso fomos sempre iguaes. 

Quanto a nós, seguidores da senhora D. Maria II, achar-nos-hão sempre prom- 
ptos a fazer por cila todo o officio de bons súbditos. Mas agora n£o ha modo nem 

K?rigo, Verdade que nós, domocrata velho, n2o desnegftmos os princípios da so- 
srania popular, e se a naçto quizer despenhar do thrõno um rei justo, certo que 
o podo fazer sem injuria; pois o contrato pasBado entre o rei e o povo é o do 
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. mandato (como ató vem marcado no artigo 12.* da carta), c c concedido privile- 
gio ou antes direito natural do constituinte revogar a sôu beneplácito o alvará da 
procuração sein outro motivo mais; d 'onde vem que, não podendo dar-sc cabida ao 
jwder absoluto dos reis, mal se podo esto negar aos povos. 

Assim foi lançado fora o bondoso Sancho II, cujo só crime era não ter braço 
poderoso de os castigar; /assim o desmazelo das cousas publicas em AfTonso, o 
Bravo; assim o adultério cm Fernando I; assim o captiveiro no filho da Castro; 
e assim finalmente a quebra das capitulações das cortes de Elvas em D. Brites, 
eram causas por onde os portugueses autigos entendiam que esses reis e prínci- 
pes podiam ser tirados da administração do reino. Assim é que D. António dizia 
a nossos paes na batalha de Alcântara: c Eleitores de reis, os melhores não fo- 
ram os que vos deu a suecessão senão a eleição»; assim foi arrojada a dynastia dos 
Filippcs, que tinha sessenta ânuos de reinar. Assim subiu ao throno o duque do 
Bragança, oue aos nossos dizia: «Se fizerdes uma republica cu serei bom e fiel 
vassallo d'clla»; assim acabou no castello de Angra (ttic) Aflbnso VI; assim foi ti- 
rado o mando a D. Maria I; e assim finalmente foi tomada metade da capa real ao 
senhor D. João VI. 

São estes igualmente os princípios que achamos, em Velasco de Gouveia e 
Vieira, nos F. e Sousa c Pinto Ribeiro, no padre Leitão, no Ericeira c Cáceres, o 
aquellcs que o consenso de sete séculos nunca ousou pôr em duvida senão só sob 
a dictadura de Pombal. Embalde alguns mexeriqueiros querem continuar o que 
só era dado tio braço forte e cabelludo do velho mini>tro. E como podia ser de 
outro modo, nós que éramos republica e nação antes de termos reis, nossas cor- 
tes mais velhas que o throno? Por onde bem se pode dizer com a Stael, que tam- 
bém entre nós a liberdade £ antiga o o despotismo novel ; este o filho segundo e 
aquella primogénito. Mas a soberania do povo tem uma raia que não pôde passar, 
oca da justiça, como escrevia Benjamin Constant, Couve de politique. 

£ com que justiça havemos nós como Diomedcs ferir irreverentes o peito de 
uma deusa V Na fior do sua idade, infeliz, proscripta como nós, cheia de graças, 
bellczas e virtudes, que mal nos tem feito essa joven princeza nossa adorada rai- 
nha? Não lhe demos nós nosso juramento de lhe guardarmos lealdade, c a jura 
da batalha será quebrada no dia do triumpho? Os mais repúblicos não lhe dobra- 
ram o joelho c não lhe beijaram a mão? E todos os bons em 11 de agosto de 
1830 (primeiro anniversario da batalha da Praia) não protestámos por seus direi* 
tos, por sua liberdade o sua vida e sua mão, que se dizia destinada a um assas- 
sino ensanguentado, com o sangue de Pcrcstrclio, Gravito c Brito, ede tantos nos* 
sós amigos? Sem duvida que não são os repúblicos os que machinam traições, 
|>orquo o livre sabe ser mais leal que o escravo, ou, como diz muito bem Salles 
Délile, os republicanos como Tácito beijam a mão- de Marco Aurélio, e o throno 
d'cstc não tem melhor fiador que a lealdade d aquellcs. Agora diremos que uns 
poucos de alvitristas c desertores ou apóstatas não hão poder mais que nós todos. 

A nação não quer senão a senhora D. Maria II, c nós a defenderemos com brio 
c lealdade e sem pavor os claros direitos de sua coroa. Se um Nuno Alvares nos 
não poder vencer com seus rasoamentos, certo que não lançará mão d'aquelles 
meios que o condestavcl com sua rudeza tinha por bons. «O mestre não tem di- 
reito, nosso rei e o filho de D. Ignez, o qual está cm captiveiro, tanto mais amado 
quanto mais desvalido ; mas se a nação eleger aquelle c deixar este, dizia o illus- 
tre conde Marti m Vasqucs da Cunha, serei cu o primeiro que obedeça o rei eleito 
e* natural». O caso agora c outro e a força está da parte da justiça. 

Cabc-nos fallar do ex imperador do Brazil, a quem demos louvor quando es- 
tava longe e não se podia aizer lanço de cortczSo c lisonjeiro; agora não, que 
está perto e desgraçadamente como em cerco e bloqueio, posto por ambiciosos que 
lhe tolhem ouvir a voz da lealdade, e direi ousadamente a de Portugal. Mas te- 
mos nós muitos motivos para o ouerer e respeitar; foi revolucionário de 1820, 
deu uma carta a Portugal, é pac da rainha, c sem ellc nunca a insignificante re-, 
geneia nos abriria as portas da pátria. Como general o senhor I). Pedro susten- 
tará essa carta, que será uma verdade, o dará fruetos, mau grado dos jardinei* 
rós, quê em todas as primaveras a tcem despiedadamente despojado de florei. 
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Padrasto sim, pao nunca se viu que conspirasse contra filhos. Não estamos em 
tempo de Medcas nem Saturno». O umor paterno não lia cou*a que se lhe iguale, 
e d'ahi vem que o ex-imperador em toda a parte e cm todo o logar falia como a 
um pac cabe fallar: «Sou particular, abdiquei dois thronos; toila a minha ambição ó 
por a coroa na cabeça de minha filha e restaurar a carta das liberdades publicas». 
Por estes signaos conheço a verdade de pae e a virtude do cidadão. O que p 
illustrc príncipe de Bragança deve determinadamente fazer é lançar de si os maus 
que entre cllc e a nação portugueza levantam um muro de bronze. Não quere- 
mos nós aggravar os infortúnios do ex-imperador com as memorias do passado, 
e até um throno lhe déramos, se podesse ser, mas não o português, que esse 6 
da senhora D. Maria II. O auetor da carta, rei legislador e libertador, não ha de 
esmolar <Je porta em porta como Camões,, nem acabar n'uni hospital como Pa- 
checo. 

Nao usaremos nós com clle a severidade que tiveram nossos avós com a Leo- 
nor de Aragão; d'estos sim, so pôde dizer, como um nosso bom escriptor, que 
eram homens muito repúblicos e pouco caridosos. Do nós não, pois com o prín- 
cipe abdicado teremos mão larga para partir, e os populares severos, mordomos 
do estado, dar.lo, não obo!o da caridado, senão quinhão c estado de príncipe. 

A senhora 1). Maria II é monor, e nta pode abdicar em seu pae como João II 
fez cm Afibnso V, e, quando podesse, as leis nos tolhem acceitar essa renuncia em 
prejuízo das princezas portuguezas nascidas antes da independência do império, 
e nunca de D. Pedro se dirá que foi: Isyum suarum ipse auetor et eversor. Pôde 
. talvez o principado dos Algarves, segundo o estylo antigo, servir para galardoar 
a sua lealdade c os serviços feitos a sua illustre filha; pois qual Afonso V aella 
se chega para lhe offerecer seu braço e conselho. Nem é justo que a família do 
Bragança e Bcauhamais fique sem casa e renda sufficiente, e devem os populares 
dar esta prova de amor a seu antigo monarcha e á nova dynastia do Porto. Em 
troca o que os do povo querem é que o prinoipe siga de coração a causa da li- 
berdade e da revolução. 

O exemplo de França e dos doutrinários não colhe, que não havemos nós ser 
domados como foram os heroes das barricadas; não, porquo os francezes tiveram 
a asscnibléa constituinte, a legislativa e a convenção que destruíram tudo, e nós 
tivemos cortes c ministros que não destruíram nada. Começamos agora eomo no 
anno de 1820, porque os onze outros que correram foram perdidos. Não digo 
bera, temos retrocedido, porque Miguel tlava-nos voreadores de anno em anno, e 
a regência da Tcrcoira só triennacs nol-os dá! Nem é só isto,, porque, segundo 
as leis draconias d 'estes hottentotes, a vida de um portuguez depende da con- 
sciência do um único desembargador, aos quacs deram o poder exorbitante que 
as bis de França c Inglaterra só fiam do conselho do jurados. Barbaridade! 
Civis $um, diziam os romanos, e os lictores tremiam. 

.A revolução não é apostolo que sacuda o pó dos sapatos e saias em paz 
quando o não queiram. Vac sempre por diante sem pavor e apostolando, e se a 
atacam faz trincheiras e barricadas com as cabeças dos reis e até com as nossas; 
pois é diabo como Saturno, que até seus próprios filhos devora. Deixai -a correr, 
não a assanhar, que não ha fazol-a parar senão de cansada. £ como lume que 
deu em uloatrão. Seu alimento são os abusos, e omquanto houver d'elles agua que 
lhe deitem se tornará em azeite. A corrupção para que appellam os chamorros!... 
Os tempos do império!... Nobilitaê, opes, omisai vd gesti honoreê pro crimine et 
oh virtutíê certimmum exitium, como diz Tácito! Não tememos, que não é dado 
aos taes arrancar pela raiz a virtude no coração dos livres, segundo o formoso - 
expressar-so de um antigo (ipsam exscinãcre virtutemj; não, não temos medo nem 
do vosso ferro, nem do vosso oiro; nem com este havemos comprar servidão, nem 
vender liberdade ; podom comprar alguns bens insignificantes, mas ci também ' 
não fazem mingua sobre que não ha dinheiro nem logares que bastem. Ainda 
quando de entro nós houvesse, como não ha, tanta quebra no brio e pundonor antigo. 
Aonde está o dinheiro para comprar a honrada pobreza de Margioclú e Saldanha, 
Barreto Feio e Bernardo da Rocha, Machado Braga e Constâncio? ; . 

Ora, se não h* dinheiro para a compra (Vestes pobres, será escusado tentar ft 
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dos ricos, como Avillez e Henrique da Silva. Logo c necessário fazer noutro 
rumo. Fibra popular que Kympatluse com a do povo, que ahi está a força de nos- 
sos Sansoes. Nunca as apostasias damuaram á causa da liberdade, antes a servem 
melhor, como escreve Walpole. 

£ o cavalheiro Wentworth, que cm parlamento foi temeroso a Carlos I, feito 
conde de Stralord e no ministério, não o foi á causa da liberdade, antes ficou de 
exemplo aos maus, e n'ellc como columna eterna escripto cm letras de sangue 
este aviso terrível : Nolitc confidtre in jtrincijribus, in quibuê nou est êaluê. Pois 
estes na affiicção, para salvar suas cabeças, atiram com a dos validos ao cada- 
falso. N'uma pulavra, a mão do que reger Portugal ha mister reformar de alto a 
baixo ou está perdido, e para isso são necessários homens enérgicos e populares 
no amor e nos princípios. Homens, homens ! Sempre homens ! Sim, senhores, por* 

Sue homens representam idéas, pelo que o nome de Polignac dizia guerra á liuer- 
ade, e no reverso opposição, resistência, revolução e andar para Chcrbourg. 
Dizem os chamorros: tNâo queremos rei mulher, nem rei menino». Vce rtgno, 
cu jus rex puer cst, como escrevia Eleuterius. Queremos varão ! Servis ! O que el- 
les querem 6 canga. Ah! bons velhos de Almacave, que não pozestes lei salica, e 
com rasão que as filhas do rei sSo de lumbU ejus. Não fallando nas Leonores, que 
se não sabe como regeriam se as deixassem, sobra a nosso intento comparar as 
regências de Catharina de Áustria e Luiza de Gusmão com o regimento de todos 
os varões, paru vermos que a vantagem está no sexo feminino. A Gusmão fui o 
único homem da casa de Bragança; tinha hombridade de coração e entendimento, 
[ e nenhum braganção se lhe pôde emparelhar no bom regimento e meneio da re-. 

j publica. A regência de Catharina (em que mui curta) foi por extremo gloriosa cm 

I paz c guerra, e como prova abasta o cerco de Mazagão quauto á guerra. 

• As damas de Lisboa fizeram extremos, como conta por menor o chronista 
■; D, Manuel de Menezes. Da sr.* Avcllar, mãe de Duarte Nunes, sabemos que, per- 
- • didos todos seus filhos, ainda queria fazer passar a Africa o quinto, que era o liis- 
j - toriador, no que a rainha não -concedeu, e a*sim c que as nossas emulavam com 
í . as spartanas. Quanto á paz bastará ver a capitulação das cortes de 1562 e a 
\ _ amisade que á de Áustria tinha o bispo Osório. 

i Com todos seus erros de governo ainda hoje a senhora D. Maria I £ muito bem- 

\ quista do povo. Dos homens, ao contrario, não tivemos rei que não fosse peco ou 

• tyranno, menos o primeiro Affonso e D. Duarte, c assim o conde de Bolonha (e 

não falíamos no senhor D. Pedro IV, ouc reinou e nâo regeu) rei menino! Não 
foi na menoridade de Affonso V que tivemos o primeiro código da Europa mo- 
derna, parlamentos nnnuaes e governo sem tyranuia? £ a quem se deve tudo isso 
senão ao regente duque de Coimbra? Já falíamos das outras menoridades. Não fo- 
ram os reis meninos nem os regentes quem metteu no reino jesuitas e inquisidores, 
quem perdeu a flor da nação em Alcaeer-Quibir, c quem vestido de sobrepeliz 
ajudou Portugal a bem morrer; nao, foram João III, D. Sebastião e o padre Hen- 
rique. Portanto tenham vergonlia e calem a boca. 

Temos a pedir um favor ao *r. marquez de Palmella, c è que Bupplique res- 
peitosamente á senhora D. Maria II que vá na expedição a Portugal, que então 
verá como os chamados republicanos ua Terceira sabem metter o peito pelo ferro 
e fogo dos inimigos, e como na morte ainda seu derradeiro suspiro é por ella e 
seu nome de Gloria lhes morre com clles nos beiços descorados. Ê não consta que 
nenhum fidalgo morresse até agora no campo da lide ou no patíbulo por a se- 
nhora D. Maria II. D. Miguel sabe quem são seus inimigos, h não 6 que tema- 
mos que nossa rainha perca os direitos de sua coroa por ausente e á revelia, 
vel-o-hão. Lá estão na Terceira os patriotas do Porto, que são todos pela sua du- 
queza. Os do 6 e 18 e os voluntários. Também os do 5, cuja heróica fidelidade 
não é transmontana, e não ha arrancar-lhcs a bandeira bordada por a augusta mão 
de sua magestade. e que ellcs bem mereceram em -Pico do Celleiro e Amarante, e os 
• mais todos que lhe juraram fidelidade e que são filhos adoptivos do Porto por a 
revolução de 1820, 1826 e 1828. 

Aqui somos nós entrados na parte mais difficil de nossa escriptura', e não é 
quo nos arreceiemos de fallar com liberdade e soltura de qualquer que nos caia a 
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talho de penna. Disse bcin lord Althorp que o liomem publico tem certos os pre- 
calços do oflicio nos continuas c azedas accusaçoes da imprensa, e que essa moeda 
deve reccbel-a como corrente e de lei ; esse teor levámos nós sempre que nos ao- 
cusaram, pois entendemos que aecu*aç3cs, quando merecidas, até são de agrade- 
cer. Nuncu nós usámos embrulhar a vida publica e a particular, que esta a temos 
por santa, nem se deve n'ella tocar, pena de sacrilégio, de honra e moral; mas 
aquella não ha couto nem sagrado que a defenda; só sim que a guerra deve ser 
leal e segundo direito das gentes, digo boa verdade e cortezia que nem a inimigos 
se quer negada. 

Começaremos por esta máxima de um nosso portuguez, bom espirito, que 
nunca a natureza foi avara cm crear grandes talentos, mas falta muitas vezes em 
dar ao mundo quem os entenda, e esta ó a causa de morrerem ainda hoje Scipioes 
pelas estalagens. Por sem duvida tenho que não é nas ante-camaras dos príncipes 
que se achará muita d'esta fazenda, que a virtude é encolhida, a independência es- 
quiva e os espíritos aiidalgados desagradam por altivos, item ha boca tal cm que 
a lisonja amargue. E para os reis c cheiro de rosas. A verdade é azeda, e com- 
tudo é bem estomacal. Assim fali are moa com isenção. E mau fora não faltarmos 
assim em tempo de regências, quando nossas leis antigas nos deixaram sobre as 
costas todo o peso da administração do reino, e correr com a creaçao e casamento 
do rei menor. Mas assim é bom, pois, como diziam nossos maiores nas cortes de 
Coimbra: «O que toca a todos 'por todos deve ser acconlado » . Ai dos conselhei- 
ros segundo cate principio de politica constitucional. Quidqnid delirant reges pie- 
ctuntur tninisírL 

O National publicou uma lista do ministério nomeado não sei por quem e para 
servir com quem não sei. São os srs. Cândido, Freire, Mousinho, Palmclla, Car- 
valho e Guerreiro. Aqui se pode dizer como o notório Fouchet, faltando de Bla- 
cas: cRci que se aconselhar com tacs ministros perde dez coroas se as tiver». 
Não entraremos nos agora por a vida publica d estes senhores, e não é por- 
que não o possamos fazer nós por ignorantes, ou receiemos de o tentar contra elles 
como poderosos. Ninguém por certo ousaria fazer-nos essa injuria, mas esta de- 
claração abasta. Nossa penna repugna por pudor a pelejar batalhas sobre esse 
terreno; outras são nossas opiniões, outro nosso estylo. K até nos lembra que já 
nossos contrários nos lançaram em rosto o sermos sobejamente mimosos e deli- 
cados. Quanto a nós, queremos sempre merecer tão generosa censura. 

Nenhum ministério se pode sustentar o defender se os seus membros não são 
entre si concordes cm princípios do governo e por estreita amisade unidos. Ora, 
se tal ministério entre si c ás próprias cutiladas se não destroe como os dentea 
de Cadmo, bem se pode esperar que o mar dô agua doce ou o nosso Margiochi 
nos passe para os inimigos. O ministério asBentar-sc-ha d 'este modo: os regene- 
radores Freire e Carvalho a um lado, a outro Palmclla e Guerreiro, Mousinho só, 
e Cândido como justo meio entre regeneradores e legitimos será por isso mesmo 
cabeça do ministério. Mas cedo se verá como o sr. Palmclla é como César, que 
não quer soffrer igual, quanto mais superior; e pelo conseguinte o sr. Cândido 
fará causa coinmum com os regeneradores c o sr. Mousinho, escorraçado por estes, 
força lhe será defender sua pasta contra os campeões do sr. Miranda. 

Temos dois campos, cujos pioneiros serão, do bando Palmella os diplomáticos 
e a pouca aristocracia que anda cá por fora e não toda nem a melhor; dos rege- 
neradores serão alguns dos . . . e todos os apóstatas e fugitivos insignificantes do 
partido liberal ; sobre isso terão por auxiliares alguns princípios de liberdade que 
aquelle outro partido não pode sem deshonra professar; pois como hão de os se- 
nhores da regência desfazer por si mesmos os absurdos e torpezas das leis publi- 
cadas na Chronica da Terceiral Acresce que naturalmente os de Palmella se fun- 
darão na camará dos pares c os regeneradores sobre a dos deputados. Ora, como 
esta ó quem sempre governa e ninguém regeu ainda constitucionalmente com o 
só apoio d v aquella, claro está que vencidos serão os legítimos e não os regenera- 
dores. 

Havia muita profundeza n'esta lição que lord Chatam deixou a seu filho: «Não 
sejas senão communcirot. Agora resta saber se os antigos regeneradores ainda 
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sío commuueiros, ou se nfto perderam já o furo de populares. Outras que nfto ufa 
o dirão. Porém sempre entendemos que nfto terfto esses senhores nenhum apoio 
na camará dos deputado*, c nos parece que tfto arriscada empreza será mais cor- • 
dura nfto a tentarem com tfto poucos meios do que saírem ao depois n'ella com 
desaire e mal lograda esperança. Os motivos da nossa convicção, que nfto tem nada 

3uc deshonre esses cavalheiros, nfto os diremos comtudo pela cortezia que lhes 
evemos. 

Também escreve o discreto Mello tque as linguagens da arte das cortes nunca 
as entendeu l»em aquelle que tarde veiu a estudul-as»; e assim nfto sei como os 
srs. Guerreiro, Mousinho e Carvalho, creados nas províncias, podcrfto achar no 
paço o apoio que nfto podem ter em parlamento. Os dois últimos senhores Bcrfto 
por todos os modos sacrificados, c também o seria o sr. Guerreiro se nfto fosse o 
muito que lhe quer o *r.- marquez de Palmella. 

Ora demos que Deus pode o impossível, e que a unifto nfto falta ao gabinete; 
sobre quem se escorará tolo clle? Nfto sjbre oj liberaes, que nfto devem muitas 
finezas aos cabeças de tal ministério, nem já agora ha que esperar muitos reque- 
bros e galanteio*. Sobre os miguelistas? Será cousa bem formosa de ver! Demais, 
nfto é possível compor um ministério de emigrados todo, que seria uma offensa á 
nação, pois já hl vae o tempo das pátrias aerostatieas, e lá estão nas enxovias 
homens que lhes fará» dar a agua pela barba em todas as batalhas parlamenta- 
res. Os de cá silo moderados, mas os de Portugal... nfto. Quem esteve três annos 
com a corda ao pescoço nfto é para sofirer taes cousas nem taes homens. Nfto ha, 
pois, senão um governo possível, quo i o dos populares; e também nfto entende- 
mos, como n'esse outro partido, que nfto é o nosso (nem sabemos como appelli- 
dar) se deixaram fora da administração os de melhores taleutos e saber, como sao 
os srs. Magalhftes e Miranda. 

Ora, os homens populares devem seguir um systema popular. Vamos a nomes, % 
e a Tribune deu estes: conde de Saldanha, Barreto Feio, general Pizarro, Bernardo 
da Rocha, Constâncio e Margiochi. Nfto nos parece bom tal ministério, e a só ra- 
sfto que temos é porque emigrados sós nfto devem governar. Agora sim, entende- 
mos que em Portugal nfto ha senfto dois homens para cabeça da administração, 
que sfto os srs. Saldanha c Margiochi. Este velho tfto venerável, cujo todos os 
bons da nossa bandeira nos conhecemos por discípulos, tem sobre Saldanha esta 
grande vantagem, que também foi seu mestre. Quanto a este mancebo, por vezes 
pasmámos do favor popular que o segue na prosperidade e na desaventura. Portu- 
gal honra no sr. Saldanha aquella virtude á antiga, signal certo que nfto estamos 
de todo perdidos e podres, porque ainda estimamos os virtuosos. 

Nfto é só a lhaneza e boa sombra o fallar com o peito aberto, o metter a to* 
dos no coração, a lealdade com os amigos, aos contrários nfto ter ódio, o segredo 
que nfto sáe da sua buca, c no cabo as boas manhas e modos como tudo compõe 
c ordena. Tem esforço, bons talentos e bom saber, por onde o temos por o mais 
capaz de nossos capitftes de agora, sem que por isto a nenhum d'elles oífendamos; 
pois que tantas prendas rara cousa é n um só estagnem reunidas. Sobre isso sua 
vida ó com sobejidfto fllustrc c na virtude cada vez vae a mais, por onde seus ca- 
lumniadores ji nfto ousam mostrar-se pelo menos a peito descoberto* Ctst un «oro 
historique, nos dizia d elle o defunto conde de Montalembert, e certamente espe- 
ramos nós que a historia imparcial fará justiça de suas virtudes, se nfto for que 
a nação agradecida lhe levante um monumento, como estava para o duque de Coim- 
bra e Manuel Fernandes Thomaz. Quanto aos srs. Constâncio e general Pizarro 
calámos, porque nfto podemos dizer roais que seus nomes. Fica-nos o sr. Jofto Ber- 
nardo da Rocha, tfto perseguido da má ventura e a quem as desgraças têem aze- 
dado. 

' Nfto se poderá negar que depois de F. Elysio aquelle é o portuguez quo 
melhor sustenta a pcnna nas roftos, nem sejamos ingratos com o primeiro votario 
da liberdade, o qual com seus escriptos aecendeu a tocha que deu lua em 1820. 
Os mandões nfto devem gostar, mas os do povo è caso á parte. Comtudo nfto o te* 
mos por próprio para o ministério, por isso mesmo que por seu officio de publico • 
escriptor andou como Neracio por praças e ruas a esbofetear os mandões, e a)- 
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guns levaram quinhflo maior do que mereciam e outros que o nío merecianfde 
todo. Mas como chronista do reino que é, estamos que o sr. inarqucz do Palinella, 
pois è cavalheiro, nSo se mostrará pequeno e ignóbil como a vingança, antes o 
chamará para historiar do nobre feito de armas que se premedita, porque é ne- 
cessário não fazermos uma expedição como selvagens. K ainda estes levam seus 
bardos. 

Ora, graças a Deus que já temos um homem a quem encarregar a creaç&o de 
8iia magestade a senhora D. Maria II; é o mesmo que fez Filippe de Macedónia, 
o qual agradeceu aos deuses terem-lhe dado um filho em tempo de Aristóteles. 
Falíamos do nosso Aristides, o sr. Barreto Feio, que a nenhum dos antigos cede 
cm virtude, e até já por ahi se cansam alguns de ouvir chamar-lhe co justo, o 
justo», que assim foi cora o atheniense. 

Na verdade, visto como o patriarcha c sr. Margiochi nao ha dispcnsal-o em 
todo o systcma do bom governo para a educação da minha, só aquelle outro nos 
fica, pois sustenta bem o nome de virtuoso, que o é já como por teima e raiva. 
Não é este um ponto que se deve tratar de leve, não o consideraram assim nos- 
sos parlamentares nas cortes de 1438, 1439, 1441 c 1502. Queremos uma rainha 
tal qual convém a um povo livre, ainda que nós não somos agora a metade do que 

foram nossos velhos. 

Porque o reino cfo altivo c costumado 
A flcnhnrcs cm tudo ftobcranois 
A rei n A o obedece «em consente 
Que nao for mais que todo* exceli ente. 

Camobs. 

O sr. Xavier Monteiro força c mandal-o vir, nem lia cm Portugal outro mi- 
nistro da fazenda. Necessário é sofifrcl-o com toda a sua altivez e modos de se- 
nhor. Talvez o sr. Camjios, por esclarecido c independente, servisse, mas é ban- 
queiro, c os exemplos de França não silo para animar. Senuo façamos a experiência 
com o sr. Rebello Leitão, bom liberal de nossos princípios, exemplar de probi- 
dade, que tem o pundonor e brio dos velhos cavalheiros. 

Já que falíamos cm nomes, nSo nos ficarão no tinteiro os dos srs. Custodio 
Pereira, F. Vizeu, À. J. F. Marreco, J. F. Thomaz, J. P. Vizeu e o honrado 
varão A. Machado Braga, os quacs a toda a emigração no geral têem feito gran- 
des c bons serviços. £ obrigação de esquerda, centros c direita, e que se ha mis- 
ter pagada. Queremos (porque um cidadão tem querer) que nunca o governo possa 
a nenhum ofiicial do exercito emigrado demittir a seu falante, mas só guardando 
forma e processo de direito, porque só d Vate modo será o leal exercito português 
]>osto em seguro c a abrigo ao poder absoluto; e quem tanto ha feito pela liber- 
dade alguma merece, c sem um 'bom< exercito não ha dcfendel-a contra inimigos 
de fora, como ha pouco em Polónia se viu. 

No memorial de 13 de março já estipulámos a favor dos heróicos voluntários, 
para quem nenhumas honras nem mercês são grandes. Torn&mos a dizer que as 
leis das cortes constituintes e ordinárias sanecionadas pela regência c el-rei estão 
cm todo vigor na parte em que não encontram a carta constitucional, e atlentem 
bem n'isso os mandões, que pedimos justiça e não favor, o não estamos já para 
mais soffrer nem perdoar. Também queremos que se cumpra a ordem passada no 
ministério do illustre general Pizarro, c que todos os de h rança, Bélgica e Ingla- 
terra sejam convidados para esta cruzada da liberdade, porque valem mais que 
os estrangeiros. Brio e dignidade nacional e amar os nossos naturaes, senão, Be- 
nito ! Tribunos plthis appetto et provoco ad populum tvmqtte tibi fugienie exerciktê 
tui, fugiente wmduê judicium, judiam fr.ro; jiii arte ttmtê jaus quam tua dieta- 
fura potest polletque: videro, cessuruêne tis provocationi, cui Tulliiiê Hostiliuê ees- 
*it 9 Tit., liv. I, cap. III. E fazemos saber ao governo (porone talvez disso nao te- 
nha noticia) que cm Bayonna estilo uns poucos de tanta rondado e esforço, que 
os nao trocara eu por ura regimento. 

Espcrftmos que por esta vez se deroguo a lei da antiguidade a exemplo do 
que os polónios usaram com Skrzynecki, c se dê uma brigada ao intrépido e valo- 
roso Pacheco, emulo do antigo. Bem o merece pelos nobres feitos de S. Jorge, 
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Filial e S. Miguel! cujos foi cllo o vencedor*. Todo o exercito levará de bom grado 
o cxalçamcnto de tão nobre oflicial, não embargante a pouca monta da sua pa- 
tente. Já d'isso lhe deu exemplo esse illustrc e fumoso conde do Saldanha, que 
preterido por Santa Marfim o Villa Flor no ministério do renegado e árchi-traiaor 
Subscrra (se n'isto nos não erra a memoria), sabemos que para esta nobre empresa 
c facção se ofTcrcccra para servir como coronel ou soldado. É um exemplo que 
já tinha dado o velho Pizarro, bem digno de gregos e romanos. 

Posta a senhora D. Maria II no seu throno, o que se deve estipular e fazer 
por nossa liberdade lá o dirá o chronista João Bernardo da Rocha, na sua obra in- 
titulada Pensamentos sobre a restauração do amado nfaho de Portugal, etc. Pois 
tem esse senhor outro engenho, outros cabedacs e outra penna que nós nao te» 
mos (nem cabe aos donatos o saber tanto como seu guardião). Mas requeremos na 
melhor forma e via de direito e com os necessários protestos que se nos tome 
lembrança e termo de que no caderno intitulado The portuguese question, from 
n.° 83 of the Edinburgh revxexv, a fl. 33 se lêem as seguintes palavras beiri signi- 
ticadoras : t The landcd property of the Crown, with that of the spiritual and tem- 
poral peers, is estimated at one half of the land of the Kingdom». 

Um sabedor vae escrever sobre o ponto grave das regências, c ficamos que 
não desmerecerá milito dos vogados antigos Diogo Affonso Margnancha, Phcebus 
Moniz, Fernão de Pina Marecos c Manuel da Fonseca Nóbrega, tudo gente boa. 
Arremataremos nossa escriptura com dizer que a causa da senhora D. Maria II 
c da liberdade está segura e já os traidores estremecem. Aonde? Aonde estão? 
Não apparcccm. 

Falíamos com liberdade que se não usa n'estes tempos, e n'isto cumprimos o 
juramento de fidelidade que á senhora D. Maria II (nas mãos do conselheiro Cân- 
dido Josc Xavier) prestamos aos 12 de outubro de 1828. Certamente que pare- 
ceres d*cstes não será fácil uuvil-os da boca de muitos que teem carta de conselho. 
Falíamos como o aldeão do Danúbio: cQucm não quizer ouvir tape as orelhas •• 
Me, me, adsum qui feci, in mc convertite ferrum. 

Kaubonnc, 16 de novembro de 1831 4 . 



$obr* «n mH** êt ** rtttainir • §*fer»o irprtfteaUtlTt» tm P«rtifil 

* 

Inlroriucç&o 

Depois do testemunho da própria convicção ou consciência, não ha bem mais 
precioso do que o conceito c afTcição dos nossos similhantes e concidadãos. Este 
sentimento universal, filho da natureza, foi convertido -em máxima de sabedoria 
desde a mais remota antiguidade: 

•Omaia si perdas, famam servarc memento.» 

Alem d'isso, em um govemo constitucional, a opinião publica deve ser condi- 
ção indispensável para merecer empregos, bem como para os empregados con- 
scienciosos é a mais lisonjeira recompensa c o termo da sua ambição. 

Tendo sido estes sempre os nossos princípios, não c para receiar que dcslisc- 
mos d'clles agora, no ultimo quartel da vida, com a experiência de quasi qua- 
renta annos de serviço publico, e depois de uma solemne adherencia ao systema 
de governo representativo, sustentada por pesados sacrifícios. 

Assim, constando-nos que alguns dos nossos concidadãos emigrados hesitavam 
sobro o conceito que deviam fonnar do modo pelo qual, concorrendo com outros 
conselheiros da coroa, havemos considerado os direitos d v csta e defendido as li- 
berdades publicas na presente conjunctura, cumpre-nos dar-lhes uma conta exacta 
o singela da parte que havemos tomado na deliberação dos negócios da pátria, 
isto é, como cidadãos constitucionaes, diremos aos nossos concidadãos os factos 
do que temos noticia o lhes importa saber, o as nossas opiniões sobre os meios 
do se restaurar o governo legitimo e as liberdades publicas. 

I Saiu anonymo, mu» snbc-se que foi cecripto por Mauuri da Silva Pastos e seu irmão. 
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5ío dia 8 cie setembro do corrente aano foram convidados os abaixo» aisigna* 
dos, por carta do D. Francisco de Almeida, ministro da regência, por parte do 
príncipe D. Pedro do Alcântara, duque de Bragança, para concorrerem em casa 
d'clle ministro no dia 10 do mesmo roez; pois dizia a carta de convite: «O se- 
nhor duque do Bragança desejava ouvir o parecer d'elles convidados sobre obje- 
ctos relativos & causa de sua filha, a rainha de Portugal t. 

Vcríficou-se no dia apresado a reunião das seguintes pessoas : o príncipe D. Pe- 
dro de Alcântara; o marquez de Lavradio, pae; o conde de Villa Real; Silvestre 
Pinheiro Ferreira; Agostinho José Freire; D. Francisco de Almeida; raarauez 
de Rezende; Filippo Ferreira de Araújo e Castro; Cândido José Xavier. £ logo 
o príncipe disso ao marquez de Rezende que lesse aos circurastantes um relató- 
rio, de onde lhes constaria o que havia feito a bem de sua filha desde que voltara 
do BraziL 

Não apparccendo, porem, entre outros papeis aquelle relatório, o príncipe e o 
marquez procuraram recordar-se dos factos e expozeram vocalmente: que, ha- 
vendo -se o príncipe dirigido aos governos francez e inglcz, desde o primeiro mo- 
mento da sua chegada á Europa, solicitando a sua cooperação a bem do restabe- 
lecimento de sua filha no throno de Portugal, lhe fora por ambos uniformemente 
respondido que sobre esse assumpto lhes não era licito intervir; e que tendo, 
outrosim, dirigido o mesmo príncipe a varias casas de commçrcio vantajosas pro- 
postas, a fim de promoverem nas praças de Londres e de Paris um empréstimo 
que lhe desse meios de organisar, com as forças portuguezas fieis á causa consti- 
tucional, uma expedição, nada se havia concluído, o mui poucas esperanças podia 
conceber de se ajustar cousa alguma. 

Finda esta exposição verbal concluiu o príncipe: que, emqunnto nao se apre- 
sentasse o relatório com as peças justificativas, nao poderiam os circumstantes 
fazer juizo dos factos, e que, quando ellc fosse apresentado, daria cada um o sen 
parecer, servindo aquclla reunião unicamente para ellc tomar conhecimento com 
as pessoas de que ella se compunha; e, com esta final determinação, ee levantou 
a conferencia, e depois d cila, nein os abaixos assignadop tornaram a ser convi- 
dados, nem tiveram occasião de emittir seu parecer sobre questão alguma relativa 
a negócios de Portugal. 

Portanto é pura ficção qualquer parecer que se nos attribua offerecido áquclle 
príncipe na mencionada conferencia, ou em alguma outra occasião* 

Como, porem, nas crises politicas até o silencio pode dar logar a equívocos e 
desconfianças, que os abaixo assignados desejam e devem prevenir, não só por 
amor da própria reputação, mas principalmente para provar aos seus concidadãos 
a cordialidade e boa íé com que se interessam pelo bem commum, exporemos 
aqui francamente as nossas idras sobre os meios da restauração da nossa pátria ; 
idéas que haveríamos oflerecido & deliberação do conselho, se continuássemos a 
fazer parte d'cllc, reservando-nos a sustentação das nossas propostas pelo modo 
que fosse mais conveniente, segundo os argumentos com que tivessem sido impu- 
gnadas; e bem que preparados para ministrar o desenvolvimento necessário áin- 
telligcncia das medidas de negociação oú de força, que tínhamos de propor, lirai- 
táino-nos a redigir, para ser apresentada na próxima conferencia que o príncipe 
annunciára, uma indicação sobre a ordem que deveria seguir-sc no processo da 
deliberação, porquanto entendíamos que era de máxima importância, não somente 
acautelar que não se perdesse tempo com uma discussão desligada c sem ordem, 
mas antes que ficasse consignado em actas regulares de cada conferencia o que 
ahi se passasse ; assim, para certeza do que nas seguintes se houvesse de tratar, 
como para que em seu devido tempo se podesse fazer constar pela via da imprensa 
áquelles, cujos interesses nós tomávamos sobre nossa responsabilidade promover 
e representar como procuradores em causa própria* 

Km segundo logar, era nossa intenção fixar o objecto das deliberações do 
conselho, para que, deixando de parte questões incompetentes ou inopportunas, 
se consagrassem os princípios o os negócios, que com o auxilio do conselho se ha- 
viam de dirigir A regência do reino e seus agentes, única auetoridade legitima ; 
pois para nada mais tínhamos vocação ou competência. Para bem se determina- 
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rcm, pois, os pontos que no» parecia deverem fazer objecto das deliberações do 
conselho, cooraenámos uma serie de quesitos, cm que se comprehendiam todas a» 
hvpothcses, debaixo das quacs se* poderia considerar a questão sobre que eralnos 
chamados a opinar. 

E por ser matéria que desde muito tempo fazia o objecto das nossas mais assí- 
duas meditações, pareceu-nos conveniente ajuntar áquellcs quesitos as respostas, 
que de commum accordo entendíamos que lhes correspondiam, porque assim jul- 
gávamos concentrar mais as deliberações c poupar ao conselho um tempo tanto 
mais precioso, quanto era vasto o plano que a grandeza do assumpto nos obri- 
gava a propor. 

Conhecendo, porém, que as nossas ideas differiam em alguns pontos das que 
professavam , ora uns, ora outros dos respeitáveis conselheiros que sobre cilas ti- 
nham de dizer, pareceu-nos indispensável desenvolver em uma suecinta exposição 
dos motivos que juntámos As ditas respostas, os princípios que, segundo o nosso en- 
tender, deveriam servir do base ás decisões que a regência do reino, qualquer que 
seja a pessoa que a exerça, havia de tomar sobre o importante negocio da restauração. 
Como sejam passados mezes sem que a conferencia atinunciada pelo príncipe 
que nos convocara, se tenha verificado, entretanto que é voz publica haver-sc con- 
traindo em nome e a cargo da nação, por ser com expresso consentimento da \ 
actual regência, ura avultado empréstimo, destinado em parte, 6Cgundo consta, a \ 
satisfazer aos atra za cl os da amortização c juros do empréstimo de 1823, c parte 
para apromptar unia expedição naval contra o intruso governo de Portugal; e 
porque o publico, insciente do que se passou na conferencia única a que assisti- 
mos os abaixo assignados, não só pode suppor que para aqucllas medidas. concor- 
remos com o nosso voto, mas jA nos consta que assim corre por certo entre algu- 
mas pessoas, seja qual for a origem de uma asserção tão destituída de verdade, 
como opposta aos nossos individuaes c invariáveis sentimentos e princípios; jul- 
gámos que devíamos a nós mesmos e á causa da liberdade c independência na- 
cional, de que nos gloriamos de ser, por mais de ura modo, constantes defensores, 
não nos limitarmos á 6Ímplcs denegação de havermos sido jamais consultados pelas 
pessoas que, de facto ou de direito, dentro ou fora do reino, dão ou tcem dado pas- 
sos, a fim de restaurar o governo, que na sua e na nossa opinião é o único legi- 
timo; mas cumpre á nossa reputação c ao interesse da própria causa constitucio- 
nal, que a todos conste quacs sejam as medidas que para tão importante como 
desejado fim teríamos proposto, se cfTcctivamcntc houvéssemos sido perguntados. 

Primeira proposta 

Indicarão »ol»rr a onlcm qnc o« abaixo a«»fjrna«to« entendem derer M>fuir-*r 

nas deliberações «Tetlc ajuntamento 

É uma verdade reconhecida e experimentada que o esquecimento dos princí- 
pios c a impropriediidc dos meios, podem fazer mallograr as negociações e com- 
prometter os negociadores. 

Cumpre, pois, evitar estes resultados, ou ao menos salvarmos a honra, mos- 
trando que deliberámos com sisudeza e procedemos com boa fé. 

Trata-se de promover cm nome da nação portugueza, c a bem do seus inte- 
resses, a restauração do governo legitimo e das liberdades publicas. 

É mister, portanto, meditar o discutir com a seriedade que convém á impor- 
tância do objecto, A dignidade das pessoas que deliberam e A responsabilidade, ao 
menos moral, que d'aqui lhes pôde resultar. 

Em qualquer negocio civil ou politico deve começar-sc por subentender ou con- 
sagrar principios, legitimar pessoas e fixar o modo de deliberar, decidir c execu- 
tar, quando ellc não está determinado por lei. 

Na reunião que teve logar em 10 de setembro do corrente anno, os abaixo 
assignados teriam ofTerecido estas reflexões, se o senhor duque do Bragança não 
declarasse então mesmo que o objecto d'clla era unicamente tomar conhecimento 
cora as pessoas, por não estar ainda prompto o relatório pelo qual seriamos in- 
formados do que navia feito a bem de sua augusta filha, c cobre o qual relatório 
havíamos de interpor o nosso parecer. 
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Agora, porem, que se nus apresenta o relatório, os abai xos assignados enten- 
dem que, logo depois da sua leitura, a deliberação deve ter logar pela ordem dos 
objectos seguintes; a saber: 

1.° Declarar que os princípios ou bases a que se liSo.de referir as nossas de- 
liberações, serão a justiça universal, o interesso geral da nação portuguesa, a 
carta constitucional do anno de 182G a as ordens o instrucçSes da regência do 
reino. 

2.° Quanto ás pessoas de que se compftem, ou para o futuro se compozer este 
ajuntamento, cumpre liquidar-sc cm que qualidade figuram, que parte se propõem 
tomar na deliberado ou na execução ; quem c a ]M38soa que deve ser incumbida 
de executar o que for deliberado e communicar á commissão o seguimento; qual 
é, outrosim, a pessoa que ha de communicar as ordens c instrucçoes da regência, 
a fim de se proceder com segurança em quaesquer deliberações que se hajam de 
tomar. 

3.° Quanto á forma da deliberação, os abaixo assignados propõem a seguinte : 

Será eleito á maioria dos votos presentes um presidente, para dirigir os tra* 
bailios, e um secretario para tomar nota e registo de quanto nas conferencias se 
passar o resolver, e bem assim os substitutos, para os casos de vacatura ou im- 
pedimento de presidente e secretario. 

O que se passar na sessão será lançado cm umaiicta ou processo verbal. Esta 
acta, depois de conferida c authent içada com a assignatura do presidente c se- 
cretario, será impressa c distribuída a cada um dos membros- da commissão. Na 
acta serão mencionados os membros presentes, c os votos por escrípto. 

A acta impressa e distribuída a cada membro da commissão é um documento 
para sua justificação. Sc, porem, houver motivo justo para o segredo temporário 
de qualquer deliberação, ficará á prudência de cada membro guardar este segredo 
unicamente emquanto for necessário. 

A votação será por maioria absoluta dos votos presentes. 

A presente indicação será lançada no processo verbal ou acta d'esta primeira 
sessão, bem como a deliberação que sobre cila se tomar; c os abaixo assignados 
concluem propondo que á pluralidade dos votos seja eleita uma commissão de três 
membros para examinar o relatório c dar o seu parecer; sobre o qual. a assem- 
bica geral tomará a sua deliberação definitiva, tendo cada um dos seus membros 
sufiicicntc conhecimento do relatório c documentos respectivos. 
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Segunda proposta 

Qresttos qae, segundo os abaixo a*slfrnado«, devem faser objecto da deliberarão das pessoas eontultadaa 

pelo senhor duque de Itrugança o prioclpe D. JVdro de Akanlara, 

■obre ea meios de libertar a nação poituguesa da oppress&o a que se arba reduxlda 

Installado o ajuntamento, sem offensa das leis do paiz c deveres da hospita- 
lidade, e organisado o systema do expediente, na conformidade da indicação que 
deixámos transcripta, parece que a deliberação deve versar sobre os seguintes 
quesitos: 

1.° Com que caracter o senhor duque de Bragança deve figurar n'esta deli- 
beração c na execução das medidas que se julgarem adequadas para o mencio- 
nado fim? 

2.° Qual é o caracter politico, por bem do qual as diflerentes pessoas aqui re- 
unidas deliberam sobre estes assumptos, c que parte cada uma dVllas se deter- 
mina a tomar na execução das medidas cm que se concordar? 

3.° Quem ha do fazer uso das medidas em que se concordar, ou seja por una- 
nimidade, ou por maioria dos votos? 

4.° Que principio será invocado para se qualificar de illcgitimo o actual go- 
verno de Portugal r " 

5.° Tratar-se-ha da mudança do actual governo de Portugal, por via de nego- 
ciaySes directas, ou por intervenção official e diplomática de outros governos, ou 
por mediação officiosa? 

6.° Na primeira hvpothcse do artigo antecedente, qual é a base e o plano 
dVssas negociações diversas? Qual é o intuito, quaes o* princípios c qltacs as con- 
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diçocs da intervenção diplomática, ou da mcdiaçlo dos governos, e quaes devem 
ser esses governos? . 

7.* Intcntar-sc-hSo medidas de força? Debaixo de que plano? Com que meios? 
Debaixo de que cominando? 

8.* Na mesma supposiçXo do artigo antecedente, que plano de resistência è 
de prever? 

9.° Até que ponto c de conjecturar que algumas potencias estrangeiras prés* 
tarllo soccorro ao actual governo do Portugal? 

10.° £m nomo de quem se lia de tratar com as potencias estrangeiras, a fim 
de que nao estorvem a execução das medidas em que se concordar n'este ajun- 
tamento? 

1 1 ,° Quaes sHo as bases das proposições que se hão de dirigir aos diversos go- 
vernos para o fim indicado no artigo antecedente? 

12.* Na supposiçSo de se haver conseguido felizmente a mudança do actual 
governo cm Portugal, que systema de administração publica so deve adoptar? 
Será o da antiga monarelua absoluta? ou o de 1820? ou o de 1826? ou um sys* 
tema diverso de todos aquelles? 

13.° Na primeira hypothcse da monarchia absoluta, como se haverá o governo 
com os constítucionaes quo manifestarem opiniões oppostas? 

14.* Adoptnndo-sc a constituição de 1820, como se podem dissimular os seus 
defeitos e evitar os inconvenientes da primeira tentativa? 

1T>.° Adoptando-sc a carta constitucional do anno do 182G, qual c o systema 
de leis orgânicas, c quaes as preparatórias indispensáveis para a sua execução e 
introducçAo? 

16.*. Na mesma hypothcse, os pares, principaes auetores ou cúmplices da usur- 
pação, hao de voltar ao exercício das suas funeçoes, ou devem ser excluídos da 
camará? 

17.° Sendo, porem, admittidos os pares culpados sem processo e perdão, como 
poderio entrar na camará, senão por via de amnistia? £ essa amnistia sobre que 

1)rincipios de direito será fundada? Será geral ou com excepções? Exccptuar-sc- 
i£o determinados indivíduos ou classes? Como se hao do caracterisar distincta- 
mente as^classcs excluídas? ^ 

18.° Excluídas as tres primeiras hypotlieses do artigo 12.° e adraittida a ne- 
cessidade do um systema differente, qual deverá ser este? Quaes saio as princi- 
paes dispo8Íç3cs d 'este systema, c quacs os meios que se propòcm para a sua exe- 
cução; ou quaes sao os meios do execução da carta? 

lUspotW • p*r«c«r Aos abaixo aaslgn*4os sobra oi prscadantas qaasttoa 

1.° Nas circumstancias actuaes de Portugal, de divisSode opiniSes, complica- 
ção de interesses e npprehcnsilo ou receios dos governos estrangeiros, é de ur- 
gente necessidade uma pessoa que represente os interesses geraes da naçfto, com 
caracter legal e capacidade politica, a fim de inspirar confiança a todas as partes 
dissidentes e aos governos desconfiados. Estas condições parecem verificar-se na 
' pessoa do príncipe D. Pedro de Alcântara. Este principe, depois da sua abdica- 
ção á coroa de Portugal em que devia sueceder pela disposição das leis, e suecedeu 
de facto pelo livre e voluntário consentimento da nação portugueza, tem figurado 
até agora com a qualidade puramente civil de tutor de sua filha; mas é forçoso 
reconhecer que com este caracter, que por sua natureza nSo pode ser seni&o civil, 
também nao pode representar senão direitos civis e interesses juirticulares. Por- 
tanto deve o principe tomar um caracter politico; mas qual será elle? 

Havendo cessauo o impedimento constitucional que o retinha em paiz estran- 
geiro, e tendo sido frustradas, como é notório, as condições da abdicaçXo, é evi- 
dente quo a podia reclamar e reassumir a realeza. 

Mas aquellc principe, para remover toda a suspeita de ambição, para dar mais 
uma prova do desinteresse e firmeza de caracter, e inspirar confiança a todas as 
partes dissidentes, tem declarado ser sua magnânima intenção ratificar e manter 
aquella abdicaçXo; e, portanto, o caracter politico com que lhe compete represen- 
tar, assim dentro como fora do reino, os interesses da nação portugueza, ó o de 
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regente, na menoridade da roinlia sua filha, como parente mais próximo, se- 
gundo a carta constitucional, que elle mesmo outorgara e a nação livremente 
acceitou. 

Era consequência, os abaixo assignados são do parecer que o príncipe! tendo 
tomado esta resolução, a deverá cominunicar á regência actualmente residente nas 
ilhas dos Açores, para que esta, fazendo-a proclamar n'aquellas ilhas, e sendo re- 
conhecido o mesmo senhor pelos povos como entrado no caracter politico que pela 
carta lhe compete, seja visto sueceder á actual regência, que n esse caso passa 
4 categoria de simples governo territorial ; salvo se o novo regente, depois de pro- 
clamado, quizer nomear um simples governador general, como anteriormente era 
estylo. 

2.* Os abaixo assignados declaram figurar n'esta associação unicamente como 
cidadãos portuguezes, procuradores em causa própria, concorrendo na deliberação 
para o fim de se restaurarem as liberdades publicas c o governo legitimo ; e que, 
na execução das medidas aqui deliberadas, tomarão a parte que lhes couber, se- 
gundo suas forças e as determinações do governo legitimo. 

3.° Para fazer uso das medidas aqui deliberadas, liaveri ura agente auetorí- 
sado pela regência para communtear sem reserva o que se lhe tiver participado, 
a fim de se aceusar nas actas d'csta reunião. 

4.° O actual governo de Portugal é illcgitimo, porque lhe falta a condição do 
livre consentimento da vontade nacional, pois esta não pódc deduzir-sc do facto 
da obediência, aonde não ha liberdade do opinião. Se o povo portuguez tivesse 
liberdade de emittir uma opinião contraria e podesse escolher, n'esse caso o facto 
da obediência ao actual governo era prova de consentimento e vontade nacional, 
e então o governo seria legitimo. Kmquanto, jwrvin, durar a perseguição por opi- 
niões, até mesmo meramente presumidas, c evidente que a obediência e forçada, 
c n'clla não pode fundar-sc a presumpçao da vontade nacional. Portanto aquelle 
governo ç intruso, como fundado em violência e medo ; é illegitirao, e como tal 
pode licitamente ser debcllado. 

5.° Todavia a mudança d*aquelle governo não pôde promover-se nem por ne- 
gociações directas, pois este modo seria imprudente o indecoroso, nem por inter- 
venção diplomática dos governos estrangeiros, porque seria ofiendido o principio 
da independência e dignidade da nação portugueza, se a diplomacia viesse a em- 
pregar a força para manter os seus protocollos. Portanto o que pôde ter logar uni- 
camente, é a mediação officiosa de algum governo. 

G.° Não admittindo os abaixo assignados senão a mediação puramente amigá- 
vel de algum governo estrangeiro, votam pelo governo inglez com preferencia a 
qualquer outro, emquanto como leal amigo, bom e antigo alliado, fizer que se res- 
peite c fique salva a independência e a honra nacional. 

O intuito d'esta mediação deve ser a restauração da paz e concórdia entre 
todos os membros da familia portugueza, mediante o restabelecimento do governo 
legitimo, segundo a verdadeira vontade nacional, quando cila possa livremente 
manifestar-sc; e bem assim o das relações politicas c commerciaes com os outros 
povos. 

As condições devem ser o esquecimento reciproco dos aggravos e a reposição 
das pessoas no estado anterior á dissensão, sendo possível; ou aliás a indemaisa- 
çào que possa ter logar. 

Os principios devem ser os do governo representativo, quando e pelo modo 
que as circunstancias permittirem, isto c, sem precipitação, e precedendo as leis, 
preparatórias ou de transição, sendo entretanto administrada a justiça a cada um, 
segundo as leis, seja qual for ou tenha sido a sua opinião politica. 

7.° Não se conseguindo por meios de negociação o justo fim de restaurar o 
governo nacional, os abaixo assignados são de parecer que n'esse caso será licito 
recorrer. á forca, com declaração, porem, que esta seja airigida por ordem da re- 
gência e unicamente contra o governo intruso e illegitimo ; e n v esta conformidade 
devem ser concebidas as instrucçSes aos commandantes da força armada e a pro- 
clamação, manifesto ou declaração da guerra. 

Quanto aos moios da guerra, isto 6, petrechos, munições, gente c dinheiro, os 
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abaixo assignados entendem que ©lies devem «cr calculados sobre as bases se- 
guintes; a saber: 

I. Não se deve contar com algum auxilio de dentro do reino, já porque o go- 
verno usurpador, e seus satellitcs consigam fanatisar uns e paralysar os outros t já 
porque os constitucionaes, não podendo entender-sc entre si, nem com os cliefes da 
expedição, não julguem dever expor-se a si e suas famílias ás vinganços do usur- 
pador, quando aconteça ser a expedição mal suecedida. 

II. O governo legitimo não tendo, como não tem, meios de sustentar um longo 
conflicto, nem de repetir tão cedo uma nova expedição, se esta for raallograda, 
deve tomar medidas convenientes para dar um golpe seguro e decisivo. 

Mas para que a lueta da legitimidade cora a usurpação se decida de um só 
golpe, é mister que a expedição seja concebida em grande escala e dirigida con- 
tra a sede do governo usurpador, pois o contrario seria provocar uma guerra do 
devastação contra o cidadão pacifico, o qual, sim, detesta o tyranno, mas não tem 
obrigação de ligar a sua sorte e da sua fainilia á dViqucllc que se apresentasse a 
fazer a guerra, bem que era nome do governo legitimo, comtudo sem forças suffi- 
cientes para o proteger contra as exigências presentes, ou contra as vinganças fu- 
turas do usurpador, se a tentativa viesse a mallograr-se. 

Cumpre, pois, que o governo legitimo soja sustentado n'esta lueta por uma 
força 8ufficientc para segurar aos cidadãos a protecção a que clles têem direito, cm 
retorno da cooperação que se exige d'cllcs; uma força tal que inspire uma prudente 
confiança ao homem que tem do arriscar o que lhe c mais caro sobre a terra. 

Assim os abaixo assignados são de parecer que a força deve ser considerável 
e dirigida ú residência do governo usurpador, já porque é menos duvidoso o êxito, 
tornando-sc inútil toda a resistência, e por consrguintc poupando-sc a effusão do 
sangue, já porque se otferecc aos constitucionais dispersos e sopeados o meio de 
se unirem para a defeza da liberdade. 

III. O governo legitimo não só tem necessidade de se estabelecer, mas deve 
i prover aos meios de se sustentar contra as tentativas de qualquer partido. 

J Os abaixo assignados são, portanto, de parecer que não deve emprehendcr-sc 

a guerra, senão debaixo das seguintes indispensáveis condições; a saber: 

^ 1) Dinheiro sufficiente para occorrer á despeza da sustentação da gente e sa- 

\ tisfação dos artigos que demandam prompto pagamento. 

* 2) Tropa estrangeira, não ás ordens de outra potencia, mas a soldo da nação 

\ portugueza e unicamente destinada a supprir a falta da nacional, a fim de se es- 

tabelecer o governo legitimo, com a expressa clausula de dever ser despedida logo 
que o governo for estabelecido, para que com esta força não seja tolhida á nação 
a liberdade de exprimir a sua vontade. 

3) Um commandante com os requisitos necessários para inspirar confiança á 
tropa que ha de commandar, e á nação cujos direitos vac defender. 

Quanto a dinheiro, é forçoso recorrer-se a um empréstimo, c então o primeiro 
objecto de deliberação é fixar a somma necessária, o depois as condições c ga- 
rantias. 

Sem credito não se pôde esperar um empréstimo justo c decente; mas para 
merecer credito, é mister inspirar confiança pela conveniência das garantias e pro- 
babilidade de pagamento. Ora, como as verdadeiras garantias d'c&te empréstimo 
são os recursos nacionaes, e a maior parte d* estes não são disponíveis, nem o po- 
dem ser cmquanto não for dcbellado o governo intruso, é evidente que o credito, 
para se obter este empréstimo, depende da confiança que inspirar o governo mu- 
tuado, já pela intelligencia c probidade que mostrar em todas as suas disposições 
politicas e económicas em geral, e já particularmente pelo systema que adoptar 
para a administração d aquclles fundos, plano e disposições para a execução da 
empreza de restaurar o governo legitimo o a independência nacional. 

Sendo o empréstimo um negocio do estado de grande consideração e grave 
responsabilidade para os seus agentes, mormente nas circurasiancias em que nos 
achámos, é do suppor que as condições oficrecidas pelos mutuantes não sejam 
acecitas, nem ultimado o empréstimo sem sufficiente mstritcção e auetoridade da 
regência, e sem madura deliberação. 
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Estabelecido o credito, as munições de guerra e de boca, sendo de receber, e 
devidamente tiscalinadas, podem ser trocadas por bond$ do empréstimo, em concor- 
rente quantia e por seu justo valor, o que seria um recurso etticaz quando a admi- 
nistração for estabelecida sobre as bases da publicidade e da fiscalisaçào. 

Os abaixo assignados limitam-se a estas reflexões geraes e ubstractas, em* 
quanto não têem conhecimento positivo das condições propostas ou acceitas sobre 
este empréstimo. 

Entretanto é forçoso que todo esse processo Beja presente a este ajuntamento 
para se poder deliberar com conhecimento de causa e com a franqueza e publi- 
cidade que convém á natureza do negocio e aos princípios do governo represen- 
tativo que nos devem reger. 

Quanto ao cominando da força naval que ha de conduzir a tropa de desem- 
barque, deve ser confiado a official estrangeiro que mereça a confiança nacional 
por sua intelligencia e probidade. 

Quanto ao cominando da força de terra, era para desejar que toda ella fosse 
nacional, assim como o seu eommandante, mas devendo ser assaz numerosa, e 
pela maior parte estrangeira, porque infelizmente não existe disponível toda a na- 
cional que seria necessária, é forçoso que o commando em chefe seja confiado a 
um official estrangeiro assaz acreditado por sua honra, intelligencia e princípios 
constitucionaes, para inspirar confiança á tropa que deve commandar e á nação 
cujos direitos vae defender, devendo, todavia, 6cr commandada por oflicial portu- 
guez a divisão portugueza. 

8.° c 9.° É de conjecturar que algumas potencias estrangeiras prestarão soc- 
corro ao actual governo de Portugal, por exemplo, o governo da Áustria, enviando 
algum general ou officiaes, como fez ha pouco o da Prússia, a favor do rei de 
Hollanda e contra a Bélgica. 

Quanto ao governo de Hespanha, é mais que provável que, nào se prestando 
aos meios de negociação que acima havemos proposto, e vendo que a regência 
recorre ao emprego da força contra o governo intruso, haja de renovar aquellc 
auxilio cfllcaz que prestou jA ao mesmo partido anti-constitucional em 1826 e 
1827; e sirvam de exemplo os governos da Prússia e Áustria, quanto á neutrali- 
dade na guerra da Rússia contra a Polónia, e quanto ao auxilio dado ao papa 
contra a insurreição da Itália, sem que nenhuma das outras potencias a isso fi- 
zesse effectiva opposição. 

10.° Na supposição de que o príncipe toma o caracter de regente, segundo a 
carta, e durante a menoridade de sua filha a senhora D. Maria II, & em nome 
d'esta que elle deverá tratar com as potencias estrangeiras, para que não estor- 
vem a execução das medidas adoptadas pelo príncipe regente e annunciadas no 
seu manifesto a bem da restauração do governo legitimo. 

1 1 .• As proposições que se lião de fazer aos governos para o fim determinado 
no artigo antecedente devem assentar nas bases seguintes: 

I. No principio da não-interferencia, hoje altamente proclamado por todos os 
governos. 

II. Nos dictanies da moral universal, bem como nos de uma politica sensata, 
leal e generosa, que conhece a honra e o interesse que lhe resulta de promover 
c contribuir para o restabelecimento da paz c harmonia entre os membros de uma 
nação que faz parte da grande família europêa, e fazer cessar este escândalo da 
humanidade, da civilisação e da verdadeira politica, isto é, do interesse geral e 
reciproco de todos os homens e de todas as naçScs. 

Quando, porém, não possa conseguir-se a mediação efficaz para tão importante 
fim, pôde ao menos pretender-se que os governos se respeitem assaz para cumpri- 
rem conscienciosamente os deveres de uma neutralidade franca e sincera. 

12.° Suppondo restaurado o governo legitimo em Portugal, resta deliberar so- 
bre o systema que convém adoptar-so para a publica administração. Os únicos que 
podem achar votos entre as diflerentes opiniões são quatro; a sabor: a monarchia 
absoluta, a constituição do anno do 1820, a carta constitucional de 1826, e um 



systema differento d'estes dois, posto oue como ellcs representativo. 
13. 9 A hypothese da monarchia absoluta não ó admissível, porque, 
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parte o progresso do espirito humano e uma dolorosa experiência téeiu feito asnas 
sentir e mui geralmente reconhecer a necessidade de uma reforma que offereça 
suflicientes garantias A segurança pessoal do cidadão c da sua propriedade ; e por 
outra parte não sendo ]M)S8Ível conter os esforços dos constitucionaes, de duas cou- 
sas liaveria de acontecer uma: ou o governo usaria de violência, á maneira do 
governo intruso, ou a força da opinião, depois de apresentar como detestável um 
tal governo, acabaria por derribal-o. 

14.* e seguintes. Â idéa de dar uma constituição inteiramente nova e diversa 

dns duas que foram já acceitas pela nação, não é menos inadmissível, porque ainda 

mesmo suppondo que ella fosso mais bem concertada que as precedentes, não é 

fácil entrever como ou por quem poderia ser proposta, de maneira que fosse 

' acceita sem discussão. Ora, submettcl-a á discussão de uma camará constituinte, 

seria expor a nação a incalculáveis riscos durante esse intervallo, sem faltarmos 
nos graves inconvenientes inseparáveis da mesma discussão. 

O systema da constituição de 1820 não pode ter logar, porque alem de uma 
só camará c de outras disposições, que não estão cm harmonia com os princípios 
do direito constitucional, dependeria de leis regulamentares e meios de execução 
que não existem, e sem os quacs não poderiam evitar-sc os estorvos que se en- 
contraram na epocha d'aquella publicação. 

Portanto a carta constitucional do anno de 182(3 é a única admissível e cujo 
restabelecimento se deve ter em vista, uma vez installado o legitimo governo. 

Mas cumpre advertir em primeiro logar que é impossível repor-sc cm activi- 
dade a antiga camará dos pares, entrando em exercício aquelles que perjuraram; 
entretanto que proclamada, como não pôde deixar de proclainar-sc, a amnistia, é 
impossível, porque seria contradictorio, inhibir os pares que seguiram as partes 
\ da usurpação, de voltarem ao exercício de suas funeçoes juntamente com os que 

ficaram fieis á causa constitucional. 

Era segundo logar c uma verdade demonstrada pela rasão e confirmada por 
uma geral experiência, que uma constituição, quando não é precedida de leis pre- 
paratórias capazes de dispor a nação para receber a reforma sem quebra dos gra- 
^ ves interesses e direitos, cujo sacrifício é inseparável de taes reformas, ou nunca 

i se pódc por cm execução, ou se em algumas partes chegou a executar-se, tem 

\ sido 4 custa dos horrores da guerra civil, ou pelo menos de uma lueta de parti- 

j dos, sempre desastrosa e deplorável. 

Alem d'isso não basta consagrar em um conciso código constitutivo os princi- 
] pios ou bases da nova oiganisação social; é mister que essas disposições sejam 

' acompanhadas de convenientes leis orgânicas, sem o que é mesmo impossível ima- 

í ginar-se o modo da sua execução. 

Portanto, os abaixo assignados são de parecer que o principe regente, no acto 
] de se reconhecer tal em virtude da carta, proclame a manutenção d'este incon- 

cusso pacto social da nação portiigucza ; e que, expulso o governo usurpador, pro- 
7 mulgue immediatamênte um systema de leis preparatórias, que habilitem o go- 

verno e a nação a pôr em cffectiva e plena execução a carta constitucional, por 
• via de leis orgânicas, que o principe, de accordo com a representação nacional, deve 

promulgar, logo depois de postas em execução as leis preparatórias* - 

Estas leis preparatórias devem ser concebidas de modo que convençam a to- 
das as potencias estrangeiras, e sobretudo a Hespanha (a qual mais que todas 
deve recciar uma reacção nos seus estados), que nem o governo, nem a nação 
portugueza prestarão auxilio algum ás tentativas que nesses paizes alguém possa 
- projectar contra os respectivos governos. 

Por outra parte cumpre que as classes privilegiadas vejam pelo mesmo sys- 
tema de leis, assim preparatórias, como orgânicas, que o estabelecimento da carta 
não tende a esbulhal-as dos interesses e honras de que até agora gosavaro ; mas 
muito pelo contrario lhes traz vantagens, que o systema de governo absoluto e 
seus já hoje antiquados privilégios, lhes não podem assegurar. Convencidas d'esta 
verdade sentirão a conveniência de se reconciliarem com uma reforma que faa 
desapparecer os motivos de desfavor e aversão com que essas classes são olhadas 
pela maioria da nação. 
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Finalmente, é força que pelo desenvolvimento da* mesma* leis preparatórias 
os homens constitucionaes reconheçam que a regência com zelo sincero se applica 
a lançar os fundamentos indispensáveis para se conseguir a execução da carta 
constitucional. Só assim é que elles poderio ter plena confiança na regência, com 
a certeza de que não é um governo de decepção, como de ordinário o tem sido 
os denominados governos constitucionaes. 

Os abaixo assignados offerecem para exemplificar a sua idéa de systeraa de 
leis preparatórias e orgânicas, o trabalho que em ambos estes sentidos empre- - 
hendeu Silvestre Pinheiro Ferreira, e de que tem já publicado por via da imprensa 
a parte orgânica; e por forma de appenso annexâmos a este parecer um summa- 
rio da legislação que por modo provisório a regência deverá, no nosso entender, 
promulgar immediatamente depois da sua installação, como indispensável prepa- 
ratório para o estabelecimento da carta constitucional e suas leis orgânicas. 

Não ajuntamos as integras d'estes decretos, cujo complexo mostra o encadea- 
mento de todas as indicadas medidas, por nos parecer que, alem de seu considera- 
rei volume, seria incongruente e prematura a sua producção; offerecemos, porém, 
a minuta ou forças do edito da amnistia, por ser ponto da mais alta importância, 
sobre cuja necessidade todo o mundo se acha de hecordo, mas sobre cuja natureza 
e clausulas reinam, mesmo entre os publicistas, não só uma grande confusão, mas 
ate as mais falsas idéas. 

Terceira proposta 

Expotilfio e desenvolvimento «la» propostas doa abaixo a««lfruatIos sobre o» moio* <|U« se devem empregar 

para a restauração daa liberdades publica* em INurtugal 

Senhor, quando vossa magestade presidia aos destinos do povo brazileiro, pro- 
clamou do alto do seu throno estar acabado o tempo de enganar os homens, 

A solemne profissão de nma verdade tão importante em verdes annos e no co- 
meço da sua carreira politica, não só annunciava aquelle caracter elevado que 
distingue os príncipes filhos da civilisação, mas ao mesmo tempo traçou uma linha 
de comportamento para os chefes das nações e para os ministros e conselheiros 
da coroa, mostrando que verdade, franqueza, justiça e bem nacional são bases 
communs e condição indispensável para o exercício de todos os poderes políticos 
do estado, ou seja deliberando, ou fazendo executar. 

Assim vossa magestade, hoje punindo pelos direitos e interesses da sua pátria, 
procura rodear-se de todos os Icaes portugueses, victimas da usurpação, a fim de 
cooperarem com o braço ou com o conselho para a restauração das liberdades pu- 
blicas; e porque os abaixo assignados teem a honra de ser contados n'este nu- 
mero, offerecem uma indicação das medidas que no estado actual das cousas jul- 
gam tão convenientes ao bem geral da nação portugueza, como i gloria de vossa 
magestade* 

Portugal, apesar das vantagens da sua posição e clima r das excellentes dispo- 
sições de seus habitantes e do concurso de muitas circumstancias felizes, havendo 
perdido algumas das suas antigas instituições, veiu a succnmbir ao predomínio da 
inonarchia aristocrática e do fanatismo religioso. Cansado de uma administração, 
que desde longo tempo, nem satisfazia as necessidades nacionaes, nem estava em 
harmonia com as luzes do século e progresso dos portuguezes, era força que o 
espirito publico se alvoroçasse, e mui natural que em uma epocha de crise se es- 
tabelecesse a divisão entre liberaes e illiberaes, isto é, entre os que sentiam a 
necessidade de uma reforma, e aquellcs que, por ignorância, ou por preoceupação, 
preferiam conservar com o antigo regimen os abusos que a nação ji não podia 
supportar. 

Toda a gente sensata e de boa fé reconhecia, já muito antes da revolução do 
1820, a necessidade de uma reforma; porém, desejava que ella fosse preparada 
pela auctoridsde do rei, com sinceridade, prudência c conhecimento de causa; 
*pois uma revolução mal concebida ou mal executada, devia mallograr-se ou pro- 
vocar terríveis reacções. 

Por essa occasião foram dirigidos ao governo do sna magestade mui prudentes 

* alvitres a fim do se prevenir a dissolução da inonarchia; sendo estes, porém, 

desprezados, tiveram logar oa movimentos e desastres que haviam sido presen- 
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tidos por todos, menos pela uuctoridadc central, que os devia prever e os podia 
evitar. 

Com offeito a força das cousas c o abandono do governo trouxeram a revolu- 
ção do anno de 1820. Mas esta lueta da reforma com o privilegio,, mal sustentada 
pela força interna, tornou-sc ainda mais desigual pela violência externa que, no 
anno de 1823, auxiliando a contra-revolução, suspendeu aquclle primeiro ímpeto 
nacional, que, debaixo de outras formas, veiu a repetir-sc depois no anno de 1826 
e seguintes. 

Entretanto a cegueira da administrarão que dirigiu os negócios públicos no 
período que decorre de 1823, attribuia aos individuos designados pelo ódio de 
uma facção o que só era effeito e consequência natural dos passados aconteci- 
mentos; c assim, não sabendo reconhecer nem atacar o mal na sua origem, não 
fez mais do que irrital-o, multiplicando os partidos c os germens da discórdia com 
actos de uma politica mal avisada c Bem nexo. 

N'cstas circumstancias, o faltando o senhor rei D. João VI, sem providenciar 
efficazmente, nem á suecessão da coroa, jA então duvidosa para um partido, nem 
aos meios de se proceder á reforma, cuja necessidade era cada dia mais urgente, 
dcvolveu-se a vossa magestade a coroa portugueza, n&o só por disposição das an- 
tigas leis da monarchia, mas pelo consentimento nacional. Vossa magestade, po- 
rém, que n'csse momento reunia duas coroas, e devia desistir de uma d'ellas, optou 
a favor do Brazil ; c eis-aqui mais uma occasião perdida e uma nova desgraça para 
Portugal. 

Vossa magos tiide entretanto, com as mais punis tenções, querendo felicitar 
o povo portuguez, houve por bem enviar-lhe uma carta constitucional, que toda- 
via, por não ser precedida de providencias preparatórias, ou medidas de transi- 
ção, e acompanhada de leis orgânicas, não só não podia exceutar-sc, mas tornou-se 
um verdadeiro pomo de discórdia. 

Os amigos da reforma c fieis & carta constitucional foram collocados em falsa 
posição. Ora suspeitos de demagogia, ora embaídos com esperanças chiinericas, 
por premio da sua lealdade e moderação, uns foram ao patibulo, outros presos ou 
deportados, e pela maior parte reduzidos a procurarem asylo em terra estranha. 
Entretanto depois de repetidos juramentos c solcmncs promessas ao legitimo rei 
e á carta por ello outorgada, foram com inaudita perfídia invadidas e violadas as 
liberdades publicas ; faltou a livre representação nacional c o povo portuguez desde 
então não teve mais voz, nem acção. 

Assim, ha mais de três annos que Portugal, desarmado c como prisioneiro, tem 
recursos e sem o auxilio dos seus melhores servidores (porque ou estão presos ou 
«•migrados), parece menos uma nação independente do que a victima de uma vasta 
conspiração contra o systema representativo e justa liberdade dos povos. Uma 
administração barbara tem }>erseguido os homens innocontes e atacado os germens 
da prosperidade publica. Um ministério insensato c arrogante, compromettendo-so 
com os governos estrangeiros, tem forçado a nação aos sacrifícios mais pesados 
e vergonhosos. Finalmente as fúrias do despotismo, da anarchia o da guerra civil 
ameaçam Portuga) de uma completa destruição. 

N'csta desesperada situação, a Providencia parece ter enviado a vossa mages- 
tade para salvar a nação que lhe dera o berço, c ó vossa magestade de quem ella 
hoje deve esperar que lhe restaure as liberdades e sustente a independência. 

Vejamos, porém, quaes são cm resumo os inales e as principaes necessidades 
de Portugal, nas actuaes circumstancias, e o que vossa magestade pôde fazer a 
seu favor* 

Cumpre desde logo distinguir a generalidade do corpo ou massa da nação por- 
tugueza o os seus direitos c interesses gemes e incontestáveis, das pretensões do 
partido da usurpação, e que se acha comproinettido; bem como das pretensões do 
partido liberal, que justamente defende o throno legitimo e as instituições da carta 
constitucional do anno de 182ft; e finalmente das pretensões dos governos estran- 
geiros, fundadas no receio das instituições promettidas n'aquol!a carta, bem que 
outorgada por um legitimo soberano. 

Para se conseguir este grande resultado nacional era mister um homem ele- 
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vado, que, considerando-se, não como representante de particulares- Interesses de 
um individuo, família ou partido, mas sim como primeiro magistrado da nação, 
como centro c representante dos interesses de todos, isto é, dos interesses nacio* 
naes, saiba inspirar uma confiança inereeida c verdadeiramente nacional por seu 
amor A justiça, por seu zelo do bem comniuiuc pela sabedoria c conveniência dos 
meios que se propõe empregar para obter tão justos como importantes fins. 

Esta gloria parece destinada para vossa magestade; mas é mister não se aban- 
donar ao acaso o que «apenas se p<klc esperar da prudência dos meios. 

É, pois, da primeira importância para o bem da humanidade, para o interesse 
geral da nação c para a gloria de vossa magestade, c uma condição essencial .para 
o êxito d'a(]uclles de&ignios, fazer- se centro de todos os interesses c inspirar con- 
fiança a todos os interessados, isto é, á nação em geral, a cada um dos grupps dis- 
sidentes cm particular, finalmente, aos governos estrangeiros. 

Os abaixo assignados estão bem certos de que as rectas intenções de vossa 
magestade, acompanhadas da prudência necessária quanto aos meios de execução, 
seriam uma cxccllcnto garantia moral, se podessem ser sufficien temente conheci- 
das; mas, cmquanto o não forem, subsiste a desconfiança dos partidos, a duvida 
da nação c o receio dos governos estrangeiros. 

Ora, no systcma de governo representativo, assim como 03 fins são justos, os 
meios devem ser francos; pois sem lealdade, firmeza c cohcreneia de princípios, 
reconhecidas nos administradores, c impossível inspirar confiança aos administra- 
dos, é impossível obter-se a confiança da nação. 

Para occorrer, pois», com prompto remédio ás exigências publicas e inspirara 
necessária confiança a todas as partes dissidentes ou duvidosas, 6 de absoluta ne- 
cessidade que vossa magestade assuma um caracter politico ; c este caracter, de- 
pois da magnânima resolução «pie vossa magestade ha tomado de ratificar a sua 
abdicação da coroa de Portugal, não pôde ser senão o de regente, segundo a carta. 

Esta medida c legal, por ser conforme á carta constitucional, que chama A re- 
gência do reino, na menoridade do rei, o seu mais próximo parente. 

E politica, porque no estado actual das cousas, é necessário que se conheça 
um chefe auetorisado para representar com intelligencia, firmeza c cfficacia, não 
só os direitos ou interesses de um individuo ou família, mas os interesses geraes 
de tjnlos os indivíduos e familias, i*to é, o interesse nacional c bem com mura. 

E gloriosa para vossa magestade esta resolução, |>orquc, podendo reassumir 
a . realeza e reclamar com bons fundamentos a condicional abdicação que fizera 
da coroa portuguesa que lhe competia por princípios incontestáveis, com tudo agora, 

Corque as círcumstancias o exigem, raostrando-se coherentu comsigo mesmo, não 
esitou cm antepor ojjcm geral ao seu interesse particular, para o fim do remo- 
ver ou prevenir toda a suspeita de ambição. 

E, pois, mister, nas actiuics criticas c : rcumstancias de Portugal, c para se con- 
| ciliarem todos os interesses, que vossa magestade marque sem nenhum equivoco 

I o seu sincero patriotismo, sua illustrada firmeza c verdadeira moderação, fazendo 

1 um manifesto d'cstcs seus princípios, resoluções c desígnios, exprimindo-so com 

J a franqueza e dignidade de um príncipe liberal, a respeito dos legítimos direitos 

! de cada uma .das partes interessadas. 

1 Convém muito á causa portugueza que a todos conste como os motivos quo 

! hão determinado a vossa magestade a tomar esta magnânima resolução, são os 

] mesmos quo o moveram a renunciar A plenitude dos poderes que com a coroa 

j portugueza lhe haviam sido transmittidos quando outorgou a carta constitucional 

j a fim de felicitar a nação com as instituições c meios de reforma de que tanto se 

I precisava. Convém que todos se convençam que vossa magestade, constantemente 

\ inspirado por aquelles generosos sentimentos, está sempre disposto a proporcionar 

j o sacrifício do seu particular interesse As necessidades da sua pátria, com aquelle 

amor da verdadeira gloria, que, ambicioso só da confiança o affeição doe povos, 
não hesita em fazer mais este sacrifício para apartar qualquer sombra ou suspeita 
de outra ambição* 

Uma tão generosa como politica resolução não pôde deixar de conciliar todos 
os ânimos e de preparar felizes resultados* 
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Assim, ao corpo ou massa da nação portuguesa deve vossa magestade fazer 
constar mui explicitamente pelo seu manifesto! que, havendo cessado o motivo 
quo o retinha em paiz estrangeiro c impedia de exercer as funeções da realeza a 
que era chamado pelas leis da monarchia em Portugal, sempre fiel ao amor da 
sua pátria, agora que cila se acha dividida em partidos, abvsmada nos horrores 
da tyrannia, ameaçada da guerra civil e da perda da sua existência politica, vem 
apresentar-se para a salvar, tendo na mão o ramo da oliveira e no coração os 
mais sinceros desejos de restabelecer a paz, a concórdia, a união c a prosperidade 
de todos os portuguezes indistinctamente, sem differença de opiniões, nem exce- 
pção de pessoas ou partidos; que depois de estabelecer como primeiro objecto de 
todos os seus desígnios uma reconciliação de fainilia e verdadeiramente nacional, 
vossa magestade proseguirá no começado plano de uma reforma e organisaçao 
social, fundadas nos princípios da justiça e interesse commum consagrados na carta 
que outrora outorgara c que hoje se propõe desenvolver e realisar com a neces- 
sária moderação, que a experiência e a reconhecida necessidade de um systema 
de leis orgânicas devem inspirar a todos os homens bem intencionados* 

Cumpre que vossa magestade faça constar As potencias estrangeiras que, se 
depois de tentados todos os meios de conciliação, vossa magestade for estreitado 
a recorrer á força para dcbellar a usurpação c remover os obstáculos que se 
oppuem ao bem geral, jamais pôde ser das suas magnânimas intenções contribuir 
para que alguma violência seja dirigida contra a liberdade e independência dos 
povos que intenta resgatar da opprcssâo, mas tão somente contra o usurpador do 
governo legitimo; que vossa magestado fará respeitar a propriedade e a pessoa, 
de qualquer cidadão pacifico, assim como acolherá com generoso esquecimento e 
amiga indulgência todo o portuguez de qualquer classe ou opinião que seja, com- • 
tanto que não resista á restauração do legitimo governo. 

É mister fazer comprehender a todos os portuguezes e estrangeiros, que, se 
não fosse possível atacar a mão armada o governo U6uq>ador, sem ao mesmo 
tempo atacar a independência da nação, ou a propriedade individual do cidadão 
pacifico, vossa magestade renunciaria a um tão iníquo recurso; pois que, no alto 
conceito de vossa mngestade, seria ofíendcr a liberdade e independência da nação 
iwpor-lhe, assim como fez o usurpador, a necessidade de receber uma determinada 
forma de governo, impedindo aos cidadãos a livre manifestação de suas opiniões a 
esso respeito ; e que do mesmo modo seria oíTcnder a propriedade particular, cau- 
sar aos pacíficos moradores prejuízos que não podem ser liquidados nem resar- 
cidos. 

Ao partido dos cúmplices na usurpação e aos compromettidos por qnaesquer 
factos ou opiniões politicas, vossa imigestadc, pelo seu manifesto, deve garantir 
uma amnistia franca, leal c sem restricção alguma, assegurando a cada cidadão o 
goso e exercício de seus direitos anteriores á dissensão, quaesquer que sejam ou 
tenham sido as suas opiniões politicas. 

Á amnistia importa um esquecimento completo e reciproco dos factos e opi- 
niões sobre que tem versado a dissensão, e isto de todo o passado até á data da 
amnistia. E uma capitulação ou contrato entre os partidos, pelo qual todos con- 
cordam cm que cada cidadão seja reposto na situação anterior á epocha dos factos 
que fizeram objecto da dissidência. 

Em virtude e como applicação d'cste principio, deve por-se perpetuo silencio 
em todos os processos de crimes políticos anteriores á amnistia; e os juizes e tri- 
bunaes devem ser inhibidos de começar ou proseguir em taes processos. Quanto 
aos já sentenciados, novas sentenças devem suspender as primeiras, declarando-as 
sem effeito, quanto ás opiniões ou factos ]>oliticos, que, por virtude da amnistia, 
devem ser postos em completo esquecimento. 

A amnistia devo ser considerada como a lei de um contrato ou concordata, em 
quo a auetoridade publica toma a iniciativa, intervindo entre os dois partidos de 
euja tacita acceitação deriva a sua força de obrigar, á maneira dos tratados de 
paz e amisade entre duas nações belligerantes. 

Quanto ao partido liberal, istoó, aos homens fieis i carta, que juraram cum- 
prir e defender, vossa magestado deve-lhes, alem dos motivos geraes do justiça. 
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uma garantia especial de que lia do executar a vontade nacional, quando ella po- 
dar livremente mnnifcstar-sc, procedendo á liei applicação dos princípios de um 
governo representativo, logo que esteja removido o obstáculo da usurpação, e 
adoptando um systema conveniente de leis preparatórias e orgânicas, sem o que 
a carta portugueza não pode ser uma verdade, como a experiência já mostrou. 

Cumpre, porém, que a sinceridade d 'esta promessa seja sustentada por factos 
e medidas sem equivoco nem contradição, a tini de inspirar confiança a homens 
esclarecidos c na verdade assaz moderados, raas ao mesmo tempo presentidos o 
justamente indignados dos enganos de que têem sido victimas innocentes* 

As potencias estrangeiras é preciso que Vossa magestade declare cm seu ma- 
nifesto, com ã dignidade c franqueza que convém no representante de uma nação 
livre e independente, quo a nação portugueza, tendo necessidade de reformar as 
suas instituições sociacs, usará do seu direito, como qualquer outra nação indepen- 
dente ; mas por isso mesmo que a sua reforma deve assentar sobre a base sagrada 
da justiça universal, do interesse commum, c tem adoptado o principio represen- 
tativo, cila nSo procederá com precipitação, mas sim com a precisa tranquillidade 
e depois de preparada com as convenientes leis de transição ; devendo vossa ma- 
gestade, outrosim, garantir mui explicitamente para intelligcucia d'essas nações, 
que, por isso mesmo que vossa magestade promove a reforma no iuterior do reino 
sobre a base da justiça e da moderação, para que a cada cidadão se respeitem os 
seus direitos adquiridos, assim também uno pôde deixar de tomar todas as 'medi- 
das convenientes para que no exterior se rcs|>citciii ás outras nações, e mormente 
as mais vizinhas, os seus direitos de independência e liberdade, para remover qual- 

Juer receio de que possa vir a #cr perturbada a sua tranquillidade com a reforma 
a nação portugueza. 

Não devendo admittir-sc jamais a intervenção armada dos governos estrangei- 
ros nos negócios de Portugal, ]K>rquc se oftcudçria o principio da independência 
das nações, mas, por outra parte, sendo incontestável que é do seu interesse e 
direito assegurarem-se contra o perigo de serem ofTcndidos e ]>crturbados na sua 
tranquillidade, cumpre que vossa magestade, no earacter de regente do reino e le- 
gitimo representante dos direitos e interesses nacionáes, e por isso' mesmo reco- 
nhecendo e respeitando os das outras nações, ponha de accordo os respectivos 
governos, especialmente os de Ilespanha, França, Prússia, Áustria e Inglaterra, 
sobre as medidas e princípios que tem adoptado, para que elles, a bem da huma- 
nidade, de uma politica civil» sada o do interesse geral da familia curopea, de que 
faz parte a nação portugueza, cooperem por via de mediação puramente officiosa, 
mas sincera e eflicaz, para fazer cessar o escândalo c barbaridade do actual es- 
tado de cousas em Portugal, restaurar a paz e concórdia entre os membros da 
familia portugueza e restabelecer as relações politicas e commerciaes com os ou- 
tros povos; ou para que ao menos sustentem uma neutralidade leal, franca e de 
boa politica. 

I? malmente, sendo forçoso crear ou adoptar um systcma de leis orgânicas in- 
dispensáveis para a execução da carta constitucional do anno de 1826, sem o que 
cila não pôde ter alguma realidade, os abaixo assignados adoptam pela sua parte 
o propõem á deliberação d'cstc ajuntamento a obra que foi publicada por Silves- 
tre Pinheiro Ferreira com o titulo de Projecto de ortlenaçoeê para o remo de Por- 
tugal, conforme â carta outorgada por tnta magcstale o eenhor 7). Pedro IV e acceita 
pela nação portugueza* 

Os motivos que determinam os abaixo assignados a propor á deliberação 
aquelle projecto, são os seguintes: ' 

1.° Porque tendo evidente á luz dos princípios e confirmado por uma triste 
experiência, quo a reforma não pode progredir por meio de providencias desta- 
cadas e sem o nexo de um systcma completo de oi^ganisação social e administra- 
tiva, o projecto inculcado preenche esta condição, pois ofFcroce um todo syste- 
luatico* 

2.° Porque apresenta ao mesmo tempo todas as disposições próprias e indis- 
pensáveis para a prompta execução da carta constitucional do anno de 1826, 

3.° Porque, sendo condição de um bom systcma de reforma! que esta seja con- 
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duzidn gradualmente, e não por sulto, o uuctpr do Projecto <le ordenações acconi- 
uioda sempre o systema das medidas que propõe .ao principio: que se & forçoso 
cortar do uma vez todo o privilegio, nos termos do artigo 145.°, § 15.* da mesma 
carta, não é menos necessário c conforme á justiça respeitar os direitos adquiri- 
dos e a propriedade dos privilegiados, como é expresso no § 21.* do mesmo ar- 
tigo 145.* 

4.° Porque, sendo este trabalho uma exacta applicação dos mais sólidos prin- 
cipios de direito constitucional ás necessidades da nação portuguesa, e calculado 
com muita meditação e longa experiência do serviço publico, não pódc deixar de 
recommendar-se, por uma natural presumpção de direito, na sua generalidade, 
salvas as alterações que cm algumas das suas partes se julgarem necessárias. 

õ.° Porque as pessoas chamadas a darem sua opinião sobre o que convém fa- 
zer-se para melhorar a sorte de Portugal no estado actual das cousas, se torna- , 
riam responsáveis, ao menos moralmente, para com os seus compatriotas presen- 
tes e vindouros, se deixassem de examinar, ou rejeitassem cora desdém c sem 
bastante conhecimento de causa, qualquer projecto, que, tendo a seu favor a pre- 
sumpçTio de reunir as condições requeridas, tendesse a prevenir ou suspender os 
graves daranos e talvez a completa ruina da pátria; consequências que são de 
receiar por falta de .unia conveniente organisação social. 

Assim, os abaixo assignados adoptam aqucllc projecto -emquanto não conhecem 
outro que mereça a preferencia, bem convencidos de que o systema d'aquellc corpo 
de leis orgânicas tem em si mesmo os meios de se corrigir ; e que por outra parte 
o inconveniente dos artigos que precisem de correcção ou emenda, ficará entre- 
tanto sobejamente compensado com a vantagem que offerece um systema com- 
pleto de providencias c medidas de execução. 

Suppondo, portanto, que o mencionado J*rojecto de ordenações, depois de exa- 
minado por este ajuntamento, é offerecido ao governo legitimo e por este adoptado, 
cumpre que, uma vez removido o obstáculo da usurpação, o governo tome as me- 
didas preparatórias indispensáveis para que o systema possa ter a sua inteira e 
completa execução, quando for approvado pelas cortes geraes do reino, a cuja accei- 
tação deve ser submettido. 

Paris, 15 de novembro de 1831. = Ftffjy>e Ferreira de Araújo e Castro = Sil- 
vestre Pinheiro Ferreira. 

A pi tento n. # 1 
Minuta ou força* «lo edito de awnUtia citado a paf. ?&4 

1 .° Que tendo sua magestade tomado em consideração a gravidade das cir- 
cumstancias em que se acha a monarchia por causa do couflicto de opiniões po- 
liticas e ódio de partidos, e sendo de urgente necessidade n v cstc caso recorrer a 
amnistia a bem da humanidade e do estado : ha por bem declarar e declara pelo 
presente odito amnistiadas todas as pessoas que contra o systema constitucional, 
ou a favor d f elle, forem vistas haver tomado parte activa nas dissensões politicas 
que tiveram logar n'cste reino e seus domínios, desde o dia 24 do agosto de 1820 
até á data «Teste edito. 

2.° Que, em conformidade d ' este pacto de mutua amnistia ou esquecimento 
dos recíprocos aggravos entre os mencionados partidos, não poderão aquellas pes- 
soas ser cliaraadas a juizo para responderem por crimes políticos que se digam 
commettidos desde a mencionada epocha até ao presente. 

* 3.° Que nos processos criminaes pendentes por tacs motivos seja posto imme- 
diato e perpetuo silencio, como se não houvessem existido os factos que lhes do- 
ram occasião. 

4.° Que se em algum dos casos coinprehendidos n'esta amnistia se houver pro- 
ferido sentença de condemnação por qualquer dos tribunaes ou auetoridades do 
reino, esse tribunal ou auetoridado retractará por nova sentença os effeitos da pri- 
meira em virtude d f esta amnistia. 

õ. # Que, portanto, serão restituídos e reintegrados em seus bens, direitos o 
acçSes, bem como em seus empregos e graduação eivil, militar ou ecclesiastica, 
de que, por tacs motivos o durante o espaço de tempo sobremencionado, houve- 
rem sido expropriados por sentença judicial, ou por ordem de qualquer outra 
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auctoridadc, quacsqucr moradores d'c*tc reino, Bojam nacionaes ou estran- 
geiros. 

G.° Quo nos casos cm que não for possível a reintegração dos idênticos bens e 
empregos, scr-lhcs-ha garantida a equivalente compensação, assim no útil como 
no honorifico, para se realisar quanto antes sor possa, por deliberação de juízo 
arbitral de equidade, de modo que de ora em diante os amnistiados não figurem 
como culpados ou perdoados, mas sim como se nunca tivessem existido os factos 
que fazem objecto da amnistia.. 

7.° Que, por esse mesmo motivo, A excepção das reparações especificadas nos 
artigos precedentes, ninguém será admiti ido a requerer alguma remuneração pe- 
cuniária ou honorifica, ainda mesmo sob pretexto de serviços feitos i causa da, 
liberdade, por mais relevantes que elles possam figurar-se. 

8.° Que serão mantidas as mercês, assim pecuniárias como honorificas, feitas 
por qualquer dos governos que "de facto exerceram mando n'estc reino ou seus 
domínios, a cargo da fazenda publica geral, ou dos bens da coroa c ordens, fendo 
até á data do presente edito e na conformidade das leis vigentes* 

9.° Que os contratos celebrados com qualquer dos ditos governos por effeito 
de força ou violência, c bem assim aquclles que, sendo contrários aos interesses 
nacionaes, ou a direitos de terceiro, não houverem sido voluntariamente celebra- 
dos pelas partes com conhecimento dos prejuízos de que se faziam cúmplices, se- 
rio rescindidos com a indemnização que por sentença arbitral e de equidade se 
julgar que corresponde ás perdas e dam nos provenientes ou d'aqucllas violentas 
transacções ou d*estcs contratos de boa fé. 

10.° Que a presente amnistia, não sendo mais do que uma transacção de cs- 
• quecimento dos recíprocos aggravos entre partidos, também não faz mais do que 

i extinguir as acções pcuacs que cada um dos lesados, ou o estado por parte da 

justiça, poderiam por cm juízo; portanto, fica salvo a qualquer individuo <m cor- 
poração o direito inauferivel de intentar civilmente as competentes, aeçoqs para 
haver a reparação das perdas c damnos a que se julgar com direito, em virtude 
das leis do reino. 

* Appcnso n.* 2 . 

IVnJcetoa 4c providencias preparatórias indispensáveis 
para se formar o coucrv*so da representação nacional em cortes peraea 
! / a fito de se restabelecer o «ytfciua constitucional 

1.° Edito de amnistia. (Ycja-sc o appcnso n.° 1.) 
2.° Decreto sobre a repressão dos abusos da liberdade da imprensa. 
3.* Decreto sobre a divisão provisória dos governos territoriacs. 
4.° Decreto regulando a classificação, dos moradores segundo suas actuaes pro- 
fissões c suas graduações civis, militares o ccclcsiasticas. 

õ.° Decreto regulando o modo das eleições dos deputados ás cortes genses. 

Projecto» de leia orjranicas que, para a execução da carta constitucional, devem ter propostas polo governo 
ao poder legislativo cin cortes geraes, depuls de debatidos e apurados em conselho de estado 

1/ Lei declaratória dos princípios fundamentaes da constituição do estado. 
2.° Lei penal sobro os abusos da liberdade da imprensa ou de quaesqueroutros 
meios de manifestação das opiniões. 
Í 3.° Lei da divisão do território. 

4.° Lei sobro a organisação dos ministérios de estado e mais -estaçSes do po- 
. der executivo. 

5." Lei regulando o exercicio do poder moderador, conforme ao disposto no 
titulo v, capitulo i da carta constitucional* 

6.° Lei regulando a organisação c attribuiçSes do conselho de estado, conformo 
] ao disposto no titulo V, capitulo vil da carta constitucional. 

7.° Lei do organisação das estações supremas de administração publica. 
{ 8.° Lei de organisação dos governos territoriacs. 

1 9.° Lei regulando o exercicio do poder legislativo em geral» conforme ao dis- 

posto no titulo iv da carta constitucional. 
; 10.° Lei regulando o exercicio das attribuiçSes privativas assignadas a cada 

uma das -camarás legislativas pela carta constitucional. 
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li. 9 Lei regulando o exercício do poder legislativo nos negócios do privativo 
intereese de cada qual das divisScs territoriaes. 

12. # Lei regulando a classificação dos moradores, segundo seus estados e pro- 
fissões. 

13.* Lei regulando a associação dos moradores era dí Aferentes grémios livres,' 
segundo suas diversas profissões. 

14.° Lei regulando as graduações civis, militares c ecclesiasticas. 

lõ.° Lei de aboliçXo das actuacs ordens militares. 

1G V ° Lei de crcaçiio de três ordens equestres destinadas a substituir as anti- 
gas ordens militares, para remuneração de serviços. 

17.° Lei regulando a administração dos bens de mão morta. 

18,° Lei regulando a administração da fazenda publica. 

1U,° Lei de organisaçao do exercito nacional. 

20.° Lei de organisaçao da marinha nacional. 

2U° Lei de organisaçào do poder judicial. 

2?.° Lei regulando o processo das eleições nacionaes, tanto dos deputados ás 
cortes geraes, como dos jurados c mais membros dos tribunaes de justiça, e dos 
candidatos aos* empregos cuja nomeação depende do poder executivo 1 . 

Advertência. — As precedentes propostas deverão srr acompanhadas de ontro» 
tantos projectos de decreto, para conhccimcuto dos meios de execução, tendo sido 
juntamente com pila» apurados em conselho de extado. 

Decreto 

t 

Tendo touiado um consideração o que me relatou o conselho de guerra que 
mandei congregar pelo meu real decreto de 24 de agosto ultimo, na conta que 
dirigiu u minha soberana presença cm data de 17 de outubro próximo passado, 
sobre os di Aferentes graus do culpa o circiimstancias ciu que bc achavam as pra- 
ças do extincto 2.* regimento de infanteria de Lisboa, consideradas pertencentes 

1 A demora na impressão do opúsculo só pcrinittiu que cm princípios de 1832 os seus um- 
etores ofícrcccsscm um exemplar ao pac da rainha, nos termos seguintes : 

•A sua magestade imperial o scithor duque de llragança. — Senhor: — Havendo vossa ma- 
gos tade tomado a magnânima resolução de ratificar, depois do seu regresso á Europa, a abdi- 
cação da coroa de Portugal que fizera na America, os abaixo assignados, reconhecendo na ao 
gusta pessoa de vossa magestade o legitimo regente do reino, durante a menoridade de sua 
magehtade a senhora ]>. Maria II, c portanto o primeiro cidadão e chefe da nação portugueza, 
têem a honra de ofierecer a vossa magestade um exemplar da conta que entenderam dever dar 
aos seus concidadãos do Parecer que conceberam sobre os meios de se restaurar o governo le- 
gitimo cm Portugal, por occasião c motivo da convocação que para esse fim vossa magestade 



houve por bem fuzer-lhes em 10 do setembro passado. 
• r I endo, pois, a nação * 



interesse c direito de conhecer e julgar o procedimento de todos os 
funceionarios públicos, vossa mngestaxle, collocado pela coustituiçâo do estado e pela confiança 
publica acima de toda a responsabilidade legal, uao 6 por isso mesmo menos interessado em 
reconhecer c verificar a lealdade c franqueza com que os conselheiros da coroa cumprem os 
seus deveres o so desoneram da responsabilidado cm que estão constituídos para com a nação. 

«Portanto, os abaixo assignados esperam que vossa magestade se dignará de reconhecer 
n'csta publicação um testemunho da sincera adhesão que professam aqucllc systcina de verdado 
que vossa magestade adoptou, sobre o qual se propoz assentar o throuo portugucx, c por cujo 
motivo houve por bem outorgar k nação a carta constitucional. 

• Vesta convicção, os abaixo assignados supplicaiti a vossa magestade se digne acecitar a 
repetição dos protestos daqucllc profundo respeito com que têem a honra de ser, senhor — De 
vossa magestade, os mais fieis c obedientes súbditos «JtVfjjpc Ferreira de Aruvjo e CsWro** 
Silvestre Pinheiro »rrnrac= Paris, 4 de janeiro de 1832.» 

Eis-aqui a resposta : 

«111."" e cx. MM srs. — Sua magestade imperial o senhor duque «1c Bragança, tendo recebido 
o exemplar da conta que v. cx. M entenderam dever dar aos seus concidadãos do Parecer que 
conceberam sobre os meios de se restuurar o governo legitimo de Portugal, acompanhado d*, 
carta com que fizeram subir aqurlle excmnlar á sua real presença, quer que ca participo a 
v. cx. M que sua ma sesta de imperial leu o dito Parecer com a attenção devida â importância da 
matéria o ao reconhecido merecimento dos seus auetores, c manda louvar a v. cx. M ]K»Io inte- 
resse que tom Aram cm cxnor a sua opinião sobre os princípios da maior Iransceudcuda para a 
futura administração cm Portugal o pelo zelo com que as desenvolveram. 

•Deus guarde a v. cx." Paris, cm 6 do janeiro de 1832. — 111.** e ex.~ srs. Filippc Fer- 
reira de Araújo c Castro e Silvestre Piuhciro Ferreira.» Cândido Joefi Xavier.» 
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á paitc do mesmo regimento que commeileu o horroroso attentado do se rebellnr 
na noite de 21 do dito mez de agosto, c a respeito das quaes o conselho reco- 
nhece mie unicamente intervieram no referido attentado, umas por omissXo e ou* 
trás pela coacção em que as collocaram aqucllas praças que por este crime já 
foram sentenciadas c punidas; c querendo cu, portanto, á vista de tudo que o 
conselho menciona, por termo ao processo a que deu origem o citado aconteci- 
mento: sou Bervido resolver que todas as praças do extincto 2.° regimento de in- 
fanteria de Lisboa que, tendo sido consideradas pertencentes 4 parte que se re- 
bcllou, existem presentes sem estarem julgadas, ou por serem do numero d v aqucllas 
que o conselho já mandou em sua liberdade para o quartel por terem justificado 
a coacção com que seguiram aB praças rebclladas, e a sua regular condueta ante- 
rior, ou por pertencerem á classe das que nao chegaram a ser mandadas pôr de- 
baixo de prisão por se acharem em circuinstancias ainda mais favoráveis, passem 
a ser reputadas aptas para continuar a servir-mo nos corpos do meu exercito de 
Portugal que lhes designar; exceptuadas, porém, as cincoenta e quatro praças quo 
vSo descriptas nas duas relações ' que baixam com este assignadas pelo condo do 
S. Lourenço, do meu conselho de estado, ministro secretario de estado dos negó- 
cios da guerra, as quaes passarito a servir nas minhas possessões de Africa e da 
Ásia, segundo as mesmas relações dcclaraln. Determino, outrosim, cmquanto ás 
duas praças da arma de artilheria, referidas pelo conselho na sua conta, e das 
culpas das quaes, por incidente c intima relação com o facto de que foi incumbido, 
tomou conhecimento, que o auditor do conselho remetta sem demora traslado das 
culpas d'cstas duas praças á commissão que se acha creada na casa da supplica* 
çao pelo meu real decreto de 9 de fevereiro d'estc anno, com a noticia das requi- 
sitórias c mais diligencias empregadas até ao dia da remessa" para ali se conti- 
nuarem os devidos termos até final -sentença ; c que cffectuada a indicada remessa, 
c Lavrado disso competente termo no processo, este seja enviado á minha secre- 
taria de estado dos negócios da guerra, aonde deve ficar; c o conselho, cujos 
membros n'csta árdua tarefa completamente satisfizeram á confiança que inc me- 
recem, se haja dssdc logo por dissolvido. 

O referido conde de S. Lourenço, do meu conselho de estado, ministro secre- 
tario de estado dos negócios da guerra, o tenha assim entendido o remetta copia 
«reste com as convenientes participações ao mencionado conselho c mais estações 
a quem compita para ser executado. Palácio de Queluz, cm 1G de novembro de 
1831. =(Com d rubrica de el-rti íwsbo senhor \) 



OlUolo 

(1° St remade) 



111. 1 " c cx.* d sr. — Depois que o governo inglez embargou os navios da pro- 
jectada expodiçao da Terceira, nao ha nada de mau que os refugiados nZo digam 
do ministério Grcy, tanto que o senhor D. Pedro, que devia ir a Inglaterra, já se 
diz que nãVvac, temendo ser mal recebido. Nos Açores promettem a todos quo 
estilo em circumstancias do pegar cm armas, e que quizerem ir na expedição, em- 
pregos e prémios quando chegarem a Lisboa. 

Era uma das reuniões que houve cm Conrcelles, onde se julgava o exito da 
.expedição como cousa certa, o que a cabilda que cerca o senhor 1). Pedro lhe faa 
crer, se agitou a questão de qual seria o destino que se ha de dar á pessoa de 
el-rci nosso senhor, quo aquelles miseráveis julgam será infallivelmente agarrado* 
Pela maior parte 60 decidiu « morte». 

Quo homens tacs como Rcndnfe, Cândido Xavier o outros infames tacs votem 
a morto do sua magestade n3o admira; mas que o sereníssimo D. Pedro consinta " 

3uc cm sua presença se trate do modo mais indigno seu augusto irmSo, nào deixa 
e admirar! No meio d'cste elub jacobino, pois outro nome se lhe nSo pôde dar. 
madame de Sousa (madrasta de Villa Real) votou, o foi applaudida, que se devia 
guardar vivo em uma prisKo eternamente, ajuntaudo a isto cousas que o pejo ias 
60 nlo possam repetir. Sem duvida que a v. cx.* nflo seria necessário mais esta 

1 XSo se publicaram nas onlens do dia, nem na folha oftkiul do governo de Lisboa, 



. i 



760 

X 

prova cie perversidade para conhecer o caracter do* individuo» que compõem a as- 
scniblca a que preside o senhor D.. Pedro. 

Mr. Scbastiani acaba de dizer ao conde de Ofalia que a corveta Urania, que 
se podia escapar do porto por estar próxima á salda d'clle, tiuha recebido ordem para 
que entrasse para dentro o mais que fosse possivel, para estar A vista dos guardas. 

O embargo existia ainda nos navios cm Londres cm 11 d'estc mes, ultimas 
noticias que aqui temos da Inglaterra; divtia-sc que Talleyrand reclamava contra 
o embarque por ser propriedade franceza do banqueiro Ardoin, de Paris: d 'isto, 
porém, não ha certeza. 

Deus guarde a v. ex. a Paris, 17 de novembro de 1831. — 111." 10 c ex. 1 * 9 er. 
visconde de Santarém. = João Maria Borges da Silveira. 

Decreto 

Havendo todos os militares pertencentes aos corpos das ilhas dos Açores 
respondido perante uma coinmissâo formada na cidade de Ponta Delgada, na do 
S. Miguel, por sua condueta politica, c sendo de justiça e de igualdade que res- 
pondam todas as pessoas que durante o tempo cm que as mesmas ilhas estiveram 
debaixo do domínio do usurpador oxerecram empregos ceclcsiastieos, civis ou de 
fazenda: a regência, depois de ouvir a junta consultiva, ha por bem, cm nome da 
rainha, determinar o seguinte: 

Formar-sc-ha uma commUsào na cidade de Ponta Delgada, na ilha de S. Mi- 
guel, e outra na villa da Horta, ou do Faial, cada uma de cinco membros de re- 
conhecida probidade e amor pelo bem da causa que defendemos, para conhecer da 
condueta civil e politica de todos os empregados que exerceram funeçoes debaixo 
do governo do usurpador. Estas commissoes examinarão com o maior escrúpulo 
a condueta de cada um dos empregados, o seu préstimo c aptidão, c a maneira 
por nuc se conduziram nas funcçòcs do seu cargo durante o intruso governo, 
quando, e por quem lhe* foi dado o emprego, se ainda o estão exercendo, ou o 
motivo por que foram suspensos ou expulsos, se estão nas circunstancias de lhes 
serem restituídos ou de resjK>ndcr perante a lei. 

Achando-sc ainda alguns empregados cm qualquer ramo de administração pu- 
blica, que fossem providos pelo governo do usurpador ou que devam responder 
perante a lei, a respectiva commissão devem suspender os qac pertencerem á 
classe civil e de fazenda, substituindo immediatamente o logar por pessoa que lho 
mereça cabal confiança; cos ceclcsiastieos, participará ao respectivo ouvidor para 
obrar como lhe parecer de justiça, e os mencionará na rclaç&j que dos outros é 
obrigado a remetter ao governo pela competente repartição. 

As priinciras o principaes auetoridades ecclesiasticas, civis c de fazenda, cm 
cada camará; assim que o presente decreto lhes seja remettido, enviarão á respe- 
ctiva commissão a relação nominal das pessoas comprchcnditlas na disposição do 
mesmo, a fim de que po?sa ser levado a eífeito. 

Acontecendo que a respectiva auetoridade deixasse de incluir alguma pessoa 
comprehcndida no artigo l. u , a commissão exigirá saber o motivo porque não a 
julgou no caso de ser mencionada. 

Os empregados nas ilhas de S. Miguel o Santa Maria farão as suas allcgaçocs 
ante a commissSo creada na cidade de Ponta Delgada, e os d*> Faial, Pico, S. Jorge», 
Graciosa, Flores e Corvo na da villa da Horta. 

As commissoes, gradual c succc6sivamcntc, irão rcmeitcndo o resultado dos 
seus trabalhos ao governo pela secretaria de estado dos negócios do reino. 

O ministro e secretario de estado dos negócios do reino o tenha assim enten- 
dido o íaça executar. Palácio do governo em Angra, 17 do novembro de 1831 .= 
Conde de Villa Fiar = José António Guerreiro ^= Joaquim de Sousa de Quevedo 
Pizarro » Jo*é Diunyrío da Serra. 
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Nota diplomática «lo marques de Falntclla, Indicando a* Intenções politicas do duque do Bragança; plenos poderes que 
este lhe e«mfci*«. — Uecrutamento para os corpo* de primeira Unha «»*« Açore*..— Noticia* do llrasll enviadas |>orJo*o 
]tapli*ta Moreira. — Acta da commiswao de prepa rali vos expedicionários em l«oiidres. — Kitlrevlaia do ronde de Oriol* 
e Ancillon na corte de Ilerllfn.— I>ecrclo» sobre asMtmplos de fazenda publica promulgados em I.Uboa e Angra. — A* 
invtrucçoes militares de 10 de novembro applicam-se também aos corpos de caçadores e aii libéria. — Sentença da re- 
lação do Torto condt-intiando á morte Manuel Caetano Coelho de Macedo c a depredo perpetuo João Caetano 1'lnlo.— - 
>* levantado o embargo a algum navios em serviço da causa liberal ; ralmerMon aconselha a pmmpta saída dYlles.— 
A regência da Terceira declara nitllas toda* as sentenças ipie proferiram os trlbnnaes e quaesquer Justiças do reino do 
IVulugal e seus domínios em nome ou \*or auctorldado do governo absoluto depois de 2ã de abril de 1K28. — Soldo o 
prel de artllheir«»s na Terceira. — Proclamação do juiz de fora de Villa Franca do Cam-io. — Admittc-sq ao *t«*ck tx- 
rJutuge o empréstimo Ardoln. — Discurso* de lonls Álierdccii c ISrey tio parlamento brllannico. — Despachos de Joa- 
quim de 8ou»a de Quevedo 1 k iaarro a Lula António de Abreu e Lima. — Avl»o ao Intendente geral da policia recom- 
mendandoa máxima vigilância. — Contrato feito com o capitão Kartorius. — Oftlcios de diversos diplomatas.— Itoletins 
do «errelario particular do visconde df ('ancilas. — Louvores de D. Miguel ao seu exercito. — Carta que Kaphacl da. 
Cruz Guerreiro dirige a Kesselrode, vlce-chanceller da ltuwda. — Menv>rau'him austríaco. — Missiva de Mettemich a 
Kfclcrhaty. — l>»n>idvnições sobre os meios empregados por três grandes potencias do norte para aspegitrar â llcspa* 
iih.i o direito de oppor-se à. expedição de 1>. l*edro.*— Circulnr qm> Francitco Xavier da Silva envia aos vigários lu- 
ktilano* reistivatiienle a reernta». — ti encarregado de uegovit* portitgnoxcs no Hio de Janeiro expõe fartos occor- 
ridos ali ; carta do uovo impirndor do llrnxil a 1). Maria f 1. — Norma da» regência* de Portugal, appllrada á meno- 
ridade ila rainha, pelo coroucl Hodrlgo 1'iulo Pizarro.— Informações procedentes de Itália, Inglaterra c llespanba. 

O laborioso auetor da Historia âo cerco do Porto, referindo-sc a suecossos 
de 1831 que também aqui mencionamos, diz: «No fim de um mez escasso o mar- 
quez de Palmclla partiu para Londres, o que por alguns emigrados foi attribuido 
á necessidade de fazer apressar pessoalmente os arranjos da expedição.. ., mas 
j>or outros foi olhado como destinado este passo a ordenar e aclarar definitiva- 
mente as contas do malfadado empréstimo Maberly... Finalmente, liouvc ainda 
outros que attribuiram o apparccimcnto do marquez de Palinella em Londres & 
necessidade de arranjar c saldar as suas próprias contas, pelo gasto das avulta- 
das sommas que teve ais suas ordens, até ao momento de partir para o logar de 
presidente da regência na ilha Terceira». 

Tacs conjecturas as:im expostas, embora o sr. Luz Soriano nao as garantisse 
c somente quizesse exprimir os boatos que circulavam entre seus compatriotas no 
exilio, desagradaram ao illustrc estadista, o qual respondeu, nos Apontamentos, a 
que por mais de uma vez já alludimos, nos seguintes termos: 

«D'cstas três causas, diz cllc, que se attribuein á ida do marquez de Paris 
para Londres, a primeira só ó a verdadeira, e bastava sobejamente para motivar 
a sua viagem. 

tO marquez, tendo desempenhado o primeiro objecto da sua missSo á Europa 
com a apresentação da deputação da Terceira ao senhor D. Pedro, e havendo 
obtido d' este augusto senhor a promessa que cm seu nome c no dos seus compa- 
nheiros vinha solicitar, considerou-sc desdo esse momento, como era justo, intei- 
ramente ás ordens do duque de Bragança ; c foi cm cumprimento d v cssas mesmas 
ordens que, separando-se de novo da sua família, passou a Inglaterra para tratar, 
de accordo com o benemérito ministro de sua magestade fidelíssima em Londres 
o com os demais agentes da senhora D. Alaria II, dos preparativos necessários 
para a grande cxpcdiçfto. 

«Para que a cxpcdiçaV podesso rcalisar-sc, cumpria obter primeiro que tudo 
o consentimento explicito, ou pelo menos tácito, do governo britannico ; cumpria 
terminar a negociação de um empréstimo; obter o levantamento do embargo que 
se achava posto em alguns* dos navios fretados por conta da minha; cuidar do 
armamento da esquadra quo bc preparava, alistar alguns officiaes de marinha c de 
terra; tratar do recrutamento de algtms auxiliares; cffeituar remessas de géneros, 
do toda a casta de munições para os Açores, etc, ; e foi jmra se oceupar d*estes 
objectos que o marquez, já na qualidade de ministro do senhor D. Pedro, passou 
a Londres. * 
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«Faltou cutão bem pouco para se obter a cooperação ostensiva do gabinete do 
Saint James, que o marquez solicitara, cm virtude dos tratados entre as duas co- 
roas, o que era o primeiro objecto da sua missão. Na falta, porém, d'e«te suecesso, 
que deixou de se conseguir peladiffcrcnça de alguns votos no conselho do minis* 
terio britannico, não deixou o marquez de levar, como todos sabem, a uma con- 
clusão satisfactoria os mais objectos que tinha nas suas instrucçoes. 

cAs questões acerca do empréstimo de Maberly estavam terminadas quando o 
marquez chegou a Londres. Emquanto ais contas da sua gestão, nada lhe restava 
a fazer, porquanto haviam ellas sido examinadas e approvadas i face dos doeu* 
mentos, por uma commissão em Londres, composta de pessoas maiores de toda 
a excepção; revistas depois c igualmente approvadas pela commissão de fazenda 
da ilha Terceira, c sanecionadas por um decreto da regência durante a ausência 
do marquez, decreto que só se tornava opportuno, porque não existiam, nem po- 
diam existir mandatos legaes para auetorisar a parte da despeza feita antes da 
installação da regência. 

«Acerca da somraa que o auetor menciona haver sido posta A disposição do 
marquez, observar-lhe-hemos que n'ella deve incluir (alem do que se despendeu 
com a emigração, com as tropas da Terceira, com as missões da senhora D. Ma- 
ria II na Europa), a despeza que o governo do lirnzil poz a nosso cargo com a 
viagem da rainha á Europa c sua residência em Inglaterra, alem de outros des- 
embolsos, directamente feitos pelo visconde de ltabayana, sem intervenção do 
marquez de Pai mel la.» 

Por algumas paginas d 'este tomo talvez se possa conhecer de que lado havia 
rasão. 

* ... 

Londres, 18 de novembro de 1831. — 111.™* c cx." 10 sr. — Hontem foi o dia cm 
que se tratou no gabinete a questão portuguesa. Desgraçadamente não se decidiu 
cousa nenhuma, e no nosso caso a indecisão quasi corresponde a uma negativa. 
Com tudo passei hoje grande parte do dia a conversar com os ministros que nos 
são favoráveis, á testa dos quacs figuram lord Palmcrston e lord Holland, e a tra- 
çar uma espécie de nota oflicial que deverá ser apresentada no conselho de ama- 
nhã, e creio os obrigará a uma resposta por eseripto. Espero não já, por desgraça, 
a cooperação activa c decisiva, mas ao menos a promessa formal de um apoio pa- 
cifico e a garantia contra a Hespanha, c verei se é possível obter um reconheci- 
mento tácito do titulo de regente assumido por sua magestade imperial. 

Domingo ou segunda feira, o mais tardar, expedirei o Torres Mangas, espero 

3uc levando uma decisão, c annunciarei o momento do meu regresso, que também 
evo depender do levantamento do embargo dos navios. 

Sobre este ultimo assumpto apenas me atrevo já a escrever depois do engano 
que tive a respeito do Juno. Hoje, porem, me asseverou Ardoin & C* que se 
achava libertada a Fairlic, c creio que devemos ter toda a esperança a respeito das 
outras. 

Não posso explicar a v. ex.* a que ponto me tem affectado o andamento retro- 
grado da nossa negociação depois aas apparcncias que cila apresentou e das li- 
sonjeiras idéas quo transmitti a sua magestade imperial. Espero justificar-me ple- 
namente, ao menos, da aceusação de ligeireza, com os documentos que apresentarei 
a sua magestade, c posso-lho assegurar que nunca na minha vida me julguei, nem 
tive rasão para me julgar, tão seguro do suecesso. O Torres Mangas levará copia 
da minha nota, que não pode ir hoje, e resposta ás cartas ultimas de v. cx.% que 
chegam a 15 do corrente. Hoje não tenho tempo nem para respirar, o limito-me 
a beijar respeitosamente a mão de sua magestade imperial e assegurar que sou — 
111."* c cx."* sr. Cândido José Xavier — De v. cx.* amigo e obrigado servidor. =* 
Marquez de PcdmeUa. 

Nata, 

Londres, ce 1 8 novembro 1 831 . — Mòn cher lord Palmcrston : — Lc soussignò 
a riionucur de remettre ci-jointe à S. E. mr. lc vicointo Palmcrston, principal 
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sccrétairo d'état do sa majesté britanniquc au dcpartomcnt dcs aflaircs étrangères, - 
la copie du plein pouvoir c|u v il a rcçu do sa majesté impérialo 1c duc de Bragança, 
pour Pautoriser h traiter avec lo gouvernement britannique sur tout co qui a rap- 
port aux moyens d'cffcctuer la restauration du trono do la reino son augusto 
«lie. ' 

Sa majesté impériale lo duc do Bragança, ayant enibrassé la résolution de se 
déclarcr, conformément à la loi constitutionnelle du Portugal, régent durant la mi* 
norité de la reine liaria II, et étant fennement determine à craploycr tous ses 
cfforts pour rétablir cette souveraine sur lo trone qu'il lui a cédé par son abdica- 
tion, considere comine la premicre déniarclio que son devoir lui imposc, de récla- 
mer Pappui du plus ancien et plus intime allié de la couronne du Portugal, et il 
ordonne au soussigné d'adresser au gouvernement de sa majesté britanniquc cette 
réclaination officielle, fondéc sur la lettre et sur 1'csprit d'nnc série de traités exis- 
tants entre le Portugal et 1'Anglctcrrc, sur 1'intérct des deux pays qui demande 
impéricusement la cessation d'un état de choses qui les prive d'entretcnir les re- 
lations mutuellcs d'nmitié subsistant depuis tant de sicclcs, et enfin sur la part 
active que le gouvernement britanniquc a prise dana toutes les transnetious intérieu- 
res et politiques de la familio royalc de Portugal, à Tépoque qui a immédiatement 
précédé Pusurpation de Pinfant D. Miguel, cUcctuó au mépris des engagements 
solenncls contractés sons la sanction de sa majesté britannique, et a la vue de 
. Parméc et de Pcscadrc anglaisc qui se trouvaient alors a Lisbonnc u la demande 
I du gouvernement legitime du Portugal. 

' En adressant cette reclama tiou, le soussigné cst autorisé par sa majesté impe- 
li' ríale le duc de Bragança, à donner 1'assurance la plus formelle, que sou seul desir 
cst eclui d'établir, en sa qualite de régent, pendant la minorité de son augusto filie, 
un gouvernement paterncl, qui puisse restituer la tranquillité intéricurc à un pays 
mallicurcuscment en lutte depuis trop longtcmps, en conséquenco de la necessite 
ou 6e trouve le prince qui le gouve-rne de proscrire une partie de la nation, afin 
de roaintenir sur Pautrc son pouvoir tyranniquc* 

Determine à suivre un systèmc couforiuc & ses sentiments patcrnc]s,J'aiiguste 
clicf de la ínaison royalc de Bragança cst decide a as&urcr a tous les portuga is 
Pamnistic la plus complete pour tous les crimes et délits politiques, a nc pas jH?r- 
mettre qu'H soit verse par cc motif une seule goutte de sang, à n v ordonner au- 
cune cohfiscation quclconque, et à faire suceéder enfin au regime de terreur qui 
afflige le Portugal, un gouvernement legal et protecteur indistinctement de la vie 
et de la propriété de tous les sujeis de sa majesté trcs-fidclc. 

Dans cc mêmc dessein sa majesté impériale ordonne au soussigné de déclarer, 
qu'clle s'emprcssera d , accueillir les suggcstions et les conscils qui lui seraient don- 
nés par le. cabinet de sa majesté britannique avec leque! clle est décidéc à con- 
, server iuviolablcment les liens d*amitié sincero cxistnnts entre les deux eouronnes, 

| . et à les resserrer memo, s'il ctait possible, à Pavenir. Le soussigné se trouve au- 

1 torisé à cnlrcr à cet égard dans toutes les explications que le gouvernement bri- 

I tanuique pourrait juger convenables, afin de rassurer dcs eraintes sur la tranquil- 

i lité future de PEuropc, provenantes du renversement du gouvernement actuei du 

Portugal, et le soussigné a surtout Pordre d'assurcr que monseigneur le duq.de 
Bragança suivra franelic et loyalement les avís qui lui ont été donnés par les ca- 
biuets de Londres et de Paris, de n'inquiétcr directo ni indireetement PEspagne, 
et do donner à ect égard toutes les garnnties les plus positives qui pourraient lui 
fitro requises. 

Après cette exposition du dessein et des vues do sa majesté impériale, il 
reste au soussigné à demaudor en son nopi avec instanco à sa majesté britan- 
nique une réponse franclio et aussi prompte quo possible, sur la coopération 
qu clle reclame, dans un but qui interesso non seulcmcnt la politique, mais aussi 
1 humanité. 

Les quatro ánnées qui sont prôtcs à s'écoulcr, ont asses démontré que 1'in- 
fant D. Miguel ne peut cliangcr son système, et ce systèmc est iitcompatible avec 
le rétublissemcnt dcs relations du Portugal avec le reste de PEuropc. Ce prince 
se conserve, il cst vrai, maitre du Portugal, mais il n'a pu établir sa domination 
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dana d'autrcs posscssions portugúisca, et par consequent cc laps de temps offro 
plutôt un nrgument contrv lui qu'cn sa faveur. D'nillcurs Tcspecc do trevo dont 
il jouit en Portugal, n'a cesse, comino chacuu sait, d otro interrorapue par dea 
agitationa continucllcs, et Tont peut memo assurer quo si des insurrectiona plua 
scrieuscB nc se sont pas encoro raanifestees, il faut Tattribuer non pas à un 
acquicsccnicnt volontaire do la part de la majorite de la nation, mais plutot aux 
efforts qui ont été faits pour cmpcchcr que la contre-revolution nc 8'opèrc par doa 
moyena anarchiques et desastreux, et à Pespoir que tous les bons portugais n'ont 
cesso do conserver de Tarrivéc d'un appui du dehors pour leur servir de point de 
rcunion et assurer la necessite d'uno explosion nationale. 

Dans lo cas cependant oíi, malgrc les considerations qui viennent d'être pré- 
sentécs, lo gotiverncment de sa majeste britanniquo no jugerait pas convenable 
dVicccdcr activement & la rcclamation qui lui est adresséc par lc soussigné y il a 
1'ordrc de requérir au moina ses bons offices les plus cNtcaccs, afin de rétablir par 
une intervention pacifique sa majeste tres-fidcle sur son trone, monseigneur le cluc 
de Bragança, jugeant qu"il no remplirait pas cn plein son dcvoir, s'il avait rc- 
cours à des opérations hostil es avant d'avoir ó pui só tous les efforts qui dépendcnt 
de lui pour éviter en Portugal les malhcurs d'une guerre civile, et à TEuropc les 
inconvénients qui peuvent rcsulter. DV.llcurs sa majeste ne pcut iraagincr que Io 
gotivcrncmcnt britannique puisse refuser, en faveur de la reine Maria II, un appui 
scmblublc à celui que lE^pngnc preto ouvertement à 1'infant D. Miguel en nógo- 
ciant cn sa faveur aupres des principaux cabinets de TEurope. Bicn convaincu 
d'obtcnir pour le moins racquiescement de sa majesté britannique à cettc récla- 
mation, si conforme aux relations qui unissent les deux couronnes et les deux 
pays, le sonssigne nc peut cependant nas se dispenser d'ajoutcr encore, ouc, dana 
lc cas malheureux d'un refus, il a Torurc de demander au gouvernemerit britanm- 
[iie une garantie positive contro toute intervention directe ou indirecto de la part 
['une antro juiissance quelconque dans les afluíres du Portugal, tendant à soute- 
nir 1'infant. 1). Miguel sur son trono usurpe. Les fondements do crainte à ect 
ígard nc sont que trop justifies; ils sont sans douto conuus du gouvernement bri- 
tannique, et le soussigne ne se dispense de les dôduirc dans la presente noto que 
par le desir d'eviter pour lc moment tonto allusion qui pourrait blcsscr dViutrcs 
% cabiuets de 1'Europe. II est clair cependant qu il doit s'agir surtout de la puia- 
6anco Ia plus voisinc du Portugal, de ccllc qui ayant reconnu seulo 1'infant D. Mi- 
guel, lui preto 1'appui moral sans lequel il no scrait probablemcnt plua sur lo 
trone, et le soussigné nc peut douter que S. E. mr. le vicomte do Palmerston ne 
reconnaisse la necessite de rassurer formcllcnicnt monseigneur lc duc de Bragança 
sur les conséquences d*unc violation de ncutralttc directe ou indirecto do la part 
d'une puissance quelconque d-ins les affaircs du Portugal, dans lo cas ou PAngle- 
terre s'absticndrait d'aecorder 1'appui que monseigneur lc duc de Bragança, dana 
la qualité de rt»gcnt, reclame. 

Lc sbussigne profittc do cetto occasion pour reitérer à S. E. mr. le vicomte 
do Palmerston 1'assurance de sa três haute consideration. = Le Mnrquiê de Pai- 
mella. 

JDecrcto a que se refere a nota supra 

Eu, D. Pedro, duque do Bragança, como pao c tutor do sua magestade fido* 
lÍ8sima a senhora D. Maria II, rainha de Portugal, o chamado pela carta consti- 
tucional a exercer a regência durante a menoridade da mesma augusta senhora, 
dou pelo presente .plenos poderes ao marquez do Palmclla, do conselho de aua 
magestade fidelíssima, para contratar com oa governos de Inglaterra o França, 
juntos ou separados, as estipulações que forem convenientes para a restauração 
do throno de sua magestade fidelíssima a senhora D. Maria li, na conformidado 
das instrueçoes que por niiíta lhe foram dadas. Reservando somente a minha real 
decisão tudo quanto for puramente relativo a qualquer alteração quo lhe soja pro- 
posta nas disposições da carta constitucional, o remettendo o tratado que concluir 
para acr por mim ratificado. 

Feito cm Paria, aos 22 de outubro de 1831. = Du<iUE »K BkaGAKÇa. 



705 



4 
t 



, 



\ 



Dcoroto 

Exigindo q bcin do real serviço c o triumpho da causa constitucional que se 
atigmente, sem perda de tempo, a força militar existente n 'estas illms : manda a 
regência, cm nome da rainha, ouvida ajunta consultiva, o seguinte: 

Artigo 1.° Procedcr-se-lia immediatamente n'cstas ilhas dos Açores, exceptuada 
somente a ilha Terceira, a um recrutamento do dois mil oitocentos cincoenta e 
oito homens para a tropa de primeira linha. Este numero de recrutas será preen- 
chido: 1.*, por todos os soldados milicianos solteiros, que tiverem dezoito annos 
de idade cumpridos e não excederem trinta c dois annos ; e 2.*, por um alista- 
mento e sorteamento feito por concelhos p parochias, conforme as regras que 
abaixo irão declaradas. 

O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra, á vista dos mappas 
da povoação, designará o numero de recrutas que devem ser fornecidas por cada 
concelho, o qual será, sem perda de tempo, participado ás respectivas camarás, 
ás quacs se enviará também o numero suíliciente de exemplares do presente de- 
creto. 

Art. 2.° Os commandantes militares de cada uma das ilhas dos Açores c, aonde 
os não houver, o official que for designado pelo marechal de campo com mandante das 
forças, logo que receberem este decreto exigirão dos commandantes dos regimen- 
tos de milicias da respectiva ilha os livros mestres de cada regimento, c á vista 
d'cllcs mandarão vir á sua presença todos os milicianos solteiros, c, despedindo 
unicamente aquclles que estiverem compreheudidos nas excepções indicadas no 
artigo 8.°, farão conduzir os outros, nas ilhas de S. Miguel e Santa Maria, ás or- 
dens do brigadeiro governador da ilha de S. Miguel, e nas mais ilhas ás ordens 
do marechal de campo commandante das forças. 

Art. 3.° Logo que as camarás receberem este decreto com a designação das 
recrutas que lhes cabem, dentro das primeiras quarenta e oito horas seguintes, 
repartirão o numero pelas parochias do concelho, na proporção de sete recrutas 
por cada cem fogos. E sem perda de tempo enviarão a todas as juntas de paro- 
chia do concelho um exemplar do presente decreto, declarando a cada uma o nu- 
mero de recrutas que lhe coube; e d'c*tc numero *e ha de diminuir o numero de 
milicianos solteiros que forem recrutados pelas auetoridades militares, conformo 
as disposições do artigo antecedente, mas sem que um prejudique o seguimento 
do outro. 

Art. 4.° As juntas d; parochia, logo que receberem a participação da camará 
o dentro dos primeiros quatro dias seguintes c improrogaveis, farão e concluirão 
o alistamento de todos os mancebos que no dia da data (Veste decreto são soltei- 
ros (não sendo clérigos de ordens sacras nem beneficiados), que tiverem dezoito 
aunos de idade cumpridos e não excederem trinta e dois annos, e d'elles forma- 
rão uma lista eircumstanciada com declaração dos nomes, morada e filiação de 
cada um. 

X'este alistamento serão incluídos todos os mancebos residentes na parochia, 
posto que sejam naturaes ou domiciliados fora d'clla, uma vez que não mostrem 
por certidão authentica estarem já incluídos no alistamento da parochia da sua na- 
turalidade ou domicilio* Mas não serão incluídos no alistamento os estrangeiros. 

Art. 5.° Concluido o alistamento, serão immediatamente publicados por edi- 
taes affixados ás portas da igreja parochial os nomes o filiações de todos os man- 
cebos alistados, para que cheguem á noticia de todos e para que cada um do povo 
possa reclamar contra qualquer omissão que tenha havido. Os editaes estarão afi- 
xados por quarenta e oito horas, e n'cllcs so designará o dia em que todos os 
mancebos devem comparecer na cabeça do concelho para serem sorteados. A ca- 
mara terá antecipadamente assignado o dia em que se ha de fazer o sorteamento 
de cada parochia, tendo o maior numero de parochias que provavelmente poderão 
ser sorteadas. Emquanto não chegar o dia uo sorteamento as juntas de parochia 
poderão emendar qualquer omissão que tenha havido; |K>rcm n'aquclle dia o re- 
gedor da parochia deverá apresentar á camará a lista definitiva assiguada por elle 
o pela junta de parochia respectiva. 
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Art. G.° O sorteamento será feito na presença da camará e do official que ti- 
ver sido nomeado pelo marechal de campo commandante das forças existentes 
n 9 estas ilhas, ou pelas auetoridades a quem elle commetter essa nomeação, com 
assistência do regedor da respectiva parochia, procedendo-so com toda a publici- 
dade possível. O sorteamento será feito por parochias, lançnndo-so em um vaso 
ou urna que estará sobre a mesa tantos bilhetes quantos forem os mancebos alis- 
tados ha parochia, numerados suecessivamente desde um até ao numero final. 
Estes bilhetes serio baralhados e misturados dentro do vaso ou urna, de sorte 
que se evite toda a frauda ou engano. 

Cada mancebo será chamado pela ordcpi em que estiver lançado na lista da 
parochia, e irá tirar da urna um bilhete que logo entregará ao presidente da ca- 
mará, o qual lerá em voz alta o numero que estiver escripto no mesmo bilhete, 
o esse numero será escripto á margem do nome do mancebo que o tirou. Não es- 
tando presente o mancebo chamado, tirará a sorte por elle o regedor da sua pa- 
rochia. Este sorteamento será definitivo, e nao poderá mais ser alterado. 

Art. 7.° Acabado o sorteamento de uma parochia a camará tomará tantos nú- 
meros seguidos quantos sfto as recrutas que uquella parochia deve fornecer, e os 
mancebos a quem esses números tiverem caído em sorte fiearUo recrutados, se 
ahi mesmo, em acto continuo, nao allcgarem e provarem alguma legitima rasSo 
de escusa. 

Art. 8.° As legitimas rasoes de escusa sao: 
§ 1.° Nào ter 57 pollcgadas de altura. 

§ 2.° Ter menos de dezoito annos de idade ou mais de trinta e dois, provados 
logo com a certidão do baptismo. 

§ 3.° Ter algum aleijiío ou moléstia que inhabilite para o serviço militar mos- 
trada ali in continente. 

§ 4.° Ser filho único ou o mais velho dos filhos de mãe viuva, ou de pae cego, 
aleijado ou maior de setenta annos, que lhe sirva de amparo. 

§ 5.° Ter algum estabelecimento de lavoura próprio, vivendo em casa sepa- 
rada de seu pae, e oeeupando-so na agricultura todo o anno, sem ser por jornal. 
§ C.° Ser mestre de algum oflieio mcehanico ha mais de dois annos, traba- 
lhando habitualmente pelo seu officio, e tendo ao menos dois officiacs ou apren- 
dizes. 

§ 7.° Ser mestre de primeiras letras, de linguas vivas ou mortas, ou de qual- 
quer seiencia, com aula publica e discípulos, e oceupando-so effectivamente no 
ensino ha mais de um anno. 

§ 8.° Ser empregado publico em alguma repartição de justiça ou fazenda, com 
. carta ou provisão de serventia vitalícia ou annual. 

§ 9.° Ser negociante matriculado ou mercador com loja aberta o surtida. 
§ 10.° Ser feitor ou administrador de qualquer quinta de lavoura, pertencente 
a pessoa que nao seja residente nVIta, depois que a tiver administrado por mais 
de tres annos. 

§ 11.° Ser maioral c pastor de gado, eflecti vãmente oceupado n'estc serviço, 
e que pelo menos o tenha exercido por cinco annos. 

§ 12.° Ser mestre ou homem de companha de algum «barco de pescaria ma- 
triculado, e que com cffeito se oceupa a maior parte do anno no exercício da 
pesca. 

§ 13.° Ter outro irmão que actualmente esteja ao serviço da primeira linha, 
nao sendo substituto, ou que tenha saido do serviço por feridas ou moléstias adqui- 
ridas cm acto de serviço, sendo isentos tantos irmãos quantos estiverem no men- 
cionado caso. 

Art. 9.* Sendo escusos aquelles que allegaram c provaram legitima rasXo para 
. isso, scrfto tirados, pelos números de sorteamento que seguirem, tantos mancebos 
quantos forem necessários para substituir os escusos, o logo que esteja preenchido 
o numero total, depois de tirados os escusos, esses ficarão recrutados, formando-se 
d'elles uma rclaçXo assignada pela camará, pelo oflicial que assistiu ao sorteamento 
e pelo regedor da parochia, a qual será dada ao mesmo oflicial para servir de 
guia aos recrutas. È em seguida se procederá ao sorteamento de outra parochia 
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até se acabarem iodas as do concelho, «em interromper este trabalho dia algum, 
ainda que seja domingo ou dia santo. 

Occorrendo alguma duvida na execução dos artigos 6.°, 7.° c 8.° ou 9.° as ca- 
maras, conjunctaincnte coui o official quo assistir ao recrutamento, pão auetorisa- 
das para a decidir sem recurso ou referencia alguma ao governo. 

Os mancebos recrutados serão intimados ali mesmo, e os que não comparece- 
ram o serão pelo regedor, para se unirem na cabeça do concelho no dia que lhes 
for designado pelo ofllcial, pani d'ali serem conduzidos para o corpo ou deposito 
que lhes estiver destinado. 

Se alguns no mesmo acto quizerem trocar os seus números, isso lhes será per- 
mittido, sendo ambos capazes do serviço. 

Art. 10.° O mancebo recrutado, que não comparecer no dia que lhe tiver sido 
designado pelo official para ser conduzido ao deposito, será havido como desertor 
c punido com um anno de trabalhos públicos, no fim do qual começará o seu tempo 
' de serviço. As auetoridades civis e militares silo cfFectivamentc encarregadas da 
prisão d'estcs desertores, que deverão procurar por todos os meios debaixo das 
penas declaradas nos decretos de 30 de abril e de 31 de agosto de 1830. 

Quem lhes der refugio ou asylo, ou os induzir ou alliciar para não se apresen- 
tarem, incorrerá nas penas estabelecidas nos mesmos decretos. 

Os recrutados que não comparecerem serão substituídos j>elos números imme- 
diatamente seguintes, na ordem do sorteamento, os quacs serão designados pela 
camará sobre a requisição de auetoridade .militar competente. Mas estes substitu- 
tos servirão somente até começarem o seu tempo de serviço aquelles a quem vie- 
ram substituir. 

Art. 11.° Os recrutas que assentarem praça por sorteamento forçado servirão 
por sete aimos e os milicianos por dois BÚmentc, no fim dos quaes os comiuan- 
dantes dos corpos, aonde servirem uns e outros, lhes darão baixa independente- 
mente de ordem alguma superior. 

Art. 12.° Tanto o alistamento como o sorteamento serão ultimados em quinze 
dias, e o presidente, vereadores e secretario das camarás, como o regedor, mem- 
bros e secretario das juntas de parochia, são responsáveis por toda a demora que 
tiverem na execução do presente decreto, e bem assim por qualquer fraude ou 
omissão que fizerem ou commetterem, tanto no alistamento como no sorteaniento: 
c sendo comprehendidos cm algum d'cstcs casos, o que a regência não espera, se- 
rão punidos individualmente com a pena de tres mezes até dois -annos de prisão 
c de 505000 até 200$000 réis de multa, a qual será imposta pela junta da jus- 
tiça, ouvidas as partes breve e suminariamcntc, só pela verdade sabida, sem outra 
ftama de juizo. 

Art. 13.° Serão admittidos a alistasse voluntariamente todos os mancebos sol- 
teiros ou viúvos sem filhos que não excederem trinta annos de idade, não tendo 
algum defeito physico que os inhabilite. 

Os que se alistarem voluntariamente serão obrigados a servir por espaço de 
quatro annos, no fim dos quaes o coinmandante do corpo aonde servirem lhes dará 
suas baixas independentemente de ordem superior. 

O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra assim o tenlia enten- 
dido o faça executar. Palácio do governo em Angra, 19 de novembro de 1831.= 
Conde de Villa Flor =» José António Guerreiro = Joaquim de Sousa de Quevedo Pt- 
tarro. 

Oflloio 

(K.° 1 resmifa) 

111."» o ex."* sr.— Tenho a honra de aceusar a recepção do officio reservado 
n.° 1 de v. ex.% pelo qual vim no conhecimento de haverem chegado á presença 
da regência os officios n'elle mencionados, sentindo ao incsino tempo a noticia de 
se não ter recebido o de n.° 7, falta esta que julgo terá sido supprida pela se- 
gunda via do mesmo despacho. 

Mui respeitosamente agradeço á regência c a v. ex«* a honra que acabo de 
receber cm a minha nomeação do encarregado de negócios junto a esta corte, a 
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fiin de promover quanto for a bem do .serviço de sua niagostadu fidelíssima a se- 
nhora D. Maria 11. 

E»la mercê me certifica da consideração em que a regência tem a minha fi- 
delidade o zelo pela causa da mesma augusta senhora, consideração em que eu 
cada vez mais me procurarei conservar, não mo poupando a nenhum trabalho, 
nem a quaesquer sacrifícios que necessários sejam para bem servir a sua mages- 
tade. 

Fiz seiente a José Manuel Monteiro da sua nomeação para secretario interino 
d*esta legação, o qual se acha já em exercício do seu cargo ; e espero que elle da 
sua parte cooperará para que n'esta legação se continue a prestar úteis serviços 
ao governo. 

Depois de ter informado verbalmente o ministro dos negócios estrangeiros, de 
que cu havia sido nomeado pela regência seu encarregado de negócios junto a 
cata corte, do que o dito ministro mostrou ficar satisfeito, lhe dirigi a nota que 
tenho a honra de remetter por copia, e com cila, segundo o cstylo, uma copia da 
credencial que v. cx.* se serviu do me enviar. Ainda nao foi designado o dia 
para a entrega da dita credencial, como para a felicitação por parto da regência 
a sua inagc&tadc imperial o senhor D. Pedro II, pela sua exaltação ao throno do 
Drazil, na couforiuidade das ordens que a este respeito recebi de v. cx.* Sei, com- 
tudo, que uma e outra ceremonia terão logar dentro cm poucos dias. 

Dando principio ao cumprimento da ordem do governo, que por v. ex. a me 
foi comniunicada como primeiro objecto das minhas diligencias, apressei-mc em 
fallor ao ministro dos negócios estrangeiros sobre a nomeação de um agente di- 
plomático brazileiro que, ao menos na qualidade de encarregado de negócios, seja 
acreditado junto á regência, visto que a mesma regência já foi solemnemente re- 
conhecida pelo governo do lirazil, e é de parecer o dito ministro, que este go- 
verno não terá duvida cm nomear uni agente na mesma categoria de cônsul geral 
encarregado de negócios, reservando-se todavia nomear um ministro de primeira 
ordem, logo que conste completamente da restauração do throno de Portugal. 

Pela correspondência oílicial havida entre esta legação e o governo imperial 
acerca do pagamento dos juros e amortização do empréstimo portuguez, de que 
tenho mandado as respectivas copias para serem presentes á regência, v. cx.' terá 
visto qual foi a decisão da camará dos deputados, consultada pelo ministro dos ne- 
gócios estrangeiros a este respeito ; e igualmente o protesto que dirigi a este mi- 
nistro contra aquella decisão, que é toda fundada cm princípios, uns falsos e ou- 
tros fidelíssimos, os quaes se acham refutados, cada um de per si, no dito protesto. 
A esto respeito não posso deixar de declarar a v. cx.* que o apuro cm que se 
acham as finanças dVste govemo, é a causa de se não pagar senão a quem ameaça 
com a força, e lhe pode incutir temor, como o têem feito os inglezes, com os quaes 
se está concluindo uma convenção á viva força, em qite o Brazil se obriga a pa- 
gar á Gran-Bretanha o importe das reclamações da perda que soflYcram os súbdi- 
tos inglezes no bloqueio do Rio da Prata; entretanto que á regência se não dão 
mais do que frívolas escusas, mil vezes rebatidas c convencidas de especiosas, 
visto que por ora não temos a força necessária para com cila apoiar a nossa jus- 
tiça. 

A maioria da camará dos deputados, para lisonjear a nação, rccu&a-Bc a novos 
impostos e não convém em que o govemo contrai ha um empréstimo, absolutamente 
necessário para acudir mesmo ás suas despezas correntes. Sobre todas as exi- 
gências do estado vota com tal mesquinhez c acanhamento, que o ministério não 
sabe como ha de acudir ás ditas despezas. As vendas eventuacs, provenientes das 
especulações de commereio, diminuem de dia cm dia em uma progressão espan- 
tosa, pelo estado de fluetuação cm que se acham todos os particulares, a quem 
não ó oceulto o gérmen da anarchia, que mais tarde ou mais cedo se pode des- 
envolver, o que já se tem manifestado em assaz grande apparato. 

Por esta suecinta exposição viril v. cx.* no conhecimento chis dificuldades com 
que me é preciso luetar, para conseguir um resultado favorável as minhas recla- 
mações. Todavia, á vista dos ordons da regência o das insinuações da legação de 
Londres, recebidas por esto paquete, ás quaes v. ex. â me determina que dô in- 
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teiro cumprimento, como se ordens fossem da mesma regência, renovarei as mi- 
nhas reclamações, com mais suaves condições para este governo, Itmitnndo-me por 
ora a pedir os pagamentos correntes, sem fazer menção dos ntrazados, que mon- 
tam já a uma somma considerável, c cuja exigência de prompto desanimaria com- 
pletamente a este governo. 

Muito sinto que o brigue Conde de Villa Flor e a barca Regência de Portugal 
não chegassem a tempo de se poderem empregar convenientemente na restaura- 
ção das ilhas dos Açores. Eu sabia avaliar devidamente o serviço que aquellas 
duas embarcações poderiam n^sse tempo fazor ao governo; porém, como as obras 
que n'cllas se necessitavam fazer foram ordenadas no tempo em que aqui se contava 
com o empréstimo contratado com John Maberly, quanSo ao depois se soube que 
elle não tivera cffeito, e que por consequência o governo não tinha* dinheiros á 
sua disposição para aquellas despezas, foi necessário acabar todas as obras prin- 
cipiadas, tão lentamente quanto oram escassos os meus recursos, principalmente 
depois da abdicação de sua magestado imperial, dos assassínios de maio e da re- 
volução de julho; crises estas cm que ninguém queria confiar a menor quantia, 
não sendo possível contar com a cooperação dos súbditos portugueses aqui resi* 
dentes, porque alem de serem poucos os que syinpathisam com a nossa causa, 
todos se acham em um estado de pouca fortuna, visto que hoje ninguém pode co- 
brar o que se lhe deve, pelo rcecio de que novas occorrencias desastrosas obri» 
guem a abandonar este paiz, todos aquelles que n'cllc nâo nasceram e que aliás 
são os principaes proprietários. 

Alem da demora invencível )>ara a promptifienção d aquelles dois navios, pro- 
veniente da falta de fundos, havia o justo receio de os mandar desarmados quando, 
antes de chegarem aqui as noticias do bloqueio feito pela esquadra franceza, sa- 
bíamos que nesses mares cruzavam forças marítimas do usurpador, e tanto o 
commandanto como 08 seus ofliciaes constantemente mostravam receios de irem 
indefezos e no risco de caírem nas mãos do inimigo. 

Muito me satisfaz a certeza de que a regência tem approvado a medida de 
mandar para a Europa os emigrados portuguezes que n'cste paiz não tinham meios 
alguns de subsistência e que podem ser empregados na Europa eom utilidade do 
serviço de sua imtgcslade fidelíssima; assim como igualmente me tranquillisa a 
certeza de que fora approvada a despeza que eu fiz com o transporte do major 
Jacinto Ignacio de Sousa Tavares, que d'aqui partiu para a ilha Terceira, encarre- 
gado de despachos, que me parecou conveniente enviar por expresso. 

Deus guarde a v. ex.* muitos annos. Rio de Janeiro, 20 de novembro de 
1831. — 111. 0,0 e cx. w0 sr. José António Ferreira Braklaray.= Jotfo Baptista Ido* 
reira. 

Nota a que uo refore o offlclo snpm 

O abaixo assignado, cônsul geral, encarregado de negócios interino de sua mar 
gestade fidelissima a senhora 1). Maria II junto a sua magestado o imperador do 
lirazil, acaba de receber a credencial que ajunta por copia, pela qual a regência 
de Portugal, Algarves e seus domínios, em nome da mesma augusta soberana, o 
tem nomeado para continuar a residir n*csta corte na qualidade de encarregado 
de negócios, e juntamente Uie envia ordens para n'cs8a qualidade comprimentar 
em nome da mesma regência a sua magestade imperial o senhor D. Pedro II, pela 
sua exaltação ao throno do Brazil. 

Pede por isso a s. ex.* o sr. Francisco Carneiro de Campos, do conselho de 
sua magestade o imperador, senador do império, ministro e secretario de estado' 
dos negócios estrangeiros, se sirva do lhe designar o dia e a hora em que deve 
ter a honra de apresentar a dita credencial, e bem assim roga a s. ex.* de pedir as 
devidas instrucçoes da regoncia d'este império acerca da felicitação que por ordem 
de seu governo deve dirigir a sua magestade o imperador pelo indicado motivo. 

O abaixo assignado aproveita esta oecasião para renovar a s. ex.* o sr. Fran- 
cisco Carneiro de Campos os protestos da sua alta estima e consideração. 

Legação portugueza no Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1831. — A s. ex. 4 
o sr. fVancisco Carneiro de Campos, do conselho de sua magestade imperial, mi- 
nistro e secretario de estado dos negócios estrangeiros. ==,/o3o Baptiza Moreira* 

4f 
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Actti 

Hoje, 23 de novembro de 1831, se reuniu a commissão dos preparativos! as- 
sistindo á reunião os ex. mot marquez de Pahnclla e D. Thomaz Mascarenhas e o 
conselheiro Luiz António de Abreu e Lima, cm consequência de haver o almi- 
rante Sartorius manifestado os seus desejos de fazer certa proposição, e de que 
sobre cila se discutisse e deliberasse. A proposição consta do papel annexo ao 
presente documento. 

O cx. ,,M> marquez de Pahnclla, tendo lido o sobredito papel, disse logo que ti- 
nha varias observações a fazer sobre elle, e começou expondo os receios que tinha 
de que o alistamento dos marinheiros para os barcos de vapor viesse novamente 
complicar c "embaraçar o negocio dos navios detidos. 

Mr. Mcndizabal lembrou, para obviar a este inconveniente, que os barcos de 
vapor não partissem senão depois de levantado o embargo dos navios, e que en- 
tretanto poderia o almirante Sartorius sair immediatamente para os Açores na go- 
leta Terceira. O almirante observou que o seu projecto se fundava na hypothese 
da detenção dos navios, e era por consequeneia incompatível com a espera de 6ua 
libertação. Asscntou-sc então que os barcos de vapor partiriam, uma vez que se 
tivesse a certeza de que a sua expedição e o alistamento dos marinheiros não te- 
riam inconveniente, nem prejudicariam o negocio dos navios. 

Relativamente á viagem do almirante Sartorius a Paris lembraram vários in- 
convenientes, c o sr. marquez de Palme lia ponderou que a dita viagem nâo era 
necessária, visto aehar-sc s. cx.* munido de um pleno poder de 6ita magestade 
imperial o senhor duque de Bragança, que entre outras cousas o auetorisava a dar • 
as ordens conveuientes paru que os navios da expedição podessem partir de In- 
glaterra cm direitura aos Açores. 

Quanto aos navios que estão cm Brcst, observou o sr. marquez de Palraella 
que podíamos só contar com um d ellcs, o Fluminense; mas que julgava conve- 
niente em todo o caso que se mandasse examinar o estado d aquelles navios por 
pessoa capaz, que ao mesmo tempo podesse tratar da evasão da Urania. 

Para esta em preza do almirante Sartorius julgou -se necessário que um credito 
de £ 0:000 ou 7:000 esterlinas fosse posto á disposição da regência, alem da 
somma que se despendesse com os preparativos, c dos créditos que se tem deter- 
minado pôr á dis}K>siyao de sua magestade imperial. 

Fallando-se dos poderes de que deverá ser revestido o almirante, e que ne- 
cessitam de ser claramente determinados e sanecionados por sua magestade impe : 
rial, íoi encarregado o conselheiro Lima de examinar os antigos projectos de mr. Sar- 
torius, e de indicar as alterações que deverão fazer-sc-lhes áquelle respeito. 

Concordaram todos na conveniência de não pcnnittir que emigrado algum em- 
barque nos navios que saírem de Inglaterra, para evitar o rompimento do segredo 
das operações, que convém conservar quanto for possivel. Julgou-sc também con- 
veniente applicar a mesma regra aos navios que saíssem dos portos da França! 
admittindo, porém, poucas exeej^oes a favor de alguns emigrados que parecer con- 
veniente fazer transportar para os Açores, ou empregar etfectivamentc na expe- 
dição. 

Relativamente aos créditos a mandar para as ilhas observou o sr. marquez de 
Palmella que seria mister que os emprestadores auetorisassem na Terceira ou em 
S. Miguel alguma casa de commercio a sacar sobre ellcs pela importância d'aquel* 
lcs créditos, porquanto a experiência tinha mostrado que de outro modo era mui 
difficil, quando não impossível, realisar ali somma alguma considerável* 

Como a golcta Terceira poderá apenas receber vinte marinheiros e dois ou 
três officiacs inglezes, julgou-sc conveniente que o almirante Sartorius designasse 
dos officiacs restantes os cominandantes para os differentes navios, os que deve- 
rão ir nos barcos de vapor, o deixasse todas as mais instrucçSes necessárias re- 
lativamente ás equipagens, ctc. 

Na mesma ausência do almirante Sartorius conveiu-se em que o capitão Bin- 
gltam ficaria encarregado de receber e executar as ordens da legação portuguesa 
sobre os objectos relativos á Madeira* 
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Finalmente fícou-sc na intclligcncia de qno so não contaria com os navios de 
Brcst para esta expedição. * ■ 

Ofllelo 

(!• 570 rttmifc] % 

III. m0 c cx. m0 sr. — Na conformidade da promessa que mr. Ancillon me liavia 
feito, teve este a bondade de cominunicnr-mc o conteúdo das instrucçoes que o 
príncipe de Mctternich enviara ao príncipe de Kstcrhazy em referencia ao nosso 
negocio, segundo o que cu j:l tive a lionra de expor a v. cx. m Alem das instruc- 
çoes propriamente ditos, mandava o príncipe de Mctternich ao sobredito embai- 
xador copia de um officiò, que o ministro austríaco cm Madrid lhe havia recente- 
mente escripto, c um tnemorandum, em que o príncipe de Mctternich tratava a 
fundo a nossa questão, que não difteria de modo por que a Prússia a havia apre- 
sentado, á excepção de que esta claramente dizia que as três potencias tomariam 
por fim conselho de sua convicção e interesses particulares quando a Inglaterra 
persistisse em deixar a nossa causa na incerteza cm que se achava, c que n aquella 
isto tão somente se deixava entrever. 

O officio do conde de Brunetti era de grande importância para promover o bom 
êxito das diligencias do príncipe de Estcrhazy, porquanto n ? cllc se expunha, as- 
sim o modo por que a Ilcspnnha encarava a chamada questão portugueza, como 
também a firme resolução de apoiar com todas as suas forças a causa de el*rei 
nosso tfiilior, resolução a que o governo hespanhol, a não a haver decididamente 
tomado, se veria obrigado a recorrer em virtude da opinião dominante do paiz. 

Nas instrucçoes dizia~se precisamente o que eu tive a honra de referir a v. ex.* 
no meu numero precedente, c só havia a differença de que n'ellas se tocava na 
possibilidade da Inglaterra exigir a amnistia já convinda com o ministério Wel- 
lington, a qual a Áustria por este modo parecia olhar como uma condição admis- 
sível. Havia demais uma observação, a que por certo se deve dar o maior peso, e 
vinha esta a ser: que no caso de se intentar accender a guerra civil cm Portu- 
gal, e da Hcspanha intervir com força armada para a mantença do governo actual, 
as três potencias que presentemente nos coadjuvam, nem consentiriam, nem em 
consciência poderiam consentir, cm que á Hcspanha se negasse o direito d'esta 
intervenção. 

Sobre o mcmomndtttn só se me disse o que acima vae já tocado, acrescentan- 
do-so-me, porém, que ellc era por tal modo concebido, que o príncipe de Ester- 
hazy podia afoitamente fazer d'elle leitura a lord Patinerston, quando mesmo sem 
ordem expressa, se ellc assim o julgasse conveniente. 

Mr. Ancillon, em resposta a esta communicação do prifteipo de Mctternich, es- 
creveu ao barão de Maltzahn para este officialmente o communicar, que, appro- 
vando cm tudo o conteúdo dos documentos do que o conde de Trautmannsdorf 
lho havia aqui deixado fazer leitura, não podia deixar de observar ao gabinete 
austríaco, que o meio mais cfficaz para impedir a expedição do ex-imperador do 
Brazil contra Portugal, era proceder quanto antes ao reconhecimento de cl-rei 
nosso senhor, o lembrava, por esta oecasião, uma idéa mui sagaz para forçar a 
França a marchar de accordo com as outras potencias no negocio pendente. Era 
esta a de se lhe dizer, que, pois que ella tão sinceramente desejava que as outras 
potencias se desarmassem, o que da sua parte estava disposta a reduzir o sen 
exercito ao estado de paz, a fim que nenhuma duvida houvesse emquanto ás in- 
tenções de que todas estavam animadas pela conservação da paz geral, mui con- 
veniente seria, para que este fim se obtivesse cm toda a sua extensão, que o único 
negocio que. presentemente inquietava os gabinetes, isto c, a questão portugueza, 
promptamente se decidisse. Esta mesma idéa foi também por mr. Ancillon sug- 
gerida ao barão do Werther em Paris, o qual por certo saberá fazer ali o compe- 
tente uso com a prudência, actividade e zelo com que elle ali se oceupa do nosso 
negocio. 

Parecendo-me da maior importância observar eu a mr. Ancillon o muito que ea 
temia que o ministério actual britannico, levado por suas prevenções e decidida má 
vontade pela nossa cansa, sê servisse da faculdade que se lhe deixava de propor 
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coudiçSes Ao reconhecimento de cl- rei nosso senhor, paru por este modo astuciosa- 
mente prolongar a indecisão do nosso negocio e paralysar, por meio de negociações 
cavillosas, a marclui pelas potencias adoptada em nosso favor, replicou-me a isto : 
que se o interesse das potencias era fazer entrar a Inglaterra e a França em suas 
vistas, para por este modo evitar cfficazmcntc, e por um só golpe, todo o mal que 
cilas nos podiam fazer, assim como & península em geral, e por por este modo 
termo ás complicações que sua divergência de parecer podia occasionar, disto 
se não seguia que as três potencias se deixassem illudir por iaes ardis e não pro- 
cedessem, em tal caso, conjunctainente ao reconhecimento de el-rei nosso senhor, 
se bem que por este modo o grande objecto de. impedir movimentos revolucioná- 
rios na península se não obtivesse completamente e só d^ahi resultasse um acrés- 
cimo de força moral á nossa causa. 

A certeza, pois, que eu consegui de que, em todo o caso, aa três potencias 
dariam conjunctamente este passo, quando suas bem intencionadas e enérgicas 
applicaçoes á Inglaterra não produzissem o effeito desejado, grande triumpho é 
já para a nossa causa, e muito espero satisfaça no emtanto el-rei nosso senhor. 

Emquanto ao barão de Biilow, sobro cuja condueta uo nosso negocio, em oppo- 
sição ás vistas do seu governo, eu tornei de novo a chamar a attenção de mr. An- 
cillon ; respondeu-me este que socegasse, porquanto, alem do que elle a esse res- 
peito lhe escrevia, os príncipes de Estcrhazy e Lieven o obrigariam a obrar, bon 
gré vial gré, no sentido de suas instrucçoes respectivas, que eram idênticas com as 
cTelIo barão de Biilow. 

Devo, por ultimo, notar a v. cx.* que mr. Ancillon, em consequência de uma 
suggestão que eu lhe fiz devida a uma comiuunicaçào que recebi de António Ri- 
beiro Saraiva, preveniu d'aqui a corte de Vienna da probabilidade que havia em 
que o governo franeez tivesse vistas encobertas relativamente á nossa questão, e 
que o motivo d'estas fosse a parte que o partido do movimento podia ter na abdi- 
cação e saida do senhor D. Pedro do Brazil, a fim de realisarem o projecto fa- 
vorito da propaganda em referencia á península. 

Sirva-se v. ex.* de beijar humildemente em meu nomo e no dos empregados 
d'csta legação a augusta mão de sua magestade. 

Deus guarde a v. ex. â Berlim, 23 de novembro de 1 83 1 . — 111.** e cx." 10 sr. visconde 
de Santarém .=Conde de Oriola. 



Exigindo as circumstancias actuaes, cuja transcendência é assaz notória, que 
por meios promptos e produetivos se acrescentem as entradas de fundos disponí- 
veis no real erário, e 'hão julgando bastantes as que hão de verificar-se em con- 
sequência do disposto no decreto de 12 do corrente: hei por bem que por ora, e 
emquanto eu não mandar o contrario, deixem de ter logar todos os recebimentos 
por encontros ou compensações, permittidos a grande numero de devedores do 
estado pelo alvará de 16 de maio do 1825 e decreto de 11 de setembro de 1826; 
permanecendo somente em seu vigor o que para as apólices do primeiro emprés- 
timo estabeleceu o artigo 10.° do alvará de 13 de março do 1797; determinando, 
outrosim (a favor da manutenção do credito publico), que tenham pleno effeito 
aquelles encontros que já estivessem legalmente titulados, ou cujo processo tenha 
começado antes do presente. 

O conde da Louzã, D. Diogo, do conselho de estado, ministro e secretario de 
estado dos negócios da fazenda, presidente do meu real erário e n'elle logar-te- 
nente immediato á minha real pessoa, o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessários por este decreto somente, sem embargo de quaea- 
quer leis ou ordens que sou servido revogar, como se d*ellaa se fizesse especial 
menção. Palácio de Queluz, em 23 do novembro de 1831.= (Com a rubrica de 
el-rei noseo $enhor.J 



* 

Não convindo aos interesses da fazenda publica que continuem a ser admi- 
nistrados por conta da mesma fazenda os bens existentes em qualquer das ilhas 
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dos Açores, que em diversos tempos têem sido encorporados na real coroa por de- 
volução, por confiscação, ou por outro qualquer titulo : a regência, depois de ou- 
vir a junta consultiva, manda, em nome da rainha, que se proceda á venda dos 
mesmos bens, ou dò dominio directo d'elles quando festejam aforados ; sendo pago 
o seu preço no. deposito geral da fazenda publica na cidade de Ponta Delgada, 
ou nos cofres d esta ilha Terceira, em dinheiro de contado e precedendo as avalia- 
ções necessárias na forma da lei. Exccptuam-se, porém, aquelles prédios que fo- 
rem necessários para o serviço publico e os bens de capellas denunciados á coroa, 
cujos denunciantes forem ainda vivos e tiverem carta de administração ou direito 
a cila, e quaesquer outros de que alguma pessoa ainda viva tenha carta de admi- 
nistração concedida por auetoridade legitima. 

O ministro, e secretario de estado dos negócios da fazenda o tenha assim en- 
tendido c faça executar. Palácio do governo em Angra, 23 de novembro de 1831. =» 
Conde de lllla Flor = José António Guerreiro »== Joaquim de Sousa de Quevedo Pu 
tarro=sJosê Dionysio da Serra* 



Ampliando as providencias que por decreto da data de hontem mandei publi- 
car, tendentes a promover a maior e mais cffectiva quantidade de entradas pecu- 
niárias no erário régio: sou servido que; até nova resolução minha, a venda dos 
bens próprios da coroa c de todos os outros indicados nos decretos do 2 de se- 
tembro e 5 de dezembro de 1*23, em logar de ser feita a troco de títulos de 
divida publica e de papel moeda, na forma permittida pelo decreto de 30 de ja- 
neiro de 1830, haja não sé de se estipular e satisfazer nas espécies da lei, mas 
tenha, òutrosim, a clausula de ser entregue o respectivo produeto no real erário, a 
fim de se applicar ás inevitáveis actuacs despezas do estado. 

O conselho da fazenda o tenha assim entendido e faça executar, sem embargo 
de quaesquer leis, ordens ou estylos em contrario. Palácio de Queluz, cm 24 de 
novembro de 1831. = (Com a rubrica de sua magestade.) 

Decreto 

A regência, desejando estabelecer nos corpos das diflerentes armas existentes 
n'cstas ilhas a maior uniformidade de disciplina que for possível, ha por bem man- 
dar, cm nome da rainha, que as jnstrucçoes dadas para os corpos de infanteria 
de linha, pelo decreto de 10 do corrente mez, sejam applicadas aos batalhões de 
caçadores c de artilheria cm tudo quanto for compatível com a sua organisaçSo, 
pertencendo aos commandantes d'estcs batalhões todas as obrigações que nas in- 
strucçoes são attributdas aos coronéis de infanteria. 

O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Palácio do governo em Angra, 24 de novembro de 1831.=? 
Conde de VUla Flor=Jo*é António Guerreiro = Joaquim de Sousa de Quecedo 
Pizarro. 

Sentença 

Accordam cm rclaçio, etc. Vistos estes autos, que em cumprimento da carta 
regia de fl. 3, c com o parecer do seu chancellcr servindo de governador, se fi- 
zeram summarios aos réus presos nas cadeias dVsta relação Manuel Caetano Coe- 
lho de Macedo, bacharel formado em leis, natural e residente no logar de Nadaes 
de Cima, freguezia de S. Joio de Fontoura, concelho de S. Martinho de Mouros, 
comarca de Lamego; filho de Joaquim José Coelho e de D. Josepha da Cunha 
Macedo, de idado de vinte e nove annos; e Jo&o Caetano Pinto, casado com Ma- 
ria Delfina, de idade de vinte e nove annos, officinl de sapateiro, natural e resi- 
dente na villa de Rezende, comarca fie Lamego, e filho de Joaquim António e de 
Maria do Carmo. 

Mostra-se pela primeira testemunha presencial do traslado, appenso 3.*, tirado 
da devassa de rebclIiXo a que procedeu o juiz de fora do Lamego, pela oue se 
manifestara nVsta cidade no dia 16 de maio de 1828, que o primeiro réu Manuel 
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Caetano Coelho de Macedo, associado com outros no progresso d'aquclla rebcl- 
lifto, se mettêra n'um barco para vir para esta cidade ajudar a mesma rebcllifco, 
o que nao poderá conseguir, porque no sitio da Palia lhe fizeram fogo, o que os 
fez voltar para traz, e o que a testemunha jura pelo ver o presenciar da entrada 
no barco com aquclle sinistro fim, e do fogo cm quo ouviu faltar, o jura também 
pelo ouvir ao mesmo réu, manifestando este por aquelles factos o maligno intento 
e desejos que tinha de auxiliar a rcbellião mais abominável e sacrílega que se 
tem visto nos tempos modernos e ainda nos antigos. Concorda cm substancia com 
esta testemunha a do n.° 2 do mesmo appcneo, também de vista, e explicativa 
â v aquella, emquanto jura que, pretendendo o bacharel Manuel Teixeira Leomil 
vir para o Porto na occasião da rebclliao, o réu o acompanhara, mas não pode- 
ram vir por causa das guardas realistas que lhe obstaram ; signal evidente de quo 
o réu o que tratava era de se encorporar com os rebeldes, tentando isso por mais 
de uma vez, senão é esta aquella mesma de que falia a primeira testemunha, com- 
prehcndcndo o Leomil no numero dos outros que níio individuou; cm todo o caso 
quem obstava ao réu eram as guardas realistas, e estas é que deviam ser as que 
só a fogo o poderam fazer retroceder no sitio da Palia. 

Da mesma sorte quanto a outro réu João Caetano Pinto, se mostra pelas tes- 
temunhas presenciaes n. 0f 1 c 3 do appenso 4.°, que este perverso faltava de um 
modo injurioso, insolente e atrevido de cl-rei nosso senhor o senhor D. Miguel I, 
assim como fc mostra pelas de n.° 10 mesmo appenso 4.° c n. 0f 2, 3, 5, G, 10, 
12 e 15 do appenso G.°, igualmente presenciaes, que no tempo da rebclliao, c ainda 
. depois, andara sempre armado, dando vivas á subversiva e extincta carta con- 
stitucional, como lhes ouviram as testemunhas n." 1 c 2 d'aquelle dito appenso 4.°, 
insultando e espancando, provocando e desafiando a todos os bons realistas, como 
foi á mesma testemunha n.° 1 c á do n.° 9 do appenso G.°, chegando* a tanto o 
6cu furor revolucionário, que obrigou um filho da sexta testemunha d'cste appenso 
a cantar o hymno constitucional, senão que o matava, como jura a mesma teste- 
munha, cantando elle mesmo esse hymno e outras cantigas todas contrarias & le- 
gitima cansa da realeza e algumas cm menoscabo da própria divindade, filhas 
do mais negro c do mais absurdo atheismo, como sSo ns que por extenso referem 
as testemunhas n. 04 10 e 15 do mesmo appenso G.% que liras ouviram cantar 
quando elle desgostoso por não chegarem os rebeldes ao sitio da ltibcira, aonde 
os tinha ido esperar com seu irmão, partiu d'ali atirando tiros pelas povoações 
fora como um verdadeiro desesperado ; pelo que tudo e mais factos de que de- 
põem as sobreditas testemunhas, como tirar elle os laços realistas ás pessoas quo 
os traziam cm signal de seus honrados sentimentos, e pisal-os aos pés, mandando 
depois de presente a Manuel Leite de Ossaes um d'csscs que tirara e pisara, 
como viu a já mencionada testemunha n.° 12, é sem a mínima duvida que esto 
réu foi um dos mais encarniçados satcllitcs que serviram a hydra da revolução 
e da anarchia. 

Foi por isso que elle ficou pronunciado na respectiva devassa de rebclliao, 
assim como o primeiro réu Manuel Caetano Coelho de Macedo, cujas culpas vie- 
ram da alçada para este juizo por força da mesma carta regia de fl. 3; e andando 
assim estes dois réus escapados sempre á justiça, seguiu -se pelas quatro horas da 
tarde do dia 18 de outubro de 1830, junto á casa da mão do mesmo Manuel 
Caetano, no logar de Nadaes de Cima, a morte do sargento de voluntários rea- 
listas do batalhão de Lamego, Jacinto Botelho, e a morte do soldado do mesmo 
batalhão António do Almeida Leopoldo, assim como serem ahi n'esse mesmo si- 
tio, e por essas mesmas horas, feridos mais cinco voluntários, José Teixeira Ma- 
cário e António Joaquim Mcdello, do logar de Vinhos, Manuel Teixeira Macário, 
do logar de Cima, «José de Almeida Canhola, do logar de Safoes, e José Rodri- 
gues, do logar de Minhftes, concelho de Hezende, e tudo com tiros do arma de 
fogo, segundo é patente do exame e coroo de delicto que nos cadáveres de uns 
e nas feridas dos outros se fez a fl. 3 o fl. 5 do appenso 1 •*, pelo qúe procedendo 
o juiz ordinário do concelho de S. Martinho do Mouros a devassa constante do 
mesmo appenso, que depois foi concluída pelo desembargador corregedor da co- 
marca de Lamego, para serem descobertos os auetores de tSo horrível attentado, 
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inoátrn-sc pelas testemunhas do vista n. ot 1, 10, 15, JG, 19, o pela testemunha 
António Pereira Guedes, a fl. 30 da dita devassa, que ambos estes réus, junta- 
mente com outros sócios, foram os bárbaros assassinos que mataram aquelles dois 
infelizes, o fizeram todos os outros ferimentos. Porquanto, saindo todos armados 
de espingarda pelas três horas da tarde dViqucllc dito dia 18 de outubro do 1830 
da casa da mito do primeiro réu Manuel Caetano, aonde se costumavam acoutar 
como refugiados que eram, em direitura ao sitio da Senhora da Guia, sabendo 
ahi que tinha chegado uma escolta de voluntários a procural-os n'aquella mesma 
casa, voltaram atraz, o tomando a posição de uni pomar de espinho, que fica mais 
elevado, fizeram dali tilo vivo fogo com tiros de bala c muniyXo miúda, que dis- 
persaram toda a escolta, com a perda que lhe causaram d'aquelles dois homens 
e cinco que nppareccram feridos, perseguindo o resto ate que de todo os perde- 
ram de vista. Fazem mais forte esta prova já por si mesmo sobeja, as testemu- 
nhas n.°* 7 o 32, que viram vir os réus armados cm marcha apressada do sitio 
da Senhora da Guia, ao logar de Nadacs de Cima, áquellas mesmas horas e ou- 
viram depois os tiros; as do n." 6, 23 o 31, que ouviram dizer ao mesmo réu 
Manuel Caetano que se tijilia levantado contra os soldados realistas, que tinha 
morto um e bem sabia que estava perdido, mas que fizera a sua vontade ; e as 
testemunhas de u.°* 9, 11, 12, 13, 14, 27 e a testemunha António Cardoso, a 
fl. 29 da devassa, que todas viram os réus andarem armados por aquelles sitios, 
uns antes, outras na occasiao do delicto e algumas mesmo depois. 

Os réu», por algum tempo vários, contradictorios c ineohcrcntcs nas respostas 
que deram ás perguntas dos appcnsos 8.° c 9.°, confessaram a final que 6empre 
tinham vindo armados do sitio da Senhora da Guia ao sitio do'delieto, querendo 
o primeiro réu Manuel Caetano persuadir que fora a Nadacs de Baixo, e porque 
imo encontrasse quando chegou um irmão do réu João Caetano, mandara a este 
que o fosse chamar, assim como outro 6ocio que fora com cllc, os quaes se nao 
podcrain conter logo que souberam que os voluntários estavam no povo, sem os 
irem atacar pela rixa em que com elles andavam, e que nao considerando efficaz 
aquelle recado, fora cllc mesmo Manuel Caetano, para ver se aecominodava a 
desordem que de todos recriava. Evasiva esta que a nenhum pôde soccorrer, nao 
8<S porque se nfto prova que os réus voltassem ao povo com o fim que dizem, e 
menos se prova ainda que deixassem de dar fogo, antes consta o contrario por 
uin grande numero de testemunhas de vista, como porque se nao pódc acreditar 
que dois homens, ambos com receio de ser presos, se fossem pôr ao alcance de 
uma escolta a impedir que a atacassem para que mais facilmente os prendesse. 

Acaba de convencer o réu Manuel Caetano a carta oscripta do seu próprio 
punho, e por ellc reconhecida era acto de perguntas, dirigida a sua prima D. Ma- 
ria Rachel de Mello, (La casa das Cottas, e constante do appenso 2.* a fl. G, aonde 
ellc, contando o caso a seu modo, lhe diz eque nao [todcimo fugir sem se defen- 
der, tratara d'issot, o que ó uma verdadeira confissão de que offendera; vae-se a 
ver se oflfcndcu para se defender, e o que se encontra é que esto malvado fora o 
inais injusto aggressor que se pôde imaginar, porque sendo um criminoso, e tendo 
a felicidade de nilo ser apanhado pela escolta, a veiu positivamente atacar. Da 
mesma carta consta que este facinoroso rebelde, nao satisfeito com os crimes que 
tinha commettido, se entregou depois todo a espalhar noticias aterradoras e sub- 
versivas, como que tinha entrado o Mina na Hcspanha, vencera uma batalha, e o 
resto da gente que vencera se lhe reunira, que também havia entrado uma guerri- 
lha constitucional cm Bragança, que derrotara os realistas, c que defronte do Vigo 
andavam muitos navios com bandeira constitucional. Tudo isto e o mais que já a 
este respeito haviam dito as testemunhas n." 1 e 2 do apoenso 3.°, mostra abun- 
dantemente que o mencionado réu é um dos mais desaforados inimigos da religião 
e do throno; c se mais factos se lhe não provam d'csta natureza, o que se segue 
d'ahi 6 que fora mais feliz do que outros como cllc, nSo que fosse menos revolu- 
cionário, o que manifestou de sobejo no rancor com que veiu do sitio aonde es* 
tava livre de sor preso, matar os honrados voluntários que era cumprimento de 
um dever seu o foram procurar; sendo que o outro réu JoSo Caetano, alem de 
lho estar sufficientcmcntc provada a sua depravada condueta moral o politica pelas 
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testemunhas dos appcnsos 4.° c G.°, quanto a fazer fogo a quem o la prendei 4 , jA 
não era esta, cm que associou para matar os voluntários, a primeira vez que lho 
servia de ensaio para tao horríveis attentados, pois já da casa de Manuel Leito 
de Ossaes havia atirado tiros A justiça, como indicam as testemunhas n.°* 7, 8 
e 9 do mesmo appcnso. 

Dcfcndcm-sc os réus na nllcgaçâo, que dentro dos cinco dias que lhe foram as- 
signados para dizer de facto e de direito, o fizeram por seu advogado de um modo 
inteiramente differente d'aquclle a que recorreram quando lhes foram feitas as per- 
guntas appensas. Não disseram n'cstas que os voluntários tivessem ido a casa do 
réu Manuel Caetano e de sua mac para a roubar, nein tinha logar o outro réu João 
Caetano dizer isso para se desculpar do ataque formal que fizera á escolta, mas 
aquclle réu Manuel Caetano tomou agora essa nova defeza, inculcando que se 
atacara a escolta fora isso para mostrar que não era surdo ás vozes de sua mãe, 
que gritava lhe queriam roubar a casa; aefeza de certo contradictoría com a pri- 
meira, pois se o réu acudiu para soecgar a desordem, como disse n'aqucllas, não 
atacou a escolta para que o n&o roubassem, como diz agora, c a verdade é que 
não fora uma nem outra cousa, mas sim uma formal aggrcssão, como já se de- 
monstrou, o que tinto mais se evidenceia quanto não constando que fosse rou- 
bada a minima cousa, constando antes pelas testemunhas da devassa n." 18 c 31 
que nada' fora roubado, c por todas as ou tias que o fim da escolta era procurar 
rebeldes c não roubar, só se o réu se refere a uma pistola de que falia a teste- 
munha António Pereira Guedes, arma totalmente prohibida, que os voluntários 
deviam apprehender e nunca deviam deixar n'uma casa que era o asylo de mal- 
feitores c rebeldes; quanto mais bem se vê que o réu, pelo seu ódio a tudo quanto 
é realista, o que pretende agora mesmo é enxovalhar os voluntários de ladroes, 
de outro modo não se pôde conceber como uma escolta, ainda que fosse de nove, 
homens, coutando com os que foram feridos e mortos, c dois que ahi estão a ju- 
rar na devassa, fosse a alta hora do dia a uma casa no meio de uma povoaça o 
inteira c a uma casa com fama de recolher rebeldes, como tinha a do réu, para 
roubar; vindo por consequência a ser de nenhuma consideração o argumento que 
se pretende deduzir da supposta aggrcssão e roubos attributdos aos soldados da 
escolta. 

Não c igualmente de peso o argumento que se pretende tirar contra o credito 
das testemunhas n.°* 15 e 1G, pela qualidade de serem soldados da escolta, por* 
quanto, e ainda que essa qualidade diminuísse a fé de seus testemunhos no pro- 
cedimento de pura resistência, não é, comtudo, no caso sufficiente para excluir o 
crime, que alem do juramento d'aqucllas testemunhas se acha convincentemente 
provado pela reunião c concordância de outros depoimentos, sendo muito especi- 
fico o da testemunha António Pereira Guedes, que não só ouviu e reconheceu a 
voz do réu Manuel Caetano soltando gritos de c morram» no momento de atacar 
com os seus sócios a escolta, mas o viu disparar contra a mesma escolta, corro- 
borado o depoimento d 'esta testemunha com as dos n.°* 10 c 19, que affirmam 
de vista a perseguição que ainda depois dos tiros e mortes um o outro réu fize- 
ram ,aos soldados da escolta que se retiravam. 

É de mais d'isso o crime tao grave c de tal natureza, que deve ser julgado 
de plano o pela verdade sabida, na conformidade da lei e carta regia que man- 
dou instaurar este processo, sem embargo de quaesquer formalidades que no mesmo 
faltem, as quaes todas já se acham supprídas pelo accordão de fl. 9. 

E não havendo em tacs termos cousa alguma na defeza que aproveito aos 
réus, nem mesmo lhes diminua a imputação, que no réu Manuel Caetano é tanto 
maior, quanto sendo cllc um bacharel formado, tinha ras&o para saber a gravi- 
dade dos crimes que commettia e abster- 6o d'ellcs, ambos estes réus estio nos 
termos de soffrer a pena condigna aos atrocíssimos crimes que comracttcram. 

Portanto, e o mais dos autos, condemnam ao réu Manuel Caetano Coelho de 
Macedo a que com baraço e pregão seja levado pelas ruas publicas d 'es ta cidade 
ao Campo da Cordoaria, onde está a forca, onde morrerá morte natural para sem- 
pre, em um 1 :000£000 réis para os parentes dos dois voluntários realistas mor- 
tos, cm 200^000 réis para cada um aos feridos, e 2O0;$O00 réis paru as despezas 
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da relação, c ao réu João Caetano Pinto, condemnam em degredo perpetuo para 
Caconda, com pena de morte se voltar a estes reinos, devendo assistir á execução 
do primeiro réu, e mais o condcnmam em õ()0£000 réis para os parentes dos mor- . 
tos, em 100&00U réis para cada wn dos feridos e em 1000000 réis para as despe* 
zas da relação, e a ambos nas custas dos autos ; e mandam que se remettam cer- 
tidões d'este accordao ao corregedor da comarca do Lamego, para se fazer publico 
em toda a comarca, principalmente no logar do delicio, e remettendo certidão do 
assim o lia ver cumprido para se juntar aos autos. Porto, 22 de novembro de 
1831. = Oliveira = Faria = Marinho = Mdlo = Lago = Lodo = Cardoso «s Mon- 
teiro. 

Aecortâ* sobra pi-latlra* «ntai-goa 

Accordam em relação, etc. Que sem embargo dos embargos de fl. 53, que nSo 
recebem por sua matéria cm vista dos autos, o accordao embargado se cumpra o 
execute c pague o embargante as acrescidas. 

Porto, 24 do novembro do 1831. s=Oliveira= Faria ==JfarínA* = J/«ifo=a« 
Lago = Lodo = Cardoso = Monteiro* 

AecoHto «abra wt% «■*»■ tmt«nr*« 

Accordam cm relação, etc. Que sem embargo dos segundos embargos de res- 
tituição de fl. 135, que não' a t tendem, o accordao embargado se cumpra e exe- 
cute c pague o embargante as acrescidas. 

Perto, 24 de novembro de 18M. ^Úlivdra'===Fai-ia=Marinho—iftUo==Mon- 
teiro = Lago = Lodo = Cardoso* 

ometo 

111." 80 e ex.* 10 sr. — Acliava-mc tão cansado o adoentado esta manbã quando 
saiu o sr. Torres Mangas, que não pude, <»orao tencionava e devia, escrever a 
v. cx.* e responder a vários artigos das suas cartas. Agora o faço, aproveitando 
o estafeta, que talvez ainda chegue a Paris primeiro que o nosso expresso'. 

Chegou hoje paquete de Lisboa; não sei que traga noticia nenhuma de im- 
portância, a não ser a declaração das ilhas do Cabo Verde a favor da senhora 
D. Maria II; porem esta noticia, que veta mencionada em algumas cartas, carece, 
a roeu ver, de confirmação, e ignoro absolutamente tanto a origem como os de* 
talhes d'ell:i. 

Lord Palmerston, com quem estive esta manhã, não me fallou em tal, e sé 
jirometteu mandar-me copia de um mappa que lhe remetteu mr. Hoppner das 
forças militares e navaes de Portugal. Enviarei a v. cx.* esse mappa logo que o 
obtenha, e entretanto transmitto-lhe sobre esse mesmo assumpto as informações 
que tive por cartas particulares (documentos n.* 9 1 e 2). 

Inclusa achará v. cx. m também copia da carta de sua magestade o imperador, 
que v. ex. 1 manda pedir* 

Continuo a nutrir esperanças de que não sejam totalmente baldadas as nossas 
diligencias aqui, e hoje mesmo tive a esse respeito uma conferencia com lord Pal- 
merston, que promettc infallivclmcnte dar resposta á minha nota antes da aber* 
• tura do parlamento, não me podendo caber duvida alguma sobre os bons desejos 
do dito ministro. 

Julgo, portanto, que o nec plus ultra da minha demora aqui deverá ser até ao 
dia 6 de dezembro, porque se até então não obtivermos alguma decisão, será inútil 
continuar a esperai -a. 

Para essa epocha deverão ter os navios da nossa expedição chegado ao porto 
de França do seu destino, c deverá então transferir-so para Paris, não só o almi- 
rante Sartorius, mas também o agente principal dos prestamistas, o estabeleccr-se 
ali o centro do impulso dos nossos negócios debaixo das immediatas ordens de 
sua inagestado imperial. 

Espero segnnna feira dar conta a v. cx. 1 da salda dos navios, e tomarei sobre 
mim a responsabilidade, visto as circumstancins assim o pedirem, do mandar sair 
a escuna Terceira para as ilhas, o os barcos do vapor do Liverpool para o mesmo 
destino, a fim de se levar a efleito o projecto de que dei parto na minha carta 
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> de hontem a sua magcstade imperial, com a única difTerença de ir, cm logar do 

Sartorius (que já agora não pódc deixar de tomar o cominando cm pessoa das 
fragatas), outro officia! do sua escolha para dirigir as operações. 

Emquanto ao projecto do tenente Pitta, para transporte de emigrados, sobre o 
qual sua magestade imperial manda que eu averigue aonde e quando será neces- 
sário que se achem promptns as embarcações offerecidas, não sei como possa res- 
ponder, sem que sua magcstade primeiro decida quantos emigrados devem ir. Á 
fàllar francamente, o sobredito otferecimento é inútil, porque se sua magcstade 
quizer que vão os emigrados que se acham em França e na Bélgica, haverá logar 
bastante para isso nas nossas embarcações, sem acceilar favores que talvez saiam 
mais caros. A questão principal c saber se é ou não conveniente transportar agora 
para os Açores uma porção de ofliciacs e de paizanos, principalmente os que re- 
cebem soccorros do governo francez, c que, portanto, não pesam no actua) momento 
sobro os nossos escassos recursos. A meu ver, convém levar todos que de boa fé 
poderem fazer o serviço de soldado, c alem desses um numero pequeno de ofli- 
ciacs de merecimento e escolhidos por sua magcstade. 

Tive a honra do receber as cartas de v. ex.* de 14 c 18 do corrente, cujo 
conteúdo fica respondido em grande parte, c só acrescentarei, referindo-mc ao que 
v. cx. â me diz na ultima data, que se eu visse que a minha demora em Londres, 
c a indecisão do governo inglcz empatavam algum outro projecto exequível, já 
de certo me teria ido embora; porém está claro que nada se perdia emquanto o 
embargo dos navios tolhia a sua magcstade os meios de cmprehcnder cousa al- 
guma; e uma longa experiência de negociações árduas e complicadas me tem mos- 
trado que se conseguem á força de tenacidade unida com algum geito, resultados 
que nunca se teriam obtido se se perdesse o animo depois do mau suecesso das 
primeiras tentativas. 

Rogo a v. ex.* que beije era meu nome a augusta mão de sua magcstade im- 
perial c a da minha minha senhora. 

Deus guarde a v. cx. â Londres, 25 de novembro de 1831, ás cinco horas 
da tarde. — HI. m0 e cx. n, ° sr. Cândido José Xavier. — Marquez de Pidmella. 
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) 111.** e ex. mD sr. — Apresso-rac a dirigir a v. cx. â , para que se sirva levarão 

conhecimento de sua magcstade imperial, a agradável noticia de se haver hoje 
levantado o embargo sobre todos os navios da nossa expedição. Esta noticia foi 
participada de offieio esta manhã a mr. Ardoin pelo secretario do thesouro, e já 
se sabe publicamente na praça de Londres. Lúonjeio-mc, portanto, de que esta vez 
ao menos não me verei na triste ncccssidr.de, em que já me vi, de contradizer 
uma similhante participação. 

Vne-se tratar de fazer sair immediataraente os navios, ainda quando o vento 

lhes não permitta seguirem viagem em direitura para Bclle-Isle. 

v „ Esta decisão, mais prompta do que nós mesmos esperávamos, ha de natural- 

* mente induzir o almirante Sartorius a alterar o plano que elle havia concebido 

J n 'estes últimos dias, e que indiquei na minha carta de hontem a sua magestade 

imperial. Julgo, porém, que não deverá fazer desistir do projecto de enviar quanto 
antes de Liverpool uin navio de vapor com a marinhagem, artilheria, e petrechos 
necessários para armar as embarcações. que temos nos Açores; e emquanto áida 
de Sartorius c da escuna Ttrceira, creio que o melhor 6crá o combinar-se esta 
parte da operação com o mesmo Sartorius, indo elle a Paris receber immediata- 
mente as ordens de sua magestade imperial. 

Esta carta vae pelo estafeta, e espero que chegue ao mesmo tempo, ou talvez 
antes de Torres Mangas. • . 

P. S. — Agora sei ter-sc expedido um expresso ao commandanto da fragata 
CongrtMO, para que largue immediatamente das dunas. Os outros navios conta-se 
que possam sair d'aqui domingo 27 do corrente. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 25 do novembro de 1831. — 111." e ex." # 
•r. Cândido José Xavier. = Marquez de PalmtUa. 
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OlUelo 

lil. 1 ^ o cx. -t sr. — Tenho a satisfação de confirmar tudo quanto na minha pre- 
cedente carta annunciei a v. ex.* acerca dos nossos navios; a esta hora já todos 
devem ter saido das dunas com direcçilo a Bclle-Islc, mas não o posso affirmar 
positivamente, porque ató esta hora, cinco da tarde, ainda não recebi a certeza 
de se haver ctfeituado a saída ; sei somente que as ordens que se deram para isso 
devera ter sido executadas no decurso do Jia de hontem. 

As diligencias miguelistas para obstar a ii03sa expedição têem continuado com 
a maior actividade, como v. ex.* conhecerá do bilhete incluso, que manifesta evi- 
dentemente o interesse que este ministério toma a nosso favor ; escuso recommen- 
dar a v. cx.* a devida discrição acerca do dito bilhete. 

Remetto também um papel interessante que me foi communicado pelo mesmo 
ministro, sobro o estado actual da marinha e exercito de Portugal. 

Posso informar com certeza que o príncipe de Talleyrand escreveu bontem ao 
seu governo, dizendo-lhe que seria conveniente que deixasse sair iromediatamente 
a corveta Urania, porque n'isso se mostraria proceder cm harmonia com o que 
este governo acaba de praticar acerca dos nossos navios, e faria uma cousa agra- 
dável ao governo inglez. Pcrsuado-mc, portanto, que depois da recepção do ofiicio 
de Talleyrand se removerão todos os escrúpulos acerca da Urania, c parece-mo 
conveniente que D. Francisco de Almeida renove agora as suas instancias a esse 
respeito, sem com tudo se mostrar informado da recommendação de Talleyrand. 

Logo que permitia m a saída da Urania, julgo que se não deve demorar um 
só instante nos portos de França, para não dar logar a arrependimentos, e poderá 
proceder cm direitura para a Teixeira, servindo-sc sua magestade para isso de 
parte do credito de £ 2:000 esterlinas que lhe foi aberto pelos contratadores do 
empréstimo. 

A minha demora aqui já não pode ser senão de mui poucos dias, porque an- 
teponho a qualquer outra consideração o desejo de me achar em Paris quando os 
nossos navios cheguem a França ; entretanto conservo a esperança de não sair sem 
levar uma resposta á minha nota, e continuo a trabalhar para ver se consigo que 
no discurso de cl-rei de Inglaterra haja uma phrase que nos seja favorável. 

O que posso assegurar a v. cx.% é que este ministério deseja de boa fé pro- 
mover a restauração da senhora 1). Maria II, c que para isso lhe parece suuima- 
mente útil que sua magestade o imperador embarque e assuma o titulo de regente. 
Eu creio que esta nobre resolução bastará para aplanar a maior parte das diffi- 
culdades que antes d'isso não poderem vencor-sc ; e entretanto tenho provas evi- 
dentes de que lord Palmerston trabalha activamente com os ministros das gran? 
des potencias para os persuadir de que a Inglaterra não reconhecerá por modo 
algum o senhor infante D. Miguel, e que por consequência conviria porcin-sc to- 
dos de accordo para restabelecer a ordem legitima em Portugal de um modo que 
não traga comsigo os perigos de uma guerra civil. 

Deus queira que estas lisonjeiras esperanças não fiquem todas frustradas com 
as desordens que se manifestaram cm França, e cujas consequências inspiram 
agora a todos o maior receio. 

Peço a v. ex.* que beije cm meu nomo a augusta mão de sua magestade o 
imperador. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 28 de novembro de 1831. — 111." e ex. 100 
sr. Cândido José Xavier. = Marquez de Palmclla. 

Bilhete a que «e refere ó decreto supra 

Sinmcdi, 26 novembro 1831. — Mon cher marquis: — Je vous conseille forte- 
roent de fairo partir vos vaisseaux sans le moindre délai, afin d'évitcr de nou- 
vellcs difficultés, que les agents de D. Miguel pourraient vous susciter. Je viens 
de recevoir une autre série àVaffidamU ce matin de la part de Sampaio que je 
vais lui rendre. Mais tant que vos vaisseaux no sont pas partis il y a risque de 
quclqucB autres embarras. ■ * 

Tout à vous. =* Palmerêton. 
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Tendo chegado ao mais horroroso excesso a injusta, barbara e atroz pcrse-^ 
guição feita pelo governo do usurpador da coroa portuguesa contra os leaes e 
honrados cidadãos que têem permanecido fieis ao juramento! que, com a nação 
inteira, prestaram no anno de 1826 á carta constitucional c á rainha legitima; e 
não tendo faltado entre os ferozes servidores d*aquelle governo juizes, tanto mi- 
litares, como civis, de tal sorte esquecidos do primeiro dever do julgador, e com 
tanto excesso dominados pela desordenada ambição, ou devorados pela sede de 
sangue e de vinganças, que não receiaram prostituir o seu nobre, officio, para co- 
brir com o vão titulo e forma de sentença, os actos da mais iníqua e da mais odiosa 
crueldade, condemnando umas vezes como criminosos os auetores de factos honra* 
dos c virtuosos, suppondo outras vezes graciosamente factos de que nos proces- 
sos não ha prova alguma attcndivcl, e procurando quasi sempre por meio de ne- 
gras calnmnias e de palavras affrontosas infamar a memoria e destruir a boa 
reputação das infelizes victimas que assassinam; acontece também que o mesmo 
espirito e as mesmas causas têem corrompido a justiça civil, tirando- se os bens a 
uns e dando-se a outros, não pelo bom direito que cada um pôde ter, mas unica- 
mente pelas opiniões politicas que professa. Pelo que a regência, depois de ouvir 
a junta consultiva, considerando-sc estreitamente obrigada a empregar todos os 
meios possíveis para proteger os súbditos da rainha contra aquelles actos de des- 
enfreada ferocidade, e assegurar aos que d'cllcs forem ou tiverem sido victimas 
o futuro desaggravo da injustiça e a reparação do danmo, em quanto for compatí- 
vel com os princípios da justiça civil e politica, manda, cm nome da rainha, o 
seguinte : 

Artigo 1 .° Todas as sentenças proferidas pelos tribunaes, juizes, conselhos de 
guerra, «Içadas, com missões, ou quaesquer justiças dos reinos de Portugal, Àlgar- 
ves e seus domínios, era nome ou por auetoridade do governo do usurpador, de- 
pois do dia 2õ de abril de 1823, c as que de ora cm diante se proferirem no mesmo 
nome, ou pela mesma auetoridade, contra quaesquer portuguezes ou estrangeiros 
residentes em Portugal, do um ou de outro sexo, por motivos ou opiniões politi- 
cas, ou por factos dependentes de motivos ou de opiniões politicas, são declara- 
das irritas e nullas, para por cilas se não fazer mais execução alguma, antes se 
desfazer a que já estiver feita, repondo- se, em quanto for possível, as cousas no 
estado em que estivam, antes de começados os processos em que as sentenças 
foram proferidos, e ficando por este facto rehabilítado o nome c boa fama das pes- 
soas sentenciadas, bem como a memoria d'aquclles que foram executados e a de 
seus descendentes. 

Art. 2.° Todos os bens de raiz sequestrados ou confiscados, serão restituidos 
a seus donos, ou a seus legítimos herdeiros ou procuradores, com todos os ren- 
dimentos existentes, ou os bens estejam ainda em deposito ou administração, ou 
tenham sido já encorporados nos próprios da coroa, ou por esta alienados por titulo 
oneroso, ou por titulo gratuito, com declaração, porém, que o terceiro possuidor 
deve com os fruetos existentes restituir os fruetos perceptos ou percipiendos. 

Art. 3.° Igualmente serão restituídos todos os bens moveis ou semoventes, 
sequestrados ou confiscados, ou o preço d'ellcs, se tiverem sido vendidos e exis- 
tir em mãos .de qualquer depositário ou administrador. 

Art. 4.° Uma lei determinará os casos c o modo como hão de ser restituidos 
os fruetos e rendimentos entrados no thesouro publico, o preço dos bens moveis 
ou semoventes que tiver tido o mesmo destino, e o preço que pelos bens aliena- 
dos pela coroa deram os acquiescentes c os fruetos e rendimentos que restituíram. 
Art. 5.° Os juizes territoriaes são competentes para ordenar e fazer estas res- 
tituições 8ummariamente, pela verdade sabida, sem ordem, nem figura de juizo, 
o sem dependência de mandado das repartições fiscaes do juizo dos feitos da fa- 
zenda, ou de outro algum. 

Os mesmos juizes e pelo mesmo modo farão proceder A restituição de quaes- 
quer bens subtrahidos, furtados, ou por qualquer' modo' desbaratados ao tempo do 
sequestro, ou depois d'estc feito; e bem assim a inderanisação de todos os da* 
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ínnifícamentos, ou ruinn culposa, ou fraudulenta, acontecida nos bens sequestra- 
dos ou desbaratados c da lesão que tenha havido nos arrendamentos dos mesmos 
bens. **. 

Àrt. G.° Todos os que pelos motivos declarados no artigo 1«° foram privados 
de officios vitalícios, postos, graduações e honras serão a ellcs restituídos, con- 
tando suas antiguidades e annos de serviço, como se tal privação não tivesse 
existido; mas quanto aos ordenados correspondentes ao tenipo da privação uma 
lei determinará o que se deve guardar. 

Art. 7.° Os juizes que tiverem proferido as sentenças e os que tiverem pre- 
parado os processos, serão responsáveis ás partes ou a seus herdeiros por todas 
as perdas e damnos que com os mesmos processos e sentenças tiverem causado e 
por qualquer descaminho de bens que tenham feito ou consentido por fraude ou ' 
omissão. 

Alem d'esta responsabilidade os juizes responderão criminalmente por toda a 
quebra das solcmnidadcs substanciaes do processo e por toda a decisão contra as 
regras mais obvias da justiça, contra o direito expresso, ou contra a prova dos 
autos; e bem assim por quaesquer injurias feitas aos réus em suas pessoas ou 
boa fama, sem lei que as justifique, ou sem rasão que as desculpe. 

Art. 8.° Nas causas eiveis em que tiverem sido partes algumas pessoas pre- 
sas, emigradas,, ou perseguidas por motivos ou opiniões politicas, ou por factos . 
dependentes de motivos ou opiniões politicas, se estas se acharem lesadas com 
qualquer acto do processo ou sentença proferida depois do dia 25 de abril de 
1828, gosarão da restituição que se dá aos menores de vinte c cinco annos, a qual 
poderão pedir nos juizes a que o conhecimento pertencer; as que estiverem no 
reino, dentro de três íuezes contados do dia em que em Portugal se restabelecer 
i o governo da rainha; as que estiverem nas ilhas adjacentes, ou era algum paiz 

* da Europa, dentro de um anno ; e as que estiverem na Africa, America ou Ásia, 

t dentro de dois annos. 

! O ministro e secretario de estado dos negócios da justiça assim o tenha enten- 

I d ido e faça executar. Palácio do governo em Angra, 28 de novembro de 1831.= 

Cunde de Vílla Flor = José Antónia Guerreiro— Joaquim de Sousa de Quevedo 
Pizarro = José Dionysio da Serra. 






Tomando em consideração o que representou o marechal de campo comman- 
dante das forças nas ilhas dos Açores : ha |>or bem a regência, em nome da rai- 
nha, determinar que os offieiaes e. mais praças do corpo de artilheria tenham os 
vencimentos que por lei lhes competem, á excepção, porém, dos sargentos aju- 

I dantes, sargentos quartéis mestres, tambor mor, cabo de cornetas, cornetas e tam- 

bores, que vencerão o mesmo que vencem os dos corpos de infanteria e caçado- 
• res, ficando n'aquclla parte sem effeito o disposto no artigo tí.° do regulamento 

j que faz parte do decreto de 2 do corrente mez e anno. 

I O ministro e secretario de estado dos negócios da guerra assim o tenha enten- 

; dido e faça executar. Palácio do governo em Angra, 21) de novembro de 1831.=» 

Conde de Villa Flor ■= José António Guerreiro = Joaquim de Sousa de Quevedo 
Pizarro. 

O dr. Cândido José de Moraes, juiz de fora do eivei, crime, orphãos e direitos 
reaes na Villa Franca do Campo e villas annexas, Lagoa e Agua de Pau, com 
alçada, por sua magestade fidelíssima a senhora D. Maria II, que Deus guarde. 

Aos cidadãos d'este districto : — Quando o governo da nossa augusta e ado- 
I rada soberana, a senhora D. Maria II, mandou a esta ilha as suas leaes tropas, 

j foi com o fim unicamente de resgatar os seus habitantes, de restituil-os aos seus 

1 usurpados foros de cidadãos, e de quebrar os grilhões que tanto pesavam nos 

' seus pulsos ; e na verdade, cidadãos, vós fostes salvos das garras do despotismo, 

' e restituídos ao goso da liberdade ; estes benefícios deve a província doa Açores 
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ao governo do sua magestade: Bem pouco dista agora o momento da salvaçfto 
completa da nossa pátria. Um despotismo feroz o sanguinário pesa sobre Porta* 
gal, assim como pesou sobre os fieis habitantes de 8. Miguel ; a devastação, os 
crimes e os horrores de toda a ordem teem sido o resultado de mais atroz perjú- 
rio, da usurpação mais descarada. Um déspota cruel se sentou sobre o throno da 
nossa soberana, e sem ter nenhuma das virtudes dos usurpadores, cujo nome se 
lô na historia, clle tem sido conservado sobre esse throno, manchado com soas 
crimes, por cffeito da mais refalsada politica. 

Eia pois, cidadãos ; ó preciso derribar o tyranno do throno, que deve ser res- 
tituído á nossa legitima rainha; c preciso fazer apparecer a ordem e o regimen 
constitucional na 'nossa pátria. Pela pratica, tendes vós conhecido as pias e bené- 
ficas intenções do governo de sua magestade a senhora D. Maria IL; já conheceis as 
vantagens que vos têem resultado das medidas tomadas por esse governo, que vela 
sobro nós; já conheceis a differença que vao da liberdade á tyrannia, da carta 
constitucional ao despotismo; é preciso também concorrerdes para que os vossos 
irmãos do continente gosem de tantos bens. 

Bem certo está o governo dos vossos sentimentos patrióticos, e do vosso acri- 
solado amor ás sabias instituições que nos regem ; a prova d'estes sentimentos 
existe na avidez com que tendes corrido a nlistar-vos voluntariamente debaixo do 
pendão da liberdade. Mas nao basta isso, cidadãos, ó preciso largar tudo, correr 
ás armas c salvar a pátria'; em tempos extraordinários carccc-sc de medidas ex- 
traordinárias ; nao ha amor de pátria, se o cidadito se nao interessa na sua de- 
feza. Nós já temos boa quantidade de cidadãos, que espontaneamente se alistaram 
para a defeza das .suas propriedades; mas a pátria carece de mancebos que sof- 
fram as fadigas da guerra, que impavidamente encarem o inimigo, que supplan- 
tem a tyrannia c que adquiram o renome de libertadores da pátria. O governo 
mandou proceder ao recrutamento; ellc ó necessário, porque os soldados 6 que 
hao de salvar Portuga], e os mancebos solteiros d*cste distrieto não devem de 
sorte alguma esquivar-se a tSo honroso, como glorioso encargo. O augusto pae e 
tutor da nossa adorada rainha vac na frente do seu exercito fiel ; e qual será o 
portuguez que nilo se encha do cnthusiasmo ao ver-sc commandado por um heroe, 
que fez a felicidade do Brazil, c que nos deu a carta constitucional? Os voluntá- 
rios nacionaes ficarão guardando c defendendo os vossos lares, emquanto vós cor- 
reis ao campo da gloria, aonde vos cobrireis de honra e adquirireis o direito & 
immortnlidaae. 

Todos devemos concorrer para a defeza das nossas propriedades e do sagrado 
palladio da carta constitucional. Os cidadãos que teem que perder, devem reeeiar 
as invasões dos inimigos, e prepararem-se a dcfcndcr-sc d'elics para nao soffrerem 
as suas opprcssocs. Correi, pois, ás armas, cidadãos pacíficos; ninguém seja indiffe- 
rente á salvação da pátria; o alistamento para os voluntários nacionaes é illimi- 
tado ; augmentemos o seu numero ; mostremos ao mundo que nos empenhamos na 
defeza dos nossos direitos c das garantias eonstitucionaes. 

Villa Franca do Campo, 2 de dezembro de 1&31. = Cândido José de Moraes. 

Omeio 

Ill. m0 e cx. m0 Br. — Começo por agradecer a carta de v. ex. a de 3 do corrente, 
em que achei a grata noticia do feliz suecesso de sua magestade a imperatriz, por 
cuja occaBiUo peço a v. cx.* queira cm mou nome beijar as mãos a suas wagesta- 
des imperiaes o a sua magestade fidelíssima. Esto acontecimento nao pode deixar 
de interessar a todos os lcaes portuguezes, nao só pela satisfação que d'elle re- 
sulta a sua magestade o imperador, mas também porque assim fica removido o 
cuidado que seria inevitável, se houvesse sido indispensável deixar agora a Eu- 
ropa antes d' este suecesso. 

O sr. Torres Mangas chegou a Londres nnte-hontera á noite, e entregou-me o 
officio de v. ox.% em quo me annuncia que sua magestade imperial se digna au- 
ctorisar-rao a determinar eventualmente o que parecer mais conveniente ao real 
serviço sobre os objectos indicados nos meus precedentes officios. Agradeço! como 
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devo, esta nova prova de confiança que sua magestade se digna ter cm mim e dé 
que espero nSo abusarei. 

Posso dizer a v. ex.* com certeza! que no discurso. do throno, quesuamages- 
tade britannica ha de pronunciar Amanhã, se faz menção dos negócios de Portu- 
ga], de modo tendente a produzir uniu impressão favorável a nosso respeito, posto 
3110 se guarda aquclla circuinspecção que sempre costuma haver em similhantes 
ocuracntoB. 

Também 'posso dar a agradável noticia de que hoje mesmo foi admittido no 
stock exchange o nosso empréstimo, cujas acções appareccrão por consequência 

Eublicamente na praça, cousa que se não havia verificado, como v. ex.* se lem- 
rará, no empréstimo projectado com Maberly, e que íoi a principal causa d'elle 
se não levar a effeito. 

Nada mais me occorre de interesse para communicar a v. cx.*, a quem tor- 
narei a escrever amanhã mais circumstanciadamente. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 5 de dezembro de 1831. — 111. 010 e ex." 1 * sr. 
Cândido José Xavier. = jl/arjucz de Ptãmclla. 
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111." 10 e cx." 10 sr. — Havendo constado a el-rci nosso senhor o grande cnthu- 
siasmo que se tem desenvolvido pelo reino para a defeza da justa e santa causa da 
religião, do thronoe da segurança do estado, e até da individual que os nossos 
inimigos louca c tcmcrariauientc pretendem atacar: é sua majestade servido que 
v. ex.* ordene aos magistrados (los districtos aonde com particularidade se teem 
manifestado sentimentos tão nobres e tão portuguezes, que façam constar aos seus 
habitantes a real approvação do mesmo senhor* 

Sua magestade nunca duvidou de que na presente occasião encontraria tacs 
sentimentos, porque por experiência própria sabe quem são os seus vassallos, e 
sempre os tem acuado a par de si nas occasioes mais arriscadas c difficultosas ; e 
sobretudo tem merecido o apreço de sua magestade a constância inabalável com 
que os portuguezes, hoje por certo imitadores das excellentes qualidades de seus 
antepassados, se teem apresentado em todas as epochas para" a custa dos maiores 
sacrifícios se opporcm e destruírem o monstro da impiedade e da revolução, que 
desde 1820 tinto nos tem perseguido e tem sido a causa de todos os males que temos 
soffrido, que haveriam sido muito maiores se não tivesse ficado sempre vencido. 

Sua magestade quer também que v. ex.* dê a saber a alguns magistrados ter* 
ritoriacs, que mais se teem distinguido agora pelo seu zelo no desempenho do seu 
dever, que são por sua magestade conhecidos os seus bons serviços. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio de Queluz, cm G de dezembro de 1831. =Luiz 
de Paula Furtado de Gwtro do Rio de Mendonça. =Sr. Joaquim Gomes da Silva 
Belfort. 

Oílleio 

• .* 

111. 10 * e ex. mo sr. — Limitar-mc-hei hoje a mandar incluso o discurso pronun- 
ciado esta tarde por sua magestade britannica, e expedirei tlraanliã António Joa- 
3uim de Torres Mangas cora aflicios mais detalhados. Julgo que ninguém duvidará 
e que .a menção feita no sobredito discurso do chefe augusto da casa de Bra- 
gança, e a maneira com que se expressa no principio do mesmo periodo el-rei de 
Inglaterra sobre o proceder do actual governo portuguez em relação aos súbdito» 
britannicos, são indícios suficientemente claros da inclinação d'este ministério, e 
como taes serão por certo considerados dentro e fora de Inglaterra *. 

* Eis-aqui a tràducção, conforme se 16 na Clironica, semanário da Terceira: «O proceder 
do governo português, e os repetidos ultrajes a que os meus súbditos so teem visto expostos, 
bSo vedado a renovação das minhas rclaçucs diplomáticas com aquclle reino. O eutado do um 
paia tanto tempo unido ao nosso pelos laços da mais intima alliança deve ser para mim obje- 
cto de bem serio ingresse; c a volta do ramo mais velho da illu*trc familia de Bragança 4 Eu- 
ropa-, bem como os perigos de uma suecessão disputada, hão de requerer todo o meu cuidado 
sobre os acontecimentos qno ditem respeito, não só 4 segurança de Portugal, mas também aos 
interesses geraes da Europa», . 
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Houvera sido de desejar que os sentimentos do gabinete de Londres fossem 
mais -claramente manifestados ; mas v. ex.* bem conhece que não & essa a pratica 
senão no caso de se haver já adoptado uma decisiva resolução. £ se esse caso, 

Sue eu vi bem próximo, se tivesse por fortuna verificado, então pouca necessi- 
ade teríamos do apoio indirecto de um discurso. 

Posso em todo o caso assegurar a v. ex.* que nao custou pouco trabalho, nem 
é reputada pelos nossos amigos c inimigos como pequena vantagem o conseguir 
que se fizesse menção dos negócios, de Portugal do modo que se acaba de fazer. 
Queira v. ex.* beijar cm meu nome a augusta mão de sua magestade im- 
perial. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 6 de dezembro de 1831. — IIL - * e ex, B0 sr. 
Cândido José Xavier. — Marquez de Palmella. 

JESxtraoto cio <lifiKmi*soa 

Pr*f»r!d«« »• parlMMcat* brlUanlet «obra • f«rl*4« â% últnno ia corda *a° m refcrt a Portafal 

Lord Abkrdeen: — Nao entendo que procedimento o governo quer ter com 
Portugal; não sei o que significa a phrasc: cO proceder do governo portuguez, 
c os repetidos ultrajes a que os meus súbditos so tcem visto expostos, hão vedado 
a renovação das minhas relações diplomáticas com aquelle reino». 

Aqui ouvimos na sessão passada íallar de ultrajes; mas ouvimos também di- 
zer que se dera satisfação dVllcs. Eu sempre considerei essas -offensas cousa in- 
significantíssima, e insufiicicntcs para justificar os meios de que se lançou mão; 
porem dar-se-ha caso que agora se trate de novos ultrajes? Emquanto a mim, não 
posso deixar de maravilhar-inc de que não tenha ainda sido reconhecido um governo 
que já se acha estabelecido ha quatro annos. 

A minha opinião é que este governo tem direito á renovação de nossas rela- 
ções diplomáticas. 

Fizeram também dizer a sua magestade o seguinte: cA volta do ramo mais 
velho da i Ilustre família de Bragança á Europa, bem como os perigos de uma suc- 
cessão disputada, hão de requerer todo o meu cuidado sobre acontecimentos que 
dizem respeito, não "só á segurança de Portugal, mas também aos interesses geraes 
da Europa». 

Que quer isto dizer? A volta de que aqui se faz menção efieituou-sc antes do 
fim da sessão passada. 

Mas agora pode D. Pedro apresentar-sc com mais confiança e commetter 
, uma empreza, para tentar a qual nunca de antes havia tido meios adequados ? 

Eu disso ha tempos que mula me parecia tão ridículo como essa expedição 
de que se fallava contra Portugal, cm que não havia probabilidade alguma de bom 
resultado; mas então não contava com apoio dado a tal expedição, o que agora 
ouço dizer que se faz com dinheiro inglcz, com gente ingleza e com gente fran- 
ceza. Esta eircumstnncia inuda o estado da questão ; e apoiada d 'este modo, pôde 
a expedição ser seguida de feliz suecesso, não direi se por muito, se por pouco 
tempo. 

fec, pois, se cffeituar a expedição, não creiam v. s.* s que cila seja .só uma ex- 
}>edição entre dois príncipes. Não, ella frustrará todas as esperanças de paz : acar- 
retará forçosamente uma guerra geral, e tornará a península um theatro de san- 
gue. E impossível que o rei de Ilcspunha consinta que na península se estabeleça 
uma facção revolucionaria franceza. 

O x objccto da expedição é o estabelecimento de um monarcha revolucionário 
na península ; e eu ouso dizer que, ainda dado que o rei de Ilcspanha fosse in- 
sensível ás consequências de taes suecessos, o povo h espanhol tomaria armas para 
oppor-sc á tentativa. Não posso deixar de considerar este um momento critico para 
a paz do inundo. Eu tenho direito do fazer estas observações, ^posto que me não 
opponho á mensagem de que se trata. . 

.Lord Grey: — O nobre lord (Aberdecn) uão limitou as suas censuras ao pro- 
ceder da administração que succcdcu á vm que elle teve parte, a respeito, dos 
negócios da Bélgica; estendeu a sua uttenção vigorosa, illustrada e certamente 
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desinteressada tambein a Portugal. E ponto que o nobre par convenha em que não 
é esta a occasião própria de proceder a indagaçScs nobre a nossa politica a res- 
peito do governo que ao acha estabelecido n'aquclle reino, comtudo, segundo o 
seu costume, procurou apresentar fortes asserções em logar de fortes opiniões. 

Elle crimina o governo por não ter até agora reconhecido a soberania de 
D. Miguel. 

Esta aceusação torna-se singular por ser feita pelo nobre lord. Esquecer-se-ha 
- clle, ou pensará que v. s. ftt se esquecem já, que o governo de que s. s. â fez parte, 
e parte muito interessante, se propozera desde muito tempo reconhecer D. Mi* 
guel com uma condição (a roeu parecer de nenhum modo plausível), e que este 
reconhecimento não teve effeito, porque D. Miguel não cumpriu a condição? O 
governo de que o nobre lord era membro não pude, se bem que ardentemente o 
desejava, reconhecer D. Miguel, porque este não satisfizera á condição do reco* 
nhecimento; c comtudo arguo a- administração actual por não haver reconhecido 
a soberania do mesmo individuo, posto que tal condição jamais foi por elle cum- 
prida. O nobre lord perguntou com ar triumphantc se v. s. 1 * não tinham já aqui 
ouvido fnllar das offensas feitas cm Portugal a súbditos britannicos, assim como 
também que o governo tomslra á nua conta obter proropta satisfação d'cssas of- 
fensas. E continua more *uo aftirmando que tacs offensas nunca seriam commet- 
tidas, se a soberania de D. Miguel houvesse sido reconhecida antes. 

Porém qual é o facto simples e verdadeiro? O facto é que os súbditos britan- 
nicos residentes cm Portugal se viram ti\o opprimidos pelos agentes de D. Miguel 
em suas pessoas e propriedades, que recorreram ao governo do seu paiz, reque- 
rcndo-lhc com a maior urgência a protecção de que muito careciam: attendenao a 
esta enérgica representação, pediu o governo peremptória satisfação das offensas 
feitas pelas auetoridades portuguezas, e julgou necessário alem d'isto enviar al- 
guns - navios de guerra ao Tejo, como fiadores da satisfação, e para obstar á re- 
petição das offensas. Desde esse tempo até agora a disposição do governo, de que 
o nobre lord se mostra enamorado, lia sido tal para com os súbditos britannicos 
residentes em Portugal, que se julgou necessário contiuuar a ter no Tejo uma 
força naval para protecção de nossos compatriotas. Mas a este respeito nada pgjk^ -^ > \^ 
direi agora. 

Quando devidamente se tratou do assumpto fez-se a resenha das offensas com- 
mettidas contra os residentes britannicos em Portugal ; estas offensas, bem enten- 
dido, não foram feitas por pessoas destituídas de caracter publico e no ardor das 
paixBes, por cujos effeitos fosse injusto tornar responsável o governo portuguez; 
os ultrajes foram feitos á vista das auetoridades de D. Miguel, e por pessoas de 
cujo proceder devia o sou governo ser responsável ; como taes hão sido caracteri- 
sados, até pelas fortes cxprcssSes de que o nobre lord se serviu contra D. Miguel; 
| finalmente eu mostrarei em occasião opportuna que os ditos ultrajes foram com- 

mettidos contra os súbditos inglczcs residentes cm Portugal, debaixo dos próprios 
olhos do governo de D. Miguel, e por pessoas de cujo procedimento o mesmo go- 
verno é responsável. , 

Eis-aqui tudo quanto agora posso dizer sobre este assumpto. Na occasião pro- 
mettida eu entrarei cm todas as partes da discussão, e tenho esperanças de con- 
vencer av. s.** de que a passagem da falia de sua magestade a respeito das nossas 
relações com Portugal, a qual deu causa á animadversão do nobre lord, não foi 
escripta sem a devida attenção á honra e interesses d'este paiz. 

OlUelo 

(I,* II mmfc) 

111. 1 " e cx." sr. — Tenho a honra de remetter a v. ex. a um credito a favor 
da regência, de £ 5:000. Este credito é destinado a fazer face ás despezas da 
expedição contra a Madeira, caso a regência julgue conveniente fazer a dita ex- 
pedição, para armar a qual se expedem as muntçScs necessárias, na supposição 
de que ahi tenham já chegado os aots navios do Rio de Janeiro. Estas muniçSes 
irão no navio FiUna, fretado para esse ofieito. 

fio . ■ . • 
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• A escuna Terceira, commnndada por mr. Roscnbcrg, oífícial inglez ao nosso 
serviço, vao com destino de cruzar por alguns dias sobre as costas de Portugal, 
e de espalhar ali alguns papeis de noticias para animar o nosso partido. 

Por um navio que está a partir d'cste porto escreverei mais largamente a 
v. cx.*, na quasi certeza de que a sua checada precederá a da escuna. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 6 de dezembro de 1831. — 111." e cx.*° sr. 
José António Ferreira Braklamy. = Luiz António de Abreu e Lima» 



Tendo entrado em duvida se na disposição do decreto de 21 de julho do cor- 
rente anno, que mandou publicar e cumprir nas outras ilhas dos Açores e nas 
mais terras,, que suecc^si vãmente forem entrando na obediência da rainha, os de- 
cretos de execução permanente, que tceni sido n'esta ilha publicados, e também 
comprehcndido o decreto do 16 de junho de 1830 sobre a circulação, hypothecas 
e gradual amortização do papel moeda, e se esto deve ser recebido fora da ilha 
Terceira cm todas as transacções c pagamentos, tanto de fazenda publica, como 
do particulares, por seu inteiro valor, como c determinado no artigo õ.° do de- 
creto de 1G de junho de 1830; a regência, tendo presente a consulta da commis- 
são encarregada da administração da fazenda publica, de 5 de novembro ultimo, 
c depois de ouvida a junta consultiva ; tomando em consideração que o papel 
moeda que circula foi emittido no anno de 1820, a tempo em que já estava cor- 
tada toda a communicaçuo d'csta com as mais ilhas dos Açores, e por isso foi 
desde o principio Ihnftado o seu giro a esta ilha somente, o que não foi por ma- 
neira alguma alterado pelo decreto de 1G de junho de 1830, tanto as*iiu que por 
este decreto só as rendas da ilha Terceira foram hypothecadas para afiançar o seu 
valor, e só com relação ás necessidades e ás forças do commercio da mesma ilha 
foi graduada a sua suecessiva amortisação ; e considerando por outra parte que da 
forçada circulação, nas outras ilhas, do papel moeda, que anda em giro, o qual, 
pela insignificante quantia que resta a nmortisar, está fora de toda a proporção 
com as necessidades do commercio, sem resultar bem algum publico ou particu- 
lar, resultaria grave perturbação nas transacções commerciaes c financeiras: ha 
por bem declarar, em nome da rainha, que nas disposições do decreto de 21 de 
julho do corrente anno não é comprehcndido o decreto de 1G de junho de 1830, 
o qual continuará a ser executado na ilha Terceira somente. 

O ministro e secretario de estado dos negócios da fazenda assim o tenha en- 
tendido e faça executar. Palácio do governo em Angra, 7 de dezembro de 1831.= 
Conde de Viila Flor=José António Guerreiro *= Jotujuim de Sousa de Quevedo 
Pizarro =Jo$ê Ditmytio da Serra. 

Offielo 

(S.° 4 itsrnafc) 

111. 1110 sr. — Accubo a recepção dos officios reservados de v. s.* n.** 53, 54, 
58 e GO, faltando os números intennedios, que espero receber por algum navio 
que esteja retardado. 

A regência, a quem fiz presente o conteúdo dos mesmos officios, manda agra- 
decer a v. 8.* as importantes informações que n'ellcs se contêem, e espera que 
v. s.* a continue a informar de tudo quanto occorrer, que possa interessar a causa 
da rainha. 

Os acontecimentos rebentes de Portugal, mostrando a nenhuma confiança que 
merece o governo de facto que rege aquelle paiz, e a impossibilidade de se con- 
solidar a ordem no meio da violenta anarchia que ali -roina, devem convencer to- 
das as potencias da necessidade que ha de auxiliar franca e abertamente o governo 
da rainna, para restaurar o legitimo throno da mesma senhora, sem o qual não 
pôde haver ordem nem tranquilidade. £ a regência espera que v. s.* aproveitará 
todas as occasiSes opportunas para fazer valer perante o governo de sua mages- 
tade britannica estes argumentos o os mais que o seu zfilo lhe dictar. 

A regência apreciou como devia os embaraços em que v. s.* se tem achado 
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para pagar as letras recambiadas do Rio do Janeiro, por lhe faltarem para isso 
£ 2:000, pouco iiiais ou inenos, nascendo este deficit principalmente da resolução 
que v. s. a tinlia tomado de remetter para C3ta ilha £ 3:0(J0 que havia recebido* 
Espera a regência que dos fundos do empréstimo, que já consta estar concluído, 
terão sido fornecidos a v. s.* os fundos necessários para honrar a sua firma e 
mesmo para pagar algumas dividas mais urgentes d'cssa leçação, ficando assim 
v. s.* habilitado a continuar a prestar serviços A causa da rainha n'csse posto 
importante. Quando, porém, assim não tenha sido, a regência auetorisa v. 8.* a 
sacar do ministro dos negócios da fazenda até á quantia de £ 2:000 para paga- 
mento das mesmas letras, e mais até á quantia de £ Õ00 por conta dos ordena- 
dos de v. 8.* e despezas da legação, porque ainda que sejam extremamente es- 
cassos os nossos meios n'esta ilha, estamos resolvidos a fazer todos os esforços 
para livrar de coinpromettimcnto um servidor da rainha tal como v. s.* Cumpre, 
todavia, que v. s.* ao negociar as letras tenha em vista que estas hão de ser pa- 
gas em dinheiro insulano, cujo cambio ao par é de 5;J175 réis por cada libra, e 
por isso convém fazer diligencia para negociar as letras pelo mais favorável que 
possa ser. 

Deus guarde a v. s. 1 Palácio do governo cm Angra, 7 de dezembro de 1831. — 
Sr. Luiz António de Abreu e Lhm\.= Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro. 
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Ill. mo sr. — Havendo ò sr. José António Ferreira Braklamy sido exonerado, a 
pedido seu, do cargo de ministro e secretario de estado, que exercia, como a v. 8.* 
constará pelo decreto da regência em nome da rainha, que se acha inserto na 
Chronica n. # 25, cumpre-me annunciar a v. s. a , que a mesma regência foi servida, 
por decreto datado do 10 de outubro do corrente anno, o qual v. 8.* encontrará 
no mesmo periódico, nomear-mc para a repartição dos negócios estrangeiros. O 

3nc comum nico a v. s. a , de ordem da regência, para que assim o tenha enten- 
ido, a fim de me dirigir a sua correspondência oíficial, asscgurando-lbc ao mesmo 
tempo que terei a maior satisfação em concorrer em tudo quanto depender de 
mim para o serviço particular da rainha. 

Deus guarde a v. s.* Palácio do governo cm Angra, 7 de dezembro de 1831.— 
Sr. Luiz António de Abreu e Lima. —Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro. 



Ofllelo 

. (LM) 

III. 1 *' sr. — Accuso n recepção dos officios ostensivos de v. s. a desde o terceiro 
n.° 27 até 32, cujo conteúdo levei á presença da regência. 

A reclamação de João de Carvalho de Medeiros, sobre as perdas que pretende 
haver soffrido por cffeito do embargo posto n'esta ilha á escuna Josepli & William, 
é inteiramente destituída de fundamento* O embargo é uin direito que compete a 
todas as nações belligcrautes, e quando usa do seu direito não tem que reparar 
perdas que do legitimo uso d'elle possam resultar a um terceiro. O embargo não 
foi ordenado para a escuna de Medeiros somente, mas sim para todas as embar- 
cações surtas no porto d 'esta ilha, por assim o exigir o bem da causa em que nos 
achamos empenhados e o bom suecesso da expedição a andada contra as ilhas de' 
baixo. Medeiros, assim como todos os outros proprietários ou carregadores das 
embarcações embargadas, muito bem sabiam quando para aqui as mandaram o 
estado de guerra em que nos achávamos, e por isso não têem rasão alguma de 

Jucixa, se se acharam envolvidos cm uma medida que é consequência necessária 
'esse estado de guerra* A regência, portanto, não reconhece obrigação alguma de 
indemnisar taes perdas, 'auando verdadeiras sejam, e esta é a resposta que v. ■•• 
pôde dar ao referido Medeiros. 

Quanto ás letras d'aaui sacadas sobre mr. Maberly, e que não foram accei* 
tas nem pagas, a regência sentiu muito que assim acontecesse, muito mais quando 
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para o saque tinha precedido consentimento expresso do dito Mabcrly. Entretanto 
a regência tem feito tudo que a probidade o boa fé exigem, que vem a ser pagar 
em dinheiro de contado todas aa letras que voltam devidamente protestadas, e 
pode v. s.* dar a certeza d'este prouipto e inteiro pagamento a todos os interes- 
sados que sobre isto lhe façam representações. 

Fiz presente á regência o requerimento que v. s.* me enviou do major José 
Quintino Dias, e logo que a regência tome sobre elle uma decisão, a communi- 
carei a v. s.* para a fazer chegar ao conhecimento do dito major* 

Eoram promptamente pagas as passagens dos dois indivíduos que v. s.* para 
aqui enviou e de que fez menção no seu oflicio n.° 30. 

Deus guarde a v. s.* Palácio do governo em Angra, 7 de dezembro de 1831. — 
Sr. Luiz António de Abreu e láinn.— Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro* 

Aviso 

III." c ex. WJ sr. — Tendo esse resto de rebeldes, que, depois de vencidos e 
destroçados em 1828, se refugiou na ilha Terceira, projectado a louca e temera- 
ria empreza de fazerem um desembarque em algum ponto das costas marítimas 
de Portugal, sendo apoiados pelo imperador que foi do Brazil, que em França 
conseguiu negociar um empréstimo com alguns capitalistas, e tem alistado alguns 
mercenários de outras navoes; e ainda que o dito empréstimo não lhes augmentou 
muito os meios pecuniários, e sendo poucas as suas forças, mesmo contando-se 
aquelles mercenários, só por loucura c temeridade se atreverão a expor-se aos 
golpes de um exercito numeroso, disciplinado, brioso e fiel, c á opposição de uma 
nação, que mais que tudo preza a sua religião e o seu rei; e se o fizerem, de certo 
virão buscar a sua total mina, e darem a Portugal o socego e a ventura de que 
antes gosava, e que os revolucionários lhe têcni roubado ; comtudo, sendo conve- 
niente tomarem-se todas aa medidas de prevenção' emquanto o referido projecto 
não fica inteiramente frustrado: é sua magestade servido, alem de outras provi- 
dencias que tem adoptado, que v. ex.* ordene aos magistrados territoriaes seus 
subordinados, que tenham a maior vigilância a respeito de quaesquer pessoas de 
desconfiança, que existam nos seus districtos, para as embaraçarem e reprimirem, 
se por alguma maneira tentarem prejudicar a boa causa e a ordem e segurança 
publica ; e igualmente que prestem, no que é da sua competência, ás auetoridades 
militares a mais zelosa e activa cooperação, procurando, porem, com particular des- 
velo allivinr quanto seja possível os incominodos que. o movimento em que se 
tem posto grande parte do exercito ha de causar aos povos; porquanto sua ma- 
gestade, que ama como verdadeiro pae os seus vassallos, os quaes também assim 
muito o merecem pela sua constante é inabalável fidelidade, quer que se empre- 
guem sempre todas as diligencias para minorar os ineommodos que as cireum- 
fctancias obrigam a fazer recair Bobre elles. 

Deus guarde a v. ex. 1 Palácio de Queluz, em 8 de dezembro de 1831.=i«« 
de Paula Furtado de Castro dj> Rio dç Afen donça. = Sr. Joaquim Gomes da Silva 
Belfort. 

Offioio 

Hl** e ex.** sr. — O debate que teve logar na camará dos pares sobre a 
adr esse, ern resposta ao discurso de el-rei serviu cm certo modo de commentario 
ao sobredito discurso, porque mostrou que lord Aberdeen e o seu partido lhe da- 
vam uma interpretação desfavorável aos interesses do senhor infante D. Miguel, 
ao mesmo tempo que deu oecasião para lord Grey se explicar com mais alguma 
clareza do que o havia feito a falia do throno. 

Posso assegurar a v. ex.* que todos em geral encontram na phrase de el-rei 
de Inglaterra: i.°, a expressão de indignação pelos ultrajes recebidos do governo 
de facto de Portugal; 2.°, a intenção evidente de mostrar a inclinação d'este go- 
verno a favor do ramo primogénito da illustre casa de Bragança; 8.°, o desejo de 
evitar por meio de negociação os perigos e os inconvenientes da guerra civil em 
Portugal, 
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Ancioso por me pôr a caminho para essa capital, tenho feito os maiores esfor- 
ços para obter de lord Palmerston a resposta á minha nota, porque me parece 
Sue sem isso não cumpriria como devo as intenções de sua magestade o senhor 
uque de Bragança. 

Hontem estive duas horas em conferencia com o mencionado ministro, o qual 
me deu a sua palavra de me responder quanto antes e de um modo satisfactorio, 
ao menos pelo que toca 4 garantia contra a He apanha. EUe sabe perfeitamente a 
urgente necessidade que tenho do voltar para França, e espero que me não engane. 

Procurei fazer-lhe sentir que para o próprio decoro do gabinete deviam agora 
receber algum desenvolvimento pratico as intençSes que se acham indicadas ou 
insinuadas no discurso do throno, e lembrei-me que o melhor modo de encetar a 
negociação seria communicando elle por escripto ao governo hespanhol a nossa 
. reclamação da garantia, e aproveitando esta occasião para o exhortar a desistir 
da protecção que dá ao governo intruso de Portugal. 

Repito a v. ex. a que da parte de alguns dos membros mais influentes d'este 
ministério ha as melhores intençSes a nosso respeito, mas falta na totalidade do 
gabinete o calor e a resolução necessária para adoptar um partido decisivo. 

' As noticias que tcem vindo de Lisboa indicam a continuação de preparativos 
de defeza, e por consequência mtiito receio de serem atacados: Foram presos trinta 
c tantos soldados suBjKiitos de dcsaflciçfto ao governo. 

Remctto inclusas duas cartas de Lisboa, uma com algumas noticias, outra com 
uma lamentável pintura da miséria das prisões n'aquello desgraçado paiz. 

O que me desespera é não poder fixar ao certo o dia da minha partida, c de- 
morei o Torres Mangas desde quarta feira para ver se o podia ánnunciar. Não ha 
remédio, porém, senão esperar a resposta da nota, ao menos até ao principio da 
semana que vem. 

Não *£fgou ainda o caso de fazer uso da faculdade que sua magestade impe*, 
rial me concedeu condicionalmente, e talvez não chegue ; porém, quando seja ne- 
cessário, fal-o-hei com as cautelas convenientes. 

Tcnho-me oceupado, entretanto, cm projectar alguns planos que de viva voz 
terei a honra -de explicar, e dos quaes me parece que se poderá tirar partido. 

Acabarei pedindo a v. ex. ft que lembre a sua magestade imperial quanto con- 
viria ir preparando o manifesto que deve (na minha opinião) remetter formalmente 
a todas as potencias no momento do seu embarque e fazer circular por toda a 
] parte. 

Julgo que este manifesto não deve tratar da justificação dos direitos da se- 
nhora D. Maria II, assaz provados no que a regência publicou. Eu liniital-o-ta a 
declarar que em consequência da usurpação praticada pelo senhor infante D. Mi- 
guel, que abusou para isso dos meios que lho fornecia a nomeação que acceitou 
de logar-tencnte de sua magestade o senhor D. Pedro IV, e que alem de perju- 
rar, commetteu o attentado de convocar (como regente) os três estados abolidos 
(pela carta que elle havia jurado) para tratar de decidir uma questão que ninguém 
i podia já reputar duvidosa, ctc., se ve o senhor duque de Bragança obrigado a 

defender e sustentar os direitos de sua augusta filha; e auetorisado pelas leis da 
i natureza e pela carta constitucional. Que vae, portanto, collocar-se A frente dos 

leaes portugueses que tão heroicamente manteem o seu juramento, etc., e declara 
• finda a regência que sua magestade havia ereado para o substituir durante a sua 
ausência. Que a intenção de sua magestade é pôr fim á sanguinária tyrannia, abrir as 
prisões, chamar os expatriados e perdoar aos culpados, não privando a ninguém 
da vida, nem dos bens, acolhendo a todos os que se apresentarem voluntaria- 
mente. Que espera a protecção da Providencia a favor de tão santa causa, e conta 
com o apoio, o em todo o caso com os votos unanimes dos governos de todas as 
nações, e sobretudo com a amisade do antigo e poderoso alliado da casa de Bra- 
gança, de que sua magestade imperial se preza de ser b primogénito e represen- 
tante, etc. 

Estas e algumas outras poucas idéas, desenvolvidas por v. ex. a ou pela pessoa 
que sua magestade imperial incumbir doeste importante trabalho, me parece que 
* - bastarão, mas será necessário ter esse trabalho prompto quanto antes. 
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Devcm-sc, a meu ver, distinguir as idéas qnc silo próprias do manifesto, das 
que mais especialmente pertencem A proclamação que deve espalhar-se nas vés- 
peras do desembarque, e que deve ser só dirigida aos portuguezes, e desenvol- 
ver mais as condições da amnistia. 

Queira v. ex.* pedir a sua magestade desculpa da liberdade que tomo, e quo 
talvez exceda os limites da discrição, e beije em meu nome a sua augusta mão, 
assim como a da rainha, minha senhora. 

Deus guarde a v. ox.* Londres, D de dezembro de 1831. — 111." 10 e ex." sr. 
Cândido José Xavier. = Marquez de Palmella. 

Ofllclo 

(J. # 71 rtserub) 

111. 100 c ex." sr. — Tenho a satisfação de participar a v. ex.*, que no dia 25 
do passado se levantou o embargo que C3te governo tinha posto á saída dos nos- 
sos navios, e que estes largaram para Bcllc-Islc, porto designado pelo governo fran- 
cez. Hoje soube que a fragata Congresso jA ali tinha chegado, e que as auetori- 
dadés d'aqnellc porto haviam acolhido favoravelmente a tripulação. Escuso relatar 
a v. ex.* o longo processo da detenção dos navios, e do levantamento da dita 
suspensão, devido ás assíduas diligencias do sr. marquez de Palmella e aos bons 
officios do príncipe de Talleyrand, o qual requereu a entrega das fragatas Con- 
gresso c Ásia eoino propriedade frauceza. As outras duas, Juno e Fairlie, acha- 
vam-sc simplesmente fretadas. 

Frctaram-so mais os transportes Filrria e Tyran para levarem objectoè do 
fardamento, munições c artilheria, não só para armar com esta as fragatas, mas 

Sara artilhar a barca Regência, que devemos suppor chegada a essa ilha, vinda 
o Rio de Janeiro. Estes navios se dirigem também a Bclle-Isle, cd'ahi a Filtria 
seguirá para a Terceira, levando a artilheria para a sobredita. barca. 

A escuna Terceira, commandada por mr. Roscnberg, official inglcz ao nosso 
serviço, teve ordem de ir cruzar por algum tempo sobre as costas de Portugal, 
levando uma forte tripulação de marinheiros inglezes. Para poder aceommodar 
esta tripulação, foi necessário ordenar que desembarcasse a guarnição de tropa 
portuguoza, e mr. Roscnberg tocará para esse efleito cm Bcllc-Isle, onde eneituará 
o dito desembarque para bordo de uma das nossas fraga tis, recebendo ali o com- 
plemento dos marinheiros de que carece. Para evitar o desgosto que aos nossos 
soldados causaria o desembarque, eu o motivei na intenção de formar unia guarda 
de honra ]K>rtugueza para o imperador, a bordo da fragata em que sua magestade 
imperial se transportar para essa ilha. Pedro Alexandrino da Cunha acompanha 
mr. Roscnberg, e ello entregará a v. ex.* o meu precedente officio. A escuna vi- 
sitará tão somente os navios com bandeira portugueza ou brazilcira ; apresará os 
primeiros, na conformidade do determinado no contrato, que juntarei ao meu se- 
guinte officio, o os segundos quando se prove pelos seus papeis Berem propriedade 
portugueza. ' 

O sr. marquez de Palmella acha-sc ainda n'estn cidade, mas espera somente a 
resposta que este governo lhe proraetteu a uma sua nota official, para regressara 
Paris, c conta que aquella resposta lhe seja dada um d'estes dias. Antes da sua 
volta a França não se poderão ali decidir as disposições ulteriores relativas á ex- 
pedição e ao embarque de sua magestade imperial o sonhor duque de Bragança. 
Deus guarde a v. ex.* Londres, 9 do dezembro de 1831. — lU. 100 e ex. 1 " sr. 
José António Ferreira Braklamy. « Luiz António de Abreu e Lima. 

Offiolo 

(1° 7S rtierYiJf] 

III."* e cx.*° sr. — Junta achará v. cx.*«a copia do contrato feito com o ca* 
pitão Sartorius, que desejo possa merecer a approvação da regência, como jA a 
obtive do sr. marquez do Palmella,' sob cujas vistas a minutei. Conto agora escre- 
ver do officio ao dito Sartorius, dcclarando-lhc que os seus vencimentos começam 
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do dia 23 do setembro próximo passado, cm que foi nomeado membro da com- 
missão dos preparativos da cxpediçlo, e exigindo d'ellc uma relação circumstan- 
ciada dos officines que tem angariado, da qual conste também a epocka do ven- 
cimento do cada um d'cllcs. Junta achará v. ex.* a lista quo clle me forneceu e 
quo nSo corresponde ás miuhas intenções. 

A commiss&o dos preparativos vae agora para França com o fim do terminar 
ali as suas contas. O vicc-almirante Sartórius já partiu; o conselheiro Miranda 
parte ámanM, o mr. Mcndiznbul creio que depois de limanhS. 

Deus guarde a v. ex. m Loncjrcs, 9 ao dezembro de 1831. — 
José António Ferreira Braklamy. = Luíz António de Abreu e Li 
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Documento a ctac se refero o officlo anterior 



Contract catre to cfaevallcr d*Àbwn « Lima, jxmr part do la regente an noin de ta majorié la reino Mário II 

et lo capitaluo Sartoriut de Ia marino royal brltannlquo 

Le capitaine Sartórius de la marine royalo britannique, anime des sentiments 
du plus pur devouément à la cause de sa majesté la reine Marie II, et désircux 
de contribucr à son triomphe, en lui sacrifiant inême, s'il le faut, sa carrierc et sou 
avenir, s'étant offert & entrer au servicc de sa dite majesté, et son offre ayant 
été agréé, on est convenu en conscquencc des articles suivants: 

Artielo l er Le capitaine Sartórius s^ngage et est pris au servicc de sa ma- 
jesté la reine Marie 11 avec le grade de viee-amiral. 

Art. 2* Le» appointcinents du viee-amiral serontecux correspondant u ce grado 
dans la marine royalo britannique, c v cst-à-dire £ 7 par jour pendant quo durera 
1'objet principal de sa commi&sion, lequel será indique à Tarticlo 7 e . 

Ces appointements commenceront à lui être comptés du inoment qu'il scra mis 
cn activité de servicc. 

Art. 3 e II será bonifié au viee-amiral, et Ji son second le capitaine de vais- 
scau Bingham lo prix de leurs brevets actueis dans la marine royalc britannique. 

Art. 4 C Le vicc-amiral aura le commandement en cbef de toute Tescadrc au 
serviço do sa majesté Li reine Marie II. 

Art. õ* Le viee-amiral proposera tous les offieiers étrangers qui doivent ser- 
vir sous ses ordres, et cn dressera une liste, qui será soumise à 1 approbation do 
la régence au nom de la reine. 

Art. G A Le* viee-amiral pourra engager ces offieiers à condi tion qu'il leur soit 
aceordé un grado davancement au-dessus de eelui qu'ils auront actuellcment. II 
leur délivrera des nominations provisoires, qui en ca» d'approbation de la régence, 
seront éehangées contre des brevets cn forme. 

Art. 7 € Ces offieiers 8'eugagcront à servir tant que la régence le jugera à pro- 
pôs, et au moina jusqu'à ce que le motif esscnticl de leur engagement cesse d'exis- 
ter, cest-udiro jusqua la conclusion finale de la lutte actuelle entre la reine le- 
gitimo et 1'usurpateur. 

Art. 8 a Aussitut la restauration effectuée cn Portugal, les offieiers engagés au- 
ront Toption de continuer dans le servicc portugais, en se soumettant dans ce cas 
cn .tout point aux lois et règlements du pays, ou bien de quitter ce serviço. 

Art. 9° H scra alloué aux offieiers nuittant le service une gratification pécu- 
niaire, laquelle será de deux annécs de leur solde, selon leur dernier rang, pour 
tous en general, et de quatro annécs pour ceux qui, par suite de leur actuei en- 
gagement, s'exposcnt' à perdre leurs brevctB dans la marine royalo britannique* Ce 
cas échéant, le gouvernement portugais será tenu d'accorder aiix offieiers perdant 
leurs brevets une indemnité égale à la valeur de ces brevets. 

Lo viee-amiral a voulu ceder des avantages mentionnés dans Ia première par- 
tia du présent article. 

Art. 10° La solde des offieiers pendant leur première commission será régléo 
d'après le tarif anglais, de inume que la qualifica tion mentionnée h 1'article précé- 
dent. Elle commeneera pour chacun d'cux du moment qu'il será effectivement 
mis en activité do service, et ce moment será determine par le viee-amiral com- 
mandant enchei. 

Art. 11 a 11 scra alloué aux trois premiers classes de matclots, et aux soldats 
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de la niarinc, aussitôt Ia restauration termine en Portugal ot lorsqu'ils scront cori* 
gódics, une gratilication de six móis de leur paye. 

Art. 12' En cas de niort ou do blcssurcs au serviço et pour la cause de sa ma* 
N jestó la reine Marie II, les ordonnances anglaises de la marine régleront les in- 

demnités h aecorder aux individua ou à leurs familles. 

Art. 13* Les lois ordinaires de la guerro ne pouvant pas être appliquées aux 
cas de la guerre actuelle, il est entendu que les prises que Ton pourrait faire de 
navires ou de biens appartenant à des particuliers, scront mises en dépôt pour 
être rendues à lcurs propriétaires, en temps cotupétent moycnnant une indemnité 
do 10 pour ecut sur la valeur des dites prises, qui será partagéc parmi les ca- 
'' pteurs sclon les règlcmcnts anglais. II est entendu que les bâtiments portant les 

couleurs de la reine, ou appartenant a des individus demeurant dans les pays 
soumis à sen autoríté ne scront pas detenus ni molestes dans lcurs voyagcs. 

Quant aux prises do vaisseaux de 1'état et d'objcts de guerre au pouvoir de 
1'ennemi, faites de vive force, il será alloué aux capteurs la part de la valeur de 
ecs .prises qui leur- cn reviendrait en conformite des lois, ordonnances ou règlc- 
ments de la marine rovale britannique. 

Art. 14 e Les lois de la discipline de la marine royalc britannique scront obscr- 
vces à Tégard de tous les bâtiments de Tcscadre dont le commandant et les deux 
tiers au moins de lYquipagc et de la gamison scront étrangeres. 

Les eours martialcs devront être composces des officiers de ecs bâtiments. 

Quant aux bâtiments dont lc commandant et les deux tiers au moins de 1'équi- 

. page et de la gamison scront portugais, ils seront seulement soumis aux régies 

géncralcs de service et de discipline que le vicc-amiral établira pour toute l'es- 

cadre, mais les lois pcnales |>ortugaÍ6es pourront seules leur être appliquées. 

Art. 15 e En cas de concurrence de deux ou de plusieurs officiers de même 
rang portugais et anglais, l'ancienneté rvglera la précedence. 

Art. lG e Lc vicc-amiral, dans sa qualite de commandant encíief de Tcscadre, 
recevra ses ordres et ses instrttctions directement de la régence, et ne será sou- 
mis à aucun autre officier portugais ou etranger, qucl que soit son rang. Lés or- 
dres à donner à Teseadrc, ou a une partic de. 1'cscadre, ne seront cominuniqués 




'escadre 
du gou- 
vemement. 

Quant aux promotions et aux avancements pour dautres causes, le vicc-amiral 
será tenu d'cn tairc d 'avance la proposition u la regence et d'obtenir son agrément. 

Fait à Londres, le 30 mars. 

Article addicionel. Le vicc-amiral Sartorius et son second le capitainc de vais- 
scau Dingliam, ayant eu connaissance du peu de moyens pécuniaires à la dispo- 
sition de la regence, ont voulu ceder généralement de rindemnité qui leur éte 
assurée par laitháo ú m -è* prcccdcnt contrnet, lequel article est par lc présent de- 
clare nui cn conformite de lcurs desirs. 

Fait à Londres, le 30 novembro l$3l. — Sartorius— Luiz António de Abreu 
e Lima. 

Offlclo 

(S.° 74 itimA) 

III. 100 e ex."° sr. — Junta reraetto a v. ex.* a segunda via de um credito de 
£ 5:000 a favor da regência. Este credito era destinado a fazer face ás despezas 
de uma expedição contra a Madeira, cujo projecto lembrou quando se achavam 
embargados os navios. Este projecto, todavia, poderá ser ainda executado se a re- 
gência o julgar conveniente, caso a expedição contra Portugal nlo possa effei- 
tuar-se immediatamente. 

Mais remetto a v. ex.* uma lista e vários conhecimentos relativos aos objectos 
reinctttdos pelos navios Çtpruê o Sarah por conta da fazenda. 

Devo declarar a v. ex.*, que não foi possível obter de ror. Ardoin um credito 
diflerento do que rcmctlo, n&o obstante lmvcr-llie ponderado o sr. marqticz de 
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Falmella a dtfficuldado, talvc* mesmo a impossibilidade, de achar n f essas ilhas 
quem queira tomar letras, por melhor que aliás o credito seja da casa que aueto- 
rísa o saque. Devo, todavia, esperar que estas reflexões serão attendidas em quaes- 
quer futuras remessas do contratador do empréstimo. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 9 de dezembro de 1831.— II1. W0 e cx.** sr. José 
António Ferreira Uraklamy.*** Luiz António de Abreu e Lima. 

• 

orneio 

(!• » resmsfc) 

111." 10 e ex."° sr. — Segunda feira, õ do corrente, foi admittido no eiock e& 
change o nosso empréstimo, porém até agora não tem sido grande o concurso dos 
tomadores, não obstante as grandes vantagens que elle offerece. Dos tomadores 
oxige-se somente o pagamento de 8 por cento das apólices, e como £ 500:000 de- 
vem, segundo o contrato, ser depositadas para pagamento do empréstimo de 1823, 
seguc-se que o produeto total que poderá agora renlisar-se será tão somente de 
£ 120:000, somma que não chega a cobrir a primeira prestação. Entretanto a 
admissão do empréstimo e a sua circulação n'csta praça devera produzir um bom 
cffeito a nosso favor. 

Não são, porem, pequenos os sacrifícios que para isso foi necessário fazer, o 
entre elles o que. mais me repugnou,, foi a auetorinação incondicional, dada ao le- 
trado uir. Frcschticld, para concluir o infausto negocio de rar. Maberly ! Esta au- 
4ftfMrisação foi por mim assijrnada depois de muita deliberação, cçm a approvaçio 
do sr. marquez de Palroella c do sr. D. Thomaz Mascarenhas. Era certo que 
mr. Maberly se negaria a rir a qualquer conclusão que lhe não assegurasse o 
roubo do que tem em sua mão, e bem sabíamos nós que se lhe intentássemos al- 
gum processo, as despezas d*este absorveriam a totalidade, se não mais, da mesma 
somma. N 'estas circunstancias julgou- se preferível terminar, abandonando as nos- 
sas justas pretensões, para não comprometter o credito do governo e do novo em- 
préstimo, com o escândalo de uma demanda com um homem rabulista e de má 
fé. Ainda não sei, comtudo, o resultado da arbitragem de mr. Freschfield, o qual 
se entende com mr. Ricardo; temo, porém, que mr. Frcschfield não corresponda 
á confiança que nquclle punha na sua probidade. D'esta infeliz transacção darei 
conta a v. cx.* logo que cila se conclua. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 9 do dezembro de 1831. — Hl.** e ex.*°sr. José 
António Ferreira Braklamy.=Lutz António de Abreu e Lima. 



Officlo 

(J.* li rtsenife] 

111. 100 c ex. no sr.. — Depois da chegada do sr. marquez de Palmella não se tem 
recebido despacho algum d essa secretaria de estado, o que começa já a dar-me 
algum cuidaao. 

Sua magestade a imperatriz do Brazil deu felizmente á luz uma princesa no 
dia 1 do corrente. Este acontecimento não deixa de ser importante nas actuaes 
circumstancias, visto que elle desafoga sua magestade imperial o senhor duque do 
Bragança do iusto cuidado que lhe merecia o estado da sua augusta consorte, e 
o deixa mais livre de tomar qualquer resolução a favor da nossa causa, e de effei- 
tuar aquella em que permanece de se embarcar para essa ilha. Logo. que isto 
aconteça, ó provável que as potencias interessadas a favor da Hespanha queiram 
intervir para evitar a necessidade da expedição e os perigos imminentes que d'ella 
poderiam resultar á mesma Hespanha. 

Segundo hoje sou informado, a França disp3e-se a expedir uma esquadra paia 
o Tejo, e o mesmo fará provavelmente a Inglaterra. O fim d'estas expedições seiá 
de observar o resultado das nossas tentativas, de as favorecer indirectamente, e 
de offerecer guarida ao partido vencido. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 10 de dezembro de 1831. — 111."" e ex«"" 
sr. José António Ferreira Braklamy. « Luiz António de Abreu e Uma. 
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Dl." 10 e cx.™ sr. — Hontem tívo a honra do escrever a v. cx.* pelo Torres Man- 
gas ; aproveito agora esta nova occasião para rogar a v. ex.* que beije em meu 
nome a augusta mão de sua magestade imperial, c lhe diga que mo foi promet- 
tida para amanhã a resposta de lord Palmcrston ; se esta promessa se cumprir, 
partirei d'aqui na segunda feira, e espero não o fazer sem levar ajustada a con- 
venção addicional ao empréstimo, bem entendido debaixo da condição de ser appro- 
vada por sua magestade o senhor duque de Bragança. 

Na carta de 5 do corrente, que v. ex.* mo escreveu, diz-mc que não duvida 
que eu consiga os três capítulos que indiquei como additamento ao empréstimo, 
por -isso que já o sr. Mendizabal me havia promettido em novembro essas raes- 
inas condições. Observarei, porém, respeitosamente que o sr. Mendizabal, movido 
de um excesso de zelo, prometteu mais do que podia, e que não sendo elle capi- 
talista, mns somente amigo dos mutuantes, nao bastava a sua promessa para me 
tranquillisar acerca de um risco tão imminente c tilo grave, como o de embarcar 
sua inagestade imperial c ficar iinraedintamèutc sem meios pecuniários para a ma- 
nutenção da esquadra e das tropas, o que infallivelmcnte succcdcria se se não al- 
terasso o primeiro contrato de empréstimo, o qual foi feito na hypotheee da saída 
da expedição no mez de outubro, c de unia tentativa immediata sobre Portugal, 
hypothescs das quacs a primeira t>e não verificou, c a segunda é ainda contingente, 
nem pode sem o maior risco mi por- se como forçosa a sua magestade imperial o 
para uma epocha determinada. N estas circumstancias parccc.-mc indispensável a 
emenda que propuz no contrato de empréstimo, a Hm de não depender somente 
da boa vontade dos mutuantes; c posso assegurar a v. cx.* que não tem sido 
objecto tão fácil o persuadi l- os a correrem novos riscos c a fazerem novos adianta- 
mentos de dinheiro, nem poderá conseguir-se a final sem consentirmos em novos 
sacrifícios. 

Â rasão d*isto v. cx.* a entenderá facilmente se lançar os olhos ao contrato, o 
observar que não se pede aos compradores de apólices senão 8 porcento de adian- 
tamento, até ao momento do desembarque em Portugal. D'ahi resulta que ainda 
vendendo todas as apólices os mutuantes não recebem por agora senão uma somma 
igual á que já' desembolsaram (£ 120:000 esterlinas); c portanto, se a expedição 
saísse mal, correriam o risco de perder qualquer nova somma que adiantassem, 
visto não se terem reservado o direito de exigir dos compradores das apólices no- 
vas garantias senão no caso de sermos bem recebidos. 

Remetto a v. cx.* uma proclamação impressa, que um agente miguelista ten- 
tou enviar para bordo da escuna Terceira, a fim de seduzir os soldados e mari- 
nheiros portuguezes que a guarnecem; foi, porém, descoberta a trama antes de 
poder produzir nenhum cfTeito, nem creio que houvesse probabilidade d'isso: a 
sobredita escuna ainda não pôde sair por causa do mau tempo, mas espero que não 
tardo em o fazer. 

O sr. Miranda conjunctamente com o almirante Sartorius explicarão a v. ex.* 
o motivo por que os navios do vapor, que eu annunciei deverem ir em direitura 
para a Terceira, se dirigem em primeiro logar a Bclle-Isle. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 10 de dezembro de 1831. — IIL** c cx."* sr. Cân- 
dido José Xavier. — Marquei de Palmetta. 



Bolottm 
(Citrarlt fe i. # IS) 

Hl. m0 e ex. 1 " sr. — As embarcações dos rebeldes chegaram effectivamente a 
Bclle-Isle-en-mer, conforme ao que tive a honra de communicar a v. ex.* no pre- 
cedente -boletim. Os directores da expedição tencionam ir embarcar para a ilha 
Terceira nVtquclle porto ou em Quiberon com os officiaes e outros emigrados que 
estão cm França, dentro em quinze dias ou antes, se o Palmella chegar de Lon- 
dres com o dinheiro dos mentecaptos contratadores. Para que os embaixadores, 
que estio encarregados de examinar o comportamento dó governo francez n'esto 
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caso, não tenham demasiados motivos para reclamar ao menos a neutralidade do 
Luiz Filippe, os chefes jla emigração guardam e recommendum a todos o maior 
segredo ; ainda não avisaram os officiacs que devem partir com ellcs o apenas têem 
dado a pessoas de confiança algum dinheiro para os preparativos da viagem, tacs 
como ao filho do Wanzeller, que ha de servir na marinha da expedição, etc. 

A epocha da partida do senhor D. Pedro do Alcântara está ainda pendente 
da obtenção de dinheiro ; mas, segundo me confia pessoa fidedigna o ordinaria- 
mente bem informada, não julgam grande a demora, visto que o astuto Palmella 
já venceu a maior parte dos obstáculos que se oppunham á admissão dos emprés- 
timos Maberly e Ardoin na praça do commercio de Londres. 

N'um dos boletins antecedentes tive a honra de participar a v. cx.* que os di- 
rectores da expedição, para evitarem os perigos de novos embargos, tinham re- 
solvido de não levarem de Inglaterra nas suas embarcações mais estrangeiros que 
os indispensáveis para as tripulações ; na verdade assim o executaram, mas o Pal- 
mella, homem que n'esta occasiao tem mostrado ein Londres muita actividade e 
intelligcncia, para não perder as despezas já feitas, mandou para as ilhas nas em- 
barcações inglezâs, que lá vão negociar, perto de trezentos homens, numero que 
a imaginação dos exaltados exagera a ponto de dizerem que foram mais de dois 
mil homens. 

Também attribuem ás intrigas do Palmella e á influencia do Talleyrand o pa- 
ragrapho ambiguamente hostil do discurso do throno no parlameuto inglez. 

Os amigos e agentes do senhor D. Pedro de Alcântara quizeram uma decla- 
ração positiva, que intimidasse o governo hespanhol, mas forçoso lhes será conten- 
tarem-sc cora aquelle insignificaute palnvriado. O cx -imperador do Brazil mos- 
trasse cfícctivamcntc muito satisfeito com o vago das phrases britannicas, e diz a 
todos que não contava com 1ào grande ftliciâade ; que os seus bahus estão já prora- 
ptos, que o Palmella ha de chegar amanhã, e que d'aqui a oito dias ha de estar 
embarcado. 

O coramum dos emigrados não finge tamanha alegria nem esperanças atre- 
vidas de bom êxito, pelo contrario, fazem-Ihe muito receio os preparativos de Lis- 
boa, a transferencia dos presos para o interior do reino, o espirito dos voluntários 
realistas, as lembranças de opposiçuo popular durante a revolução do Porto, e a 
probabilidade do auxilio realista hespanhol. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 10 de dezembro de 1831. — 111." c cx.*° sr. vis- 
conde de Santarém. = Por ordem do cx. mo visconde de Cancllas, o seu secretario 
particular. 

Decreto 

Sendo notório o entlrasiasmo, fidelidade e disciplina que os corpos do meu 
exercito têcin agora mais que nunca patenteado, por occasiao do marcharem dos 
seus quartéis a oceupar os differentes pontos que lhes têem sido designados para 
a defeza do reino, e com especialidade os de segunda linha, pela particular cir- 
cumstancia de que não estando permanentemente reunidos não perderam um mo- 
mento em o fazer, deixando immediatamente os indivíduos d'cllcs as suas famí- 
lias, os seus trabalhos e negócios e os seus mais caros interesses domésticos, 
demonstrando assim todos os corpos do dito meu exercito, que compostos de ver- 
dadeiros portuguezes, iguaes a seus antepassados, que nunca pelejaram que não 
vencessem, estão dispostos a rivalisar com clles 6empre que se ponha em pratica 
qualquer tentativa ou aggrcssão contra o estado: sou servido louvar tão nobres 
sentimentos, gloriando-me xp":1^ ue ser rei e cominandante em chefe de taes sol- 
dados ; e porque o bom espirito dos mencionados corpos, manifestado pelo modo 
que fica referido, excita no meu paternal coração o desejo de lhes fazer alguma 
graça compatível com o bem do meu real serviço, se não a todos, ao menos áquel- 
lcs a quem isso 6 possível : sou outrosim servido por esta occasiao perdoar o crime 
de primeira e segunda deserção simples a todas as praças dos corpos de segunda 
linha que estiverem incursas n v elle, que no praso do trinta dias se apresentarem 
nos seus corpos para nos mesmos continuarem a servir-mô. 

O conscllio de guerra o tenha assim entendido c faça executar com os despa- 
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chos necessários. Palácio de Queluz, era 12 de dezembro de í831. = fCW a ru« 
hrica de sua magestade,) 



Fazendo-se dignos de providencia os militares actualmente empregados na de- 
feza d'cste reino contra os rebeldes, a fim de que não experimentem prejuizo nos 
seus interesses pela necessária ausência em que se acham dos seus respectivos 
quartéis ou domicílios: hei por bem que se suspendam todas as causas e proces- 
sos em que os referidos militares forem auetores ou réus, e que contra elles se 
não intentem outras de novo emquanto estiverem ausentes pelo indicado motivo, ' 
e um mez depois que voltarem, não sendo pôr delicto commettido n'este praso. 

Luiz de Paula t urtado de Castro do Rio de Mendonça, do meu conselho, pre- 
sidente da mesa da consciência e ordens e encarregado interinamente do minis- 
tério dos negócios ecclesiasticos e de justiça, o tenha assim entendido e faça exe- 
cutar com as ordens e participações necessárias. Palácio de Queluz, em 12 de 
dezembro de 1831. =(Com a rubrica de el-rei nosso senftor.) 
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Oflleio 

* 

111.™ 10 e cx. m0 ôr. — Ante-hontem me assegurou lorcl Palmcrston que já tinha 
minutado a resposta á minha nota, e prometteu que h ontem me seria entregue; 
com tudo até agora, que são seis horas da tarde, ainda a não recebi. Não obstante 
o vivíssimo desejo que tenho de regressar para Paris, parece- me que não cum- 
priria, com a minha obrigação se me pozesse a caminho sem ter recebido a tal 
resposta, e por assim dizer desconfiado com este governo. 

Vcjo-me, portanto, preso aqui do modo o mais desagradável, e só o que posso 
dizer é que partirei assim que me for possivel sem a dilação de um só minuto. 

Os navios de vapor que se fretaram aqui e cm Liverpool jil saíram para 
Bclle-Islc, levando o primeiro cento e cincoenta marinheiros e soldados de mari- 
nha, e outro trezentos. Estou com algum cuidado n'elles por causa dos ventos 
tempestuosos que têem soprado do sul, e que até hoje teem impedido a saida da 
escuna de Portsmouth. 

Pelo- que toca á convenção addicional ao empréstimo, acha-se a negociação bas- 
tantemente adiantada, e não me tenho descuidado de preparar alguns dos proje- 
ctos que tenho em vista para propor de viva voz a sua magestade imperial e de 
que espero o melhor resultado. 

Queira v. cx.* beijar cm meu nome, emquanto não tenho a fortuna de o po- 
der fazer pessoalmente, a augusta mão de sua magestade o senhor duque de Bra- 
gança. 

Tive a honra de receber a carta de v. ex.% do 10 do corrente, de cujo con- 
teúdo fico perfeitamente inteirado. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 13 de dezembro de 1831. — 111."* e cx." 10 sr. 
Cândido José Xavier. = Marquez de Palwclla. 

• 

Cm-tct 

Roma, 13 de dezembro de 1831. — Ill. m0 c cx. m0 sr. — Bem dizia eu que, de- 
pois de um acontecimento tal como o do embargo dos nossos navios, era impro- 
vável que v. cx.* deixasse de me escrever. E com cffeito hontem 12 do corrente 
me chegou a carta que v. cx.* me escreveu em 13 de novembro próximo passado, 
e mandou pela marqueza Stefanori, a qual bem pouco cuidou da sua entrega. Um 
mez menos um dia gastou esta carta para chegar á minha mão, e é pena que se 
demorasse tanto, porque alem de tranquillisar-me mais cedo que os jornaes o fi- 
zeram, me subminÍ8traria os meios de esfriar estes meus senhores na exaltação 
que lhes causou aquelle facto, que cites consideravam como prova decisiva da 
aversão do governo inglez á nossa causa* 

Eu agradeço infinitamente a v. ex.* o seu cuidado em mo escrever logo, e 
ainda que a carta foi demorada, do que v. ex.* não tem culpa, o jA se sabo aqui 
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Selos jornacs a noticia do desembargo, posso segurar a v. ex. a que ainda servo 
e muito o que v. ex. ft me corarannict. 

Até o dia de hoje não se acha fixado o consistório, a porque é costume inti- 
mar-se cora oito dias de antecedência, se crê que não poderá ter logar antes do 
Natal, cm cujo caso só se celebrará depois dos Beis ; mettendo-se de permeio as 
ferias, que começam na primeira d'aquellas solempidades e terminam na segunda. 

V. ex.* sabe muito bem que é uso d'esta corte celebrar um consistório no 
mez de novembro ou de dezembro. Esto anno não acontecerá provavelmente as- 
sim, o que dá logar a muitos para pensar que a carta de sua magestade imperial 
é a causa d'isto, não querendo sua santidade confirmar os bispos depois de refle- 
ctir melhor sobre o conteúdo da mesma carta. 

Se aqui houvesse actualmente prudência, eu pensaria também que o santo pa- 
dre, depois de meditar a linguagem de sua magestade imperial, estava resolvido 
a não confirmar os bispos e a esperar pela decisão do nosso negocio; mas como 
até hoje não tenho visto senão absurdo sobre absurdo, receio que não se celebrar 
agora consistório indique que a intenção de sua santidade é ou tem sido o contra- 
rio do que se pensa; porquanto não tendo chegado ainda aqui os processos, eomo 
se diz, que melhor ou mais plausível pretexto poderia haver para ganhar um con- 
sistório sem n'cllc confirmar os bispos portuguezes? O consistório, costumado antes 
do Natal, celebrar-se-ia sem que fosse rcparavel não se tratar n'elle dos nossos 
bispados, visto não terem chegado os processos; e depois d'aquellc consistório, 
Fcguindo-sc ordinariamente outro pouco mais ou. menos na quaresma, para este 
tempo já a nossa questão estaria terminada òu a ponto d f isso, c então veria este 
governo o que lhe convinha fazer. 

Se aqui houvesse prudência, como disse, parece-me que assim deveriam pen- 
sar, e, portanto, teriam celebrado já um consistório, c jnirquo não vejo isto prati- 
cado, creio ou receio que se esperem os processos de Lisboa. 

Por outra parte é muito geral a opinião que la protetta di D. Pedro, como 
aqui dizem, espavorira o papa, e que elle não pensa em consequência na confir- 
mação dos bispos com o pretexto da falta dos processos; parecendo incrível a 
muitos que estes não tenham chegado, havendo tempo mais que sufliciente para 
isso, c sendo muito natural que o senhor D. Miguel ou o sçu governo solicitasse 
a prompta expedição d'ellcs para aqui, a fim de obter pela confirmação dos bispos 
a do reconhecimento da usurpação, alem das outras vantagens que lhe resulta- 
riam. 

As pretensões sobre Santo António dormem, e nada se tem posto em pratica 
contra nós ; mas o cardeal secretario de estado ainda não respondeu A minha carta, 
cm que lhe requeria a suspensão da visita; entretanto, como esta de facto está 
suspensa, é o que basta por ora. 

Também não se tem apresentado na dataria até hoje nomeação alguma para 
igrejas. 

Não deixa de causar-me tal ou qual admiração, e ao embaixador de França 
também, que esse governo não tenha ha muito tempo escripto para aqui uma só 
palavra sobre os nossos negócios. Outro homem menos firme que aquellc embai- 
xador talvez teria vaci liado, podendo attribuir o silencio a qualquer mudança de 
politica a nosso respeito. 

O tal Carlos Mathias Pereira saiu para Nápoles, e no tempo que se demorou 
em Roma não jogou certamente com um pau de dois bicos, deitando-se todo para 
a parte da usurpação. 

Aqui temos também ha dias, e com tenção de permanecer, segundo ouço, o 
celebre visconde de Canellas, e é de suppor que, se as nossas cousas correrem 
bem, como esperámos na divina Misericórdia, não serão Mathias e Canellas os 
únicos que procurem este refugium peccatorum. 

Que horror me causa a noticia que acabo de ler nos últimos jornaes! Que in- 
fâmia! Que perversidade! Não será isto ainda sufliciente para que se retire toda 
a protecção que se tem prestado á origem de tantos crimes? Haverá ainda quem 
falle em casamento? Senhor, eu pasmo á vista de tanta perversidade dos gover- 
nos e do tantos homens! Graças infinitas sejam dadas á divina Providencia, que 
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nos defendeu a rainha nossa senhora do ser victima do maior crime que se pôde 
commetter, sacrificar a vida de um innocente. Eu nilo podia acreditar similhanto 
impiedade só pela leitura dos jornaes, mas monsenhor Vidigal teve de officio con- - 
firmaçlio d'cste horror. 

Peço a v. ex. â me faça, e ao sr. Husson, o grande favor e honra de ser inter- 
prete perante suas magestades d'aquclles sentimentos que em tacs circumstancias 
são próprios de súbditos verdadeiramente fieis dos mesmos augustos senhores. 

N'esta carta tenho esgotado toda a matéria para o officio que tencionava es* 
crever ao sr. Cândido José Xavier, e como me lembro que v. ex. â referirá a sua 
raagestade imperial o que encontrar aqui digno d'isso, omitto aquelle officio, até 
para não abusar do favor do embaixador de França, entregando-lhe um volume 
maior que o d'esta carta, que ellc se encarrega de expedir ató Marselha. 

Peço a v. ex. â o favor de mandar para Londres a inclusa carta, que contém 
uma dispensa matrimonial que José Balbino me recomroendou por parte do sr. 
inarquez de Palmclla, o diz respeito ao desembargador Vicente José Ferreira, 
actualmente residente na ilha de S. Miguel. 

Deus guarde e conserve a v. cx. a por muitos annos, como muito desejamos. — 
De v. cx.* creado obrigadÍ88Ímo.=J. P. Migueis de Carvalho*. 
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OíUeio 

(S.° 07 reserudo) 

lll. mo c cx. w0 sr. — Informado pelo ministro de Hespanha de haver ello com* 
municado a este governo a declaração que mr. Scbastianç interpellado pelo conde 
. de Ofalia, fizera a este embaixador cm Paris, que o governo hespanhol tinha o 
direito de se oppor á expedição de D. Pedro contra Portugal se n'ella entrassem 
estrangeiros, o que n'esse caso até seria o governo hespanhol ajudado pelo da 
França, informado, digo, d'esta coimnunicação, julguei que era do interesse de 
el-rei nosso senhor e do meu dever, do a nao deixar passar sem interpretação. 
Para este fim dirigi ao conde de Ncssclrodc, que se acha aqui de volta de Mos- 
cou, assim como a família imperial, a carta de que junta achará v. cx.* a copia 
n.° 1. Rcsolvi-mc ainda mais a dar este passo para aproveitar a coimnunicação que 
do digno cônsul F. T. de Sampaio recebi da correspondência que teve com lord 
Palmereton relativamente aos armamentos que nos portos da Gran-Bretanha se 
estavam escandalosamente fazendo contra Portugal, communicaçao que ine ha- 
bilitou a fazer sobresair a condueta inaudita, mas nilo inexplicável, do minis- 
tério Qrey a nosso respeito. O desenvolvimento do comportamento dos dois go- 
vernos, da França e da Gran-Bretanha, fazia-se tanto mais urgente (como achou 
este embaixador de Áustria, que consultei antes do escrever) quanto deve servir, 
segundo é sua opinião e tenção, para apoiar a proposição de que trata o meu officio 
precedente, a qual clle acaba de fazer a este governo, assim como foi feita no 
da Prússia. 

Espero, ex. m ° sr., que sua magestade se dignará approvar, tanto o conteúdo 
da carta, cuja copia acompanha este officio, como da outra que acompanhou o offi- 
cio antecedente, com o n.° 05. Privado, como me tenho achado por vezes, dos 
dados de que carecia, procurei supprir esta falta pelo incansável zelo que me anima 
e pelos importantes esforços que emprego c que empreguei ininterrompidamente 
desde o anno de 1826 no serviço do mesmo augusto senhor. 

E se as minhas applicaçSes a este governo não técm claramento produzido o 
effeito desejado, posso segurar a v. ex. ft que técm felizmente alcançado de persua- 
dir, principalmente a cCrte de Vicnna, cujas resoluções são em grande parte, ao 
menos, devidas á convicção que n'ella têem produzido os meus escriptos. Receio, 
porém, como já disse, á vista do caminho que tomou agora a corte de Vienna para 
conservar o actual estado de cousas em Portugal, que a questão do reconheci- 
mento de el-rei nosso senhor fiquo adiada, ao menos emquanto durar o ministério 
Grey; ainda que o conde de Fiquelmont é de opinião que uma cousa trará oom- 

i Em data do 29 escreveu mais duos cartas para o mesmo destinatário, conde do Funchal, 
das quaos daremos apenas o extracto no logar competente 
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sigo a outra, isto é, que a bom exilo da negociação projectada {Mira segurar á 
Hespanha o direito do defender o estado politico de Portugal, será seguido de 
v perto pelo reconhecimento de cl-rei nosso senhor. 

Concluirei esto officio remettendo a v. ex.* copia n.° 2 do memorandum aus- 
tríaco, e n.° 3 do officio do princi]>e de Estcrhazy, que fazem a base da informação 
ue mandei no precedente e que servem de instrueçuo para o passo a que a corte 
c Yicnna convidou as de S*. Petersburgo e de Berlim, e com esta remessa tenho a 
satisfação de mandar também a informação, que peço a v. cx.* queira levar ao 
alto conhecimento de cl-rei nosso senhor, e c que este governo mandou ordem ao 
príncipe de Lieven para concorrer com o ministro da Rússia e embaixador da 
Áustria em Londres, a fim de obter d'aquclla corte o resultado que se propSe no 
precitado memorandum. 

Queira a divina Providencia Conservar a preciosa saúde de el-rei nosso senhor, 
cuja mio beijo, e permittir que em breve alcancemos o seu reconhecimento, que 
tanto desejam e de que tanto carecem os fieis portuguezes, assim como toda a 
Europa realista. 

Deu* guarde a v. ex.' S. Petersburgo, jj- de dezembro de 1831. — 111. -0 e ex. 110 
sr. visconde de Santarém.'— JíapAae/ da Cruz Guerrtiro'. 

JDocuraerrtow a quo so reíere o ofBolo «aprA 

N.M 

MoK-icur lc comte: — Je sais que vous Ctes^n possession de la dóclaration 

- faite \*r lo comtc Scbastiaui à mr. d'Ofalia à Paris, rclativement à 1'attaque quo 

* D. Pedro 60 disposait à fairc contre le Portugal, que .la cour de Madrid avait le 

v droit de Ia repousser, si Texpcdition de D. Pedro ctait composée aussi d'étrangers: 

» et quen ce cas, le gouvernement français aiderait meme celui de Jladrid a s'y 

| op]>oser. Yoili à peu prés je crois les termes de cette singulièrc déclaration, dont 

) il paralt cependant bien e&6cnticl de prendre acte dans la presente conjoncture. 

| D'aprcs tout ce qui s v est jmssé en d'autres occasions, bien recentes ineme, il 

! nous c-4 permis en cellc-ci, de douter de la verité de mr. Sebastiani : mais quand 

j meme les assurances qu'il a donnees au comte de Ofalia seraient sinceros, est il 

] possibk à quiconque connait Topinion que les barricades ont fermee en France, 

de croire pour un moment qu'il soit au pouvoir du gouvernement français de met- 

tre en pratique cc que son ministre des affaires ítrangères a promis à 1'Espagnc? 

Ce n'est pas sur le simple raisonnement que je fond cette impossibilite ; les faits 

que je vais produire la mettront hors de toute doute. 

LTagcnt du gouvernement portugais à Londres, en me transmettant officiellement 



I quen consêqucnce 




] timenU destines à fonner Texpédition contre le Portugal, m'a instruit en meme 

temps, de ce que ecs bâtiments avaient le pavillon trieolore flottant à leur bord et 

1 qu'en consêqucnce Tambassadeur de France en réclamait la dessaisie comme de 

) bâtiments français. 

\ Ct* deux faits, mr. le comte, prouvent jusqu'i\ Tévidence ce que Fon croyait 

voir depuis bien longtemps, que le gouvernement français, soit par inclination, 
soit sous Tinflucnce d'un parti qu'il craint et qu'il ménagc, ne néglige aueun moyen 
pour renverscr 1'état actuei de choses en Portugal, et que toutes les assurances 
qu'il dunne du contraire ont pour objet d'endormir 1'Europe monarchique et de 
lui eacher le coup qu*il prepare contre le Portugal. D*après des renseignements 
dignes de foi, il paralt d un autre cote que, tandis que mr. de Tallcyrand cher- 
che à faciliter le départ de Texpédition de D. Pedro des porta de rAngleterre, le 
gouvernement français fait défiler des troupes vers les Pyrennées. 

Sorez sur, mr. le comte, qu'uno grande crise menace la pcninsule ibérique et 
peut-ctre toute 1'Europe, bí 1'cxpédition de D. Pedro arriye k sa destination. De 
tous les côtét et par des motifs diffúrents on eoncourt à amener cette crise. Le 
gouvernement espagnol et la partie saine de la nation y sont conduits par la ne- 
cessite d'intervenir dana une question vitale pour la monarchie cspagnole et pour 
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: soo . 

> les príncipes sur lesquclles cllo est fondée; ce qui ne peut s obtenir qu'en défen- 

> dant Je gouvernement actuellemcnt établi cn Portugal conire lattaque qui ao pré* 
\ paro contro lui, tandis que les mauvais espagnols, sous lo masque <run zele appa* 

rent, poussent le gouvernement et la nation à cette intervention dans 1'attente 
d'attirer, par ce moyen, les armes françaises en Espagne, ot avec elles la restau- 
ration de leur idole, la constitution avec toutes ses suites. 

J'ai cru devoir, dans 1'intérêt de la cause raonarchique, signaler une fois en- 
coro le risque qu'clle court dans la péninsule^ et attirer ainsi de nouveau 1'atten- 
tion de votre gouvernement sur les dangers qui en seraient nccessairenient la 
conséquence pour 1'Italie et pour rAUcmagne, si 1'empereur votre augusto mai- 
tro, appelé par la Providence a rcmplir cette grande tache, ne vient, conjointe- 
ment avec ses puissants alliés 1'empercur d'Autriche et le roi de Prusse, au se- 
cours de l'Europe, en portant le gouvernement anglais, actuellement aveuglé par 
le bandeau que lo liberalismo lui a pose sur les yeux, à les ouvrir pour voir qu'il 
est de son intórêt aussi d'éviter les complications qui se préparent dans la pénin* 
sulo et auxquelles il ne pourra pas échapper; ce qu'il pourrait aisément obtenir en 
cmpêchant, au lieu de favoriser, commo il le fait, Texpédition de D. Pedro con- 
tre le gouvernement actuei du Portugal, dont la durée, que tous les gouverne- 
ments amis de Tordre sont interesses à conserver, offro la plus complete garantie 
de sa solidité. 

Quand je dis que le gouvernement anglais favorise Fexpédition de D. Pedro, 
jc i^exagère pas, comine je pui» le prouver par la corrospoudance, em mon pou- 
voir, qui a eu lieu. entre lord Palmerston et 1'agent portugais à Londres, lequel 
(ce dernier) sans appui de la part du premicr, n'est parvenu à arreter les arme- 
• ments de D. Pedro, qu'cn s'adrcssant aux lois du pays, pour obtenir ce que des 

\ -traites solennels, des déclarations faites a. la face de 1'Europe, imposaient au gou- 

vernement britannique le devoir impcrieux de faire. 

Je pourrais memo, mr. le comte, pour prouver mon aceusation de partialité 
| de la part du gouvernement anglais en faveur des ennemis de mon pays et de 

» 1'Europe nionarchique, ajouter que je suis instruit par une personnc qui est dans 

f la contidence, que le chef de ce ministere est descendu, s v est oublic jusqu'à con- 

í seiller et à suggérer à la personne qui se trouve dirigeant les armements à Lon- 

! dres, les moyens de s'y prendre sans forcer le gouvernement à se trouver sur son 

} chemin! 

Vous voyez, mr. le comte, jusqu'oii peut aller 1'ivressc des príncipes mis en 

1°eu par 1'esprit de parti, car il est impossible que, sans Taliénation qi*'elle cause, 
e ministere actuei de la Grande-Bretagnc se trouve exécutant, à ce qu'il parati 
í sincirement, ce que mr. Canning, dans un de ses moraents d'irritation, avait me- 

nacé d'cntreprcndrc, de se mettre de fait, comme il arrive au miuistère actuei, à 
. la teto des révolutionnaires du dedans et du dehors de la Grande-Bretagne. 

Agréez, ctc. Saint-Petersbourg, 30 novembre (11 decembre) 1831. — A S. E. 
le comte de Nesselrodo. =» Guerreiro. 

Memoranda» smr 1**6*1*6 d« BMtagal 

La faction libérale s v est emparée de Ia question portugaise, en montant 1'opinion 
tant en France qu'en Angleterre sur le gouvernement et contre le droit de D. Mi- 
guel, afin de préparer k la révolution un triomphe dans ce royaume qui entratne- 
rait bientôt la cliute du príncipe monarchique en Espagne. 

Les puissances, portées par leur interêt, comme par leur premier devoir à 
s'opposer aux progrès de la révolution, ne sauraient méconnaítre 1'iraportance de 
* 1'accroissement de forces que la péninsule espagnolc, en cessant de péser de leur 
côté, apporterait par sa réunion à la France de juillet, du côté de 1'ennemi, qui 
par le príncipe de son existence, se trouve dans un état permanent d'hostilité avec 
elles, et qu v elles peuvent tôt ou tard, avoir à combattre matériellement; et elles 

Seuvent encore inoins se cacher Tinfluence morale qu'nn cbangement dans 1'ordre 
es choses en Espagne,- exercerait sur des états, qui font partie de leur système 
politique, notamment sur 1'Italie et rAUeraagne. . 
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La reconnaissance tle D. Miguel scrait sans doute le moyen lc plus simple de 
prevenir les dangers qu'on vient de signalcr, si lc gouvernement cie ce prince 
pouvait acquérir par 1;\ une consistance qui le roeltrait en «Hat de résister par lui 
meme h 1'attaque meditéc par Temperem* D. Pedro. Mais, sans lc concours de 
1' Angleterre, eettc reconnaissapee de la part des autres cours ne suffirait pas pour 
produirc 1'cffet désirce; et les dificultes dont la question de droit est entourée, 
jointes aux preoceupations contre la personne et le gouvernement de P. Miguel, 
qui prévalent en Angleterre, ne laissent guèrc prévoir succès d* une discussion 
qu 9 on voudrait entamer sur çe point aycc le cabinct britannique, Pour éviter toute 
polemique à cet egard, dana laquelle le gouvernement anglais aurait toujours de 
son côté Tavantage des nations plus direcles et plus completes sur les circonstances 
locales qui sont h sa dispositipn, le cabinct autrieliien a cru devoir se placer sur 
le terrain de Tintérêt quon les trois cours alliécs du continent a souteuir le droit 
de PEspagne d*intcrvenir dai\s la question vitale pour son gouverncuient, du man= 
tien de celui de D. Miguel, contre Pcntreprisc qui se prepare. 

Cest dans cettc intention qu'a été rédigée In dépêel\e ci-jointe adressée h mr. 
le prince Esterhazy, dans laquelle on s'cst abstenu de tout ce que regarde la 
personne du prince qui oceupe lc trone du Portugal, pour ne faire valoir que leu 
eonsidérations relatíves à la complication qu'une tentative dirigée contre Pordre 
dos ehoses étnbli dans ce royaume aménerait par rapport h PEspagne. 

Le cabine t de Yienne a fait dépendrc Pusage oíliciel à faire. du concours de 
.ees pièccs de Passcntimcnt do ses alliés, ainsi que Piudiquc Pauncxe réscrvée éga- 
lement adressée à 1'ambassadcur d'Autriche à Londres. Ou se flaltc de voir les 
cours de Berlin et de Saint-Pcteràbourg entrer dans les inêmes vues et autoriser 
leurs représentants en Angleterre ;i kc coneerter Ayec mr. lc prince Esterhazy, 
sur uno déinarchc couununc auprès du ministère britannique. 11 est d'autant plus 
à delirei' qu'ils reçoivent le plutot poesible les directions nécessaires à ect effet, 
que rempereur D. Pedro et la fégence de Terceira paraissent presser leurs pré- 
paratifs, et que d'un autre cote des avis récents sur des mouvements de troupes 
en Franco se portant sur les Pyrenées, confinnent lc soupçon que le cabinet des 
Tuilleries scrait disposé à niettre obsfaclc a Pintervcntion de PLspagnc cn faveur 
du gouvernement rtabli èn Portugal. 

Yienne, novenibre 1831. — «Tai été informe par notre mission de Madrid de 
la nouvelle dê marche que le cabinct espagnol vient de faire auprès de celui de 
Londres, relativement a Ia question portugaise et dont mr, le corate Brunctti a 
fait part a V. A. par sa lettre du 14 octobre. 

En demandant au gouvernement britannique de luj faire connaitre los condi- 
tions auxquellcs cclui-ci se déeiderait à rcconnnitre D. Miguel et en s'engageant 
u cmployer tous les iqoycns d*influcnco dont elle dispose auprès de ce prince et 
jusqu/à la menaco d'interroinprc ses relations diplomatiqucs avec lui, pour en 
obtenir Paceomplissemcnt de tout ce qui pourrait faire Pobjct des vues équitables 
de T Angleterre; PEspagne, est entrée dans la ronsidérntion des convenances de 
po^ition qui donnent à Ia Grandc-Bretagne un droit d'iniciative pour les affaires 
de Portugal, et qui doivent inspirer aux autres puissnncos une juste déférence 
pour la manicre dont elle envisage les questione relatives à ce royaume, 

Vous savez, inon prince, que ee sont ces inêmes eonsidérations qui ont jus- 
qu'ici dirige notre marche à 1'égard du gouvernement de D. Miguel. 

D'un autre cote, nous ne saurious méconnaitre la réalité des dangers dont 
PEspagne se trouverait menacéc, si le gouvernement existant à Lisbonne venait 
u être renverse au proflt du parti constitutionnel, nullcinent populaire dans le pays, % 
mais à Ia tête duque! Tempereur D. Pedro medite aujourdhui un attaque contre 
le Portugal. 11 semble memo que la disposition des esprits en Espagne est telle, 
que la cour de Madrid ne saurait se refuser eans de graves inoonvenients h sou- 
teuir I). Miguel eontre une pareille entreprisc; et sa majesté catholique serait 
sans doute dans son droit, cn accordant par les motifs et à la roquisition du gou- 
vernement actuei du Portugal, le recours de ses armes pour repoussep Tattaque 
de D. Pedro contra c c nu me gouvernement. 11 nous paraít en conséquence qu'au» . 
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eunc autre puissancc ne scrait fondéc à s*opposer uux détcrmiiiations que l'Espa- 
gnc jugcruit à propus de prcndre à eel cgard; et nous ne pourrions en ínême temps 
•voir avec indifierence qnc la France se disposât à cwployer de» moyens de force 

t>our détourner la cour de Madrid d'unc intervention naturelle et legitime dana 
es affaires d'un pays voisia dont 1'état politique la touche de si prés. Nous avons 
liou de croire que les cabinets.de Berlin et de Saint-Petcrsbourg partagent nos 
vues & cet égard; et nous avons le seiítimcnt de remplir un devoir impéricux dans 
les circonstauces actuelles, en vous en ouvrant franchement envers le gouverne* 
ment britannique, afin de provoquer de sa part des explications confidentielles 
par les moyens qui lui paraítront les plus propres à obvier à une complication, 
dont les suites peuvent gravement compromettre l'intérêt de la tranquillité géné- 
rale, interet égalcmcnt cher à TAngleterre et à ses alliés du eontinent. 

Jc vous engage, mon priuce, à commuuiquer ! . presente à lord Palmerston, et 
j'attends avec cinprcssemcut votre rapport sur Taceueil que mr. le premier secré- 
taire d'ctat aura lait à cette ouverture. 

Recevcz, ctc. = MettemicJi. ==A S. A. le priuce Esterhazy. 



oníoio 

(I o 50 unfideicial] 



Ill. mo c cx. n,u sr. 



Um individuo do conhecimento e amisade de Barbosa 
Araújo, cx-secretario da legaçi\o de Londres, ine connuunicou honteui o que elle 
lhe havia dito em particular, e como pode ser de summo interesse para o serviço 
de sua niagcstade, apresso-inc em o referir a v. cx.* 

A expedirão c composta de dez navios de guerra, dos quaes três são de va- 
por, uo maior dos quaes yae o senhor D. Pedro. A força é de dez mil homens, 
oito mil dós quaes são estrangeiros e d'estes quatrocentos saio de cavallaria, e um 
parque de artilheria. A expedição parto quanto antes de Brest a reunir-se aos 
transportes que já foram para os Açores a buscar tropa. 

O plano é demandar uni ponto ]>erto de Cintra e a esquadra ir depois forçar 
a barra de Lisboa, indo munida de foguetes de congrève para incendiar tudo que 
lhe queira oppor-se ; outra porção da esquadra irá bloquear a barra do Porto. 

Chegaram a Londres dois sargentos, que os rebeldes dizem ser, um do bata- 
lhão do 3 de caçadores, outro do 7 de infanteria; ambos, nffirmain os mesmos re- 
beldes, trouxeram protestos assignados de uma parte da officialidade dos seus 
corpos, de fidelidade á senhora D. Maria da Gloria, declarando mais que logo que 
a expedição chegue se reunirão a ella; pelo ministério da guerra é muito fácil 
indagar-se se faltam ou não os ditos sargentos, e, no caso affinuativo, deve haver 
muita cautela com os ditos dois corpos. Immensas cartas chegaram pelo ultimo 
paquete aos refugiados em Londres, dizendo-lhes que immensa gente se acha 
prompta a declarar-se cm Lisboa logo que a expedição chegue. Eis tudo quanto 
se me offerecc de interessante a communicar a v. ex. m Agora terminarei este offi- 
cio com duas reflexões, que peço desculpa de fazer, mas que não poderio «er 
olhadas por v. ex. a senão como filhas do grande interesse pela causa em que to- 
dos estamos tão justamente empenhados; a causa, sendo de todos, todos podem e 
devem lembrar tudo, ficando livre á sabedoria do governo adoptar o que julgar 
mais conveniente. 

Primeira reflexão. — O senhor D. Pedro indo levar a guerra civil ao seu pais, 
lhe leva também a guerra estrangeira, a sua expedição sendo composta de diffe- 
rentes nações. Em Portugal h/i uma aversão, inherente aos portugueses, a todo o 
dominio estrangeiro; nSo seria pois conveniente fazer el-rei nosso senhor desde 
já uma proclamação á nação, chamando-a ás armas para defender a independência 
nacional ameaçada pela guerra civil estrangeira? 

Segunda reflexão. — As tropas dos rebeldes acham-se ha quasi quatro annos 
fora de Portugal, desejosas de voltar á pátria, fatigadas das desgraças que acom- 
panham uma emigração. Elias vão fazer todos os esforços dictados pela desespe- 
ração; a attitude que eu espero tomará o nosso exercito lhe ha de demonstrar a 
impossibilidade do vencerem ; mas uma vez na pátria não quererão emigrar de 
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novo, e, portanto, os seus esforços hão do augmcntnr, por isso que só de vence- 
rem lhos pode resultar a fortuna de ficar no paiz; n'este caso não seria conve- 
niente, n&o seria politico, nao seria, por fim, muitíssimo util publicar el-rci desde 
já um decreto, o qual seria trauscripto nos jorjiacs estrangeiros, e em que sua 
magestade, lamentando que portuguezes vculiam atacar a sua pátria e acompa- 
nhados de tropas estrangeiras, espera que uma vez chegados a cila esqueçam os 
seus crimes passados, c se reunam ás tropas reaes, e que todo o oflicial, official 
inferior ou soldado, que abandonar qs rebeldes será perdoado? 

JCsta medida, da qual os motivos não podem escapar ao talento e penetração 
de v. ex,*, pôde trazer coinsigo grandes bens, sendo o principal pôr logo em des- 
confiança os generaes e officiaes dos rebeldes, uns dos outros, inspirando-lhcs ao 
mesmo tompo um grande receio dos soldados e dos officiaes inferiores. De novo 
rogo à v, c*, 1 desculpa de me atrever a lembrar medidas e a dar conselhos quando 
pedidos me não são; mas quando em minha consciência julgo o que lembro como 
de maior utilidade para o serviço de cl-rci nosso senhor, quando me lembro que 
muitas vezes se tecm adoptado medidas suscitadas por apoucados e rudes talen- 
tos, seria da minha parte um crime a omissão da minha humilde opinião. 

Espero qne v. cx, a , concordando commigo, approvará este meu officio e me 
fará a honra de quando o levar á augusta presença de sua magestade heijqr por 
mim a mfto do mesmo augusto senhor. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 14 de dezembro de J831- — lll t m0 e ex, w0 
sr. viscopijc de Sautarem t ==CV?wfe </a Ponte t 

oníoio 

111." 10 o ox. ln0 sr. — Aluda aqui estou, c na mesma desesperação, por Ignorar 
qual será o dia da minha partida. Lord Palmerston, a quem procurei hontem, 
quasi que desconfiou commigo por eu duvidar de que elle se dispunha a dar-n)0 
resposta ; tuas dcclarou-inc que poderia haver ainda demora do dias, porque o ne- 
gocio era serio e do muita responsabilidade, e não podia por ispo decidir-se com 
precipitação» 

Eu conheço qqo nao posso ainda fazer falta considerável cm Paris (se é que 
cm caso algum a minha falta podo importar alguma cousa), porque dois dos na- 
vios que levam munições arribaram ás dunas por causa do temporal, o Fairtie 
arribou a Plymouth com grandes a. varias, c o qne é peior, o barco de Liverpool 
com duzentos marinheiros também parece que arribou a Milford, e que estes se 
insubordinaram. São inconvenientes qne nào devem fazer-nos desanimar, e que 
provém principalmente da estação ; o maior mal que d'elles resulta é o augmento 
de gastos, mas tudo se ha do vencer comtanto que nqs qiKo falte o dinheiro. 

Por isso o meu principal objecto é ooncluir ou ao inonoa preparar de um modo 
seguro a convenção addioional ao empréstimo, e para isso tenho trabalhado com 
proveito. i(r* Ardoin oreio que regrossa hoje para Paris, e nSo está descontente 
do modo por que o publico encara o nosso empréstimo. 

Tive a honra de receber a carta de v. ex.* de 13 do corrente; enchera-me de 
reconheoimento as expressões que v. es,*, em nome de sua magestade o senhor 
duque de Bragança, se digna inan(|ar-nio, e peço que me faça o favor de beijar 
por isso a augusta mao do mesmo senhor. 

Deus guarde a y. ex.* Londres, 16 de dezembro de 1831, — 111."* e exi"* 9 sr. 
m Cândido José Xa vlor. = Afarjwes de Polmétta* 



Carta 

(Tradneç&o) 



Foreign offloe, 17 de dezembro de 1831 • — Meu caro marquez : — Tive a honra 
de receber a vossa carta de 18 do mez passado, na qual me communicaveis, para in- 
formação do governo de sua magestade, que recebestes de sua magestade imperial 
o duque de Bragança plenos poderes para tratar com o governo de sua mages- 
tade, sobre tudo o quo possa concorrer para restaurar a rainha D. Maria sobro 
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o throno do Portugal; que sua magestade imperial tem determinado dcclarar-se 
regente durante a menoridade da rainha, e que, tendo resolvido empregar todos 
os esforços para restabelecer sua filha no throno, vos ordenou que pedísseis for- 
malmente o auxilio de sua inagestade brítannica para este fim, fundando esta recla- 
mação na letra e no espirito de uma serie de tratados entre Portugal e a Gran- 
Brctanha, sobre o interesse comroum dos dois reinos, o sobre a parte activa que 
o governo britannico tomou nos negócios domésticos e políticos da família real do 
Portugal no momento precedente á usurpação da coroa pelo infante D. Miguel. 

Argumcntaes vós que o chefe augusto da casa de Bragança está resolvido a 
dar a todos os portuguezes a mais completa amnistia por todos os delictos políti- 
cos e a substituir ao systcma de terror, que actualmente affligc Portugal, um go- 
verno fundado sobre a base das leis, e que proteja sem distineção de partido a 
propriedade e a vida dos cidadãos. Dizeis mais, que sua magestade imperial está 
desejoso de receber quacsqner conselhos que o governo de sua magestade quizer 
dar-lhe, e que está determinado a conservar invioláveis os laços de amisade que 
tinem as duas coroas. Dizeis que estaes auetorisado para entrar cm quaesquer ex- ' 
plicaçoes que o governo de sua magestade possa desejar para o fim de dar segu- 
rança contra os perigos que poderiam resultar á paz da Europa por virtude da 
queda do governo existente em Portugal. Dizeis que tendes instrueçoes especiaes 
para assegurar ao governo de sua magestade que o duque de Bragança, nem di- 
recta nem indirectamente, tentará perturbar a trawjuillidade da Hcspanha, c que 
sobre este ponto está prompto a entrar nas mais positivas estipulações. Àcrcsccn- 
taes que, se náo obstante as considerações expendidas na vossa carta o governo 
de sua magestade não julgasse conveniento acceder inteiramente ao todo da re- 
clamação que vós fazeis, vos ordenam as vossas instrueçoes o pedir que pelo me- 
nos o governo de sua magestade haja de prestar os seus bons oflicios da maneira 
a mais efficaz para o fim de restabelecer no throno sua magestade fidclistinia por 
meio de negociações ; c proscrevem -vos as mesmas instrueçoes o dever de decla- 
rar que, se nfio obstante a esperança que sua magestade imperial o duque de Bra- 
gança tem de que a sua reclamação, estrictameute conforme ás relações que unem 
as duas coroas e os dois paizes, não será recusada, todavia o governo de sua ma- 
gestade nau julgasse conveniente acceder a cila, vós tendes ordem n'este caso de 
pedir ao governo de sua magestade uma garantia contra qualquer interferência 
directa ou indirecta nos negócios de Portugal j>or parto de qualquer outra poten- 
cia, para o fira de dar apoio ao infante D. Miguel. Vós acresceutaes finalmente 
uc, sem designar governo algum u'esta requisição, vós deveis notar que o perigo 
i interferência é maior por parte do governo mais vizinho de Portugal, e que re- 
conheceu o infante D. Miguel. 

Em resposta a esta coininunicação, devo cm primeiro logar dizer- vos que o 
governo de sua magestade teve grande satisfação pelas provas que a vossa carta 
offereee, de que os sentimentos de amisade e confiança que durante uin tão largo 
decurso de annos têem distinguido as relações de Portugal e da Gran-Bretanha, 
sfio professados pelo chefe augusto da casa de Bragança não menos plenamente 
nem menos cordialmente do que o foram por seus illustres predecessores, e o go- 
verno de sua inagestade terá sempre grande prazer de aproveitar toda a opportu- 
nidade que se offereça para confirmar e augmentâr aquelles sentimentos. Relati- 
vamente á formal requisição que vós fazeis por parte de sua magestade imperial 
o duque de Bragança, para restabelecer sua magestade fidelíssima sobre o throno 
de Portugal, tenho a dizer-vos que o governo de sua magestade è de opinião que. 
os tratados em que se funda esta requisição não são applicaveis ao caso presente. 
Aquelles tratados obrigariam o governo britannico a prestar auxilio a qualquer 
governo existente de Portuga], que pedisse soccorro para defender Portugal con- ' 
tra um inimigo estrangeiro; porém na opinião do governo de sua magestade não 
impSem clles á Gran-Brctanha a obrigação de interferir em qualquer contestação 
interna que tivesse logar n'aqucllc paiz, ainda mesmo que o governo britann?oo 
tivesse admittido que a parte a favor de quem se peça o auxilio fosse o soberano 
do direito em Portugal. 

O governo de sua magestade, porem, não pôde ser indifferente a objectos que > 
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interessam tão profundamente no bem estar do um pais por tanto tempo o tão in- 
timamente ligado com a Gran-Bretanlia por laços de estreita alliança. O. governo V 
lamenta a continuada interrupção da uuiSo que tem até agora existido entre os' 
dois paizes, c deseja anciosahiente que seja restaurada aquella amisade tão essen- 
cial para os interesses do ambos, e não deixará de empregar todos os meios que 
possam inspirar uma legitima esperança de evitar os perigos inhe rentes a uma 
suecessão disputada e de restabelecer o governo do Portugal sobre uma base es- 
tável o segura. Para promover um objecto tâo importante, não só para Portugal, 
mas para os interesses geraes da Europa, o governo de sua magestade entrara 
sem perda de tempo cm communicaçoes com os governos alliados de sua mages- 
tade, e em primeiro logar, e mais especialmente, será necessário dar ao governo 
hespanhol as seguranças mais satisfactorias de que a tranquillidade d'aquello paiz 
não será perturbada, segurança que o governo de sua magestade reconhece com 
prazer estar em perfeita harmonia com os sentimentos professados e expressados 
sobre este objecto por sua magestade imperial o duque de Bragança. Relativa- 
mente á especial requisição contida na ultima parte da vossa carta, o governo de 
sua magestade confia que nenhum governo da Europa tem cm vista interferir pela 
força das armas nos negócios internos de Portugal ; porém o governo de sua ma- 
gestade n£o hesita em declarar que uma tal interferência, se tivesse; logar, nao 
poderia ser vista por cllc com indifferençn. 

Tenho a honra de ser, meu caro marquez, vosso muito obediente e liumiHe 
creado. = Palnurston. 

orneio 

•lesmado) 

Ilk" 10 e ex.** sr. — KVste instante acabo de saber d'estc ministro de Ilcspa- 
nha a noticia de que hontem á noite cm palácio, onde houve circulo, o imperador 
lhe confirmara a expedição de ordens ao príncipe de Lieven pura concorrer em 
Londres cora os representantes das cortes de Madrid, Berlim e Vierana, a fim de 
levar a efleito a proposição feita por esta ultima a esta c ao governo da Prússia, 
acrescentando o imperador que iaria tudo quanto d'elle dependesse cm favor de 
sua magestade cathoiica, e que nenhum meio pouparia para salvar da actual crise 
a monarchia hespanhola c mesmo Portugal, se d'isso dependia a conservação da 
paz c socego da península. 

E de lastimar que sua magestade imperial não conhecesse mais cedo a necessi- 
dade do que agora julga urgente ; como é de recciar que os seus esforços e dos 
seus alliados não venham tarde para o fim que se propõem, porque me parece que 
a questão chegou ao triste ponto de ser decidida entre os bons e maus portugue- 
ses no conflicto que se prepara c que se podia ter evitado. Deus que é justo ha 
de fazer triumphar a boa causa. 

Deus guarde a v. ex. a S. Pctersburgo, ~ de dezembro de 1831. — Ill. roo e 
cx. m0 sr. visconde de Santarém. = /ia/j/meZ da Cruz Guerreiro. 

jP. S. — Este officio é escripto no momento em que parte o portador, e nem 
tempo houve de tirar copia d'elle. Pozzo di Borgo recebeu eommunicação das 
instrucções mandadas a Londres, a fim de lhe servirem de regra em Paris. 



Documento annexo 

CoasidératioM mr la dêmarehe qn*ont falte lei trols pramlet court 4a oord, ponr «Miarer k TEapagM 
H drolt d« •'oppoccr à 1'axpédUloa- d« D. Pedro «catre le Fortagal 

Quelle est la démarche que les trois puissances du nord vont faire en faveur 
de 1'Espagne? En quoi est elle fondée? Quelles peuvent ôtre ses conséquences? 
Voilà les questions qui Ton croit devoir faire. 

Les trois puissances vont assurer à TEspagne le droit de défendre Tétat actuei 
de choses établi en Portugal, que Texpédition de D. Pedro menace de détruire : 
par là, elles avouent la necessite de reconnaf tre de fait un gouverneraent qu^l 
était de leur interôt d'avoir reconnu bien plutot de droit, et qu'elles n'auraient 
pas momo dâ hésiter à reconnaítre, après avoir reconnu ce qui s'est fait en Franco, 
cn Bclgiquo, en Saxe, & Brunswick, etc. 
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Pour agir comino elles íbnt tnaintehant, les piiissanées ée fottdcnt crt <*c que 
1'Es'pagne a lc droit incontcstable et reconnu généralcment do pourvoir à sa pro- 
íbo cohscrvation, qui se trouvo menacéo par 1'expédition de D. Pedro, et elles ao 
montrent d'autant plus disposces à assurer ce droit à 1'Espâgne, que celle-ci, en 
défendant sa propre cause, défend aussi cellc de toute 1'Europe monarchique. 
L'Espagne, au reste, et consequente dans toute sa conduite, puisqu'elle défend, 
Cn outre, un gouvernement qu'cile a reconnu. 

Voyons ícaintcnaht quelles seront les conséquences que peut avoir pour l'Es- 
pagne la détennination qu v elle montre de 8'opposcr au cliangement qui menacc 
le Portugal, et pour les trois puissances, la réeolution qu' elles ont prises de sou* 
tenir le droit que TEspagne se prepare ti exertfer. 

Si rEspagne) après avoir reconnu D. Miguel, était entréc dans une alliance 
avec lui et avait uris à 1'lieure qn f il est, un corps de troupes k sa disposition, nul 
doute qu'aucun gouvernement h'aurftit lc droit fondé d'y trouver a redire : car 
ce prince, commc tous les souverains indépcndants, ont lc droit incontcstable de 
contracter des alliances, pourvu que cc no soit pas au préjudice d'un autre gou- 
vernement. 

L'Espagne, en agissant commc il est dit et se trouvant prêtc à défendre Io 
gouvernement actuei du Portugal, assuforait le sieh, dcfendriíit sa propre conser- 
vation. 

Mais quoiquc les motifs cxi&tent toujours pt)iir cllc de veniran secours de son 
nlliée, lc cas devient difíérent si lc gouvernement portugais, avant qu'elle nc puisse 
venir à soh secours, est renversé, et celui de D» Pedro oit de D. Maria établi à 
sa place. Dês ce moment les complications commcfccenh 

11 faut se rapellcr, que D. Miguel par un aveuglcmcnt d'ttutnht pltis inconce- 
vable qu'il est desinteresse, n'a pas été reconnu jusqu'ii cc moment par les trois 
pulssahces dti nordj que ces puissances ont continue par le fait* et en contradi- 
ction avec leurs interéts et leur conduite envers la Francc de jtiillet) h le regardor 
Comine usurpateur, que, par conséquerlt les droits de D. Pedro ou de I). Afaria 
qu'cllcs n'ont jamais désavoués et que la FranOe et 1'Angletcrrc aVoueht franche- 
liicnt) se trouvent, par ce moyen, toujours debout; il en resulte que dès lc mo- 
tnettt que i'auroritc de D. Pedro ou de D. Maria scra établic en Portugal, PAn- 
gleterrc et la Frfcncc la reconnaitront sans hétútcr; et ce qui est bien plus, elles 
se croiront fondees & inviter les trois puissances k snivre leur exemple. D'un au- 
tre cote, l*Ançletcrrc será nppelée par le nouveau gouvçrnerocnt à reniplir 
vis-à-vis de lui des traités quVIlc s'cinprcsscra de respecter, antant qn'ellc n'a 
fait jusqu'à présent itucunc difficulté à les violer. 

La Francc et rAngleterre, en reconnaissant san délai le gouvernement que 
D. Pedro établira à Lisbonnc, sont conséoiients dans leur conduite, et semblent 
racttrc la justice de leur cote ) peUt-on en aire autant des trois puissances dans ce 
qu'cllcs vont fairc ? L/Anglctcrre et la France ainsi que les trois puissances leurs 
alliées out reconnu en D. Pedro lc droit d'abdiquer condi tionellement, et commc 
elles n'ont pas declare la durée de cc droit, il peut 1'cxcrcer aussi longtcmps qu'il 
• lui plaira. De plus D. Pedro est lc scttl qui après la mort de Jean VI ait été re- 
connu par ces memes puissances roi de Portugal. 

•Toutes les lettres de créances que les ministres portugais ont présentées dc- 

£uis cette epoque jusqu'aujonrd'hui de la part des deux régences du Portugal (de 
K Isabel Alaria et de D. Miguel) les ont heerédités comine ministres de la ré- 
gence au bom de D. Pedro IV roi de Portugal, sans qu'il y fut fait la moindre 
mention de sa filie D. Maria: finalcmcnt aUcun acte na été publié en Portugal 
au nom de cette prihceese, pendant les deux régences ci-dessus mentionnées; ils 
ont tous été publiés au nom de D. Pedro. Et pour prouVer que cc prince n'a cesse 
jusqu'à présent d'êtfe regardé comme roi de Portugal, il suffira de citer le refus 

?ue toutes les puissances ont fait reconnaitre la regenee de Terceira au nom de 
>. .Maria. En agissant de la sorte, les puissances ont refusé de fait d'accepter 
1'abdication que D. Pedro a offerte, lors de finstallatitm de cette régence; et le 
résultat en est que D. Pedro se trouve anjourd'hui Vis-A-Vis ces puissances et pour 
leurs propres actes frri de Portugal, et justrfié k rétablir dans ce royaume, conime 
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il cn a 1'intcntion, cette mcmc constitittion que ces mentes puissances ont reconnu 
quMl avait lo droit de donner aux portugais. 

Tcl est l'ctat de la question que les trois puissances du nord, par leur conduite 
incompréhcnsible, auront a débrouiller avec la Franco et 1'Angleterre en voulant 
soutenir vis à- vis ces deux puissances et en faveur de 1'Espagne, le droit qu v elle8 
lui accordent de a'opposer k ce que D. Pedro change 1'état actuei des choses en 
Portugal, reconnaissant anssi de fait ce même état de choses, sans reconnaitre en 
mêrac temps le souverain qui heureuseraent pour elles Ta établi. 

Répétons-le, nul doute que si D. Pedro réussit, il ne soit immediatement re- 
connu par la Franco et par 1'Angleterrc ; et nul doute aussi que si 1'Espagne veut 
*'y opposer, cette derniere puissance Farrêtera, en lui déclarant que c'est une que- 
relle videc entre des portugais, dans laquei 1c clle s r est abstenu de s'immiscer, et 
que, par consequent clle ne permettra pas qu aucune autre puissance ne s'en mele. 
Et 1'ont.peut être assuré que dans une qucrellc setnblablc, le ministère scra appuyé 
de la nation. Que feront cn ce cas los trois puissances alliécs? Iront-elles, pour sou- 
tenir l'Espagne, jusquVt inenacer 1'Angleterre de maintenir contre clle le droit qu'el- 
Ics ont reconnu k 1'Espngne? En ce cas ellcs réaliseront ce que Fon n'a cesse de 
préconiscr, uno alliancc entre rAngleterrc et la Franco qui paraítra alors sur la 
scène; cn attendant clle se tiont à 1'arríèrc garde et voit avec plaisir agir TAngle-r 
terre; c'cst-à-dirc qu'clle tire Ia chataigne avec la )*nttc du chat. 

Ayant démontré les conséquences que pcut avoir Ia demarche que les trois 
puissances viennent de faire, il me reste à faire voir qu'on aurait pu Ics prevenir 
et que l'on pourra encore au moins Ics eloigner. Oui, ou aurait pu prevenir ces 
conscquenccs, ou du moins sliabilitcr k faire cette demarche, si Von avait com- 
mencé par mettre sans hésitation en exécution sans plus de discussion, le piau 
conçu par la cour de Vienne, deviter 1'Angletcrrc à pretidre Tinitiative dans la 
rcconnaissancc d'un état de choses conime celui qui se trouve établi en Portugal, 
duque 1 dependa it Ia conservation des príncipes inonarchiques et La continuation 
de la paix en Europc; en ajoutant qu en cas de refus, les trois puissances étaient 
déterminécs à reconnaitre cet état de choses et le prince qu'il avait établi. Mais 
ayant mis ec plan de cuté, qui devait au moins marcher avec celui qui Ta rem- 
placé, il seinble que Ton pcut encore y rcuicdicr en s'ndressant sans perte de 
temps à 1'Angleterre de Ia manicre qu'il dit ci-dessus. 

Que l'on ne s 'arrete pas a rapparcnce de contradiction qui semble se trouver 
entre cette conduite et tout ce qui lui a précédé. 

Qucl est le gouvernement qui ne se trouve pas depuis quelque temps en con- 
tradiction avec ses dcclarations, avec ses príncipes et avec sa propre conduite? 

L/Angleterrc a été la première à publier et à professer le príncipe de non in- 
tervention, & pratiquer celui do reconnaitre les gouvernements de fait. Eh bien ! 
A-t-ello été fidèle k ces príncipes? La Franco a défendu pendant le rcgne de 
Charles X la légitimité en Portugal : clle détruit cellc-ci cn France cn vertu de 
la souveraineté du pcuplc, et elle se trouve combattant en faveur de la légitimité 
cn Portugal et, pour parlcr son langage, contre la souveraineté du peuple portu- 
gais, qui veut et qui défend ce que son souverain lui a donné. Les trois puissan- 
ces du nord, qui 1 on doit regarder comme les champions des príncipes monarchi- 
3ues et de Ia légitimité, ont reconnu cn France la plus criante et la plus elaire 
e toutes les usurpations, en Belgique une rcbellion, en Brunswick et à Dresde 
des usurpations, et pour ne pas se retracter de cc que, sans consulter le droit 
public portugais, elles avaient décidé de voir être établi en Portugal, ellcs laissent 
pérír les príncipes monarchiques dans le seul pay* ou elles reconnaissent de fait 
Texistence d'une usurpation. 

Ofllelo 

(J.* II rvttruJt) 

111, -0 e ex."* sr. — As fragatas Congresêo, Ásia e Juno chegaram felizmente 
a Belle-Isle, porém a Fairlie, que levava o armamento para as outras, encontrando 
um forte temporal, foi obrigada a arribar a Plvmouth, tendo perdido o mastro 
grande e soflrido considerável avaria. Dcu-se ordem para que a carga da Fairlie 
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fosse baldoada para navios menores e seguisse inrfoediíitahichfc pata fôelltoísle, hd 
mesmo tempo que se trata de annullar o fretamento d'a<]ucllc navio do modo qub 
for menos onerosoi 

Para conduzir as equipagens a Bellc-Ialc têera-se fretado barcos de vapor; po- 
rém os temporaes que têem reinado, obrigaram dois d'aquclles barcos a arribar. 
O Lord Blainey, tendo entrado em Milford com duzentos a trezentos marinheiros m 
que conduzia de Liverpool, ali desertaram a maior parte e seguiu com oitenta e 
cinco que ficaram a bordo. Outro, Sir Edicard Bank», saldo do Tamisa com du- 
zentos e dez homens, arribou a Portsmouth, e hontem se expediu para ali um 
expresso com ordem de o fazer seguir sem demora e de nào arribar mais a porto 
algtiiu de Inglaterra, para se evitar a repetição do acontecido com o Lord Blainey. 

A escuna Terceira, tendo sido embargada em consequência do affidavit do ba- 
charel Manuel Maria Coutinho, que tentou ganhar a guarnição e obrigal-a com 
promessas a dcclarar-sc a favor do usurpador, foi logo desembaraçada, e só nno 
tem saido por falta de vento favorável. 

O sr» mnrqucz de Pahnella dispõe-sc a partir depois de rfmanhã para Paris, 
tendo concluído o objecto da sua vinda aqui. Com a sua chegada a França se 
apressará o embarque de sua magcstndc imperial o senhor duque de Bragança, o 
com elle a decisão final c favorável da nossa causa. 

Deus guardo a v» ex.* Londres) 20 de dezembro de 1831. — 111. 100 e ex. mo sr. 
José António Ferreira 'Itaik!amv."£uÍ£ António de Abreu e Lima. 

oníeio 

• 

111. mo .c ex." 1 * sr. — Sua niagestade o senhor D. Pedro, dtique do Bragança, 
augusto pac e tutor da rainha a senhora D. Maria II, fez-me hontem a honra de 
onTenar-nic, que eu fizesse saber a y. ex.*, que nflo só por dever rigoroso como 
militar, mas por desejo commum a todos os leaes súbditos da senhora D. Maria II, 
eu esperava e pedia ser contemplado cora um logar em uma das primeiras embar- 
cações que conduzissem officiacB á ilha Terceira, pois é minha intenção c vontade 
utair-rae como soldado a qualquer dos batalhões que possa vir a scf empregado 
contra o governo de Portugal. Em virtude da faculdade vocal que sua raagcstade 
me deu hontem, de poder esperar as suas determinações a este respeito onde 
melhor inc conviesse, tenho a honra de prevenir a v. ex.* que tenho tenção de par- 
tir para dantes no dia 25 do corrente, parn onde V. ex.* me obrigaria infinita- 
mente eomnnniicando-me, se o julgar próprio, qualquer deliberação de sua nia- 
gestade. N?io me é possivel ir pessoalmente fazer a v. ex.* esta communicação 
vocal por incommodo accidcntal. 

Deus guarde a v. ex. 1 Paris, 20 de dezembro àc. 183!. — 111." c «x. 100 sr. Cân- 
dido José Xavierv=» Rodrigo Pinto Pizarro '. 

* orneio 

. (K.° 7S wsenaío) 

lll. ta0 e ex."* sr. — Os portadoras dos lond$ chamados de D. Tliomaz, tendo 
instado sem cessar pelo séu pagamento, c ameaçando-nos com procedimentos lc- 
gaes c iudecorosos, foi forçoso attender á sua aliás justa reclamação, e, depois de 
uma longa negociação, conseguiu-se contentados com o pagamento de 10 por 

1 Poucos dia» depois escreveu otitra carta nos termos seguintes : 

•111." - e ex."* sr. — Nilo me tendo sido possivel realisar, como desejava e como tinha tido a 
honra de annunciar a V. ex.», a minha viagem para Nantes, julgo ser do meu dever eoramuni- 
car a v. ex.*, nào só para evitar qualquer equivoco, mas por cohcreneia até, que é em Paris 
que eu continuarei a esnerar qualquer determinação de sua magestade. o senhor IX Pedro, pae 
e tutoj de sua magestáae a rainha, relativa ao meu embargue para a ilha Terceira ou a outro 
qualquer destino no serviço de sua magestade a rainha de Portugal. 

•Deus guardo a v. ex.* Paris, 1 de janeiro de 1982. — !!!>• e ex.* 1 * Br. Cândido José Xa- 
vier. « Rodrigo Pinto Pizarro,» 

A resposta, as reflexões feitas pelo auetor da Korma da§ irofnciaê, opúsculo quo transcre- 
vemos mais adiante, e o eommentario dfe Leonel Tavares Cabral sobre este uicsino assumpto, 
reservámos jWira o tomo immcdialo. 
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Cento do Capital, juntamente com os juros vencidos ntó o fim do corrente, ficando 
ô resto paia se* satisfeito da segunda prestação do empréstimo. Este pagamento 
deverá absorver cousa de £ 6:000, que serão extrahidas das £ 25:000 da pri- * 
* ineira prestação disponível do dito empréstimo. 
D'aquellas £ 25:000 foram applicadas : 

Para pagamento de um mez aos emigrados e ao corpo diplomático, 

e para outras pequenas despesas v 4:70CMXVO 

Para pagamento de letras e créditos do Henrique José da Silva a fa- 
vor da regência G:G70-10-0 

Para pagamento de uma letra da regência 644-07-4 

Para pagamento de outra de £ 100 sobre mr. Mabcrly, com despe- 
sas 102-12-1 

Para pagamento de mr. Dart (ofiicio reservado n.° 70) - GtíO-00-0 

12:777-09-5 
Dispoz-sc mais a cargo da mesma somma de £ 25:000, pelas. 

quantias seguintes, ainda uno cffeçtivamcnte pagas! 

• 

Letras do Rio de Janeiro * •. ^ .......... . 5:387-10-0 

Juros c 10 por cento do capital dos bonds de D. Tliomaz, mais ou 

menos. G:000-00-0 

Letras de £ 350 nobre -o liio de Janeiro, com recambios, etc. 501-05-0 

Letras nao acceitas da regência sobre mr. Mabcrly 1:237-17-3 

Montando o total d'estas sommas com as já pagas a.. . . 25:004-01-8 

De modo que as £ 25:000 não só nao bastam para cobrir as despezas a que 
são destinadas, mas menos ainda permittem que se faça outro pagamento aos emi- 
grados c empregados diplomáticos, se mr. Mcndizabal não conseguir espaçar o 
* de algumas das parcellas acima mencionadas de que está tratando, rcsponsabili- 
sando-se pessoalmente pelas sommas respectivas. 

O infausto negocio de mr. Mabcrly conclui u-sc finalmente de um modo deplo- 
rável, pelo abandono que fomos obrigados n fazcr-lhe do resto do produeto da 
venda dos-bondê na valor nominal de £ 105:l>00> resto que andaria por £ 21:000. 
Obrigou-nos a fazer tào penoso sacrifício: 1.°, a quasi certeza de nada podermos 
obter d'aquelle contratador por meios legaes ; 2.°, o receio bem fundado de que 
as despezas de um processo absorvessem ainda maior quantia que aquella aban- 
donada ; 3.°, o perigo de que iqr. Mabcrly, cuja má fé e velhacaria nos sao assaz 
| conhecidas, nao abusasse do deposito que tem cm sua mio dos bwnãs nao vendi- 

: . dos, o que poderia occasionar novas e grandes perdas; 4.°, finalmente, o temor 

| do effeito funesto que faria no publico o escândalo de um processo duvidoso que 

muito prejudicaria ao nosso credito e á venda c giro do novo empréstimo. 
I As acções vendidas por mr. Mabcrly serão trocadas por outras do dito novo 

* empréstimo, e os contratadores d'este se comprometteram já ao pagamento do 

i dividendo d'aquellas acções. Pela próxima occasiao espero remetter a v. ex.* os 

i documentos c particularidades doestas deploráveis transacções, que, todavia, pare- 

cerão amplamente justificadas, considerando a situação árdua, difficil e apertada 
I em que estávamos*, e a urgência de lançar mão de todos e quaesquer recursos que 

! se oncrecessem para não perecermos com a felicidade da nação, que sempre con- 

sideramos ligada com o triumpho da causa sagrada a que nos votámos, e d'elle 
inteiramente dependente. Conseguido, pois, que seja um tSo precioso fim, nlo se- 
" rSo julgados grandes os sacrifícios que se acharem tfto bem recompensados, e que 
me persuado ninguém poderia evitar na nossa situação. 

Devo dizer a v. ex.* que o sr. marques de Palmella insistiu na approvaçlo 
da resolução, fundado nas rasSes expendidas e nas repetidas requisições e instan- 
cias dos contratadores do novo empréstimo. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 21 de dezembro do 1831. — 111."* e ex."* sr. 
Josó António Ferreira Braklamy. » Luiz António de Abreu e Lima. 

i ' ^ ■ • • 
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Ofllolo 

(!• S itsf rrtfcj 

• Ill. w0 sr. — Levei á presença da regência os oflicios reservados de v. s. 1 do 
n. # 63 até n. # 6», 

' A regência soube com a maior satisfação a conclusão do novo empréstimo, por* 
que apesar de serem mui pesadas as condições com quo foi feito, todavia da boa 
applicação do seu produeto pôde resultar a salvação da nossa querida e malfadada 
pátria. 

A conclusão do empréstimo e a certeza de quo o augusto pae e tutor da rai- 
nha está resolvido a pôr-sc ostensivamente á frente dos nossos negócios, fazem 
esperar a próxima conclusão do glorioso fim para que trabalhámos desde 1828. 

Pelo mappa junto verá v. s.* coino a força total com que podemos contar nes- 
tas ilhas é de sete mil setecentas quarenta e seis praças do prot, as quacs es- 
tilo faltas de quasi tudo que pertence a fardamentos, e no artigo de armamento e 
equipamento ha uma falta muito considerável. Verá, portanto, v. s. â no mesmo 
mappa quacs são os artigos c quantidades que se precisam para o inteiro arma- 
mento, fardamento e equipamento de toda a guarnição d'cstas ilhas, alem d'aquel- 
les que já d'ahi foram enviados pelo brigue tfyrw*. 

A regência approva a nomeação que v. s.* fez de uma commissão encarregada 
do emprego do dinheiro do empréstimo, de. cujos membros espera a maior activi- 
dade c zelo no desempenho de funeçoes das quaes dependo talvez o bom ou mau 
resultado de todos os nossos esforços. 

A regência, concordando com a opinião de v. 8.* e do niarqucz do Palmclla, 
resolveu que Henrique José da Silva, pelo trabalho que teve de negociar este se- 
gundo empréstimo, vença e haja de sua commissUo 1 fl /* por cento do dinheiro 
que o mesmo empréstimo realmente produzir, c auetorisa a v. s.* para assim o fa- 
zer saber ao dito Henrique José da Silva. 

A regência nenhuma duvida tem cm annullar fonnal c positivamente a procu- 
ração dada a mr. Maberlv, para receber as sommas que o Brazil devo á coroa de 
Portugal; porém, considerando, que esta procuração foi dada no mesmo diploma 
que ratificou o empréstimo, o qual não se pode annullar proveitosamente sem con- 
sentimento das partes ou sentença do juiz, deseja que v. s. a consulte os letrados 
d'csse paiz sobre a propriedade ou inconveniência d aquella annullaçilo e participe 
a opinião d'clles, para então resolver o que for mais útil. 

Aqui chegaram, vindos do Rio de Janeiro, o brigue e a galera ha tanto promet- 
tidos pelo cônsul Moreira; porém a galera, ao entrar n'estc porto, foi obrigada 
pelo mau tempo a encalhar, com perda do leme e outras avarias, em cujo reparo 
se está trabalhando incessantemente. 

Como v. s. â annuncia e por outras vias consta que o augusto pae c tutor da 
rainha, lego que tiver embarcado, assume a regência, o que tanto convém para o 
triurapho da nossa causa, a regência não pede fazer melhor do que referir-se in- 
teiramente ás instrucçftcs que sua magestade imperial e o marquez de Palmella, 
que está ao seu Lido, não deixarão de communicar a v. a.* antes da sua partida. 

Como v. s.* já recebeu fundos necessários para pagamento das letras por que 
se achava compromettido, n'csse caso vem a ficar sem effeito a auetorisação dada 
no meu anterior despacho para sacar sobre a regência pela quantia de £ 2:000. 

Deus guarde av. s. â Palácio do governo em Angra, 22 de dezembro de 1831. — 
Sr. Luiz António de Abreu e Lima. = Joaquim de Sou$a de Quevedo Pizarro. 



OfHLelo 

111."* sr. — Accuso a recepção dos oflicios ostensivos de v. s.* n." 33, 34, 35 
e 36, cujo conteúdo levei á presença da regência, a qual muito sentiu a continua- 
ção dos horrores praticados pelo governo de facto que opprimo Portugal, aos quaes 
permitta Deus que vá em breve "pôr fim a restauração ao throno legitimo. 

A respeito da pretensão de Fostcr à Irmãos, d'essa cidade, em que reclamam 
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fcôntrá á appreherisaó da escuna Prudência c sua* carga* manda a regência disser 
av. •.' que, tendo ordenado por um decreto que se acha impresso e notório a to- 
dos as regras que se deviam guardar a este respeito, e estabelecido as formali- 
dades com que devem ser feitas quacsqúer reclamações, é n'essa conformidade 
que a ca pi tilo ou procuradores do proprietário devem obrar para fazerem Valer 
qualquer direito; 

Quanto. ao requerimento do major José Quintino Dias, que v. s.* femetteu 
tombem com o seu officio n.° 34, como o conselho de guerra, de que elle pede 
certidão, se nito acha nas secretárias de estado, mas sim cm poder das aueto- 
ridades militares a quem compete, é a essas que o mesmo major se deve di- 
rigir. 

Deus guarde av. *s.* Palácio do governo em Angra, 22 de dezembro de 1831.= 
Sr. Luiz António de Abreu e Lima. = Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro* 

Circular 

Reverendos srs* vigários: — Como os povos, que nos estilo confiados, de nós 
outros é que esperam e toem direito a esperar a doutrina concernente ao seu bem 
espiritual c até mesmo temporal, julgo necessário n'cstn oecasiilo, em que por de- 
creto da regência, em nome da rainha a senhora D* Maria II, cm data de 19 de 
novembro próximo passado, se vne proceder n v estas ilhas a um recrutamento para 
a tropa de primeira linha, a itm de augmentar as forças militares n'cllas existen- 
tes, que com tanta gloria têem defendido os direitos da legitimidade da mesma 
] augusta senhora ao throno de Portugal c da carta constitucional, que por seu au- 

j gusto pae nos foi outorgada, julgo necessário, torno a dizer, que v. m/** façam 

1 aos seus freguezes as reflexões seguintes, que o seu zelo e amor da causa saberá 

j amplificar e persuadir, e que eu só vou suggerir á sua lembrança como sen collega 

i no officio de parodio, e vera a ser: 

* Que assim como todo o cidadão é soldado c obrigado por direito natural a de- 

fender a sua vida e a sua subsistência, assim também c obrigado a defender o 
1 estado, em cujos dominios nasceu c aonde está Vivendo e se conserva ; 

S Que este estado não pode existir sem um governo que guarde pela força a sua 

/ integridade e conserve peias leis os povos tranquillos, e sem que este mesmo go- 

verno tenha um chefe que augmente ou diminua aquella força, conforme a ur- 
gência ou tranquillidadc do estado, c sanecione e faça executar as leis para guarda 
da justiça e segurança individual ; 
} Que o chefe ou cabeça legitima d'este estado de Portugal e seus dominios é 

| a nossa amada rainha a senhora D. Maria II, pela abdicação solcmne que na sua 

| real pessoa fez seu augusto pae o senhor I). Pedro IV, rei de Portugal, de cujo 

direito legitimo e imprescriptivel está a mesma senhora injustamente esbulhada por 
uma usurpação a mais odiosa* não só aos olhos dos honrados c verdadeiros portu- 
| guezes, mas aos das mais poderosas nações da Europa; 

> Que o fim a que se destina este recrutamento é ajudar e engrossar os forças 

! que vão restaurar o throno e entregal-o a sua legitima e verdadeira senhora, c 

\ que por consequência nZo ha uma empreza de maior honra e de maior gloria para 

uin.portugncz do que apparecer com as armas nas mãos em defeza de 1 3o nobre 

e tio justa causa ; 

Que vejam e considerem bem os nossos povos quantos srs. marquézes, condes 
e mais fidalgos, quantos generaes, brigadeiros, coronéis c mais offieiaes honrados 
e fieis á sua soberana, se viram na dura necessidade de emigrarem da pátria, e 
1 deixarem as suas familias, as suas casas, as suas riquezas, nZo pelo temor da 

t morte, mas para guardarem as suas vidas preciosas e exool-as agora em tempo 

; opportuno, em que vSo entrar em Portugal e coroar-se dos louros da victoria e do 

i triumpho. 

: Saibam, emfira, os nossos freguezes que cada dia se está esperando em Angra o 

j augusto pae da nossa amada rainha com todos os fieis portuguezes emigrados na 

t França e na Inglaterra, e até com tropas inglezas que voluntariamente se lhe of- 

i fercccrain a soldo para seguirem a sua magestade n'csta cxpediçlo, e que pode- 
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mos já contar por certo, confiados na protecção divina e na justiça da causa, que 
bastará que so diga cm Lisboa tAhi está o senhor D. Pedro com as suas tropas 
invencíveis •, para desapparecercm todos os cobardes que indignamente protegem 
e defendem a usurpação. 

Estes são os meus votos e creio que os de todos os meus collegas, e por isso 
recommendo e peço encarecidamente, que não só nas nossas igrejas, mas também 
nas ruas e conversas particulares sejam estas as nossas reflexões, que sendo, como 
são, ingénuas c sinceras, n'esta occasião se fazem necessárias para dissipar o ter* 
ror pânico de que se preocctipam quasi todos os moços, especialmente os do 
campo, quando se pretendo um recrutamento. 

Sou verdadeiramente, de v. m.^ - , muito attento vencrador e collega. Horta, 
24 de dezembro de 1831. = O vigário, Frantisco Xavier da Silva. 



Boletim 

(Eilraclt da i.° !0) 

111.** e ex. 100 sr. — Posto que o ex-imperador do Brazil a todos dizia n*estes 
últimos dias que havia de partir «antes do fim d'cste mez, confiando aos seus ín- 
timos que não queria expor-sc aqui aos incommodos do dia do anno novo, incom- 
modos muito grandes eflecti vãmente para quem estremece quando se lhe falia em 
dinheiro, nenhum preparativo final indica por agora tão próxima partida, c tudo 
vac confirmando, pelo contrario, o que ha muito tempo tive a honra de annunciar 
a v. cx. a , dizendo que a expedição não era possível antes do janeiro, nem pro- 
vável antes da primavera. Esta nova demora ó imputada pelos directores da emi- 
gração ás difficuldades que surgiram em Inglaterra a respeito da escuna Ilha Ter- 
ceira, que lhe foi ultimamente restituída, c também ao terem nido obrigados um 
barco de vapor contra embarcação, vindo para Bellc-Isle-en-mer com emigrados 
e tripulação ingleza, arribar nas costas de Inglaterra, onde os mariuheiros se dis- 
persaram, íjiieixandose de terem sido enganados }>ela casa do commercio Philips. 
Esta casa, pelas muitas relações que tem no Brazil, acha-se ligada com a emigra- 
ção e auxilia-a quanto pode. 

O Palmclla, por quem se esperava aqui de dia em dia, foi obrigado a demo- 
rar-se em Londres para desvanecer os obstáculos sobrevindos em consequência 
d'estes novos factos. 

O senhor D. Pedro de Alcântara que, de quando cm quando, se fingia dese- 
joso de combates o proezas, parece agora aos emigrados indifferente c quasi tí- 
mido, o que uns attribuem a receio c incerteza e outros a cobardia. Mas o facto 
d'esta tepidez, que é incontestável, não pódc deixar de ter resultados funestos aos 
seus designios, por ser geralmente conhecido e attribuido a motivos verosímeis o 
reputados pouco favoráveis ao bom êxito dos seus projectos» 

Comtudo, para ir dispondo os emigrados que devem ncompanhal-o, o ex-ira- 

{>erador do Brazil mandou-lhes pagar n'csta semana um mez de ordenados que 
hes está devendo, c para acabar de os contentar, por serem em geral republica- 
nos, nomeou o Saldanha seu primeiro ajudante de campo; porém, até hoje ainda 
não partiram para Quiberon senão os oíficiaes de. marinha, de quem tive a honra 
de fallar a v. cx. fc no precedente boletim, cujos nomes são os seguintes : José Xa- 
vier Bressane Leite, capitão de fragata ; António Gabriel Pereira Pessoa, capitão 
tenente; Francisco Pedro Limpo, capitão tenente; Torquato José Marques, pri- 
meiro tenente; Luiz José Dias, segundo tenente; João Caetano Bulhões Leote, 
segundo tenente ; Raphael de Alencourt Braga, segundo tenente ; Joaquim Pedro 
de Castcllo Branco, guarda-tnarinba ; João Bressanc Leite, guarda-marinha ; José 
Caetano Lima Pessoa, aspirante. ' 

Alem d'estes officiaes também partiu para o mesmo porto o ex-rainistro Ma- 
nuel Gonçalves de Miranda, 'para organisar a expedição á proporção que as em- 
barcações fossem chegando. 

O cx-coronel Pizarro, cx-oraculo do Saldanha, queria igualmente ser empre- 
gado na expedição, e apresentou-se ao senhor D. Pedro como victima de intrigas. 
Mas o cx-imperador exprobrou-lhe os seus escriptos contra o Palmella, e 3l 
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lho que lhe não aconselhava que fosse para as ilhas. Nilo obstante, o exaltado co- 
ronel tenciona ir para as ilhas. K provável que venha c Afectivamente a ser vi- 
ctima das intrigas que ha de ir urdir. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 24 do dezembro de 1831. — Ill. mo o ex. mo sr. vis- 
conde de Santarém. = Por ordem do ex.°'° sr. visconde de Canellas, o seu secre- 
tario particular. / 

OOleio ' / 

lll. m0 e cx. mo sr. — Tenho a honra de participar a v. ex. 1 , para ser presente á 
regência, que no dia 1G do corrente dirigi a sua magestade imperial o senhor 
D. Pedro II a felicitação que a regência me havia ordenado que dirigisse ao mesmo 
augusto senhor, pela sua exaltação ao throno do Brazil, a qual felicitação foi do 
teor que consta da copia n.° 1. A regência d'este império assistiu a este acto, que 
na verdade foi feito com a possível solcmnidadc, havendo tomado os seus respe- 
ctivos logarcs os gentis-hoincns da camará do sua magestade imperial, os outros 
creados das di Aferentes jerarchias, assim como o corpo dos archeiros. 

Pelo que estava da minha parte, puz todo o esmero em lhe dar todo aruclle 
apparato que era compatível com as nossas actuacs circumstancias, levando em 
minha companhia o secretario d'csta legação, para o que havia prevenido o ministro 
dos negócios estrangeiros, a fim de que este o reconhecesse n'aqucUa categoria. 
Por esta occasíão entreguei a minha credencial de encarregado de negócios de 
sua magestade a rainha fidelíssima, segundo o estvlo. 

Passados poucos dias depois d'esta ceremonia, recebi a carta de gabinete con- 
stante da copia nl° 2, que também tenho a honra de remetter, assim como o ori- 
ginal que me foi .mandado para enviar á regência. 

O ministro dos negócios estrangeiros tem-mc dado todas as satisfações, por 
não haver mandado esta carta logo depois da installação da regência do Brazil, 
asseverando que o não fizera quando se expediram as outras para as di Aferentes 
cortes alliadaa, cm consequência de nâo haver representante algum brazil eiró 
junto á regência de sua magestade fidelíssima na ilha Terceira. Igualmente o 
mesmo ministro continua a assegurar-mc que, apena» conste ofiicialmeute a este 
governo a desejada noticia da restauração do reino de Portugal, e de se achar ali 
estabelecido o legitimo governo, será mandado um embaixador extraordinário para 
comprimentar a sua magestade fidelíssima pela sua exaltação ao throno que do 
direito lhe pertence. Aqui se tem apresentado João Loureiro, que fura um dos 
membros da commissão mixta por parte do governo portuguez, o qual agora se 
diz agente commcrcial e politico do senhor infante D.' Miguel. As suas instancias 
para ser recebido n'este caracter junto ao governo imperial tecm sido reiteradas, 
não só para com o ministro dos negócios estrangeiros o o do império, os quaes, 
segundo me consta por vias seguras, tcein repcllido a sua pretensão, asseverando- 
lhe que cila jamais poderá ter logar, uma vez que se acha reconhecido por este 
império o governo de sua magestade a senhora D. Maria II, mas igualmente para 
com certos deputados o conselheiros de estado, a quem está recommendado por 
algumas pessoas influentes no governo intruso de Lisboa, e em quem me consta 

3ue clle tem encontrado acolhimento no objecto d'aquella sua pretensão, concor- 
ando com clle no principio de que ao Brazil convém reconhecer qualquer go- 
verno de facto, sem lhe importar com as questões de direito que possam ser sus- 
citadas por diversos pretensores. Isto, poréin, nenhum receio pode influir, porque 
este governo não está disposto a similhante reconhecimento. 

Tenho fallado por diversas vezes com o ministro dos negócios estrangeiros a 
respeito do pagamento da divida por que o Brazil se acha obrigado para com o 
legitimo governo portuguez, poréin nenhuma resposta favorável ainda foi possí- 
vel obter, para o que contribuo muito o apuro, todos os dias crescente, das cir- 
cumstancias cm que se acha esto governo. 

As- províncias do norte do Brazil, que ató agora tôcra fornecido as quantias ne- 
cessárias para o pagamento dos juros o amortisaçSo do empréstimo brasileiro, 
ameaçam uma próxima separação, a que o governo nSo poderá obstar por falta de 
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força, o so tal acontecer, o mesmo governo ficará privado dai seus mais impor- 
tantes recursos. 

Ha pouco tempo despachou osto governo a Eustáquio Adolplio de Mello e 
Mattos oom o cargo de enviado extraordinário para continuar a residir junto á corte - 
de Londres, oom as vistas de quo clle, n'esta categoria! oonseguirá dos possuido- 
res das apólices do referido empréstimo uma espera por cinco annos, de paga- 
mento dos respectivos juros e annuidadcs, para no fim d'aquelle praso ser satis- 
feito com o juro dos juros; negociaçXo esta que lhe foi positivamente ordenada 
com a maior instancia, recoinmcndando-so-lhe toda a sagacidade nos meios de a 
concluir. Esta medida, que tanto fora rebatida na camará dos deputados este anno, 
quando proposta por José Ignacio Borges, então ministro da fazenda, foi achada 
agora por este governo como absolutamente indispensável. O actual ministro da 
fazenda quiz á força tirar do banco nacional a quautia de 500:000^000 réis com 
que o thesouro para ali havia entrado como accionista, o que por consequência o 
havia igualado com os outros accionistas que se acham sujeitos & liquidação. 

Igualmente o dito ministro tem oontratado com a casa de Samuel Philips o 
pagamento do semestre do seguinte abril; porem, não parece possível que do Bra- 
sil possam ir remessas suffioicutes para satisfazer tamanhas sommas, mesmo ape- 
sar das medidas que deixo referidas, e a do cunho de cobre de que também ul- 
timamente se tem lançado mito, contra uma lei expressa da assemblea legislativa. 

Tal é, pois, o estado em que se acham as finanças d'este império, e por aqui 
poderá v. cx.* avaliar a natureza dos obstáculos que se oppoem á satisfação das 
nossas reclamações. Isto, porém, que sem duvida desanima as minhas esperan- 
ças, nao afrouxará de nenhum modo as minhas diligencias. 

Deus guarde a v. cx.* muitos annos. Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 
1831. — 111."* e ex. m0 sr. José António Ferreira Braklamy,=«/(Mia JíaptUta Mo- 
reira. 

Documentou a que mo refere o o Judo sm>ra 

Ktllcliftfio 

Senhor: — Â regência do Portugal, Algarves e seus domínios, em nome da 
rainha a senhora D. Maria II, me tem encarregado de felicitar a augusta pessoa 
de vossa magestade imperial pela sua exaltação ao throno imperial do Brasil. 
Esta missão honrosa me impõe o dever igualmente grato de assegurar a vossa 
magestade imporia!, que a mesma regência muito deseja cultivar e consolidar as 
estreitas relações de amisade e alliança que felizmente subsistem entre aa duas 
naçSes. 

A regência, em nome da rainha, coufia que ellas sor&o constantes e indisso- 
lúveis, como os doces vínculos de parentesco e sympathia que ligam os dois in- 
nocentes monarchas; o que a sabedoria e patriotismo do iUustrado governo de 
vossa magestade imperial hão de contribuir eflicazmente para conservar a boa har- 
monia e os interesses recíprocos dos dois estados. 

A divina Providencia collocou vossa magestade imperial A testa do império, o 
primeiro c mais poderoso da America, ao qual bastam a tranquillidade e a çaz 
para o fazer florescente e feliz ; e taes s3o os votos que a mesma regência dirige 
ao Omnipotente, a fim de que o reinado do sua magestade imperial seja glorioso 
e diuturno. Por minha parte, senhor, como escolhido para cumprir tào distincta 
inissXo, cu me esforçarei por corresponder a esta honra particular por uma con- 
dueta conforme as puras intençSes do meu governo, e digna das bcnevolcncias de 
vossa magestade imperial, que muito desejo merecer. 

Rio de Janeiro, 1C de uezembro de 1831. = O encarregado dos negócios in- 
terino e cônsul geral de sua magestade fidelíssima, João Jiaptiêia Moreira. 



Curta 



Senhora minha irai « prima: — Tendo-se reunido a assembléa geral legisla- 
tiva do Brazil no dia 17 <fo corrente, para proceder A eleição da regência, que, 
na conformidade da constituição do império o da lei que marca as suas attribui- 
çBes, deve governar o mesmo império durante a menoridade de sua magestade o 
imperador D. Pedro II; e havendo o general Francisco, de Lima e Silva e os de- 
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putados José da Costa Carvalho e JoSo Braulio Moniz obtido a pluralidade de 
votos, foram declarados membros da dita regência, e, depois de prestarem o de- 
vido juramento, entraram desde logo a exercer as suas altas funcçSes. À regên- 
cia do império, dando parte á regência estabelecida em nome de vossa magestade 
na ilha Terceira, de um suecesso da maior importância para o Brazil, espera que 
ella tomará n'elíe uma parto bem viva, e se persuadirá ao mesmo tempo que a 
regência do império nada terá tanto a peito como cultivar a amisade de vossa 
magestade e estreitar cada vez mais os vínculos da boa harmonia e intelligencia 
que felizmente reinam entre os dois paizes. 

Queira vossa magestade penetrar-se dos sentimentos da alta consideração com 
que sou — Senhora minha irmã e prima — De vossa magestade bom irmão e pri- 
mo = A regência em nome do imperador, Francisco de Lima e JS Uva = José da 
Costa Carvalho = João Braxdio Moniz, 

Palácio do Rio de Janeiro, em 23 de junho de 1831. = Francisco Carneiro 
de Campos. 

Norma dan rogoncian <I© Portugal 

Appllcad* á nlnorldad* de ■«* mafrutad* a rainha D. Xarla II 

Kolnmua U*ffc« Aoglic mutari. 

Tendo consagrado ha dez annos minha vida, minha fazenda e meu repouso á 
defeza c sustentumento da liberdade constitucional da minha pátria, e achando 
em minha consciência a convicção mais profunda de haver servido sempre tima 
tao nobre causa com independência e lealdade, creio fazer acto de bom cidadão, 
' creio ainda cumprir um dever para com o meu paiz e para com a minba sobe- 

rana, chamando a attenção de meus concidadãos e muito particularmente a de 
j meus camaradas 1 , á consideração e ao exame de uma questão que preoceupa hoje 

\ toda a emigração. O zelo polo decoro nacional, o desejo de ser esclarecido, se me 

j i Iludo, são os únicos sentimentos que me inspiram ; minha intenção é pura, e as 

| pessoas, quer pertençam ao primeiro ou ao ultimo elo da sociedade, nSo entram 

] por cousa alguma nos motivos d'esta dissertação. 

• E evidente que entre nós se a^ita uma grande questão politica, a da regên- 
cia. Este problema de direito publico constitucional, interessando a todos os por- 

; tuguezes, a todos deve ser licito rcsolvcl-o segundo sua formula e seus princípios, 

einquanto as cortes, único tribunal supremo n'esta matéria, não fixarem a dou- 
] trina e sua apidicação. 

• Sc o céu abençoar as -armas da senhora D. Maria II, única soberana legitima 
\ dos emigrados ; se a justiça, a rasão e a legitimidade tri ampliarem da usurpação 

e da tyrannia, o mesmo dia que vir a queda do usurpador, deverá saudar, se an- 
tes o não for, a instituição de uma regência regular em nome da senhora D. Ma- 
\ ria II; pois tudo quanto se tem feito ou fizer na ilha Terceira será reputado pro- 

visório. 

• - Mas a quem compete esta regência? Aqui principia a duvida e começa a diffi- 
' culdnde. 

Se sua magestade o duque de Bragança, augusto pae da senhora D. Maria II, 

• imperasse ainda nos estados que preferiu entre os vastos dominios que do senhor 
\ D. João VI herdara, nenhuma duvida poderia offerecer-se; os artigos 92.° e 93.° 
< da carta são claros c positivos; a junta da Terceira desvanecia-se diante da lei, 

apenas em terra portugueza se reunissem os elementos necessários para instituir 
; uma das regências n'aquelles artigos designadas. 

Mas a questão, que n'esta hypotbese era simples, tornou-se complexa, por 
effeito do inesperado e, para a causa da senhora D. Maria II, muito afortunado 
apparecimento de seu augusto pae na Europa. 

Este suecesso maravilhoso deu logar a que uma certa classe de portugueses, 

j l í do exercito que depende a cooqniflta e a sorte politica de Portugal ; d'elle depende 

mostrar-se aJ mundo que somos leaes á divisa que nos tem feito respeitar na emigração — fi- 
delidade á soberana e á carta constitucional. Guarde-se o exercito cresses salvadores do dia 
seguinte, euc em todas as epochaa se tfiem apresentado para colherem as palmas dos serviços 
que elle so arrostou e vencon, se ama sua pátria e sua gloria...— (Esta nota e as dez seguintes 
são do auetor.) 
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cuja- boa fé não questiono, cujas luxos não desconheço, o cuja doutrina poderá ser 
justa, protonda insinuar e applicar á carta princípios de hermenêutica jurídica, 
poios quaes a regência da raonarchia deva competir ao muito exceUcnte e respei- 
tado pae e tutor da sonliora D. Maria II. lia sabedores que pensam de outra 
sorte; e se ine ó permittido ter opinião entre tanto illustro jurisconsulto que adorna 
a emigração, voto com clles. Aqui vom a pello uma questão de opportunidade. 
Qual ó mais vantajoso : ventilar já esta matéria importante com a serenidade e 
cordura que cila merece; fixar as ideas, fixar a doutrina, antes que chegue o dia 
da sua applicação, ou abandonar ao conflicto das paixões, ao jogo da intriga e ás 
ciladas da surpreza e da obscuridade, a decisão de uma questão tão ponderosa? 
Por minha parte creio preferível a publicidade, e tanto mais, que do mysterio e 
da procrastinação em lances análogos, não vi sair ainda em Portugal senão gra- 
ves desalentos, pesados erros ou traições capitães ! . A publicidade 6 o único meio 
de impedir que a domesticidade aulica não transforme em questão de pessoas, de 
agrado e de desagrado, uma questão especulativa de direito politico constitucional. 
São duas as leis positivas e explicitas que até hoje têem marcado na monar- 
chia portugueza o modo de prover ao regimento do reino cm caso de minoridade, 
etc, etc. : a carta de lei estabelecida cm cartes de 1G74 e a carta constitucional; 
a primeira foi revogada pela segunda; é, pois, esta lei fundamental somente quem 
tem poder na monarehia constitucional da senhora D. Maria II, para dar a inves- 
tidura do regente, na conformidade dos artigos U2. , ÍW.° e 04.° E, pois, com efeta 
lei, com esta carta, symbolo politico da emigração portugueza, que eu pretendo 
provar que sua magestado o senhor D. Pedro, duque de JJragança, não pôde ser 
legal c justamente regente do Portugal. . 

Carta constitucional, capitulo v «Da regência na minoridade ou impedimento 
do rei: 

«Artigo 91.° O rei c menor ate á idade de dezoito annos*. 
«Artigo 92. ° Durante a sua minoridade, o reino será governado por uma re- 
gência, a qual pertencerá ao parente mais chegado do rei, segundo a ordem da 
suceessão, e que seja maior de vinte e cinco annos. 

«Artigo 1*3.° Se o rei não tiver parente algum que reúna estas qualidades, será 
o reino governado por uma regência permanente, nomeada pelas cortes geraes, 
composta de três membros, dos quaes o mais velho cm idade será o presidente. 
- «Artigo 94.° Emquanto esta regência se não eleger,- governará o reino uma 
regência provisional, composta tios dois ministros de estado, do reino e da justiça, 
e dos dois conselheiros de estado mais antigos em exereicio, presidida pela rainha 
viuva, c, na sua falta, pelo mais antigo conselheiro de estado.» 

As palavras «segundo a ordem da suceessão •, que lemos no artigo 92.°, são 
terminantes ; não ha commonto, não ha glosa, não ha Pegas, não ha Paivas, não 
ba chicana, se me perdoam a expressão, que possa fazer entrar o senhor D. Pe- 
dro n*aqut*lla ordem de suceessão. Não & o parente mais chegado na ordem da 
suecessão ; porque pelo artigo 80.° é chamada a senhora D. Maria II á suceessão 
do reino; depois a sua descendência, artigo 87.°, e depois a linha collateral, ar- 
tigo 88.° Esta linhagem collateral é a senhora }>rinceza D. Januaria, nascida em 
11 de março de 1821, etc., e na falta d'estas princezas portuguezas, é chamada 
a senhora infanta D. Izabcl Maria, etc., etc. 

Por consequência, o senhor D. Pedro está inhibido por aquella mesma carta 
de lei, de que elle foi o magnânimo auetor, e pela sua abdicação pura, espontâ- 
nea, sem reserva, varias vezes repetida, confirmada e communicada, não só aos 
portuguezes e brazileiros, mas ás cortes estrangeiras, de ser regente de Portugal, 
Se estas rasBos não bastam, ainda a carta me offereoe outras armas, outros 
argumentos para fundar a exclusão que sustento. 

Pelos artigos C8.°, 106.° o 108.* da earta constitucional, os estrangeiros, posto 

1 O silencio das cortes, do ministério e da imprensa, no fim de 1827, aplanou o caminho 4 
usurpação. 

* Segundo a lei de 1G74 esta minoridade acabava aos quatorze annos ; mas todos sabem 
que o casamento emancipo, e que pelos ordenações do reino, oue não tenho á mão para poder 
citar o titulo, a mulher é legalmente núbil aos dose annos. Assim «a minoridade da senhora 
D. Maria II podia terminar já, se a delicadeza o permittisse, ou o bem do estado o reclamasse. 



817 



3iio naturalizados, nSo podem ser deputados As cortes, conselheiros ou ministros 
o estudo. Que o senhor D. Pedro ó estrangeiro, demonstra-sc com a luz da evi- 
dencia A vista do artigo 8.* da curta portugueza o do artigo G.° da constituição 
do Bruzil. O senhor D. Pedro mesmo se adorna frunca e nobremente do titulo de * 
brazilciro. Nem era do esperar do elevado caracter de sua magestade que recu- 
sasse o titulo de cidadão e príncipe de uni império que clle constituiu e onde reina ' 
seu augusto filho. Ora, se o previdente legislador nSo quiz que um estrangeiro 
fosse deputado, conselheiro! nem ministro de estado, muito menos entendeu que 
. um estrangeiro podesse jamais ser regente de Portugal. 

Estes luminosos principios, que adoptou sua majestade o senhor D. Pedro IV 
no fazimento da carta que graciosa e magnanimamente nos restituiu, sSo conformes 
ao direito professado por nossas antigas cortes. O senhor D. Duarte nomeou em 
seu testamento a rainha D. Leonor para regente do reino c tutora de seu filho o 
senhor D. Affonso V; mas as cortes de Lisboa do 1439, depois de prolongada al- 
tercação, decretaram-, a rogo dos procuradores da cidade do Porto, Gonçalo de Sá 
c João Uodrigues Taborda, que o regimento do reino fosse entregue uo infante 
D. Pedro, c assim bc executou; dando por motivo d'csta nnnullacão de testa- 
mento, que a rainha era estrangeira, e que as curtes tinham direito e auetoridado 
absoluta em matéria de regências e minoridades *. 

Os estados geraes em França seguiam os meamos principios cmquanto aos 
c st rangei i*oí» ; por exemplo, Carlos o Bello quando falleceu, deixou gravida a rai- 
nha, e nau designou regente nem tutor para um filho que vivia ainda no ventre de 
sua mãe. Dois competidores se disputaram logo a regência: Eduardo, rei de In- 
glaterra, filho de Izabel de França, irmã do rei defunto, o Filippe de Valeis, primo 
co-irmão do mesmo rei. Convocados os estados geraes para decidirem a questão, 
deram a regência a Filippe de Valeis, excluindo o rei de Inglaterra, só porque 
era estrangeiro, ainda que tivesse melhor direito. 

Estas resoluções de direito politico estão em harmonia.com as leis civis. Eis- 
aqui como Daumat se exprime: «Os estrangeiros sao excluídos dos cargos públi- 
cos, porque não silo do corpo da sociedade que compõe o estado, o porque estes 
empregos exigem uma fidelidade e uma aífeiçào ao príncipe, que um estrangeiro 
nao pôde promettert. 

Ha portnguezcs, tão saciados do egoísmo o da nullidade das regências que te- 
mos supportado, que nao veriam de mau grado que a qualidade de tutor que te- 
mos respeitado na pessoa de sua magestade o senhor I). Pedro, fosso titulo bas- 
tante para que sua mageptade assumisse in solidum o governo do reino, durante 
a minoridade da senhora D. Maria II. 

Ninguém tributa .mais respeito do que eu áo muito excellente pae c tutor da 

. minha soberana; a sua briosa resolução de combater cm pessoa para arrancar das 

mãos do usurpador o sceptro da senhora D. Maria II, sua dilecta filha, é um feito 

1 Os dois procuradores da cidade de Lisboa, ÍVdro de Serpa c Vicente Egas, homens de 
graude entendimento c auetoridado, altercando perante cl-rei mesmo sobre esta matéria, folia- 
ram assim : «Muito alto o poderoso príncipe, rei nosso senhor; porque nos parece que acerca 
do regimento d'estcs reinos per vós sois requerido que comprido o testamento de ei-rci vosso 
padre que Deus haja, deis inteiramente o regimento á rainha nossa senhora, vossa madre, nós 
como procuradores da vossa cidade de Lisboa, e assi cm nome dos outros procuradores do 
reino, que aqui suo os nossos irmãos, dizemos : Quo sob reverencia de vossa real pessoa, el -rei 
vosso padre nào podia fazer tal testamento, nem em tal caso deixar regedor do reino á sua dia- 

• posição, porque a nós, vosso povo, pertence por direito eleger quem, por defeito de vossa ma- 
dura idáae, nos haja por vós de defender com as armas e reger por lei com justiça. £ isto nào 
aggrava vossa legitima succcssilo, nem mingua em nossas lealdades; porque serdes seu filho 

• maior legitimo e varílo, nós alegremente vos reconhecemos e recebemos por nosso verdadeiro 
rei e senhor ; e com ajuda de Deus vos guardaremos aquella lealdade, fé 6 amor, que bons 
e fieis vassallos devem a seu senhor; mas quanto a eleger regedor, até que vós sejaes em idade 
pêra nos per vós regerdes, nós buscaremos e elegeremos quem em vosso nome nos haja de re- 
ger e governar ; porque assi como a nós somente pertence o eleger rei, se a real e legitima 

• succcssilo dos reis d* estes reinos por algum caso, que Deus nào queira, se extinguir, e se nào 
■ guardaria cm tal caso o testamento, nem disposição do rei postumeiro, assi pertenee a nós 
eleger agora regedor por vós ; e pera serdes servido abasta, que nós elejamos tal que seja na- 
tural e do vosso real sangue e nao estrangeiro, o cm que haja virtudes, saber e consciência, e 
sobretudo lealdade, a que se nào deva pôr suspeita, fc veesa real senhoria guarde nos nossa 
justiça e lihord&dc, como esporámos», ctc., ctc. . . 
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digno de immortnl louvor, um arrojo de amor paternal que deve penhorar o co- 
ração de todo o súbdito fiel da rainha de Portugal; mau afoitamente o digo, á 
vista da carta e dos arestos que nos deixou aquella portugueza representação na- 
cional, que cm cinco séculos elegeu três reis, siinilhante combinação não pôde ter 
togar, sem expor a causa da senhora D. Maria II aos maiores inconvenientes, e 
as intenções do senhor D. Pedro, puras e leacs como são, a differèntcs interpre- 
tações. O senhor D. Pedro é muito generoso; tem desprezado coroas com mui no- 
bre independência, para levar a mal, para ver com sobrecenho que ura súbdito 
leal de Maria II e zeloso partidário da carta outorgada por Pedro IV, sujeite a 
uma discussão publica esto artigo importante de doutrina constitucional. 

Tutor e regente, são duas cousas distinctas ; a qualidade do primeiro não en- 
volve as attribuiçães do segundo, e nunca se lhe deu tal amplidão cm paiz algum 
constitucional. 

Tutor personce, non rei ibrtur. Logo a educação/e o cuidado da preciosa vida 
da senhora D. Maria II pode por este principio competir ao senhor D. Pedro, se 
uma decisão de cortes,, fundada cm motivos de importante transcendência, outro 
tutor não designasse. K um principio rigoroso de direito politico tque o rei me- 
nor não tem tutor natural». Ninguém tem direito de nomeal-o ou de confirmal-o 
senão os representantes da nação. Assim o entenderam nossas antigas cortes, as- 
sim o entenderam sempre os catados geraes em França, assim o entende o par- 
lamento britannico. Um dos primeiros actos do governo actual foi reclamar um 
hill que designasse tutor para a priuceza Victoria, herdeira presuinptiva da coroa, 
c o modo de prover ao regimento do reino, se Guilherme IV viesse a faltar du- 
rante a minoridade d'aquella princeza, sua augusta sobrinha, ainda que está con- 
fiada e v»vc a cargo da duqueza de Kent, sua mãe, uma das princezas mais res- 
peitadas da Europa. 

Todos sabem que o tutor deve prestar juramento; que deve dar contas 1 , e que 
o menor tem hypotheca nos bens do tutor. Quem será o privado que julgue de- 
coroso aconselhar a um príncipe, que mostrou tão nobre indifferença por duas co- 
roas brilhantes, a que entre obrepticiamente no governo do reino de Portugal, sob 
o peso do toda a responsabilidade inherente ás funcç5es de um tutor ordinário? 

Da mesma sorte o regente deve prestar juramento ; como ha de sua mages- 
tade prestal-o na qualidade de estrangeiro? 

Mas se os emigrados reconheceram já na pessoa do senhor D. Pedro o direito 
de nomear a juuta da Terceira, não podem negar-lhe o direito de reassumir as 
attribuiçSes que delegou aquelle pro- tutor Aquella regência, quando sua mages- 
tade se apresenta para excrcel-as. Assim tenho ouvido discursar; mas as premis- 
sas d'cste raciocínio não são exactas. Os emigrados nunca reconheceram na junta 
da Terceira outro priucipio de auetoridade que o consentimento tácito dos habi- 
tantes e da guarnição d 'aquella ilha. Obedeceram á regência ou junta actual, da 
mesma sorte que tinham obedecido á primoira junty e ao capitão general que foi 
matal-a. Cheios de respeito para com o augusto pae da senhora D. Maria II, iso- 
lados sobre um rochedo no meio do oceano, ameaçados por toda a casta de usur- 
padores 6 por toda a casta de privações, os nobres e leaes guerreiros dos Açores 
deitaram dormir o direito e fecharam os olhos ao ultraje politico e mesmo indi- 
vidual'. Mas este silencio, aquella resignação em tão novas e peculiares circum- 
fitancias, poda ter sido tudo, menos approvação. 

Não é, pois, sobre este frágil precedente que a pretensão do senhor D. Pedro 
A regência poderia gustenfar-sc ; pois tudo quanto se tem feito, faz, 'ou fizer na 
Terceira, é provisório, & sujeito á confirmação do governo permanente, que só a 
carta e a» cortes podem instituir em Portugal. 

I Quando o duque de Coimbra, tutor do aenbor I). AfTonso V e regedor do reino, por de- 
rltf&o de cortes, entregou o governo áquelle príncipe diaute das côitea de Lisboa, em 1446, deu 
miúda conta ija sua administração e pediu perdão ao rei e ao povo dos erros oue pudesse ter 
commettido. K de esperar que a junta da Terceira e o cx.*° tnarquex de Palmcila, pelo tempo 
do sen êdxrano miniêterio, uJLo percam da lembrança um tão brioso exempla 

* Porque alguns que foram regei -o» e maudal-os nfto eram, por modo algum, superiores aos 
beneméritos que sustentaram a ilba, leal e denodadamente em 1828, nem aos bravos que a de? 
fenderam com tanta valentia ara 1821), no glorioso combate do porto da Praia. 
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Abra-se a historia cie França, o vcr-so-ha como os chronistas cia primeira raça 
distinguiram logo a tutela da regência. Quando faliam d'esta, usam da expressão 
latina: Qobernatortê regnu £ quando querem designar a nomeação de um tutor, 
dizem : Filium sub tutela, cl custodia relínquit. Carlos V, por exemplo, nomeou a 
rainha tutora dos filhos, e para regentes ou governadores do reino, os duques de 
Borgonha e de Bourbon. Carlos VI nomeou para a tutoria de seus filhos, sua mu- 
lher, e para o governo do reino o duque de Orleans, seu irmão. Einfim o tutor 
tinha a seu cuidado a pessoa do menor e o regente o governo do estado. Nossas 
antigas cortes, onde brilhou tantas vezes profundo saber e o mais elevado pátrio- 
tismo, professaram a mesma doutrina, distinguindo (sempre que lhes pareceu con- 
veniente) os deveres de tutor d'aquclles de regente. 

Fica, portanto, demonstrado que a qualidade de tutor, ainda mesmo na acce- 
pçio mais lata, não envolve a qualidade de regente. 

Admittindo que por effeito de ofliciosas diligencias e da isolaçKo, desterroe 
outras circumstancias cm que- estamos colloeados, se accordasflb em offerecer a 
regência ao senhor D. Pedro, ê minha firme opinião que sua magestade devia, por 
decoro e politica, rcjcital-a. So sua magestade assumisse (nao sendo por uma de- 
cisão de cortes) ou se a ceei tas se a regência de Portugal, tal acceitaçSo serviria de 
pretexto á malevolencia de todos os partidos inimigos da legitima causa da se* 
uhora D. Maria II e da carta constitucional. Os pensamentos mais generosos do 
senhor D. Pedro seriam suspeitados, as medidas mais populares desfiguradas, e 
os partidários da facção vencida inventariam mil formas c figuras para infiltrar 
nos corações suspeitosos, para recordar aos génios desconfiados, que abundam sem- 
pre depois das grandes cominoçocs politicas, que a regência foi o degrau pelo qual 
principiou a usurpação. .0 senhor D. Pedro disse em uma occasiao solemne, que 
os brasileiros tinham mal interpretado as suas intenções soberanas, e cu assim o 
creio; mas se esta indevida interpretação foi possível no Brasil, onde o nome 
mesmo do império e da constituição attestavam os princípios e a lealdade de sua 
magestade, com mais forte rasao será provável em Portugal, e certa em Madrid, 
ao menor indicio de um plano reservado que nossos inimigos possam escrutar ou 
descobrir. A rasao e o patriotismo n'este caso mandam evitar o escolho conhe- 
cido. Portugal tem muito homem vendível capaz de repetir a saturnal do senado 
de Lisboa, contra a vontade mesmo do senhor D. Pedro, se a esperança de uma 
commenda muito ennobrecedora, ou 4o uma pasta que afidalga 1 , se mostrar, ainda 
que longe, no horisonte de qualquer prevaricação politica. E por muito infortúnio 
para a causa da senhora D. Maria II e ferrete da emigração, os sycophantas d'eBte 
typo nao estão todos em Portugal. Por.ahi anda muito Qraccho do congresso e das 
cortes de quom poderia dizer-sc: Forlis in armU Caxaris Lab&nu* erat, nune 
trantifurja vilis. 

Esta degeneração de alguns homens de talento, que a tribuna tirou da obscuri- 
dade e epie desertaram da causa do povo para o campo contrario, tem concorrido tanto 
para desacreditar em nossa pátria o systeraa constitucional, como os agentes do des- 
potismo. A baixeza e inconsequência dos primeiros toem dado força aos argumentos 
dos segundos. 

Déecrteur de vos monts, de vos fils, de vos ferames, 
Vous qui n'avcz des bras, vous oui u*avez des Ames, 

Que pour los vendre... 

Se as rasoes que venho de allegar contra a candidatura de sua magestade o 
senhor D. Pedro, sao justas e apropriadas, é também evidente que só aa cortes 

* Mr. Peei, farto c cansado de ser ministro do interior n*um império como p da Qran-Bre* 
tanha, nem é commeudador, nem tem sequer as honras de secretario de estado. É mr. ou sir Ro- 
bert Peei, como d'antcs. 

Mr. Laffitto acabou de ser primeiro miuistro em França e ficou mr. LafBtte; mra. Dapont e 
Odilon-Barrot descoram sem pejo dos bancos do miuisterio e do conselho de estado para os 
bancos dos letrados, onde os seus brilhantes talentos se fasem admirar, e nao abandonaram a 
sua nobre e antiga profissão, porque uma combinação politica lhes havia franqueado, por um 
tempo, o gabinoto real. Entre nós iufiuem outras camenas. O primeiro ouidado de um ministro 
« segurar as honras da retirada, e bo exercia uma nobre profissão nerde-a, abandonada, e, 4 
força do fidalguia, torna-sò inútil a si e á sociedade, ou devora humildemente 
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o ninguém mais, sem perjúrio, crime c usnrpnçSo, pôde, ou tem direito, para con- 
ferir-lhc a regência de Portugal. 

Esta soberania das cortes em matéria do tutela e regências, foi reconhecida o 
exercida, sempre, não só pela cortes de Portugal e Castclla, mus pelos esta- 
dos geraes em França o pelo parlamento em Inglaterra. O testamento de cl-rei 
D. Duarte foi annullado pelas cortes de 1439; e a regência do reino e a tutoria 
do senhor D. Afibnso Y foi transferida das mãos da rainha D. Leonor para o in- 
fante D. Pedro. 

Foi no auto das cortes do dia 12 de dezembro de 15C2 que o dr. António Pi- 
nheiro leu, em nome e por ordem da rainha D. Catharina, uma exposição do modo 
e dos motivos, que a tinham obrigado a tomar a seu cargo o regimento do reino 
e a tutela de el-rci D. Sebastião, quando Deus chamara a melhor vida o senhor 
D. João 111; acrescentando que a ultima vontade e determinação de el-rci, que 
lhe impozera o governo do reino e tutoria do rei menor, tinha sido approvada e 
ratificada pelo cardeal D. Henrique c pelos grandes do reino. Todo este impor- 
tante discurso do sábio orador demonstra que a rainha reconhecia que o testa- 
mento do fallecido monarcha não era titulo bastante para legitimar o seu governo, 
se todo o reino não tivesse approvàdo, c com muita rasão e justiça, a sua admi- 
nistração. 

Finalmente, foi no peio d'estas mesmas cortes que a rainha renunciou a re- 
gência, c que, por consentimento d f cilas, o cardeal D. Henrique foi nomeado re- 
gedor do reino; mas as cortes reclamaram e conseguiram que a rainha continuasse 
no exercício da tutoria do senhor D. Sebastião. 

Da mesma sorte foi nas cortes de Lisboa de 1Õ79 c nas de Almeirim de 1580, 
que se tratou d 'essa fatal regência ! que vendeu Portugal aos hespanhoes. 

Este soberano direito das nossas antigas cortes em matérias de tanta substan- 
cia, como suecessão, regência c tutela, appareco novamente em todo o seu vigor 
depois da acclamação do senhor D. João IV. 

Quando um tendei ro, obscuro favorito do senhor D. Aflonso VI, deu causa, por 
suas violências e depravações, á deposição dYstc monarcha, foi a regência do reino 
conferida pelas cortes de K5G8 ao infante D. Pedro. £ para terminar tanta cita- 
ção, desnecessária ao escriptor acreditado, mas precisa a quem, como eu, não tem 
auetoridade, farei observar somente, que foi ás cortes que o senhor D. Pedro II 
recorreu para fazer propor e sanecionar a carta de lei de 23 de novembro de 1074, 
que fixou o modo de proceder, emquanto a regências o tutorias na familia rei- 
nante, até o dia da promulgação e juramento da carta constitucional*. 

Em Inglaterra esta soberania parlamentar i um dogma politico; Jorge II o 
Jorgo III pediram auetoridade ao parlamento para o fim de nomearem tutores 

1>ara seus filhos e netos, se estes fossem menores quando aquelles fulleeesscm. 
Vir. Pitt sustentou triumphantemente esta omnipotência parlamentar,' quando so 
tratou de dar a regência ao príncipe de G alies em 1788. 

Emquanto A França, ninguém ignora de que modo o parlamento annullou to- 
das as disposições testamentárias de Luiz XIII e de Luiz XIV. Luiz XIII no- 
meou a rainha Anna de Áustria para regente do reino, o duque de Orleans para 
tutor e logar-tencntc do rei menor, e um conselho de regência para limitar a au- 
etoridade do tutor c do regente ; apenas o rei expirou, o parlamento annullou to- 
das as disposições do rei defunto e conferiu á rainha só todo o poder e auetori- 

1 Kstcs cobardes e traidores fornm o arcebiupo de Lislioa, I). Jorge de Almeida, D. Fran- 
cisco de Sáy D. João Tcllo, e até o campeão de Diu, D. João de Mascarenhas. O clero e a no- 
breza accommodou-se facilmente com a usurpação ; mas Diogo de Salema e Phebo Moniz, A frente 
dos procuradores dos povos, mostraram brios e amor da pátria, dignos do tempo do senhor 
D. JoSo I. Se nas cortes de 1827 tivesse havido um deputado imitador d'estes patriotas subli- 
mes, nunca o decreto de 8 de julho teria sido cumprido sem graudes precauções, ou a pátria 
fura declarada em perigo antes do decreto do 13 de março. O plano do primeiro ministério do 
usurpador era jA manifesto, e toda a nação tem direito de munir-se e precaver- se, emquanto é 
tempo, contra toda e qualquer tentativa ou projecto do príncipe que tender A destruição da in- 
dependência ou liberdade d'ella. . 

* José de Seabra caíu no desagrado do príncipe D. Jo2o, por haver exigido no conselho 
d*cste príncipe a convocação das cortes que de riam verificar o impedimento moral da rainha, 
antes do cllo assumir a regência. 
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dado. O mesmo aconteceu ao testamento de Luiz XIV. Este príncipe nomeou um 
conselho de regência, de que o dtimic de Orlcans devia ser o presidente, para o 
governo do reino durante a mi nor idade de Luiz XV; assim que o rei falloceu, o 
parlamento alterou o testamento e nomeou o duque de Orlcans regente m soUtlum. 
Em Hespanha bastará recordar que o imperioso Carlos V f desejando passar á N 
Allcmnnlia, não pôde dispensa r-sc do convocar cortes { para confirmarem o cardeal 
Adriano na dignidade de regente que o imperador lhe conferia. 

E, portanto, evidente que toda c qualquer forma de governo estabelecido ou a 
estabelecer fora ou dentro de Portugal, serã tinto menos legal, regular .o ade? 
quada, quanto mais se afastar dos artigos 92.°, 1)3.* c 1)4.° da carta constitucional. 
Sc estes carecem de alguma nova interpretação, o que eu não presumo, nenhum 
poder sobre a terra tein direito para glosal-os senão as cortes geraes, legal e re- 
gularmente convocadas. 

Não será esta a primeira vez que o cxcrcicio de uin direito, o de expender 
francamente minha opinião, attráiha sobre mim o clamor systcmatico d'uquellcs a 
- cujos olhos é legal e santo tudo aquillo que lhes couvem, e sedicioso tudo quanto 
contraria seus pensamentos e principio»; não importa; nem por isso deixarei de 
apresentar-mc com a corda ao pescoço, não para pedir a abolição da lei, mas a 
conservação d' cila. 

A desejada presença de sua magestade o senhor D. Pedro na ilha Terceira 
torna indispensável, p<*nso eu, a dissolução da junta de 20 de junho; porque no- 
meada- por sua mage*tade, na capacidade de tutor da senhora- D. Maria II, tem 
e natuieza de um pro-tutor que sua magcstndo pôde supprimir qd li bit um. 

N'cstc caso e estando o senhor D. Pedro, como briosamente está, determinado 
a mandar em chefe a expedição dos leaes súbditos da senhora 1). Maria II contra 
o governo de Portugal, é minha muito humilde opinião' que o governo mais legal, 
possível, influente c fácil de estabelecer immediatnmcnte na ilha Terceira ó aquellc 
previsto e indicado no artigo 1)4.* da carta constitucional. 

Na emigração ha muitos antigos conselheiros c ministros de estado em plena 
fruição das prcrogativns honorárias iuherentes uquclla dignidade; é mais regular 
c plausível constituir esta regência, do que conservar por mais tempo o governo 
da Terceira, que, por mil considerações, wlio tem influencia alguma moral ou po- 
litica, nem fora, nem dentro de Portugal. Toda a irregularidade que for preciso 
sanar no estabelecimento d'csta regência, por não haver ministros eflectivos do 
reino c da justiça, é muito menos considerável que outras muitas irregularidades, 
que, ha três ânuos, têem sido praticadas: o miuisterio, por exemplo, de 2 de ja- 
neiro de 1829. A nomeação d'esta regência, per si só, bastaria para desmentiras 
proclamações dos agentes do governo do usurpador, que não cessam de repetir em 
todo o reino que a carta constitucional não entra no numero das anuas com mie 
sua magestade o senhor D. Pedro deseja conquistar o throno de sua augusta filha. 
£ indubitável que este governo daria ás medidas que adoptasse, ás promessas 
que fizesse c ás severidades que indicasse, uma auctoridude infinitamente maior 
que a junta da Terceira. 

Taes são as minhas idças: si j'ai twi, réfutez-moL 

Eu não presumo fazer um tratado completo sobre regências; ninguém de mim 
espera, leigo como sou, trabalho tão importante; cabe aos sabedores portuguezes 
tarefa tão nobre e necessária. E possível que algum dos meus princípios possa ser 
combatido; se o for, cu serei o primeiro a reconhecer, a confessar meus erros, 
apenas demonstrados. Eu não tenho outro fim, outro desejo, qile o de sujeitar á 
madura reflexão dos conselheiros de sua magestade o senhor D. Pedro e á de 
ractts companheiros na cmigraçlo c nos princípios, esta matéria que, a meus olhos, 
é da mais alta importância, antes quo o senhor D. Pedro, ein seu manifesto, tomo 
uma resolução final. 

Eu não sou dotado de entendimento tão obtuso que não proveja a serie de 

1 Foi n*c»ta cpoelia (1520) quo o iminortal Padilla, procurador d* cidade de Toledo ás cor- 
tes do Cflstçll*, recusou conceder mais DiuVidios no imperador, o principiou aouclla fntnoia 
guerra dos conselhos (comuneê, de oudo vem os- comunen») que esteve a ponto ao emancipar 
a Hespanha. O povo ii'est* guerra patriótica bateu muitas vezes as tropas rcaes, c não teria 
Buccuuibido) se a nobreza nlo desertaste uquoIJa sautn causa. 
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contrariedades que cata di&cussSo pódc suscitar- me. ••; mas se cu tive firmeza para 
me expatriar e ver condemnar & morte por o crime de lealdade A minha soberana 
e A cnrtn, porção nXo terei valor de dedicar-mc ainda a uma e outra, quando mi- 
nha consciência mo diz quo minha devoção nSo será talvez, nem intempestiva, 
nem inútil a aeus concidadãos: Principii* obeta, eerò medicina paratur. 

Como entre nós ha o costume infeliz, apesar do qne estamos vendo praticar 
aqui e na Gna-Brctanha, de tachar de ousado e revoltoso 1 todo o homem que se 
consagra ao ptnoso ministério de examinar, com respeito sim, inas conscienciosa- 
mente, os direitos, actos ou prerogativas das personagens que exercem ou podem 
vir a exercer a suprema auetoridade, peço desde já respeitosa licença aos amigos 
ou adversários da minha polemica, para observar que mr. de Cormenin, um dos 
mais eruditos e patrióticos deputados da camará actual em França, &ustcnta cm 
seus escripto*. onde brilha uma lógica irresistível, que a camará de que elle fa* 
parte é HlegaLobra sem mandato e deve ser dissolvida ; e ninguém por esta dou- 
trina atrevida Rio chama, nem inimigo do throno, que elle deseja consolidar, nem 
mau cidadão, aem mau deputado. E esta tolerância que cu invoco, porque, em meu 
conceito, ó um dos primeiros penhores da liberdade constitucional. 

Em sumiiu, temos rei, a senhora D. Maria 11 ; temos lei fundamental, clara, 
expressa. QuJ é, jh>ís, o nosso dever? (.'orno leacs portuguezes, defender a pri- 
meira c excciAir a segundn. NVstc duplicado empenho, eabc ao senhor D. Pedro 
a gloria de *^r o protector de sua augusta filha c o chefe c libertador dos leacs 
súbditos d'clla. 

Paris, 25 ie dezembro de 1831.= Rodrigo Pinto Pizarro. 

Carta 
(Eilracli) 

Roma, 29 de dezembro de 1831. — Aqui n3io ha novidade que nos diga res- 
peito, a nílo ***r o abatimento que produziu nos espirito* a falia do rei de Ingla- 
terra na parte que nos toca. Deus afaste qualquer incidente não esperado que do 
novo os reanime. 

Entretanto procuram-se com anciã e se transcrevem na gazeta de Roma todos 
e quaesquer artigos desfavoráveis A nossa causa, que se lêem nos jornaes que 
advogam a caai*a da usurpação. Confia-sc também muito no apoio que a licspa- 
nha continuar! ao senhor D. Miguel. NSo obstante tudo isto é grande o abati- 
mento cirt que se está aqui nas actuacs circumstancias. 

santo. pttlrc.nSo recebeu n'estc Natal o corpo diplomático reunido, imitando 
o que praticaram os senB dois predecessores depois das nossas peripécias; entre- 

. tanto o cardeal secretario de estado fez saber ao embaixador de Áustria, actual 
dcao, e este * cada um dos indivíduos que compõem o dito corpo, em que eu fui 
contemplado, quo sua santidade receberia de boa vontade separadamente aquelles 
que o procurassem nas presentes festas. 

Como eu recebi a nota circular do embaixador de Áustria, assentei que nSo 
devia faltar aos comprimentos; assim, apresentei-mc l\ojc pela manhã a sua san- 
tidade, gue n* recebeu com mais que ordinárias demonstrações de affabilidade. 
Depois aos eccnprimcntos porguntou-ino: cQue faz o senhor D. Pedro?» — «Ha 
muito tempo ^ue nSo tenho noticias, mas sei que se prepara grandemente», res- 

1 Sob a influencia dos ministros de ratado que abusaram da generosa confiança de sua al- 
teza serenissim* a senhora infanta D. Izabcl Maria, nos últimos sete meses do seu governo, 

Cadcccram morte e paixão nas enxovias do Limoeiro, ou perderam seus empregos, os srs. Li- 
erato, Garrett, tfidosi, Larcher e outros, que pensnudo que a carta era uma verdade, se tinham 
permittido, com» generosos publicistas, ligeiras o respeitosas observações sobre alguns actos 
do governo* 

£ qne nlo Senho eu soffrido, só porque Deus me negou aquella graça eflicaz, aquella fé 
robusta que eraaAcessario para acreditar nos ministérios do marques de llarbaccna o nos mi* 
lacres que obna com aquella bulia de composição, falsa decretai, ou carta regia do 2 de ja- 
neiro de 1829! 

Quem sabe se a honra de combater por a liberdade de minha pátria e pelos direitos de mi- 
nha soberana, sue será negada por causa d aquella ter outras ojaoiucs (nio feitos ou acções) 
ruins: Jnkliiyf*id htquar... 



823 



pondi cu.. *Ah si lui cifaccsse sapere cite abandonava la costiluzione tutto era fi- 
nito*, disso clle, c continuou referindo o caso do um desenho ou pintura irrisória 
da religião, que se fizera não sei em que parte das nossas possessões na índia, 
quando ali se publicou a constituição portuguesa. Respondi-lhe : tNão sei nada 
d'isso, santo padre: encommende vossa santidade o negocio a Deus para que dis- 
ponha o que for mais convenicntei; c cora isto me retirei, pediudo-lhe a benção.* 

Emquanto estava esperando na antecâmara que saísse uma deputação de Pe- 
rugia, que estava com sua santidade, conversei com o maestro di camará, monse- 
nhor 1'andorti, o qual me disse que amanhã, 30 do corrente, receberia sua santidade 
o inarquez de Lavradio e o encarregado de Hcspanha. Dissc-me também o se- 
guinte: *&fi pareche cl qual que cosa, non sd che, che non hfavorevole a Lavradio: 
Não me foi possivel descobrir que cousa era esta, nem a po«so imaginar, a não 
ser alguma noticia emanada do avô, que, como v. cx. 1 sabe, é quem aqui dá os 
dias santos. 

O terse-me mandado nas actuaes circumstancias a circular em que acima fal- 
tei, e que eu não esperava receber depois do que se tem passado, poder-se-ha 
considerar -como indicio de que o dito avô tenha para aqui escripto alguma cousa 
favorável? Supponho que v. cx. 1 melhor o poderá, conjecturar ahi, que eu aqui. 

O Natal pussou-sc sem consistório , e ha quem diga que não terá logar antes 
da quaresma, attribuindo^sa isto ao medo, que, como diz o nosso provérbio, guarda 
n vinha. 

O cardeal secretario de estado padece actualmente um forte ataque de gota, 
o que me impediu de o ver esta manhã. 

De v. ex. 1 , ctc~ — J. P. Migueis de Carvalho. = (Para o conde do Funchal.) 
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OAlcio 

■ 

IIl. roo e cx."* sr. — Tive a honra de receber a caria de v. cx. 1 de 17 do cor- 
rente, e ficando de accordo do seu conteúdo, rçfiro-mc, pelo que toca á minha de- 
mora cm Loudrcs, ao que directamente tenho a honra de escrever a sua mages- 
tade impcrinl, e peço a y. ex. 1 que assegure ao mesmo senhor que não foram 
propostas, nem ainda insinuadas modificações algumas na carta constitucional, nem 
cu me teria afastado nunca das minhas instrneçoes, se siuiilhantes proposições me 
houvessem sido feitas. 

Devo pelo contrario asseverar a v. ex. 1 que lord Palmcrston se explicou sem- 
pre corara igo da maneira a mais digna de louvor sobre o que diz respeito aos di- 
reitos da nação portugueza e A carta constitucional que lhe foi outorgada. 

Kcmetto incluso um memorandnm que me foi entregue hoje por D. J. Mendi- 
zabal sobre o estado cm que se acham os nossos preparos expedicionários. Os 
ventos rijos do sul obrigaram vários navios a arribar, e as ciladas dos agentes do 
senhor infante D. Miguel toem causado transtornos, denuncias, deserções de ma- 
rinheiros; mas com paciência e tenacidade todos estes obstáculos se vão supe- 
rando. 

Com od,°2 remetto uma nota do ajuste condicional que o mesmo Mendizabal 
fez com a companhia dos barcos de vapor, e do qual resultará para o fim de março 
juntarem-se nas ilhas barcos de vapor em numero sufficiente para transportar a 
maior parte das tropas. 

Com o n.° 3 remetto *o projecto da convenção addicional ao empréstimo, que 
talvez se assignará amanhã, e de viva voz darei todas as explicações necessárias. 
Está claro que este projecto não ficará valido sem a saneçãó de sua raagestade o 
senhor duque de Bragança. 

Eu conto partir d'aqui quinta feira A noite sem falta, e creio que D. J. Men- 
dizabal irá commigo. Não posso sufficientemente elogiar o zelo constante e a in- 
telligencia superior que este individuo tem manifestado sobre a nossa causa, e que 
o tornam cm summo grau benemérito. 

Beijo respeitosamente a mão de sua magestade imperial. 

Deus guarde a v. ex. 1 Londres, 30 de dezembro de 1831, — 111 .*• e ex, 1 * sr. 
Cândido José Xavier. = Marquez de Palmella. . 
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Oltlolo 

" (CwíJfKU!) 

III. 100 c ex."" sr.— Tenho a honra de transmittir a v. cx. a , para conhecimento só 
de ena magestade o senhor duque de Bragança : 1 .°, copia de uma carta que recebi do 
lord Cochranc (hoje lord Dundonald), em resposta a uma que eu lhe havia escripto. 

Esta carta foi-mc transraittida por Mcndizabal, que nos serviu do intermédio, 
porque não pareceu conveniente que podesse constar que existiam relações da 
nossa parte com o mencionado lord. 

A sua opinião como official do marinha gosa do mais alto c mais universal 
conceito, e este 6 o motivo que me induziu a consultnl-o. Elle julga que se devo 
começar pela libertação da ilha da Madeira, e è também o que me parece mais 
a propósito na presente estação. 

Creio que preparei para o sobredito projecto um auxilio poderoso, conseguindo 
que fosse mandado installar n'aquclla ilha o cônsul britannico II. Vcitch, que ha* 
via sido suspenso por lord Aberdecn, por se julgar que era demasiado parcial a 
favor da nossa causa. Com os n.°* 2.° c 3.° verA v. ex.* a credencial e a letra de 
credito que me abalancei a dar-Ihc; e v. ex.* bera pode imaginar que um cônsul 
inglez que se incumbe de similhantes documentos está decidido a tudo arriscar 
para fa/.cr uso dVíllcs. 

Pc viva voz darei sobre este objecto, que é um dos que indiquei nas minhas 
precedentes cartas, todas as explicações convenientes. Entretanto peço encareci- 
damente o mais profundo segredo sobre o couteúdo d'esta carta. 

Deus guarde a y. ex.* Londres, 30 de dezembro de 1831.— Ill. ,no c ex." 10 sr. 
Cândido José Xavier. = Marquez de Palmttta. 

OAlclo 

(S.MISrfsemh) 

Ill. m0 c cx. mo sr.— Pelo meu antecedente officio n.° 115 da serie reservada, 
tive a honra de communicar a v. ex.* o que tinha podido saber de mais positivo 
sobre os nossos assumptos relativamente no reconhecimento de cl* rei nosso senhor 
pelas potencias da Europa. 

Hoje, depois da conferencia que acabo de ter com o ministro de estado de sua 
magestade catholica, posso oflicialmente levar ao conhecimento de v. ex.* a inte- 
gra ,c franca abertura d'aqucllc ministro. 

Começou, pois, dizendo, que cm outubro próximo passado o ministro de sua 
'magestade catholica cm Londres recebera ordem para instar com o ministério 
britannico sobre o reconhecimento de el-rei nosso senhor, e que declarasse áquellc 
governo que clausulas exigia do governo portuguez, que podc&sem ultimar esta 
tão desagradável questão, que nao só era prejudicial ao socego da península como 
também de toda a Europa. Ent.~o o governo inglez achava-se oceupado com ou- 
tros assumptos, e não respondeu como era de esperar; porém, qual foi a admira* 
ção do gabinete de Madrid, quando, nos fins de novembro próximo passado, o 
ministro de sua magestade catholica dá conta da conferencia que tivera com lord 
Palmerston relativamente a este assumpto! Palmerston declarou formalmente a 
inr. Zea, que jamais a Inglaterra entraria cm nenhuma negociação que tivesse 
por base o reconhecimento de cl-rci o seulior D. Jligucl; que tanto sua mages- 
tade como o seu governo não davam nenhumas esperanças de cimentar relações 
amigáveis e duradouras ; que o partido cm Portugal pela senhora D. liaria da 
Gloria era muito numeroso; que bastaria apparecer a expedição do senhor D. Pe- 
dro para se declarar a seu favor parte do exercito; que a Inglaterra não podia 
evitar que se Icviipsc a effeito esta empreza, porquo suas leis permittiam até em- 
pregar súbditos inglezes; portanto o governo inglez aconselhava ao de sua mages- 
tade catholica um único meio, a fim do evitar os resultados desagradáveis que 
temia, o qual era, do accordo com as potencias da Europa, coUocarem sobre o 
throno de Portugal a penhora D. liaria da Gloiia, concedendo a el-rei seu tio os 
estados do infantado como a príncipe do Bragança j no conceito da resolução to- 
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mada pela Inglaterra de nilo reconhecer o senhor D. Migue), nao restava outra 
nltcrnativA & Hespanha .do que acceder a esta idé*, e reunindo se ás demais po- 
teucias para levar a cabo por meios pacíficos, ou expor-se então ás consequências 
que a inquietam do ataque de D. Pedro. Querendo, pois, a Hcspanha acceder ao 
primeiro caso, a Inglaterra e as demais potencias tomariam sobre si o compro- 
metterem o partido da senhora D. Maria da Gloria a não restabelecer nenhum 
regimen constitucional, deixando vigentes as antigas leis sem alteração ou inno- 
vaçao alguma ; que d'esta maneira se evitava o receio e obstáculo que com rasSa 

{►odia ter Hcspanha para se oppor ao throno da senhora D. Maria da Gloria} para 
ovar a effeito este plano nao faltariam formas efficazes e meios decorosos, promo- 
vendo Hcspanha as qucstScs e passos que tivessem do dar em Lisboa para esto 
fim em nome das potencias, pondo-se primeiro de accordo com cilas. 

Mr. Zoa respondeu a tudo de uma maneira victoriosa, que lord Palmerston 

!>or fim lhe disse, que sentia muito fossem tilo d i florentes as suas opiniScs, e que 
lie parecia difficil de reconciliar em vista da resolução que o gabinete inglez to- 
mara de nilo reconhecer cl -rei o senhor D. Miguel, que era tanto ou mais incom- 
patível para Inglaterra como poderia ser para a Hespanha o senhor D. Pedro 
ou a senhora D. Maria da Gloria; quo seria faciL de compor tudo se sua mages- 
tade catholica accedesse aos desejos do governo inglez, de cuja condueta- nao so 
separariam as demais potencias, qnc todas juntas desejam conservar a tranquilli-*' 
dade de Hcspanha, para nao comprometter a geral da Europa ; obraria de aceordo 
c cfficacia para o dito objecto. 

• Em uma segunda conferencia que teve mr. Zoa com lord Palmerston, repro- 
duziu este as mesmas idéas, manifestando que a Hcspanha nada tinha que temer 
que a senhora IX Maria da Gloria cingisse a coroa lusitana, muito menos reinando 
com a forma monarchica que agora rege; que os receios que podia dar o senhor 
D. Pedro era fácil remediar, obrigando-o a coiitmhir uma obrigação a viver longo 
da península. 

A resposta do ministro de sua magestade catholica foi a mais negativa, nlo 
admitiindo similhantc proposição, c para poder informar o seu governo de ura as- 
sumpto tão extraordinário pediu a lord Palmerston por escripto tudo quanto aca- 
bava de lho propor; porém consta-mc que ate agora Zoa não obteve esta abertura 
por escripto. 

Aqui tem v. cx.* em detalhe toda a communicnçâo que me fez o ministro do 
estado D. Manuel G. Salmon, c repetiu-mc mais de uma vez, que o sen governo 
exigia do sua magestade fidelíssima que tome todas as medidas para obstar ás 
tentativas do senhor D. Pedro, e que ao mesmo tempo, pondo de parte os resen- 
.timentos contra Inglaterra e França, evito dar motivos do queixa» aqucllas o ás 
demais potencias. 

Tendo eu, como era regular, perguntado ao sr. Salmon que condueta seguiria è 
nas actuaes cireumstancias o governo hespanhol, tive por resposta que sua mages- 
tade catholica nunca se separaria da linlwi de condueta quo constantemente tem 
seguido em tao importante assumpto; porém que ellc Salmon não estava auetori- 
sado a entrar em detalhes com respeito ao que se propunha fazer Hespanha. 

Aqui findou a conferencia, que durou perto do três horas. 

Deus guarde a v. cx.' Madrid, 30 de dezembro de 1 831. =Comfe da Figueira. 
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111.* o ex. no sr. — Mendizabal estava prompto a partir no sabbadò 24 x quando 
a noticia assustadora, que se espalhou da perda do Congresso ', o obrigou a de- 
morar-so até saber com certeza o que na realidade havia aquellc respeito, para 
que, no caso de se verificar, podesse tomar as medidas necessárias para reparar tão 
grandes perdas. O Times de hoje ainda confirmava aquella noticia, mostrando a 
sua indisposição a nosso respeito, a qual poderá attribuir-se a dinheiro de judeus 
ou dos alliados do norte. Bem pôde v. ex.* imaginar a nuvem negra que me co- 

> O Congresso fora comprado para armar-se em guerra, e era o priucipal navio da esquadra 
do altulrautc Sartorhis. 
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bria o coraçXo, quando veiu dissipada uma carta que recebi de Sartorius, datada 
de 21, e que immediatainento comtnuniquci ao Mendizabai. Sartorius niandava-rae 
copia de uni officio seu ao Cândido, e me instigava a que eu indagasse se seria 

Sossivel a vinda dos navios aqui para completar as tripulações. Sob pretexto de 
esmentir a noticia do naufrágio fui procurar Palraerston, que nSo encontrei, por- 
que n 'estes dias de festa estes senhores divertem-se e trabalhara pouco ; fui d'ali a 
Talleyrand, o qual folgou muito com a boa nova, mas disse-me que de modo ne- 
nhum os navios deviam vir expor-se a novos embaraços n'este reino, onde os nossos 
inimigos eram mui poderosos e mui activos para nos empecerem ..Remetto as gaze- 
tas brazileiras que d'ahi poderão ser enviadas para a regência. Recomraendo a 
v. cx. a as discussões diplomáticas do congresso, para v. ex. a ver as lindas contas 
que nos fazem. Aqui nada ha de novo. Veremos se o desmentido da noticia do 
navio faz recuperar ao empréstimo o que perdera no sabbado com nquella noticia. 
Deus guarde a v. cx.* Londres, 31 de dezembro de 1831. — Hl." 10 e ex. ra0 sr. 
marquez de Palmella. «= Luiz António de Abreu e Lima. 
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APPENDICE 



O auctor do livro com o titulo Ensaio politico sobre as causas que prepararam 
a usurjxiçiio do infante D. Miguel no anno de 1828, alludindo & cercnionia do ju- 
ramento do novo regente perante as cortes geraes em 26 de fevereiro, declara o 
seguinte: tA falia que n'esta occasiao fez a infanta foi obra do ministro interino 
da guerra, Cândido José Xavier, e como ns minhas intençRcs são de nunca faltar 
com a justiça a ninguém, direi, por informações verídicas que a este respeito tive, 
que ella originalmente estava concebida cm um espirito verdadeiramente consti- 
tucional ; foi, comtudo, essencialmente mutilada, segundo também me uffirnlaram, 
pelo conde de Villa Rcali. Depois transcreve nas peças justificativas a integra do 
discurso, indicando em itálico as palavras que se supprimiram. 

Sendo este facto muito grave, c não o mencionando outras memorias d'aquella 
epocha, entendemos por melhor reservar similhante noticia, que deveria inscrir-se 
no capitulo III do tomo iv, para appendicc, se porventura adquiríssemos prova au- 
thentica ou pelo menos testemunho de mais escriptores, embora José Liberato 
Freire de Carvalho nos mereça bom conceito. 

Ha poucos raezes obtivemos, effcc ti vãmente, copia fiel de um extracto do Diá- 
rio do primeiro conde de Villa Real (D. José Luiz de Sousa Botelho Mourão c Vas- 
conccllos), cujo autographo existe.no archivo dos srs. condes de Linhares e perten- 
cera ao illustre diplomata marquez do Funchal; c, notável coincidência, quando 
dias depois coordenávamos as ultimas peças oflieiacs d'este tomo, o sr, António 
Vianna, esclarecido neto do hábil estadista José da Silva Carvalho, teve a bon- 
dade de mostrar-nos uma carta do dr. Bernardo José de Abrantes e Castro, sob 
o pseudonymo de Philovcritas, que exprime também com toda a clareza como as 
cousas se passaram. 

Cm*ta * 

Lisboa, 21 de novembro de 1829. — Senhores redactores do Paquete de Por- 
tugal. — Km uma das cartas, que os srs. redactores têem dirigido a sua alteza o 
senhor infante D. Miguel, aceusam -de frio o discurso que a senhora infanta re- 
gente recitou na occasiao de entregar a regência do reino a seu irm&o. Mas o 
discurso que sua alteza recitou nao é o que cila tinha preparado; d 'este só reci- 
tou o que seu irmão lhe consentiu. Cumpre que os srs. redactores saibam e que 
saiba ò mundo o que se passou n'c8tc negocio. O que vou dizer é da mais rigo- 
rosa verdade. 

Á senhora infanta regente tinha preparado para recitar n'aquella occasiSo o 
discurso n.° 1 ; mas na véspera do fatal dia em que sua alteza o senhor infante 
D. Miguel tomou conta da regência do malfadado Portugal, e sendo quasi meia 
noite, foi um dos secretários de estado ao quarto da senhora infanta regente dizer 
a sua alteza que seu irmão ordenava que lhe mandasse immediatamente o discurso 
que fazia tenção de recitar no dia seguinte. A senhora infanta regente prompta- 
incnte o entregou ao secretario, que proraetteu voltar era pouco tempo. 

Com cffeito voltou e apresentou a sua alteza a senhora infanta regente o seu 
discurso todo mutilado, e lhe disse que seu augusto irmão ordenava que recitasse 
unicamente aquellas passagens que nao estavam cortadas. Existo o discurso ori- 
ginal com os cortes que lhe fez o dito ministro, cuja letra é mui conhecida, e 
cujo nomo nSo convém publicar. 

Mas a senhora infanta regente, vendo que até o ultimo pamgrapho do seu dis- 
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curso estava riscado, mui resolutamente disse no ministro de estado : c Vá dizer a 
meu irmão que, visto nem ao menos consentir que cu recite o ultimo parngrapbo 
do meu discurso, nada recitarei». O ministro turnou a voltar poucos minutos de- 
pois, trazendo cm resposta que o infante consentia em que lesse o sobredito pa- 
ragrapho. 

A senhora infanta regente recitou, pois, o discurso n.° 2, a que os srs. reda- 
ctores chamam frio, e com rasão; nem ó só esse o epitheto que lhe compete.' Elle 
produziu tao triste o desanimadora impressão nos portuguezes sensatos, honrados 
c fieis, que, vendo que n'aquelle discurso nem uma só palavra se disse do se- 
nhor I). Pedro IV, julgaram e disseram que a senhora infanta regente estava, 
muito de antemão, de intelligcncia c perfeito accordo com seu irmão o senhor 
D. Miguel. Foi mais uma entre mil calumnias de que aquella infeliz princeza tem 
sido victtma.===iV//Zorcri7a*. 

' T>\m curso n.° 1 

Dignos pares do reino e senhores deputados da nação portugueza: — Umacir- 
cumstancia extraordinária, que chama sobre si n'cstc momento a attenção de toda 
a Kuropa, que lixa os votos de todos os governos d v clla, o que deve completa- 
mente satisfazer os desejos de todos os portuguezes, vos reúne hoje n'cstc au- 
gusto recinto. 

Meu prezado e querido irmão o infante D. Miguel, designado por sua majes- 
tade para assumir a regência d*cstcs reinos, chegou finalmente a clles, e, condu- 
zido por uma nobre e I tal obediência aos decretos de el-rei e por'um sacrijicw franco 
e generoso á felicidade da pátria, vem hoje, pelo acto mais solemne, ratificar o 
ampliar no meio da nação aquelle mesmo juramento, que longe d'clla tão espon- 
taneamente prestara. 

Vêda-me a solemnidade do dia trazer d lembrança os perigos e os trabalhos atra- 
vez dos quaes conseguimos chegar a esta epoeha feliz, graças á docilidade e ao bom 
senso da nação, ti honra e fidelidade dos portuguezes, dignos d'este nome, e, ottsarti 
dizel-o, á constância da minha moderação c ã firmeza dos meus princijnos ; mas i 
doce para mim recordar esses perigos e esses trabalhos, agora que posso a despeito 
d'elles, e com grande satisfação minha, entregar a regência destes reinos em dias 
felizmente marcados por uma resignada obediência e profunda tranquíll idade dos 
povos. 

N'cstas circumstaneias, meu augusto irmão o infante D. Miguel, chamado le- 
gitimamente para tão alto destino ptla jtrofunda sabedoria do senhor D. Pedro IV, 
nosso irmão c rei, recebido pelos desejos de toda a nação e acompanhado pelo 
voto uaanime de todas as potencias, a quem uma esclarecida politica prende re- 
ligiosamente com o sagrado nó do interesse commum da Europa, vae achar-sc, 
para felicidade da (Nitria, collocado em uma posição a todos os respeitos vantajosa 
para desenvolver a sabedoria das suas intenções, a firmeza do seu caracter e a 
moderação dos seus princípios; princípios de que nas suas mesmas palavras re- 
cebeu já a nação o mais seguro penhor. 

É, pois, devido esperar que este acontecimento europeu, a quem pertence fi- 
xar para sempre uma epoeha mui distincta nos fastos da historia portugueza. as- 
sim como satisfaz completamente os votos e o amor dos povos, preencha também 
sem medida as necessidades e desejos d'clles. 

Â vós, dignos pares do reino, e a vós, senhores deputados da nação portugueza, 
. incumbe jyarticularmente a nobre empreza de jwcparar o caminho por onde meu au- 
gusto irmão ha de conduzir a felicidade do estado. Em muito boas mãos está depo- 
sitada esta grande obra, dependente toda da constância e moderação de vossos prin- 
cípios, da prudência* e acerto das vossas deliberações, e da harmonia e commum 
. conformidade dos resultados d\llas. A nação, ensinada por largos tempos de soffri- 
mento, que todos os meus desvelos nãopoderam inteiramente povpar-Uie, reconhecerá 
emfim a necessidade de reunir-se á roda do throno dos nossos reis e de fazer-se^ di- 
gna pela sua obediência â lei, de gosar do beneficio de uma instituição emanada 
d' esse mesmo throno, e conforme na sua essência com as antigas instituiepes da wo- 
tiarchia. 
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Qunnto a mim, senhores, alliviada bojo do um peso tão superior ás minhas 
forças, quo resignadamente acccitci por obediência e que por obediência gostosa- 
mente restituo, acompanharei com os mais fervorosos votos as venturas de uma 
nação, cujos verdadeiros interesses sempre me serão caros, e farei consistir na 
honra de a ter regido a titulo mais precioso da minha gloria 1 . 

Extmcto <lo I>lai*lo 

No dia 22 de fevereiro de 1828 entrou o senhor infante D. Miguel na barra 
de Lisboa, c desembarcou logo. 

No dia seguinte foi á sé assistir ao Te Deum, e determinou que cu me achasse 
~ com o duque de Cadaval, ás nove horas da noite, no paço. 
1 Propoz-sc n'essa occasião fixar o dia da sessão real e do juramento que sua 

alteza devia prestar. Como era domingo o dia seguinte, e dia santo a segunda 
feira, pensámos que a sessão real só podia ter logar na terça feira. Emquantó á 
formula do juramento, o duque era 'de parecer que fosse a prescripta pela carta 
constitucional para o caso de menoridade ; que sua alteza jurasse fidelidade a sua 
sobrinha e futura esposa, c promettesse entregar-lhe o remo na sua maioridade, 
eclebrando-se n'cstc intcrvallo e desde já os actos do governo cm seu nome. 

Oppuz-mc a essa idea, porque era contraria ás declarações que tinha feito o 
senhor infante cm Vicnna, Paris c Londres, e nas suas cartas a seu irmão, e que 
se bem todas «is potencias estivessem de aecordo cm exigir a abdicação completa 
do senhor D. Pedro IV, c houvesse a esperança que clle se prestasse a fazei- a; 
c se bem a intelligencia cm que ellc estava de que as potencias todas a conside- 
rarão como concluída, quando clle resistisse a confirmal-a, valia comtudo a pena 
esperar pelo resultado das diligencias que se fizessem junto ao senhor D. Pe- 
dro IV, porque de outro modo ficava decidida a questão da separação c da abdi- 
cação, e seriam para temer as consequências de um tal passo, tanto pela des- 
approvação que encontraria da parte do senhor D. Pedro IV como pela influen- 
^ cia que poderia ter nas colónias que ainda conservava Portugal. 

O duque, por outro lado, dizia que era preciso contentar os portuguezes, e 

que só por esse modo ficariam satisfeitos, se era possível que o fossam sem outra 

resolução era que muitos pensavam (e que cu não pude deixar de julgar que era 

a de ser rei o senhor infante D. Miguel). Dizendo algumas palavras que pareciam 

[ indicar que não devia haver receio, não deixei de lho dizer que não era o medo 

do partido que se oppozesse em Portugal áquella resolução o que me continha, 

| mas a imiH>ssibilidadc de evitar as consequências tristes que d'ella se seguiriam 

I para o pais. 

\ . Entretanto, sua alteza real disse-me que era preciso que eu faltasse a este 

| respeito ao embaixador de Inglaterra c a sir W. A v Court, assim como ao conde 

| de Bombellcs, para lhes explicar os motivos pelos quacs sua alteza pensava prés- 

\ tar o jufamento em nome da senhora D. Maria II. Depois-, porém, disse-me só* 

mente que avisasse o conde de Bombcllcs para que lho fosse fallar, encarregan- 
do me de fallar eu aos outros. 

No domingo, 24, foi com eifeito o conde de Bombellcs pela manhã 4 Ajuda, o 
ainda ali se achava (não tendo podido fallar-lhe o senhor infante, cedo), quando 
eu cheguei e o duque igualmente ali vciu, para saber a decisão final do senhor 
infante. 

O conde de Bombellcs ponderou-lhe todos os inconvenientes que teria a sua 
resolução, de prestar aquclle juramento, mostrando que seria um passo inteira- 
mente contrario aos princípios pelos quaes sua alteza tinha vindo a Portugal, e 
impedia que as duas potencias continuassem mais diligencias algumas para con- 
seguir a abdicação do senhor D. Pedro IV, etc., ete, ete. 

duque, a quem o conde de Bombellcs faltou quando saiu do quarto do se- 
j nhor infante, não se mostrava, porém, ainda convencido, nem pelo que lhe disse 

o dito conde, nem pelas reflexões que eu tinha feito, eniqnanto estávamos esperando. 

1 Oinittiraos aqui o discurso 'n.* 2, porque ó idêntico ao do pag. 2G2 o 263 do tomo ir do 
nosso repositório. 
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O conde de Bombelles até lhe Indicou que, so insistisse n'aquella resolução, 
não saberia se poderia apresentar as suas credenciaes; e eu pela minha parte 
disso ao duque que, se o senhor infante se afastasse da marcha que havia combi- 
nado, não devia elle duque ter a certeza de poder depois dirigil-o, porque ouviria 
outros, o não se podia contar com estabilidade em cousa alguma. 

Veiu pouco depois fallar-nos o senhor infante, a quem reproduzi as minhas 
rasScs muito claramente, acrescentando que seria faltar ao que tinha promettido 
nos protocollos de Vicnna. O duque, porém, não mudou de modo de pensar, por 
isso concluiu o senhor infante esta conferencia, dnndo-me. ordem para que me 
avistasse com lord Heytcsbury e sir F. Lamb, e pedisse a este ultimo que expe- 
disse uma embarcação pura Inglaterra, para communicar ao seu governo a roso* 
lucilo que tinha tomado de prestar juramento em nome da senhora D. Maria da 
Gloria, porque as circumstancios em que tinha achado o paiz assim o exigiam, 

N'esta ocoasião disse ao senhor infante que, se o receio da impressão que faria 
no publico a formula do juramento em nome de el-rei o senhor D. Pedro IV, era 
o motivo pelo qual o duque nao desejava que se prestasse, isso so poderia evitar, 
declarando algum dos ministros nas camarás, que este juramento era, por assim 
dizer, temporário, e que se esperava que o senhor D. Pedro IV desse brevemente 
por completa a sua abdicação. 

Também referi, que cm Ixmdrcs se havia pensado inserir no protocollo a for- 
mula do juramento, que tinha lembrado, e que vinha a ser, de prestar o senhor 
infante fidelidade a el-rei c prometter entregar a regência á senhora D. Maria II, 
mas que o duque de Wellington, oppondo-se a esta ultima declaração como contra- 
dictoria com a outra, insistira em que se tirasse, e que n'estes termos tinha eu 
dito que era melhor nao se inserisse no protocollo a formula do juramento, por* 
que n'este caso só tocava ao ministério portuguez decidir qual esta formula devia 
ser. Ficando o duque depois do senhor infante se retirar, disse-lhe que ia cumprir 
as ordens de sua alteza, mas que, se não mudasse do opinião, eu de certo nSo 
acceitava logar algum no ministério; .que o não dissera a sua alteza para que nao 
suppozcssc que eu hesitava em cumprir a ordem que me dera. 

N'csse dia, jantando com lord Heytesbury, ali encontrei a sir F. Lamb, a 
quem dei o meu recado, o me respondeu que mandaria sem duvida uma embar- 
cação a Inglaterra, mas que emquanto não tivesse uma resposta não apresenta- 
ria «is suas credenciaes. 

Sir F. Lamb tinha»mc perguntado te,-prestando-sc aquelle juramento, o senhor 
infante governaria cm nome da senhora D. Maria II, e sobre a minha resposta 
aflirmativa foi que elle me indicou aquolla resolução, na qual concordou lord Hey- 
tesbury. 

Fui no dia seguinte, 25 de fevereiro, ao paço, pela manhã, com tenção de ir faltar 
depois ao duque, para lhe dizer o que tinha passado com o embaixador de Inglaterra, 
mas sua alteza disse-rac que elle tinha escripto na véspera A noite, pedindo- lhe que 
o auetorisasse a consultar mais alguma pessoa sobre a fonnula do juramento, sendo 
questão demasiadamente importante para desejar que sua alteza so decidisse so- 
mente pelo seu voto, e que se lembrava fallar ao marquez de Borba, ao bispo de 
Vizeu e a José António de Oliveira Leite. O senhor infante acrescentou que tinha 
mandado o seu camarista José de Mello, para que dissesse ao duque que fizesse 
o que tinha pensado, e prevenia-me d'is*o mesmo, para que eu procurasse o du- 

3ue e lhe mostrasse o protocollo das conferencias de Londres, que elle tinha pe- 
ido para o ajuntar aos- protocollos de Vienna que eu já tinha entregue ao duque, 
para os mostrar ás pessoas que elle devia consultar; c para lhe referir o que me 
tinha dito o embaixador de Inglaterra e o conde de Bombelles, que por casuali- 
dade tinha vindo na tarde do dia anterior a casa de lord lleytcsbury, quando eu 
ali mo achava. 

Sabendo que o duque tinha ido para Lisboa, lembrou-me que o poderia en- 
contrar em casa do marquez de Borba, onde com cffeito o achei. 

O marquez foi de opinião que o senhor infante devia prestar juramento em 
nome da senhora D. Maria fia Gloria, ficando eu fcempre na rainha opinião, e re- 
petindo que, n'esse caso, não podia eu ter parte no ministério* 
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^ O duque foi d ali a casa do bispo de Vizeu, mas nSo achou José António de 
Oliveira Leite. 

Repetiu o duque ao senhor infante depois, que o marquez de Borba tinha sido 
da sua opinião, mas que o bispo de Vizeu tinha sido de opinião contraria, á vista 
dos documentos que o duque lhe apresentou. O senhor infante decidiu então que 
a formula do juramento devia ser a mesma que tinha prestado a senhora infanta 
D. Izabel Maria. Perguntei então ao Benhor infante se já tinha pensado na forma- 
lidade do dia seguinte, c disse-me o senhor infante que a senhora infanta D. Isa- 
bel Maria o tinha prevenido, que fazia um pequeno discurso ás camarás para lhe 
dizer o objecto da sessão, e que em seguida prestaria o senhor infante o seu ju- 
ramento sem fazer discurso algum, no que concordei, porque não estando decidido 
se as camarás seriam prorogadns ou não, era melhor que na occasião de as pro 
rogar sua alteza fizesse então conhecer os seus sentimentos c intenções. 

Lembrei a sua alteza que seria bom ver o discurso da senhora infanta. Encar- 
regou-me então sua alteza de lh'o ir pedir. Achei a senhora infanta já recolhida, 
mas, fazendo-mo entrar, com a maior promptidão me deu o discurso que tinha ten- 
ção de pronunciar, pedindo-me que o lesse por haver n'ellc uma phraso que jul- 
gava dever ser supprimidn, e querer que eu lhe desse a minha opinião sobre ella. 
A phrase a que alludia a senhora infanta, continha um elogio ao seu governo, e 
alem d'isso, havia outro paragrapho que também me pareceu próprio que fosso 
eliminado, porque era uma recommendação que dirigia ás camarás para continua- 
rem os seus trabalhos, elogiando em certo modo a sua condueta anterior. 

Levei ao senhor infante o discurso, convindo em que se supnrimisscm aquel- 
i les dois parngrnphos ; propoz o duque que se omittisse o nome do senhor D. Pe- 

• dro IV, c que também não se dissesse que sua alteza tinha sido designado pelo 

| senhor D. Pedro IV para assumir a regência. Ainda que estas omissões podiam 

j ser feitas com segunda tenção (como então também me lembrou), não- fiz a esse 

! respeito observação alguma, porque, esperando que se observaria a carta, e que 

\ se seguiria brevemente a abdicação completa do senhor D. Pedro IV, concordava 

j em que não se desse passo pelo qual se podesse suppor que se desejava prolon- 

| gar a dependência do ttrazil. 

. Levei á senhora infanta o discurso emendado, que a mesma senhora ficou de 

; copiar para o ler, não querendo que eu lhe tirasse uma copia d'elle, como eu 

\' offereci. 

| Tendo fixado a hora do meio dia do seguinte dia, 26 de fevereiro, para a ses- . 

i são real, fui um pouco antes ao quarto do senhor infante com o duque, e levei-lhe 

t a formula do juramento que devia prestar, conforme tínhamos concordado. 

\ A primeira parte do juramento é uma copia do artigo ?G.° da carta; a segunda, 

j que eu tinha redigido, não me lembrando exactamente as palavras do juramento 

: prestado pela senhora infanta, era a seguinte: - 

< c Juro fidelidade ao rei o senhor D. Pedro IV, e entregar o governo á pessoa 

.que a carta designar.» 

' O duque, porém, observou, que não era preciso mencionar o nome do rei, e 
que era melhor dizer «entregar o governo na conformidade da carta». 

Escrevi com lápis esta emenda, ficando, portanto, a formula do juramento a 
seguinte: 

«Juro fidelidade ao rei, e entregar o governo na conformidade da carta.» 

k 

• 

1 A respeito da formula do juramento appareceram variantes. O marquez de 

Rezende apresenti-a n 'estes termos: «Juro fidelidade a suas magestades el-rei 
D. Pedro IV e á rainha D. Maria II; e obrigo-me a entregar o governo do reino 
á rainha D. Maria II logo que cila chegue á maioridade. Juro também manter a 
religião catholica, apostólica o romana, bem como a integridade do • reino, e guar- 
dar e fazer guardar a constituição politica da nação portugueza, e velar, quanto 
me for possível, pelo bem geral da nação». O 6r. Luz Sor i ano menciona-a assim: % 
«Juro fidelidade ao senhor D. Pedro IV e á senhora D* Maria II, legítimos reis 
de Portugal, e entregar o governo do reino á senhora rainha D. Maria II logo 
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quo cila chegar A maioridade. Juro manter a religião catholica apostólica romana 
o a integridade do reino; observar c fazer observar a constituição politica da. na- 
ção portugueza o mais leis do reino, o prover ao bem geral da nação quanto cm 
mim couber». A Gaztta de Luboa apenas diz que foi conformo prescrevem os 
t artigos 7G.° c 97.° da curta constitucional» ; mas estes não deviam transcrever-se 
textualmente, era necessário ligal-os, dar-lhes nova redacção, como aconteceu nas 
regências posteriores, c portanto subsistem as mesmas duvidas. 

Na longa serie de documentos para a historia contemporânea, colligidos o an- 
notados pelo nosso amigo sr. António Vianna, e a que deu o titulo de Jo&l da Silva 
Carvalho e o seu tempo, talvez se encontre elucidação sobre o ponto controverso. 
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Oflicio de 1>. Thomaz Mascarenhas a Luiz da Silva Mourinho de, Albuquerque, uttnuti- 
ciando estar concluído o empréstimo e que vào ser pontos mi pratica o» projecto» con- 
tra o usurpador — 1 de janeiro de 2 831 > 1 . 

Carta do marques de 1'aliiicíla a Luiz. António da Abreu e Lima, «dando-lhe varias noticias 

de Angra — 4 de janeiro « 

Oflicio do visconde de, A «seca ao visconde de Santarém, allttdindo a uma conferencia que 

teve com lord Palmcrston — 5 de janeiro .■ 3 

Oflicio de José Maurício Correia a Luiz da Silva- Mousinho de Albufiucmuc, iiifonnando-o 
«hi que chegara a 6. IVtcrsburgo o agente absolutista Cata ri na li — 5 de janeiro 

(24 de dezembro de 1 830) :""\ 4 

Aviso de Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque a João José da Cunha Ferraz, decla- 
rando que ministro deve ser o executor das penas de- degredo e. pecuniárias julgadas 

pela junta de justiça — 7 de janeiro 5 

Oflioio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, expondo a opinião pouco favorável 

de Salmon acerca da nolitica seguida por I). Miguel c o seu governo — 7 de jaiioiro.. & 
Decreto da regência, ampliando as disposições de que trata o de 20 de novembro de 1630 

relativo a juutas parochiacs — 8 de janeiro fi 

Decreto da regência, sobre abole ta mentos e transportes de trona — 8 de janeiro <> 

Decreto da regência, removendo a duvida Militada acerca do diploma que extinguiu o 

oflicio de escrivão dos orphslos — 8 de janeiro 7 

Decreto da regência, pcnnittindo a livre colheita c exportação da urzclla Ha ilha Terceira — 

10 de janeiro 7 

Decreto da regência, tornando livre a introducç4o, fabrico c venda do tabaco na sede do 

governo constitucional — 10 de janeiro 7 

Decreto da regência, concedendo indulto aos desertores de primeira c segunda linha que 
se apresentarem no prefixo praso de quinze dias nos respectivos corpos — 10 de ja- 
neiro 8 

Representações (duas) da aunara do Angra, exj»ondo a conveniência do se destinarem 
alguns conventos para quartéis, hospital da misericórdia c asylo dos expostos — 12 de 

janeiro , " 

Portaria do Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, ordenando que os testamentos sejam 

abertos pelos regedores de parochia — 13 de janeiro 10 

Oflicio do condo de Oriola ao visconde de Santarém, trausmittiudo noticias politicas de Ber- 
lim — 13 de janeiro , 10 

Oflicio do D. Francisco de Almeida a Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque, sobre soo* 

corros a emigrados portuguezes e projectos do general Saldanha — 13 de janeiro 11 

Decreto da regência, nomeando três pessoas para terem a seu cargo o expediente da scero* 
taria de estado durante o impedimento temporário do ministro eflectivo — 14 de ja- 
neiro - 13 

Oflicio do Luiz. da Silva Mousinho do Albuquerque a Luiz António do Abreu e Lima, par- 
ticipando a norma de condueta que os agentes liberaes no estrangeiro devem obser- 
var — 14 de janeiro *. 13 

Oflicio de Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque a Luiz Autonio de Abreu e Lima, res- 
pondendo a uns quesitos que este lhe expozera — 14 de janeiro 14 

Oflicio de Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque a Luiz António do Abreu c Lima, acos- 
sando a recepção da copia de um mtmorandum que o dito diplomata dirigira a lord 

Palmcrston — 14 de janeiro .\ ...... 15 

Oflicio do condo da Figueira ao visconde de Santarém, manifestando receios de que a In- 
glaterra nio reconheça D. Miguel como rei de Portugal — 14 de janeiro 15 

Decreto prorogando por dois mezes o praso para se receber o empréstimo do 2.000:000*000 
reis aberto pelo governo absolutista — 1& de janeiro • ,, 16 

* Todas »• hiaU p»çm qiu» nlo tK»»l( itsm attao NuU«it1r»4r ■* Mr+m 4« iast« 
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Extracto de um officio do marques de Lu v radio (D. António) ao visconde de Santarém, com 

informações de Roma — 15 de janeiro • a • . . . ÍQ 

Portaria da regência, perroittindo a livre importação de trigo na ilha Terceira até 3:000 

moios — 18 de janeiro • 17 

Decreto estabelecendo um srstema que cohiba o contrabando e descaminhos de géneros e 

mercadorias — 18 de janeiro 17 

Regimento para os guardas da alfandega de Angra — 18 de janeiro 17 

Ofticio de Luiz António de Abreu c Lima a Lu ir da Silva Mousinho de Albuquerque, com- 
inuuicando-lhc ter-sc concluído o empréstimo, e retnettendo copias dus cartas que di- 
rigiu ao marques do Sutito Amaro e John Maberly, assim como da sua declaração re- 
lativa a pagamento do empréstimo de 1823 — 19 de janeiro • . 28 

Cartas acima mencionadas — 22 de dezembro de 1830 e 16 de jaueiro de 1831 29 

Officio de Luis António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, en- - 
viando copia de uma carta que recebera do encarregado de negócios em S. Pctersburgo 
sobre as primeiras proposições do embaixador brazileiro ao governo inglcz, e resposta 
d'este, assim como alludindo ao mallogro do consorcio da rainha D. Maria II com o 

duque de Nemours — 19 de janeiro 31 

Carta a que se refere o officio supra — 26 de novembro (8 de dezembro de 1830) 32 

Instrucçòes dadas por Miguel Calmon du Pin e Almeida ao marques de Santo Amaro — 

21 de abril de 1830 t nota) 32 

Ofticio de Luiz António ac Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, com- 

municaudo as ordens que o governo britaunico dera ao cônsul geral cm Lisboa — 19 
de janeiro : % 36 

Ofticio do visconde de Aiveca ao viscoude do Santarém, sobre assumptos diplomáticos — 
19 de janeiro 37 

Oflicio de 1). Francisco de Almeida a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, referiu* 
do-se á correspondência entro D. Pedro de Uraguuça e a rainha D. Maria II com os 
soberanos da França — 19 de janeiro 38 

Officio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, re- 
mettendo o original do convénio sobre o pagamento da divida do Brazil — 20 de ja- 
neiro . 39 

Convénio acima alludido — 29 de dezembro de 1830 40- 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, ex- 
pondo um projecto com o fim de derribar do throno D. Miguel c conseguir a res- 
tauração da carta constitucional — 20 de janeiro. 41 

Ofticio de D. Thomaz Mascarenhas a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, partici- 

Kando que convidara o capitão Sartorius a commandar a esquadra da rainha e incum- 
íra sir Scutt Lillic da organisaç&o de dois batalhões expedicionários irlandezes — 

22 de jaueiro 42 

Documentos aimcxos — 14 c 22 de janeiro. 43 

Officio de D. Thomaz Manca reuhas a Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque, acerca do 

empréstimo Maberly c notas diplomáticas trocadas com o embaixador brazileiro em 
Londres — 22 de janeiro , 45 

Notas a que se refere o ofticio supra — 28 c 29 do dezembro de 1830 46 

Ofticio de D. Thomaz Mascarenhas a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, proseguindo 
no plano do uma cxnediçSo contra as forças absolutistas — 22 de janeiro 46 

Documentos annexos — 21 do janeiro a> 47 

Ofticio de Raphacl da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, nutrindo esperanças no 
próximo reconhecimento de D. Miguel pelas priucipaes potencias curopéas— JJ de ja- 
neiro. -. « a 48 

Nova representação da camará de Angra para o mudança do hospital da misericórdia 

d'aquclla cidade — 22 de janeiro . 49 

' Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, pre- 
venindo-o de que por eircumstancias ponderosas se resolvera sobreestar na formação 
da brigada estrangeira — 24 de janeiro ; 00 

Officio do D. Thomaz Mascarenhas a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, sobre o 
mesmo assumpto do precedente — 24 de janeiro 50 

Representação da camará constitucional de Angra, pedindo se evitem abusos acerca da 
cobrança de dízimos — 27 de jaueiro 51 

Officio do conde de Fiealho a Luiz António de Abreu e Lima, participaudo-lhe estar en* 
carregado do expediente da repartição dos negócios estrangeiros por impedimento 
temporário do ministro — 31 de janeiro 51 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Sautarem, iuformando-o de uma entrevista que 
teve com mr. Ancillon — 31 de janeiro 51 

Officio do conde da Ponte no visconde de Santarém, remettendo o jornal Quotidienne, em 
que se refere á discussão do dia 28 na camará franceza — 31 de janeiro 53 

Extracto alludido — 29 do janeiro. .... . ... . . ... 53 

Officio do marques de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, mostrando a neces- . 
sidade de se lhe mandarem as crcdcuciaes, e remettendo copia de uma carta que escre- 
vera a mousenhor Polidori, secretario do conclave, assim como a respectiva resposta— 
81 de janeiro ■". « , 53 

Cartas acima citadas — 22 c 23 de janeiro • .* 54 

Officio do Joio Pedro Migueis de Carvalho a D. Frauciseo de Almeida, noticiando-lho ter 
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sido cl oito summo pontífice o cardeal Mauro Cappellari, que tornou, o nome de Gre- • 
gorio XVI — 2 de fevereiro . .'. . . . «.55 

Orneio do marque* de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, fazeudo-lbe idên- 
tica participação, incluindo copias de duas notas o instando pelas crodenciaes' — 2 de 
fevereiro • .". . • 66 

Notas juntas ao officio precedente — 31 de janeiro o 2 de fevereiro " 56 

Officio do marquez de Lavradio (D. António) ao viscoudo de Santarém, communicando que 
o núncio de Paris lhe mandara dizer terem partido d'ali emissários para assassinar 
D. Miguel em Lisboa — 2 de fevereiro 1 . . 67 

Officio de Uaphacl da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, remettendo copias de seis 
cartas de vários diplomatas cm S. Pctcrsburgo, c expoudo a esse respeito ligeiras 
considerações — 22 de janeiro (3 de fevereiro) 57 

Cartas alludidas no officio supra, sendo uma do conde de Oriola ao marquez de Lavradio, 
quatro do commondador Guerreiro para os condes de Nesselrodc, Fiquelmout e Oriola, 
e a ultima do embaixador da Áustria como resposta á do agente absolutista português 
cm S. Pctcrsburgo — 17, 21) c 31 de janeiro c 3 de fevereiro t .58 

Officio de João Pedro Migueis de Carvalho a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
participando -lhe o juizo que as pessoas mais sensatas forniam do caracter do novo 
papa — 3 de fevereiro 61 

Officio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, enviando a Qnotidienne com o artigo . 
que fizera em resposta ao discurso do general Lafavcttc — 4 de fevereiro 61 

Artigo junto — 1 de fevereiro 62 

Decreto declarando livre a importação c venda de cartas de jogar na ilha Torcei ra — 5 de 
fevereiro 62 

Decreto qrte chama ao serviço de milícias da mesma ilha tulos os mancclx»* com menos 
de trinta annos de idade, não sendo casados ou filhos únicos de viuva a quem ampa- 
rem — 5 de fevoroiro : 62 

Officio de José Maurício Correia a Luiz da Silva Mousinho de Albuquorquo, transmittindo 
noticias politicas de S. Pctcrsburgo — 6 de fevereiro (25 de janeiro) »• 63 

Officio de D. Francisco de Almeida a Luis da Silva Mousinho de Albuquerque, fazendo 
reflexões desfavoráveis so]»rp o caracter politico do conde da Ponte — 7 de fevereiro 64 



II . 

Tentativa de sublevação em Lisboa na noite do 7 para 8. de fevereiro • • , 65 

Aviso de Joíio de Mattos c Yascoucellos Barlmsa de MagnlhAcs, ministro dos negócios da 
\ justiça, a António Germano da Voiga, intendente geral da policia da corte e casa, cu- 
\ ' carregando-o de prompta diligencia na averiguação dos excessos revolucionários que se 
j * praticaram contra a segurança do ostado na madrugada do mesmo dia — 8 de feve- 
reiro. • • . v # 65 

Decreto creando uma commissao cm Lisboa c outra no Porto para o rápido processo e 
julgamento dos crimes do lusa-magestade coiumcttidos no dia anterior — 9 de feve» 

rciro \ 66 

] O empréstimo da regência (considerações expostas no Paquete de Portugal} ...... 67 

j Aviso de António César do Vasconcelos Correia ao presidente da camará de Angra, sobre 

j ' < feitos executivos — 9 do fevereiro . ... 78 

I - Officios (dois) do visconde de Asscca ao visconde de Santarém, a respoito da opinião que 

forma do ministério britannico — 9 de fevereiro 78 

• Extracto de um officio de José Maurício Correia a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 

ali adindo a uma carta que o agente absolutista cm S. Pctcrsburgo dirigira ao conde 

i de Kesficlrode — 10 de fevereiro (29 de janeiro) .79 

Officio do conde de Ficalho a Luiz António do Abreu c Lima, remettendo Chronicaê para 

j " distribuir conforme entender conveniente — •• 1 1 de fevereiro . 80 

i Bilhete do visconde de Santarém a L. Cassas, dcvolvendo-lhc um officio e estranhando a 

! forma como se deprecia o caracter politico de juizes portuguezes — 12 de fevereiro. . . 80 

j Nota de L. Cassas ao visconde de Santarém, com referencia á que escrevera tres dias antes 

} e o destinatário tinha devolvido — 14 de fevereiro •••80 

, Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, in- 

formando-o do resultado do uma conferencia com lord Palmcrstou — 15 de fevereiro.* 81 
Officio do conde da Figueira ao visconde do Santarém, sobre a eleição do papa Gregório 

XVI — 15 de fevereiro 82 

Officio de Ranhacl da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, participando que enviara 
ao vicè-cnanccller do império russo uma memoria cm forma do carta para o prevenir 
do perigo com que a expedição da Terceira ameaçava a tranquillidade da península — 

Ç do fevereiro........ • • ....83 

. Carta alludida — ** do fevereiro 83 

Portaria ordenando quo o trem estabelecido no castello do 8. Joio Baptista seja conside- 
rado arsenal das tropas da guarnição o marinha da ilha Terceira — 16 de fevereiro 85 
Officio de José Maurício Correia a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, relativamente 
a uma entrevista com mr. Chad (ministro da Prússia) e o embaixador de Inglaterra na 
corte do 8. Petorsburgo --• f de fevereiro. 8G 
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Decreto à respeito cias praça* dos batalliucs do milícias quo passaram para o serviço da 
'primoirn linlia — 18 do fevereiro 80 

Officio de Luis António do Abreu e Lima a Luix da Silva Mousinho de Albuquerque, acom- 
panhando copia do outro que dirigira ao conde do Sampaio com a participação de 
estar nomeado para membro da còmmissâo consultiva, bem como a resposta craquclle 
fidalgo — 18 de fevereiro • . . 87 

Officios alludidos — 4 c 12 de fevereiro • , 87 

Nomes de todos os indivíduos nomeados para a referida commissao (nota) 87 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz du Silva Mousinho de Albuquerque, ro- 
mettendo copia de outro, npocryplio, com destino ao coronel Alexandre Alberto de 
Serpa Pinto — 18 de fevereiro 88 

Conia anuexa — 27 de janeiro 89 

Orneio de D. Thomaz Mascarenhas ao conde de Ficalho, concernente aos pretextos de Ma- 

bcrly para illudir a rcalisaçao do rmprcstlmo — 18 do fevereiro . 80 

Decreto da regência, iucumbindo as juntas de parochia a administração dos bens e rendi- 
mentos das igrejas — 19 de fevereiro 90 

Officio de D. Thomaz Mascarenhas ao conde de Ficalho, participando ficar suspensa a 
compra e armamento de vasos de guerra — 19 de fevereiro. . . . 91 

Officio de José Maurício Correia a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, communican- 
do que o conde de Ncsselrode enviou a lord Hcytcsbury uma nota formal, com a de- 
claração do governo russo nao ter auetorisado o da Prússia a dar passo algum em seu 
nome sobre os negócios de Portugal, c que o imperador mostra sempre repugnância no 
reconhecimento de D. Miguel — ^ de fevereiro 92 

Relações comine rei aos , entre Inglaterrra c Portugal (extracto da scesao da camará dos 

lords em 21 de fevereiro) • 92 

Comtnentario do periódico i\iO'/c/e de 1'oitttgal relativamente ao sobredito debate 9H 

Officios (dois) do conde de rii-alho a Luiz António tio Abreu e Lima, accueamlo a rece- 
pção do varia correspondência reservada, sobre que emitte rcilexõeB — 23 de fevereiro 100 

Oílicto do conde de Ficai lio a Luiz António de Abreu e Lima, Acerca do convénio assignado 

Í)or este diplomata, D. Thomaz Mascarenhas c o marquez de Santo Amaro — 23 de 
everciro • « 101 

Officio do conde de Ficalho a Luiz António de Abreu e Lima, referindo-sc ao mesmo as- 
sumpto c á projectada expedição contra os absolutistas — 23 de fevereiro 102 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Sautarem, participando-lhe uue o ministro da 
Sardenha na corte de llcrlim recebera ordem tiara representar o muito que importava 
á causa curopéa reconhecer quanto antes D. Miguel — 23 de fevereiro 103 

Officio de Kaphael da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, aconsclbaudo o governo 
a dar uma amnistia ampla, como único meio de se restabelecerem as relações diplomá- 
ticas com a Grun-ttrctanha — *"| de fevereiro 101 

Aviso do conselho ultramarino, fazendo publica a resolução de 14 de janeiro ultimo, nela 
qual se mandou encorporar noa domínios da coroa a ilha denominada de GaUinhas, 
uma das do archipclago de llijngoz, c conferir o scuhorio honorifico delia a Joaquim 
António de Mattos, sol» as clausulas c condições juntas — 26 de fevereiro 10G 

Memoria sobre a relação que as possessões teem com a sua metrópole c sobre o degredar 
facinorosos para as colónias (sem data, mas impressa na Chronica da Terceira de 27 
de fevereiro) * . . . . * «... 107 

Decreto da regência, mandaudo pôr em circulação 5:4003000 réis cm moedas de cobre de 

10 e 5 réis— 28 do fevereiro 110 

Officio de D. Thomaz Mascarenhas ao coude de Ficalho, referindo-sc ainda ao empréstimo 
Maberby — 28 de fevereiro . .". 110 

Exccrpto do relatório de José da Silva Carvalho, ministro dos negócios da fazenda, com a 
data de 30 de agosto de lb34, cm que alludc ao mallogro da sobredita transacção 
(nota) . ..111 

Nota de L. Cassas ao visconde de Sautarem, protestaudo contra a sentença condemnatoria 

do súbdito francez Edmundo Potenciano lJouhoiiunc — 28 de fevereiro 111 ^ 

Officio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, expondo o voto desfavorável de 
D. Manuel Gonzalcz Salmon a respeito de actos do governo absolutista — 1 demarco 112 

Officio de Kaphael da Cruz Guerreiro ao visconde do Santarém, sobre instrucçoes dadas 
pelo gabinete de Saiut-Jauics ao novo cônsul cm Lisboa — 2 de março (19 de feve- 
reiro) , 118 

Decreto da regência, instituindo na cidade do Angra uma escola de educação para jovens 
do sexo feminino — 5 de março • 115 

Officio de D. Thomaz Mascarenhas ao conde de Ficalho, remettendo a correspondência ul- 
tima relativa aos embaraços provenientes da falta de fé do banqueiro Mabcrly — 7 de 
março . 115 

Documentos annexos (três) — 20 de fevereiro, 5 e 7 do março 117 

Carta do marques de Pai mel la a Luiz António de Abreu e Lima, pomlo-o ao facto de al- 
gumas oecorrencias na ilha Terceira, onde os emigrados e tropa mostram confiança, 
nao obstante as intrigas da Europa — 8 de março 118 

Officio de Luis António de Abreu e Lima ao coude de Ficalho, commuuicando-lhe o plano 
ardiloso, proposto por uin emigrado* de asscuhorcar-se da esquadra miguelista — 8 de 
março •••• 119 

Documentos annexos (três) — 12 do janeiro e 4 do fevereiro • ..•••••,.•.....••• 120 
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Extracto de um omcto do marquez do Lavradio (D. António) ao viscondo de Santarém, 
participando a entrada de tropas austríacas noa estados pontifícios e outros pontos do 
jtalia, o nue aua santidade Gregório XVI lho concedera audiência — 8 de março.... 123 

Ofticio de llapliacl da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, dando noticia da conver- 
sação que teve com o vicc-chanccllcr da Rússia c insistindo no decreto de amnistia— 
10 de março (26 de fevereiro). , :...,... 122 

Memorial sobre a necessidade e meios de destruir promptamenle o tyranno de Portugal t 
restabelecer o throno da senhora D. Maria II e a carta de 1820 (escripto pelos irmãos 
- Silva Passos) — 13 de março 123 

Ofiicio de Luís António de Abreu e Lima ao conde de Ficalho, esclarecendo vários pon- 
toa de uma correspondência anterior e participando <jue chegaram ao Rio de Janeiro 
Heis degredados politicou do Angola — 9 de março (vide errata) ■....".. 138 

OfHcio de João Baptista Moreira a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, indicando os 

nomes dos individuo* que se evadiram do degredo — 10 de janeiro {nota) 138 m 

Decreto da regência, mandando proceder ao recrutamento de todos os mancebos de dezoito 
a vinte e cinco atinos para o serviço de ordenanças, salvas as excepções indicadas — 
14 de março ; 139 
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Sentença da commissao mista de Lisboa, condemnaudo sete pessoas a pena ultima, cinco 
a degredo e uma a ser expulsa dos domínios portugueses — 14 de março '. 141 

Kxume critico da imprensa periódica sobre a decisão dos juizes • 149 

Cilicio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, acompanhando as notas diploma* 
tieas trocadas entre elle e D. Manuel (íonzalcz Salmoti com relvei to ;i ulliciadorcs 
constitucionaes proxime» da fronteira — 25 de março líiíl 

Notas acima ali u d idas (cinco) — 14, 19, 22 c 24 de março 153 

Ofticio de Itaphacl da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, manifestando o mau cf- 

feito que produziram no estrangeiro alguns actos do governo de Lisboa — J demarco 155 

Xota de L. Cassas ao visconde de Santarém, na qual reclama peremptória satisfação 
pelas ofTcnsas que receberam súbditos francezes, c estipula o quatttum das indemni* 
saçôcs — 25 de março 15G 

Analysc sob o titulo Opinion tégale et obserrations sur une correspondance dernterement 

adressie par te cônsul /rançais gérant de I.isbnnnt au gouternement portugois • . . 157 

Sentença da relação contra Edmundo Potenciano Bouhomme, proferida em 11 de dezem- 
• bro de 1830 (nota) 162 

Ofiicio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, participando que n'aquclla data 
entregou a sua magcstnde catholiea a carta de 1). Miguel como resposta á que o 
dito soberano lhe endereçara no dia. 5 de dezembro ultimo — 29 de março 172 

Extracto de um ofiicio do marquez de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, 
manifestando esperauças de que o papa reconheça brevemente o governo e direitos 
do D. Miguel — 31 de março 173 

Decreto da regência, mandando abrir um empréstimo de 40:0004000 róis, repartidos pelos 

prineipaes capitalistas c indivíduos mais abastadas da cidade de Angra — 7 de abril 174 

Bilhete do visconde de Santarém a L. Cassas, prevenindo-o de que o governo se acha na 
impossibilidade de responder ao seu ofiicio de 28 de março, porque envolve assumpto 
diplomático fora inteiramente das faculdades consulares — 9 de abril 174 

Alvará que manda recrutar pessoas de dezesete a trinta nnnos de idade, para servirem 
na primeira linha, c estabelece outras disposições militares — 1 1 de abril 174 

llcgulaçSo dos soldos que competem as praças efTcctivas das companhias de veteranos — 

11 de abril 176 

Ofiicio de Luiz António de Abreu e Lima ao conde do Ficalho, iuformando-o das occor- ~ 
rencias politicas de maior interesse cm diferentes paizes — 11 de abril. . . . • 177 

Carta de L. Cassas a U. B. Hoppncr, cônsul britannico, pedindo-lhe que tome sob sua pro- 
tecção os francezes a quem negócios ou outros motivos obrigarem a ficar cm Portu- 
gal depois da partida d elle — 11 de abril • . . . : 179 

Carta de li. B. Hoppncr a L. Cassas, declarando que, sem ordem expressado seu governo, , 
receia seja inctíicaz a intervenção pedida, mas até receber instrueçoes do Londres 
prestará nsylo nos navios britanuicos a quaesquer francezes que ali busquem gua- 
rida — 11 de abril 179 

Ofiicio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, enviando- lhe copias das notas^que 
dirigira ao governo h espanhol e resposta a uma d'cllas, relativas a permanência uos 
refugiados portuguezes nos povos das fronteiras — 12 de abril 179 

imotas a quo so refere o ofiicio anterior (tres) — 24 de março, 4 c 10 de abril, uma das 
• qjiacs se omitte f>or já estar publicada a pag. 153. 180 

Ofiicio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, relativo ás fvrças navaes franco* 
zaa no Tejo — 13 de abril , 181 

Despacho de lord Palmcrston ao cônsul inglcz cm Lisboa, d ando- lhe instrueçoes sobro o 
• modo de exigir satisfação do governo absolutista pelos insultos feitos a indivíduos bri- 
tanuicos — 15 de abril • 1&2 

Exposição doa casos de aggravo contra Portugal a que se nJo fez Justiça (sem data). .... 183 
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• * 

-Decreto indicando as novas designações dos corpos do estreito e os loenes dos quartéis 

permanentes — 15 de abril • 188 , 

Officio do visconde de A sueca ao visconde de Santarém, sj» qual solicita imnicdiata reso- 
lução sobre pontos graves — 16 de abril 189 

IV 

• « 

Ordem do dia expedida pela repartição do ajudante general ein Angra, ahnunciando que 
o conde de Villa Flor vac entrar cm operações activai f<íra da ilha Terceira e que du- 
rante a sua uusencia liça interinamente encarregado do cominando militar o briga- 
deiro Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira — K de abril 101 

Proclamação do conde de Villa Flor aos soldados que o acompanham na expedição (sem 

data, mas siippoc-sc ser de 17 de abril) _ lt>2 

Nota de L. Cascas ao visconde de Santarém, fnndamcntuado a que lhe dirigira em 28 de 
março ultimo, c concluindo por tornar o governo p<ctngncz rcp|K>n&avcl de todas as 
consequências da sua condueta para com a França — 18 de abril 1D2 ** 

Edital de António Germano da Veiga, intendente da politía da corte c reino, assegurando 
protecção a todos os indivíduos da naçilo franceza dimiciliados em Portugal — 18 de 
abril... . lí»3 * 

Oflicio do visconde de Asscca ao visconde de Santarém, euíttindo algumas reflcxOcs acerca 

do procedimento da Inglaterra — 20 de abril — 101 ** 

Portaria de João Ferreira Sarmento, cm nome da repetiria, determinando que ás famílias 
de todas ns praças de nret pertencentes â expedição ultimamente saída da illia Ter- 
ceira se abone unia ração diária de pao c ctapc — 2] de abril 191 

Proclamações do conde de Villa Flor (duas) aos açoriants c militares que servem sob as 
bandeiras da usurpação na ilba do Pico (sem data). 195 

Oflicio do conde de Ficalho a Luiz António de Abreu c lima, informando- o de vários fa- 
ctos que interessam i causa constitucional — 22 de ^ r >ril • 10G 

Nota de li. B. Hoppncr ao visconde de Santarém, exigndo peremptória satisfação pelos 

insultos feitos a ingleses — 25 de abril 107 — ' 

Decreto da regência, ampliando o praso para pagamento de dividas á fazenda nacional — 
20 de abril 10O 

Oflicio do marqncz de Lavradio (D. António) ao viscondt de Santarém, contendo noticias 

de ltoma c especialmente da audiência que lhe conrntiêra o papa — 30 de abril 10?* 

Decreto c regulamento relativos á policia do porto de lj*»F>oa — z de maio 200 

Nota do visconde de Santarém a 11. B. Hoppncr, rcfqHmlciido á que o cônsul britannico ^ 
lhe dirigira cm 25 de abril ultimo — 2 de maio •- 202 * 

' Decreto demittindo do serviço o clicfc de divisão gradualo da armada Francisco Ignacio^— — ~" 
de Miranda Kverard — 23 de abril 201 

204 
„... ,.^ juiz do crime "do bairoo -da Kiltcira o bacharel Filipp 
Marques da Silva c Sousa Bclfort — 30 de abril 201 

Circular de António Germano da Veiga ao» magistrada Gerritoriacs, para que observem a 
respeito dos súbditos britanuicos o disposto no artigo 7.° do tratado de 19 de feve- 
reiro de 1810 — 2 de maio 205 

Transcripçao do referido artigo (nota) - 205 

Aviso do conde da Louca 1 (D. Diogo) ao conde armei ro m »r, no qual so ordena que o con- 
selho da fazenda reprchenda o cmprcirado que indevidamente exigiu ao súbdito bri- 
tannico Judah Lcvy o tributo do maneio —2 de mtn 205 

Ordem do quartel general de Lisboa, contendo o oflicio inc o marnnez do Tancos dirigiu 
. ao visconde de Veiros para ter baixa do serviço ojMrta-cstanaartc José Veríssimo — 
3 de maio . •• . 205 

Decreto declarando com outra redacção os motivos por nyic foi demittido o official de ma- 
rinha Francisco Ipnacio de Miranda Kverard — 3 6* maio 206 

Noticia da Gazeia de LUboa sobro a demissão de Leonario, sota das rcaes cavallariças — 
3 de maio ' 206 

Officio de R. B. Hoppncr a lord Palmcrston, participas^» que o governo português tinha 
emfim dado satisfação pelos insultos feitos à Gran-Sretanhaepromettido pagar os in- 
demnisaçoee exigidas, mas que o artigo da Gatefa, em que esses factos deviam rela- 
- tar-se, omittia varias circumstancias, com especialidade a verdadeira causa da de- . 
missSo do commandante da Diana, o que por este motivo tivera nma entrevista com 
o visconde de Santarém, o qual promettêra fazer n*dia seguinte a rectificação — 4 de 
maio 206 

Officio de Laia António de Abreu e Lima ao conde de Ficalho, remettendo-lhe, cm 4 de 
maio, as seguintes copias : 

!.• (A) Correspondência que teve togar entre ellee lorA Palmcrston, relativamente a fran- 
quias o immuuidadcs diplomáticas (sete documentos) — 1 de fevereiro, 12, 13, 24 > 25 
. e 26 de março. « 200 

2.* (B) Rcquisiçito que o plenipotenciário eonstitticicaitl fes perante o mesmo lord a fa- 
vor dos portugueses em Gibraltar,* resposta negatíva — 21 c 90 de março 211 
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3.* (C) Copia de uma curta do Abreu o Lima a Palmerston, de que ainda n2o obtivera' 
resposta— 23 de abril 212 

4.* (D) Orneio do marques de Santo Amuro a Abreu c Lima, cearia d esto para auuclle — 
6 e 13 do abril ...../ 213 

5.* (E) Officio do Abreu c Lima a José dá Silva Carvalho e Manuel Gonçalves do Mi* 
randa, respondendo á representação que lhe dirigiram — 9 de março : . . . . 213 

Officio do visconde de Asseca ao viscoudo de Santarém, instando por uma resolução de 
D. Miguel que satisfaça as reclamações do governo inglês — 4 de maio 214 

Officio de Luis António de Abreu e Lima ao conde de Ficalho, sentindo a falta de consi- 
deração da regência para com elle — 4 de março 214 

Mappa das forças navaes portuguesas cm 22 de abril de 1831 (annezo ao officio supra). . 215 

Officio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, informando sobre o quo pastara- com 

o embaixador do Hespanha antes de partir de Paris — 4 de maio 215 

Officio de Luis António de Abreu e Lima ao conde de Ficalho, participando que as noti- 
cias chegadas do Rio de Janeiro dào esperanças de favorável exito quanto á declara- 
ção do marques do Santo Amaro — 5 de maio 216 

Aviso de António César do VasconccHos Correia a Joào José da Cunha Perras, providen- 
ciando acerca de alguns requerimentos feitos pelo procurador régio na junta do 
justiça — 5 de maio .1 . 216 

Officio de Joào Pedro Migueis de Carvalho ao conde de Ficalho, referindo o que se tra- 
tou na audiência concedida por Gregório XVI — G de maio 216 

Extracto de um artigo litúrgico imprenso na Chrotiica da Terceira de 23 de janeiro, que 
a deu motivo a reparos na cúria romana (no ti) 219 

Aviso do vÍFconde de Santarém a II. li. Hoppncr, prerenindo-o da forma por que devem 

ser entregue» as indeinnÍ6nçòcs a navios c súbditos ingleses — 6 de maio 221 

Officio do rt indo da Figueira ao visconde de Santarém, relativamente a embaraços provo- 
cados pelo ministério britaiinico — G de maio 221 

Extracto de um officio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, remettendo copia 
da nota que lhe dirigiu D. Manuel Gonsalcs Salmon, como resposta a outra concer- 
nente ás ameaças do cônsul geral da França em Lisboa — 7 de maio 22t 

Nota a que se refere o officio supra — 4 do maio 222 

Officio do conde de Villa Flor a João Ferreira Sarmento, participando-lhe que a expedi- 
ção do sen cominando entrara na villa das Velas, pondo o inimigo em completa der- 
rota — 9 de maio . 222 

Portaria de Luis da Silva Mousinho de Albuquerque, declarando a jttriedicç&o e compe- 
tência de conselho de justiça ..'. 223 

Officio do marques de Lavradio (D. António) ao viseoude de Santarém, sobre nomeação 
de bispos para dioceses vagas cm Portugal — 10 de maio. 223 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, enviando copia de uma carta quo 
escrevera a lord Palmerston, com o qual depois conversara acerca do negócios polí- 
ticos — 11 de maio 224 

Nota annexa — 4 de maio • . . . 225 

Officio de José Mauricio Correia ao conde de Ficalho, communicando-Ihe algumas noticias 
diplomáticas— t 3 de mato 226 

Ordem do dia assignada pelo major Joaquim Pacheco no quartel das Velas, agradecendo 
o denodo de todos os militares da expedição — 14 de maio 22G 

Officio de Jotlo Pedro Migueis de Carvalho ao conde de Ficalho, referindo minuciosamente 
a conversação que teve com o papa e alguns diplomatas sobre os negócios de Portu- 
gal— 14 de maio 227 

Ultimatum dirigido pelo capitão de mar e guerra mr. de Rabaudy ao visconde de Santarém 
sobre as reclamações da França contra Portugal — 15 de maio 230 

Officio do conde de Ficalho a Luis António de Abreu o Lima, acerca do embargo posto 
na escuna inglesa Coquettt para transporte de .tropas, e dando diversas instrueçoes — 
16 de maio 281 

Officio do conde de Ficalho a Luis António de Abreu e Lima, alludindo a eondueta duvi- 
dosa do major José Quintino Dias, e declarando que a maior parte dos ingleses resi- 
dentes na ilha Terceira têcin manifestado grande interesse pela causa da rainha — - 
16 de maio 232 

Aviso de João Ferreira Sarmento a Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira, para que 
intime, cm nome da regência, o major José Quintino Dias a embarcar no vapor AU* 
xander, com destino á cidade de Londres — 16 de maio • . 239» 

Officio do coronel José António da Silva Torres a José Quintino Dias, ordenando-lhe que* ' 
entregue o commando do castello de S« Joio Baptista a José Luis Villarinho — 16 da 
maio . . . • . 283 

Officio dirigido a Luis António de Abreu e Lima pelo encarregado do expediente dos ne- 
gocio» estrangeiros cm Angra (mas sem assignatura}, provenindo-o da chegada do na- 
vio Jack Lantern eom despachos de Luis da Silva Mousinho de Albuquerque — 17 de 
maio ,, 233 

Carta do marques de Palmclla a Luis António de Abreu e Lima, dando- lhe parabéns pelo 
glorioso suecesso das armas na ilha de S. Jorge e referindo-se soccintamente a ou* 
tros assumptos — 17 de maio , : 834 

Officio do visconde de Santarém a mr. de Rabaudy, expondo os motivos por que o governo 
português se acha na impossibilidade de conciliasse com o francês, o a resolução de 
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tratar d esto uegocio por intermédio dos seus «1 lindos, recusando -se portanto a qual* ^ 

quer resposta categórica — 18 do maio ' .. . 234 ^ 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Cantarem, referindo nma conferencia que 

tevo com lord Palmerston «obro as pretensões do governo francês — 18 de maio 235 

Oflicio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, cotmnuiiicando-lhe a opinião do 

dnque de Wellington acerca de um plano de defeza do Tejo — 18 de maio 236 

Documento annezo — 13 do maio 237 

Despacho do ministro dos negócios estrangeiros para o sen agente cm .Londres agradecer 

ao duque de Wellington o interesse quo toma por estes reinos — 4 de junho (nota) . . 237 

OfhVio de Jouo Pedro Migueis de Carvalho ao conde de Ficalho, participando que julga 
ter conseguido empenhar a favor da causa liberal os ministros da Baviera, Kussia c 
Prússia, c o encarregado de Hanovcr, cm Roma, assim como trata de obter o auxilio 
de vários cardeacs — 20 do maio 238 

Ofticio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, acerca da questão da França — 21 de 

maio ..238*' 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, participando que lord Palmerston obti- 
vera do governo francês a promessa dè liao cniprehciidcr desembarque algum de tro- . 
pás em Portugal — 22 de maio - 23!) 

Oflicio de Luiz da «Silva Mousinho de Albuquerque a Luiz António de Abreu c Lima, re- 
lativamente ás operações militares nas ilhas açorianas — 23 dr maio 239 

Officio de D. Francisco de Almeida ao conde de Ficalho, cnviaiido-lho uma lista de emi- 
grados e fa tendo varias considerações que julga profícuas para a causa liberal — 23 
de maio 240 

Lista nominal dos emigrados portuguezes chegados a Brcst a 5 de maio de 1831 a bordo 

da galera Ylumintntz 24 1 

Officio de Luiz da Silva Mnitsinho de Albuquerque a Luiz António de Abren c Lima, mos- 
trando a necessidade de se contratarem alguns marinheiros inglezes — 21 de maio.. 242 

Oflicio de Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque a Luiz António de Abreu c Lima, cx- 
pondo-lhe a coudueta hostil de Iticardo Dart, proprietário da escuna Coqvttlt — 24 de 
maio .* 243 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, alludiudo a duas cartas sobrescripta- 
da* para o gcncrul Saldanha, entregues na legação portngucza de Berlim — 24 de 
inato •. 244 

Oflicio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, pedindo seis mezes de licença — 

2") de maio • 244 

Carta de Francisco Tadeo de Calomarde ao conde da Figueira, sobro as exigências do 

cônsul francez em LíhImmi — 2G de maio 245 — 

Oflicio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, remettendo um novo plano de 
Munuel Maria Coutinho de A]lx«rgaria Freire para se conseguir a rcdiçào da ilha Ter- 
ceira — 28 tle maio 246 

Plano anuexo — 25 de maio 246 

Officio de D. Francisco de Almeida ao conde de Ficalho, .dando algumas noticias de Pa- 
ris — 31 de maio 247 

Oflicio do marquei de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, remettendo exten- 
sa» informações diplomáticas — 31 de maio 248 

JCdital da junta do commercio, -publicando um aviso as*ignado pelo inarquez mordomo 

mor, em que se traja do conflieto franco- portuguci — 31 de maio 251 

• < • 

V 

Officio do visconde de Asseca ao viscondo de Santarém, dizendo que lord Palmerston so — v ' 
recusara a servir de medianeiro na grave questão com a França, e enviando copia \ 

da nota dirigida depois ao mesmo ministro britanuieo — 1 de junho <35FÍ^s 

Nota alludida — 1 de junho • N 254~~'~^ 

Officio do marquei de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, remettendo a res- 
posta do cardeal Bcruetti a sua nota de 25 de maio ultimo — 2 de junho . . 255 

Copia da mencionada rosposta — 1 de junho 255 

Decreto da regência, creando uma junta consultiva para supprir o conselho do estado — 
3 de j unho 255 

Decreto que nomeia os membros da sobredita junta — 3 de junlio ^ 256 

Officio do viconde de Asseca ao visconde de Santarém, informando- o das conferencias que 
teve com indivíduos notáveis estrangeiros — 8 de junho 256 

Nota que o mesmo agente absolutista dirigiu a lord Palmerston sobre o vltimatum de um 

de Kabaudy — 7 de junho v . .. . . 258 * 

Officio do visconde de Aiscca ao visconde de Santarém, cimttindo breves reflexões a res- 
peito do assumpto supra — 8 de junho 259 

Decreto nomeando uma coininissao encarregada de administrar os bens e rendimentos 
pertencentes a nessoas que residem em localidades sujeitas á obediência do governo 
intruso — 14 de junho it • . • • 259 

Oflicio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, proecgtiindo nas informações 

obtidas e» Londres — 15 de junho • • : 260 ' 



! 



*• 



vm*mam^~m* 



841 



Oflicio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, expondo at difficuldadea qW se 
anresentam, visto como a Inglaterra abandona a causa clc D; Miguel, a Hespanha nio 
pôde, ainda quo queira, auxiliai -a, e as mais potencias nâo se atrevem — 1G de ju- 
nho ^ 261 

Orneio da mesma procedência e com igual destino, enviando a participação da tropa desi- 
gnada cm Paris para- fazer um desembarque no Tejo — 16 de junho '• 262 

Despaclio de lord Palmerston a R. 1). Hoppner, dando-lhe diversas instrucçòcs, entre ellas 
a de aconselhar o governo de Portugal que nâo perca um só. dia em expedir satisfa- 
ção rasoavel á França — 17 de junho * 262 

Artigo 10.* do alvará de 7 de abril de 1685, pelo qual cl-rci D. Pedro II deferiu ama re- 
presentação do cônsul e outros súbditos aa França a respeito de privilégios (nota) • • 264 

Oflicio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, sobre a sua ultima entrevista com mr. 
Ancillon — 18 de junho •• 265 

Excerptos da Historia d» cerco do Porto, dos Apotitamevtoê acerca da vida politica do du- 
que de PalmeUn, do periódico Paqutte de Portugal c dos Annaes da Terceira, relati- 
vamente a um plano de conspiração descoberto cm Angra » • . . 267 

Oflicio de Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira, alludindo a prisões de officiaca 
do exercito que se tornaram suspeitos ao seu coinmandantc e nào lhe merecem con- 
fiança — 19 de junho .- 271 

Consulta de Luiz Lopes Vieira de Castro, juiz de fora de Angra, para que sáiara da ilha 
alguns indivíduos apontados pela opinião publica como perturbadores da ordem — 
19 de junho 271 

Oflicio de Luiz António de Abreu e Liinn a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 

acerca de uma conferencia com lord Pahnerston — 20 d«* junho . 272 

Oflicio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, remettendo copia de uma carta do 
sub-secretário dos negócios estrangeiros do guhiuete britimuico, «pie acompanha outra 
de lord Pahnerston, advertindo o governo )K»rttigucz nobre os perigos a que expòe o 
seu paiz, se recusa justa e rasoavel satisfação á França — 22 de junho \ - 272 

Cartas a que se refere o oflicio precedente — 18 de junho 273 

Oflicio de João Ferreira Sarmento a Luiz António de Abreu e Lima sobre a conspiração 

descoberta na ilha Terceira — 23 de junho '. : 275 

Oflicio de Joào Ferreira Sarmento a Luiz António de Abreu c Uma, enviando outras in- 
formações — 23 de junho : * 276 

Oflicio do capitão de fragata Jofto Pedro Nolasco da Cunha ao conselheiro insprtor do 
arsenal da marinha Carlos May, participando- lhe a digressão da corveta D. Izalei 
Maria, as instancias do conde de Yilla r lor para elle abandonar a causa absolutista 

c remettendo a correspondência * * - ^ amlios — 23 de junho 277 

Documentos annexos (oito) — 8, IP , j0 c 21 de junho 270 

Nota do visconde do Asseca a K Palmerston, relativamente á questão franceza — 23 de ^""~~ 

283 



> 



junho. 



v 



Oflicio do conde de Villa Flor a João Ferreira Sarmento, noticiando a entrada das tro- 
pas da rainha D. Maria II na ilha do Faial — 24 de junho 285 

Extracto dos discursos proferidos no parlamento inglcz em 24 do junho 286 • 

( Vunmentarios que faz o periódico Paquete de Portugal a esse respeito • 287 

I>ecreto da regência, mandando proceder a um empréstimo de 20:000^000 réis — 25 de 
junho ; 289 

Oflicio de João Ferreira Sarmento a Luiz António de Abreu e Lima, com instrncçdes da "* 
regência — 25 de junho 200 

Oflicio de Joio Ferreira Sarmento a Luiz António de Abreu e Lima, incluindo uma car- 
ta da regência para entregar ao imperador D. Pedro — 25 de junho. 291 

Carta do marqnez de Palmei la a Luiz António de Abreu c Lima, dando-lhe os parabéns 
.pela tomada da ilha do Faial e referindo-sc a couspi rações — 26 de junho 291 

Decreto da regência, n andando continuar os trabalhos na casa da moeda, sob a direcção 
do inspector do arsenal, António José da Silva Leão — 27 de junho «• 292 

Decreto nomeando Luiz de Paula Furtado de Castro do Itio de Mendonça ministro e se- 
cretario de estado dos negócios ccclesiasticos o de justiça — 27 de junho • 292* 

Decreto nomeando Joaquim Gomes da Silva liclfort intendente geral da policia da corte 

c reino — 27 de junho » .... 292 

Decreto da regência que auetorisa o prcsidcâitc da junta de justiça a eouvocar saais dois 
juizes extraordinários nuando assim o julgue necessário — 28 de junho • 292 

Oflicio do conde de Yilla Flor a Joio Ferreira Sarmento, dando mais alguns pormenores 

acerca da sita ultima operação militar — 28 de junho 292 

Mappa dos prisioneiros absolutistas na ilha do Faial — 28 de junho • 29$ 

Nota do visconde do Asseca a lord Pui merston,. alludindo a umas transacções diplomáticas 
entre Portugal e a França depois do tratado de pai cm 1814, e confiando que o gover- 
no britannico prestará o apoio moral tio necessário na presente cotijuuctura — 28 de 
junho : ..293 

Decreto determinando qne Lais de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça exerça 
só interinamente o cargo de miuistro, para que fora nomeado cffeetivo por diplomado 
27 do mesmo inez — 29 de junho. * . I 294 

Extracto de um oflicio do marquez de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, 
concernente a diligencias «pio faz para o papa reconhecer D. Miguel rei de Portu- 
gal — 30 de junho * - - 
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VI 






Ffteiot importantes occorridos no. Brazil desde os últimos mezes de 1830 até meiados do 

anno seguinte ; . ; * • . . . . 295 

Excerptos historico-politicos drfs narrativas de vários escriptores : 

1.* Redacção do periódico Paquete de Portugal 295 

2.* Redacção da Chrt.nica, semanário da Terceira 900 

3.* Conselheiro Francisco Gomes da Silva . • • 301 

4.* General Itaymundo José da Cunha Mattos ; ♦ 304 

5.* José Maria de Sousa Monteiro 305 

6.* Conselheiro Joio Munncl Pereira da Silva. 315 

7.* Joaquim Manuel do Macedo 320 

Carta de D. Pedro a seu augusto filho, escripta a bordo do navio Warspite — 12 de abril 328 

Adeuses da tiNjjenaf ris ao menino imperador adormecido (nota) ^ 328 

Discurso da coroa na sessão de encerramento da asscmuléa geral brasileira em 30 de no- 
vembro de 1830 334 

Proclamação do imperador D. Pedro I aos mineiros quando visitou a cidade de Oiro Pre- * * 

to -22 de fevereiro 334 

Reflexões insertas no Paquete de Portugal acerca do sobredito diploma 335 

Nota de Francisco Carneiro de Campos ao conde de Sabugal, queixando-sc de que súb- 
ditos portuguezes tomaram purte nos recentes tumultos, o por isso pede repressão 

d*CBsc alniFO — 2-1 de março 335 

Ordem mandada publicar pela 1 opa ç st o portngucza, ordenando a todos os súbditos de sua 
magottade íi«U lídima residentes nu corte e império do Brazil que usem do laço azul 
e branco, e continuem a couduzir-se com a maior moderação e prudência — (sem 

data) ; 336 

Decreto convocando extraordinariamente a assetnbléa geral legislativa— 3 de abril 33G 

Decreto pelo qual o imperador D. Pedro I nomeia tutor de seus filhos ao cidadão José Bo- 
nifácio de Andrada e*Silva — de abril 336 

Acto de abdicação da coroa do Brazil na pessoa de D. Pedro de Alcântara — 7 de abril.. 336 

Acta da sessão do senado brazileiro cm 7 de abril 337 

Decreto da regência provisória, nomeando o visconde de Goyamia para ministro dos negócios 

do império-— 7 de abril • 338 

Decreto demittindo o marquez de Inhambupc do referido cargo — 7 de abril 338 

Representação de António Francisco de Paula c Hol landa Cavalcanti de Albuquerque, cx- 
poudo as circumstancias que o privam de acochar o honroso emprego de. ministro do 

estado — 7 de abril ..••.338 

Nota assignada pelos membros do corpo diplomático estrangeiro junto a corte do Kio do 
Janeiro, reclamando para seus compatriotas o goso mais explicito do direito das 

gentes que lhes concedem os tratados — 7 de abril 338 

Xota de Francisco Carneiro de Campos, respondendo u anterior — 8 de junho 339 

Carta de D. Pedro aos representantes da naçílo brasileira, participando-lhes que nomea- 
ra tutor para seus filhos — 8 de abril t 340 

Decreto da regência provisória, perdoando os crimes políticos e de deserção — 9 de abril 340 
Proclamação da asscinblca geral legislativa aos brazileiro*, com referencia aos últimos 
8UCCC880S políticos — (sem data, mas devo ser de 8 de abril, assim «orno as duas sub- 
sequentes peças) 340 

Proclamação de José Joaquim de Lima e Silva aos bravos defensores da pátria. • • 342 

Ordem do dia de José Joaquim do Lima o Silva, eommandaute interino das armas, elo- 
giando c agradecendo n patriotismo da tropa e mais cidadãos. •• 342 

Officio de João Baptista Moreira a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, referindo os 

acontecimentos no lira til — 9 de abril .~ 343 

Noticia inserta no Diário fluminense, louvando a mudança de chefe supremo do império — 

9 de abril .344 

Carta de D. Pedro de Alcântara, cx-imperador do Brazil, expondo as suas circumstan- 
cias pecuniárias — 10 de abril 345 

Officio do Manuel Jos£ de Sousa França a Francisco Carneiro de Campos, acompanhando 
copia da resolução quo manda banir do território brazileiro um súbdito português 

como suspeito de conspirar contra a segurança publica — 11 de abril 346 

Nota do D. Leonor da Camará ao almiranto da esquadra francesa surta no porto do Rio 
do Janeiro, prevenindo-o de que a rainha D. Maria II dispensa as honras por occa- 

si&o do seu embarque para a corveta La Sfine ♦ . . . 347 

Carta de J. Grivel cm resposta & precedente nota-* 12 de abril 347 

Carta do despedida do D. Podro de Alcântara do Bragança o Bourbon a todos os seus 

amigos, escripta de bordo da fragata inglesa Warspite — 12 de abril • • ... 347 

< Proclamação da regência provisória aos brazileiros — 13 do abril 347 

Oficio de Jo3o Baptista Moreira ao condo do Ficalho, continuando a referir-ao aos suc- 
cessos do Brazil o remettendo copia do officio quo lho dirigiu o conde do Sabugal 

{►ara encarregar-se interinamente dos negócios da regência do Portugal na corto do 
tio do Janeiro, o da nota que o mesmo fidalgo enviou a Francisco Carneiro de Cam- 
po n'cssc sentido — 19 do abril . .... 340 
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Documentos anncxos-^lldc abril. • • • • • 849 

Officio do João Baptista Moreira ao condo de Ficalho, com mais noticias do Brazil — 19 de 
abril ........ 349 

Falia da regência provisória na abertura da atísemblca geral legislativa ein 3 de maid. . • 350 

Officio do conde da Ponto ao visconde de Santarém, participando-lhe a abdicação de 

D. Pedro — 10 de junho, 352 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, relativamente ao sobredito as- 
sumpto — 10 de junho 852 

Officio do conde da Ponte ao viscondo de Santarém, prevenindo- o de que a fragata ingle- 
sa Varspite chegara a Falmouth, trazendo a bordo o cx-iinpcrador — 18 de junho . . . 353 

Carta de lei estabelecendo uma regência permanente durante a menoridade de D. Pe- 
dro II, c a forma por que se elege e constituo — 14 de junho 353 

Officio do visconde de Asscea ao visconde de Santarém, manifestando os perigos qne para 

a causa absolutista podem trazer os suecessos do Brazil — 15 de junho * 355 

Officio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, fazendo reflexões sobre acontecimen- 
tos políticos — 15 de junho 356 

Declaração de José Bonifácio de Andrada c Silva, expondo os motivos por que não pódc 
cumprir a palavra dada ao cx- imperador "de cuidar ha tutoria dos filhos — 17 de ju- 
nho ,. 357 

Officio de D. Fninci-co de Almeida a Luiz da Silva Mousinho da Albuquerque, dando-lhe 

informações da America do sul c de Paris — 17 de junho 357 

Participação do penado aos brazileiros de que se acha eleita a regência permanente — 

1 8 de junho. . 358 

Officio de D. Francisco de Almeida a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, dizendo 
constar-lhcqucoex-imperadordo Brazil está resolvido a tomar o titulo de duque do 
Bragança, c que o governo francoz destina o palácio da prefeitura cm Brcst para re- 

cclM?r a rainha fidelíssima — 20 de junho 3n9 

Officio de João 1 iaptista Moreira ao conde de Ficalho, nrevenindo-o de -que as disposições 
do actual ministro dos negócios estrangeiros Francisco Carneiro de Campos têcin s*ido 

c são por todo* os modos desfavoráveis á causa da rainha — 21 de junho 3G0 

Documento junto, cm que o citado ministro participa a eleição da regência permancute — 

20 de junho . . 360 

Officio do conde de Villa Flor a João Ferreira Sarmento, enviando copia da carta que o - 

Sac e tutor da rainha 1>. Maria II fez a honra de dirigir-lhe c foi entregue na villa 
a Horta pelo cônsul brítannico — 24 de junho . . . . .. 360 

Carta alludida — 30 de maio . 360 

Kcflexucs publicadas no Paçvtte de Portugal, elogiando o supracitado diploma (nota) . . . 301 
Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuoucrquc, re- 
lativamente a conferencias com lord Palmcrston, c remettoudo copias de seis do- 
cumentos — 20 de junho 362 

Documentos anuexos — 8, 11, 13 e H de junho 363 

Officia do conde da Ponte ao visconde de Santarém, informando -o de que D. Pedro che- 
gou a Londrra uodià 25 c esta no hotel Clarcndon, não se sabendo nada de positivo 
sobre as suas intmçocs, mas os emigrados espalham que cllc tenciona sustentar os 
pretendidos direitos de ena filha- — 28 de junho 365 
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Decreto da regência, determinando que o condo de Villa Flor reassuma o commando das 

forças militares existeutes na illm Terceira — 1 do julho 367 

Decreta nomeando o brigadeiro Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira comman- 
daute geral na mesma ilha c nas demais dos Açores que estão sujeitas ao governo 
legitimo — 1 de julho. . .' 368 

Carta regia exonerando o duque de Cadaval do cargo de ministro assistente ao despacho, 
assim como de secretario de estado dos negócios da marinha o ultramar, de que fora 
encarregado interinamente — 1 de julho N 368 

Decreto incumbindo interinamente do ministério dos negócios da marinha e ultramar o 
conde de Basto — 2 de julho ' . : 368 

Decreto da regência, mandando que haja dois ministros o secretários de estado, um 
para as repartições da guerra c marinha, outro para as dos negócios ccclcsiasticos e 
de justiça, do reino, da fazenda c estrangeiros — 2 do julho ^ . 369 

Decreto concedendo a exoneração de ministro e secretario de estado a Luiz da Silva Mou- 
sinho de Albuquerque — 2 de julho . . • • • . 869 

Decreto nomeaudo o brigadeiro Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro ministro e secre- 
tario do estado dos negócios da guerra o da marinha — 2 de jujho . . . . 869 

Decreto nomeando o desembargador Josó António Pereira Braklamy ministro e secreta* 
rio do estado dos negócios ccctcsiasticoa e de justiça, do reino, da fazenda e estran- 
geiros— 2 do julho • 369 

Decreto exonerando de secretários da regência o condo do Ficalho, Joio Ferreira Sarmento 
o António CVsnr de Vnseoncelloa Correia, por terem cessado as causas que motiva- 
ram a creação provisória dos respectivos cargos — 2 de julho. •••••••• 369 
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Ofticio de Luís Antouio.de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, dando 
informações diplomáticas de summa importância, « expondo o juizo que forma do ca* 
racter do cx-imperador do Brazil — 2 de julho 370 

Missào incumbida pela regência a Guilherme Quintino do Avellar, e modo como a desem- 
penha na ilha e\e S. Miguel.. .* .- 873 

Portaria de António César de Vasconcellos Correia, dererminaudo que o dito individuo 

tome o eommando da chalupa Water Witch — 2 do julho 373 

Carta de acreditação conferida polo marques de Palmella — 1 de julho 373 

Instrucç5os assiguadas p->r Joio Ferreira Sarmento — 1 de julho 373 

Ofticio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mourinho de Albuquerque, de- 
clarando que os inglczcs Dart c Thornton espalham boatos injuriosos a respeito do 
governo de D. Maria II — 3 de julho 376 

Documentos que acompanham o ofticio supra (quatro) — 24 de maio, 7, 10 c 13 de junho.. 376 

Olticio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, fo- 

bre a concluo ta de Maberly e embaraços pecuniários — 3 de julho 377 

Officio de Jorge Manders a Luiz António de Abreu c Lima, expondo o que se tem prati- 
cado ultimamente para obrigar John Maberly a preencher as condições do contrato 
dò empréstimo, o reme t tendo copia de uma carta c conta d'aquellc individuo — 2 de 
julho ' 378 

Carta de Maberly a D. Thomaz Mascarenhas c sua couta corrente com a regência de Por- 
tugal — 24 de junho 379 

Ofticio de José Quintino Dia* a Luiz António de Abreu c Lima, pedindo que lhe comum-' 
nique as instrucçoes relativas á sua* cominissào em Londres — 20 de junho 380 

Resposta ao ofticio precedente — 21 de junho 381 

Carta de Luiz António do Abreu c Lima ao marquez de llezendc, acerca da precária si- 
tuação financeira da regência, c rogamlo-llic que cxpouha tudo ao imperador — 3 de 
julho 381 

Carta de H. J. da Silva & ('.* a Luiz António de Abreu e Lima, pedindo esclarecimentos 

relativo* a transacção bancaria — 2 de julho 382 

Ofticio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
dando secretíssimas informações a respeito de D. Pedro em Londres — 11 de julho.. 382 

llcílcxòes transe rip tas do Paquete de Portugal com o titulo de O duque de Bragança em 

Inglaterra , ■ • 383 

Carta do duque de Jiragnnça ao marquez de Palmella, convidando-o a ir para Londres 

tratar eoin clle dos negócios portuguezes — G de julho 389 

' Ofticio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, fa- 
zendo varias considerações politicas c acompanhamlo-as dos apontamentos para servi- 
rem á carta de pedidos mie sir James Mackintosh deve redigir c o marquez de lte- 
zende escrever a lord Palmcrston — 6 de julho. • 389 

Ofticio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, rc- . 
mettendo copias das cartas que D. Pedro dirigiu a diversos soberanos, a cllc signa- 
tário, sua resposta, ctc, — 6 de julho. . 392 

Carta para o imperador da Áustria, Francisco José — julho .' 392 

Carta para o imperador da Kussia, Nicolau I — julho • 892 

Carta para o rei da Prússia, Frederico Guilherme III — pilho «.... 393 

Traducçao da carta para o rei de Inglaterra, Guilherme \ V — 9 de junho 394 

Carta para Luiz António de Abreu e Lima — 11 de junho. 394 

Carta de D. Pedro de Bragança a Luiz António de Abreu e Lima, recommendando mr. 
Plasson, que lhe fizera grandes serviços durante o seu governo no Brazil — 11 de ju- 
nho 394 

Resposta á carta precedente — 21 de junho 395 

Ofticio de Luiz António de Abreu e Lima a Cândido José Xavier c José Xavier Mousi- 
nho da Silveira, pedindo-lhes que passem quanto antes a Londres, para ajudarem o 
cx-imperador com os seus conselhos — 6 do julho 395 

Ofticio do visconde de Asseea ao visconde de Santarém, dando algumaa noticias politicas 

o fazendo breves reflexões — 6 de julho 395 

Ofticio do coude da Ponte ao visconde de Santarém, no mesmo sentido do que escreveu 

o agente acima referido — 6 de julho J. 396 

Ofticio do barão Jloussin ao visconde de San tareai, acrescentando novas reclamações ás 
apresentadas por mr. llnbuudy, e prevenindo-o de que, se n&o forem satisfeitas, ficara 
de facto declarada a guerra — 8 de julho ••••• 398 

Ofticio do barão lioussin ao cônsul britannico cm Lisboa, jiarticipando-lhc os motivos da 
sua chegada ao Tejo com uma esquadra franceza, e pedindo que previna os seus com- 
patriotas para tomarem as precauções necessárias — 8 de julho 398 

Decreto mandando apreseutur nos corpos do exercito de D. Miguel todas as praças de pret 
que tiveram baixa desde 1820 — 9 de julho . 399 

Ofticio do visconde de Santarém ao visconde de Asseea, fazendo uma larga exposição so- 
bre o eouflicto com a França c enviando-lhe instrncçòcs — 9 de julho. . • 399 

Nota do visconde *3e Asseea a lord Palmcrston, chamando a sua attençao para actos de 
hostilidades nratieados pela França com a captura dos navios Urama e Ore*te$, apri- 
sionamento «los respectivos officiacs, ctc.— .9 de julho . 403 

Ofticio do visconde do Santarém ao barAo Koussin, declarando que o governo português 
resolveu entregar os súbditos franeczes Sauvinct c Bouhomine, assim como tratar 
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«Ias reclamações |>or intermédio da embaixada hcspaiihola em Pari», e prevenindò-o 
que imo pode consentir tuventrada da esquadra francesa antes de se ooiicluircm o* 
negociações — 10 de julho .......:..... 403 

'Nota do visconde de Santarém a K. J). Hoppncr, pondo a rim disposição Uonhomme e Sau- 
vinct para serem entregues á França, mostrando por epte modo o governo quanto con- 
sidera os conselhos do gabinete de sua inagestade brita uni ca — 10 de julho 403 

Missiva da camará da villa de Santa Cruz, da ilha Graciosa, que acompanha o aulo da 
acclnmaçita da rainha D. Maria II — 10 de julho • 404 

Auto respectivo — 10 de julho ; 404 

Oflicio de Manuel Freire de Freitas, governador militar da Gracioso, ao conde de Villa 
Flor, communicundo-Hie a sobredita acclamaçâo — 10 de julho.. 405 

Oflicio do bário Roussin ao visconde de Santarém, participando estar cm frente de Lisboa 
' e offcrcccndo as mesmas condições como antes -da victoria, reservando-sc somente 
acrescentar a indemnisaçâo para as victiinas da guerra — 1 1 de julho. , 405 

Oflicio do barão Roussin ao ministro da guerra cm França, annnnciaudo que a esquadra 
sob o seu cominando forçou a entrada do Tejo — 11 de julho 405 

C -cio tio barão Roussin ao cônsul de Inglaterra em Lisboa, offcrcccndo os seus serviços 
para reparar as avarias occasiouudas nos navios britannicos 'durante o combate que 
acabava de dar-se — 11 do julho 406 

Nota do lord l'almerston ao visconde de AEseca, confirmando quanto disse na communica- 

çào que lhe dirigiu no dia 18 de junho — 1 1 de julho 40G 

Oflicio do visconde de Santarém ao barão Roussin, declarando que o governo português 

adopta as banes propostas em 8 d Yssc mez — 1 1 de julho 40G 

Oflicio do barão Roussin ao visconde de Santarém, dirigindo-lhe as proposições, segundo 

as mines pnde tratar com o governo de Lí*1kj:i — 12 de julho 400 

Oflicio do"baruo Koussin ao visconde de Santarém, queixando-sc de terem içado a bandeira 
na torre de- Rclem e procurado augmentar a sua guarnição, e declarando que prosc- 
guirá as hostilidades se antes das seis horas da tarde uao consentir, elle ministro, nas 
bases apresentadas — 12 de julho 408 

Oflicio do barita ltaussin ao visconde de Santarém, prevenindo-o de que recomeçará as 
hostilidades se antes do meio dia de 13 nào for a bordo do sen navio elle ou outra 

Itcpsoa com plenos poderes para tratar das reparações pedidas pela França— 12 do 
alho ; ... 408 

Carta regia, em nome da rainha, ao juiz, vereadores e procurador do concelho de Santa 
* Cruz, da ilha Graciosa, louvando o unanime accordo de acclamarem a mesma augusta 

senhora— 12 de julho ..' 409 

Oflicio de Luiz António do Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque, ex- 
pondo as diligencias para se contrahir novo empréstimo, e remettendo copia de um 
papel que dirigiu a lord Palmcrston sobre o reconhecimento da regência da Terceira 

Í>cío governo iuglez, assim como da carta que escreveu a John Maberly — 12 de ju- 
ho 409 

Documentos acima alludidos — 9 c 11 de julho • 410 

Oflicio do visconde de Santarém ao barão ltaussin, dizendo que o governo adoptou os ba- 
ses propostas no despacho de 8 do corrente mez, e entendeu tertm cessado as hostili- 
dades ; mas sendo a torro de Rei em uma fortaleza do registo do porto, é necessário 
que esteja guarnecida — 12 de julho 4 12 

Aviso de Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça a Joaquim Gomes da 
Silva Deifort, determinando que nào se emlmrace a ida de súbditos franceses a bordo 
da esquadra, nem o transporte pura ali de quaesquer fornecimentos necessários ao 
tratamento dos feridos — 12 de julho - 412 

Oflicio de José Maria tíaldy a Joaouim de Sousa de Quevedo Pizarro, referindo as opera- 
ções militares que rcalisou na ilha Graciosa — 13 de julho 412 

Oflicio do visconde de Santarém ao barão Roussin, perguntando se no dia seguinte poderá 
ter com elle uma conferencia, o propondo nuc esta se verifique no paço do Delem ou 
na casa do ministro hespaohol — - 13 de julho 414 

Carta do barão ltaussin ao vi «condo de Santarém, prevenindo-o de que recomeçará as hos- 
tilidades contra Lisboa, se até ao meio dia de 14 nâo tiver terminada a convenção 
sobre as bases acecitas, mas isto só a bordo do sen navio — 13 de julho 414 

Carta do visconde de Santarém ao barão Roussin, declarando que o eommendador Castcllo 
Branco vae auetorisado a tratar do ajusto das reparações pedidas pela França — 14 
do julho ' 414 

Oflicio do visconde de Santarém ao barão Roussin, protestando pela captara das embarca- 
ções de guerra portnguczas surtas no Tejo — 14 de julho 414 

Carta do bar 2o Roussin ao visconde de Santarém, dizendo receber o protesto, mas isso 
não obsta a mie considere indestruetivcis os direitos que a sua esquadra adquiria & 
posse dos navios portugueses — 14 do julho*. '. • . . 415 

Oflicio do visconde do Santarém ao barita Roussin, remettendo, anprovodos e ratificados,* 
os artigos sobro as reclamações do governo franeex — 14 do julho. . • ; 415 

Convenção a que se refere o oflicio supra — 14 de julho • 415 

Oflicio de José Maria Raldy a Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro, eomo addiciona- 
mento ao do dia 13, quo trata do feito militar — 14 de julho. • «417 

Declaração official publicada em supplomento a Gazeta de JMbóa, com referencia As recla- 
mações e decretos respectivos — 15 de julho •••.... ......... ..418 

•'t • > . . . • . 
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Decreto dciníttindo os desembargadores que proferiram a sentença de condem nação do fran- 
cês K (Imundo Potcnciauo Bouhomme, cujos ooincs se designam no mesmo diploma — 

• 14 de julho 419 - 

Decreto annullaudo a supracitada sentença condemnatoria — 14 de julho 419 " 

Decreto exonerando António Germano da Veiga do cargo de intendente geral da policia — 

27 do junho..... , * 419 - 

Decretos (dois) an mil 1 ando todas as sentenças proferidas contra francezes cm processos 
por crimes políticos na relação do Porto e na casa da supplicaçao, desde dois annos 

até a presente data — 14 de julho • 419 

Officio do burilo Roussin ao commeudador Ca» te lio Branco, indicando, para remediar- 
se, unia omissão nos artigos que discutiram e accordaram, e remettendo o resumo de 

todas as indemnisações — 15 de julho « 420 

Officio do visconde de Santarém ao liarão Roussin, declarando que as omissões nos artigos 

ajustados serão suppridas na totalidade das outras indemnisações -7 15 de julho 421 

Officio do barão Roussin ao general Sebastiani, ministro da marinha em França, narrando 

o que se passou na entrada da esquadra franceza no Tejo — 15 de julho 421 

Officio do visconde de Santarém ao condo de Basto, participando que pelo artigo 18,* do 
ajuste feito com o almirante da esquadra franceza surta no Tejo, devem ser restituí- 
das as embarcações de guerra OretUz e tirania, e portanto roga se sirva dar as ne- 
cessárias providencias — 15 de julho 425 

Officio do barilo Roussin ao visconde de Santarém, agradecendo as ordens que dera 
para prevenir a repetição de insultos contra os ofticiaes da esquadra franceza c tra- 
tando sobre a forma de se efíeituar o pagamento das indemnisacoe* — 17 de julho... 425 
Edital da junta do commercio, transcrevendo o aviso do visconde de Santarém ao mar- 
quez mordomo mór, relativamente a serem restituídos os navios portugueses ejae fo- 
ram apresados e se acham no porto de Brcst — 1G de julho 42G 

Kditnl de Joaijuim tíoincs da Silva Bclfort, rcconunciidando aos habitantes de Lisboa que 
nào molestem por modo algum os súbditos francezes, sob pena de julgar-sc como per- 
turbador do socego publico quem isso transgredir — 1G de julho 42G 

Carta do barão Roussin ao commendador Castello Branco, propondo a forma do pagamento 

das indcmnisaçòe* e que este se realisc a bordo do seu navio — 17 de julho 426 

Aviso de Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça a Joaquim Gomes da 
Silva Bclfort, determinando que empregue todos os meios ao seu alcance para nào se 

repetirem os excessos praticados nos últimos dias — 11 de julho 427 

Officio do barjo Roussin ao visconde de Santarém, relativo á renovação para os marinhei- 
ros francezes nao desembarcarem, evitando as.<iin conflictos; c pedindo que se publi- 
3uc na Gazeta de Lisboa uma. narração exacta dos acontecimentos, c sejam soltos mais 
ois individues — 19 de julho .427 

Noticias insertas no Correio do Porto a respeito da esquadra franceza (nota) 428 

■ Officio do visconde de Santarém ao bardo Roussin, acerca da fornia do pagamento das in- 
demnisações — 19 de julho 429 

Officio do bário Roussin ao visconde de Santarém, fazendo considerações sobre a maneira 
|H>r que foram executados os artigos 11.* c 13.* da convenção, expondo os aggravos con- 
tra seus compatriotas, c pedindo unia audiência para tratar da segurança (Telles — 20 

de julho ; .- 430 

Disposições resultantes da conferencia entre o visconde de Sautarcm e o contra-almirauto 

barão Roussin a 20 de julho em Lislioa 431 

Officios do visconde de Sautarcm ao barita Roussin, ulludiudo a ultima entrevista o signi- 
ficando a conveniência de uma outra — 21 de julho * *. 432 

Officio do visconde de Sautarcm ao barato Roussin, agradecendo a entrega da nau D. João 
VI, e notando a incompatibilidade entre o ultimo artigo das 'disposições que lhe rc- 

metten e o protesto pela captura da esquadra — 21 de julho 433 

Nota do visconde de Asscca a lord l*almcrston, rcmcttcndo-lhc copia de um despacho do go« 

verno, de que já teve a honra de repetir verbalmente a substancia — 21 de julho. . . . 433 
Officio do barão Roussin ao visconde de Santarém, queixando-eo de nao ter sido plena- 
mente enmprido, por parte do governo português, o convénio do dia 14, ficando por- 
tanto a partida dos navios de Toulon dependeute da respectiva publicação na Gazeta 

de Lisboa — 22 de Julho 433 

Officio do barão Roussin ao visconde de Santarém, remettendo o resumo das conferencias, 
e declarando que os cinco navios de Toulon sairão na segunda feira próxima, se for pu- 
blicada na Gazeta de 24 a nota que lhe prometteu, etc. — 23 de julho 434 

Disposições resultantes das conferencias entre o visconde de Santarém e o barão Roussin, /r . 

em 20 e 22 de julho /435j 

Xota do visconde de A**eca a lord Palmcrston, acerca do conflieto franco-portuguez — 23^-^ 

do julho., ! 436 

Officio do bário Roussin ao visconde de Santarém, remettendo outra nota, por clle redi- 
gida, das duas conferencias do 20 e 22, assim como a minuta do artigo para a Gazeta 

de Uêboa — 23 de julho 43S 

Documento a que se refere o officio sunra 488 

Officio do bário Roussin ao visconde de Santarém, remettendo nova minuta do artigo para ' * 

a Gazeta, por considerar inexacta a que o ministro lhe enviara — 23 de julho 439 

Noticia official pára a 'Gazeta (eseripta em franecz) 489 

TraducçSo inserta no «Iludido periódico do governo (nota) ". 440 
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OíKcio do barlo Roussin no visconde «lo Santarém, proseguiudo ainda no assumpto sopra— ' 
24 de julho . 440 

OíKcio do visconde do Siintarcui ao barlo Roussin, participaudo que a traducçio textual 

do artigo já foi publicado — 24 de julho 440 

Officio do visconde de Santarém ao barão Roussin, relativamente á pequena demora na 
publicação da noticia exigida — 24 de julho 440 

Carta do bário Roussin ao visconde de Santarém, enviando-lhe uma' lista de alguns fran- 
ceses, cuja prisão devo cessar na conformidade do artigo 11.* do convénio— - 25 de 
julho. '...,....441 

Lista a que se refere a carta supra 441 

Ofticio do barão Roussin ao visconde de Santarém, fazendo um resumo do que se tratou 
na conferencia da véspera, contestando certas affírmattvas feitas pelo commendador 
Castcllo Branco, e remettendo a ordem que acredita mr. Durrien na qualidade de 
agente dos franceses — 27 de julho 441 

Copia dos poderes conferidos a mr. Durrien — 21 de julho • . • . . 443 

Orneio do bário Roussin ao visconde de Santarém, nropondo-lhe que confie a França os 
presos políticos em troca de metade dos navios de guerra apresados — 29 do julho. . 444 

Xota de lord Palincrston ao conde de Granvillc, sobre as intenções do governo francês na 
questão com Portugal — 29 de iulho '. 444 

Extracto de um officio do visconde de Santarém ao visconde de Asseca, rcfcriíido-lhe a des- 
agradável occorrcncia que proporcionou ao almirante fraucez pretexto para viva ai- 
* tercaçsto, isto é, uma pequena noticia do Correio do Porto .• .\ . . 445 

Aviso de Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça ao conservador da uni- 
versidade de Coimbra, relativamente á enquadra francesa — 11 de julho (nora) 445 

Xota do conde do Granvillc a lord Palmcrstou, participando que o governo fraucez já ex- 
pedira ordens ao almirante Uoussiu para buir iinuicdiatamcnte do Tejo com a esqua- 
dra, sem esperar que .«e completasse o pagamento das inriemnieaçCes — 31 de julho.. 44G 

Cilicio do visconde de Santarém ao barào Roussin, reme t teu do as disposições resultantes 

das suas conferencias de 2G e 2K de julho — 1 de agosto 44G 

Documento supracitado 446 

Xota do visconde de A 5 seca a lord Palmcrstoii, expondo a precária situação de Portugal 
por causa da questão com a França e pedindo que a Inglaterra intervenha como Sei 
alliada — 1* de agosto 447 

VIII 

Officio do D. Francisco de Almeida a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, alludindo 

á recepção da rainha D. Maria II em lirest — 20 de julho 449 

Carta annexa do cônsul llrcsolle, tratando do mesmo assumpto — 1? de julho 450 

Auto de acclamação de D. Maria da Gloria como legitima rainha de Portugal, lavrado 
nas casas da camará da villa de Santa Cruz, da ilha das Flores — 20 de julho 4ãl 

Decreto da regência, ordenando que nas outras ilhas dos Açores se publiquem, como na 
Terceira, os diplomas de execução permanente — 21 de julho. 402 

Officio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, in- 
formando-o, entre outras noticias, do que o imperador esta resolvido a encarregar-se da 
regência, e remettendo copias da resposta dada por lord Palmerston ao marquez de Re- 
zende, de uma carta d'elle signatário a John Mabcrly o das missivas de Francisco 
António de Pamploua Moniz, que se acha cm Buenos Ayres, aos gencraes Saldanha, 
Mina e Mendes Vigo— 21 de julho 452 

Documentos annexos (cinco) ^ 454 

Portaria da regência, mandando que, cmquanto n&o melhorarem as circumstançias do the- 
Bouro, se pague a todos os emigrados, tanto da classe militar como da civil, que rece- 
bem subsídios superiores ao pret, uma prestação igual em dinheiro, íicando-lhes em 
divida a parte restante — 21 de julho. • 457 

Tabeliã das prestações mensaes — 21 do julho 457 

Mensagem que á rainha dirige a camará da villa das Lagcns, da ilha das Flores — 22 do 
julho 457 

Aviso de Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro ao conde de Villa Flor, participaudo quo 
a regência, em nome da rainha, houve por bem determinar que aos soldados do corpo 
expedicionário contra as ilhas do Faial e S. Jorge se coute a antiguidade adquirida 
no exercito de Portugal — 23 de julho 458 

-Portaria de Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro, ordenando que nao se abonem pen- 
sões alimentícias aos cadetes naturaes da ilha Terceira — 25 de julho. 458 

Requerimento do major José Quintino Dias, pediudo a reparação dos damnos por elle sof- 
fridos— 25 de julho 458 

Extracto do um officio do visconde de Cancllas ao viscondo de Santarém, sobre tramas re- 
volucionários — 25 de julho •• 459 

Decreto da regência, considerando habilitados para exercorera legares de letras os bacha- 
réis das faculdades de leis e cânones quo ainda nSo obtiveram formatura por esta* 
rem defendendo a causa legitima — 27 do julho • ♦ 459 

Extracto de um officio de José Maurício Correia a Luis da Silva Mousinho de Albuquer- 
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que, participando que o* acoutocimctitos do Brazil c a chegada do imperador D. Pe- 
dro á Europa produziram viva impressão na corte de S. Pctersburgo — *J de julho. . . 459 
Officio do rondo da Ponto ao visconde do Santarém* transmittindo algumas noticias do 
I^ondres, de onde já so tem reinettido, segundo lho asseguram, algum diuhciro para 

preparar a rcvoluçiU — 27 de julho • . : \ . . . . . 460 

Decreto da regência, sobro espórtulas por citações judiciacs — 22 de julho 460 

: Portaria ordenando que a junta de justiça estabelecida cm Angra uso do toda a jurisdic- 

[ ç-Io criminal outorgada pelo alvará do 15 de novembro de 1810 — 28 de julho 4G1 

; Procluinaçáo do coude de Villa Kcal ás tropas do seu cominando quando lhes passou rc- 

í vista fim 28 do julho , 461 

[ Officio do conde do Villa Flor ao brigadeiro Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira, 

provenindo-o do que, tendo de ausentar- bc da ilha Terceira com a divisão destinada 
a restaurar a do S. Miguel, fica clle commandando as demais forças, conforme as or- 

| deus da regência — 29 de julho, v : ....,., 4G1 

> Aviso de Joaquim de Sousa do Quevedo Pizarro ao conde de Villa Flor, a que se refere o 

[' officio supra — 29.de julho 461 

Ordem do dia que trata da orgamsnçlo das forças quo vâo operar contra a ilha de S. Mi- 
guel — 29 de julho 462 

Decreto ordenaudo que no cofre do real erário, cstalrclecido por diploma de 25 de junho 
do 1828, entrem os donativos voluntários quo se oflfcrcccm para occorrer ás despezas 

imprevistas — 29 do julho 462 

Extracto de um oltieio do marque* de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, 
acerca dos seus esforços para o governo pontifício reconhecer D. Miguel, e remettendo 

uma nota que a es* o respeito escreveu a Bcructti — 30 de junho 463 

Xota annexa — 26 de julho '. 464 

Proclamações (duas) do conde de Villa Flor á guarnição e habitantes da -ilha de S. Mi- 
guel — (sem data) . 461 

Officio de Francisco Xavier AufiViicncr a Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro, partici- 
pando o desembarque da tropa expedicionária no *itio da Achadinha, da ilha de S. Mi- 
guel — 1 de agosto 465 

Officio de João Maria Borges da Silveira ao visconde de Santarém, referindo o que se tem 
i passado na corto de Luiz Filippo a respeito da visita de D. Pedro de Bragança e sua 

5 familia — 1 de agosto 465 

j Officio do conde de Villa Flor a Joaquim do Sousa de Quevedo Pizarro, concernente ao 

l começo das suas operuçoes — 2 de agosto 466 

\ Officio assúgnndo por Joaquim José do Seixas e mais seis indivíduos, dirigido ao conde 

' de Villa Flor, participando-lhe que no castello de S. Braz se acclumou o governo da 

rainha 1). Maria II — 2 de agosto 466 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, dando noticias diplomáticas o pe- 
dindo que seja substituído ua sua missão — 3 de agosto • 467 

Officio do condo da Ponto ao visconde de Santarém, proseguindo nas informações politi- 
cas — 3 de agosto 468 

Officio de Joáo Maria Borges da Silveira ao visconde de Santarém, sobre factos occonri- 

dos em Paris com relação aos negócios de Portugal — 4 de agosto 468 

Officio de D. Francisco de Almeida ao ministro o secretario de estado, referindo o bom aco- 
í lhimcnto quo D. Maria II c seu augusto pac tiveram em Chcrbourg c Paris — 4 do 

agosto • : I 469 

Officio do conde de Villa Flor a Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro, com participação 
circurnstanciada da victoria ganha pelos eonstituciouaes na ilha de S. Miguel — 4 de 

agosto 471 

' Nomes dos indivíduos que cm princípios do agosto de 1831 pertenciam á companhia do vo- 
luntários académicos (nota) 472 

Proclamação do conde de Villa Flor aos habitantes de S. Miguel — 4 de agosto « • • 475 

Trechos das Memorias escriptas por Joio Pedro Soares Luua, referindo-se ao valor do ba- 
talhão académico (nota) . . *. 474 

Ordem do dia do quartel general em Ponta Delgada, louvando e agradecendo o heróico 

* procedimento das tropas expedicionárias em S. Miguel —5 de agosto. 477 

Representação exprimindo os protestos do fidelidade do clero, nobreza e povo de Scrnau- * 
colhe a D. Miguel, por constar o regresso do cx imperador do Brazil para a Europa — . 

2 de agosto * * 478 

Debates no parlamento inglez, cm sessão de 6 de agosto, relativa mento a Portugal 479 

Carta do marques de Palmella a Luiz Autonio de Abreu e Lima, alludindo ao desembarque 

do conde do Villa Flor na ilha de S. Miguel e ás primeiras vantagens que conseguiu, 

assim como a outros acontecimentos de interesse para a causa liberal — 6 de agosto 488 

Officio do barão Houssin ao vi «coude do Santarém, fazendo sentir quanto so ha perdido 

com a demora cm acceitar a proposta quo foz acerca dos presos políticos, o ofTcre- 

eendo metade da esquadra, uo caso do lho serem entregues — 6 de agosto. 489 

Carta do visconde do Santarém ao barão lloussin, confirmando o que disso nas confe- 
rencias de 26 o 27 do julho ultimo — 6 do agosto 490 

Officio do barão Roussin ao visconde do Santarém, sobro desintcHigcnclas que consta 
existirem entre o mesmo ministro o seus collegas, e perguntando se era verdade ter-so 
procedido a trabalhos militares nos fortes da barra, e dado ordem aos respectivos com- 
mandantes para nggredir algum dos navios da esquadra -francesa — 8 de agosto. , , , , 490 
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Officio do visconde de San tirem ao baruo Itoussin, asseverando que nenhuns p repara ti - 
• vos se fizeram contra os ajustes c estipulações estabelecida*, «cm se passaram ordens 
para as fortaleza* atirarem sobre o* navio j — 8 de agosto 491 

Officio do barão Houssin ao visconde de Santarém, coinmunicando as instrticçoes que re- 
cebeu do sou governo a respeito dos navios apresados no Tojo, o repetindo pela ul- 
tima vez a proposta para lhe serem entregues os proso? políticos — 9 do agosto . . . . . 491 

Officio do visconde de Santarém ao barílo Itaussiii, provando, com a narrativa dos actos 

Eraticados pelos diversos ministérios cm cumprimento da convenção, a falsidade dos 
oatos que lhe cominnnicaram — 9 de agosto • . . • • • . . . . 492 

Officio de D. Francisco de Almeida ao ministro c secretario de estado, dizendo que con- 
serva ainda alguma esperança de conseguir a f ntrega directa da corveta Úrania e 
charrua OrtsttB, apesar da estipulação do artigo 18.° do convénio assignado em Lis- 
l>oa em 14 de julho, diploma qne equivale a um reconhecimento implícito de D. Mi- 
guel — 9 de agosto 493 

OJKcio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Si Iva Mousinho de Albuquerque, re- 
ferindo a viagem de I). Pedro c sua f.tmilia, c remettendo o estaco do protocollo que 
se pretendeu fazer da primeira conferencia ou concelho na presença do cx-imperador, 
assim como copias das cartas dirigidas pelo signatário a sua ntagestade imperial, ao 
harào de Kcndufc c ao príncipe de Talleyrand — 10 de agosto 494 

Documento? a que se refere o officio supra — 25 c 2tt de julho, 3 e 9 de agosto 49(5 

Cilicio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, mostrando a 'necessidade de so man- 
dar quanto antes força naval para os Açorei para impedir que os constitucionaes po- 
nham em pratica o* seus plan*>s — 10 de agojto , 499 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, ponderando que, visto terem cessado 
as pendências com a França e nada havendo a esperar d > ministério iiiglcz tendente 
a restabelecer as relações diplomática.* em Portugal, julga desnecessária a presença 
em lyondrca de pessoa revertida d) caracter jje que D. Miguel se dignou honrai o — 
10 de agosto . .. 600 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, dando algumas noticias de Lon- 
dres — 10 de agosto 500 

I )flicío do visconde de Santarém ao barão Ilous.sin, respondendo energicamente a todos os 
pontos insertos no do chefe' da esquadra com a data de 9 do mesmo mez —11 de 
agosto • 501 

Ordem do dia para a divisão expedicionária cm Ponta Delgada, transcrevendo a carta re- 
gia cm que se louvam os serviços feitos pela tropa liberal na ilha de S. Miguel — 11 
de agosto " 503 

Diploma acima alludido — 8 de agosto .* 503 

1J elação das pessoas mortas c feridas pertencente * á divisão constitucional nas ilhas do 

S. Jorge e S. Miguel . . . 504 

llclaçao dos offieiaes e alguns outros militares aprisionados pelas tropas da rainha nas ilhas 

de S. Jorge, Faial, Graciosa c S. Miguel. 504 

Relação do material tomado ú* forças absolutistas nas supracitadas ilhas. 50G 

Officio do barão lloussin ao visconde de Santarém, presumindo, peto silencio guardado acerca 
da propwta que fizera relativamente aos presos políticos, nào restar esperança de 
conseguir um acto de humanidade houroso para as duas nações — 1*2 de agosto 50G 

Officto do marqnez de Lavradio (1). António) ao visconde de Santarém, tratando das re- 
luctancias que tem havido para confirmar bispos portuguezes c reconhecer D. Mi- 
guel — 12 de agosto ^ 50C 

Officio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, par* 
tici pando ter convocado os principaes capitalistas pnrtuguczcs residentes cm Londres 
para propor-lhes um empréstimo de £ £>0:0<X) a 300:000, conforme consta* dos do- 
cumentos juntos, c fazendo reflexões reservadíssimas sobre o caracter politico do du- 
que de Bragança — 13 de agosto • 508 

Copias annesas ao anterior officio. * . ., • • 4 510 

Officio de Luiz An tomo de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, pro- 

fteguindo nas suas informações sobre assumptos financeiros e políticos — 14 de agosto 511 

Excerptos de uma memoria escripta pelo vicc-almirante Jurien de la Gravicre com o ti- 
tulo ÍSerpi lition da Tagt 512 

Officio de Lutz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, re- 
ferindo a maneira como os soberanos da Grau- Bretanha receberam D. Maria li, e re- 
mettendo copia de uma carta que a rainha Adelaide escreveu áquella senhora —15 de 

agosto « 520 

Carta a que se refere o officio supra — 13 de agosto 521 

Officio de D. Francisco de Almeida ao ministro e secretario de estado, inforraando-o sobre * 
as suas instancias com o governo francez para a entrega dos navios de guerra Ura- 

fita e Orestfê — 15 de agosto 521 

Portaria de José António Ferreira Brnktainy, providenciando relativamente ao pagamento 

^ das .prestações mensaes estabelecidas em 21 de julho ultimo — 16 de agosto 523 

Felicitação que o cabido de Angra dirigiu a sua magestade fidelíssima pela felis chegada 

á Europa — 17 de agosto 523 

Officio do visconde de Asseca ao visconde de Santarém, com referencia a boatos que cir- 
culam acerca de I). Pedro de Bragança acceitar ou nào o convite de Luis Filippe 

para residir na França-* 17 de agosto.. , ,., t *.«•* 524 
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Officio de Lufa Autonio de Abreu c Uma a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
dando noticias da viagem de D. Maria II .c de «eu pae e madrasta, assim como rc- 
mettendo copias de documentos diplomáticos — 21 de agosto „;,..♦ 624 

Copias anoexas — 19 c 20 de agosto ' 626 

Omcio de José António Ferreira Braklamy a Luiz António de Abreu e Lima, participando 
a mudança ministerial e a victoria das tropas commandadas pelo condo de Villa Flor 
na ilha de S. Miguel — 21 de agosto. . . . - 627 

Officio de José António Ferreira Braklamy a Luiz António de Abreu e Lima, transmit- 
indo diversas instrucçoes cm nome da regência — 21 de agosto-. 630 

Officios (dois) de José António Ferreira Braklamy a Luiz António de Abreu e Lima, com- 
' mímica ml o lhe um despacho que dirige ao encarregado de negócios de sua magestade 
fidelitsima na curte do Rio de Janeiro, e permittiudo franca passagem para quaes- 
t|ucr das ilhas dos Açores aos emigrados que assim o pedirem — 21 de agosto 631 

Officio de José António Ferreira Braklamy a Luiz António de Abreu c Lima, respondendo 
a differentes coinmunicuçncs reservadas — 21 de agosto 631 

Extracto do boletim n.° 1 enviado de Paris pelo secretario particular do viscoude de Ca- 
ncllas ao visconde de Santarém, sobre a chegada de D. Pedro de Bragança — 21 de * 
agosto 632 

Carta regia concedendo licença no marquei de Pa) mel la para ausentasse da ilha Terceira 
sem prnso restricto, atteutas as ponderosas rasòes que apresentou — 21 de agosto.. . . 633 
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Trechos de varias memorias tohrc a revolta do 2.° regimento de itifantcria de Lisboa no 

qufcrt* 1 de Campo de Ourique cm a noite de 21 de ngonto 536 

Carta do conde de Saldanha ao coronel Pereira, Francisco Rchcllo Leitão Ca&tcllo Branco 
o Joaquim Carlos Fernandes do Couto, rcmcMcndo uma letra de £ 30, produeto da sub* 
scripçno entre os emigrados jiortiiguezes em Paris, a fim dos de Plymouth embarca* 
rem para Saint-Maló e d*ali se dirigirem a Rcnnes — 22 de agosto 638 

Officio de José António Ferreira Braklamy a Luiz Antouio de Aoreu c Lima, cotnmuni- 

cando-ihc algumas ordena da regência — 22 de agosto 639 

Ordem do dia expedida do quartel general no paço de Queluz e assignada pelo conde de 
Barbaccna, que declara a sublevação de um regimento e louva a fidelidade, disciplina 
e bom espirito de todos os mais corpos das diversas armas — 22 de agosto 640 

Nota do visconde de Anseca a lord Palmerston, expondo o procedimento hostil do almi- 
rante francez, e invocando de novo os tratados em favor do governo de Portugal, es- 
pecialmente os artigos 2.° c 3.° do tratado do 1703, a fim de se obter a restituição dos . 
navios — 23 de agosto • 640 

Ordem do dia expedida do quartel general no paço de Queluz c assignada pelo conde de 
Barbacena, transcrevendo o aviso do conde de S. Lourenço e o decreto que tratou do 
conselho de guerra incumbido de julgar os sediciosos do dia 21 do mesmo mez — 24 
de agosto • 641 

Officio do visconde de Asscca ao visconde de Santarém, remettendo uma proposta de em- 
préstimo que lhe apresentou o negociante franeez A. Roehn — 24 de agosto 642 

Documento a que se refere o officio supra — 23 de agosto '. 643 

Officio de Rapliael da Cruz (Guerreiro ao visconde de Santarém, remettendo copia de uma 
carta que dirigiu ao coude de Nessclrodc acerca das criticas circuinstanciaa de Portu- 
gal— £ de agosto 544 

Carta annexa — Ç de agosto 544 

Nota de lord Palmerston ao condo de Granville, declarando que a condueta franca e hon- 
rosa do governo francês para com o britanuico sobre a expedição ao Tejo impòe a 
maior confiança — 24 de agosto 646 

Officio de mr. de Rabaudy ao visconde de Santarém, queixando-sc das aggressòes feitas a 
súbditos franceses, e pedindo prompto castigo para quem commetteu tal delicto — 24 
de agosto. . . 547 

Officio do visconde de Santarém a mr. de Rabaudy, respondendo ao antecedente — 24 de 
agosto •• • • 547 

Officio de lord Palmerston ao visconde de Santarém, declarando que o governo inglcz nfto 
pôde intervir com o de França para obter a restituição dos navios apresados no Tejo 
pela esquadra franceza — 25 de agosto 647 

Officio de mr. de Rabaudy ao visconde de Santarém, estranhando o moroso proceder do go- 
verno português relativamente á punição dos crimes praticados contra súbditos fran- 
ceses — 25 de agosto ; <►-.. 643 

Officio de José António Ferreira Braklamy a Luiz António do Abreu 6 Lima, acerca das 
reclamações de Ricardo Dart, com as quaes a regência nâo se conforma — 25 do agosto 648 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a José António Ferreira Braklamy, remettendo 
a lista dos portugueses que foram convocados differentes vezes para se lhes propor o 
empréstimo em Londres, e copias das cartas eseríptas por I>. Pedro de Bragança ao 
papa e Luiz Filippe — 26 de agosto 549 

Lista acima referida, •• • . • • • • •• f •••••• • • 549 

Carta ao summo pontífice— 11 de julho * ,...,..... *• 650 
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Carta ao rei dos franceses «julho..; T. 561 

Officio do Luiz António do Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho do Albuquerque, 
dando noticia da visita de I). Fedro e sua família ao» soberanos da França, e fazendo 
algumas considerações ralativas a negócios políticos — 20 de agosto 551 

Officio do visconde de Santarém amr. de Itabaudy, preveuindo-o de que a intendência ge- 
ral da policia deu ordens peremptórias para se concluir no praso de três dias o pro- 
cesso do individuo criminoso da affronta de acommetter o capitão Raffy — 26 de 
agosto :. 552 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, so- 
bre a negociação do um empréstimo com o banqueiro Ardoin, de Paris, que, no caso 
de se e fie ituar, ficará a cargo da commissâo de fazenda das cortes de 1826, conforme 
insinuou D. Pedro na carta cscripla a 15 d 'esse mez — 26 de agosto 552 

Carta annexa do duque de Bragança 553 

Officio de D. Thomaz Mascarenhas a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque,- acerca do' 
assumpto financeiro e de uina carta que recebeu do cx- imperador do Brazil — 2G de 
agosto 553 

Carta mencionada no officio anterior — 9 de junho. . • . • 554 

Extracto do boletim n.* 2 dirigido pelo secretario particular do visconde de Canellas ao 
^ visconde de Santarém, transmittindo diversas informações — 2G de agosto 555 

Aviso do conde de S. Lourenço ao conde de Barbaccna, para que louve, em nome de D. Mi- 
guel, o regimento de voluntário» reaes de milícias de Lisboa, pelo bom serviço pres- 
tado em a noite de 21 e madrugada de 22 d'aqucllc mez, cortando a paisagem aos 
revoltosos na rua de S. Bento — 2G de agosto - * • 555 

Aviso de Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça ao corregedor do crime 
do bairro de S. Joaó, ordenando que proceda a rigorosa devassa para se conhecer a 
origem c particularidades do crime de sublevação — 27 de agosto 550 

Decreto da regência, fazendo extensivo a todas as alfandegas das ilhas dos Açores o di- 
ploma de 17 de junho de 1S.J0, mie reduziu a 15 por cento o» direitos de entrada ou 
consumo dos géneros c mercadorias importadas em navios estrangeiros — 27 de agosto 556 

Decreto pelo qual D. Miguel proroga por mais dois mezes o praso do recebimento do em- 
préstimo de 2.000:000^000 réis aberto em 15 de janeiro ultimo — 27 de agosto 557 

Xota do visconde de Asscca a lord Paltnerston, pedindo que o governo brítannico empre- 
gue seus esforços para o governo francez nfto despojar Portugal da esquadra — 27 de 
agosto 557 

Officio de D. Francisco de Almeida ao ministro c secretario de estado, dando conheci- 
mento da 1-ccepçâo de suas magestades cm Paris e de alguns factos políticos — 25 de 
agosto ...- 558 

Officio de D. Francisco de Almeida ao tnnrqucz de Palmella, remettendo- copia de uma 
carta mie Luiz António de Abreu e Lima dirigiu ao duque de Bragança, c de um bi- 
lhete de lord Paltnerston a respeito da partida de navios — 28 de agosto « • 560 

Documentos appeuaos (um sem data, outro de 20 de agosto) 560 

Officio de José Joaquim Pereira, commandante da corveta Princtza Jtcal, a Carlos May, 
referindo o que se passou durante a viagem c permanência no porto de S. Miguel, e 
enviando dois documentos — 29 do agosto. 561 

Carta do conde de Villa Flor ao sobredito official de marinha, instigando-o a submetter-so 
ao governo da rainha sob as condições já propostas — 13 de agosto '••••• 562 

Termo do conselho militar reunido a bordo da corveta, com os quesitos que ahi se appro- 

varam — 14 de agosto 563 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Luiz da Silva Monsinho de Albuquerque, re- 
mettendo a relação da tropa existente em Lisboa e dando algumas informações politi- 
cas — 29 de agosto ? ; 56$ 

Mappa da força da guarnição de Lisboa 564 

Edital do senado da camará de Lisboa, publicando o aviso do conde de Basto ao marquez 
mordomo mor (com data de 26), para que faça constar a todos os habitantes da ci- 
dade c seu termo quanto foi aprazível o valor e firmeza que desenvolveram no dia 11 
de julho, quando a esquadra franceza forçou o porto da mesma capital — 29 de agosto 565 

Portaria do senado da camará, remettendo aos juizes de todas as aldeias do termo exem- 
plares do supracitado edital, para os distribui rem pelos respectivos moradores — 31 do 
agosto 565 

Extracto de um officio do marques de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, 
communicaudo que procura todos os meios para concluir o reconhecimento dos direi- 
tos magestaticos de D. Miguel por parte do governo de Roma — 31 de acosto 566 

Decreto da regência, mandando proceder ás eleições das juntas de parochia o camarás 
^ municipaes nas ilhas restauradas — 1 de setembro * a : •; " ^^ 

Aviso do conde de Basto ás camarás do reino, louvando a energia, enthusiasmo e decidido 
valor que os habitantes de todas as classes manifestaram quando lhes constou que a 
esquadra franeeza tiuha forçado o porto de Lisboa — 2 de setembro 566 

Convite para uma subscripçáo a beneficio d^s famílias que perderam marido, pae ou filho 
em aefeza da pátria (publicado na Gazeta de Lisboa de 2 de setembro) • • • 567 

Decreto da regência, mandando apprchcuder os navios de guerra e mercantes com ban- 
deira do governo usurpador — 3 de setembro. . 567 

Extracto do boletim n.° 4 ao secretario particular do visconde de Canellas ao visconde de 
Santarém, proseguindo nas suas noticias — i de setembro ...... 568 
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Nota do visconde, do Asscca a lord Palmerston, enviando copia da caria que o ministro 
dos negócios estrangeiros escreveu no almirante Koussin, na qual refuta as ratitas por 
este expendidas para se justificar da tomada da esquadra portuguesa — 5 de setem- 
bro ........: , 569 

' Discursos dos condes de Abcrdcen e de Grey, e duque de Wellington, proferidos na camará 

dos lords em 5 de setembro. Acerca da qucstAo de Portugal. . . . . . • 569 

Decretos (dois) reorganizando a paga dória militar estabelecida na cidade de Angra, assim 

como a intendência geral do viveres c trans|>ortes' — 6 de setembro Ml 

Dccroto sns)>cndcndo provisoriamente o serviço das milícia» c ordenanças nos Açores, c 

creaudo ali corpos de voluntários nacionaes — 7 de setembro 581 

Sentença do conselho do guerra, coudeinuando a pena de morte dezoito praças de prctdo 

2. # regimento de infinito ria de Lislwa — 7 de setembro * 585 

Oflicio de Luiz António de Abreu c Lima a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, 
* transmittindo diversas noticias c expondo a sua critica situação por falta do recur- 
sos pecuniários — 7 de setembro 50G 

Ordem do dia expedida da repartição do ajudante general cm Angra, fazendo publico que 
foi arcabuzado no campo do Itclvuo o cabo de esquadra Manuel dos Santos, de caça- 
dores n. # 2, pelo crime de deserção com armnmcuto para as fileiras do inimigo, confor- 
me consta dos documentos juntos — 10 de setembro 597 

Sentença contra o sobredito réu e confirmação do conselho de justiva — 27 de agosto e 1 

de setembro 597 

. Decreto da regência, mandando abrir na ilha de S. Miguel um empréstimo de 120:000^000 

róis — 12 de setembro 598 

Carta do visconde de Asscca a lord Palmerston, expondo os vexames que o governo de 
Lisboa tem *ourido da França, e pedindo que a Inglaterra», na qualidade de antiga 

alliada, int(TY«*uha com o sen auxilio — 12 de setembro 591* 

Decreto da regência, abolindo por insignificantes todos os morgado» e capellas das ilhas 
dos Açores cujo rendimento liquido nào chegue a 200£0Ul) róis para o administra- 
dor — 13 de setembro • 600 

Dccroto ordenando que seja extincto o 2.° regimento de iufanteria de Lisboa c em logar 
d'cllc se crie outro com a denominação de «novo regimento de iufanteria de Lis- 
boa* — 13 de setembro 600 

Edital de Bento Jo**é de Almeida Moura Coutinho, jirz de fora e presidente da camará da 
lttbcira Grande, aos ribeirenses, convidando-os a concorrer ás eleições das juntas de 

parochia — 11 de setembro ♦ 601 

Oflicio do visconde de Asscca ao visconde de Santarém, rccoimncndando, como dignos de 
remuneração, os- serviços prestados á causa de D. Miguel por Manuel Maria Couti- 
nho do All»ergaria Freire — 14 de setembro C01 

Kxtracto do boletim n.* G do secretario particular do visconde de Cauellas ao visconde de 

Santarém — Hí de setembro .\ . .. ># C02 

Decreto da regência sobre o expediente da commissao incumbida de administrar os bens 

sequestrados — 17 de setembro 603 

Portaria da regência, nrohibimlo nas alfandegas das ilhas dos Açores a entrada de moeda 

de cobre estrangeira — 17 de setembro ? • 603 

Decreto da regência, organisando es regimentos de iufanteria de linha, cujo plano se se- 
gue — 20 de setembro 604 

n Decreto da regência, determinando que o cominandante das forças militares nas ilhas dos 

Açores proceda á organisaçao dos primeiros batalhões de iufanteria n.°* 3, 6 c 10, c 

j d*estcs, assim como do provisório, forme um novo corpo — 20 de setembro . . 604 

Cartas (duas) de lord Palmerston ao visconde de Asseca, respondendo ás que este lhe di- 

i rigira sobre a restituição de navios — 20 de setembro • • . . . 605 

Ordem do dia expedida da repartição do ajudante general cm Angra, publicando a sen- 
tença do conselho de guerra nue condemnou ú morte os réus José António Vianna c 
Domingos José Baião pelo cruno de homicídio, sendo executada a dita pena quanto 
ao primeiro o cominutando-sc a do ultimo na de degredo por dez annos — 20 de se- 
tembro COT» 

Auto do oorpo de delicto, sentença e confirmação do conselho de justiça, anuexos á refe* 

» rida ordem — 2 c 3 de agosto, e 1 de setembro €00 

Discurso recitado por Beuto José de Almeida Moura Coutinho quando ia proceder-se á 

eleição da camará municipal da villa da Kibcira Grande cm 20 de setembro 606 

Oflicio de Luiz António de Abreu e Lima a José António Ferreira Braklamy, informando -o 

sobre o empréstimo, aprestos da expedição c outros negócios*- 20 de setembro 607 

Oflicio do roarquez de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, remettondo a bulia ■ 
de Gregório XVI e prevenindo que no dia seguinte se rcalisará a entrega das tuas 

crcdeueiacs — 20 de setembro . . . . . «••••«• 608 

Bulia a que se refere o oflicio anterior — 5 de agosto 600 

Tradueçao da mesma bulia (nota) , •••••••• 61 I 

Carta de José Balbino de Barlwsa e Araújo a José António Ferreira Braklamy, partici- 
pando noticias chegadas do Bio de Janeiro, das nuacs consta mudanças no ministério, 
assumindo o cargo de secretario dos negócios ao interior José Lino Coutinho, bem 

conhecido por sua inimisade aos europeus — 21 de setembro 612 

Derreto da regência em nome do imperador D. Pedro II, ordenando que os chefes de cada . 
uina das renartiçoes civis, militares c ccclrsiasticas, onde houver empregados de nas» 
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cimento portogucx, examinem escrupulosamente •© elles saodc facto cidadãos brazilei- 

ros adoptivos ou naturalisados — 18 de agosto (nota) ., • . 612 

Decreto do governo da Terceira, tirando á inesa do desembargo do paço a ingerência nos 

bens vinculados — 22 do setembro 613 

Sentença (segunda) do conselho de guerra, condctnnando á morte vinte e uma praças do 

pret do extincto 2.* regimento de iufanteria de Lisboa — 22 de setembro, ♦ ..'..; 614 
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Officio do marquei de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, communleando que 
na véspera fora recebido pelo papa no palácio Quirinal, como embaixador extraordi- 
nário o plenipotenciário — £2 de setembro ~ 625 

Officio do marquez de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, referindo a sua re- 
* cepçio na audiência concedida pelo summo pontífice — 24 de setembro 02(5 

Credencial nara o arcebispo de Pctra entregar a D. Miguel — 14 de setembro 627 

Traducçào do mesmo diploma 627 

Carta do marquez de Pahnclla ao duque de Bragança, dando conta dos seus actos logo que 
cbegou a Inglaterra — 23 do setembro 628 

Extracto do boletim n. 7 do secretario particular do visconde de Cancllas ao visconde de 

Santarém — 23 de setembro .' 628 

Carta de Francisco Teixeira de Sampaio a lord Palmcrston, ministrando esclarecimentos 

pedidos — 24 de setembro. .•,... 630- 

Curta do marquez de Pahnclla a lord Palmcrston, iiFPegur ando- lhe que nào se comprou na» 
vio ali: um nos portos de Inglaterra, em nome do imperador 1). Pedro nem de sua fi- 
lha — 26 de setembro 630 

Officio de liaphacl da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, referindo a sumimila da 
sua conferencia com lord lleytesbury sobre os negócios de Portugal, c remetteudo co- 
pia de uma carta que dirigiu ao conde de Lavai —■ de setembro ••• 631 

Carta annexa ~- de setembro 632 

Carta do marquez de Palmella a lord Ilolland, cxhortando o governo britanníco a favore- 
cer a causa da rainha 1). Maria II — 27 de setembro - . 633 

Aviso de Luiz de Paula Furtado de Cuetro do Rio de Mendonça n Joaquim Gome» da Silva 
Relfort, para que rccominende aos magistrados toda a vigilância, actividade e energia 
na adopção de quae^quer medidas que pos>um interessar a segurança publica — 1 de 
outubro '. 636 

Decretos (dois) que determinam os locaes onde os réus devem cumprir a pena de de- 

gredo — 3 de ^outubro * ' 636 

Decreto da regência, mandando orgauísar os corpos de caçadores nas ilhas açorianas — 4 

de outubro ...I. 637 

Decreto da regência que amplia os prados mareados no diploma de 12 de setembro para 

os pagamentos do empréstimo na ilha de S. Miguel — 4 de outubro 637 

Officio ao eonde da Figueira ao visconde de Santarém, sobre uma conferencia que teve com 

o ministro hespanhol D. Manuel (jonzalez. Salinon — 4 de outubro 638 

Carta do marquez de Palmella a Luiz António de Abreu c Lima, participando-lhc a sua che- 
gada a Paris — 5 de outubro 638 

Decreto da regência, determinando que das praças do corpo de sapadores e do batalhão de 
iufanteria de linha da ilha de S. Miguel, extinctós n'csta data, se forme o batalhão de 
caçadores n.* 3 — 10 de outubro 639 

Decreto concedendo a exoneração de ministro e secretario de estado ao desembargador 

José António Ferreira Hraklamy — 10 de outubro , 639 

Decreto nomeando José Diouysio da Silva ministro e secretario de estado dos negócios 
da fazenda,- do reino, ecelcsiasticos c de justiça, ficando a repartição dos negócios es» 
t rangei ros unida is da guerra e marinha — 10 de outubro 639 

Discurso proferido na presença de D. Pedro de Bragança. c sua família, em Paris, pelo 
presidente de uma deputação encarregada de manifcstar-lhcs os sentimentos de res- 
peito e lealdade dos membros da regência, dos defensores e habitantes das ilhas, assim 
como pedir ao ex-imperador que dirija os negócios da rainha— 10 de outubro,. . • .. 639 

Resposta de D. Pedro 641 

Carta do duque de Bragança a José António Guerreiro, agradcccndo-lhc o desvelo com 

que tem cooperado para sufttontar a causa liberal — 10 de outubro 641 

. Officio de D. Francisco de Almeida a José Autonio Ferreira Hraklamy, sobre as diltgcn- 
eias que fez para lhe serem entregues todos ou parte dos navios da esquadra portu- 

gueza surtos no Tejo quando o almirante Itoussiu forçou a sua entrada — 11 deoutu* 
ro ; 641 

Officio de D. Francisco de Almeida n José António Ferreira Rraklamy, com informações 
documentadas acerca das tres corvetas portuguezas retidas no porto de Rrctt — 11 de 

outubro 641 

Documentos annexos (quatro) — 16, 23 c 26 de «etembro 643 

Carta do duque de Bragança ao summo pontifico Gregório XVI, queixando- se do procedi- 
mento da santa sé a beneficio de D. Migue), e protestando contra si mi Ih ante acto — 
12 de outubro . ... 644 
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Oflicio de Luiz António de Abreu c Lima a José António Ferreira Braklamy, participando 
ter-se aasignado o contrato do empréstimo, como prova por diplomas juntos — 13 do 

outubro ...... 646 

Documentos annexos — 27, 28 e 29 de setembro • 646 

Olficio de D. Francisco de Almeida a José António Ferreira Braklamy, remettendo copia 
% de um oflicio que lhe dirigiu João Pedro Migueis de Carvalho, participando-lhe a re- 
solução tornada pelo papa de receber como embaixador o agente secreto de D. Mi- 
guel — 13 de outubro 648 

Officio a que se refere o anterior — 22 de setembro. . 648 

Oflicio de Luis António de Abreu c Lima a Josó António Ferreira Braklamy, enviando as 
actas das primeiras sessões dos com missiona dos para cuidarem de compras e emprego 

de £ 100:000 que se destinavam a expedição liberal — 14 de outubro : 610 

Resoluções tomadas na conferencia alludida '. 650 

Carta do marquez de Palmclla a Luiz An tonto de Abreu e Lima, dando-lhe a noticia de 
que o imperador está decidido a embarcar hmnediatamente, assumindo o titulo de re- 
gente em nome da senhora D. Maria II — 14 de outubro 652 

Sentença {terceira) do conselho de guerra, condemnando a pena de morte trinta militares, 

a degredo perpetuo dois c abool vendo dez — 17 de outubro 6Í>3 

Breves palavras sobre os tres accordàos do conselho de guerra (nota) 676 

Parecer ou consulta do conde de Basto, quando um sacerdote supplicou que so demorasse 
por algumas horas o terrível castigo para as victimas poderem receber os soccorros 

da igreja (nota) % 677 

Oflicio de José Ba 1 bino de Barbosa -Araújo a José António Ferreira Braklamy, dizendo 
que o santo padre acaba de dar uma prova de escandalosa fraqueza reconhecendo 
I). Miguel, c cm consequência d'isso já o governo de Lisboa nomeou alguns arcebis- 
pos c bispos, cujos nomes cita — 17 do outubro 678 

Oflicio do conde do Funchal a Cândido Josó Xavier, remettendo uma carta que lhe escre- 
veu o conselheiro Joào Pedro Migueis de Carvalho, referindo iiiiuucio*aincntc factos 

passados em Boina a respeito do reconhecimento de J>. Miguel — 17 de outubro 678 

Documento a que se refere o oflicio supra — 30 de setembro 678 

Cartas aunexas — 21 c 21 de setembro • 683 

» 

XI 

Oflicio de Luiz António de Abreu c Lima a José António Ferreira Braklamy, participando 
que, em consequência de uma entrevista de U. Dart com o marquez dê Palmei Ia, es- 
crevera ao governo briUinuico. para prevenir o escândalo e inconvenientes graves c 
políticos das intrigas d*aqucllc negociante, c remettendo copia do seu officio a sir 

Gcorgc Shcc sobre este assumpto, assim como da resposta — 19 de outubro.. 685 

Documentos juntos (cinco) — 28 de setembro, 3, 12 e 17 de outubro. 686 

Oflicio de Luiz António de Abreu e Lima a José António Ferreira Braklamy, expondo que 
o estado indeciso do infausto negocio de Maberly, sendo um obstáculo para novo cm- 
prestimorjulgou-sc acertado de o concluir, mesmo com grande sacrifício, mas as ten- 

*• tativas foram inúteis, como demonstra a corresj»ondcncia junta — 10 de outubro 688 

* Documentos annexos (quatro) — 30 de agosto, 2 c 3 de setembro c 5 de outubro 688 

Oflicio de Luiz António de Abreu c Lima a José António Ferreira Braklamy, remettendo 
copia da carta que o duque de Bragança dirigiu a lord Falmerston cm forma de pro- 
fissão dç fé politica — 19 de outubro 690 

| Carta acima alludida — 13 de setembro 690 

Decreto augmentando a força da companhia de cavallaria do corpo da guarda real da po- 
licia da cidade do Porto — 20 de outubro . . . 692 

j Oflicio do visconde de Santarém ao núncio apostólico, participando-lhe o dia da audiência 

2 - publica no palácio da Ajuda para a entrega das suas credeuciaes, segundo o fortnn- 

1 fario junto — 20 de outubro 692 

Cercmonial para a audiência publica de formalidade do arcebispo de Pctra, a fim de apre- 
sentar as suas crcdcnciacs — 20 de outubro 692 

Circular do visconde de Santarém dirigida aos titulares, dignidades ccclesiasticaa c maia 

pessoas que formam a corte, para assistirem á sobredita funeçao — 20 de outubro. .. . 694 
Decreto da regência, determinando que seja uniforme a administração dos bens cm se- 
questro — 21 de outubro. • . 694 

> Carta do duque de Bragança ao marquez de Palmclla, enviando-lhe instrueçues — 22 de 

outubro :• » • 695 

Nota do conde da Figueira a D. Manuel Gonzalez Salmon, solicitando que a Hcspanha in- 
tervenha para ser restituída a corveta Urânio, cuja tripulação se sublevara no porto 
' de Brest contra seus ofiiciaea c arvorara a bandeira do governo da ilha Terceira — 

22 de outubro 695 

Oflicio de José Maurício Correia a José António Ferreira Braklamy, referindo aa suecintas . 
palavras do imperador da Rússia sobre a gravo questão portuguesa — ~- de ontu- ' 

bro 696 

Ccremonia da entrega de crcdcnciacs (noticia inserta na Gazela tfe Lisboa de 26 de outu- 

; bro) 696 
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Decreto concedendo uma bandeira ás companhias do voluntários realistas urbanos — 2C de 
outubro , « 4 . . • 697 

CarU do duque de Bragança ao marque* de Palmella, contendo pormenores sobre a pro- 
jectada expedição a Portugal — 27 de outubro . 697 

Carta do marques de Pahnella a lord Palincrston, solicitando a intervenção britannica — 
27 de outubro 698 

Docuuientos annexos : caria ao conde Scbastiani com a minuta da conferencia que tiveram, 
e memorandum, cm nome de D. Pedro, indicando os auxílios indirectos quo a Ingla- 
terra e a França podem prestar-lhe — 20, 22 c 23 de outubro *' 699 

Aviso do conde de S. Lourenço a José António de Azevedo Lemos, dando-lhe conheci- 
mento de um diploma, para o apresentar no conselho de que é presidente : — 27 de ou- 
tubro . 702 

Decreto coinmutnndo a pena de morte a trinta militares, e substituindo-a por degredo per- 
petuo— 20 de outubro 702 

Sentença do conselho de guerra que designa os pontos de Africa oude os trinta réus hào de fi- 
car — 29 de outubro 703 

Aviso do conde de S. Lourenço ao conde de Barbaccna, .para que a bandeira concedida 
por decreto de 2C do mesmo mez tenha a legenda «A fidelidade das companhias do 
voluntários realistas urbanos», attendendo-sc assim á supplica dos renpcctivos offi- 
ciacs - 29 de outubro ; 703 

Oflicio do marquez de Lavradio (D. António) ao visconde do Santarém, participando quo 
continua a trabalhar acerca da igreja e hospital do Santo António, como prova pelas 
copias <Ia correspondência entre ellc e o secretario de estado Dcrnctti — 31 de outu- 
bro 704 

Documentos annexos (seis) — 24, 2C c 28 de setembro, e 4 de outubro 705 

Extracto de um oflieio do condo da Figueira ao visconde de Santarém, reinettendo uma 
• nota que lhe dirigiu D. Manuel Gonzulcz Saltnou relativamente aos navios Urania e 
Orcttr*— 31 de outubro 710 

Nota ai ludida — 31 de outubro 710 

Carta do marquez de Palmella a lord Palincrston, applaudiudo as suggestòes contidas na 

memoria cTcste ministro — 1 de novembro » 710 

Decreto da regência, organizando a nrtilheria dos Açores — 2 de novembro. 711 

Decreto da regência, nomeando as pessoas que devem fonnar as commissòes parciaes de 

admiuistraçuo dos bens sequestrados — 3 de novembro* 1 • 712 

Offieio do marquez de Palmella a Cândido José Xavier, acerca dos auxílios pecuniários 

para a expedição — 4 de novembro. • 713 

Offieio do marquez de Palmella a Cândido José Xavier, sobre a detenção dos navios Con- 

grts*o c Ásia — 8 de novembro 714 

Decreto da regência, providenciando a respeito dos conselhos de guerra em que tenham de 
ser julgados os olfíciaes c mais individuo* da armada — 8 de novembro 716 

Offieio de João Pedro Migueis de Carvalho a Cândido José Xavier, participando que con- 
seguiu impedir e annullar a nomeação de um visitador para a igreja de Santo An- 
tónio — 8 de novembro.. : '. . ; 716 

Extracto de um oflicio do marquez de Lavradio (D. António) ao visconde de Santarém, 

contendo algumas noticias politicas de Itália — 8 de novembro 716 

Carta do duque de Hragança ao marquez de Palmella, elogiando o seu zelo e actividade, 
. c dando instrucçòcs — 9 de novembro 717 

Decreto da regência, com as instrucçòcs regulamentares para os ofliciacs superiores, aju- 
dantes c capitães dos regimentos de infanteria de linha — 10 de novembro 718 

Offieio do marquez de Palmella a Cândido José Xavier, sobre negócios pecuniários c de- 
tenção de navios — 1 1 de novembro 724 

Decreto ordenando que nas praças de commercio de Lisboa, Porto, Coimbra c Figueira se 
abra um empréstimo de 1.200:000^000 réis, ao juro annual de 5 por cento, para oc- 
correr ás despezas do estado, sendo dois terços d*cssa quantia na cidade do Lisboa— 
12 de novembro » 725 

Decreto estabelecendo uma commissSo composta do conselheiro António Esteves Costa, 
Jo2o Paulo Cordeiro, Joaquim Gomes Alves, António Lopes dos Anjos c José Antó- 
nio Gomes Kibciro, para distribuir o empréstimo na parte que pertence á praça de 
Lisboa, ficando a relativa is outras tres praças incumbida á junta da administração da 
companhia geral da agricultura das vinhas do Alto Douro — 12 de novembro. 725 

A. viso do Luiz de Paula furtado de Castro do Itio de Mendonça a Joaquim Gomes da Silva 
Belfort, para que lhe participe a irregularidade commettida na arrecadação c venda 
de bcus sequestrados aos ausentes do reino sem licença regia ou réus por crime de 
rebclliilo — 12 do novembro* * 726 

Avisos (dois) do mesmo ministro a diversas auetoridades sobre assumpto análogo — 12 de 
novembro ...... 726 

Portaria de Jobc. Dionysio da Serra, providenciando sobro os embaraços que occorrem no 
alojamento do tropas — 14 de novembro.. 727 

Decreto da regência, nomeando dois membros supplementário* para o couselho de justiça— 
14 de novembro. • 727 

Extracto de uma carta do João Pedro Migueis do Carvalho ao conde do Funchal, Acerca 
.dos negocies portugueses na corte pontifícia — 14 do novembro. 727 

Offieio de Joio Pedro Migueis de Carvalho a Cândido José Xavier, referindo o que te 
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passou na audiência concedida polo papa, c outros facto* relativo* á igreja de Santo 
António cm Itoma — 14 de novembro. •••;...«••• .....«..♦ 728 

Documentos an nexos (dois) — 8 e de novemuro 731 

Edital do intendente geral da policia da corto e reino, transcrevendo o aviso do ministro 
dos negócios ccclcsinsticos c de justiça, de 12 do incarno mes, que ofterecc o premio 
de 12:000 cruzados a quem descobrir o agente oceulto que promoveu a revolta de 21 
de agosto ultimo — 15 de novembro 732 

Officio do marques de Palmei la a Cândido José Xavier, concernente á negociação enta- 

bolada com o governo britanhico — 15 de novembro 732 

Ofticio de Luiz António de Abreu c Lima a José António Ferreira Braklamy, preveuindo-o 
da próxima partida de alguns navios c fazendo algumas reflexões — 15 de novembro 733 

Ofticio (íc Luiz António de Abreu e Lima a José António Ferreira Hraklainy, dando co- 
nbecimeuto da nota que enviou n sir Gcorge Sbcc, pela qual se obriga a concluir a 
reclamação de li. Dart, mediante um credito de £ GUO — 15 de novembro 734 

Nota acima mencionada — 29 de outubro \ 734 

Opúsculo dos irmãos Silva Piibsos, com o titulo Segtnido memoritd sobre o estado presente 
de Portugal, e como não ha ra$ãn, nem direito nem força para tirar á êenhora D, Ma- 
ria II $ua coroa, ea nós nossa liberdade; com mais outras particularidades — 16 de 
novembro '. 735 

Parecer sobre os meios de se restaurar o governo representativo cm Portugal, por dois con- 
selheiros da coroa constitucional (Filippe Ferreira de Araújo e Castro e Silvestre Pi- 
nheiro Ferreira) — 15 de novembro .' . 742 

Carta dos auetores do sobredito opúsculo ao duque de ttragança, ofVereecndo-llic uni exem- 
plar, c resposta cm nome de sua mageatade, assignadn por Cândido José Xavier — 
4 c 5 de janeiro de 1832 (nota) 758 

Decreto resolvendo que varias praças do extincto 2.° regimento de infatiteria de Lisboa, 
que se sublevou em 21 de agosto, que por nua conduetu anterior e mais circunstan- 
cias ntteudiveis mostraram nào ncr conuiveutes no crime de rcbelliao, passem a ser- 
vir nos corpos do exercito; «pie cincoenta c quatro descriptas em duas relações sejam 
cuviadas para as possessões de Africa c Ásia, e duas da arma de artilheria conti- 
nuem presas para julgamento — 16 de novembro 758 

Ofticio de Joào Maria íiorges da Silveira ao visconde de Santarém, alludindo a invectivas 
dos emigrados contra o ministério inglez por embargar os navios da projectada ex- 
pedição da Terceira, c a conluios para o assat<Muio de D. Miguel — li de novembro 759 

Decreto da regência, determinando que se forme unia comniihsao cm Ponta Delgada o 
outra na Horta para conhecerem da condueta civil c politica dos empregados que oxer- 
ceram funeçoes sob o governo usurpador — 17 de novembro 7G0 
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Breves observações que suscitou a partida do presidente da regência da Terceira para 

Londres, e como ente explica o facto 761 

Carta do marqueis de Palmella a Cândido José Xavier, relativamente a navios de que tra- 
ta sua anterior correspondência — 18 de novembro 762 

Nota do marquez de Palmella a lord Palnicrston, indicando as intenções politicas do du- 
que de Hragança — 18 do novembro 762 

Decreto dando plenos poderes ao sobredito fidalgo para contratar com os governos de In- 
glaterra e França as estipulações que forem convenientes a- restauração do throno da 
rainha D. Maria 11-22 de outubro ;•••.•••; 7C4 

Decreto da regência, ordenando que se proceda ao recrutamento de dois mil oitocentos 

cincoenta o oito homens para a trona de primeira linha — 19 de novembro 765 

Ofticio de Joio Baptista Moreira a José António Ferreira llraklamy, agradecendo a no- 
meação de encarregado de negócios junto á corte do Kio de Janeiro, noticiando al- 




dro II, ctc. — 20 de novembro 767 

Nota a que se refere o officio supra — 21 de novembro. 769 

Acta do que se resolveu na commissao de preparativos expedicionárias reunida cm Lon- 

dres no dia 23 de novembro . 770 

Ofticio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, referindo os pontos de que tratou 

n*uma conferencia com mr. Ancillon cm licrliin — 23 de novembro. 771 

Decreto suspendendo provisoriamente os recebimentos nor encontros ou compensações, 
permittidos a grande numero de devedores do estado pelo alvará de 16 ao maio de 
1*25 e decreto de 11 de setembro de 1820, permanecendo apenas cm vigor o auepara 
as apólices do primeiro estabeleceu o artigo 10." do alvará de 13 <]e marco de 1797; 
determinando, outrosim, que tenham pleno cffeito aquelles encontroa já ;. tulados ou 

cujo processo começasse antes d*esta data — 23 de novembro » • . • 772 

Decreto na regência, para quo ao proceda á venda dos bens encorporados na coroa por 

devolução, confisco ou outro' qualquer titulo — 23 de novembro • 772 

Decreto determinando que a venda dos bens .próprios da coroa o do todos os outros Sndi* 
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cados nos diplomas do 2 de setembro e 5 de dezembro de 1823, em logar de ser feita 

• a troco de títulos de divida publica e papel moeda se efleituem nas espécies da 

lei — 21 do novembro • ., 778 

Decreto da regência, applieando aos corpos de artilheria e caçadores as instrucçòes dadas 
para os de iufunteria — 24 de novembro. 778 

Sentença da relação do Porto, condemnando á morte Manuel Caetano Coelho de Macedo 
e a degredo perpetuo Joio Caetano Pinto — 22 de novembro 778 

Aceordàos sobre primeiros c segundos embargos — 24 de novembro 777 

Officio do marquei de Palmella a Caudido José Xavier, acerca dos navios detidos e trans- 
porte de emigrados — 25 de novembro 777 

Officio do inarqucz de Palmella a Cândido José Xavier, participando o levantamento do 

embargo a todos os navios da expedição liberal — 25 de novembro 778 

Officio do marques de Palmella a Caudido José Xavier,. reme t tendo um bilhete que lhe 
dirigiu lord Palmcrston, uconselhando a partida immediata dos navios para evitar 
novas difticuldadcs — 28 de novembro 779 

Bilhete allndido — 26 de novembro . • - 779 

Decreto da regência, declarando irritas e nullas todas as sentenças que proferiram os tri- 
bunaes e quaesqucf justiças do reino de Portugal e sens domínios em nome ou por 
auetoridade do governo absoluto depois de 25 de abril de 1828 — 28 de novembro. • . 780 

Decreto da regência, estabelecendo os vencimentos dos ofliciacs e mais praças do corpo 
de artilheria — 29 de novembro 781 

Proclamação do dr. Cândido José de Moraes, juiz de fora do eivei, crime, orphàos, etc, 
em Villa Franca do Campo, nos cidadão* d°cssc tlistricto, cxlwrtaudo-os a concorrer 
para a defeza da carta constitucional — 2 de dezembro 781 

Officio do inarqucz de Palmella a Caudido Jt>*é Xavier, referindo-sc ao discurso dothro- 

no <lo rei da (inin-Hrctanha — 5 do dezembro '. . 782 

Aríso de Lui/. de Paula Furtado de Castro do Itio do Mendonça a Joaquim Gomes da 
Silva Helfort, para que ordene aos magistrados dos districtos façam constar o apreço 
de D. Miguel pelo enthusinsino na defeza da religião, do throno e segurança do esta- 
do que os povos desenvolveram — d de dezembro 733 

Officio do inarqucz de Palmella a Cândido José Xavier, acerca do discurso de Guilher- 
me IV — .0 de dezembro 783 

Traducçào do trecho relativo a Portugal (nota) 783 

Extracto de discuiso» proferidos no parlamento britaunico a propósito do assumpto acima 
exposto — G de dezembro ' 784 

Officio de Luiz António de Abreu c Lima a José António Ferreira Braklamy, remettendo 
um credito de £ 5:000 a favor da regência, o qual é destinado a fazer face ás despe- 
sas da expedi cito contra a Madeira, caso assim o julgue conveniente — <5 de dezembro 785 

Decreto da regência, declarando que nas disposições de 21 de julho nào é romprehendido 
o de 1<> de junho de 18.'U),o qual continuará a ter execução somente na ilha Terceira — 
7 de dezembro 78G 

ORicios (três) de Joaquim de Sousa de Quevedo Pizarro a Luiz António de Abreu c Lima, 

contendo varias instmcçôes — 7 de dezembro 786 

Aviso de Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça a Joaquim Gomes da 
Silva ttclfort, referindo-sc aos- planos hostis dos constitucionaes, c ordenando que os 
magistrados tenham a maior vigilância nas pessoas de desconfiança para as repri- 
mirem se por qualquer maneira tentarem prejudicar a boa causa, ordem e socego pu- 
blico — 8 de dezembro 788 

Officio do inarqucz de Palmella a Cândido José Xavier, sobre o debate na camará dos 
lords a propósito do discurso da coroa, e dando noticias concernentes a Portugal-* 9 

de dezembro 788 

Oflicios (dois) de Luiz António de Abreu e Lima a José António Ferreira Braklamy, parti- 
cipando as occorrciicias relativas aos navios que largaram já para Belle-Isle, porto 
designado pelo governo francês ; c remettendo copia de um contrato feito com o ca- 
pitão Sartorius — 9 de dezembro. \ 790 

Documento a que se refere o officio anterior — 30 de novembro 791 

Officio (tres) de Luiz António de Abreu e Lima a José António Ferreira Braklamy, con- 
tendo informações politicas e financeiras, entre as quacs declara que foi admittido no 

stock cxcltange o empréstimo — 9 c 10 de dezembro 793 

Ifficio do inarqucz de Palmella a Cândido José Xavier, acerca do empréstimo — 10 de 

dezembro • •..-.. 794 

txtrncto do boletim n.° 18 do secretario particular do visconde de Cancllas ao visconde de 

Santarém — 10 de dezembro 794 

Decreto louvando o enthusiasino, fidelidade c disciulina dos corpos do exercito absolutista, 
e perdoando o crime de primeira e segunda deserção simples a todas as praças dos 
corpos de segunda linha que no praso de trinta dias se apresentarem — 12 de dezem- 
bro 795 

Decreto determinando que se suspendam todas as causas e processos relativos a militares 
empregados na defeza do reino, quer sejam auetores ou réus, o contra elles nào se in- * 
^ tentem outros emauanto estiverem ausentes pelo mesmo motivo o nm mes depois da 

* voltarem, nào senuo por delicto commettido n'estc praso — 12 de dezembro 796 

Officio do marques de Palmella a Cândido José Xavier, relativo A partida de navios para 
Belle-Isle — 13 de dezembro ; , „ 796 
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Carta de Joio Pedro Migueis de Carvalho ao conde do Funchal, sobre negócios politico* 
e principalmente áa rcluctancias da corte de Koma em deferir ai auaa pretensões 
como agente constitucional — 13 de dezembro • '. , 706 

Officio de Kaphael da Crua Guerreiro ao visconde de Santarém, expendendo diversas re- 
flexões e enviando copias de uma carta que escreveu ao conde de Kesselrodc, do me* 
morandvm austríaco e officio de Mctternich ao príncipe de Esterhaxy — Ç de dezembro 798 

Documentos a que se refere o officio supra . 799 

Officio do conde da Ponte ao visconde <ie Santarém, sobre os planos expedicionários, dos 
liberaes e alvitres que julga proveitosos para a causa absolutista — 14 de dezembro 802 

Officio do marquez de Pui mel la a Cândido José Xavier, fazendo sentir quanto o contraria 
a sua demora em Inglaterra — 16 de dezembro 808 

Carta de lord Palmcrston ao marques de Pai mel la, respondendo á que este lhe dirigira cm 

18 de novembro ultimo — 17 de dezembro 808 

Officio de Kaphael da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, acompanhando conside- 
rações sobre os meios empregados por tres grandes potencias do norte para assegu- 
rar á Ilcppanha o direito de oppor-sc d expedição de D. Pedro de Bragança — " de 
dezembro 805 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a José António Ferreira Braklamy, concernente 
a partida de navios c avarias que estes soffreram — 20 de dezembro. 807 

Officio de liodiigo Pinto 1'iznrro a Cândido José Xavier, preveuindo-o de que tenciona 
partir tiara Nau te* no dia 25, c portanto rognva-lhe commuuicasse qualquer delibe- 
ração de 1 >. Pedro a seu respeito — 20 de dezembro 808 

Carta qirc cm 1 de janeiro de 1KÍ2 o referido signatário dirigiu a Cândido José Xavier 

nobre o mesmo assumpto (nota) .' 808 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima a J<>*é António Ferreira Braklamy, expondo os 

prejuizoH que resultaram da infausta negociação com John Maberly — 21 de dezembro 808 

Ollicio* (dois) <le Joaquim de Sousa de Quevedo 1'izarro a Luiz António de Abreu o Lima, 

traiismittiudo-lhc in*truccucs em nome da regência — 22 de dezembro 810 

Circular de Francisco Xavier da Silva a vigários seus collcgas, relativamente a recrutas — 
24 de dezembro 811 

Extracto do boletim n.° 20 do secretario particular do visconde de Canellas ao viscoudo de 
Santarém — 24 de dezembro !..••! 812 

Officio de Joio Baptista Moreira a Joné António Ferreira Braklamy, reinettendo copia da 
felicitação que, cm nome da regência de Portugal, dirigiu ao novo imperador do Bra- 
zil, v uma carta em nome deste soberano para I). Maria II — 24 de dezembro 813 

Documentos a que t*c refere o officio supra — 23 de junho e ltí de dezembro 814 

Norma das regências de Portugal, appheada á menoridade da rainha I). Maria II, pelo co- 
ronel Rodrigo Pinto Pizarro — 25 de dezembro 815 

Extracto de uma carta de Joào Pedro Migueis de Carvalho ao conde do Funchal, Acerca 

de negócios da ma miseAo em Koma — 29 de dezembro .. 822 

Officio» (dois) do marquez de Pahncllaa Cândido José Xavier, referindo-sc n'um ao me- 
mortmthtm de Mendizahal sobre preparativos expedicionários e n'outro á opinião de 

lord Coekranc — 3U de dezembro ... . . . 823 

Officio do conde da Figueira ao visconde de Santarém, mencionando os nrincipaes pontos 

de que tratou na sua conferencia com D. Mauuel Gonzalez Salmon — 30 de dezembro. • 824 
Officio de Luiz António de Abreu c Lima ao marquez de Palmella, desmenti tido a noticia . 
da perda da fragata Congresso — 31 de dezembro 825 

APPENDICE 

Carta dirigida aos redactores do periódico Paquete de Portugal pelo dr. Bernardo José de 
Abrantes c Castro, sob o pscudonymo de Philovcritas, relativamente ao discurso da in- 
fanta D. Izabel Maria no acto de entregar a regência do reino a seu irmào D. Miguel 827. 

Discurso que devia ler- se perante as cortes geraes em 26 de fevereiro de 1828, mas que foi 
alterado conforme o desejo de 1>. Miguel ou dos seus conselheiros 828 

Extracto do Diário do conde de Villa Real, narrando o que se passou acerca do discurso 
da regente do reiuo e juramento do iufaute D. Miguel • 829 

Duvidas pobre a verdadeira formula do alludido juramento, e variantes que se notam.... 831 

ESTAMPAS 

1.* Mappa do archipelago dos Açores, copiado dos álbuns do sr. general de divisão António 
Pearo de Azevedo. 

2.* Vista da ilha do Pico, tirada da Horta antes de começarem aa obras do porto artificial 
d'esta cidade.— Canal entre as ilhas do Pico e Faial, que as tropas do conde de Villa Flor 
atravessaram a 23 de junho de 1831, indo da villa da Magdalena para a da Horta, » 

8.* Planta das ilhas do Faial, Pico e 8. Jorge. ^ 
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Rectificação. — A pag. 138, lin. 4.*, onde se lê «decreto* lela-te •officio». 
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